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O direito de propriedade e as demais formas de apropriação privada do 
território e do espaço urbano constituem o tema central da dissertação. 
A abordagem do tema desenvolve-se num quadro de unidade do Direito 
indispensável à sua compreensão, incorporando as perspectivas do Direito 
Romano, da História do Direito Português, do Direito Civil e do Direito 
Constitucional, mas a análise do direito de propriedade é feita essencialmente à 
luz das normas legais e regulamentares que regem o planeamento e a gestão 
das cidades, pelo que tem por objecto principal o seu regime urbanístico. É, por 
isso, uma dissertação sobre o estatuto jurídico da propriedade imobiliária urbana 
no Direito do Urbanismo.  
Nesse contexto, são duas as principais preocupações evidenciadas ao 
longo da investigação. Por um lado, compreender a natureza jurídica do direito 
de construir a partir do estudo das restrições e limitações de interesse público 
urbanístico ao direito de propriedade privada e, por outro, avaliar em que medida 
a estrutura e o objecto desse direito são adequados à satisfação das 
necessidades colectivas inerentes à construção da cidade do século XXI. 
Uma das principais linhas de força da investigação é a de que o objecto 
do direito de propriedade imobiliária urbana deve tendencialmente corresponder 
ao conteúdo do aproveitamento urbanístico definido pelos instrumentos de 
planeamento elaborados pela Administração.  
Mais do que o solo, destinado preferencialmente a ser partilhado em 
regime de propriedade pública ou comunitária, é o espaço construído que deve 
constituir objecto de apropriação privada. Quando seja legalmente possível 
estabelecer essa correspondência, o direito de propriedade imobiliária urbana 
confunde-se com o direito de construir, que assim adquire a natureza de um 
direito real autónomo de realizar ou manter uma construção urbana em 
conformidade com o aproveitamento urbanístico definido pelo plano. 
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Title: The ownership of the city. Property challenged by Planning Law 
 
Property rights and other forms of private ownership of urban land is the 
central subject of the present dissertation. 
The subject is addressed in a global legal perspective, which is 
indispensable for it’s understanding, and incorporates the different contributions 
of Roman Law, History of Portuguese Law, Civil Law and Constitutional Law. 
However, the analysis of property rights is essentially done in view of the legal 
rules and regulations governing city planning and management, so it is focused 
on the planning implications of proprerty rights. It is therefore a dissertation on 
the legal status of urban property under Planning Law. 
In this context, there are two main concerns highlighted throughout the 
investigation. On one hand, understanding the legal nature of the right to build 
from the study of the restrictions and limitations of urban public interest to the 
right of private property and, secondly, to assess the terms weather the structure 
and purpose of such right to build are adequate to meet the collective needs 
inherent to the construction of the XXI century city. 
One of the main points of the research is that the subject and object of 
property rights should tend to correspond to the content of the urban land use as 
defined by the planning instruments approved by the Administration. 
Rather than the soil, preferably intended to be shared in public or 
communal ownership, it is the built area that should be subject to private 
appropriation. When legally possible to establish such correspondence, property 
rights crosses with the right to build, which then acquires the nature of a real 
autonomous right to make or maintain an urban building in accordance with the 
urban use as defined in the plan. 
 
 
Keywords: Planning Law, urban planning, urban land, development 
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1. O governo público da cidade e a apropriação privada do seu 
território 
 
Antes de aprovar o plano que serviria de base à reconstrução de Lisboa 
após o terramoto de 1 de Novembro de 1755, o Marquês de Pombal aprovou 
uma lei que estabeleceu “os direitos públicos e particulares da reedificação da 
cidade”1, que no essencial procedia à definição da estrutura e do regime da 
propriedade urbana na zona atingida pela catástrofe. 
Para além do rigor técnico da decisão de cuidar do estatuto jurídico da 
propriedade imobiliária urbana antes de definir o conteúdo do seu 
aproveitamento urbanístico através do plano, o gesto revela também a 
compreensão de que a cidade e o seu território são objecto de um complexo de 
poderes públicos e de direitos privados, cuja compatibilização é indispensável ao 
seu correcto ordenamento. 
Se no quadro jurídico unitário que precedeu a codificação do direito civil e 
a emergência do direito administrativo como um ramo de direito autónomo esse 
gesto era visto com alguma naturalidade, no quadro jurídico fragmentado em que 
nos movemos actualmente propriedade e urbanismo são entendidas como duas 
realidades antagónicas, que se limitam reciprocamente, e que se anulam até. 
É nossa convicção, porém, que a cidade não se constrói contra a 
propriedade, nem sem ela. Da mesma forma que o direito de propriedade não se 
pode definir fora do quadro de vida urbana em que se insere. A propriedade é 
um espaço de autonomia individual, mas não de soberania privada.  
A procura de um ponto de equilíbrio entre os dois lados desta equação, 
que concilie o governo público da cidade com a apropriação privada do seu 
território é, em nossa opinião, o grande desafio que o tema da relação entre o 
urbanismo e o direito de propriedade coloca aos juristas neste princípio de 
século.  
Sendo um tema sobre o qual muito se tem dito e escrito nos últimos 
sessenta anos, o que se pede sobre ele na actualidade não é propriamente que 
se tenham ideias novas, num domínio onde a criatividade já não tem muito 
espaço para se desenvolver, mas que se ofereçam novas perspectivas de 
abordagem do problema, que permitam superar um conflito que impõe uma 
visão dictómica do espaço e da sociedade em que vivemos, traçando uma linha 
divisória inflexível entre a esfera pública, representada pela cidade e o seu 
                                            
1 Cfr. Alvará de Lei de 12 de Maio de 1758, in Colleccção da Legislação Portugueza (1750 a 1762), pp. 605-608. 
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governo e a esfera privada, representada pela casa que é objecto de 
apropriação individual2. 
Com efeito, o debate contemporâneo sobre a relação entre o urbanismo e 
o direito de propriedade iniciou-se logo a seguir à Segunda Grande Guerra 
Mundial3, ainda os trabalhos de reconstrução das principais cidades europeias 
não estavam concluídos, mas atingiu o seu auge entre meados da década de 
sessenta e finais da década de setenta, num período marcado pelos grandes 
debates ideológicos sobre a questão urbana4.  
Datam, aliás, desse período as principais obras de referência da literatura 
jurídica sobre a matéria5, todas elas directa ou indirectamente seduzidas por 
esse debate, mesmo quando não se posicionam claramente em termos 
ideológicos. Em quase todas essas obras, porém, a superação daquele conflito 
passa necessariamente pela afirmação da supremacia de um dos valores em 
presença sobre o outro, que varia consoante o autor se filie cientificamente no 
direito público ou no direito privado. 
Os ecos do debate político e académico que se vinha fazendo um pouco 
por toda a parte também chegaram a Portugal, sobretudo após o 25 de Abril de 
1974. A Constituição da República Portuguesa de 1976 não deixou, aliás, como 
na versão inicial era seu timbre ideológico, de tomar uma posição radical sobre 
ele, ao advogar, no número 4 do artigo 65º, a socialização integral da 
propriedade dos solos urbanos através da sua expropriação sistemática pelos 
municípios6. 
No plano científico, porém, esse debate verdadeiramente só se iniciou em 
finais da década de oitenta com a publicação da dissertação de doutoramento de 
Fernando Alves Correia sobre a relação entre o plano urbanístico e o princípio 
                                            
2 Como explica Ali Madanipour, a forma das cidades e as características da vida urbana são largamente influenciadas 
pelo modo com a distinção entre o público e o privado é feita. Ao estabelecer-se um fronteira flexível entre estas duas 
realidades, a função do urbanismo é valorizada, minimizando-se os riscos de ocupação da esfera pública por interesses 
privados e a ameaça de intromissão do poder público na esfera privada – cfr. Ali Madanipour, Public and private spaces 
of the city, pp. 1 ss. 
3 Em rigor esse debate iniciou-se antes mesmo do fim da guerra, datando de 1943 a obra de referência sobre a matéria 
do urbanista suíço Hans Bernoulli, La città e il suolo urbano (Die Stadt und ihr Boden). 
4 Sobre esse debate, v. as duas principais obras de referência das ciências sociais sobre a questão urbana, 
nomeadamente Henri Lefebvre, O direito à cidade e Manuel Castells, A questão urbana. 
5 Para citar apenas as investigações de maior fôlego, por ordem cronológica, v. Antonio Carceller Fernández, El derecho 
y la obligación de edificar: licencia de obras y registo de solares, Volkmar Götz, Bauleitplanung und Eigentum , Fred 
Bosselman, et al., The taking issue. An analysis of the constitutional limits of land use control, Jean Paul Gilli, Redéfinir le 
droit de propriété, Jacques Lanversin, La propriété. Une nouvelle règle du jeu?, Pierandrea Mazzoni, La proprietà 
procedimento. Pianificazione del territorio e disciplina della proprietà, Antonio Gambaro, Jus aedificandi e nozione 
civilistica della proprietà, Rüdiger Breuer, Die bodennutzung im konflikt zwischen städtebau und eigentumsgarantie, Angel 
Sustaeta Elustiza, Propiedad y urbanismo (Lo urbanístico como límite del derecho de propriedad) e Pedro Escribano 
Collado, La propiedad privada urbana: encuadrameniento y régimen. 
6 Para um resumo do debate sobre a socialização da propriedade dos solos urbanos em outros países europeus, v. 
Rüdiger Breuer, Die Bodennutzung ..., pp. 3 ss. 
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da igualdade, que ainda hoje constitui a principal referência sobre o tema7. 
Partindo da dictomia proposta na referida dissertação, quase todos os autores 
que escreveram depois dela se têm arrumado entre os defensores da tese 
publicista, que, como Alves Correia, entendem o direito de construir como uma 
faculdade de natureza jurídico-pública atribuída pelo plano8, e os defensores da 
tese privatista, que entendem aquele direito como uma componente essencial do 
direito de propriedade do solo9. 
Essa formulação teve, entre outros, o mérito de lançar o debate científico 
sobre um tema estruturante, tanto para o direito público, como para o direito 
privado, e não temos dúvidas em nos filiar genericamente na tese publicista10, 
                                            
7 Cfr. Fernando Alves Correia, O plano urbanístico e o princípio da igualdade, pp. 299 ss. Do mesmo autor, v. ainda 
Fernando Alves Correia, "Regime urbanístico da propriedade do solo", In Estudos em homenagem ao Conselheiro José 
Manuel Cardoso da Costa e Fernando Alves Correia, Manual de Direito do Urbanismo (Vol. I), pp. 799 ss. Ao longo da 
dissertação citaremos preferencialmente esta última obra, por corresponder à posição mais actual do autor. 
8 V., entre outros, Jorge Miranda, "Ordenamento do Território e Constituição (sobre a constitucionalidade do DL nº 
351/93) ", In Revista do Ministério Público (61), Mário Esteves de Oliveira, "O direito de propriedade e o jus aedificandi no 
Direito português", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente (3), pp. 187 ss., Rui Chancerelle de Machete, 
"Constitucionalidade do regime de caducidade previsto no DL nº 351/93, de 7 de Outubro (Parecer)", In Revista Jurídica 
do Urbanismo e do Ambiente (3), p. 251, José Manuel Sérvulo Correia e Jorge Bacelar Gouveia, "Parecer sobre a 
constitucionalidade das normas constantes do Decreto-Lei nº 351/93, de 7 de Outubro (regime de caducidade dos actos 
de licenciamento de obras, loteamentos e empreendimentos turísticos)", In Direito do Ordenamento do Território e 
Constituição (A inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 351/93, de 7 de Outubro), p. 114, Maria da Glória Garcia, Direito 
do Urbanismo, p. 49 e Maria da Glória Garcia, "O Direito do Urbanismo entre a liberdade individual e a política urbana", In 
Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente (13), João Miranda, A dinâmica do planeamento territorial (a alteração, a 
revisão e a suspensão de planos), pp. 295 ss., Fernanda Paula Oliveira, "O direito de edificar: dado ou simplesmente 
admitido pelo plano?", In Cadernos de Justiça Administrativa (43), Gonçalo Capitão, Expropriação e Ambiente, pp. 54-55 
e Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada (Vol. I), p. 804. 
9 V., entre outros, José de Oliveira Ascensão, "O urbanismo e o direito de propriedade", In Direito do Urbanismo 
(Comunicações apresentadas no curso realizado no Instituto Nacional da Administração), Diogo Freitas do Amaral, 
"Apreciação da dissertação de doutoramento do Licenciado Fernando Alves Correia "O plano urbanístico e o princípio da 
igualdade"", In Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Vol. XXXII, pp. 100 ss. e Diogo Freitas do 
Amaral e Paulo Otero, "Parecer sobre a constitucionalidade das normas constantes do Decreto-Lei nº 351/93, de 7 de 
Outubro (regime de caducidade dos actos de licenciamento de obras, loteamentos e empreendimentos turísticos)", In 
Direito do Ordenamento do Território e Constituição (A inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 351/93, de 7 de Outubro), 
Paulo Otero, Legalidade e Administração Pública: o sentido da vinculação administrativa à juridicidade, p. 944, Rui 
Medeiros, Ensaio sobre a responsabilidade civil por actos legislativos, pp. 266-268 e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 
62º (Direito de propriedade privada)", In Constituição Portuguesa Anotada (I), pp. 1250-1252, Marcelo Rebelo Sousa, 
"Parecer sobre a constitucionalidade das normas constantes do Decreto-Lei nº 351/93, de 7 de Outubro (regime de 
caducidade dos actos de licenciamento de obras, loteamentos e empreendimentos turísticos)", In Revista Jurídica do 
Urbanismo e do Ambiente (1), pp. 114 ss., João Caupers, "Estado de Direito, ordenamento do território e direito de 
propriedade", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente (3),pp. 92 ss., José Osvaldo Gomes, Expropriações por 
utilidade pública, p. 96, Elizabeth Fernandez, Direito ao ambiente e propriedade privada (aproximação ao estudo da 
estrutura e das consequências das «leis-reserva» portadoras de vínculos ambientais), pp. 179 ss., Luís Filipe Colaço 
Antunes, Direito Urbanístico. Um outro paradigma: a planificação modesto-situacional, pp. 160 ss., Sofia de Sequeira 
Galvão, "Jus Aedificandi, natureza versus protecção constitucional - equívocos reiterados", In Cadernos de Justiça 
Administrativa (44), Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, pp. 72 ss., José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 337-339, 
Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, pp.189 ss. e Pedro Melo, "As medidas preventivas da Lei dos Solos e o direito a 
uma justa indemnizção", In Revista de Direito do Ambiente e Ordenamento do Território (14/15), pp. 138 ss. Embora 
chegando a resultados opostos, também podemos filiar na tese privatista, por partirem do pressuposto que o direito de 
construir é inerente ao direito de propriedade privada, Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo por 
planos municipais de ordenamento do território (Contributo para a compreensão do seu regime substantivo e para a 
determinação do regime da sua impugnação contenciosa), pp. 70 ss. e pp. 116 ss. e Jorge Reis Novais, "Ainda sobre o 
jus aedificandi (... mas agora como problema de Direitos Fundamentais)", In Estudos Jurídicos e Económicos em 
Homenagem ao Prof. Doutor António de Sousa Franco. 
10 Já o tínhamos feito, aliás, em Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de obras no Direito do Urbanismo, pp. 23 ss. 
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que em nossa opinião tem hoje plena consagração na Constituição e na lei, 
como reiteraremos adiante. Mas o propósito da nossa investigação é contribuir 
para a superação daquela dictomia, levando o debate para um plano em que se 
possa ter uma visão jurídica unitária do problema, que não se limite a contrapor 
a perspectiva do direito público à perspectiva do direito privado. 
Como tentaremos demonstrar ao longo da nossa dissertação, reconhecer 
que o direito de construir não é inerente ao direito de propriedade privada do 
solo e que constitui uma prerrogativa do poder público, que a Administração 
concede aos proprietários através do plano, não nos impede de reconhecer, 
simultaneamente, que aquele direito goza da mesma protecção que é dada ao 
direito de propriedade na Constituição e na lei, quer quando nele se incorpora 
por efeito da sua consolidação na esfera jurídica do proprietário, quer quando se 
constitui como um direito real autónomo. 
Por outro lado, não podemos olhar para o direito de propriedade apenas 
como um obstáculo ao desenvolvimento urbano, porque na maior parte dos 
casos ele é o principal instrumento de urbanização e de edificação. O que 
importa, então, é avaliar se aquele direito tem um objecto e uma estrutura 
adequados às exigências do urbanismo moderno, que compatibilize a sua 
função individual com a sua função social. 
Isso obriga-nos a romper a fronteira entre o público e o privado e a 
penetrar no regime do direito de propriedade imobiliária urbana, ou talvez 
melhor, a integrá-lo no Direito do Urbanismo, por forma a ter dele uma visão de 
proximidade, que permita estabelecer os pontos de contacto que são 
necessários entre ambos para alcançar o ponto de equilíbrio que procuramos. 
Integrar o direito de propriedade privada na legislação urbanística, para 
oferecer um quadro de reconstrução daquele direito que assegure a 
compatibilização entre o governo público da cidade e a apropriação privada do 
seu espaço é, assim, o principal objectivo da nossa dissertação. 
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O direito de propriedade e as demais formas de apropriação privada do 
território e do espaço urbano constituem o tema central da presente dissertação. 
Não se trata, no entanto, de uma abordagem clássica do direito de 
propriedade privada, nem no sentido jusprivatístico que é dado àquele instituto 
no Direito Civil, onde é configurado como um direito real de gozo regido pelo 
Código Civil, nem no sentido juspublicístico que lhe é dado no Direito 
Constitucional, onde é configurado como um direito fundamental do cidadão 
regido pela Constituição. 
Tendo presentes aquelas duas abordagens, num quadro de unidade do 
Direito indispensável à compreensão do tema, a presente dissertação analisa o 
direito de propriedade essencialmente à luz das normas legais e regulamentares 
que regem o planeamento e a gestão das cidades, pelo que tem por objecto 
principal o seu regime urbanístico11. É, na verdade, uma dissertação sobre o 
estatuto jurídico da propriedade imobiliária urbana no Direito do Urbanismo.  
Mas não é, também, apenas uma dissertação sobre a natureza jurídica do 
ius aedificandi, ou direito de construir, já que não se centra exclusivamente na 
definição dos poderes do proprietário em matéria urbanística, preocupando-se 
também com a estrutura e o objecto do direito de propriedade, e com a sua 
aptidão para contribuir para a construção da cidade do do século XXI. 
A investigação desenvolve-se, aliás, a partir da verificação de duas ideias 
fundamentais.  
Por um lado, que o direito de propriedade privada foi construído pela 
moderna dogmática civilística sobre o paradigma da propriedade fundiária 
rústica, não tendo por isso um objecto e uma estrutura adequados à satisfação 
das necessidades da vida urbana. 
Por outro lado, que a afirmação do seu carácter absoluto manteve o 
direito de propriedade privada fora do âmbito da legislação urbanística, que 
                                            
11 Utilizamos aqui a expressão regime urbanístico da propriedade num sentido próximo daquele com que ela é empregue 
por Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 799 ss. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
18 
sempre o encarou mais como um obstáculo do que como um factor de 
desenvolvimento urbano.  
O principal objectivo da dissertação é, como dissemos anteriormente, o de 
integrar o direito de propriedade privada na legislação urbanística, para oferecer 
um quadro de reconstrução daquele direito que assegure a compatibilização 
entre o governo público da cidade e a apropriação privada do seu território. 
Nessa pespectiva, centraremos a nossa atenção na utilização e na 
transformação do direito de propriedade para fins urbanísticos, pelo que não nos 
ocuparemos dos aspectos do seu regime relativos à sua extinção por razões de 
utilidade pública. Não faremos, por isso, a análise ex-professo dos institutos da 
expropriação por utilidade pública e da venda forçada de imóveis para fins 
urbanístico, apesar de algumas referências pontuais aos mesmos, justificadas 









A investigação irá desenvolver-se em dois momentos, a que 
correspondem as duas partes da dissertação, precedidas de uma introdução e 
seguidas por uma avaliação dos resultados alcançados. 
As duas partes discorrerão sobre as relações entre o direito de 
propriedade privada e o Direito do Urbanismo, sendo aquele direito visto, 
sucessivamente, como um obstáculo e como um factor de desenvolvimento 
urbano. 
Como obstáculo, porque o direito de propriedade privada, enquanto 
expressão de domínio sobre o território e sobre o espaço urbano, constitui um 
poder que rivaliza com os poderes públicos da Administração urbanística. 
A afirmação da prevalência do interesse público sobre os interesses 
privados no governo da cidade exige, por isso, a imposição de restrições e 
limitações à propriedade que impeçam que o aproveitamento urbanístico do seu 
território e do seu espaço seja o mero resultado da soma das escolhas 
individuais dos respectivos proprietários. 
O estudo das restrições e limitações de interesse público urbanístico 
ao direito de propriedade privada, que ocupa integralmente o segundo 
capítulo, será estruturado em torno dos três critérios que ao longo da história têm 
justificado a intervenção dos poderes públicos na esfera privada dos 
proprietários de terrenos e edifícios urbanos - a vizinhança, a polícia 
administrativa e a função social da propriedade - e dos seus correspondentes 
instrumentos de actuação, respectivamente, a servidão, o regulamento 
administrativo e o plano urbanístico. 
A análise respeitará a cronologia da evolução histórica destes três 
institutos, que marcaram diferentes épocas, e tentará identificar as linhas de 
continuidade entre eles, sem no entanto deixar de os situar no contexto actual do 
ordenamento jurídico português, onde todos, com maior ou menor intensidade, 
continuam a conviver. 
O objectivo dessa análise é por em evidência a dificuldade na definição de 
um conceito unívoco de interesse público urbanístico, capaz de justificar todas 
as restrições e limitações de que o direito de propriedade foi ou é actualmente 
objecto em nome desse interesse.  
Antes mesmo do interesse da cidade, é o interesse dos seus cidadãos 
que está na génese daquelas restrições e limitações, não sendo por isso fácil 
estabelecer a esse respeito a fronteira entre o público e o privado. 
Isso explica que, historicamente, as restrições e limitações de interesse 
público urbanístico tenham sido expressas através de servidões de direito 
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privado, e que os regulamentos administrativos nunca tenham deixado de 
atender ao interesse do vizinho na definição das suas regras edificatórias. 
Explica também que, na legislação urbanística portuguesa actualmente 
em vigor, ao mesmo tempo que se intensificam os poderes de autoridade 
considerados indispensáveis à afirmação da supremacia dos interesses da 
colectividade, verifica-se uma tendência de crescente valorização das relações 
de vizinhança e de proximidade nas decisões urbanísticas, nomeadamente 
através do recurso sistemático a modelos condominiais de gestão da cidade.  
Afinal, a cidade é um espaço de convivência social, e a definição do 
interesse colectivo na organização desse espaço passa também pela 
ponderação, embora não pela sublimação, dos interesses privados afectados 
pelas decisões urbanísticas. 
Mas o direito de propriedade é, também, um factor de desenvolvimento 
urbano, sendo por isso tratado na segunda parte enquanto instrumento de 
urbanização e de edificação.  
Num sistema jurídico como o nosso, em que a urbanização e a edificação 
dependeram quase sempre da iniciativa privada dos proprietários dos terrenos, e 
que no essencial ainda dependem, a forma urbana é forçosamente determinada, 
ou pelo menos condicionada, pela estrutura da propriedade. 
Desde logo, na delimitação dos espaços públicos e dos espaços privados 
da cidade, operada através da definição do traçado das ruas, praças e jardins 
que a compõem, e do correspondente alinhamento das suas edificações 
privadas. 
O alinhamento da frente edificada das vias públicas tem tradicionalmente 
uma dupla função, de estruturação urbanística e de divisão fundiária, 
estabelecendo dessa forma a fronteira entre o domínio público da cidade e o 
domínio privado dos seus habitantes. 
A divisão assim estabelecida entre domínio público e domínio privado 
corresponde também a uma especialização funcional característica da evolução 
histórica do urbanismo português, que sempre reservou ao governo da cidade a 
tarefa da urbanização, mediante a realização de obras públicas de construção de 
infra-estruturas e equipamentos colectivos, deixando aos cidadãos a 
responsabilidade pela realização das obras de edificação das casas e demais 
prédios urbanos. 
Edificar é, por isso, uma actividade privada que normalmente os 
particulares desenvolvem por sua iniciativa própria e dentro dos limites da sua 
propriedade.  
Aqueles limites podem ser estabelecidos pela negativa, em consequência 
da cedência ou da expropriação dos terrenos necessários à criação do espaço 
público delimitado pelo alinhamento das edificações, mas podem também ser 
estabelecidos pela positiva, mediante a criação de lotes ou parcelas de terreno 
para construção urbana. 
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A forma da cidade é, na verdade, indissociável das operações de 
transformação fundiária realizadas para fins urbanísticos, em especial das que 
resultam na divisão da propriedade para a constituição de lotes de terreno para 
construção. 
A esse respeito, importa analisar indistintamente as operações de divisão 
vertical ou horizontal da propriedade, independentemente também da natureza 
jurídica pública ou privada dos respectivos instrumentos. 
Assim, serão objecto de estudo, sucessivamente, os institutos da 
enfiteuse, do loteamento urbano e da propriedade horizontal ou condominial, 
numa sequência que, mais do que cronológica, é sobretudo lógica, e que parte 
do menor para o maior divisor da propriedade.  
A abordagem prévia do regime da enfiteuse urbana, e da sua relevância 
na expansão das cidades portuguesas, sobretudo no Antigo Regime, criará as 
condições para uma melhor compreensão, por oposição, do carácter absoluto da 
propriedade que viria a prevalecer na codificação liberal, e do seu impacto 
negativo no processo histórico de urbanização.  
Na verdade, mais do que absolutizar os poderes do proprietário, o Código 
Civil de 1867 absolutizou o próprio objecto da propriedade imobiliária, ao afirmar 
o princípio da acessão como critério estruturante da sua delimitação material, 
criando assim um constrangimento jurídico à verticalização das cidades que 
ainda hoje persiste, não obstante os desenvolvimentos legislativos 
subsequentes, tanto no domínio do Direito do Urbanismo como no próprio Direito 
Civil. 
A análise desses desenvolvimentos legislativos subsequentes não se 
esgota, no entanto, no estudo da relevância urbanística das modalidades de 
divisão e pluripropriedade imobiliária urbana que foram sendo recebidas no 
ordenamento jurídico português a partir da segunda metade do século XX, 
nomeadamente em matéria de loteamentos urbanos e de propriedade horizontal 
e outros regimes especiais de condomínio. 
Aquela análise não ficaria completa sem a compreensão das novas 
formas de dissociação jurídica entre o direito de construir e o direito de 
propriedade privada do solo, cujo marco legislativo fundamental - a introdução na 
ordem jurídica portuguesa da figura do direito de superfície como um instrumento 
de atribuição de direitos de construção em terrenos da Administração Pública - é 
mesmo anterior ao fim da primeira metade do século passado.12 
                                            
12 Esse marco legislativo é sem dúvida alguma a Lei nº 2.030, de 2 de Junho de 1948 que, além do regime do direito de 
superfície, regulou outras matérias de inquestionável interesse para o desenvolvimento urbano, como o regime das 
expropriações e o da tributação das mais-valias resultantes da realização de obras públicas, bem com o regime do 
arrendamento urbano e o próprio regime da propriedade horizontal, por si previsto, mas que no entanto só viria a ser 
concretizado com a aprovação do Decreto-Lei nº 40.333, de 14 de Outubro de 1955. 
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Nesse ponto, da maior importância na economia da dissertação, mais do 
que determinar em que medida o direito de construção se integra no conteúdo 
do direito de propriedade privada dos solos urbanos, o objectivo é determinar em 
que medida ele pode ser dele dissociado, de forma a libertar em definitivo o 
desenho urbano dos constrangimentos da estrutura fundiária. 
A esse propósito serão analisadas, além do direito de superfície, outras 
situações em que é possível configurar o direito de construção como um direito 
subjectivo autónomo, transferível independentemente da transferência da 
propriedade do solo, quer no âmbito de mecanismos de transferência de direitos 
de construção para fins de protecção patrimonial e ambiental, sem 
enquadramento legal próprio no direito positivo português, quer no âmbito de 
modelos de perequação compensatória dos benefícios e encargos do 
planeamento urbanístico. 
Nestes últimos dois casos, porém, mais do que a mera dissociação 
jurídica da titularidade dos respectivos direitos, é a própria materialidade da 
construção que se desvincula do solo que a origina para se incorporar em outro 
terreno, quebrando assim definitivamente o cordão umbilical entre o direito de 
construir e o direito de propriedade privada. 
Cumprida essa segunda etapa, estaremos em condições de identificar os 
novos paradigmas do estatuto jurídico da propriedade imobiliária urbana, cuja 
(re) definição se afigura indispensável à construção da cidade do século XXI. 
A ideia chave, neste âmbito, é a de condomínio da cidade, quer porque 
a nova propriedade imobiliária urbana deve substituir a lógica individualista de 
domínio por uma lógica comunitária, de partilha dos espaços de convivência 
social, quer porque deve privilegiar uma projecção horizontal da propriedade, 
que limite o objecto da apropriação individual ao espaço destinado a uso 
privativo. 
Conforme já foi notado, a projecção vertical do direito de propriedade 
privada constitui um obstáculo à sobreposição de diferentes formas de 
aproveitamento urbanístico do espaço, indispensáveis ao funcionamento da 
cidade contemporânea, valorizando excessivamente a titularidade do domínio do 
solo em detrimento da afectação do espaço a fins urbanísticos.  
Mais do que o solo, destinado preferencialmente a ser partilhado em 
regime de propriedade pública ou comunitária, é o espaço construído que deve 
constituir objecto de apropriação privada. A propriedade imobiliária urbana é, por 
isso, essencialmente incorpórea, porque mais do que a própria matéria da 
construção - a moradia ou o edifício - tem por objecto o espaço por ela ocupado, 
ou o volume de construção passível de ser realizado em conformidade com as 
normas urbanísticas aplicáveis. 
O direito de propriedade imobiliária urbana confunde-se, assim, com o 
direito de construir, entendido enquanto direito de realizar e manter uma 
construção urbana.  
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Assim considerado, o direito de construir configura-se como um direito 
real autónomo, que se constitui, se modifica e se extingue na esfera jurídica dos 
seus titulares nos termos gerais de direito privado, gozando de idêntica 
protecção constitucional e legal à que é concedida ao direito propriedade, não 
obstante ter por objecto um bem «público», que se forma e se conforma no 













As questões metodológicas colocadas pela presente dissertação são 
comuns às colocadas pela generalidade das dissertações produzidas nos 
diferentes domínios do Direito e das suas ciências afins, que tendem a privilegiar 
a construção de um quadro de análise teórico dos problemas jurídicos 
suscitados pelo tema proposto em detrimento da sua investigação e 
comprovação empíricas. 
Isso não impede, no entanto, que se desça ao concreto sempre que a 
discussão do tema em análise beneficie dessa aproximação à realidade, ou à 
sua figuração, o que sucederá, por exemplo, quando se procurar demonstrar os 
efeitos provocados pela estrutura jurídica da propriedade na forma da cidade e 
dos seus edifícios. 
O Direito do Urbanismo é, aliás, um ramo do direito particularmente 
sensível à dinâmica da realidade e à designada «força normativa do fáctico»13, 
justificando assim que ao longo da investigação se recorra sistematicamente ao 
auxílio das ciências do urbano, desde a história urbana à política urbana, 
passando naturalmente pelo urbanismo e pela geografia urbana. 
A análise histórica, desdobrada entre considerações de história urbana 
propriamente dita, de história do urbanismo, e de história do direito, tanto público 
como privado, ocupa mesmo um lugar de destaque na economia da presente 
dissertação, pese embora não se lhe dedique um capítulo autónomo na sua 
estrutura, fruto do carácter transversal das temáticas que compõem o seu 
objecto. 
O mesmo de diga também das considerações de direito comparado, que 
serão feitas à medida do desenvolvimento da investigação, tópico a tópico, 
sempre que os modelos jurídicos estrangeiros, pela sua relevância teórica ou 
pela influência exercida na construção da nossa ordem jurídica, o justifiquem. 
No campo metodológico deve ser feita, no entanto, uma referência 
especial aos problemas resultantes do cruzamento, no objecto da dissertação, 
de problemas de Direito Público e de Direito Privado. 
A presente dissertação é, inquestionavelmente, uma dissertação em 
Ciências Jurídico-Políticas, na sua variante de Direito Administrativo, de que o 
Direito do Urbanismo é um ramo especial. É esse ramo do direito que oferece o 
                                            
13 Sobre a relevância da designada força normativa do fáctico no Direito do Urbanismo, v. José Maria Baño León, "La 
«fuerza normativa de lo factico» en la jurisprudencia urbanistica del Tribunal Supremo", In Revista Española de Derecho 
Administrativo (59). 
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quadro teórico de análise do tema proposto, constituindo simultaneamente o 
ponto de partida e de chegada da investigação. 
Pela sua própria natureza, porém, o tema proposto, situado na fronteira 
do Direito Público com o Direito Privado, não admite visões compartimentadas 
da ordem jurídica e impõe uma consideração unitária dos problemas 
suscitados14. Essa perspectiva unitária não é, aliás, uma mera decorrência do 
lugar geográfico ocupado pelo objecto da dissertação na sistemática da ordem 
jurídica, devendo ser encarada como um postulado científico das teses nela 
defendidas. 
Na verdade, ao assumir a pretensão de uma disciplina global de todo o 
território, estendendo a intervenção da Administração para lá dos limites do 
espaço público da cidade, a Administração Pública e o Direito do Urbanismo não 
podem ficar acantonados nas trincheiras do Direito Público e do regime dominial 
da propriedade pública. E também não podem limitar a sua intervenção sobre a 
propriedade privada a umas poucas investidas dirigidas do exterior para 
restringir os poderes reconhecidos aos respectivos proprietários com 
fundamento na prevalência do interesse público urbanístico. 
Sem prejuízo do reconhecimento e da protecção de uma esfera de 
privacidade dos cidadãos, o que inclui também o reconhecimento e a protecção 
de um âmbito de apropriação individual do espaço urbano, não existem, a priori, 
zonas da cidade subtraídas aos poderes públicos de planeamento e gestão da 
Administração urbanística. Daí que, incidindo sobre a mesma realidade material, 
os direitos dos particulares de aproveitamento do território e do espaço urbano 
não possam ser configurados e conformados com independência da 
consideração daqueles poderes, sob pena de os mesmos colidirem e, em muitos 
casos, se anularem reciprocamente. 
Recorde-se, a este propósito, que o objectivo da presente dissertação é 
precisamente o de trazer o direito de propriedade privada para dentro da 
legislação urbanística, para oferecer um quadro de reconstrução daquele direito 
que assegure a compatibilização entre o governo público da cidade e a 
apropriação privada do seu espaço. 
A investigação desenvolve-se, por isso, sem obstáculos, entre institutos 
de Direito Público e de Direito Privado, numa sequência estruturada em razão da 
                                            
14 Menezes Cordeiro chamou em devido tempo à atenção para a necessidade de indagar o Direito Público em busca do 
regime concreto que informa as situações jurídicas reais, no campo imobiliário, sob pena de se obter “uma imagem 
desfocada e insuficiente se se limitar a pesquisa ao Código Civil” – cfr. António Menezes Cordeiro, "Evolução juscientífica 
e Direitos Reais", In Revista da Ordem dos Advogados, Ano 45 (I), p. 103. Do mesmo modo, aquele autor defendeu 
recentemente que “o Direito do Urbanismo constitui uma disciplina horizontal”, alertando para necessidade de atender à 
dimensão civil no estudo das matérias relativas ao direito de construir e às diversas faculdades envolvidas – cfr. António 
Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil Português (Parte Geral) (Vol. I - Tomo I), p. 233. 
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relevância, utilidade ou função urbanística daqueles institutos, e não do ramo do 
direito de onde provêm ou em que se inserem.   
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1. As relações de vizinhança urbana 
 
 
1.1. A casa na formação do conceito de propriedade privada no Direito 
Romano 
 
Domus, dominus, dominium.  
A raiz etimológica comum destes três vocábulos latinos não deixa grande 
margem para dúvidas sobre a relação genética que existe entre casa e 
propriedade privada no direito romano.  
Na verdade, o dominus é aquele que tem o dominium da domus15, ou 
seja, é o titular de um poder soberano sobre a casa, aqui entendida no seu 
sentido orgânico de uma comunidade familiar de pessoas e bens. 
Domínio é, assim, na sua origem mais remota, quer o poder pessoal que 
o paterfamilias romano exerce sobre os membros da família, na qual aliás se 
integram todos os habitantes da domus, e não apenas aqueles que têm relações 
de consanguinidade entre si, quer o poder económico de administração do 
património familiar, no qual a própria casa, aqui entendida em sentido físico de 
edifício destinado à morada da família, ocupa um lugar de destaque. 
Mas as evidências de uma relação íntima entre casa e propriedade não 
são apenas etimológicas16, nem se esgotam no domínio das relações familiares, 
podendo também encontrar-se nas condições socioeconómicas e urbanísticas 
que determinaram o aparecimento do próprio conceito de domínio como uma 
forma de apropriação privada de bens distinta de outras relações de pertença. 
                                            
15 Conforme define Ulpiano em D. 50, 16, 195, 2, “chama-se «pai de família» ao que tem o domínio da casa” (Pater autem 
famílias appellatur, qui in domo dominium habet). 
16 A tentação de estabelecer novas associações etimológicas poderia nos levar ainda mais longe, já que domus aparenta 
ter uma relação morfológica com a palavra indo-europeia dem, que significa «construir», e que está também na génese 
do vocábulo grego dómos. No entanto, dómos é utilizado em grego como sinónimo de edifício, ou de casa em sentido 
físico, pelo que o seu equivalente latino não é domus, mas sim aedes. A ideia de casa como família que representa 
domus é melhor traduzida em grego por oikos. Daí que o verbo construir em grego seja oiko-domeîn, resultante da 
composição entre oikos e dómos, e em latim seja aedificare, construído a partir da conjugação de aedes com facio, e que 
significa por isso aedes e facere, ou fazer edifício. Dómos deriva, assim, de uma fórmula verbal de dem «construção», ao 
passo que domus deriva do termo homófono dem «família». A dissociação entre dem «construção» e dem «família» no 
vocabulário indo-europeu é detalhadamente explicada por Émile Benveniste, Le vocabulaire des intitutions indo-
européenes (Vol. 1. Économie, Parenté, Société), pp. 293 ss., que contudo não deixa de salientar que se produziram 
contaminações entre as formas originadas nas duas raízes, o que segundo aquele autor revela uma tendência normal 
para identificar o grupo social com o seu habitat natural. Isso explica, nomeadamente, a posterior identificação de domus 
com o principal tipo edificatório destinado a habitação familiar em Roma, a que nos aludimos com maior detalhe mais 
adiante em 1.1.2.2. 
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Com efeito, o conceito de domínio como expressão de um direito de 
propriedade plena sobre coisas corpóreas surge no direito romano apenas no 
final do século I a.C.17, já em plena época clássica, quando finalmente foi 
superado o velho modelo arcaico de apropriação fundado na figura unitária do 
meum esse, através do reconhecimento de direitos reais autónomos sobre coisa 
alheia – os chamados ius in re aliena18. 
Para essa evolução contribuiu de forma decisiva o aparecimento das 
servidões prediais urbanas – os iura praediorum urbanorum – como expressão 
das novas relações de vizinhança que se estabeleceram no quadro de vida 
urbano que se desenvolveu em Roma e em outras cidades da península itálica a 
partir do século III a.C.19. 
É assim novamente a casa, agora como edifício inserido no contexto mais 
vasto da cidade, na sua relação com outras casas e edifícios vizinhos, que 
contribui decisivamente para a definição do conceito de propriedade privada no 
direito romano. 
Nesse sentido, não se pode compreender aquele conceito sem o 
conhecimento da realidade urbana em que ele se desenvolveu, pois foi em 
grande medida na forma como aquela realidade se projectou sobre as relações 
jurídicas reais que a propriedade romana se definiu.  
A casa ou edifício urbano é, por isso, um elemento definidor do direito de 
propriedade no direito romano, quer pela forma como delimita o seu objecto e 
condiciona a sua estrutura, quer pelas restrições e limitações que impõe ao seu 
conteúdo. 
Não existe, aliás, um conceito legal de propriedade no direito romano, e 
nem mesmo um conceito doutrinário unitário que reflicta a diversidade de 
regimes a que ela foi sujeita ao longo de treze séculos de história, pelo que é 
essencialmente através da análise das suas restrições e limitações que o seu 
conteúdo pode ser determinado20. 
                                            
17 Embora o conceito de dominus fosse já utilizado na literatura do século II a.C. com o sentido de proprietário, 
nomeadamente por Plauto e Catão, o conceito de dominium como expressão de uma noção abstracta de propriedade 
apenas é utilizado pela primeira vez numa passagem das Digesta de Alfeno Varo, inserida em D. 8, 3, 30, que datará da 
segunda metade do século I a.C. – neste sentido, v. Luigi Capogrossi Colognesi, La struttura della proprietà e la 
formazione dei iura prediorum nell'età repubblicana (Vol. I), pp. 414 ss. e 489 ss. 
18 Sobre a superação do conceito unitário de pertença e o reconhecimento dos iura in re como direitos reais autónomos 
em relação ao direito de propriedade, v. ainda Luigi Capogrossi Colognesi, La struttura della proprietà e la formazione dei 
iura prediorum nell'età repubblicana (Vol. II), pp. 271 ss. 
19 Existe abundante literatura sobre o quadro de vida em Roma e nas restantes cidades do império, e sobre o seu 
planeamento e gestão urbanística, com particular ênfase no período imperial, em que a civilização urbana atingiu o seu 
apogeu – v., em especial, Jérôme Carcopino, Rome à l'apogée de l'Empire; Léon Homo, Rome impériale et l'urbanisme 
dans l'antiquité; André Pelletier, L'urbanisme romain sous l'empire e O. F. Robinson, Ancient Rome: city planning and 
administration. 
20 Neste sentido, v. Luigi Capogrossi Colognesi, "Proprietà (dir. rom.)", In Enciclopedia del Diritto (XXXVII), p. 188. Peter 
Birks, por seu turno, chama à atenção para a necessidade de distinguir o conceito de propriedade do seu conteúdo, 
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Paradoxalmente, o pretenso carácter absoluto da propriedade romana 
define-se em grande medida pela negativa, pelo reconhecimento de um amplo 
espaço de liberdade deixado ao proprietário no confronto do seu direito com 
outros direitos reais menores, e pela força expansiva que a propriedade revela 
nesse confronto, e que lhe permite preencher todo esse espaço quando aqueles 





                                                                                                                                  
salientando o facto de que, independentemente das propriedades analíticas daquele conceito, e da imagem que ele seja 
capaz de transmitir sobre o carácter absoluto do direito de propriedade no direito romano, apenas uma análise detalhada 
das restrições e das limitações impostas por lei à liberdade do proprietário permite determinar o seu conteúdo concreto. A  
análise feita pelo autor a partir de quatro tópicos – limites materiais, protecção contra a expropriação e a destruição, 
autonomia concedida ao proprietário e nível de vinculação social – leva-o a concluir pela inexistência de uma propriedade 
absoluta no direito romano – cfr. Peter Birks, "The roman law concept of dominium and the idea of absolute ownership", In 
Acta Jurídica. 
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1.1.1.1. A propriedade como poder religioso doméstico do paterfamilias 
 
A família é a célula base da organização social romana na época arcaica, 
onde desempenha uma função religiosa, organizando o culto privado doméstico, 
e uma função económica, organizando o aproveitamento agrícola dos terrenos 
que lhes pertencem e que constituem a principal fonte de subsistência do 
agregado familiar. 
Existe, por isso, nessa época, uma estreita relação entre religião 
doméstica, família e propriedade, de onde resulta, na opinião de Fustel de 
Coulanges, que toda a propriedade é familiar e funda-se na religião21. 
A casa, enquanto eixo da comunidade doméstica, é a sede do culto 
doméstico ao qual estão consagrados os membros da família, pelo que o seu 
recinto é sagrado, e deve ser organizado de modo a garantir a privacidade 
necessária à realização daquele culto. 
A privacidade do culto reflecte-se, quer na forma arquitectónica da domus 
romana, fechada sobre si mesma e organizada em torno de um átrio e de um 
altar doméstico, ou larário22, quer na sua forma jurídica, funcionalmente 
ordenada para assegurar a inviolabilidade do domicílio e a vinculação da família 
ao lar e ao espaço sagrado por ele ocupado23. 
O dominium, ainda sob as suas formas arcaicas de manus, potestas ou 
mancipium24, configura-se assim originariamente como um poder religioso 
                                            
21 Cfr. Fustel de Coulanges, A cidade antiga, p. 70. 
22 A presença do elemento religioso na organização da casa romana arcaica é salientada, nomeadamente, por G. 
Humbert, "Domus", In Dictionnaire des antiquités grecques et romaines (II - D-E), pp. 337 ss. Sobre o papel do culto das 
divindades do lar na arquitectura romana, v. Pedro Ángel Fernandéz Vega, La casa romana, pp. 386 ss. 
23 Como refere ainda Fustel de Coulanges, a família, “ficando por dever e por religião, agrupada em redor do seu altar, 
fixa-se ao solo tanto como o próprio altar. A ideia de domicílio surge espontaneamente. A família está vinculada ao lar e 
este, por sua vez, encontra-se fortemente ligado ao solo; estreita conexão se estabeleceu, portanto, entre o solo e a 
família. Aí deve ser a sua residência permanente, que nunca pensará deixar, a não ser que alguma força superior a isso 
o constranja. Como o lar, a família ocupará sempre este lugar. O lugar pertence-lhe: é a sua propriedade, propriedade 
não de um só homem mas de uma família, cujos diferentes membros devem vir, um após outro, nascer e morrer ali” – cfr. 
Fustel de Coulanges, A cidade antiga, p. 71. 
24 A manus é o poder exercido sobre a esposa (uxor in manu), representado simbolicamente pela mão, simultaneamente 
dominante e protectora do paterfamilias; a postestas é a designação genérica do poder exercido sobre os restantes 
membros da família; e a mancipium é o poder exercido sobre as coisas adquiridas através da macipatio – as res mancipi 
– e que constituem património da comunidade familiar; sobre estes conceitos v., em especial, Luigi Capogrossi 
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doméstico, atribuído ao paterfamilias para assegurar aquelas finalidades e, em 
geral, todas as finalidades que sejam necessárias à subsistência e à 
permanência do grupo familiar. 
Assim entendida, como um poder dominial funcionalmente dirigido à 
realização de uma função religiosa doméstica, a propriedade familiar não é 
pessoal e exclusiva do paterfamilias, porque pertence a toda a comunidade. A 
propriedade está por isso subtraída à livre disponibilidade do paterfamilias, e 
apenas se transmite por via sucessória. 
A família, como salienta Margarita Fuenteseca Degenefee, tem uma 
tendência natural para se perpetuar através dos filhos e a conservar a 
propriedade em seu poder. “Isto se reforça através da obrigação religiosa, que 
provém do culto dos antepassados, de cuidar dos descendentes, para que os 
deuses familiares não ficassem órfãos”25. 
 
 
1.1.1.2. A propriedade como património privado familiar 
 
A ideia do poder do paterfamilias como um poder único ou singular que 
ele exerce sobre todas as pessoas e coisas que compõem a comunidade familiar 
foi desenvolvida por Pietro Bonfante, que lhe acrescentou uma dimensão política 
de poder soberano necessário à sua própria afirmação autónoma perante outros 
poderes sociais26. 
Bonfante chegou a essa conclusão a partir da verificação do carácter 
unitário do modo solene de aquisição dos bens que integram o património 
familiar – a mancipatio – e do meio processual de defesa que lhe estava 
associado – a vindicatio. 
Eram adquiridas através da mancipatio, nomeadamente, as res mancipi, 
categoria de bens composta pelas coisas necessárias à vida familiar e por isso 
comuns a todo o grupo, a que se contrapunha a categoria das res nec mancipi, 
composta pelas coisas que representavam uma mera utilidade individual para o 
seu titular, e que podiam por isso ser adquiridas por mera traditio. 
                                                                                                                                  
Colognesi, La struttura della proprietà ... (Vol I), p. 279 ss. 
25 Cfr. Margarita Fuenteseca Degenefee, La formación romana del concepto de propiedad (dominium, propietas y causa 
possessionis), p. 85. 
26 O estudo original de Pietro Bonfante, "Forme primitive ed evoluzione dela proprietà romana (Res mancipi e Nec 
mancipi)", In Scritti giuridichi varii (II), pp. 281 ss., foi publicado ainda na sua juventude, em 1889, e republicado nos seus 
escritos jurídicos vários em 1926; v. também, do mesmo autor, Pietro Bonfante, Corso di Diritto Romano (Vol. II - La 
proprietà - Secção I), pp. … ss. 
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A maior solenidade do modo de aquisição das res mancipi justificava-se, 
precisamente, pela necessidade de garantir a integridade do património familiar, 
dificultando a transmissão de bens que, pela maior valia social que 
representavam, estavam adstritos ao uso colectivo ou comunitário em benefício 
de todo o grupo, e tendencialmente assim se deveriam conservar.  
Numa sociedade ainda predominantemente agrária, como era a 
sociedade romana na época arcaica, é frequente identificar-se as res mancipi 
com os bens imóveis rústicos, incluindo prédios e servidões rústicas, o gado 
graúdo e os escravos afectos à sua exploração27. 
Isso não representava, contudo, uma desvalorização da casa urbana no 
contexto do património familiar, e muito menos um princípio geral de 
subordinação do urbano ao rústico28. Muito pelo contrário, como fundo imobiliário 
que era, o lote destinado à habitação urbana incluía-se naturalmente naquela 
categoria de bens, constituindo mesmo a base do heredium, e 
consequentemente o primeiro de entre os seus bens patrimoniais próprios. 
Antes de adquirir um sentido jurídico de património familiar transmissível 
por via sucessória, ou herança, o conceito de heredium está associado a uma 
quota ideal de terra a que todos os cidadãos romanos têm direito29. 
De acordo com a lenda fundacional da cidade de Roma, Rómulo teria 
distribuído duas jeiras (bina iuguera) de terra a cada cidadão, destinadas 
essencialmente à construção de uma habitação urbana para o seu agregado 
familiar e respectivo horto privativo, estabelecendo desta forma uma primeira 
distinção entre os bens que eram passíveis de apropriação privada e aqueles 
que se mantinham em regime propriedade colectiva, como era o caso da 
generalidade dos bens afectos à exploração agrícola comum30. 
O conjunto das terras distribuídas para aquela finalidade específica era 
repartido entre os cidadãos e respectivas famílias de acordo com a técnica da 
limitatio, e constituíam o ager privatus, que juntamente com o ager publicus e os 
                                            
27 Neste sentido, por exemplo, Max Kaser, Direito Privado Romano, p. 122. 
28 Giuseppe Grosso questiona, inclusive, se faz algum sentido integrar as servidões prediais urbanas entre as res nec 
mancipi, por oposição às servidões prediais rústicas, como expressamente o fazem algumas fontes clássicas, 
nomeadamente Gaio (Gai. 2, 14ª). Segundo Grosso, as primitivas servidões prediais rústicas apenas  integravam a 
categoria das res mancipi por serem tratadas no direito romano arcaico como coisas corpóreas, e não como direitos 
sobre coisa alheia, desvalorizando assim a importância daquela classificação – cfr. Giuseppe Grosso, Le servitu' prediali 
nel Diritto Romano, pp. 56-57. 
29 Este sentido «imobiliário» de heredium não se perdeu completamente, estando etimologicamente presente na 
utilização corrente do termo «herdade» para designar um tipo específico de propriedade rústica. 
30 Sobre a lenda da fundação da cidade de Roma e a sua simbologia, v. Joseph Rykwert, The idea of a town. The 
anthropology of urban form in Rome, Italy and the ancient world, pp. 27 ss.; sobre o papel dessa lenda na génese do 
sistema de centuriação do território romano e na formação do conceito de propriedade privada, v. Luigi Capogrossi 
Colognesi, Cittadini e Territorio. Consolidamento e transformazione della «Civitas Romana», em especial a pp. 229 ss. 
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espaços sagrados afectos aos templos religiosos formavam o ager romanus, isto 
é, o território da cidade. 
O ager privatus era também designado por ager divisus et adsignatus, por 
contraposição ao carácter indivisível do ager publicus, constituído pelos terrenos 
agrícolas comuns, ou ainda por ager centuriatio, em atenção à forma como se 
procedia à sua divisão, em centúrias, que constituíam a base da distribuição dos 
heredia entre os cidadãos. 
Na génese do sistema de centuriação está o modelo aristocrático ou 
gentilício de organização política e social existente em Roma na época arcaica, 
que se estruturava a partir da divisão da cidade em três tribos - os Ramnes, os 
Tities e os Luceres - constituídas por trinta cúrias de, pelo menos, cem famílias 
cada. 
Cada centúria de terra tinha duzentas jeiras de terreno, o que equivalia a 
cem heredia ou lotes familiares à razão de duas jeiras de terreno por lote, ou 
seja, a um lote de duas jeiras (bina iuguera) de terreno a cada família que 
compõe a cúria, nela representada pelo respectivo paterfamilias. 
Como se sabe, centúria é também a designação de uma unidade militar 
constituída por cem soldados, i.e., pelo mesmo número de cidadãos que 
idealmente constituíam uma cúria e a quem eram distribuídos os lotes de terra, 
pelo que “o heredium é também a medida ou símbolo da participação na vida 
cívica e militar do grupo familiar”31. 
Nesse sentido, o heredium identifica-se com o próprio conceito de 
dominium, entendido enquanto modo de apropriação privada do território da 
cidade pelos quirites ou cidadãos romanos (dominium ex-iure Quiritum), e 
contraposto à mera possessio do ager publicus. O lote urbano que está na base 
do heredium é, por isso, um elemento estruturante do conceito romano de 
propriedade privada, sendo em grande medida responsável pelo dualismo 
fundamental que caracterizou as relações jurídicas reais no direito romano até 
ao fim do período clássico, e que opõe a natureza individual da propriedade 
quiritária à natureza comunitária da propriedade gentilícia. 
Não obstante o carácter lendário da repartição original feita por Rómulo, e 
a sua íntima ligação à ideia de cidadania romana, o sistema de centuriação foi 
transposto para os territórios conquistados militarmente e anexados ao Império 
Romano, tendo sido sistematicamente utilizado na fundação de novas cidades 
coloniais, transformando-se dessa forma num importante instrumento de 
ordenamento do território e de planeamento urbano32. 
                                            
31 Cfr. Margarita Fuenteseca Degenefee, La formación romana del concepto de propiedad ..., p. 70. 
32 Sobre a função de ordenamento do território da centuriação, v. Mª José Castillo Pascual, Espacio en orden: el modelo 
gromático-romano de ordenación del territorio; sobre a sua função de planeamento urbanístico, v. Ferdinando Castagnoli, 
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Não é, por isso, de estranhar a influência que os agrimensores, que 
estavam incumbidos de proceder à repartição das terras ocupadas entre os 
colonos, tiveram na regularização dos traçados das cidades de fundação 
romana33, só comparável à influência exercida nesse domínio pelos 
acampamentos militares, na base dos quais se desenvolveram muitas daquelas 
novas colónias, formadas por veteranos do exército. 
Aliás, foi precisamente nestas colónias de veteranos das legiões romanas 
que a questão da repartição da propriedade entre os colonos assumiu maior 
importância, já que, partindo de uma situação de ocupação militar, era possível 
proceder à distribuição equitativa das terras públicas através da adopção de 
traçados urbanos ortogonais, de matriz hipodâmica34, fazendo tábua rasa da 
situação de facto e de direito preexistente. 
Numa sociedade profundamente marcada pela desigualdade social, como 
a romana, dividida pelo antagonismo que opunha patrícios a plebeus, a questão 
da «regularidade» na repartição das terras públicas pelos cidadãos não parece, 
contudo, resumir-se a um mero “exercício de escola”, como sugere Pierre Gros35, 
já que mais do que uma mera extensão à cidade de uma técnica de divisão e 
atribuição de lotes para fins agrícolas, era o próprio acesso à propriedade e à 
cidadania plena que estavam em causa36. 
A divisão primária da terra através da centuriação constituiu, assim, um 
elemento essencial da fundação das cidades romanas, através do qual se 
concretizava o direito de cidadania e de igualdade, e se formava a propriedade 
privada dos seus cidadãos. 
 
                                                                                                                                  
Orthogonal town planning in antiquity. 
33 Sobre o papel dos agrimensores na repartição de terras sujeitas à centuriação, v. O.A.W. Dilke, The roman land 
surveyors. An introduction to the agrimensores e Gérard Chouquer e François Favory, L'arpentage romain. 
34 Os traçados urbanos caracterizados pela disposição ortogonal das ruas, formando quarteirões regulares, dizem-se 
hipodâmicos por terem sido adoptados em diversas cidades gregas por proposta do arquitecto Hipodamos de Mileto. 
Sobre a utilização de traçados urbanos ortogonais no urbanismo na Grécia antiga, v. em especial Roland Martin, 
L'urbanisme dans la Grèce antique; v. também R.E. Wyrcherley, How the greeks built cities e J.B. Ward-Perkins, Cities of 
ancient Greece and Italy: planning in classical antiquity; sobre as teorias de planeamento urbanístico de Hipodamos de 
Mileto v. James R. McCredie, "Hippodamos of Miletos", In Studies presented to George M.A. Hanfmann. 
35 Cfr. Pierre Gros e Mario Torelli, Storia della urbanistica. II mondo romano, pp. 331-338. 
36 Também na Grécia a ortogonalidade dos traçados urbanos não se justificava apenas pela maior comodidade que uma 
cidade ordenada podia trazer aos seus cidadãos, mas sobretudo pela maior justiça que aquela regularidade assegurava 
na atribuição aos colonos dos lotes de terra, tanto na cidade como no território agrícola que a envolvia. O modelo 
hipodâmico era, por isso, mais do que uma técnica de planeamento, a expressão urbana de um modelo político-
constitucional assente na igualdade entre todos os cidadãos, que traduz a ideia de «isonomia». Não se duvidando do 
carácter mais pragmático do urbanismo romano, e não se ignorando que a sociedade romana é marcada por profundas 
desigualdades, não é no entanto legítimo reduzir a regularidade urbana proporcionada pela extensão do sistema de 
centuriação às cidades a um modelo técnico neutro, ignorando a função social por ele desempenhada na repartição de 
terras públicas desde os primórdios da idade republicana, com a aprovação da Lex Licinia de modo agrorum em 367 
a.C.. Isso mesmo é reconhecido por Annapaola Zaccaria Ruggiu, Spazio privato e spazio pubblico nella città romana, p. 
38, que no entanto enfatiza aquela dimensão técnica, na linha do pensamento de Pierre Gros.  
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1.1.2. Domus e espaço urbano. A casa como limite da propriedade privada 
 
 
1.1.2.1. O espaço público e o espaço privado em Roma 
 
A relação que estabelecemos através do sistema de centuriação de terras 
públicas entre a fundação das cidades e a formação do direito de propriedade 
dos seus cidadãos evidencia que em Roma existe uma relação de precedência 
do espaço público em relação ao espaço privado. 
Como observou Annapaola Ruggiu, o privado é essencialmente 
constituído a partir do público, configurando-se originariamente como um direito 
ao espaço comum através da partilha da terra da cidade37.  
Nesse sentido, o espaço privado tem um carácter residual em relação ao 
espaço público, sendo recortado pela negativa, através de uma concessão do 
Estado, e não propriamente pela afirmação individual de uma esfera de 
autonomia e independência do cidadão em relação à comunidade política. 
Acresce que o espaço privado em Roma é ainda um espaço comunitário, 
em que a relação de pertença do indivíduo à comunidade é mediada através da 
sua inserção no grupo familiar e gentilício. Daí a relevância da dimensão política 
do domínio exercido pelo paterfamilias sobre a casa, que Bonfante assinalou ao 
reconhecer a natureza familiar da propriedade privada no direito romano arcaico. 
Esta dimensão política da domus e dos poderes que sobre ela exerce o 
paterfamilias explicam a relativa indiferenciação do público e do privado no 
espaço urbano romano. 
Ao contrário do que se passava nas cidades gregas, em que o espaço de 
afirmação política era exterior à casa, que constituía assim um reduto de 
privacidade do cidadão e do seu agregado familiar38, em Roma não há uma 
separação clara entre a esfera pública e a esfera doméstica, sendo a casa 
romana ainda um espaço de socialização. 
                                            
37 Cfr. Annapaola Zaccaria Ruggiu, Spazio privato ..., p. 33. 
38 Sobre a relação entre espaço doméstico e privacidade nas cidades-Estado da Grécia, v. Michael H. Jameson, 
"Domestic space in the Greek city-state", In Domestic architecture and the use of space; sobre Atenas, em especial, v. Jr. 
Barrington-Moore, "Public and private in classical Athens", In Privacy. Studies in social and cultural history. 
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A casa romana é, por isso, parte de um todo social, em que casa e cidade 
pertencem a um mesmo modo de articulação sintáxica e não podem ser 
entendidos separadamente. 
Por um lado, a casa é construída à imagem e semelhança da cidade, 
inspirando-se nos seus ritos fundadores e utilizando os seus materiais e técnicas 
construtivas, bem patente na utilização doméstica de elementos arquitectónicos 
monumentais característicos das grandes obras públicas, como os pórticos, as 
colunas e os frontões39. 
Por outro lado, a casa é um prolongamento do espaço público, dispondo-
se de forma axial em relação à rua para assegurar uma passagem gradual de 
fora para dentro, permitindo assim ao proprietário receber os seus «clientes» no 
interior de uma forma selectiva, em espaços que se sucedem com níveis 
progressivos de privacidade consoante a dignidade do visitante, mas permitindo 
em qualquer caso a visualização integral desses espaços a partir do exterior40. 
O espaço doméstico estava organizado, antes de mais, para dar a 
conhecer ao público a identidade e o estatuto social do seu proprietário41, e só 
residualmente para assegurar a sua privacidade, pelo que do ponto de vista da 
sua inserção social é ainda essencialmente um espaço público. 
 A percepção desta realidade é fundamental para compreender que os 
conflitos de vizinhança urbana em Roma e em outras cidades do Império não 
podem ser entendidos exclusivamente como um conflito entre interesses 
privados dos proprietários confrontantes, pois eles desenvolvem-se num espaço 
de convivência social que ainda se pode considerar integrado na esfera pública 
da cidade. 
Acresce que, num contexto urbano, o primeiro vizinho é inevitavelmente a 
própria comunidade no seu conjunto42, cujo interesse no estabelecimento de 
uma ordem pública que assegure as condições urbanísticas e arquitectónicas 
necessárias àquela convivência social não se esgota na gestão das ruas e dos 
demais espaços públicos da cidade.  
                                            
39 Neste sentido, v. Andrew Wallace-Hadrill, "The social structure of the roman house", In Papers of the British School at 
Rome (56), p. 82. Paul Zanker, por seu turno, refere que era muito ténue a linha divisória entre a privata luxúria e a 
publica magnificiencia, sobretudo a partir do momento em que se verifica uma massificação ou popularização da arte, 
nomeadamente através da ornamentação opulenta de banhos e outros edifícios públicos – cfr. Paul Zanker, Pompeii: 
Public and private life, p. 25. 
40 Sobre a disposição axial da casa romana, v. Alexander G. Mckay, Houses, villas, and palaces in the roman world, pp 66 
ss. e Pedro Ángel Fernandéz Vega, La casa romano, pp. 67 ss. e 106 ss. 
41 Neste sentido, v. Paul Zanker, Pompeii, p. 12. Sobre a dimensão social da casa romana v. ainda Andrew Wallace-
Hadrill, House and Society in Pompeii and Herculaneum e Ray Laurence, Roman Pompeii: space and society. 
42 A expressão é de Pedro Ángel Fernandéz Vega, La casa romano, p. 43. 
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A vicinitas, como observa Antonio Palma, é um valor social objectivo, 
mesmo quando a sua visão solidária, mais do que a fonte da sua normatividade, 
é apenas o fruto, mais ou menos intermediado, dessas mesmas normas43. 
 
 
1.1.2.2. As tipologias edificatórias privadas das cidades romanas. A domus e a 
insula 
 
A socialização do espaço doméstico a que aludimos não constitui, no 
entanto, uma característica intemporal da casa romana, sendo antes o resultado 
de um lento processo evolutivo de publicização da domus44, que atingiu o seu 
apogeu nos primórdios da época imperial. 
Já vimos, aliás, que em tempos mais remotos a casa desempenhou uma 
função religiosa que terá sido, inclusive, responsável pela definição da sua forma 
arquitectónica «fechada», assim disposta para garantir a privacidade do culto 
doméstico. 
A domus romana, tal como aliás a casa grega, era de facto uma casa 
«cega», quase sem janelas abertas para o exterior, e organizada em torno de 
um pátio central aberto – o átrio – através do qual a casa recebia o ar e a luz 
indispensáveis à vida doméstica, e até mesmo a água, através de um 
engenhoso sistema de captação de águas pluviais45. 
Não é, no entanto, claro que essa configuração arquitectónica fechada se 
tenha ficado a dever a dever exclusivamente a imperativos de ordem religiosa, já 
que para ela deverão ter contribuído decisivamente factores climatéricos, e 
possivelmente até preocupações de ordem social, como a segurança dos seus 
habitantes. 
Acresce que a sua projecção axial sobre a rua não consente uma visão 
intimista da casa romana como um reduto de privacidade da vida familiar. A 
domus é fechada na sua forma exterior, mas aberta no seu conteúdo interior, 
não apenas ao ingresso de parentes, amigos e clientes do proprietário, como à 
própria indiscrição visual dos estranhos que passam pela rua46.  
                                            
43 Cfr. Antonio Palma, Iura vicinitatis. Solidarietà e limitazioni nel rapporto di vicinato in Diritto Romano dell'età classica, p. 
20. 
44 Neste sentido, v. Andrew Wallace-Hadrill, "The social structure of the roman house", pp. 54 ss. 
45 Sobre o átrio na casa romana e a suas diferentes funções, v. em especial Annapaola Zaccaria Ruggiu, Spazio privato 
..., pp. 349 ss.; v. também Jorge de Alarcão, Introdução ao estudo da casa romana e Pedro Ángel Fernandéz Vega, La 
casa romano, pp. 107 ss. Sobre o sistema «compluvium-impluvium», destinado à captação de água no átrio, v. André 
Pelletier, L'urbanisme romain ..., p. 138.  
46 O próprio culto doméstico adquiriu uma dimensão social «ostentatória», ou em alternativa foi relegado para os espaços 
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Esta forma arquitectónica fechada, ao impor um certo isolamento físico da 
casa em relação às edificações circundantes, teve contudo implicações jurídicas 
relevantes ao nível das relações de vizinhança, que se tornaram mais visíveis à 
medida que a pressão demográfica determinou o surgimento de novas tipologias 
edificatórias «abertas». 
Com efeito, desde pelo menos, o século III a.C.47, que a par de um habitat 
urbano individual representado pela domus, passou a existir um habitat urbano 
colectivo representado pela insula. 
Como explica León Homo48, o problema do habitat em Roma é 
essencialmente condicionado por dois factores: uma população enorme de um 
milhão a um milhão e meio de pessoas49; a falta de meios de transporte de 
massas que permitam o crescimento em extensão da cidade. 
A cidade teve, por isso, que se verticalizar para poder face ao seu 
crescimento populacional, como, aliás, já naquela época foi assinalado pelo 
arquitecto romano Vitrúvio, ao afirmar no seu tratado que “como não pudessem 
as casas de um só piso receber tão grande quantidade de habitantes na Urbe, a 
própria realidade obrigou a chegar à solução de crescimento em altura dos 
edifícios” (Ergo cum recipere non possit area planata tantam multitudinem ad 
habitandum in urbe, ad auxilium altitudinis aedificiorum res ipsa coegitr 
devenire)50. 
Além da pressão demográfica, o surgimento das insulae está também 
associado ao desenvolvimento de novas técnicas construtivas, e em particular à 
utilização do cimento (opus caementicum), material oriundo da província da 
Campania cuja utilização se estendeu a Roma e a todo o Império a partir do 
século II a.C.51. 
                                                                                                                                  
mais reservados da casa, como a cozinha – sobre a matéria v. Pedro Ángel Fernandéz Vega, La casa romano, pp. 391 
ss.  
47 Alguns autores remontam o surgimento das formas de habitação colectiva ao século IV a.C, mas é frequente 
identificar-se essa data com o registo feito pelo historiador romano Tito Lívio, segundo o qual no ano de 218. A.C., no 
tempo de Hannibal, um boi subiu até ao 3º andar de uma insula – cfr. Tit. Liv., 21, 62, 3. 
48 Cfr. Léon Homo, Rome impériale ..., p. 475. 
49 A estimativa de Homo é para a população que Roma teria no auge do Império, no final do século I. d.C. Uma estimativa 
semelhante, centrada em 1.200.000 habitantes, é oferecida por Jérôme Carcopino, Rome à l'apogée de l'Empire, pp. 33 
ss. A questão não é, contudo, pacífica, havendo quem defenda que a população de Roma era substancialmente inferior. 
Por exemplo, James E. Packer, The insulae of Imperial Ostia, pp. 79, fazendo uma analogia com os cálculos por ele 
efectuados para a cidade de Ostia, sugere que a população de Roma deveria ser claramente inferior a um milhão, 
embora reconheça que todos os cálculos são especulativos. Em qualquer caso, e tendo em conta a área relativamente 
pequena que a cidade tinha ao tempo, estes números permitem ter uma ideia da elevada densidade urbanística da 
cidade, e dos problemas jurídicos que daí resultavam. 
50 Cfr. Vitr., 2, 8, 17. Para uma tradução portuguesa do tratado de Vitrúvio, de onde extraímos a citação, v. Vitrúvio, 
Tratado de Arquitectura. 
51 Cfr. Alexander G. Mckay, Houses, villas, and palaces ..., p. 84. 
CIDADE E DOMÍNIO. O URBANISMO COMO LIMITE À PROPRIEDADE  
  45 
A insula é, assim, em termos resumidos, um prédio de habitação por 
andares, ou seja, um edifício de habitação colectiva construído em altura, e que 
em algumas zonas de maior densidade urbanística da cidade de Roma podia 
facilmente atingir os cinco ou seis pisos52. 
Na verdade, a insula é um típico prédio de rendimento, constituído por um 
bloco de um ou mais edifícios que se compõem de lojas (tabernae), ateliês 
(pergulae) e apartamentos (cenaculae), destinados a serem arrendados 
individualmente. 
A verticalização da cidade representou, dessa forma, uma nova 
oportunidade de negócio para as classes sociais mais abastadas, que assim 
puderam somar aos seus vastos patrimónios imobiliários rústicos novos 
investimento em propriedades urbanas, destinadas à construção de insulae para 
exploração em regime de arrendamento53. 
Paralelamente, as insulae deram um novo impulso ao quadro jurídico do 
arrendamento urbano54, e trouxeram novos problemas, mas também novas 
soluções, ao próprio regime da propriedade imobiliária urbana, dando, por um 
lado, os primeiros passos no sentido do reconhecimento de um direito de 
propriedade sobre partes de edifícios, ou propriedade horizontal55, e, por outro 
lado, intensificando os conflitos de vizinhança entre eles.  
Ao contrário da domus, a insula é um edifício de elevada dimensão, virado 
para o exterior e rasgado por grandes janelas que asseguram a iluminação dos 
seus apartamentos através de uma sala ou corredor central existente em cada 
andar (medianum)56, sendo por isso mais exposto às emissões de edifícios 
vizinhos e, pelas mesmas razões, mais intrusivo também. 
                                            
52 Pelo menos num caso – o da designada insula Felicles – admite-se que a altura do edifício terá mesmo atingido os sete 
ou oito andares. A insula Felicles, ou edifício de Felicula, situava-se ao lado do Panteão e da Coluna de Aurélio, e foi 
construída no princípio do Principado de Sétimo Severo (193-211 d.C), subsistindo pelo menos até ao século IV – a este 
propósito v. Jérôme Carcopino, Rome à l'apogée de l'Empire, p. 41. 
53  O próprio Cícero tinha investimentos imobiliários em prédios de rendimento  no Argileto e no Aventino, tendo discorrido 
sobre as vantagens e desvantagens do investimento em propriedade urbana por oposição às propriedades rústicas  – 
Cfr., respectivamente, Cic., ad Atticum, 12, 32, 2 e De Officiis, 2, 88. Sobre o investimento imobiliário urbano Roma, v. 
Bruce W. Frier, Landlords and tenants in Imperial Rome, pp. 21 ss; v. também Peter Garnsey, "Urban property investment 
in Roman society", In Cities, Peasants and Food in Classical Antiquity. Essays In Social And Economic History e Ana 
Belén Zaera García, "El negocio de las rentas inmobiliarias en Roma: la explotación de la Insula", In Revista de Estudios 
Histórico-Jurídicos (24). 
54 Sobre o regime do arrendamento urbano no direito romano, com especial ênfase no arrendamento de apartamentos 
em ínsulas, v. Bruce W. Frier, Landlords and tenants .... 
55 V. infra, no segundo título da segunda parte desta dissertação, na alínea a) da secção 2.3.1.1. 
56 O conhecimento actual das características arquitectónicas das insulae é suportado essencialmente nas pesquisas 
arqueológicas realizadas na cidade portuária de Ostia, vizinha a Roma e considerada como um modelo fiável – sobre as 
insulae de Ostia, v. em especial James E. Packer, The insulae of Imperial Ostia; v. também Gustav Hermansen, Ostia. 
Aspects of roman life. 
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A densificação da cidade que resultou da construção generalizada de 
edifícios de habitação colectiva acarretou, por seu turno, uma degradação 
sensível das condições de vida urbana da plebe e um agravamento das 
desigualdades sociais57, cavando um fosso entre o urbanismo dos ricos, 
comodamente instalado nas suas domus, e o urbanismo dos pobres, literalmente 
entalados entre os andares das insulae58. 
Além dos incómodos provocados pela sua excessiva altura, numa época 
em que não existiam elevadores ou quaisquer outros meios mecânicos de 
ascensão, as insulae eram mal construídas e mal conservadas, estando 
permanente expostas aos riscos de incêndio e de derrocada59. 
Acresce que os seus apartamentos não dispunham de condições mínimas 
de salubridade, não dispondo, por exemplo, de uma cozinha ou de instalações 
sanitárias próprias, e muito menos de outras comodidades hoje tidas como 
essenciais na vida doméstica, como o isolamento do ruído ou o aquecimento das 
habitações. 
A vida comunitária era, por isso, passada fora das insulae, em locais 
públicos, nomeadamente nas múltiplas tabernas e termas públicas existentes em 
qualquer cidade romana, que asseguravam a satisfação das necessidades 
básicas de alimentação e higiene dos seus cidadãos.  
Enquanto os ricos proprietários de uma domus levavam a cidade para 
dentro de casa, onde comodamente desfrutavam de todos os benefícios de uma 
vida pública sem terem necessidade de se deslocar ao exterior, os pobres 
inquilinos das insulae levavam a sua vida privada para fora, porque nela não 
podiam permanecer senão para dormir, transformando assim a cidade na sua 
verdadeira casa. 
Como afirmou de forma expressiva James Packer, referindo-se à cidade 
portuária de Ostia, que à sua escala constituía uma réplica do modelo 
urbanístico de Roma, “a cidade constituía ela própria um grande complexo 




                                            
57 Sobre as condições de vida urbana da plebe, com especial ênfase na vida nas insulae, v. Zvi Yavetz, "The living 
conditions of the urban plebs in Republican Rome", In Latomus (17); v. também Bruce W. Frier, Landlords and tenants ... 
e Rena Van der Bergh, "The plight of the poor urban tenant", In Revue Internationale des Droits de l'Antiquité, 3ª Série (L). 
58 Neste sentido, v.  André Pelletier, L'urbanisme romain .... 
59 Sobre as deficientes condições construtivas das insulae, v. em especial Léon Homo, Rome impériale ..., pp. 511 ss. 
60 Cfr. James E. Packer, The insulae of Imperial Ostia, p. 74. 
CIDADE E DOMÍNIO. O URBANISMO COMO LIMITE À PROPRIEDADE  
  47 
 
1.1.2.3. Os limites da autonomia recíproca dos edifícios. O ambitus como um 
meio de prevenção de conflitos de vizinhança 
 
O desenvolvimento urbanístico de Roma e a afirmação da insula como 
tipologia edificatória privada dominante alteraram de uma forma significativa o 
quadro jurídico do relacionamento entre edificações urbanas vizinhas herdado do 
direito romano arcaico. 
As investigações arqueológicas levadas a cabo naquela cidade e em 
outros centros urbanos de dimensão relevante revelam que a verticalização das 
cidades romanas foi precedida de uma ocupação progressiva dos espaços 
intersticiais entre habitações situadas no mesmo quarteirão61, que impôs às 
edificações, além da partilha das respectivas paredes ou muros de separação 
(paries communis), um contacto físico permanente, por vezes até estrutural, e 
consequentemente um maior nível de intromissão recíproca. 
Paradoxalmente, insula significa literalmente «ilha», sugerindo o 
isolamento dos edifícios em relação aos edifícios vizinhos, o que no entanto 
apenas se verificava em casos marginais em que entre eles existia uma faixa de 
terreno livre de qualquer construção, ou em que os mesmos ocupavam 
integralmente um quarteirão, confrontando com uma via pública em todas as 
suas fachadas (continentia aedificia)62. 
A explicação do paradoxo está em que aquela designação não exprimia 
tanto aquilo que a insula era no auge da expansão urbana de Roma e do 
Império, mas aquilo que ela havia sido originariamente, no tempo em que a 
cidade era maioritariamente constituída por pequenas cabanas de madeira e de 
colmo, ou mesmo mais tarde, quando ainda dominavam as típicas casas itálicas 
de átrio. Insula seria, aliás, uma designação comum a todas as edificações 
urbanas63, que se aplicava por isso à própria domus e a outras formas de habitat 
individual, e que reflectia precisamente o isolamento que lhes era imposto por lei.  
Com efeito, a Lei das XII Tábuas impunha a cada proprietário que 
guardasse um espaço livre de dois pés e meio em torno da sua habitação, 
                                            
61 Neste sentido, v. especialmente Catherine Saliou, Les lois des bâtiments: voisinage et habitat urbain dans l'Empire 
Romain (recherches sur les rapports entre le droit et la construction privée du siècle d'Auguste au siècle de Justinien), pp. 
21-35, que oferece uma interessante perspectiva «jurídica» da arqueologia urbana das cidades romanas; no mesmo 
sentido, salientando as evidências arqueológicas da falta de respeito do ambitus, v. Annapaola Zaccaria Ruggiu, Spazio 
privato ..., p. 192. 
62 Analisando o Digesto e outras fontes jurídicas, Andrew Wallace-Hadril chama a atenção para o facto de que a insula, 
mais do que um tipo arquitectónico, é uma unidade de propriedade, pelo que nem sempre é fácil encontrar as evidências 
arqueológicas de que um bloco edificado que ocupa integralmente um quarteirão corresponde a uma única insula – cfr. 
Andrew Wallace-Hadrill, Houses and Society, p. 132. 
63 Neste sentido, por exemplo, Antonio Palma, Iura vicinitatis, p. 58. 
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formando assim na sua totalidade um espaço livre entre elas de cinco pés, que 
era designado por ambitus. 
O ambitus, cujo conteúdo normativo apenas nos é dado a conhecer 
indirectamente através de fontes doutrinárias e literárias64, é uma figura 
controvertida na doutrina jurídica contemporânea, que além de não ser unânime 
na determinação da sua efectiva extensão65, encontra-se profundamente dividida 
quanto à qualificação da sua natureza e regime jurídico. 
Para um sector importante da doutrina, representado por Biagio Brugi66, o 
ambitus constituía uma verdadeira e própria limitação de interesse público ou 
social ao direito de propriedade, na medida em que era estabelecido 
fundamentalmente para facilitar a circulação e a passagem dos vizinhos, evitar 
incêndios e facilitar o escoamento das águas pluviais e domésticas. 
Uma outra corrente, de que o seu principal representante é Pietro 
Bonfante67, rejeita no entanto a qualificação do ambitus como uma limitação ao 
direito de propriedade, e vê nele, pelo contrário, um espaço de soberania do 
paterfamilias, destinado a assegurar a máxima independência dos fundos 
imobiliários entre si. 
Um terceiro grupo, menos expressivo, encontra no ambitus uma 
reminiscência da função religiosa da domus, identificando-o com a cerca 
religiosa sagrada que protege o Deus do lar68. 
Deixando de lado esta última perspectiva, que pode ajudar a compreender 
a origem do ambitus, mas não a função ordenadora da edificação que ele viria a 
desempenhar até ao surto de desenvolvimento urbanístico de Roma na transição 
da época arcaica para a época clássica, podemos encontrar pontos de apoio 
válidos para a sua caracterização nas duas correntes doutrinárias 
tradicionalmente opostas entre si. 
O ambitus representava claramente a expressão de vínculos sociais ou 
comunitários, na medida em que impunha uma obrigação de afastamento da 
                                            
64 Cfr. D. 10, 1, 13 (Gai l. 4 ad legem duodecim tabularum); v. também, na literatura, as importantes referências ao 
ambitus de Festo e de Varrão, respectivamente, em Fest. De verb. sign., sv. ambitus (5 L. e 15 L.) e De l.l. 5, 4, 22. 
65 Alguns autores – neste ponto claramente minoritários - entendem que a exigência do ambitus não pode ser vista como 
uma medida de distanciamento entre duas edificações. De acordo com esta perspectiva, o ambitus forma uma unidade 
com a respectiva casa, e não com o ambitus da casa vizinha, pelo que se esgota no espaço de dois pés e meio referido 
nas fontes jurídicas e literárias, ainda que seja adjacente a um espaço com a mesma natureza e dimensão respeitante a 
outra casa. Neste sentido, v. Anne-Marie Patault, "Réflexions sur les limitations au droit de propriété à Rome jusqu'à la fin 
de la République", In Révue Historique de Droit Français et Étranger, 55 (2), pp. 244-245. 
66 Cfr. Biagio Brugi, "L’ambitus e il paries communis nella storia e nel sistema del diritto romano", In Rivista Italiana per le 
Scienze Giuridice (3); v. também J. Michael Rainer, "Der paries communis im klassichen römischen Recht", In Zeitschrift 
der Savigny-Stiftung für Rechtsgeschichte (Romanistische Abteilung) (CIV). 
67 Cfr. Pietro Bonfante, Corso di Diritto Romano, pp. 330 ss.; v. também Giuseppe Grosso, Le servitu' ..., pp. 42 ss. e 233. 
68 Neste sentido, v. Fustel de Coulanges, A cidade antiga, p. 72 e G. Humbert, "Ambitus", In Dictionnaire des antiquités 
grecques et romaines (I - A-B). 
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casa em relação à extrema do lote, que efectivamente facilitava a circulação e a 
passagem de pessoas entre as edificações, evitava ou diminuía o risco de 
propagação de incêndios e reduzia ao inevitável as emissões de águas pluviais e 
domésticas sobre a casa do vizinho. 
É, contudo, excessivo configurar o ambitus como uma limitação de 
interesse público à propriedade, tendo em conta que nos situamos num tempo 
em que a propriedade ainda não tem uma estrutura definida e não é sequer 
possível reconhecer nela um direito subjectivo autónomo. Tem por isso razão 
Anne-Marie Patault, quando refere que a propriedade da Lei das XII Tábuas não 
se apresenta como um direito soberano que é objecto de limitações, “mas antes 
como um direito em vias de se organizar, sendo precisado em função dos 
problemas colocados pela coexistência de proprietários, mas sempre no sentido 
da optimização do seu conteúdo”69. 
Não se trata, por isso, de limitar a propriedade, mas de estabelecer os 
limites da autonomia recíproca dos edifícios, de forma a prevenir os conflitos de 
vizinhança que resultariam da sua união ou sobreposição. 
O ambitus é, na verdade, o prolongamento natural da forma arquitectónica 
típica da domus romana, disposta sobre si mesmo em termos que lhe conferem 
uma ampla autonomia em relação ao exterior, quer por ser fechada, o que a 
torna imune às emissões nocivas dos edifícios vizinhos, quer porque a abertura 
no tecto sobre o atrium compensa a sua configuração hermética, permitindo 
obter através dela os elementos indispensáveis à vida doméstica, como o ar, a 
água e a luz. 
Nesse sentido, pode dizer-se que os fundos imobiliários urbanos são 
independentes entre si, como defendem Bonfante e Grosso. O que não se deve 
é ver nessa independência uma afirmação de soberania do proprietário, que é 
tributária de uma perspectiva individualista da propriedade que apenas se 
afirmaria na doutrina jurídica romana no fim da era republicana e no início do 
principado. 
Pelo contrário, como refere novamente Antonio Palma, advogando uma 
visão solidária de vizinhança no direito romano pré-clássico, “a exigência 
daquele espaço comum entre as «domus» mitiga o carácter ilimitado do 
«dominium» e garante o «quies vicinorum»”70. O ambitus é, assim, visto como a 
transição ou uma forma de comunicação entre edifícios vizinhos que assegura 
uma convivência pacífica entre os seus proprietários. 
  
                                            
69 Cfr. Anne-Marie Patault, "Réflexions sur les limitations ...", p. 255. 
70 Cfr. Antonio Palma, Iura vicinitatis, p. 64. 
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1.2. Propriedade e liberdade de edificar no direito romano clássico 
 
 
1.2.1. As restrições e limitações de vizinhança à liberdade de edificar. As 
servidões prediais urbanas 
 
 
1.2.1.1. Os iura praediorum urbanorum como uma compressão ou uma negação 
da liberdade de edificar 
 
A densificação urbanística que resultou do progressivo desaparecimento 
do ambitus e da generalização da construção em altura intensificou as relações 
de vizinhança imediata entre edifícios, que até então não tinham tido expressão 
jurídica relevante71.  
Nesse novo contexto urbano, os edifícios passaram a apoiar-se uns nos 
outros, entrelaçando-se72, estabelecendo relações de dependência estrutural ou 
de proximidade – de intimidade até - que exigiam uma regulação autónoma.  
Além da eventual partilha das suas paredes exteriores ou muros de 
suporte, que configuram situações de comunhão entre proprietários vizinhos 
regidas pela figura do paries communis73, já conhecida no direito romano 
arcaico, o desenvolvimento de relações de vizinhança imediata entre edifícios foi 
responsável pela autonomização das servidões prediais urbanas, designadas no 
direito romano clássico por iura praediorum urbanorum74. 
Com vimos, os iura praediorum urbanorum surgem historicamente através 
do desmembramento da figura unitária do meum esse, como direitos reais sobre 
coisa alheia (iura in re) contrapostos ao dominium pleno.  
                                            
71 As relações de vizinhança imediata entre edifícios são pormenorizadamente descritas por Catherine Saliou, Les lois de 
bâtiments, que fala numa “solidariedade crescente entre edifícios” – v. pp. 21 ss., e em especial a p. 46. 
72 A expressão é de J. Michael Rainer, Bau- und Nachbarrechtliche Bestimmungen im klassischen Römischen Recht, p. 
19. 
73 Sobre o paries communis, v. os já citados textos de Biagio Brugi, "L’ambitus e il paries communis ..." e J. Michael 
Rainer, "Der paries communis". 
74 Conforme refere Giuseppe Grosso, Le servitu' ..., p. 5, a designação de servitutes surge apenas no direito romano 
justinianeu, sendo no entanto utilizada tanto em sentido amplo, abrangendo as designadas servidões pessoais, 
nomeadamente o usufruto, como no sentido restrito de servidão predial. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
52 
Os iura praediorum urbanorum são, concretamente, direitos reais 
menores estabelecidos em benefício de um fundo imobiliário, tendo por conteúdo 
particular uma determinada faculdade de utilização de outro fundo, não 
pertencente ao seu titular75. Implicam, por isso, a compressão ou a negação de 
uma faculdade normalmente contida no direito de propriedade desse fundo. Daí 
falar-se a esse propósito numa «servidão», contraposta à «liberdade» de 
aproveitamento do bem de que goza o titular daquele direito. 
No que se refere aos prédios urbanos, as servidões surgem 
essencialmente como uma compressão ou uma negação da liberdade de edificar 
do prédio serviente, embora a sua utilização se tenha estendido posteriormente 
a casos em que a função da servidão, pelo contrário, é o de afirmar uma 
liberdade anteriormente negada por lei ou por contrato. 
No direito romano clássico, podemos dividir os iura praediorum urbanorum 
em três classes ou categorias de servidões, agrupadas em função das 
necessidades edificatórias que elas satisfazem em benefício do prédio 
dominante ou, na perspectiva inversa, da natureza da sujeição imposta sobre o 
prédio serviente: 
 
- as servidões respeitantes à estrutura resistente do edifício e à utilização  
das suas paredes exteriores ou muros de suporte, ou iura parietum; 
 
- as servidões respeitantes à drenagem das águas pluviais e esgotos, ou  
iura stillicidiorum; 
 






                                            
75 Este é, em rigor, um conceito comum a todas as servidões, tanto rústicas como urbanas, que se distinguem 
subsequentemente, quer em função da natureza jurídica dos prédios sobre as quais incidem, ou a sua localização, quer 
pela função específica que desempenham – sobre o conceito de servidão no direito romano clássico, v. Biondo Biondi, Le 
servitù prediali nel Diritto Romano (Corso di Lezioni), pp. __ ss. e Giuseppe Grosso, Le servitu' ..., pp. 11 ss. Sobre a 
distinção entre servidões rústicas e urbanas, e respectivas classificações, v. Siro Solazzi, Specie ed estinzione delle 
servitù prediali, pp. 1 ss; v. também A. Santos Justo, Direito Privado Romano - Direitos Reais (Vol. III), pp. 178 ss. 
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a) Iura Parietum 
 
Constituem iura parietum a servitus tigni immitendi76, ou servidão de 
apoio, que confere o direito de fixar vigas na parede ou muro do edifício vizinho, 
e a servitus oneris ferendi77, ou servidão de suporte, que confere o direito de 
apoiar um edifício na parede ou muro do edifício vizinho. 
A servitus tigni immitendi já era conhecida no direito arcaico sob a forma 
de tignun iunctum, tendo sido progressivamente substituída pela mais ampla 
servitus oneris ferendi.  
A principal diferença de regime entre ambas é que na servitus oneris 
ferendi o proprietário da parede ou muro de suporte tem a obrigação de o manter 
em bom estado de conservação, ou de o reparar, o que aliás suscita uma 
discussão doutrinária sobre a admissibilidade de uma servidão predial que não 
se limita a impor um dever passivo de tolerar a actividade do vizinho, 
configurando-se como uma servitus in faciendo78. 
 
 
b) Iura Stilicidiorum 
 
Constituem iura stilicidiorum a servitus stllicidii79 e a servitus fluminis80, 
que conferem o direito de escoamento das águas pluviais no prédio serviente, 
sem condução especial ou por meio de um qualquer meio de condução, 
respectivamente, e a servitus cloacae81, que confere o direito de escoamento 
dos esgotos no prédio serviente 
A servitus stillicidii, por seu turno, tem o seu negativo na servitus stillicidii 
avvertendi ou no recipiendi82, que confere ao proprietário o direito de impedir o 
despejo das águas pluviais do vizinho no prédio dominante83. 
                                            
76 Cfr. D. 8, 5, 8, 1 e 2. 
77 Cfr. D. 8, 5, 6, 2. 
78 Sobre a obrigação de reparar a parede ou muro de suporte na servitus oneris ferendi, v. J. Michael Rainer, Bau- und 
Nachbarrechtliche ..., pp. 20-23. 
79 Cfr. D. 8, 2, 17, 3 e D. 8, 2, 20, 3. 
80 Cfr. D. 8, 2, 28. 
81 Cfr. D. 8, 1, 7 e D. 43, 23, 1 e 3 a 5. 
82 Cfr. D. 8, 2, 2 e I. 2, 3, 1. 
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c) Iura Luminum 
 
Constituem iura luminum a servitus altius non tollendi84, que confere o 
direito de impedir a construção em altura de um edifício no prédio serviente, a 
servitus ne luminibus officiatur85, que confere o direito de impedir que no prédio 
serviente sejam feitas obras ou plantações que diminuam ou privem o prédio 
dominante de luz, e a servitus luminum86, que confere o direito de abrir janelas 
sobre o prédio serviente 
As duas primeiras servidões têm, também o seu negativo, 
respectivamente, na servitus altius tollendi87, que confere o direito de construir 
um edifício em altura, ainda que diminuindo ou privando o edifício vizinho de luz, 
e a servitus officiendi luminibus vicini88, que confere o direito de diminuir ou 
privar o edifício vizinho de luz por qualquer meio, nomeadamente tapando as 
aberturas que garantem a entrada de luz nos seus compartimentos. 
A partir das servidões de luz desenvolveram-se também as servidões de 
vistas, nomeadamente a servitus ne prospectui officiatur89, que confere o direito 
de impedir que no prédio serviente sejam feitas obras ou plantações que 
diminuam ou privem o prédio dominante de vistas panorâmicas. 
 
 
1.2.1.2. A polémica em torno de um eventual direito do vizinho ao arejamento e à 
iluminação do seu edifício. O ius altius tollendi como um direito ao 
restabelecimento da liberdade de edificar 
 
De entre servidões prediais urbanas elencadas, as servidões relativas à 
construção em altura de um edifício merecem uma atenção particular no quadro 
da nossa investigação, tanto na sua formulação negativa típica de uma proibição 
de construir em altura no prédio serviente – a servitus altius non tollendi, como 
                                                                                                                                  
83 Sobre as dúvidas interpretativas dos fragmentos que se referem à servitus estillicidii avvertendi, v. Biondo Biondi, La 
categoria romana delle servitutes, pp. 130-133. 
84 Cfr. D. 8, 2, 2, D. 8, 4, 7, 1 e D. 8, 5, 4, 7-8. 
85 Cfr. D. 8, 2, 2, D. 8, 2, 4, D. 8, 2, 17 e C. 3, 34, 8. 
86 Cfr. D. 8, 2, 40. 
87 Cfr. D. 8, 2, 2 e D. 8, 4, 7, 1. 
88 Cfr. D. 8, 2, 40. 
89 Cfr. D. 8, 2, 2- 3 e D. 8, 2, 22. 
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na sua formulação mais controversa de uma permissão de construir em altura no 
prédio dominante – a servitus altius tollendi. 
 Por um lado, porque a afirmação da liberdade de edificar como uma 
liberdade natural irrestrita do proprietário, de que ele apenas pode ser despojado 
com o seu consentimento, através da constituição de uma servitus altius non 
tollendi, tem sido um dos principais pontos de apoio doutrinário em defesa de 
uma visão egoísta da propriedade privada no direito romano clássico, e na sua 
construção jurídica como um direito absoluto e ilimitado de matriz individualista90. 
O reconhecimento da existência de restrições e limitações à essa 
liberdade, ainda que no interesse privado do vizinho, constitui assim um passo 
decisivo no sentido da sua relativização, e na recuperação de uma visão 
solidária da propriedade privada de bens imóveis, que encontra na cidade e na 
convivência urbana entre vizinhos o seu terreno de eleição, e que está na 
génese do reconhecimento da sua função social.  
Por outro lado, porque a natureza dos interesses protegidos pelo 
reconhecimento de um direito ao arejamento e à iluminação do edifício vizinho 
está longe de se esgotar na utilidade singular do seu proprietário, como se 
antevê já no direito romano clássico, e como revelará posteriormente a 
apropriação do tema, primeiro pela legislação imperial do direito pós-clássico, 
que estabeleceu limitações legais de domínio à construção, como a Constituição 
do Imperador Zenão91, mais tarde pelas leis e posturas medievais, e finalmente 
pelos regulamentos policiais de construção urbana do Antigo Regime e do 
Estado Liberal92. 
Prova de que o problema do arejamento e da iluminação natural dos 
edifícios não era apenas um problema entre vizinhos, entendidos aqui no sentido 
técnico de proprietários de edifícios ou terrenos contíguos, é o facto de se 
reconhecer no próprio Digesto, pela voz autorizada de Paulo, que a circunstância 
de mediar entre o prédio dominante e o prédio serviente uma parcela de solo 
público ou uma via pública não impedia a constituição de uma servidão altius 
tollendi93, ao contrário de todas as restantes servidões prediais urbanas que 
apenas podiam ser estabelecidas entre prédios em relação de vizinhança 
imediata94. Da mesma forma, uma servidão altius non tollendi podia ser imposta 
                                            
90 Nesse sentido, por exemplo, v. Alan Rodger, Owners and neighbours in Roman Law, p. 4, salientando que “a ideia de 
uma liberdade ilimitada de construir constitui o expoente máximo da intolerância”. 
91 V. infra, no capítulo seguinte, em 1.3.2. 
92 V. infra, no título segundo desta parte, em 2.3. 
93 Cfr. D. 8, 2, 1 (Paul. 21 ed.). 
94 Grosso entende que neste fragmento se omitiu a palavra «non» entre altius e tollendi, porque Paulo queria 
seguramente referir-se à servitus altius non tollendi, com faz em D. 8, 5, 5, que provém da mesma fonte, enquanto Sollazi 
entende que ele deveria ser lido no plural, abrangendo tanto a servitus altius tollendi como a altius non tollendi – cfr., 
respectivamente, Giuseppe Grosso, "Sulle servitù «altius tollendi» e «stillicidii non avertendi»", In Scritti Storici Giuridici 
 
(continua) 
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num prédio que estava separado do prédio dominante por outro edifício ou 
terreno privado não sujeito a ela, pelo menos enquanto não se edificasse neste 
de modo que prejudicasse irremediavelmente a utilidade da servidão95. 
A questão do arejamento e, sobretudo, da iluminação natural, era, de 
facto, uma questão essencial à qualidade de vida urbana em Roma e nas 
demais cidades do Império Romano, dado que o ensombramento causado pela 
sua elevada densidade urbanística era particularmente agravado pela 
inexistência ou insuficiência de meios artificiais de iluminação que pudessem 
suprir a sua falta e satisfazer as necessidades básicas dos seus habitantes. 
Partindo do reconhecimento desse carácter essencial da luz solar à vida 
urbana, Alan Rodger defendeu, contra o entendimento dominante na doutrina, 
que mesmo no direito romano clássico um proprietário não podia impedir a 
iluminação do edifício vizinho para além de um limite razoável, entendido como a 
luminosidade mínima indispensável à realização das tarefas domésticas do dia-
a-dia96. 
A tese de Rodger, que vai ao ponto de reconhecer ao vizinho a 
titularidade de um «direito à luz» (right to light), entendido como direito a obter a 
luminosidade mínima indispensável à satisfação das suas necessidades básicas, 
assenta fundamentalmente na consideração da privação de luz como um dano 
indemnizável por diversos fragmentos inseridos no Digesto97. 
Para Rodger, o fragmento determinante para a configuração daquele 
direito é da autoria de Paulo, inserido no Digesto em D. 39, 2, 25, onde aquele 
jurista afirma expressamente, invocando a opinião de Trebácio, que “sofre um 
dano aquele cujo edifício fica privado de luzes” (Trebatius ait etiam accipere 
damnum, cuius aedium luminibus officiatur).  
A importância do fragmento citado resulta de ele estar inserido no capítulo 
relativo à cautio damni infectii, um meio processual destinado a obter 
preventivamente do proprietário do terreno ou edifício vizinho uma garantia de 
indemnização em caso de verificação de um dano causado pela construção 
«defeituosa» ou «viciada» de um novo edifício (vitium aedium)98. Segundo 
Rodger, o facto de a privação da luz ser ali qualificada como um dano 
caucionável implica necessariamente o reconhecimento do seu carácter ilícito, já 
                                                                                                                                  
(II), pp. .. ss. e Siro Solazzi, Specie ed estinzione delle servitù prediali, p. 97; contra estas duas leituras, sustentando a 
integridade do texto, v. Alan Rodger, Owners and Neighbours, pp. 26-27. 
95 Cfr. D. 8, 5, 5 (Paul. 21 ed.). 
96 Cfr. Alan Rodger, Owners and Neighbours, pp. 4-5 e 38 ss. 
97 Ibidem. 
98 Sobre a cautio damni infecti, v. A. Santos Justo, "As relações de vizinhança e a «cautio damni infecti» (Direito Romano. 
Época Clássica)", In Revista Xuridica da Universidade de Santiago de Compostela, II (2); v. também J. Michael Rainer, 
Bau- und Nachbarrechtliche ..., pp. 97 ss. 
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que, independentemente da prestação de caução, apenas nesse caso poderia 
haver lugar à sua reparação99. 
A este fragmento acrescem diversos outros, que em diferentes 
circunstâncias reconhecem a luminosidade como um valor jurídico protegido, 
seja no âmbito de um contrato de arrendamento100 ou de usufruto101, impedindo 
o proprietário de privar o inquilino ou usufrutuário de luz, prejudicando assim o 
gozo pleno da coisa, seja ainda no âmbito de relações especiais de vizinhança, 
proibindo, por exemplo, a realização de construções na via pública que reduzam 
a luminosidade de um edifício fronteiro102, ou impondo ao herdeiro que pretenda 
elevar a altura de uma casa herdada um limite à obstrução da luz de uma casa 
vizinha legada a um terceiro no âmbito da mesma herança103. 
Neste último caso, referido num fragmento da obra de Marcelo extraído do 
Digesto, é expressamente reconhecido que o herdeiro, não obstante não estar 
impedido de elevar a altura da casa herdada, ainda que daí resulte o 
obscurecimento da casa legada ao vizinho, não o pode fazer de modo que ela 
fique totalmente privada de luz, devendo deixar aos seus habitantes a 
luminosidade mínima indispensável para a satisfação das suas necessidades 
quotidianas. 
Nessa perspectiva, que Rodger generaliza a todas as relações de 
vizinhança imediata, um proprietário que quisesse construir para além desse 
limite teria de obter uma servidão altius tollendi, e um vizinho que quisesse 
garantir a luminosidade da sua habitação para além daquele mínimo 
incomprimível teria de obter uma servidão altius non tollendi104. 
A tese de Alan Rodger oferece, assim, uma explicação inovadora para a 
figura da servidão altius tollendi105, contrariando frontalmente o entendimento 
dominante na doutrina, fundado essencialmente na interpretação de um 
fragmento do comentário de Ulpiano ao Édito Provincial, inserido em D. 8, 2, 9, 
nos termos do qual a privação da luz do vizinho cabe dentro da liberdade natural 
                                            
99 Cfr. Alan Rodger, Owners and Neighbours, pp. 41 ss. 
100 Cfr. D. 19, 2, 25, 2. 
101 Cfr. D, 7, 1, 30. 
102 Cfr. D. 43, 8, 2, 11 (Ulpian 68 ad edictum). 
103 Cfr. D, 8, 2, 10 (Marcell. 4 dig.). 
104 Cfr. Alan Rodger, Owners and Neighbours, p. 38. 
105 A tese de Rodger não inteiramente inovadora, já que ela retoma em parte os argumentos que já haviam sido 
desenvolvidos quase cinquenta anos antes por André Perret, Le ius altius tollendi. Perret não foi, no entanto, tão longe a 
ponto de configurar genericamente um «direito à luz», embora reconhecesse a necessidade de constituir uma servitus 
altius tollendi sempre que a elevação de um edifício causasse um dano ao vizinho, nomeadamente privando-o em 
absoluto de luminosidade, ou sempre que ela pusesse em causa direitos legitimamente adquiridos pelo mesmo – cfr., em 
especial, pp. 111 ss. 
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de edificar do proprietário, que apenas o estabelecimento de uma servidão altius 
non tollendi a favor daquele primeiro pode limitar106. 
A doutrina dominante, representada por ilustres romanistas, como Biondo 
Biondi, Giuseppe Grosso ou Siro Solazzi, rejeita a autenticidade de todas as 
referências feitas no Digesto à servidão altius tollendi, que qualifica como erros 
ou interpolações dos textos dos autores clássicos.  
Para Biondi, por exemplo, as duas servidões são incompatíveis entre si, 
porque enquanto a servitus altius tollendi pressupõe um regime de limitação da 
liberdade de edificar, que a servidão permitiria ultrapassar, a servitus altius non 
tollendi pressupõe um regime de liberdade, que a servidão permitiria limitar. Ora, 
este autor defende que as limitações à liberdade de edificar no interesse do 
vizinho apenas foram introduzidas no direito pós-clássico ou justinianeu, 
nomeadamente através da Constituição do Imperador Zenão “De aedifciis 
privatis”, pelo que no direito clássico não haveria lugar para a servitus altius 
tollendi107. 
Grosso, por seu turno, considera que as referências explícitas que Gaio 
faz à servitus altius tollendi, nomeadamente na enumeração das servidões 
prediais urbanas, inserida em D. 8. 2, 2, onde a coloca a par da servitus altius 
non tollendi, são fruto de uma confusão feita por aquele autor entre uma situação 
jurídica substantiva titulada por uma servidão e uma mera fórmula processual 
utilizada para a fazer valer108. 
Solazzi, de uma forma ainda mais radical, depois de considerar que se 
trata de uma interpolação, ou em qualquer caso de uma manipulação justinianeia 
do texto gaiano, chega mesmo a afirmar que “a servitus altius tollendi não era 
mencionada por Gaio, porque o cérebro de um jurista clássico não podia sequer 
concebê-la”109. 
Não cabe, no âmbito desta investigação, fazer uma exegese minuciosa 
dos fragmentos do Digesto, e travar razões a favor ou contra qualquer uma das 
posições doutrinárias em confronto, sobretudo porque esse confronto se 
desenvolve num contexto jurídico romanista que extravasa o seu escopo, e exige 
competências de que não dispomos, nomeadamente no campo histórico e 
linguístico. 
Não podemos, contudo, deixar de notar que, nesse contexto, a 
interpretação jurídica é marcada por uma excessiva liberdade, que abrange a 
                                            
106 De acordo com o referido fragmento, “não há acção contra aquele que, ao levantar uma edificação, obstruir as luzes 
de um vizinho a quem não deve servidão” (cum eo, qui tollendo obscurat aedes, quibus non serviat, nula competit actio). 
107 Cfr. Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, pp. 67 ss.  
108 Cfr. Giuseppe Grosso, "Sulle servitù «altius tollendi» e «stillicidii non avertendi»", p. 472. 
109 Cfr. Siro Solazzi, Specie ed estinzione delle servitù prediali, p. 91. 
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própria fixação do seu objecto, através da reconstituição e – porque não dizê-lo – 
da manipulação das fontes, o que explica a dificuldade em obter uma opinião 
doutrinária consensual. É, por isso, inevitável um certo grau de 
instrumentalização das fontes em função de uma determinada pré-compreensão 
ideológica do direito, sobretudo numa matéria tão sensível como é o regime da 
propriedade privada, o que, aliás, é reconhecido por importantes sectores da 
doutrina romanista contemporânea110. 
Referindo-se a essa pré-compreensão ideológica, Capogrossi Colognesi 
afirma, concretamente, que “a ideia de um direito de propriedade absoluto e 
ilimitado corresponde à visão oitocentista da propriedade, e não ao conteúdo 
concreto daquele direito revelado pela documentação disponível”111.  
Ainda que eventualmente seja suspeita de beneficiar da mesma liberdade 
interpretativa, e de partir de uma pré-compreensão ideológica de sinal contrário, 
a investigação realizada por Rodger teve assim o mérito de por em causa essa 
ideia preconcebida de uma propriedade absoluta e ilimitada, questionando-a 
numa das suas manifestações mais egoístas, como é a construção em altura de 
um edifício realizada com desconsideração do prejuízo causado ao arejamento e 
à iluminação do edifício vizinho. 
Mesmo autores que partem de uma posição mais conservadora, e que 
consideram excessiva a construção jurídica de um direito à luz, como é por 
exemplo o caso de Michael Rainer, reconhecem hoje que a liberdade de edificar 
foi sujeita a uma limitação crescente no direito romano clássico, quer pelo 
reconhecimento geral da ofensa da entrada de luz como um dano, 
nomeadamente no domínio da cautio damni infectii, quer sobretudo pelo 
progressivo desenvolvimento de uma servidão para protecção do vizinho com 
base na longa consuetudo dos edifícios, através da protecção da sua vetus 
forma, ou do status antiquorum aedificiorum112. 
Apesar de salientar a dificuldade da sua inserção dogmática num sistema 
jurídico caracterizado por um princípio geral de liberdade edificatória, Rainer 
reconhece, assim, um papel relevante à servitus altius tollendi no direito romano 
clássico, como um meio de restabelecer a plenitude do direito de propriedade, 
naqueles casos em que aquela liberdade foi sujeita a restrições e limitações de 
vizinhança113. 
                                            
110 Neste sentido, por exemplo, Franz Wiecker, História do Direito Privado moderno, para quem os pandectistas leram nos 
textos aquilo que queriam neles encontrar, ou seja, um reflexo do individualismo novecentista” – cfr. pp. 261 ss e pp. 504-
505; v. também Robert Villers, "Les limitations au droit de la propriété dans la législation romaine", In Travaux et 
recherches de l'Institut de Droit Comparé (22) e Luigi Capogrossi Colognesi, "Proprietá", pp. 185 ss. 
111 Cfr. Luigi Capogrossi Colognesi, "Proprietá", p. 189. 
112 Cfr. J. Michael Rainer, Bau- und Nachbarrechtliche ..., em especial pp. 27 ss. 
113 Rainer rejeita assim as tentativas de explicação que procuram conciliar a servitus altius tollendi com um regime de 
liberdade edificatória privada, em particular as que a qualificam como uma «contra-servidão», ou uma forma de 
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1.2.1.3. A protecção do existente como fonte de restrições e limitações à 
liberdade de edificar do vizinho. A vetus forma ou status antiquorum 
aedificiorum 
 
A servitus altius tollendi ganhou realmente um novo sentido com o 
surgimento do conceito de vetus forma, ou forma ac status antiquorum 
aedificiorum, que apareceu pela primeira vez de uma forma clara numa 
Constituição do Imperador Caracalla de 211 d.C.114, e que é referido também 
num fragmento de Ulpiano115.  
A ideia geral do instituto é que, com o decorrer do tempo, o vizinho 
adquire um direito a que a forma do edifício confinante não seja alterada de 
modo a causar-lhe um prejuízo, impedindo, por exemplo, que o respectivo 
proprietário o possa elevar sem o seu consentimento sempre que daí resulte 
uma obstrução ou uma diminuição da entrada de luz. A consolidação da situação 
de facto anteriormente existente, i.e., a manutenção do status antiquorum 
aedificiorum, daria assim lugar à constituição de uma servidão pela longa 
consuetudo. 
Além das habituais suspeitas levantadas pela doutrina romanista clássica 
sobre a sua interpolação e manipulação pelos juristas justinianeus116, a 
Constituição Imperial e o fragmento citados oferecem ainda a dificuldade 
suplementar de não explicarem como é que pode surgir uma servidão entre dois 
vizinhos que nada fizeram para a sua constituição117.  
O conceito de servidão utilizado nestes textos deve, contudo, ser 
interpretado no sentido lato de uma compreensão ou negação da liberdade do 
vizinho, exprimindo também a ideia de que a vetus forma apenas assegura o 
gozo de utilidades que a ordem jurídica poderia determinar objectivamente no 
âmbito de uma servidão118. 
                                                                                                                                  
revogação de uma servitus altius non tollendi pré-existente (Vangerow), e as que vêm nela uma forma de ultrapassar 
limitações impostas pelo direito local (Cohn), que não gozariam da inderrogabilidade das leges publicae com origem no 
Senado ou no Imperador – cfr. ob. cit., pp. 29-30. V. também a refutação das referidas teorias em André Perret, Le ius 
altius tollendi, pp. 19 ss. Sobre a inderrogabilidade das leges publicae, v. infra, neste capítulo, em 1.2.2.1. 
114 Cfr. C. 3, 34, 1. 
115 Cfr. D. 8, 2, 11, 1. 
116 V., a este propósito, por exemplo, Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, pp. 111 ss. 
117 Neste sentido, J. Michael Rainer, Bau- und Nachbarrechtliche ..., p. 266. 
118 Ibidem. 
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A vetus forma estabelece, desse modo, uma garantia de direitos 
recíprocos entre proprietários de edifícios vizinhos119, protegendo, mais do que a 
manutenção da integridade das características materiais desses edifícios, o gozo 
dos cómodos por ela proporcionados. Assim, qualquer dos vizinhos é livre de 
substituir o seu edifício por outro igual, ou mesmo por outro que, embora não 
tendo as mesmas características, não cause maior prejuízo ao edifício 
confinante, não lhe retirando ou diminuindo o arejamento, a iluminação e a vista 
que antes tinha. 
Apesar das dúvidas que persistem sobre a sua interpretação, aqueles 
textos têm o mérito de situar no século III d.C., portanto ainda no final da época 
clássica, o reconhecimento legal e doutrinário de restrições e limitações à 
liberdade de edificar no interesse do vizinho que não resultam da constituição 
voluntária de uma servidão altius non tollendi pelo proprietário do edifício. 
Assim, e independentemente da existência ou não de um direito à luz, a 
protecção conferida por aquela constituição imperial às situações de facto 
consolidadas pelo tempo põe em causa o valor absoluto da fórmula constante de 
D. 8, 2, 9, de que o proprietário só não pode elevar o seu edifício se tiver 
constituído aquela servidão a favor do seu vizinho, mesmo que lhe cause um 
prejuízo com a nova construção. A protecção conferida à vetus forma, ou forma 
ac status antiquorum aedificiorum, implica, pelo contrário, que o proprietário só 
pode construir em altura com prejuízo do seu vizinho se previamente obtiver dele 
uma servitus altius tollendi.  
É, também, significativa a referência constante da parte final do fragmento 
inserido em D. 8, 2, 11, segundo o qual, na falta de acordo entre si, os vizinhos 
poderiam devolver a um árbitro imparcial a fixação de um modus altitudinis que 
não causasse prejuízo à contraparte, ou que se contivesse ainda dentro da velha 
forma do edifício. Além de evidenciar a necessidade do acordo, o texto revela 
que esse acordo não visa exclusivamente a eliminação de uma restrição ou 
limitação à liberdade de edificar, e o restabelecimento da plenitude da 
propriedade privada, podendo ter um conteúdo positivo, contendo a própria 
definição da forma da edificação, através da fixação da sua altura máxima e de 
outros parâmetros edificatórios.  
Como recorda Rainer, estas restrições e limitações não eram ainda 
estabelecidas no interesse da cidade, não podendo ver-se nelas um mecanismo 
de defesa da integridade da sua forma urbana, através da definição de um 
modus aedificiorum urbis, mas ela tiveram em qualquer caso um papel decisivo 
na progressiva redução da liberdade edificatória dos proprietários, e na transição 
para o regime urbanístico da propriedade que viria a prevalecer no período pós-
                                            
119 A expressão é de Catherine Saliou, Les lois de bâtiments, p. 211. 
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clássico e justinianeu, marcado por um forte controlo público ou burocrático da 





                                            
120 Cfr. J. Michael Rainer, Bau- und Nachbarrechtliche ..., pp. 270 ss. e 299 ss. 
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1.2.2. As restrições e limitações de interesse público urbanístico à 
liberdade de edificar. As restrições legais de domínio 
 
A excessiva polarização da discussão sobre a liberdade de edificar no 
direito romano clássico em torno da admissibilidade da servitus altius tollendi tem 
relegado para um segundo plano o facto incontroverso de que, já naquele tempo, 
existiam importantes restrições e limitações ao direito de propriedade privada por 
razões de interesse público urbanístico. 
Nem mesmo a doutrina mais tradicional questiona a existência desses 
limites121, havendo inclusive quem tenha visto neles a própria justificação para a 
necessidade de afirmar a liberdade de edificar através da constituição de uma 
servitus altius tollendi122. 
A inderrogabilidade das restrições e limitações à liberdade de edificar 
impostas por autoridade do Imperador ou do Senado constituía, no entanto, um 
princípio geral do direito romano clássico, como resulta da afirmação de 
Papiniano de que “o direito público não pode ser alterado por um pacto entre 
privados” (ius publicum privatorum pactis mutari non potest) 123, pelo que é muito 
improvável que a servitus altius tollendi tenha desempenhado essa função de 
«libertação» do proprietário da ingerência do Estado e dos demais poderes 
públicos da cidade na sua actividade edificatória124. 
Pelo contrário, até, as restrições e limitações à liberdade de edificar 
constantes das leis ditadas pelos imperadores (leges edictave principum) 
sobrepunham-se às estabelecidas no mero interesse do vizinho, podendo 
inclusive ser invocadas nas relações entre privados, constituindo, 
nomeadamente, fundamento legal para o embargo ou nunciação de obra nova 
(operis novi nuntiatio)125. 
                                            
121 V., por exemplo, Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, pp. 23 ss. 
122 Designadamente para ultrapassar restrições e limitações de interesse público impostas pelo direito local, que não 
gozariam da inderrogabilidade reconhecida às leis promulgadas pelo Imperador ou pelo Senado, como sugeriu Cohn, M., 
Über die servitus altius tollendi. In Archiv f. Civil Praxis 64 (1881), pp. 344 ss., apud. J. Michael Rainer, Bau- und 
Nachbarrechtliche ..., p. 30. 
123 Cfr. D. 2, 14, 38. 
124 Para uma refutação genérica das teses que vêm na servitus altius tollendi um meio de derrogar restrições e limitações 
de interesse público à liberdade de edificar, v. André Perret, Le ius altius tollendi, pp. 33 ss. Sobre o carácter imperativo e 
inderrogável das normas de direito público da construção, v. Wilhelm Simshäuser, "Die Sozialbindung des Eigentums im 
römischen Bauwesen der späteren Kaiserzeit", In Sodalitas. Scritti in onore di Antonio Guarino (IV), 1799. 
125 Cfr. D. 39, 1, 1, 17. Aliás, de acordo com o parágrafo antecedente a operis novis nuntiatio servia tanto para a defesa 
de interesses privados como para defesa de interesses públicos (Nuntiatio fit aut iuris nostri conservandi causa, aut 
damni depellendi, aut publici iuris tuendi gratia). Sobre a tutela de interesses públicos através do embargo ou nunciação 
de obra nova, v. Berger, "«L'operis novis nuntiatio» e il concetto de «ius publicum» di Ulpiano", In Rivista Internazionale di 
 
(continua) 
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Aliás, a evolução subsequente do regime aplicável à construção urbana 
no direito pós-clássico e justinianeu, e em especial a incorporação da matéria 
das servidões prediais urbanas relativas à altura e à distância entre edifícios na 
Constituição do Imperador Zenão «De aedificiis privatis», revelam uma tendência 
que se vinha verificando já desde o final da época clássica, de progressiva 
aproximação entre o regime das restrições e limitações à liberdade de edificar 
por razões de interesse público e por razões de interesse privado, a ponto de 
naquela constituição imperial já não ser possível estabelecer uma distinção clara 
entre ambas126. 
As restrições e limitações à liberdade de edificar por razões de interesse 
público dividiam-se essencialmente em dois grupos: por um lado as que 
actuavam pela positiva, impondo ao proprietário um determinado modo ou forma 
de construir, através da definição de parâmetros edificatórios; por outro as que 
actuavam pela negativa, impondo ao proprietário uma proibição de construir 
novos edifícios ou de demolir os existentes. 
Entre estas últimas, as proibições de demolir assumiam uma particular 
importância, por exprimirem uma preocupação de conservação dos edifícios 
existentes que é patente também em outros aspectos do regime da propriedade 
imobiliária urbana no direito romano clássico, nomeadamente nos regimes da 
reivindicação da propriedade, da acessão imobiliária e do direito de superfície. 
Fixemo-nos, por ora, apenas naquelas primeiras, que impunham ao 
proprietário um determinado modo ou forma de construir a cidade (modus 
aedificiorum urbis), e que por isso se revelavam mais adequadas à 
concretização dos grandes planos e programas urbanísticos imperiais. 
 
 
1.2.2.1. Os parâmetros edificatórios estabelecidos nas leges publicae. O modus 
aedificiorum urbis 
 
São escassas as fontes jurídicas, literárias e epigráficas romanas 
anteriores à época imperial que contenham referências à existência de 
parâmetros edificatórios impostos aos particulares no interesse da cidade. 
Sabe-se, no entanto, que as preocupações com a definição da forma 
urbana remontam à época republicana, expressas, quer através de leis 
                                                                                                                                  
Diritto Romano e Antico (1). 
126 Neste sentido, referindo-se também a idêntica evolução ocorrida no direito vulgar do Império Romano do Ocidente, v. 
Ernst Levy, West roman vulgar law. The law of property, pp. 55-59. 
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sumptuárias127, e em geral da condenação social da construção em altura128, 
quer através da actuação dos magistrados, como revela a notícia de um discurso 
proferido pelo cônsul Rutilius Rufus em 105 a.C. sobre a forma e a altura dos 
edifícios (Oratio Rutilii de modo aedificiorum). 
Segundo Suetónio129, esse discurso terá sido lido na íntegra por Augusto 
num discurso que ele próprio proferiu no Senado em 6 a.C., com o propósito de 
fundamentar nas preocupações dos antigos as suas propostas de renovação 
urbana de Roma, reunidas na Lex Julia de modo aedificiorum urbis130, lei onde 
se destacava, precisamente, a proibição de construir edifícios com mais de 70 
pés (20,72 m) de altura. 
As preocupações urbanísticas de Augusto têm, no entanto, um 
antecedente imediato no consulado de Júlio César, onde encontramos o primeiro 
programa urbanístico estruturado de renovação e expansão urbana da cidade de 
Roma, traduzido na lei De urbe augenda, promulgada em 45 a.C.131. 
De acordo com a referida lei, que nos é descrita por Cícero132, César 
propunha-se expandir Roma através da urbanização do Campo de Marte, 
promovendo o seu loteamento e a venda dos lotes a privados para a construção 
de edifícios de habitação, propondo-se igualmente estabelecer uma nova ligação 
viária monumental entre esta zona e o centro da cidade, que inclusive implicava 
desviar o curso do rio Tibre. 
O referido plano nunca foi executado, pois César foi assassinado pouco 
tempo depois da promulgação da lei, mas muitas das suas preocupações com a 
falta de habitação, o congestionamento do centro da cidade e a insuficiência da 
rede viária viriam a ser retomadas mais tarde, nomeadamente pelos imperadores 
Nero e Trajano. 
                                            
127 Neste sentido, associando as leis sumptuárias à imposição de limites à construção em altura, v. Catherine Saliou, Les 
lois de bâtiments, p. 211. 
128 É citado com frequência o episódio contado por Valério Máximo, de uma punição imposta pelo povo a M. Aemilius 
Porcina por ter elevado excessivamente a altura de uma casa que possuía no Ager Alsiensis. Para muitos autores, este 
episódio revela que já no século II a.C. existiam regulamentos policiais sobre a altura das edificações; - neste sentido, v. 
Moritz Voigt, "Die Römischen Baugesetze", In Philologisch-Historische Klasse (V), p. 181, Léon Homo, Rome impériale ..., 
p. 550 e Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, p. 43.; contra, entendendo que se trata apenas de uma 
manifestação da rejeição social do luxo e da ostentação, J. Michael Rainer, Bau- und Nachbarrechtliche ..., p. 225. 
129 Cfr. Suetónio. Augusto, 89. 
130 A existência da Lex Julia de modo aedificiorum não é isenta de controvérsia, sendo no entanto sustentada, para além 
dos autores citados na nota 117, por Wilhelm Simshäuser, "Die Sozialbindung des Eigentums im römischen Bauwesen", 
p. 1796. 
131 Para uma descrição genérica dos programas urbanísticos imperiais, v. Léon Homo, Rome impériale ..., pp. 65 ss.; v. 
também Antonio García Bellido, "La Roma de los Césares como problema urbanístico", In Estudios Clássicos, 9 (45) e 
André Pelletier, L'urbanisme romain ..., pp. 19 ss. 
132 Cfr. Cícero. Ad Atticum, XIII, 33, 4. 
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Nero, além destas preocupações, que se mantinham actuais no seu 
consulado133, teve de empreender a tarefa de reconstrução da cidade, 
parcialmente destruída em 63 d.C. por um incêndio de grandes proporções, 
tendo sido por isso responsável por um número significativo de medidas de 
ordem pública restritivas da liberdade de edificar dos proprietários134. 
Além de limitar a altura das edificações, ou simplesmente reiterar os 
limites anteriormente estabelecidos por Augusto135, Nero impôs a adopção de 
um conjunto de parâmetros edificatórios que visavam, no essencial, promover a 
reconstrução ordenada da cidade e prevenir a ocorrência de novos incêndios, 
tendo por exemplo, obrigado ao recuo do alinhamento dos edifícios de forma a 
permitir o alargamento das ruas e a construção de pórticos que facilitariam o 
combate às chamas nos andares superiores. 
Nero retomou igualmente as prescrições do direito arcaico sobre o 
ambitus, proibindo os edifícios de partilharem entre si as paredes em regime de 
comunhão, e obrigando-os a guardar uma distância mínima136, procurando 
assegurar dessa forma que ao seu redor existiria uma faixa de terreno livre, 
destinada a impedir a propagação das chamas.   
A mesma preocupação com a prevenção de incêndios terá estado 
também na origem da limitação imposta pelo Imperador Trajano, que reduziu o 
limite de altura das edificações para 60 pés (17,76 m)137. Além da redução da 
altura máxima em 10 pés, que lhe confere um carácter ainda mais restritivo, a 
imposição de Trajano reveste-se de grande importância por ter sido estabelecida 
com carácter geral para todo o Império, e não apenas para a cidade de Roma, 
com fundamento no maior risco de ruína dos edifícios altos, e nos perigos daí 
resultantes para a segurança das pessoas em caso de desmoronamento. 
A questão da limitação da altura dos edifícios seria ainda retomada na 
época clássica numa constituição dos imperadores Marco Aurélio e Verus (161-
169 d.C.)138, que embora dirigindo-se em particular à cidade de Taurus, faz 
                                            
133 São estas preocupações que estão na base dos seus planos para a expansão de Roma através da construção de uma 
«nova cidade», e que vinha desenvolvendo muito antes do incêndio. Sobre os planos urbanísticos de Nero, v. em 
especial André Balland, "Nova Urbs et Neapolis. Remarques sur les projets urbanistiques de Néron", In Mélanges de 
l’École Française de Rome, 77 (2). 
134 As medidas adoptadas por Nero na sequência do incêndio foram detalhadamente descritas por Tácito nos seus Anais 
- cfr. Ann. XV, 43. 
135 Apenas temos notícia desta medida através da obra citada de Tácito, que não fornece um número concreto, limitando-
se a referir que Nero limitou a altura dos edifícios (cohibita altitudine aedificiorum). 
136 Sobre esta matéria Tácito refere que “aedificia … nec communione parietum, sed propiis quaesque muris ambirentur”. 
De acordo com Gustav Hermansen, Ostia, pp. 92-93, essa regra era de aplicação geral, sendo o seu respeito verificável 
em termos arqueológicos na cidade de Ostia. 
137 Cfr. Epitome de Cesaribus, 13. 
138 Cfr. C. 8, 10, 1. 
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referência à existência de uma obrigação de não ultrapassar o limite de altura 
«habitual» (nec modum usitatum altitudines excedas). 
A recorrência com que estes limites à altura das edificações foram 
impostos por sucessivos imperadores, se por um lado revela a sua menor 
efectividade, pela necessidade da sua reiteração, revela por outro lado um 
padrão legal de restrição do direito de propriedade por motivos de interesse 
público urbanístico, ou em qualquer caso de polícia das edificações, que se 




1.2.2.2. As restrições e limitações legais à liberdade de demolição de edifícios. O 
princípio ne urbs ruinis defformetur  
 
É, no entanto, possível identificar um outro grupo de restrições legais ao 
direito de propriedade por motivos de interesse público urbanístico, ditadas 
sobretudo por razões de preservação ou salvaguarda da estética urbana139, que 
está presente no direito romano clássico, nomeadamente no direito local, desde 
o fim da era republicana. 
Com efeito, é patente nas diversas leis municipais ou coloniais de que 
temos notícia, com destaque para os estatutos das cidades da vizinha província 
hispânica da Bética140, uma preocupação com a conservação, reparação e 
manutenção da estabilidade dos edifícios existentes, que se manifesta 
sistematicamente através de uma proibição expressa da sua demolição. 
Do mesmo modo, são conhecidos diversos decretos senatoriais e 
constituições imperiais que impõem a mesma proibição em Roma, estendendo-a 
posteriormente a todo o Império, ainda que o façam indirectamente, através do 





                                            
139 Sobre a importância da protecção da estética urbana na legislação urbanística imperial v., especialmente, José Luís 
Murga Gener, Proteción a la estética en la legislación urbanística del Alto Império; v. também Belén Malavé Osuna, 
Legislación urbanística en la Roma Imperial. A propósito de una Constitución de Zenón, pp. 175 ss. 
140 A epigrafia jurídica da província romana da Bética, na actual região espanhola da Andaluzia, é particularmente rica em 
inscrições em broze contendo fragmentos de leis municipais ou coloniais – para uma análise global dessas fontes, v. 
Julián González Fernandéz, Bronces juridicos romanos de Andalucia. 
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a) A proibição da demolição de edifícios nas leis municipais 
 
Uma das primeiras leis municipais conhecidas a ocupar-se do tema é a 
Lex Municipii Tarentini, editada na cidade italiana de Tarento, numa data incerta 
entre 89 e 62 a.C., e que continha uma proibição de descobrir, demolir ou retirar 
(detegere, demoliri ou disturbare) materiais de um edifício sem obter 
previamente para o efeito uma autorização do Senado Municipal, excepto 
quando se procedesse simultaneamente à sua reconstrução, na mesma forma 
do edifício anteriormente existente141. 
Uma redacção muito próxima à disposição da lei municipal de Tarento 
pode ser encontrada na Lex Coloniae Genetivae Iuliae, ou Lex Ursonensis, de 44 
a.C., que regia a cidade colonial de Urso (actual Osuna), na província hispânica 
da Bética, que contudo exigia maiores garantias do proprietário, obrigando-o 
nomeadamente à prévia constituição de um fiador da reconstrução do edifício, 
como condição para a concessão de uma autorização para a sua demolição142. 
Também a Lex Flavia Malacitana, promulgada na cidade de Málaga quase 
um século depois, no período do Imperador Domiciano, ente 81 e 96 d.C.143, 
continha uma proibição de demolição de edifícios praticamente idêntica à das leis 
anteriores, desenvolvida e aperfeiçoada através da previsão de uma extensão do 
seu âmbito de aplicação aos edifícios situados nos quarteirões periféricos da 
cidade, e do estabelecimento de um prazo para a sua reconstrução144. 
 
 
b) A proibição da demolição de edifícios nos decretos senatoriais e nas 
constituições imperiais 
 
A preocupação de preservar a imagem e a estrutura urbana consolidada 
da cidade, impondo limites à demolição dos edifícios existentes, e à delapidação 
dos seus materiais nobres e demais elementos decorativos, não teve apenas 
                                            
141 Cfr. Lex Municipii Tarentini 4, 32-35, in Salvatore Riccobono, Fontes Iuris Romani Anteiustiniani (Vol. I - Leges), pp. 
168 ss. 
142 Cfr. Lex Ursonensi, 75, in Salvatore Riccobono, Fontes Iuris Romani Anteiustiniani, p. 184.. 
143 A Lex Flavia Malacitana é uma das diversas leis municipais outorgadas por Domiciano a municípios da província da 
Bética, todos elas elaborados a partir de uma lei tipo: a Lex Flavia Municipalis. Conservam-se ainda diversos fragmentos 
dessas leis, o último dos quais, relativo ao Município de Irni, foi descoberto recentemente, em 1981. Sobre a referida lei, 
fazendo uma análise comparativa das suas variantes, v. Alvaro d'Ors, "La ley Flavia Municipal", In Anuario de Historia del 
Derecho Español, LIV. 
144 Cfr. Lex Malacitana 62, in Salvatore Riccobono, Fontes Iuris Romani Anteiustiniani, pp. 214 ss. 
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expressão local, tendo sido igualmente objecto de leis que visaram a própria 
cidade de Roma, e que foram generalizadas a todo o Império.  
Através de uma inscrição em bronze encontrada nas ruínas da cidade de 
Herculano, actualmente perdida, conhecemos o texto de dois decretos 
senatoriais do início da era imperial – os senátus-consultos Hosidiano e 
Volusiano, que estabeleceram e reiteraram, respectivamente, a proibição de 
comprar e vender imóveis com a finalidade de os demolir e especular com a 
venda subsequente dos respectivos materiais145. 
No primeiro e mais importante dos referidos decretos senatoriais, 
aprovado no consulado de Hosídio Geta, entre 44 e 46 d.C., no reinado do 
Imperador Claudio, chega mesmo a afirmar-se que a função do príncipe é 
“favorecer a eternidade dos edifícios de Roma e de toda a Itália” (cum 
providentia optumi principis tectis coque urbis nostrae et totius Italiae aeternitati 
prospexerit)146, proibindo-se em consequência a celebração de negócios 
jurídicos que promovessem a ruína das cidades, levando à demolição das suas 
casas e vilas (ruinis domum villarumque)147. 
Para além do seu âmbito de aplicação, a principal diferença do Senátus-
consulto Hosidiano em relação às disposições de direito local atrás referidas é 
que a proibição não incidia directa e imediatamente sobre os actos e operações 
materiais de demolição do edifício, mas sobre a sua disposição jurídica, 
proibindo desde logo a sua alienação com aquela finalidade, sob pena de 
nulidade. 
As dificuldades experimentadas na interpretação e aplicação do Senátus-
Consulto Hosidiano justificaram que, passado cerca de dez anos, o mesmo fosse 
objecto de uma nova leitura pelo Senado, suscitada pela sua aplicação a um 
caso concreto. 
A nova decisão do Senado sobre a matéria, proferida no consulado de 
Volusio, em 56 d.C., no reinado de Nero, autorizou excepcionalmente uma tal 
Alliatoria Celsilla, a demolir ou a vender separadamente os seus edifícios, 
situados nos Campos Macri, na actual cidade de Modena, sem que lhe fossem 
aplicadas as sanções do Senátus-Consulto Hosidiano. 
 O assim designado Senátus-Consulto Volusiano, proferido sob o pretexto 
de que o estado de ruína generalizada daqueles edifícios tornava injustificada 
qualquer outra solução que não passasses pela sua demolição, ou pela venda 
                                            
145 Sobre os senátus-consultos Hosidiano e Volusiano, v. Gaston May, "Les senatusconsultes Hosidien et Volusien", In 
Révue Historique de Droit Français et Étranger (14), Juan Antonio Arias Bonet, "Sobre el senadoconsulto hosidiano", In 
Anuario de Historia del Derecho Español, L e Manlio Sargenti, "Due senatoconsulti - politica edilizia nel primo secolo 
dell'Impero e tecnica normativa", In Studi in onore di Cesare Sanfilippo. 
146 Cfr. Salvatore Riccobono, Fontes Iuris Romani Anteiustiniani, p. 288. 
147 Ibidem. 
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em separado dos seus materiais, se por um lado admite uma excepção ao 
Senátus-Consulto Hosidiano, por outro lado constitui uma confirmação do regime 
por ele estabelecido. 
O regime estabelecido naquele decreto senatorial manter-se-ia aliás 
actual nos séculos seguintes, como denota a referência implícita que lhe é feita 
numa constituição imperial do Imperador Severo Alexandre, de 222 d.C.148, que 
menciona também um édito do Imperador Vespasiano, que ampliou o âmbito das 
proibições estabelecidas pelo Senátus-Consulto Hosidiano, ao proibir a 
negociação autónoma de mármores retirados de edifícios por ele protegidos149. 
A questão da autonomia dos materiais ornamentais em relação ao edifício 
em que foram originalmente incorporados foi também objecto de um decreto 
senatorial votado no consulado de Acílio Aviola, em 122 d.C., durante o reinado 
de Adriano, que proibiu a legação autónoma de coisas unidas aos edifícios, 
acrescentando assim também uma restrição de direito sucessório à proibição já 
estabelecida no citado édito de Vespasiano. 
O impropriamente designado Senátus-Consulto Aciliano150, cujo teor 
apenas nos chegou indirectamente, através dos comentários de Ulpiano a 
Sabino inseridos num fragmento do Digesto151, revela a importância fundamental 
que o interesse público da cidade teve na definição dos direitos privados sobre 
coisas – neste caso sobre partes de coisa (pars rei) – evidenciando dessa forma 
uma permeabilidade originária do direito de propriedade à sua conformação pela 
legislação urbanística152. 
Tendo sido originariamente ditado apenas para proibir o legado autónomo 
de elementos ornamentais e outros materiais nobres dos edifícios, como meio de 
evitar a sua ruína e a consequente degradação da imagem da cidade, o referido 
decreto foi interpretado de forma extensiva pela doutrina e pela jurisprudência153, 
e aplicado a todas as situações em que a divisão ou a separação de uma parte 
integrante dos mesmos (partes aedium) pudesse causar a sua deterioração. 
                                            
148 Cfr. C 8, 10, 2. 
149 Sobre o referido édito v., em especial, José Luís Murga Gener, "Un enigmático edicto del Emperador Vespasiano 
sobre materia urbanística", In Anuario de Historia del Derecho Español (47). 
150 Na verdade tratava-se de uma mera «oratio ad senatum» do Imperador Adriano, e não de um verdadeiro e próprio 
decreto senatorial – sobre a matéria, v, do mesmo autor,. José Luís Murga Gener, "El senado consulto Aciliano: ea quae 
iuncta sunt aedibus legari non possunt", In Bullettino dell'Instituto di Diritto Romano Vittorio Scialoja, LXXIX. 
151 Cfr. D 30, 41,1 (Ulp. 21 ad Sab.). 
152 A importância da legislação urbanística imperial na conformação do conteúdo do direito de propriedade imobiliária 
urbana, e na própria definição do seu objecto, foi particularmente salientada por José Luís Murga Gener. Para além dos 
trabalhos já citados, v. também José Luís Murga Gener, "Sobre una nueva calificación del «aedificium» por obra de la 
legislación urbanística imperial", In Rivista Internazionale di Diritto Romano e Antico (26) e José Luís Murga Gener, El 
edificio como unidad en la jurisprudencia romana y en la Lex. 
153 Sobre a sua interpretação, v. José Luís Murga Gener, Protección a la estética ..., pp. 35 ss. e José Luís Murga Gener, 
"El senado consulto Aciliano", em especial a pp. 183 ss. 
CIDADE E DOMÍNIO. O URBANISMO COMO LIMITE À PROPRIEDADE  
  71 
Esta linha interpretativa extensiva, que mais tarde viria a ser consolidada 
por uma Constituição Imperial de Severo Alexandre154, que chegou inclusive ao 
ponto de proibir a transferência de materiais entre dois edifícios pertencentes ao 
mesmo proprietário se dela resultasse a demolição ou deterioração de um deles, 
permitiu fixar um princípio geral de limitação dos poderes de disposição dominial 
dos edifícios por razões de protecção da estética urbana com base na fórmula ne 
urbs ruinis defformetur.  
A referida fórmula, que como refere Angel Carrasco Perera se constituiu 
como “um princípio cardinal da jurisprudência romana”155, e passou “como um 
tópico por todo o direito comum”156, viria a marcar o regime dos institutos de 
direito civil que mais directamente implicavam ou punham em causa a 
integridade física dos edifícios, por poderem conduzir à sua demolição, 
determinando sempre que possível soluções que favoreciam a sua conservação. 
É esse, nomeadamente, o caso do regime da acessão imobiliária 
resultante da construção com materiais próprios em solo alheio (inaedificatio), 
onde, mais do que a ideia de prevalência do principal sobre o acessório, o 
princípio superficies solo cedit, que permite ao proprietário do terreno fazer seu o 
edifício nele construído por um terceiro de boa-fé, assegura a resolução do 
conflito possessório criado pela construção do edifício sem impor a sua 
demolição.  
Mas é também o caso do regime do interdicto Ne quid in loco publico fiat, 
em que, inversamente, quem constrói com materiais próprios em solo público 
pode conservar o edificado contra o pagamento de um solário pela fruição da 
superfície do terreno, não tendo assim que proceder à demolição do edifício 
construído, o que, conduzindo à ruína da cidade, causaria um prejuízo maior ao 
interesse público do que a sua manutenção no espaço público (si quis nemini 





                                            
154 Cfr. C 8, 10, 2, onde se proíbe o proprietário de proceder à transferência de elementos ornamentais e outros materiais 
de construção entre dois edifícios seus, se isso afectar a sua integridade e prejudicar a estética urbana (ut integris 
aedificiis depositis defformetur adspectus). 
155 Cfr. Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y accesión. La construcción en suelo ajeno en el marco de los princípios 
urbanisticos, pp. 90-91. 
156 Ibidem. 
157 Cfr. D 43,8, 2, 7 e D 43, 8, 7. 
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1.3.1. As distâncias entre edifícios públicos e privados no Código 
Teodosiano 
 
Se no direito romano clássico as restrições legais ao direito de 
propriedade, tanto por motivo de interesse privado do vizinho, como por motivo 
de interesse público urbanístico, eram ainda vistas como uma negação da 
liberdade natural de que o proprietário gozava para edificar nos terrenos que lhe 
pertenciam, no direito romano pós-clássico e justinianeu acentuar-se-á a 
tendência para comprimir essa liberdade e para subordinar a actividade 
edificatória dos particulares à satisfação dos interesses do Estado e da 
colectividade. 
Um dos domínios em que a superioridade dos poderes do Imperium se 
fez sentir de forma mais intensa foi o dos condicionamentos à localização dos 
edifícios e demais construções privadas, através da imposição de um 
afastamento obrigatório das mesmas em relação aos edifícios públicos. 
Um conjunto significativo de restrições dessa natureza, ditadas tanto por 
razões de segurança e protecção contra incêndios, como por razões de estética 
urbana, pode ser encontrado no Código Teodosiano, uma compilação de leis 
imperiais dos séculos IV e V d.C. mandada elaborar pelo Imperador Teodósio 
II158, onde se destaca uma constituição dos Imperadores Arcádio, Honório e 
Teodoro, do ano 406 d.C., que impunha uma obrigação genérica de deixar livres 
quinze pés159 de distância em relação a qualquer edifício público (quindecim 
pedum spatio interiecto inter publica ac privata edifica)160. 
Na referida compilação podem ainda encontrar-se diversas constituições 
imperiais relativas à distância que os edifícios privados deviam guardar em 
relação a determinados tipos específicos de edifícios públicos, nomeadamente 
em relação aos celeiros públicos, matéria sobre a qual versam uma constituição 
                                            
158 O Código Teodosiano foi mandado elaborar em 429 d.C., tendo sido aprovado nove anos depois, em 438 d.C. 
159 O pé oficial (monetalis) utilizado no Império Romano na arquitectura era de 0,296 metros, passando a ser de 0,2942 
metros a partir do consulado de Sétimo Severo. Os quinze pés a que se refere a Constituição Arcádio, Honorio e Teodoro 
equivaleriam assim a, pelo menos, 4,41 metros. 
160 Cfr. C.Th. 15, 1, 46; v. também a sua reprodução no Codex de Justiniano em C. 8, 10, 9. 
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do Imperador Constantino I, que impunha o respeito de uma distância de cem 
pés161, e outra dos Imperadores Arcadio e Honório, que esclarecia que aquela 
distância deveria ser respeitada em relação a todas as quatro fachadas do 
celeiro162.  
Também uma constituição dos Imperadores Honório e Teodósio, dirigida 
a Monaxio, Prefeito de Constantinopla em 409 d.C., estabelecia uma obrigação 
de deixar livre o espaço contíguo ao Palácio Imperial, proibindo que nele se 
encostassem quaisquer edificações ou outras construções privadas, sem 
contudo impor um afastamento mínimo163. Presume-se, no entanto, que ao 
Palácio Imperial também se aplicaria a distância mínima de quinze pés 
estabelecida com carácter geral por outra constituição dos mesmos imperadores 
apenas três anos antes, pelo que, mais do que o risco de incêndio, subjacente a 
esta primeira constituição, a nova proibição parece evidenciar uma preocupação 
especial com a imagem e a dignidade da sede do poder imperial.  
A mesma preocupação já estava, aliás, presente na Constituição dos 
Imperadores Valentiniano II, Teodósio I e Arcadio, dirigida igualmente ao Prefeito 
de Constantinopla alguns anos antes, em 389 d.C., que sancionava com a 
demolição a construção de edifícios privados que, por se encontrarem unidos a 





                                            
161 Cfr. C.Th. 15, 1, 4. 
162 Cfr. C.Th. 15, 1, 38. 
163 Cfr. C.Th. 15, 1, 47. 
164 Cfr. C.Th. 15, 1, 25. 
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1.3.2. A Constituição do Imperador Zenão «De aedificiis privatis» 
 
Muitas das preocupações que as constituições inseridas no Código 
Teodosiano já revelavam na relação entre edifícios públicos e privados, 
nomeadamente preocupações em matéria de segurança contra incêndios e 
protecção da estética urbana, vamos encontrar novamente, quase um século 
depois, plasmadas numa constituição do Imperador Zenão que rege a relação de 
edifícios privados entre si e na sua inserção no tecido urbano da cidade165. 
A Constituição do Imperador Zenão «De aedificiis privatis» é sem dúvida 
alguma a mais importante lei urbanística da história do Direito Romano166.  
Inserida no Codex do Imperador Justiniano em C.8,10,12, e mandada 
aplicar a todo o Império em 531 d.C., aquela constituição imperial foi no entanto 
originariamente editada para ser aplicada em Constantinopla, provavelmente no 
ano de 476 d.C., constituindo, aliás, uma revisão ou uma reformulação de uma 
lei anterior do Imperador Leão sobre as mesmas matérias. 
A Constituição do Imperador Zenão, ou Constituição Zenoniana, como 
viria mais tarde a ser designada no direito antigo português167, regula diversos 
aspectos da edificação privada, estabelecendo, em especial, normas sobre a 
distância mínima entre edifícios e a sua altura máxima. 
Analisemos separadamente estes dois aspectos do regime estabelecido 







                                            
165 Embora não tenha chegado até nós uma cópia do seu texto, há notícia de que o Código Teodosiano conteria também 
um título dedicado às edificações privadas. Essa notícia é dada na Lex Romana Burgundionum 17, 6, 4, onde se faz 
referência à existência no Livro IV daquele código de uma lei “De aedificiis privatis et publicis”, que incluiria uma norma 
genérica impondo um afastamento de dez pés aos edifícios privados entre si. Esse facto parece também ser confirmado 
por fontes literárias, nomeadamente uma carta de Símaco, que no final do século IV se refere a idêntica medida legal. 
166 Neste sentido v. Belén Malavé Osuna, Legislación urbanística en la Roma Imperial, que escreveu a mais completa e 
compreensiva obra sobre a Constituição Zenoniana. 
167 É assim que ela é designada, nomeadamente, no Decreto de 12 de Junho de 1758, que nomeia o Regedor da Casa 
da Suplicação, o Duque de Lafões, para a Inspecção dos Bairros de Lisboa e atribui-lhe a competência sobre todas as 
matérias respeitantes à reedificação da cidade na sequência do Terramoto de 1 de Novembro de 1755. 
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1.3.2.1. Normas sobre distâncias entre edifícios 
 
A Constituição do Imperador Zenão exige uma distância mínima entre 
edifícios privados de doze pés, i.e., de pelo menos três metros e cinquenta e três 
centímetros168. 
Pese embora venha qualificada como uma servidão (servitutes), esta, 
como muitas outras normas daquela constituição, constitui inquestionavelmente 
uma restrição legal de domínio ditada por razões de interesse público 
urbanístico169.  
Prova disso é o carácter inderrogável dessa exigência, cuja aplicação é 
condicionada apenas pelas situações de facto preexistentes, quer de edifícios 
anteriormente construídos a uma distância inferior a doze pés, quer ainda de 
ruas de largura inferior à distância mínima exigida. Apenas nestes últimos dois 
casos se admitem excepções à regra, tanto na ampliação dos edifícios 
existentes como na construção de novos edifícios, desde que entre eles 
mediasse uma distância de pelo menos dez pés e não fossem abertas novas 
janelas prospectivas, ou de vistas. 
A excepção relativa aos arruamentos de largura inferior, bem como uma 
outra disposição que proíbe a apropriação do espaço público no caso de o 
arruamento ter uma largura superior a doze pés170, revela que, mais do que uma 
distância mínima entre edifícios, aquela exigência legal tendencialmente impõe 
uma largura mínima às próprias ruas ou arruamentos onde os mesmos se 
encontram, o que confirma a existência de uma visão urbana de conjunto que se 
preocupa com o ordenamento de toda a cidade e não apenas das relações de 
vizinhança recíproca entre edifícios. 
É, no entanto, na relação que estabelece entre as limitações à altura dos 
edifícios e a distância mínima entre eles que a Constituição Zenoniana melhor 
revela essa sua visão de conjunto, ainda que, como veremos, também se sirva 
dessa relação para tutelar interesses predominantemente privados, como é o 
caso da protecção concedida às vistas de mar do proprietário vizinho. 
 
 
                                            
168 Cfr. C 8, 10, 12, 2; v., supra, nota 148. 
169 Neste sentido, especificamente, Belén Malavé Osuna, Legislación urbanística en la Roma Imperial, pp. 45-46; sobre a 
distinção entre servidão e restrição legal de domínio na Constituição Zenoniana, v. infra, no quinto capítulo deste tíitulo, 
em 1.5.1. 
170 Cfr. C 8, 10, 12, 3, onde se refere expresaamente aos “direitos da cidade”. 
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1.3.2.2. Normas sobre a altura dos edifícios 
 
Uma das disposições preponderantes da Constituição Zenoniana, não 
apenas pela importância que teve no seu ambiente primitivo de aplicação, em 
Constantinopla e em todo o Império Romano do Oriente, mas também pelo papel 
que veio a desempenhar no quadro jurídico do urbanismo em Portugal após a 
recepção do direito romano no fim da época medieval, é a que impede a 
elevação de um edifício de modo a retirar a vista directa de mar do vizinho, 
excepto se entre ambos existir uma distância mínima de cem pés171.  
Significa isto que aquela constituição não estabelecia um limite absoluto à 
altura dos edifícios, estabelecendo antes uma relação entre a sua altura e a 
distância do edifício em relação aos edifícios vizinhos, que aliás impunha não 
apenas nas relações de vizinhança imediata ou lateral, mas inclusive na relação 
entre edifícios separados por uma via pública. 
Assim, o proprietário que respeitasse a já referida distância mínima de 
doze pés, e não retirasse a vistas directa de mar do vizinho, estava “autorizado a 
erigir a sua casa até ao limite que desejar, e rasgar tanto janelas chamadas 
próprias para se debruçar, como janelas para dar luz”172. 
Se o novo edifício constituísse um obstáculo à livre fruição daquela vista, 
o seu proprietário apenas poderia construí-lo se respeitasse uma distância 
mínima de cem pés em relação ao edifício vizinho, ficando nesse caso limitado a 
uma altura equivalente de cem pés. 
Significa isto que, em qualquer dos casos, o proprietário tinha de respeitar 
uma distância mínima entre edifícios, sendo o seu direito determinado em função 
dessa relação com o vizinho. 
Dir-se-á que estas disposições configuram situações típicas de restrições 
de vizinhança, destinadas a tutelar os interesses privados do proprietário vizinho, 
nomeadamente o seu direito a fruir uma vista directa de mar. Mas se a presença 
desses interesses no texto da Constituição de Zenão é inquestionável, como se 
comprova pelo carácter derrogável das disposições sobre a altura dos edifícios 
que impedem a vista de mar do vizinho, por oposição ao carácter inderrogável 
das disposições sobre a distância mínima entre eles, é também evidente que, 
mesmo neste âmbito, aquela lei evidencia uma maior preocupação de tutela do 
interesse público nas limitações que impõe aos proprietários vizinhos173. 
                                            
171 Cfr. C 8, 10, 12, 4. 
172 Cfr. C 8, 10, 12, 2. 
173 A presença do interesse público na regulamentação da altura dos edifícios estabelecida nas leis do Imperador Zenão 
 
(continua) 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
78 
Prova dessa dimensão de interesse público das restrições impostas à 
altura dos edifícios que causam obstáculo à vista directa de mar é o facto de a 
Constituição de Zenão não conceder idêntica protecção a quaisquer outras 
vistas, indo mesmo ao ponto de excluir expressamente do âmbito de aplicação 
da lei a vista de jardins e árvores, por “não convir manter tal servidão”174.  
Sem ignorar a diferença de valor patrimonial daquelas duas utilidades, 
que em parte também ajuda a explicar a maior protecção concedida à primeira, é 
a localização ribeirinha de Constantinopla que justifica a diferença de regimes 
entre ambas, dada a importância atribuída à vista de mar como um elemento 




                                                                                                                                  
tem sido salientada pela generalidade da doutrina, destacando-se, para além da obra citada de de Belén Malavé, 
nomeadamente a pp. 105-106, Wilhelm Simshäuser, "Die Sozialbindung des Eigentums im römischen Bauwesen", p. 
1083 e Luigi Capogrossi Colognesi, "Proprietá", p. 222. 
174 Cfr. C 8, 10, 12, 2b. 
175 A relevância da situação costeira de Constantinopla no estabelecimento do regime de protecção da vista directa de 
mar do vizinho na Constituição Zenoniana é salientada, nomeadamente, por Belén Malavé Osuna, Legislación 
urbanística en la Roma Imperial, p. 106. 
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1.3.3. A Constituição de Zenão e o direito local da construção no Baixo-
império. O Tratado de Julião de Ascalão 
 
Não obstante ter sido originariamente promulgada apenas para disciplinar 
a construção na cidade de Constantinopla, a Constituição do Imperador Zenão 
«De aedificiis privatis» passou a constituir uma lei de referência em matéria 
urbanística, tendo inclusive sido mandada aplicar a todo o Império por uma 
Constituição do Imperador Justiniano de 531 d.C.176. 
A importância da Constituição Zenoniana para o Imperador Justiniano 
pode também ser medida pelo facto de que as duas únicas leis «novas» que 
aquele imperador promulgou sobre a mesma matéria, não eram, na verdade, 
inovadoras, limitando-se exclusivamente a clarificar o sentido das suas 
disposições. 
 São elas, nomeadamente, a Novela 63, promulgada em 538 d.C., que 
visava impedir a fraude à lei através da proibição da construção de muros 
«falsos» que tivessem por única função eliminar a vista de mar do vizinho, 
fazendo assim desaparecer para futuro a proibição de construir dentro dos 
limites dos cem pés, e a Novela 165, promulgada entre 538 e 540 d.C., destinada 
a clarificar que o conceito de vista ou prospecto de mar (prospectus maris) 
abrangia tanto a vista directa e frontal como a vista directa, mas transversal ou 
oblíqua. 
A Constituição Zenoniana assumia-se, assim, como uma lei geral da 
construção no Baixo-Império, o que aliás vinha acontecendo mesmo antes da 
extensão da sua aplicação a todas as cidades e províncias do Império, sendo por 
isso de rejeitar a qualificação que dela foi feita por alguns historiadores, e 
também pela pandectística alemã, como mero direito local de polícia177.  
A efectividade da sua aplicação a todo o território imperial, e a sua 
longevidade, são, no entanto, muito duvidosas.  
Por um lado, porque sendo uma lei do Império Romano do Oriente, 
promulgada numa altura em que o Império Romano do Ocidente já se 
encontrava praticamente dissolvido e sob domínio bárbaro178, não é claro que 
tenha sido aplicada fora do seu ambiente natural. O facto de se encontrar 
                                            
176 Cfr. C 8, 10, 13. 
177 Neste sentido se pronunciou, nomeadamente, Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, pp. 29 e 37 ss. 
178 O Império Romano do Ocidente sucumbiu definitivamente às invasões bárbaras precisamente no ano em que terá sido 
promulgada por Zenão a Constituição «De aedifciis privatis», em 476 d.C., quando Roma foi conquistada pelo chefe 
germânico Odroaco, que depôs o Imperador Rômulo Augusto. Uma parte substancial do Império Romano do Ocidente foi 
reconquistado e reunificado por Justiniano entre 533 e 554 d.C.  
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originalmente redigida em grego, e não em latim, e de por essa razão ter sido 
omissa em diversos manuscritos ocidentais do Codex, também contribuiu para a 
sua menor divulgação, e está na base das dúvidas que, mais tarde, no 
movimento renascentista de recepção do direito romano, viriam a ser levantadas 
sobre a sua autenticidade179.   
É sintomático desse desconhecimento que a Lex Romana Burgundiorum, 
promulgada em 509 pelo rei visigodo Gondebaldo, se referisse ao dever de 
guardar uma distância de dez pés entre edifícios privados, e não os doze 
previstos na lei de Zenão, invocando expressamente uma disposição do Código 
Teodosiano que não chegou ao nosso conhecimento, e que provavelmente 
recuperava uma lei do Imperador Nero, editada após o incêndio que devastou 
Roma em 63 d.C.180 Embora seja anterior ao Codex, a lei dos romanos da 
Burgúndia é muito posterior à própria Constituição de Zenão, e o seu 
desconhecimento revela que esta provavelmente nunca chegou a ser aplicada 
no Ocidente. 
Por outro lado, porque mesmo no Império Romano do Oriente, a força das 
leis e costumes locais das principais cidades bizantinas resistiram à influência da 
Constituição Zenoniana, pelo menos em algumas das matérias por ela 
reguladas, como aliás está implícito na própria Constituição de Justiniano de 531 
d.C. que, mais do que a mandar aplicar a todo o Império com carácter inovador, 
teve como principal objectivo remover as dúvidas que alguns intérpretes 
suscitavam sobre a sua aplicação fora do âmbito restrito de Constantinopla, a 
pretexto do seu alegado carácter meramente local. 
Uma prova dessa resistência pode ser encontrada no Tratado de Julião de 
Ascalão181, que contém uma compilação das leis e costumes aplicáveis naquela 
cidade da Palestina, e que, sendo contemporâneo da referida Constituição do 
Imperador Justiniano, tendo provavelmente sido escrito entre 531 e 533 d.C., não 
só não se identifica totalmente com a lei de Zenão, como acabou mais tarde por 
se sobrepor a ela, estendendo ele próprio a sua influência a todo o território 
bizantino por vários séculos182. 
                                            
179 Sobre a origem e a história do texto da Constituição Zenoniana, v. Biondo Biondi, "La L. 12 Cod. de aed. priv. 8, 10 e 
la questione delle relazioni legislative tra le due parti dell'impero", In Bullettino dell'Instituto di Diritto Romano Vittorio 
Scialoja, XLIV e Valentino Capocci, "Nota per la storia del testo della constituzione «Da aedificis privatis» dell'imp. 
Zenone", In Studia et Documenta Historiae et Iuris (7). 
180 Cfr. Lex Romana Burgundionum 17, 6, 4; v. supra, em 2.2.2.1., a nota nº 154. 
181 Sobre o Tratado de Julião de Ascalão, v. Catherine Saliou, Le traité d'urbanisme de Julien d'Ascalon. Droit et 
architecture en Palestine au VI siècle e Besim S. Hakim, "Julian of Ascalon's Treatise of construction and design rules 
from Sixth-Century Palestine", In Journal of the Society of Architectural Historians, 60 (1). 
182 O Tratado de Julião de Ascalão chegou até essencialmente através da sua incorporação no Hexabiblos, uma 
compilação de direito secular bizantino feita em 1345 pelo juiz de Tessalónica Constantino Armenopoulos. Através do 
Hexabiblos, que tinha uma função equivalente às nossas Ordenações do Reino, ou a um Código Civil, o tratado 
disseminou-se pelo espaço de influência helénica, sendo utilizado na Grécia e em outros países balcânicos até à primeira 
metade do século XX; neste sentido, v. Besim S. Hakim, "Julian of Ascalon's Treatise ...", p. 8. 
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Julião de Ascalão, que era arquitecto, ou mestre-de-obras, não 
desconhecia a Constituição do Imperador Zenão, que cita expressamente pelo 
menos uma vez183, tendo sido influenciado por ela em algumas das soluções 
jurídicas que adoptou, nomeadamente em matéria de protecção da vista directa 
de mar do vizinho e do afastamento entre varandas de edifícios confrontantes. 
O Tratado de Julião de Ascalão partilha também com a Constituição 
Zenoniana de uma visão regulamentar das relações de vizinhança, que tende a 
converter em restrições de legais de domínio aquilo que antes era matéria de 
servidões, não obstante continuar a admitir em muitos casos a sua derrogação 
por acordo escrito entre as partes. 
Mas além de se afastar daquela Constituição e do direito romano em geral 
em muitos outros pontos184, revelando uma maior preocupação com a dimensão 
privada das relações de vizinhança, e adoptando em muitas matérias soluções 
originais, que revelam influências do direito grego e talmúdico, como por 
exemplo na admissibilidade expressa de uma propriedade horizontal ou por 
andares, Julião de Ascalão reafirma o carácter eminentemente local da 
regulamentação da construção urbana que expõe no seu tratado, 
nomeadamente quando contrapõe os costumes de Ascalão aos de Cesareia185, 
capital da Província da Palestina onde Ascalão se inseria. 
É, aliás, a partir destes dois focos de tensão dialéctica – entre servidão 
voluntária e restrição legal de domínio, e entre lei geral e regulamento local de 
polícia – que se fará a evolução subsequente do quadro jurídico do urbanismo e 
da construção até aos nossos dias, a que regressaremos depois de identificar as 





                                            
183 Cfr. Hexa. 56, 1. 
184 Sobre o seu contexto jurídico e a sua relação com o direito romano, v. Catherine Saliou, Le traité d'urbanisme de 
Julien d'Ascalon, pp. 118-130. 
185 Cfr. Hexa. 35, 2. 
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1.4. Propriedade, privacidade e convivência urbana no direito medieval 
 
 
1.4.1. A privatização da cidade no direito muçulmano 
 
A cidade medieval muçulmana ou islâmica situa-se nos antípodas da 
romana186, apesar de em muitos casos ter ocupado o seu território e herdado a 
sua estrutura física187. 
A diferença mais notória entre ambas é morfológica, e opõe a 
regularidade do traçado viário das cidades romanas, que organiza a edificação 
privada em quarteirões rectilíneos dispostos em plano ortogonal, à irregularidade 
do traçado das muçulmanas, “delimitado negativamente pela justaposição de 
casas”188 que se acomodam em ruas estreitas e tortuosas e em becos sem saída 
ou impasses que formam um verdadeiro «labirinto urbano»189. 
A cidade muçulmana, ao contrário da romana, organiza-se a partir do seu 
elemento privado, partindo da casa para a rua ou impasse, que vai sendo por ela 
progressivamente apropriado, quer pela ocupação do espaço público envolvente, 
através da construção de arcadas, alpendres, e degraus ou escadas de acesso à 
edificação, quer, inclusive, pela ocupação do seu espaço aéreo, através da 
construção de varandas e balcões salientes e de passadiços sobre a rua190. 
                                            
186 Para uma caracterização da cidade muçulmana ou islâmica, e a sua contraposição à cidade antiga, v. Eugen Wirth, 
"Esquisse d'une conception de la ville islamique. Vie privée dans l'Orient islamique para opposition à vie publique dans 
l'Antiquité et l'Occident", In Géographie et Cultures (5); v. também o texto clássico de Georges Marçais, "La conception 
des villes dans l'Islâm", In Révue d'Alger (2). Sobre a cidade muçulmana no Al-Andaluz v. Leopoldo Torres Balbas, 
Ciudades hispano-musulmanas (Vol. I), Christine Mazzoli-Guintard, Ciudades de al-Andalus. España y Portugal en la 
época musulmana (Siglos VIII-XV) e Julio Navarro Palazón e Pedro Jiménez Castillo, Las ciudades de Alandalús. Nuevas 
perspectivas; sobre as cidades muçulmanas portuguesas em particular, v. Mafalda Teixeira de Sampayo, O modelo 
urbanístico de tradição muçulmana nas cidades portuguesas (séc. VIII - XIII). 
187 A transição da cidade antiga para a cidade medieval muçulmana no Al-Andaluz, e no mundo arábe em geral, foi 
estudada por Hugh Kennedy, "From antiquity to Islam in the cities of al-Andalus", In Genèse de la ville islamique en al-
Andalus et au Maghreb occidental e por Pierre Pinon, "La transición desde la ciuda antigua a la ciudad medieval. 
Permanencia y transformación de los tejidos urbanos en el Mediterráneo oriental", In La ciudad medieval: de la casa al 
tejido urbano. Actas del primer Curso de Historia y Urbanismo Medieval organizado por la Universidad de Castilla-La 
Mancha. 
188 Cfr. Christine Mazzoli-Guintard, Ciudades de al-Andalus, p. 180. 
189 A expressão é utilizada, mas apenas para exprimir o sentido geral da análise que a historiografia urbana clássica faz 
da cidade muçulmana, por Jean-Pierre Van Staëvel, "Le qãdí au bout du labyrinthe: límpasse dans la littérature 
jurisprudentielle mâlikite (al-Andalus et Magreb, 3e/ IXe - 9e / XVe s.)", In L'urbanisme dans l'occident musulman au 
moyen âge: aspects juridiques, p. 39. 
190 Neste sentido, por exemplo, v Leopoldo Torres Balbas, Ciudades hispano-musulmanas, p. 294. 
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A moderna historiografia urbana tem procurado demonstrar que o caos 
aparente da cidade muçulmana ou islâmica traduz uma certa forma de 
organização política, económica, social e religiosa, chegando mesmo a sugerir 
que esta relativa indiferenciação entre a esfera do público e do privado é 
desejada pelas normas legais aplicáveis à construção urbana, pelo que, nesse 
sentido, se trata ainda de uma cidade «ordenada»191. 
Apesar da simpatia que nos merece esta ideia de uma espécie de 
desordem urbana regulada, parece contudo evidente que a irregularidade dos 
traçados daquelas cidades não obedece propriamente a um plano ou a um 
desígnio político ou religioso, sendo antes a consequência mais óbvia da 
privatização da cidade, fruto da inexistência de uma legislação urbanística, ou 
pelo menos de um direito de polícia das construções urbanas orientado 
primordialmente para a defesa do espaço público, e de uma autoridade pública 
municipal capaz de o impor192. 
Isso não significa, contudo, que o direito muçulmano não se interesse – e 
muito, até – pelas questões jurídicas suscitadas pela construção de edifícios, e 
que nesse âmbito não manifeste também algumas preocupações de ordem 
pública, nomeadamente com a ocupação do espaço público193.  
Mas a construção no direito muçulmano releva essencialmente da esfera 
das relações entre privados, sendo o produto quase exclusivo da regulação de 
conflitos de vizinhança entre proprietários confinantes. Mesmo as questões 
relativas à ocupação da rua ou do impasse por edifícios ou outras construções 
surgem normalmente associadas a um conflito privado, a propósito do prejuízo 
causado aos vizinhos, ou em qualquer caso às pessoas que directamente se 
servem daquela via, mas raramente à cidade ou ao público enquanto tal. 
Na verdade, a cidade muçulmana não é uma entidade política e jurídica 
autónoma, e não conhece uma organização municipal paralela àquela que 
existiu no Império Romano e que voltaria a existir mais tarde, nomeadamente no 
território português e peninsular após a designada reconquista cristã194. 
                                            
191 Eugen Wirth, por exemplo, refere q ue “a cidade islâmica – como qualquer outra – também é o resultado de um 
planeamento contínuo e de uma intenção deliberada, mas reflecte os contextos socioculturais específicos dos povos 
orientais” – cfr. Eugen Wirth, "Esquisse d'une conception de la ville islamique", p. 73. 
192 Neste sentido também, identificando como causas da desordem urbana a subordinação do direito público ao direito 
privado, e a “inexistência de uma autoridade que acima dos cidadãos impusesse uma gestão firme do espaço”, cfr. Luísa 
Trindade, Urbanismo na composição de Portugal, pp. 50-59. 
193 Sobre o direito do urbanismo e da construção no direito medieval muçulmano, v. em especial o texto clássico de 
Robert Brunschvig, "Urbanisme médieval et droit musulman", In Revue des Études Islamiques, XV; v. também Youssef 
Khiara, "Propos sur l'urbanisme dans la jurisprudence musulmane", In Arqueologia Medieval, Christine Mazzoli-Guintard, 
Vivre à Cordoue au Moyen Âge. Solidarités citadines en terre d'Islam aux X-XI siècles, Besim S. Hakim, Arabic-islamic 
cities: Bulding and planning principles e Jean-Pierre Van Staëvel, Droit mālikite et habitat à Tunis au XIV siècle. Conflits 
de voisinage et normes juridiques d'après le texte du maître-maçon Ibn al.Rāmī. 
194 A ausência de organização municipal da cidade muçulmana é salientada, nomeadamente, por Henri Terrasse na 
introdução à obra citada de Torres Balbás, p. 12; v. também Christine Mazzoli-Guintard, Ciudades de al-Andalus, pp. 308-
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Em algumas cidades do mundo árabe, é possível encontrar um edil ou 
funcionário de polícia urbana equivalente ao que existia nas cidades romanas ou 
bizantinas que as precederam – o Sāhib-al-Madīna – mas em regra apenas 
encontramos um funcionário encarregue da regulação dos mercados – o Wali-al-
sūk ou Sāhib-al-sūk – que mais tarde viria a adoptar a designação de 
Muhtasib195. 
Além da sua jurisdição económica, o Muhtasib tinha também uma 
jurisdição «urbanística», cabendo-lhe regular a construção e a manutenção das 
vias públicas, e incidentalmente controlar a edificação privada. Mas em qualquer 
daqueles dois domínios de actuação os poderes do Muhtasib não relevavam 
tanto de uma função de natureza política, mas sim de uma função de natureza 
eminentemente religiosa. 
O Muhtasib era, na verdade, o censor encarregue pelo juiz – o Cadi – de 
aplicar os manuais de Hisba, ou de polícia dos bons costumes e dos mercados, 
velando pelo bom comportamento público dos muçulmanos, tanto no domínio 
moral como no domínio material.  
Era, no entanto, ao próprio Cadi que competia regular os conflitos de 
vizinhança relativos a construções e edificações, tendo o Muhtsaib a esse 
respeito uma função subordinada, cabendo-lhe exclusivamente a 
responsabilidade pela execução das suas decisões. 
Esta «hegemonia do privado» que caracteriza as cidades muçulmanas196, 
e a sua organização política, económica e social, vai ao ponto de o próprio 
direito que as rege emanar directamente da sociedade civil e não de uma 
qualquer instância política de produção de normas jurídicas. 
O direito medieval muçulmano, em geral, é um direito prudencial de 
natureza confessional, cujas normas se formam a partir da doutrina expressa por 
pessoas privadas de elevada estatura moral e intelectual, nomeadamente sábios 
religiosos (ulemã) e jurisconsultos (fuqahã)197.  
Embora estas pessoas sejam normalmente consultadas a propósito da 
resolução de casos concretos submetidos à decisão do Cadi, não são as decisões 
deste que passam a constituir precedente para casos futuros, mas sim a 
                                                                                                                                  
309. 
195 Sobre o Muhtasib nas cidades muçulmanas, v.  Georges Marçais, "Considérations sur les villes musulmanes et 
notamment sur le rôle du Mohtasib", In Recueils de la Societe Jean Bodin (VI - La Ville. Instituitions Administratives et 
Judiciaires) 
196 A expressão é de Manuel Acién Almansa, "La formación del tejido urbano en Al-Andalus", In La ciudad medieval: de la 
casa al tejido urbano. Actas del primer Curso de Historia y Urbanismo Medieval organizado por la Universidad de Castilla-
La Mancha, p. 15. 
197 Para uma introdução histórica ao direito muçulmano, v. Noel James Coulson, Histoire du droit islamique. 
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autoridade dos pareceres jurídicos (fatwã-s) emitidos por aqueles sábios e 
juristas e nos quais as decisões judiciais se fundamentam. 
Apesar desta aparente fulanização das fontes do direito, e da sua 
consequente dispersão, a organização da doutrina em escolas jurídicas (fiqh)198 
conferia uma impressionante estabilidade às soluções aplicadas à resolução de 
casos concretos, como é possível verificar no domínio das relações de 
vizinhança em matéria de construções e edificações. 
Na escola de direito malequita, que se formou inicialmente na cidade de 
Medina, mas que é hegemónica em todo o ocidente muçulmano, e em especial 
na região do Al-Andaluz, onde se inseria o território português199, podemos 
identificar um corpo normativo estável sobre construções e edificações privadas, 
que encontramos, entre outras fontes dispersas, em dois tratados especialmente 
dedicados à matéria, que foram escritos em locais distintos (e distantes) com um 
intervalo de mais de trezentos anos entre si, e que não obstante oferecem, no 
essencial, as mesmas soluções jurídicas. 
O primeiro desses tratados, e talvez o mais importante, pela formação 
específica do seu autor, e por ter sido escrito no século X (IV), ainda durante o 
período de formação da escola malequita de direito, é o “Livro do Julgamento do 
bom uso em matéria de construção e da eliminação dos prejuízos” (K. al-Qadā’ 
bi-l-marfiq fī al-mabā nī wa-nafī al-darar, ou simplesmente K. al-Qadā), da autoria 
do jurista tudelano Ibn-al-Imãn al Tutīlī200. 
O segundo tratado, que na verdade é uma compilação de decisões 
judiciais e pareceres jurídicos, é o “Livro da comunicação das sentenças em 
matéria de construção” (Kitāb al-l’lān bi-ahkām al-bunyān, ou simplemente K. al-
l’lān), escrito pelo arquitecto ou mestre-de-obras tunisino Ibn al-Rāmī, que 
exerceu a função de perito em matéria de construção junto do Grande-Cadi de 
Tunes, na primeira metade do século XIV (VIII)201. 
Vejamos, de forma resumida, o que estas fontes nos dizem sobre duas 
das questões mais características do direito medieval muçulmano aplicável à 
construção urbana, e que, de forma distinta, condicionaram a formação e a 
                                            
198 São cinco a escolas de direito – quatro sunitas e uma chiita – todas elas identificadas pelo nome do seu fundador: 
Hanafi, Maliki, Shafi’i, Hanbali e Jaffari. 
199 Para uma aproximação ao direito malequita, v. David Santillana, Istituzioni di Diritto Musulmano Malichita con riguardo 
anche al sistema sciafiita. Sobre a escola de direito malequita, e a sua influência no Al-Andaluz, v. Maribel Fierro, "El 
derecho maliki en el Al-Andalus: siglos II/VIII - V/XI", In Al-qantara: Revista de estudios árabes, 12 (1). 
200 Sobre o K. al-Qadā, v. Jean-Pierre Van Staëvel, Droit mālikite et habitat à Tunis au XIV siècle, pp. 81 ss.; v. também 
Robert Brunschvig, "Urbanisme médieval et droit musulman". Existe uma tradução para francês do tratado, feita por 
Barbier, "Des droits et obligations entre propriétaires d'heritages voisins", In Revue algérienne et tunisienne de législation, 
XVI e XVII. 
201 O K. al-l’lān não se encontra traduzido para nenhuma língua ocidental, mas o mesmo foi densamente analisado por 
Jean-Pierre Van Staëvel, Droit mālikite et habitat à Tunis au XIV siècle. 
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evolução da cidade portuguesa, e do respectivo direito comum constante das 
Ordenações do Reino.  
 
 
1.4.1.1. A apropriação privada do espaço público na cidade muçulmana 
 
A ocupação da via pública por construções e edificações privadas é, como 
vimos, uma questão central na definição da forma da cidade muçulmana, mas é 
também determinante do modo como aquelas construções e edificações se 
relacionam entre si. 
O direito malequita não atribui um estatuto jurídico próprio ao espaço 
público, pelo que as ruas e demais vias urbanas são ou não de facto públicas, 
em função da sua efectiva afectação ao uso de toda a população, mas não 
constituem bens do domínio público ou objecto de propriedade pública do Estado 
ou da cidade202. 
Há, em qualquer caso, que fazer uma distinção de regime jurídico entre a 
rua propriamente dita e o tradicional beco ou impasse, também designado por 
adarve (darb), no sentido em que só aquelas primeiras se destinam a servir 
todos os muçulmanos (tarīq al-muslīm), e nesse medida só aquelas são 
realmente públicas. 
As ruas são constituídas pelos grandes eixos viários (shari) que 
atravessam a cidade, ligando os diferentes bairros entre si, e também pelas 
pequenas ruas ou ruelas (zuqâq) que atravessam cada um desses bairros, 
dando acesso aos respectivos becos ou impasses. 
O beco ou impasse, como a sua própria designação sugere, é uma rua 
sem saída, que não dá passagem, e que por isso se destina a servir 
exclusivamente os proprietários ou os moradores das casas nele situadas. O 
beco não é, por isso, público, mas comum, sendo detido em regime de 
compropriedade pelo conjunto daqueles proprietários individuais203. 
Esta forma de organização do espaço radica na origem clânica ou familiar 
das cidades muçulmanas, que se formaram predominantemente através da 
realização de loteamentos tribais, no caso das cidades de nova fundação, ou da 
                                            
202 Neste sentido, Eugen Wirth, "Esquisse d'une conception de la ville islamique", p. 79 e Jean-Pierre Van Staëvel, Droit 
mālikite et habitat à Tunis au XIV siècle, pp. 170 ss.; v. também, do mesmo autor, Jean-Pierre Van Staëvel, "Le qãdí au 
bout du labyrinthe", pp. 58-59. 
203 Neste sentido, v. Robert Brunschvig, "Urbanisme médieval et droit musulman", pp. 134-135 e Jean-Pierre Van Staëvel, 
Droit mālikite et habitat à Tunis au XIV siècle, pp. 150 ss. 
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partilha entre os diversos clãs ou grupos familiares que compõem a tribo do 
espaço edificado existente nas cidades antigas que foram por eles ocupadas204. 
Isso explica a natureza privada do beco, que faz originariamente parte do 
lote ou do quarteirão atribuído em regime de propriedade plena a um clã ou 
grupo familiar, e que vai sendo progressivamente partilhado à medida que esse 
lote ou quarteirão se densifica e se divide pelos diferentes membros do 
agregado, ou é parcialmente alienado a terceiros. 
O beco assemelha-se, por isso, a um condomínio fechado, em que todas 
as questões que impliquem uma alteração do seu status quo têm de ser 
decididas em conjunto pelos membros do clã ou - à medida que os laços 
familiares se vão desfazendo - pelos proprietários individuais das casas por ele 
servidas, já que em princípio ninguém pode usar ou dispor do espaço comum 
sem o consentimento dos restantes vizinhos, nem pode usar a sua casa com 
prejuízo dos outros. 
Esta forma de organização do espaço é também o produto de uma 
ideologia social fundada em valores religiosos que privilegiam a vida privada do 
núcleo familiar em detrimento da sua exposição pública, e que, acima de tudo, 
não tolera qualquer ameaça à intimidade e à honorabilidade da mulher205. 
Ao retirar da via pública o acesso exterior e a fachada principal da casa, o 
beco assegura a privacidade do lar, subtraindo a mulher dos olhares de 
estranhos, no que é complementado por uma arquitectura cega, que fecha a 
casa sobre si própria através da criação de obstáculos à indiscrição visual dos 
vizinhos, como a utilização de vestíbulos em forma de cotovelo, que não 
permitem ver o interior da casa ainda que a porta da rua esteja aberta, ou a 
redução do numero e dimensão das janelas, normalmente destinadas 
exclusivamente a fornecer luz, e que em qualquer caso se escondem atrás de 
grades ou de ecrãs visuais206. 
Este “carácter introvertido da casa pátio mediterrânica”207 que 
encontramos nas cidades muçulmanas contrasta com a arquitectura axial da 
domus romana, concebida para ser vista a partir do exterior, não obstante utilizar 
                                            
204 Sobre a génese da cidade islâmica ou muçulmana no Al-Andaluz e no Maghreb ocidental, v. o conjunto de textos 
publicados por Patrice Cressier e Mercedes García-Arenal, Genèse de la ville islamique en al-Andalus et au Maghreb 
occidental; sobre as implicações desse processo genético na morfologia urbana v. em especial, Javier Garcia-Bellido e 
García de Diego, "Mofogénesis de la ciudd islámica: algumas cuestionesabiertas y ciertas propuestas explicativas", In 
L'urbanisme dans l'occident musulman au moyen âge: aspects juridiques e Julio Navarro Palazón e Pedro Jiménez 
Castillo, Las ciudades del Alandalús, pp. 49 ss.  
205  A defesa da intimidade, da honra familiar e do papel da mulher são identificados pela generalidade dos autores como 
sendo os principais factores condicionantes do urbanismo muçulmano; v. em especial Eugen Wirth, "Esquisse d'une 
conception de la ville islamique". 
206 Para uma análise detalhada das implicações das relações vizinhança próxima na arquitectura doméstica muçulmana, 
v. em especial Besim S. Hakim, Arabic-islamic cities, pp. 15 ss. 
207 A expressão é de Luísa Trindade, Urbanismo na composição de Portugal, p. 63. 
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também uma tipologia edificatória «fechada», voltada sobre o átrio da mesma 
forma que aquela se encontra voltada sobre o respectivo pátio. 
Na cidade antiga, como vimos, há uma clara primazia do público sobre o 
privado, sobretudo em Roma, onde a casa também constitui um espaço de 
sociabilidade, organizado para dar a conhecer ao público a identidade e o 
estatuto social do seu proprietário, e especialmente preparado para acolher a 
recepção dos seus amigos e clientes. Em certo sentido, a casa romana pode 
ainda ser vista como um prolongamento da rua. 
Na cidade muçulmana, pelo contrário, é a casa que invade a rua, 
nomeadamente através do reconhecimento ao seu proprietário de um direito à 
ocupação do espaço não construído que lhe é adjacente, designado por finā.  
Embora constitua uma «originalidade» do direito medieval muçulmano, a 
finā tem antecedentes no direito local aplicável em algumas cidades 
orientais na antiguidade tardia, como atesta uma previsão análoga no 
Tratado de Julião de Ascalão208, e até alguns pontos de contacto com o 
ambitus do direito romano arcaico209, pelo menos na medida em que 
também assegura ao proprietário um direito preferencial à utilização do 
espaço adjacente à sua casa, criando assim uma zona de protecção – 
uma espécie de servidão sobre a via pública ou sobre um acesso comum. 
Através daquele direito, nas palavras felizes de Robert Brunschivig, “a 
propriedade do imóvel construído transborda virtualmente em seu redor”210, 
assegurando ao seu titular a livre fruição de espaços normalmente destinados ao 
uso do público em geral, ou ao uso comum dos vizinhos. Mas apenas se a sua 
fruição não comprometer esses usos dominantes, impedindo, nomeadamente, a 
passagem dos transeuntes que atravessam o bairro ou o livre acesso dos 
moradores do beco às suas habitações. 
Desde que não cause um incómodo muito grande aos demais utilizadores 
da rua ou do beco, no espaço que constitui a finā da sua habitação o 
proprietário pode, por exemplo, estacionar os seus animais, depositar lixo 
ou outros materiais, carregar e descarregar mercadorias, exercer uma 
actividade comercial, ou simplesmente nele se sentar, instalando se 
necessário um banco encostado à fachada do edifício.  
                                            
208 Cfr. Hexa 18. 
209 A «homologia» entre os espaços protectores da propriedade no fiqh e no direito romano é salientado por Javier 
Garcia-Bellido e García de Diego, "L'urbanisme dans l'occident musulman ...", pp. 253-254. 
210 Cfr. Robert Brunschvig, "Urbanisme médieval et droit musulman", p. 133. 
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Pode fazê-lo directamente por si, ou por intermédio de um terceiro a 
quem transfira esse direito, podendo assim livremente negociar os seus 
direitos de utilização da finā. 
Além do mais, a finā também se projecta verticalmente, legitimando 
o proprietário a construir varandas ou balcões salientes, bem como, 
verificadas as demais condições exigidas em Direito, passadiços ou outras 
estruturas aéreas de ligação entre edifícios confrontantes. 
O direito muçulmano é, pois, particularmente tolerante com a 
ocupação privada do espaço público211, podendo mesmo dizer-se que 
aquele é delimitado negativamente pelo espaço ocupado pelos 
proprietários com as suas construções e edificações, e com o exercício do 




1.4.1.2. A reserva da intimidade da vida privada como limite à liberdade de 
edificar do vizinho 
 
Nenhum outro ambiente jurídico poderia ter sido tão favorável à afirmação 
do carácter absoluto e ilimitado do direito de propriedade privada como aquele 
que foi criado pelo direito muçulmano na Alta Idade Média, em que a supremacia 
hegemónica do direito privado e a inexistência de uma autoridade pública capaz 
de impor restrições e limitações ao seu exercício no interesse de toda a 
colectividade potenciaram o surgimento de uma concepção egoísta de domínio 
que se manifestava, entre outros aspectos, no reconhecimento ao proprietário de 
uma ampla liberdade edificatória. 
Não admira, por isso, que as fontes de direito malequita revelem, sem as 
ambiguidades e as contradições que encontramos nas fontes de direito romano 
clássico, que ao proprietário era livremente permitido construir em altura, mesmo 
que daí resultasse um prejuízo ao arejamento e à iluminação da casa do 
proprietário vizinho. 
Como se pode ler numa citação de Ibn el Kasim no K. al-Qadã, em 
resposta à questão de saber se o vizinho poderia impedir o proprietário de elevar 
                                            
211 Neste sentido, considerando que a rua é mal defendida na cidade muçulmana, v. Robert Brunschvig, "Urbanisme 
médieval et droit musulman", pp. 131 ss., e em especial a p. 154. Contra, considerando que “o tratamento que a 
ocupação da via pública recebe no direito malequita é a marca de uma lógica social”, Jean-Pierre Van Staëvel, Droit 
mālikite et habitat à Tunis au XIV siècle, p. 176; v. também, do mesmo autor, Jean-Pierre Van Staëvel, "Le qãdí au bout 
du labyrinthe". 
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as paredes de sua casa e de nelas abrir frestas ou janelas: “Não, podes elevar a 
tua propriedade o quanto quiseres, mesmo que interceptes o vento e o sol e que 
ensombres as suas habitações (…)”212. 
Ainda de acordo com a mesma citação, o prejuízo causado ao vizinho é 
um mal menor, pois Ibn el Kasim considera que “se tu lhe causas um mal, ele te 
causaria um mal ainda maior impedindo-te de construir. É, pois, preferível fazê-lo 
suportar o prejuízo, uma vez que as suas casas não sofrem qualquer perda, do 
que fazê-lo recair sobre ti, impedindo-te de construir e de elevar as paredes”213. 
Não se pode falar, contudo, de uma liberdade irrestrita, na medida que o 
proprietário deveria evitar causar prejuízos injustificados ao vizinho. 
Para estabelecer uma graduação dos prejuízos (darar)214, destrinçando 
entre aqueles que relevam do uso normal da propriedade, e aqueles que se 
devem considerar excessivos ou abusivos, a doutrina malequita parte 
essencialmente de imperativos de natureza moral ou religiosa, relevando para o 
efeito, essencialmente, o carácter intencional ou reprovável da conduta danosa.  
Segundo os ensinamentos do Profeta Maomé, constantes do Alcorão e da 
Sunna, sobre os proprietários impende um dever genérico de se mostrarem 
tolerantes em relação aos seus vizinhos, e de não lhes causar prejuízos 
desnecessários215.  
A natureza deste dever não era consensual entre os doutores malequitas, 
que se dividiam entre a sua qualificação como uma mera recomendação moral 
de fazer o bem ao próximo, ou como um verdadeiro e próprio dever jurídico216.  
O que é facto é que, progressivamente, se foi desenhando na doutrina um 
princípio geral de «condenação do prejuízo» (nafī al-darar), ou de proibição do 
abuso de direito, que se transformou no principal critério de restrição ou limitação 
ao exercício do direito de propriedade privada no interesse do vizinho. 
                                            
212 Cfr. Barbier, "Des droits et obligations entre propriétaires ...", p. 96. 
213 Ibidem. 
214 Sobre o conceito de prejuízo no direito muçulmano malequita, v. David Santillana, Istituzioni di Diritto Musulmano 
Malichita, pp. 379-382. 
215 A Maomé  são atribuídas, em especial, as seguintes palavras, proferidas no âmbito da resolução de um litígio que 
opunha dois vizinhos a propósito da demolição por um deles do muro que dividia as suas propriedades: “Não causem 
prejuízo (entre vós), quer eles vos seja ou não lucrativo!” – sobre este dito do Profeta e as suas diferentes interpretações, 
v. David Santillana, David Santillana, Istituzioni di Diritto Musulmano Malichita, pp. 380-381. 
216 Essa divergência doutrinária é patente nas próprias fontes de direito malequita. No K. al-Qadã, no capítulo dedicado à 
“obrigação que impende sobre os proprietários dos imóveis construídos de se mostrarem tolerantes para com os seus 
vizinhos, e de não os prejudicar”, pode ler-se, mais do que uma vez, que Malek não via nos ditos do Profeta sobre esta 
matéria uma ordem categórica, mas uma mera recomendação para que os proprietários fizessem o bem – cfr. Barbier, 
"Des droits et obligations entre propriétaires ...", pp. 11-12.   
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Jean-Pierre Van Stäevel fala, a esse propósito, de uma progressiva 
domesticação do carácter individualista e absoluto do direito de propriedade, que 
dá primazia às relações interindividuais de vizinhança217. 
Nesse contexto, o tema da protecção da intimidade através da proibição 
da indiscrição visual entre edifícios vizinhos assume um papel decisivo na 
limitação da liberdade edificatória reconhecida ao proprietário do imóvel. 
O tema não constitui uma originalidade ou uma exclusividade do direito 
muçulmano, pois já era possível encontrar um princípio de protecção da 
intimidade na Constituição do Imperador Zenão «De aedificiis privatis» e no 
Tratado de Julião de Ascalão218, nomeadamente na forma como estes 
regulavam a abertura de vãos e janelas, denotando assim a génese oriental do 
princípio. Mas a protecção da intimidade ganhou, de facto outra dimensão no 
direito muçulmano. 
Na verdade, o próprio Alcorão ensina as virtudes da privacidade, 
nomeadamente ao exortar à inviolabilidade do domicílio alheio e ao recato dos 
olhares219, e o princípio enforma, como vimos, toda a organização do espaço na 
cidade islâmica ou muçulmana. 
No domínio concreto da construção de edifícios, a proibição da indiscrição 
visual surge essencialmente como um limite à abertura de vãos e janelas que 
deitem sobre a casa do vizinho e que permitam a quem nele habite penetrar na 
intimidade do seu lar e da sua vida familiar. 
Invocando uma vez mais a doutrina de Ibn el Kasim, citado no K. al-Qadã, 
Malik não admitia que um indivíduo construísse uma casa alta e que nela abrisse 
portas e janelas sobre a casa do vizinho. Segundo Malik, diz o jurisconsulto, “a 
partir do momento que uma abertura causa prejuízos ao vizinho, ela deve 
desaparecer. Aquelas que não permitem perceber o que se passa dentro da sua 
casa podem subsistir (…)”220. 
A mesma preocupação obsessiva com a protecção da intimidade surge 
em dezenas de outras decisões judiciais, pareceres e casos de espécie 
relatados nas principais fontes disponíveis, mesmo em situações inesperadas, 
como aquela opinião em que Malek recomenda a demolição do minarete de uma 
                                            
217 V. Jean-Pierre Van Staëvel, "Influencia de lo jurídico sobre la construcción: análisis d'Ibn al Imān al-Tutili (Tudea, final 
del siglo X)", In La ciudad medieval: de la casa al tejido urbano. Actas del primer Curso de Historia y Urbanismo Medieval 
organizado por la Universidad de Castilla-La Mancha, p. 233. 
218 Neste sentido, v. Catherine Saliou, Les lois de bâtiments, p. 250. 
219 Cfr. Alcorão 24:27 a 24:30, e em especial o versículo 30: "Dizei aos fiéis que recatem os seus olhares e conservem 
seus pudores, porque isso é mais benéfico para eles; Deus está bem inteirado de tudo quanto fazem.". 
220 Cfr. Barbier, "Des droits et obligations entre propriétaires ...", p. 55. 
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mesquita em que o Muazzin, ao fazer o chamamento da oração, pode ver o que 
se passa dentro das casas construídas à sua volta221. 
Pode assim dizer-se que, no direito medieval muçulmano, ensinado 
segundo o rito malequita, o direito de propriedade privada tem uma função 
primordial de garantia de uma esfera de privacidade do seu titular, ao contrário 
do que sucedia no direito romano clássico, onde o qualificativo privado (privatus) 
não é sinónimo de algo que é protegido do olhar, nem de algo que é íntimo 
(secretus)222, sendo a propriedade privada definida, não por referência ao direito 




                                            
221 Cfr. K. al-Qadã, Barbier, "Des droits et obligations entre propriétaires ...", pp 100-101. 
222 Neste sentido, especialmente, Eugen Wirth, "Esquisse d'une conception de la ville islamique", p. 80. 
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1.4.2. Edifícios e servidões nas Ordenações do Reino 
 
 
1.4.2.1. A influência muçulmana no regime edificatório das Ordenações 
  
A vigência do direito muçulmano nas cidades do Al-Andaluz que 
actualmente fazem parte do território português é um facto incontroverso, apesar 
da escassez das fontes locais e do nosso razoável desconhecimento sobre o 
âmbito e a extensão da sua aplicação. 
É de supor, no entanto, que os termos dessa aplicação não diferissem 
muito daquilo que conhecemos com maior detalhe para o resto do território do 
Al-Andaluz, até porque, atento o seu carácter confessional, e a sua propagação 
através de uma escola jurídica comum – a malequita -, o direito aplicado em todo 
o ocidente muçulmano é relativamente imune às circunstâncias de tempo e de 
lugar, produzindo soluções uniformes em todos os ambientes em que vigorou. 
Não temos, por isso, razões para duvidar que nas cidades do Garb-al-
Andaluz os conflitos de vizinhança surgidos entre muçulmanos em matéria de 
construções e edificações eram decididos com base em normas e princípios 
jurídicos idênticos aos que encontramos, por exemplo, no K al-Qadã, de Ibn al-
Imãm, sendo inclusive provável que este mesmo tratado fosse conhecido dos 
sábios religiosos e jurisconsultos locais, muitos deles formados ou até mesmo 
oriundos dos principais centros de difusão do conhecimento jurídico islâmico do 
Al-Andaluz e da Ifqria, como Córdoba ou Cairuão, tal como o seu autor223. 
É também um dado adquirido pela historiografia jurídica que o direito 
islâmico convivia com outras fontes de direito, nomeadamente o Forum Iudicum, 
ou Fuero Juzgo, e o costume local, pelos quais se continuavam a reger as 
populações subjugadas ao domínio árabe, de origem hispano-romana e 
visigótica, então já unificadas sob a designação comum de moçárabes224. 
De facto, o critério de aplicação da lei era pessoal, sobretudo em matérias 
que relevavam essencialmente das relações entre privados, como era o caso 
                                            
223 Basta referir, a título de exemplo, a figura do sábio religioso cordovês Ibn `Abd al-Barr (978-1070), considerado como 
uma das mais proeminentes figuras do malequismo  Al-Andaluz do século XI, e que foi Cadi de Lisboa e de Santarém – 
cfr. Christine Mazzoli-Guintard, Vivre à Cordoue au Moyen Âge, p. 44. Sobre a formação jurídica e o percurso profissional 
de Ibn al-Imãm, autor do K. al-Qadã, com referências à sua passagem por Córdoba e Cairuão, v. Jean-Pierre Van 
Staëvel, Droit mālikite et habitat à Tunis au XIV siècle, pp. 65 ss. 
224 Neste sentido, v. Paulo Merêa, História do direito português, pp. 193-198; v. também Ruy Albuquerque e Martim 
Albuquerque, História do Direito Português, p. 201. 
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das relações de vizinhança entre proprietários de edifícios confinantes, pelo que 
aos moçárabes apenas se aplicaria o direito muçulmano se a contraparte da 
relação professasse a religião islâmica225.  
Nesta matéria, porém, porque estavam essencialmente em causa direitos 
sobre bens imóveis, era inevitável uma certa territorialização da aplicação do 
direito, tendo em conta que os moçárabes, do mesmo modo que outros grupos 
populacionais não islamizados, como os judeus, estavam confinados nos seus 
bairros próprios, onde conservavam, para além do seu direito e das suas 
instituições, as suas práticas urbanísticas e edificatórias.  
Esta ideia de uma pluralidade de cidades226, a que corresponderia uma 
pluralidade de direitos, e consequentemente uma pluralidade de regimes 
urbanísticos e edificatórios, pode ajudar a explicar, pelo menos em parte, a razão 
de ser de uma relativa imunidade da cidade portuguesa à “originalidade da 
cidade muçulmana”, para usar a feliz expressão de Jorge Gaspar227. 
De facto, as cidades portuguesas que foram sujeitas à ocupação árabe, 
ao contrário das espanholas, não conservaram vestígios significativos daquela 
presença na sua morfologia, excepto em casos pontuais, nomeadamente em 
bairros onde essa presença foi mais forte, por terem sido originariamente 
construídos durante o período de domínio muçulmano, ou nos quais as 
respectivas populações foram mais tarde confinadas após a reconquista cristã 
do território228. 
No entanto, a principal razão do desaparecimento da morfologia urbana 
islâmica das cidades portuguesas parece residir no seu posterior «apagamento» 
pelas novas práticas urbanísticas e edificatórias das populações cristãs229, que 
                                            
225 Ibidem. 
226 A ideia da existência de uma pluralidade de cidades durante o período da ocupação árabe, em que convivem 
autonomamente diferentes comunidades com a sua orgânica própria, foi desenvolvida recentemente em relação a Lisboa 
por José Sarmento Matos, A Invenção de Lisboa (Vol. I - As Chegadas), pp. 175 sss., e em especial pp. 203 ss. 
227 V. Jorge Gaspar, "A propósito da originalidade da cidade muçulmana", In Finisterra, III (5). 
228 Para Orlando Ribeiro, podem encontrar-se vestígios da planta muçulmana no casco histórico de algumas cidades, 
como Olhão, Faro e Elvas, bem como em alguns bairros reservados às populações muçulmanas que permaneceram nas 
respectivas cidades após a reconquista cristã, como na Mouraria de Moura – cfr. Orlando Ribeiro, "As cidades de 
Portugal", In Opúsculos Geográficos (V - Temas Urbanos), p. 145. O facto de esses vestígios não serem significativos 
não significa, contudo, que o território português não tenha sido islamizado, e que essa islamização não tenha produzido 
uma alteração da morfologia das cidades preexistentes. Sobre a islamização do Gharb al-Andaluz e o seu impacto na 
rede urbana, v. Cláudio Torres e Santiago Macias, O legado islâmico em Portugal ; dos mesmos autores, v. ainda Cláudio 
Torres e Santiago Macias, "Contributos da arqueologia medieval para o conhecimento do processo urbanístico e territorial 
da passagem do Gharb al-Ândalus para o reino de Portugal", In Actas do Colóquio Internacional Universo Urbanístico 
Português 1415-1822. Sobre o impacto da islamização na morfologia urbana das cidades portuguesas, v. Luísa Trindade, 
Urbanismo na composição de Portugal, pp. 69 ss. e Mafalda Teixeira de Sampayo, O modelo urbanístico de tradição 
muçulmana ..., pp. 11 ss. 
229 Neste sentido, em especial, v. Luísa Trindade, Urbanismo na composição de Portugal, pp. 91-94. Estabelecendo uma 
comparação com o que se passou em algumas regiões da vizinha Espanha, esta autora transcreve uma passagem da 
carta escrita no ano de 1313 por Francesc Eiximenis aos jurats de Valência, citada por Serra Desfilis, “Ordem y decorum 
en el urbanismo valenciano en los siglos XIV y XV”, p. 42, onde refere que “ (…) como a cidade é todavia quase 
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devolveram à rua um papel central na cidade, como espaço privilegiado de 
sociabilidade, estabelecendo assim um novo relacionamento entre o espaço 
público e o espaço privado230.  
A questão que se coloca, então, é a de saber se essas novas práticas 
foram alicerçadas num novo direito da construção, fundado em novos 
paradigmas urbanos, sendo dessa forma aquele «apagamento» uma 
consequência do correspondente «apagamento» do direito muçulmano, ou se, 
pelo contrário, essas práticas se desenvolveram à margem ou mesmo contra um 
direito nacional de matriz moçárabe, fortemente influenciado pelo direito 
muçulmano, que só muito mais tarde foi romanizado, e modernizado, ao ritmo 
lento do renascimento da vida urbana nos territórios reconquistados. 
Em nossa opinião é claramente esta última perspectiva que deve 
prevalecer, não existindo indícios credíveis de ter havido um corte radical entre o 
direito aplicado durante a ocupação muçulmana e o direito nacional forjado após 
a reconquista cristã.  
Mesmo a ideia de uma pluralidade de cidades, com ordenamentos 
jurídicos completamente autónomos entre si, deve ser aceite com cautelas, já 
que não é possível ignorar a posição hegemónica que os árabes detinham em 
quase toda a Península, o que não apenas lhes garantia o controlo político e 
militar do território, o que inclui o governo das cidades, como também o controlo 
dos centros de criação e difusão do saber jurídico. 
Seria, aliás, estranho que uma convivência urbana que em alguns casos 
se prolongou por mais de cinco séculos não tivesse implicado uma forte 
arabização das populações moçárabes, e que o direito muçulmano não tivesse 
por essa via influenciado de uma forma decisiva os respectivos costumes locais 
em matéria de construções e edificações231. 
Isso é bem patente no regime edificatório constante das Ordenações do 
Reino, que estabelece uma disciplina das relações de vizinhança entre 
proprietários de edifícios confinantes a partir de uma preocupação fundamental 
                                                                                                                                  
mourisca, pela novidade da conquista, convém-nos zelar para que se reparem os muros e as valas, as vias e as praças, 
as casas e as armas, de forma a que tudo aí se assemelhe ao regimento cristão e às maneiras cristãs” – apud. ob. cit., p. 
86. 
230 Dois exemplos dessa transformação podem ser encontrados em Santarém e Évora – sobre a matéria v. Maria Ângela 
Beirante, "Espaços públicos nas cidades portuguesas medievais: Santarém e Évora", In O ar da cidade: ensaios de 
história medieval e moderna. 
231 Como refere Paulo Merêa, a propósito das influências recíprocas entre as civilizações árabe e cristã, “como o encontro 
se não dera em igualdade de circunstâncias, visto que os muçulmanos eram em maior número do que os cristãos, 
resultou pouco a pouco a difusão da civilização árabe entre os cristãos, ao passo que a destes exercia uma influência 
insignificante. Essa influência árabe, cujo fito perdurou ainda no tempo da reconquista, não tem sido bem estudada sob o 
prisma do direito, visto que não se pode negar a preponderância do direito muçulmano no estudo do direito peninsular” – 
cfr. Paulo Merêa, História do direito português ; sobre a influência do direito muçulmano no direito medieval português v. 
também Eduardo Vera-Cruz Pinto, A importância do elemento muçulmano na formação do direito português. 
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de reserva da intimidade da vida privada do vizinho que se filia directamente no 
direito muçulmano malequita. 
Entre outras disposições reunidas no título 49 do Livro I das Ordenações 
Manuelinas sob a epígrafe “Dos Almotacees, e coisas que a seu Officio 
pertencem”, cujo confronto genérico com os preceitos de direito muçulmano 
revelados pelo K. al-Qadã é indiciário daquela filiação232, a disposição 
fundamental em matéria de liberdade edificatória, que consta do respectivo 
parágrafo 26º, não deixa qualquer margem para dúvidas de que a privacidade é 
a preocupação fundamental do regime edificatório ali estabelecido. 
No referido parágrafo se afirma que qualquer pessoa que tiver casas pode 
nelas edificar livremente, abrindo os vãos que entender e elevando a edificação 
até onde quiser, ainda que com isso prive a casa do vizinho de iluminação 
natural, desde que não faça “fresta, nem janela, nem eirado com peitoril, sobre 
casa, nem sobre quintal d’outro, porque o descubra, que stee conjunto à parede, 
onde assim quer fazer a janela, ou fresta ou eirado, sem cousa algũa se meter 
em meo”233. 
Ainda de acordo com o mesmo parágrafo, o dono das casas já não 
sofrerá qualquer restrição se fizer “eirado com parede tam alta que se não possa 
deitar sobre ella, pera veer a casa, ou quintal d’outrem”, podendo, nesse caso, 
“fazer na sua parede sobre o telhado, ou quintal d’outrem, seeteira por onde 
somente possa aver claridade (…)”234. 
Ora, a devassa da vida privada do vizinho não é uma preocupação que 
estivesse presente no direito romano clássico, de onde deriva o direito romano 
vulgar que chegou até ao direito moçárabe através do Forum Iudicum, apenas se 
tendo manifestado no direito romano justinianeu, e em outras fontes oriundas do 
Império Romano do Oriente, até então desconhecidas em Portugal235.  
Também não consta que essa preocupação tenha raízes no direito 
visigótico, ou no direito de outros povos bárbaros, não obstante ser possível 
                                            
232 Cfr. Apêndice, onde além das questões relativas à abertura de vãos e janelas, encontramos indícios da filiação do 
regime edificatório das Ordenações no direito muçulmano malequita, nomeadamente, na admissibilidade da ocupação do 
espaço aéreo sobre a via pública com a construção de passadiços entre edifícios confrontantes (§ 34º), ou na 
admissibilidade de propriedades sobrepostas por andares, ou propriedade horizontal (§ 36º), a que nos referiremos mais 
adiante, na segunda parte, 1.2.1.1. e 2.3.1.1. Uma análise mais extensa, que não cabe no âmbito da nossa investigação, 
identificaria ainda esses indícios nas normas sobre escoamento de águas pluviais e residuais (§§ 37º a 39º, e no regime 
dos muros e paredes meeiras de edifícios confinantes (§ § 40º a 42º). 
233 V. também OF, Liv. I, tít. 68, § 24º. 
234 Ibidem. 
235 A privacidade parece, de facto, ser uma preocupação comum a todos os povos orientais, que por razões religiosas foi 
elevada a fundamento da ordem social pela civilização árabe. Não obstante os contactos que sabe terem existido entre 
os cristãos da Península Ibérica e o Império Bizantino, não há notícia de que por essa via tenha havido uma recepção 
antecipada do direito romano justinianeu ou de outras fontes de direito bizantino. A hipótese de uma influência oriental na 
formação do direito cristão peninsular, através da difusão do Tratado de Julião de Ascalão, foi recentemente estudada na 
Catalunha por Jaume Ribalta i Haro, Dret Urbanístic medieval de la mediterrània. 
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identificar algumas disposições de origem franca no regime edificatório das 
Ordenações, nomeadamente quando nele se estabelece um prazo de «anno e 
dia” para a consolidação da situação possessória constituída pela realização de 
uma construção ou edificação em desrespeito dos direitos do vizinho236. 
Por outro lado, a influência árabe no regime edificatório das Ordenações é 
denunciada pela inserção sistemática da matéria no título que estabelece o 
estatuto dos Almotacés, que é indiscutivelmente uma instituição herdada do 
direito muçulmano. 
Com efeito, o Almotacé é o sucessor directo do «Muhtasib» muçulmano 
que, como vimos, era o magistrado local encarregue da regulação dos 
mercados, da construção e manutenção das vias públicas e do controlo da 
edificação privada237.  
Neste último âmbito, cabia-lhe zelar pelo cumprimento das normas 
construtivas, conhecendo, nomeadamente, “das demandas, que se fezerem 
sobre o fazer, ou nom fazer de paredes de casas, de quintaes, e assim de 
portaes, janelas, frestas, ou eirados, ou tomar, ou nom tomar d’aguoas de casas, 
ou sobre meter traves, ou qualquer outra madeira nas paredes, ou sobre 
estercos, e çugidades, ou aguoas, que se lançam, como nom devem, e sobre 
canos e enxurros, e sobre fazer de calçada, e ruas”238 Cabia-lhe também, 
quando fosse caso disso, determinar o embargo de “qualquer obra de edifício 
que dentro na villa, ou seus arrabaldes fezer, a requerimento de qualquer parte, 
poendo aquella pena que lhe bem parecer, atee ser determinado por Dereito 
sobre ello”239. 
Não se trata, por isso, de mera influência semântica da língua árabe240, já 
que a plena identidade dos poderes atribuídos àqueles magistrados locais nos 
dois ordenamentos jurídicos não deixa grande margem para dissociar o 
almotacé cristão dos seu antecessor muçulmano. 
Também não nos deve iludir o facto de as normas em questão, 
constantes dos parágrafos 24 e seguintes do mencionado título 49 do Livro I, 
apenas terem sido inseridas nas Ordenações Manuelinas, sendo desconhecidas 
                                            
236 Sobre as origens e o significado jurídico do prazo de «anno e dia», v. Guilherme Braga da Cruz, "A posse de ano e dia 
no direito hispânico medieval", In Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, XXV. 
237 Sobre as atribuições e competências dos almotacés em matéria edificatória v. Magnus Roberto de Mello Pereira, 
"Almuthasib - Considerações sobre o direito de almotaçaria nas cidades de Portugal e suas colónias", In Revista 
Brasileira de História, 21 (42). 
238 Cfr. OM, Liv. I, tít. 49, § 24º; v. também OF, Liv. I, tít. 68, § 22º. 
239 Cfr. OM, Liv. I, tít. 49, § 25º; v. também OF, Liv. I, tít. 68, § 23º. 
240 Alfonso Garcia Gallo, para quem o direito muçulmano pouco ou nada influenciou o direito espanhol, alerta para o facto 
de que “nem toda a instituição designada por um nome árabe deve ser considerada de origem muçulmana ou 
influenciada por ele” – cfr. Alfonso García Gallo, Manual de História del Derecho Español (Vol. I - El origen y la evolución 
del derecho), p. 73. 
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das Afonsinas, o que poderia sugerir uma influência directa do direito romano 
justinianeu entretanto já recebido no direito português. Apesar da sua inserção 
tardia naquela compilação, há muito que os poderes dos almotacés no domínio 
do ordenamento urbano já se incluíam entre os designados direitos de 
almotaçaria que o Rei reconhecia à generalidade dos municípios desde os 
primórdios da fundação da nacionalidade, tanto nos respectivos forais como em 
outras fontes legais241. 
A forma como os poderes dos almotacés no domínio do ordenamento 
urbano são descritos numa postura incluída na compilação das Posturas do 
Concelho de Lisboa, datável entre os séculos XII e XIV, é elucidativa de que os 
antecedentes das Ordenações Manuelinas no direito pátrio são muito 
provavelmente anteriores à recepção do direito romano justinianeu, permitindo 
estabelecer uma linha de continuidade entre o direito muçulmano e a formação 
do direito português.  
De acordo com aquela postura, o magistrado em questão era competente 
“em toda a demanda que façam assy de parede como de portal que diz algũu a 
outro que lhi non deue ali a fazer ou que lha ffaz enno sseu Ou sobre demanda 
que ffaçam d azeual ou d esterco ou sobre agua uerter ou sobre demanda de 
ruas e de feestras e d azinhagaas e de paredeeyros e de ianelas e de madeira 
poer nas paredes e sobre fazer ou alçar casas e sobr eyxurros e canos sobre 
balcoens ou sobre tauados fazer e sobre feitos das eruas e das carreyras e das 
calçadas fazer (…)”242. 
Podemos, assim, concluir com segurança que herdamos do direito 
muçulmano, não apenas a instituição, ou a sua designação, mas também as 
normas e os princípios jurídicos fundamentais que os almotacés vinham 
aplicando há séculos na regulação das relações de vizinhança urbana nas 
cidades portuguesas que foram sujeitas à dominação árabe243, que, não 
obstante o seu desvirtuamento posterior, não deixariam de influenciar algumas 
                                            
241  Em Lisboa, por exemplo, os direitos de almotaçaria foram reconhecidos à cidade logo no Foral de 1179. As 
atribuições e competências dos almotacés da cidade de Lisboa viriam a ser posteriormente objecto de regulamentação 
própria nos regimentos municipais de Lisboa, o mais antigo dos quais se encontra integrado numa compilação de 
posturas municipais dos séculos XII a XIV, chegada até nós sob o título de Posturas do Concelho de Lisboa. A fonte mais 
próxima das Ordenações Manuelinas, nesta matéria, parece no entanto ser um Regimento da Almotaçaria de 1441, 
incluída no Livro Antigo das Posturas. Mesmo depois das Ordenações Manuelinas, a almotaçaria continuaria a ser 
objecto de regulamentação específica nos regimentos da cidade de Lisboa, tendo nomeadamente merecido um capítulo 
próprio no Regimento de 1591 que, com as alterações introduzidas pelo Regimento de 1671, viria a manter-se em vigor 
até ser revogado pelo decreto pombalino de 12 de Junho de 1758, que ampliou a jurisdição do Regedor da Casa da 
Suplicação às matérias respeitantes à reedificação da cidade de Lisboa, suprimindo assim as atribuições e competências 
do Senado da Câmara de Lisboa; sobre os almotacés no quadro da organização municipal de Lisboa, v. Marcello 
Caetano, A Administração Municipal de Lisboa durante a 1ª dinastia (1179-1383), pp. 40 e 50 ss., e Maria Teresa 
Campos Rodrigues, Aspectos da Administração Municipal de Lisboa no século XV, pp. 75 ss. 
242 Cfr. Francisco José Velozo e José Pedro Machado, Posturas do Concelho de Lisboa (Século XIV), p. 47. 
243 Salientando que a influência muçulmana se fez quase sempre sentir de forma indirecta, “através dos antigos costumes 
nacionais e dos costumes particulares das cidades e vilas”, v. Eduardo Vera-Cruz Pinto, A importância do elemento 
muçulmano ..., p. 1. 
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1.4.2.2. A romanização do direito de propriedade e o reconhecimento de uma 
liberdade natural de edificar pela opinio doctorum communis 
 
A influência muçulmana na formação da cidade portuguesa, e na génese 
do respectivo quadro normativo, não evitaria, como dissemos, o seu posterior 
«apagamento» pelas novas práticas urbanísticas das populações cristãs, e pela 
sobreposição daquele quadro normativo de origem moçárabe por normas e 
princípios importados da tradição jurídica clássica. 
A romanização do direito de propriedade e da liberdade de edificar que 
lhe era inerente, acentuando a sua componente individualista de domínio sobre o 
chão e sobre as edificações que nele se integram, viria, na verdade, a operar-se 
progressivamente, com a recepção do direito romano justinianeu e com a sua 
utilização, não apenas como direito subsidiário, mas como critério de 
interpretação do direito pátrio.  
Um primeiro sinal dessa romanização surge logo na nova versão das 
Ordenações do Reino editadas no reinado de D. Filipe II em 1603, e confirmadas 
por D. Afonso IV em 1643, que apesar de reproduzir fielmente no título 68 do 
Livro I o texto constante do título 49 do correspondente livro das Ordenações 
Manuelinas, limitando-se no essencial a actualizar a respectiva linguagem, 
autonomiza, dentro daquele mesmo título, dedicado genericamente às 
atribuições e competências dos almotacés, as normas sobre construções e 
edificações constantes dos seus parágrafos 22º e seguintes, que reúne sob a 
epígrafe comum de “Edifícios e Servidões”. 
A utilização do conceito de servidão, desconhecido do direito muçulmano 
malequita244, e de clara inspiração romana, é revelador da forma como os 
juristas medievais portugueses liam as Ordenações do Reino, vendo nelas, 
sempre que possível, uma referência às fontes dlegais e doutrinárias compiladas 
no Corpus Iuris Civilis245. 
                                            
244 Neste sentido, v. Robert Brunschvig, "Urbanisme médieval et droit musulman", p. 130. 
245 Esta visão «romanizada» das Ordenações perdurou durante todo período de vigência das mesmas. Pascoal de Melo 
Freire, por exemplo, referindo-se à Constituição do Imperador Zenão «De aedificiis privatis», afirma que “dela se 
extraíram muitas disposições, que sobre servidões e modo de edificar se acham na Ord. Liv. I, tit. 68,§ 22, até ao fim, 
excepto o capítulo sobre a obrigação de não impedir a vista do mar e certos outros; ora, como esse capítulo não foi 
transcrito, presume-se que foi rejeitado” – cfr.Pascoal José de Melo Freire, "Instituições de Direito Civil Português, tanto 
Público como Particular", In Boletim do Ministério da Justiça (161, 162, 163, 164, 165, 166, 168, 170 e 171), Liv. III, tit. 
XIII, p. 162. Duas páginas antes, porém, o mesmo autor filia o regime edificatório das Ordenações no direito romano 
 
(continua) 
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Todos os praxistas, sem excepção, filiam a liberdade de edificar 
reconhecida nas Ordenações no direito romano246, onde vão buscar também os 
conceitos necessários a uma interpretação das suas disposições em 
conformidade com a opinio doctorum communis que se vinha formando em toda 
a Europa em torno de uma concepção do direito de propriedade privada de 
matriz individualista. 
Manuel Álvares Ferreira, por exemplo, utiliza a fórmula medieval clássica 
«usque ad sydera, usque ad inferos» para definir os limites materiais da 
propriedade segundo os princípios de direito romano clássico, de modo a incluir 
no seu objecto o subsolo e o espaço aéreo correspondente247 e assim justificar a 
ampla liberdade dada pelas Ordenações ao proprietário para edificar em altura, 
mesmo nos casos em que daí resulta uma diminuição das vistas e da exposição 
solar da casa do vizinho. 
Ferreira, aliás, recorre ao direito romano não apenas para ampliar a 
liberdade de edificar reconhecida pelas disposições das Ordenações, quando 
considera que estas se mostram conformes com o disposto nas leis romanas, 
como também para restringi-las nos casos em que as mesmas se mostram 
adversas, seguindo uma técnica interpretativa comum nos praxistas, conhecida 
pela designação de odiosa limitanda, favorabilia amplianda.  
Nessa linha, Ferreira identifica catorze ampliações e trinta e uma 
limitações à liberdade de edificar248, onde inclui, entre as últimas, a já 
mencionada Constituição do Imperador Zenão, nomeadamente na parte em que 
aquela lei imperial estabelece um regime de protecção da vista de mar do 
vizinho. 
Uma das opiniões doutrinárias com maior impacto na imagem urbana da 
cidade medieval portuguesa é, no entanto, retirada do próprio texto das 
Ordenações, e permitiu aos praxistas relativizarem a preocupação fundamental 
                                                                                                                                  
clássico, ao afirmar que “a Ord. Liv. I, tit. 68, §§ 22, 35, 38 e 39, faz menção das servidões tigni immitendi (de meter 
traves), aquae recipiendae (de receber as águas que vêm do prédio dominante), ou stillicidii (de receber a água da chuva 
que cai do prédio dominante); e nos §§ 24, 27 e 33, das servidões altius tollendi (de levantar mais alto), protegendi (de 
avançar as estremas do telhado sobre o prédio serviente), luminis (de manter a luz para o seu prédio), prospectus (de 
assegurar vista para o seu prédio)”. 
246 V., entre outros, Manuel Alvares Pegas, Commentaria ad Ordinationes Regni Portugalliae (Vol. VI), Vol. VI, pp. 63 ss e 
Manuel Álvares Ferreira, Tractatus de novorum operum ædificationibus eorumque nuntiationibus et adversus construere 
volentes in alterius præjudicium (Vol. I), Vol. I, L. II, D. VII , pp. 177 ss. Na doutrina moderna v., respectivamente, Pascoal 
José de Melo Freire, "Instituições de Direito Civil Português", Liv. I, tit. X, pp. 103-104 e Liv. III, tit. XIII, p. 162 e Manoel de 
Almeida e Sousa de Lobão, Tractado historico, encyclopedico, critico, practico, sobre os direitos relativos a cazas, quanto 
às materias civis, e criminaes, pp. 56 e 145. 
247 Segundo Ferreira, "quilibet in suo solo potest aedificare, aedificatumque restaurare et altius usque sydera extollere, 
verum etiam usque ad inferos (si possibile esset)", ou seja, qualquer um pode edificar ou reedificar no seu solo, e nele 
construir edifício até ao céu, ou até ao inferno (se for possível); cfr. Manuel Álvares Ferreira, Tractatus de novorum 
operum ... (Vo. I), Vol. I, L. II, D. VII, p. 182. Sobre a referida fórmula, v. Chiara Tenella Sillani, I "limiti verticali" della 
proprieta fondiaria, pp. 139 ss. 
248 Cfr. Manuel Álvares Ferreira, Tractatus de novorum operum ... (Vo. I), Vol. I, L. II, D. VII, pp. 179-189. 
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do seu regime edificatório com a protecção da intimidade da vida familiar do 
vizinho, que se revelava incompatível com um novo modo de entender a cidade 
e a relação entre os seus espaços públicos e privados. 
Consideravam os praxistas que, ali onde o parágrafo 24º impedia a 
abertura de janelas ou outros vãos que deitassem sobre a casa do vizinho “sem 
coisa alguma se meter em meio”, era suficiente interpor, não um muro ou outro 
obstáculo visual, como manifestamente exigia o seu teor literal, mas um espaço 
livre de vara e quarto de medir249, em termos análogos aos estabelecidos no 
parágrafo 33º para os casos de prévia constituição de uma servidão «luminis 
recepiendi» a favor do vizinho250. 
A interpretação não tem nenhum apoio na letra do parágrafo 24º, e muito 
menos no espírito originário das Ordenações, servindo apenas de pretexto para 
valorizar um elemento estranho à influência muçulmana, que substitui a 
privacidade pela salubridade como critério dominante de restrição da liberdade 
edificatória do proprietário, recuperando assim a tradição urbanística da 
Antiguidade Clássica em matéria de relações de vizinhança. 
Como lucidamente vem mais tarde a reconhecer Manuel Almeida e 
Sousa, mais conhecido, em razão da sua naturalidade, como Lobão, “esse 
espaço de vara e quarta, não evita, que o vizinho não experimente o mesmo 
prejuízo da devassidão”, o que segundo aquele autor se explica (i) pela 
“liberdade natural do edificante no seu solo”, (ii) pelo “favor dos edifícios em 
benefício da povoação” e (iii) “na necessidade do ar, e luz para a habitação das 
cazas, e para que os habitantes não vivão em trevas como sepultados; ou sem 
ar ambiente expostos à corrupção dele, e consequentes enfermidades”251. 
Não podemos deixar de assinalar que, ao mesmo tempo que afirma a 
“liberdade natural do edificante no seu solo”, partindo assim de uma matriz 
individualista que era, aliás, comum ao direito muçulmano, Lobão invoca em 
apoio da sua interpretação do parágrafo 24º essencialmente razões de interesse 
público, manifestando, nomeadamente, uma preocupação com a protecção da 
estética urbana, através de uma reformulação do princípio «ne ruinis urbs 
defformetur» em termos que favorecem a construção de novos edifícios, e não 
apenas a conservação dos existentes, e também uma preocupação com as 
condições de arejamento e insolação das edificações confinantes, que em 
termos mais imediatos explica a necessidade de o novo edifício ser obrigado a 
guardar em relação a elas uma distância mínima de uma vara e quarto de medir. 
                                            
249 Uma vara era equivalente a cinco palmos. O palmo equivalia a uma medida métrica de 0,22 metros, pelo que a vara e 
quarta de medir correspondia a 1,375 metros. 
250 Neste sentido, nomeadamente, Manuel Alvares Pegas, Commentaria ad Ordinationes ... (Vol. VI), Vol. VI, p. 64, 
Manuel Álvares Ferreira, Tractatus de novorum operum ... (Vo. I), Vol. I, L. II, D. IX , pp. 202 e 204 e Manoel de Almeida e 
Sousa de Lobão, Tractado sobre os direitos relativos a cazas ..., p. 145. 
251 Cfr.Manoel de Almeida e Sousa de Lobão, Tractado sobre os direitos relativos a cazas ..., p. 146. 
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Tendo em conta que a ratio do segmento interpretado é, precisamente, a 
de limitar a liberdade edificatória reconhecida ao proprietário no corpo principal 
daquele parágrafo, Lobão acaba por reconhecer implicitamente a prevalência do 
interesse público da cidade sobre o interesse privado do vizinho como critério de 
restrição do direito de propriedade no âmbito das relações de vizinhança urbana. 
 
 
1.4.2.3. As restrições e limitações à liberdade de edificar no direito romano 
subsidiário. O ressurgimento da Constituição do Imperador Zenão «De 
aedificiis privatis» 
 
Entre as leis romanas recebidas e aplicadas entre nós como direito 
subsidiário das Ordenações do Reino está, como dissemos, a Constituição do 
Imperador Zenão «De aedificiis privatis», ou simplesmente «Constituição 
Zenoniana», como era então correntemente designada.  
A sua recepção e aplicação não se fez, contudo, de uma forma pacífica, 
entre dúvidas sobre a sua autenticidade e alguma resistência social à aceitação 
da sua disposição mais importante, que proibia a elevação de um edifício de 
modo a impedir a vista directa de mar do vizinho, excepto quando entre ambos 
existisse uma distância mínima de cem pés252.  
Não obstante as dúvidas levantadas a esse respeito, a maioria dos 
comentadores e os próprios tribunais reconheciam a Constituição Zenoniana 
como autêntica, considerando-a plenamente aplicável na ordem jurídica 
portuguesa253, especialmente na parte em que ela estabelecia o referido regime 
de protecção da vista de mar do vizinho. Isto apesar de, tanto em Lisboa como 
no Porto, a vista por ela protegida ser na verdade de rio, e não de mar254.  
Em Lisboa, aliás, aquela lei teve uma importância fundamental na 
ordenação do espaço ribeirinho, a que não são certamente alheias as suas 
características geográficas, em muitos aspectos semelhantes às da antiga 
                                            
252 Cfr. C 8, 10, 12, 4. 
253 Neste sentido, v. Manuel Alvares Pegas, Commentaria ad Ordinationes ... (Vol. VI), Vol. VI, p. 99 e Manuel Álvares 
Ferreira, Tractatus de novorum operum ... (Vo. I), no L. II, D. XII, n. 5, in Vol. I, pp. 96-97. Aquele primeiro cita, por 
exemplo, uma sentença proferida a 6 de Outubro de 1656 pelo Escrivão das Propriedades, João de Freytas, no feito que 
opunha Maria de Azevedo a Pedro Fernandez Villanova, onde a certo passo o juíz refere que “ (…) das casas do A. 
Embargada, e janelas delas se ve muita parte de rio, cuja vista conforme é direito, se não pode tapar, nem tolher com 
obra alguma (…)” – cfr. ob. cit., p. 70. Defendendo, pelo contrário, que a Constituição Zenoniana nunca foi recebida em 
Portugal, embora escrevendo já depois da sua derrogação pelo Decreto de 12 de Junho de 1758, v. Pascoal José de 
Melo Freire, "Instituições de Direito Civil Português", Liv. I, tit. X, p. 104. 
254 Neste sentido, v. Manuel Álvares Ferreira, Tractatus de novorum operum ... (Vo. I), L. IV, D. XIV, n.s 8 e 9, in Vol. II, 
pp. 112-113. 
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capital do Império Romano do Oriente, disposta em anfiteatro sobre o Bósforo 
mais ou menos da mesma forma que Lisboa está disposta sobre o Tejo.  
Na verdade, a questão da construção em altura nas zonas ribeirinhas, e 
da obstrução visual que a mesma é susceptível de causar aos edifícios situados 
nas encostas da cidade, sendo uma questão ainda hoje actual, não era então 
uma questão nova em Lisboa, remontando mesmo a um período anterior ao da 
aplicação daquela lei romana. Hélder Carita, por exemplo, cita uma mercê 
concedida em 1516 por D. Manuel I a vários fidalgos cujas casas estavam 
viradas a Sul e ao Tejo, para “que dess as casas do dito veador atee a porta D 
oura que esta jumto com as casas d Alvaro da Costa se nom façam nenhumas 
casas nem outras nenhumas bemfeitorias que sejam mais altas do que aguarra 
sam as boticas dos ditos ferreiros que sam vinte palmos sobre o chão”255. 
Com a recepção do direito romano, aquela mercê régia passou a 
constituir um direito dos donos daquelas casas, pois ao contrário das 
Ordenações, que não estabelecem servidões ou restrições legais de natureza 
prospectiva, a Constituição Zenoniana proíbe expressamente a construção de 
moradias ou edifícios que eliminem ou dificultem a fruição das respectivas vistas 
marinhas ou ribeirinhas. 
Ao generalizar aquela proibição, numa cidade cujo desenvolvimento 
urbano se fazia até então exclusivamente no sentido marginal ao Tejo, a 
Constituição Zenoniana viria a transformar-se na mais importante limitação à 
liberdade de edificar em Lisboa – liberdade que, não obstante, ela reconhece 
como um princípio geral - introduzindo um factor adicional de conflitualidade nas 
relações de vizinhança, uma vez que conferia aos proprietários vizinhos o poder 
de impedir a construção de novas edificações, ou a ampliação das edificações 
existentes, que fossem susceptíveis de causar uma obstrução às vistas directas 
de rio que possuíam, nomeadamente através do recurso aos tribunais, 
requerendo o decretamento de embargos de obra nova e outras providências 
judiciais. 
Isso explica que a legislação pombalina da reconstrução de Lisboa após o 
terramoto de 1 de Novembro de 1755, nomeadamente o Decreto de 12 de Junho 
de 1758, que ampliou a jurisdição do Regedor da Casa da Suplicação a todas as 
matérias respeitantes à reedificação da cidade, tenha tido a preocupação de 
derrogar expressamente a aplicação da Constituição Zenoniana256, que era vista 
como um instrumento de protecção de interesses privados contrários ao 
interesse público expresso no plano então aprovado para promover a renovação 
                                            
255 Cfr. Helder Carita, Lisboa manuelina e a formação de modelos urbanísticos da época moderna (1495-1521), pp. 71-75. 
256 Cfr. Collecção da Legislação Portugueza (1750 a 1762), pp. 624-625. 
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integral da Baixa de Lisboa, ou simplesmente o Plano da Baixa, e 
potencialmente impeditiva da sua rápida execução257.  
Aquela derrogação visava impedir que os donos de terrenos na cidade de 
Lisboa pudessem embargar quaisquer obras realizadas em conformidade com o 
plano, com fundamento no prejuízo causado pelas mesmas à fruição das 
respectivas vistas de rio, porque, de acordo com aquele decreto, “deve preferir, 
ao interesse particular das ditas anunciações a utilidade pública da regularidade, 
e formosura da Capital destes Reinos em todas as Ruas, cujos edifícios foram 
arruinados pelo Terremoto, e abrasados com os incêndios, que a elle se 
seguiram; e naquellas que se reduzirem a huma regular simetria”. 
Apesar da derrogação, a querela sobre a autenticidade da Constituição 
Zenoniana, e sobre se ela deveria ou não ser aplicada pelos nossos tribunais, 
manteve-se, e até se acentuou, pois se o Decreto de 12 de Junho de 1758 as 
eliminou relativamente à sua aplicação em Lisboa, nomeadamente nos bairros 
destruídos pelo terramoto ou incendiados após o mesmo, nada disse sobre a 
sua aplicação nos restantes bairros da capital, e nas demais cidades e vilas do 
Reino. 
Essas dúvidas foram, no entanto, definitivamente eliminadas pelo Assento 
da Casa da Suplicação de 2 de Março de 1786, que decidiu que “pelo Decreto 
de 12 de Junho de 1758 ficou cessando a Constituição Zenoniana, e a opinião 
dos Doutores, que permittem a Nunciação de Novas Obras, que impedem a vista 
de Mar, assim nos Bairros incendiários, como nos mais da mesma Cidade, 
entendendo-se a conclusão do referido Decreto exemplificativa, e não 
taxativamente; não só porque nelle se declara, que a sua disposição 
comprehende, além das Ruas, em que os Edifícios foram abrasados, as outras, 
que se reduzirem a huma regular symmetria; mas porque devendo preferir e 
prevalecer a utilidade pública, que resulta da regularidade e formosura da 
Capital, a todo o interesse particular, esta mesma razão fundamental e motivo da 
Lei se deve extender a todos os Bairros da mesma Capital, e ainda as mais 
Cidades do Reino, para os comprehender na sua determinação, porque o bem 
público atrahe a si os casos omissos”. 
Na fundamentação do assento, a Casa da Suplicação alega que aquele 
decreto deve ser interpretado extensivamente, aplicando-se em todos os casos 
omissos que se integrem no seu espírito, mas alega também que o parágrafo 
10º da Lei de 18 de Agosto de 1769 – a designada Lei da Boa Razão – abolira 
todas as restrições que se deduzem do Direito Romano, pelo que “não póde 
formar huma excepção à generalidade da Ordenação do Liv. I. Tit. 68. §. 24, 
                                            
257 Sobre o enquadramento jurídico da reconstrução de Lisboa depois do Terramoto de 1 de Novembro de 1755, v. o que 
escrevemos em Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas. Legislação e planeamento urbanístico na Baixa de 
Lisboa (1755-1833) e a bibliografia aí citada. 
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posto que seja conforme aos princípios e regras do mesmo Direito Romano em 
quanto faculta huma ampla liberdade para edificar, ainda com detrimento do 
vizinho: o que se não deve menos entender, a respeito da luz, do que da vista do 
Mar”. 
Há uma óbvia contradição nestes fundamentos, já que não se pode 
invocar o interesse público como critério de interpretação extensiva do Decreto 
de 12 de Junho de 1758 e, simultaneamente, entender que deve prevalecer a 
ampla liberdade edificatória conferida pelas Ordenações à restrição que lhe é 
imposta pela Constituição Zenoniana258. A disposição citada das Ordenações – o 
§ 24º do Título 68 do Livro I - é, ela própria, derrogada por aquele decreto, e 
pelas leis de 12 de Maio de 1758 e 15 de Junho de 1759, na medida em que a 
referida ampla liberdade edificatória que ela confere não é compatível com a 
execução do Plano da Baixa. Nem faria, aliás, qualquer sentido que se 
interpretasse uma norma daquele decreto com base num juízo formulado sobre 
a admissibilidade da restrição de uma outra, constante das Ordenações, que não 
é objecto de interpretação. 
O Assento de 2 de Março de 1786 não é, por isso, um bom exemplo de 
aplicação do parágrafo 10º da Lei da Boa Razão, porque verdadeiramente o que 
dele se retira de útil não é a eliminação de uma restrição estabelecida pelo 
Direito Romano, mas sim a extensão do âmbito de aplicação de uma restrição já 
anteriormente estabelecida por uma norma de Direito Pátrio259. Aquele assento 
jurisprudencial é, sim, um bom exemplo de aplicação do parágrafo 11º daquela 
lei, na parte em que autoriza “as restrições, e ampliações, que necessariamente 
se deduzirem do espirito das Minhas Leis significado pelas palavras dellas 
tomadas no seu genuíno, e natural sentido (…) e as que por identidade de razão, 
e por força de comprehensão, se acharem dentro no espírito das disposições 
das Minhas ditas Leis”260. 
Na verdade, é a legislação urbanística da reconstrução de Lisboa que 
antecipa a Lei da Boa Razão em mais de dez anos, ao afirmar a prevalência das 
leis pátrias sobre o Direito Romano e a opinião comum dos Doutores, e do 
                                            
258 Esse equívoco resulta, em parte, de não se reconhecer que as restrições ao direito de propriedade 
estabelecidas pela Constituição Zenoniana, sendo embora incompatíveis com plano, não se destinam apenas a tutelar os 
interesses dos vizinhos, contendo também algumas preocupações ditadas pela salvaguarda do interesse público, 
nomeadamente quando estabelece normas sobre afastamentos entre edificações que visam garantir as condições 
mínimas de segurança e salubridade das mesmas – v. supra, em 2.2.2.2.; v.também  Belén Malavé Osuna, Legislación 
urbanística en la Roma Imperial, p. 120; v. também Luigi Capogrossi Colognesi, "Proprietá", pp. 222 ss. 
259 Sobre a Lei da Boa Razão e a aplicação do Direito Romano como direito subsidiário, no período considerado v, em 
especial, Guilherme Braga da Cruz, "O direito subsidiário na História do Direito Português", In Obras Esparsas - Estudos 
de História do Direito. Direito Moderno (Vol. II  - 2ª Parte), pp. 385 ss.; v. também Rui Figueiredo Marcos, A legislação 
pombalina. Alguns aspectos fundamentais, pp. 153 ss. e Pedro Barbas Homem, Judex perfectus. Função jurisdicional e 
estatuto judicial em Portugal : 1640-1820 , pp. 197 ss. 
260 No sentido de que na primeira parte daquele assento se faz aplicação do parágrafo 11º da Lei da Boa Razão, v. Rui 
Figueiredo Marcos, A legislação pombalina ..., p. 242. 
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interesse público da Cidade sobre os interesses particulares dos proprietários. O 
Assento limita-se a reafirmá-lo com carácter geral, invocando, aliás, não apenas 
o próprio Decreto de 12 de Junho de 1758, como também “outra igual Resolução 
dirigida ao Governador do Porto, para boa ordem, regularidade, vista, e 
formosura dos seus edifícios”261, dando assim bem a ideia de que a legislação 





                                            
261 Trata-se da Carta Régia de 4 de Janeiro de 1769, que a pedido do Governador Civil e Militar do Porto, João de 
Almada e Melo, autoriza a aplicação da legislação urbanística da reconstrução de Lisboa na cidade do Porto, 
nomeadamente na parte em que regula a expropriação de terrenos para a execução dos planos aprovados - cfr. 
Supplemento à Collecção da Legislação Portugueza (1763 a 1790), pp. 200-201. 
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1.5. As relações de vizinhança urbana na génese das restrições e 
limitações de interesse público urbanístico à propriedade.  
 
A análise histórica realizada revela que o quadro jurídico das relações de 
vizinhança urbana nas cidades da Antiguidade Clássica e da Idade Média foi 
dominado ao longo de quase vinte séculos pelas mesmas preocupações que 
estiveram na origem da autonomização das servidões prediais urbanas como 
direitos reais sobre coisa alheia distintos do direito de propriedade privada, o 
que, como vimos, ocorreu entre os séculos III e II a.C., na transição do direito 
romano arcaico para o direito romano clássico. 
Ao longo desse período, e em todas as cidades onde o direito romano 
vigorou originariamente ou foi posteriormente recebido, as normas sobre 
conflitos de vizinhança em matéria de construções e edificações incidiram 
essencialmente sobre questões relativas à utilização comum das suas paredes 
exteriores ou muros de suporte (iura parietum), à drenagem das suas águas 
pluviais e residuais (iura stilicidiorum) e ao seu arejamento e iluminação (iura 
luminum).  
O próprio direito muçulmano, que naturalmente também foi influenciado 
pelos direitos dos povos que habitavam as cidades que foram sujeitas à 
dominação árabe, e em especial à influência do direito romano justinianeu 
aplicado nas cidades bizantinas do Império Romano do Oriente, não deixou de 
regular as mesmas questões, embora tenha acrescentado uma preocupação 
fundamental com a protecção da intimidade da vida privada, a que subordinou as 
preocupações evidenciada pelas leis romanas com o arejamento e a iluminação 
dos edifícios. 
O carácter resiliente deste conjunto de normas sobre conflitos de 
vizinhança em matéria de construções e edificações explica também a sua 
sobrevivência nos códigos civis da generalidade dos países europeus, incluindo 
os portugueses de 1867 e 1966262, apesar das profundas transformações 
ocorridas nos séculos XVIII e XIX com a passagem de uma sociedade agrária 
feudal para uma sociedade urbana industrial, e da concorrência que, sobretudo a 
partir da formação do Estado moderno, lhes foi movida pelos regulamentos 
policiais de construções ou edificações urbanas, e mais recentemente pelos 
planos de urbanísticos e demais instrumentos de planeamento territorial. 
Nesse longo percurso histórico, há dois aspectos do quadro jurídico das 
relações de vizinhança urbana em matéria de construções e edificações que 
                                            
262 V., respectivamente, artigos 2324º a 2327º CC 1867 e 1360º a 1365º CC 1966. 
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merecem ser destacados, pela importância dogmática que tiveram na génese 
das modernas restrições e limitações de interesse público urbanístico à 
propriedade: a substituição da servidão predial urbana pela restrição legal de 
domínio como instrumento preferencial de regulação daquelas relações; e o 
progressivo alargamento do círculo de vizinhança, com a consequente 
transformação do vizinho civil num vizinho urbano, portador não apenas dos 
seus interesses próprios enquanto proprietário, mas também dos interesses de 
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1.5.1. Servidões prediais urbanas e restrições legais de domínio. A questão 
das servidões legais 
 
A ideia de servidão opõe-se, naturalmente, à de liberdade. 
A utilização da servidão predial urbana como fonte de uma restrição 
singular à liberdade de edificar do vizinho é, por isso, própria de uma concepção 
jurídica individualista, que vê na propriedade privada um direito absoluto que 
apenas pode ser objecto de restrições e limitações por acto de vontade do seu 
titular. 
A servidão, na verdade, implica uma ingerência ou invasão da esfera 
jurídica alheia, pelo que um vizinho liberto desse vínculo de sujeição não tem de 
a suportar e pode por isso opor-se a que o proprietário confinante extravase dos 
limites do seu próprio direito – dos confins ou do âmbito do seu prédio - para se 
imiscuir na sua esfera jurídica. 
A restrição legal de domínio, pelo contrário, visa tutelar a liberdade 
recíproca entre os diferentes fundos imobiliários, pelo que é estabelecida no 
interesse geral da colectividade e obriga os respectivos proprietários 
independentemente da sua vontade. 
Comparando as duas figuras, Biondo Biondi salienta que entre elas 
existem diferenças de estrutura assinaláveis, destacando o facto de as servidões 
pressuporem a existência de uma relação de sujeição e de subordinação entre 
fundos imobiliários confinantes, ao passo que as restrições legais de domínio 
pressupõem uma relação de igualdade e de reciprocidade entre eles263. 
A restrição legal de domínio é, assim, um elemento definidor do próprio 
conteúdo do direito de propriedade privada. Já a servidão, na medida em que 
confere ao dono do prédio dominante poderes excepcionais para retirar do 
prédio serviente uma ou mais utilidades necessárias ao pleno gozo do seu 
próprio prédio, cria uma situação de desequilíbrio na relação de vizinhança entre 
os dois proprietários, que impõe uma alteração à normalidade do exercício dos 
respectivos direitos264. 
                                            
263 Cfr. Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, p. 19; v. também Mª Carmen Jiménez Salcedo, El régimen 
jurídico de las relaciones de vecinidad en Derecho Romano, pp. 17 ss. 
264 Conforme salienta Oliveira Ascensão, na disciplina da vizinhança “a lei parte de uma noção de equilíbrio imobiliário”. 
Para este autor, embora da lei possam resultar sujeições ou ónus para um dos titulares em presença, “essas relações 
moldam em abstracto posições recíprocas: sobrepõem-se a relações de conteúdo inverso, pois o sujeito activo de uma é 
por outro lado o sujeito passivo de outra” – cfr. José de Oliveira Ascensão, "A preservação do equilíbrio imobiliário como 
princípio orientador da relação de vizinhança", In Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, XLVI (2), 
respectivamente, pp. 1076 e 1068. 
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Nessa perspectiva, é relevante verificar que, não obstante os equívocos 
terminológicos, e os correspondentes vícios de interpretação doutrinária, que no 
caso português subsistiriam, pelo menos, até à entrada em vigor do Código de 
Seabra, as servidões prediais urbanas do direito romano clássico deram lugar, já 
no direito romano pós-clássico e justinianeu, a verdadeiras e próprias restrições 
legais de domínio, evidenciando assim uma tendência irreversível para a sua 
incorporação na própria estrutura do direito de propriedade e para a sua 
consequente relativização. 
Na verdade, os limites impostos na Constituição do Imperador Zenão à 
distância entre edifícios, e à sua altura relativa, não dependem de qualquer 
manifestação de vontade dos respectivos proprietários, impondo-se por mero 
efeito da lei, sem prejuízo de, em alguns casos, esses limites poderem ser 
derrogados por acordo escrito entre as partes265. 
Como nota Catherine Saliou, este balanceamento entre prescrições 
regulamentares e acordos contratuais, que estrutura o regime de protecção da 
iluminação e das vistas na Constituição Zenoniana, foi estabelecido 
essencialmente para a salvaguarda de direitos adquiridos previamente à 
aprovação daquela lei, mas inaugurou uma prática legal que se consolidou no 
direito aplicável nas províncias romanas orientais, voltando a encontrar-se, por 
exemplo, no Tratado de Julião de Ascalão266. 
Em ambos os casos, as normas que estabelecem limites relativos à 
distância e à altura das edificações são ainda qualificadas como servidões 
(servitutes), o que também acontece em leis editadas nas províncias ocidentais 
do Império, ou no que restou delas, que não foram influenciadas pelo direito 
justinianeu, como por exemplo a Lex Romana Burgundiorum, que estabeleceu 
uma distância mínima de dez pés entre edifícios privados, e de quinze pés entre 
aqueles e edifício públicos, invocando para o efeito uma «servidão» similar 
prevista no Livro IV Código Teodosiano267. 
Estes equívocos terminológicos, a par de outros fundados na 
interpretação do regime das águas estabelecido no Digesto268, contribuíram para 
a formação da doutrina medieval das servidões legais ou naturais, que eram 
constituídas por imposição da lei ou por uma necessidade imposta pela situação 
                                            
265 Cfr. C 8, 10, 12, 1. 
266 Cfr. Catherine Saliou, Le traité d'urbanisme de Julien d'Ascalon, p. 126. 
267 Cfr. Lex Romana Burgundionum 17, 6, 4, nos termos da qual “de servitute luminis vel aeris, similiter constitutum, ut 
inter privatorum fabricas X pedes, inter publicas XV dimitantur, secundum legem Theodosiani lib. IV sub titulo de aedificiis 
privatis et publicis”. 
268 Em especial no regime da servidão acua pluviae arcendae, e nomeadamente as normas referidas em D 39, 3, 1, 22 e 
D 39, 3, 2, 2. 
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natural dos terrenos, e contrapostas às servidões convencionais, constituídas 
por facto do homem. 
Embora esta doutrina não fosse normalmente referida às normas da 
Constituição Zenoniana sobre limites relativos à distância e à altura das 
edificações, que eram desconhecidas da grande maioria dos glosadores, as 
servidões legais por eles concebidas também se podiam equiparar a verdadeiras 
restrições legais de domínio, já que se tratava igualmente de casos em que a 
«sujeição» do vizinho era imposta directamente pela lei e não por um acto 
voluntário seu269. 
A opinião dos glosadores não se limitava à exegese daquelas disposições 
do Digesto, e reflectia-se no próprio direito de formação medieval, não obstante 
a origem consuetudinária deste direito, podendo encontrar-se, por exemplo, no 
Costume de Paris, um conjunto significativo de normas de aplicação genérica 
sobre construções e edificações, reunidas sob o título “Des servitudes et 
rapports de jurez”, que se encaixam perfeitamente no conceito medieval de 
servidão legal. 
Seriam, aliás, estas normas do Costume de Paris que viriam a influenciar 
de forma decisiva o Código Civil Francês de 1804, para onde foram, no 
essencial, transpostas, passando a constituir o segundo livro do título quarto 
daquele código sob a designação “Des servitudes établies par la loi”, e que por 
sua vez influenciaram outros códigos civis europeus, como o Código Civil italiano 
de 1863 e, em menor medida, o nosso Código Civil de 1867270. 
Note-se, porém, que o referido código não é indiferente às preocupações 
de igualdade e de reciprocidade que caracterizam as restrições legais de 
domínio no interesse do vizinho, pelo que a qualificação das mesmas como 
servidões legais não pode ser vista apenas como mais uma manifestação de 
individualismo possessório. Como observa Anne-Marie Patault, “os redactores 
do Código Civil não perderam de vista que, sob a designação de servidões 
legais, eles estabeleciam na realidade regras para um funcionamento óptimo dos 
fundos imobiliários”271.   
Aliás, mesmo entre a doutrina francesa anterior à aprovação do Código de 
1804, não era pacífica a qualificação das restrições legais de domínio relativas a 
construções e edificações como servidões legais. Escrevendo ainda no século 
XVI, o jurisconsulto francês Guy Coquille referia-se de forma expressiva às 
normas sobre relações de vizinhança presentes em quase todas as compilações 
                                            
269 Sobre o conceito de servidão legal e natural nos glosadores, v. L. Busatti, "Dell'origine delle servitù legali e naturali", In 
Rivista Italiana per le Scienze Giuridiche, XI (I); v. também Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, pp. 3 ss. 
270 Neste sentido, ainda, L. Busatti, "Dell'origine delle servitù ..."; v. também Anne-Marie Patault, Introduction historique au 
droit des biens, pp. 146 ss. 
271 Cfr. Anne-Marie Patault, Introduction historique au droit des biens, p. 157. 
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de usos e costumes locais, afirmando, não obstante a qualificação feita na 
generalidade dessas compilações, designadamente no Costume de Paris, que 
“não é direito de servidão, mas direito de cidade”272. 
Entre nós, como tivemos oportunidade de assinalar, as restrições legais 
de domínio relativas a construções e edificações também foram equiparadas 
pelo direito antigo a servidões legais, tendo sido autonomizadas dentro do título 
68 do Livro I das Ordenações Filipinas sob a epígrafe “Edifícios e Servidões”, e 
como tal interpretadas e aplicadas pela doutrina. 
Pascoal de Melo Freire identifica naquelas disposições as principais 
servidões prediais urbanas, considerando que nos “a Ord. Liv. I, tit. 68, §§ 22, 
35, 38, e 39, faz menção das servidões tigni immittendi (de meter traves), aquae 
recipiendae (de receber as águas que vêm do prédio dominante), ou stillicidii (de 
receber a água da chuva que cai do prédio dominante); e nos §§ 24, 27, e 33, 
das servidões altius tollendi (de levantar mais alto), protegendi (de avançar as 
estremas do telhado sobre o prédio serviente), luminis (de manter luz para o seu 
prédio), prospectus (de assegurar vista para o seu prédio)”273. 
Referindo-se concretamente à servidão altius tollendi, que qualifica como 
a mais importante das servidões urbanas, afirma que a mesma “só pode ter 
lugar, quando por lei pública foi imposto um limite á altura dos edifícios, quer por 
medo de ruína, quer para que em caso de terremoto não fique destruída toda a 
cidade274”. A explicação, segundo Melo Freire, é que “neste caso há 
necessidade de servidão, para que seja permitido exceder o limite de altura 
contra a vontade do vizinho, pois à falta dessa servidão, então pelo nosso direito 
levantamos a casa, isto é, elevamo-la mais”275. 
Comentando estas afirmações, Liz Teixeira discorda de Melo Freire na 
parte em que ele admite a derrogação de restrições de utilidade pública à 
construção de edifícios – citando expressamente o caso da legislação 
urbanística pombalina da reconstrução de Lisboa – mas admite a derrogação de 
restrições legais de domínio instituídas no interesse exclusivo do vizinho, não 
deixando, em qualquer caso, de qualificar estas restrições como servidões 
prediais urbanas276.  
Para este lente da Universidade de Coimbra, “existindo uma lei, que pelos 
motivos expostos de pública utilidade fixasse determinadamente a altura às 
                                            
272 Ibidem. 
273 Cfr. Pascoal José de Melo Freire, "Instituições de Direito Civil Português", pp. 160-161. 
274 Cfr. ob. cit., p. 162. 
275 Ibidem. 
276 Cfr. António Ribeiro de Liz Teixeira, Curso de Direito Civil portuguez, ou Commentario ás Instituições do Sr. Paschoal 
José de Mello Freire sobre o mesmo direito (Vol. II, Divisão 2ª - Do direito das cousas com relação a propriedade 
limitada), p. 291. 
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casas particulares, a faculdade de excedel-a não poderia ser objecto de 
contracto, como o A. reconhece se verifica em Lisboa, onde se estabeleceo a 
forma certas das casas, que não pode ser excedida por cada um dos habitantes, 
segundo a disposição do Alvará de 15 de Junho de 1759 (…). Não seria porêm 
assim, se existisse lei prohibitiva de elevar as casas acima de certa altura 
determinada, por atenção com o interesse e commodo particular dos 
vizinhos”277.  
Nesse caso, porém, segundo Liz Teixeira, tal contrato não constituiria 
uma servidão, antes constituindo uma renúncia a ela, “por quanto a figurada lei 
tinha criado, sobre a causa da hiphotese, a servidão altius non tollendi, servidão 
negativa, que acabou pelo contracto, conferindo o direito oposto afirmativo altius 
tollendi, e dando a liberdade ao prédio, que aquela lei lhe tirara”278. 
Também Coelho da Rocha qualifica expressamente as restrições legais à 
construção de edifícios estabelecidas nas Ordenações Filipinas como servidões, 
criticando, a esse propósito, a falta de rigor científico dos comentários feitos 
pelos praxistas que se dedicaram antes dele ao tema, nomeadamente os nossos 
já conhecidos Manuel Álvares Pegas, Manuel Álvares Ferreira, e o seu quase 
contemporâneo Manuel Almeida e Sousa de Lobão. 
Nas suas prelecções, Coelho da Rocha revela a forte influência que sobre 
ele exerceu o Código Civil Francês de 1804 e a doutrina desenvolvida à luz do 
mesmo, estabelecendo, nomeadamente, uma distinção cara a essa doutrina, na 
linha dos glosadores medievais, entre servidões naturais, servidões legais e 
servidões voluntárias279. 
Referindo-se especificamente às servidões legais, onde insere as 
servidões relativas a edifícios e respectivos muros e paredes de meação, aquele 
autor afirma que as mesmas “são fundadas nas restrições, que as leis põem à 
propriedade de um para satisfazer a necessidade, ou notável vantagem de outro 
vizinho, que indirectamente vem a ser em utilidade pública”280. 
Apesar da simpatia doutrinária revelada por Coelho da Rocha e outros 
autores, o nosso Código Civil de 1867 não foi inteiramente permeável, neste 
aspecto particular, à influência do Código de Napoleão, pelo menos na medida 
em que reduziu drasticamente o âmbito da figura das servidões legais, dela 
                                            
277 Ibidem. 
278 Ibidem. 
279 A classificação resulta das diferentes origens das servidões que o autor enuncia, sendo certo que entre estas inclui 
ainda a constituição por sentença judicial e por «prescripção» ou usucapião – cfr. Manuel António Coelho da Rocha, 
Instituições de Direito Civil Portuguez (Vol. II), pp. 463-471. 
280 Cfr. Manuel António Coelho da Rocha, Instituições de Direito Civil ... (Vol. II), p. 464. Referindo-se às servidões 
“constituídas pela Lei em publica utilidade”, cfr. José Homem Corrêa Telles, Digesto Portuguez ou Tratado dos modos de 
adquirir a propriedade, de a gozar e de a arministrar e de a transferir por derradeira vontade, p. 75 
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excluindo, nomeadamente, as referidas servidões relativas a edifícios e 
respectivos muros e paredes de meação. 
Com efeito, se por um lado o Código distingue as servidões constituídas 
por facto do homem das servidões constituídas pela natureza da coisa ou pela 
lei, dedicando a cada uma delas uma secção do capítulo relativo às servidões, 
por outro, não inclui as normas sobre construções e edificações entre as 
servidões legais, indo mesmo ao ponto de afirmar, no artigo 2286º, que “todas as 
mais servidões, denominadas de interesse público ou de interesse particular, são 
verdadeiras restrições de direito de propriedade, e como tais, reguladas no lugar 
competente”. 
O lugar competente no mesmo código é no âmbito das normas que regem 
as relações de vizinhança, entre as restrições impostas à propriedade de defesa 
da propriedade alheia que se encontram previstas no capítulo segundo do título 
sexto do livro único da parte terceira, genericamente dedicado ao direito de 
transformação do imóvel que nele é expressamente reconhecido aos 
proprietários. 
Também o Código Civil de 1966 inseriu as normas sobre construções e 
edificações entre as restrições legais de domínio no interesse do vizinho, 
reservando a designação de «servidões legais» para uma realidade distinta, que 
a doutrina designa por «servidões coactivas»281. 
Servidões coactivas são, não aquelas que se constituem directamente por 
efeito automático da lei, mas aquelas que podem ser impostas ao vizinho 
independentemente da sua vontade, por sentença judicial ou acto administrativo. 
Nesse sentido, as servidões legais coactivas são ainda, tanto na sua estrutura 
como nos seus efeitos, verdadeiras e próprias servidões prediais282. 
Assim, embora se refira a servidões legais, o Código Civil actual não 
utiliza essa expressão no sentido medieval clássico de servidões constituídas 
directamente pela lei, no que, como refere José de Oliveira Ascensão, fez bem, 
pois as alegadas servidões constituídas automaticamente por mero efeito da lei 




                                            
281 Neste sentido, v. por exemplo José de Oliveira Ascensão, Direito Civil - Reais, pp. 258-260. 
282 Sobre as servidões coactivas v., além do autor citado, António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 727, Luís 
Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 440, Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, pp. 399-400 e José Alberto 
Vieira, Direitos Reais, pp. 840-841. 
283 Cfr. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 258. 
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1.5.2. Relações de vizinhança e interesse público urbanístico. Do vizinho 
civil ao vizinho urbano 
 
A substituição da servidão predial urbana pela restrição legal de domínio 
como instrumento preferencial de regulação das relações de vizinhança urbana 
corresponde também a um alargamento do círculo de interesses protegido pela 
lei, o que aproxima aquelas restrições – mesmo quando impropriamente 
designadas de servidões legais – das modernas restrições e limitações de 
interesse público ao direito de propriedade.  
Na verdade, e apesar da distinção que podemos estabelecer no direito 
romano clássico entre a sujeição do vizinho aos iura praediorum urbanorum e as 
restrições e limitações impostas ao proprietário pelas leges publicae, todo o 
desenvolvimento posterior da legislação urbanística no direito pós-clássico e 
justinianeu vai no sentido de uma relativa indiferenciação entre as restrições e 
limitações de vizinhança e as restrições e limitações de interesse público 
urbanístico. 
É assim que, na Constituição do Imperador Zenão “De aedificiis privatis”, 
convivem normas ditadas predominantemente no interesse público da cidade, 
como as relativas à distância mínima entre edifícios privados, com normas 
ditadas predominantemente no interesse privado do vizinho, como as relativas à 
protecção da respectiva vista de mar. 
A mesma indiferenciação de fontes é patente no direito medieval 
muçulmano e cristão, o que se reflecte, nomeadamente, no regime edificatório 
constante das nossas Ordenações do Reino que, tendo por objecto principal a 
disciplina das relações entre proprietários vizinhos, se insere no âmbito do 
capítulo dedicado às atribuições do almotacé, o magistrado local encarregue da 
regulação dos mercados, da construção e manutenção das vias públicas e do 
controlo da edificação privada. 
É nesse sentido, também, que autores modernos anteriores à codificação, 
como Corrêa Teles ou Coelho da Rocha, se referem ainda à «utilidade pública» 
das servidões legais284, na linha de uma tradição que, como vimos, se 
desenvolveu a partir dos comentários do Glosadores, mas se consolidou nas 
compilações medievais de direito costumeiro das principais cidades e regiões da 
                                            
284 Referindo-se às «servidões legais», Corrêa Telles afirma que “outras servidões há constituídas pela Lei em publica 
utilidade: quanto a esta é concernente se deve regular pela Lei mesma que as constitue” – cfr. José Homem Corrêa 
Telles, Digesto Portuguez, p. 75. Por seu turno, Coelho da Rocha explica que “outras vezes as servidões são fundadas 
nas restricções, que as leis põem à propriedade de um para satisfazer à necessidade, ou notável vantagem de outro 
vizinho, que indirectamente vem a ser em utilidade pública” – cfr. Manuel António Coelho da Rocha, Instituições de 
Direito Civil ... (Vol. II), p. 464. 
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França, de onde passou para o Código Civil francês de 1804 e daí para diversos 
outros códigos europeus. 
Como iremos verificar à medida que avançarmos na nossa investigação, a 
codificação do direito civil foi um dos movimentos responsáveis pela fractura 
entre as normas sobre a realização de construções e edificações no âmbito de 
relações de vizinhança e as que estabelecem a respectiva disciplina urbanística, 
e que passaram a partir desse momento a provir de fontes distintas, e a operar 
em sistemas de direito paralelos. 
Essa ruptura, embora tenha criado dois sistemas de direito que pouco ou 
nada comunicam entre si, não eliminou completamente as influências recíprocas 
das respectivas fontes, não tendo, nomeadamente, desvinculado totalmente os 
instrumentos legais de tutela do interesse público urbanístico da sua matriz 
originária de direito privado. 
Em França, por exemplo, as restrições e limitações legais de utilidade 
pública urbanística ao direito de propriedade, entre as quais a generalidade da 
doutrina inclui as próprias normas de planeamento urbanístico, ainda hoje são 
designadas na lei de «servidões de urbanismo»285, distinguindo-se, inclusive, de 
outras servidões administrativas de utilidade pública que afectam a utilização do 
solo, mas que visam tutelar interesses públicos diferenciados no Estado286. 
A influência das servidões prediais urbanas no Direito do Urbanismo 
francês extravasa, inclusive, o âmbito das referidas servidões de urbanismo, 
estendendo-se a domínios operacionais como o dos loteamentos urbanos, cujo 
regime ainda hoje é parcialmente explicado na base de um feixe de servidões 
prediais recíprocas287. 
Mesmo entre nós, os loteamentos urbanos constituem um domínio 
privilegiado de convívio entre normas que visam a satisfação de interesses 
públicos urbanísticos e normas que protegem o interesse de particulares, como 
revelam os múltiplos estudos realizados nos últimos anos, nesse âmbito, sobre a 
protecção de terceiros adquirentes de lotes ou de residentes em urbanizações 
vizinhas288. 
                                            
285 O Código do Urbanismo francês não contém uma definição legal de servidão de urbanismo, mas faz-lhe uma 
referência expressa no seu art. 160-5, onde estabelece o princípio do seu carcatér não indemnizável. Sobre as servidões 
de urbanismo no direito francês, v. Henri Jacquot e François Priet, Droit de l'Urbanisme, pp. 222 e 749 ss. 
286 Cfr. art. 166-1 CU. 
287 Sobre a natureza e o regime jurídico das «servidões de loteamento» no direito francês v., por todos, Jean-Louis 
Bergel, Les servitudes de lotissement a usage d'habitation, pp. 183 ss. 
288 Sobre a protecção de terceiros no regime dos loteamentos urbanos e obras de urbanização, v. António Cordeiro, A 
protecção de terceiros em face de decisões urbanísticas, pp. 56 ss. e 187 ss. e António Lorena de Sèves, "A protecção 
jurídico-pública de terceiros nos loteamentos urbanos e obras de urbanização", In Revista do Centro de Estudos de 
Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente, Ano I (2). Sobre os direitos de natureza privada de terceiros, mas 
no âmbito do licenciamento da construção de edifícios, v. Fernanda Paula Oliveira, "As licenças de construção e os 
direitos de natureza privada de terceiros", In Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Rogério Soares. 
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Contrariando, até, a tendência geral para aquilo que de forma expressiva 
Martin Mateo designou de penetração pública no direito de propriedade 
privada289, o regime dos loteamentos urbanos é, na actualidade, protagonista de 
um interessante movimento de sentido contrário, de penetração privada no 
direito do urbanismo, que se tem processado essencialmente através da 
importação de fórmulas condominiais para a gestão daquela operação 
urbanística290, que aliás também já são utilizadas em outros domínios da 
legislação urbanística, como o da reconversão urbanística as áreas urbanas de 
génese ilegal, e o da instalação de empreendimentos turísticos291. 
Esta maior interpenetração das normas de direito público e de direito 
privado em domínios em que as relações de vizinhança são mais visíveis, por 
respeitarem a operações urbanísticas complexas, que envolvem múltiplos 
proprietários, como é o caso dos loteamentos urbanos292, das áreas urbanas de 
génese ilegal ou dos aldeamentos turísticos, revela que os círculos de interesses 
do proprietário e do cidadão se sobrepõem, e que não obstante a diversidade 
das fontes de direito que os tutelam, não é sempre possível estabelecer entre 
eles uma fronteira rígida. 
 Como nota Filippo Gallo, bem vistas as coisas, a função atribuída aos 
regulamentos municipais das edificações urbanas, e mais modernamente aos 
planos urbanísticos, não é distinta da que era originariamente reservada ao 
direito de vizinhança. “A salubridade do habitat e a sua segurança, comodidade 
e decoro, não interessam menos aos privados do que à colectividade, na medida 
em que incidem sobre o valor e a rentabilidade dos edifícios que o compõe. (…) 
A luz, a vista, a densidade habitacional e a própria regularidade das edificações 
envolventes são factores de valorização do imóvel. A violação, na sua 
construção, de normas sobre a distância entre edifícios, sobre a sua altura e o 
seu volume, determina, nos centros urbanos, uma diminuição do valor do edifício 
vizinho, implicando assim, pela sua natureza económica, com o conteúdo do seu 
direito de propriedade”293. 
                                            
289 Cfr. Ramón Martin Mateo, "La penetración pública en la propiedad urbana", In Revista Critica de Derecho Inmobiliario, 
XLVIII. 
290 Para além dos casos em que as operações de loteamento urbano dão origem a verdadeiros condomínios privados, 
constituídos em regime de «propriedade horizontal» nos termos do art. 43º/4 RJUE e que se regem pelo disposto nos 
arts. 1420º a 1438º-A CC, têm também clara inspiração condominial as normas relativas à alteração da licença ou 
comunicação prévia de loteamento previstas nos arts. 27º e 49º RJUE, sobretudo na parte em que fazem depender 
aquela alteração do consentimento tácito – da não oposição – da maioria dos proprietários dos lotes. 
291 Sobre os regimes especiais de condomínio urbanístico v., infra, no segundo título da segunda parte desta dissertação, 
em 2.3.2. 
292 Salientado “a natureza mista de interesses, públicos e privados, no licenciamento das operações de loteamento 
urbano, v. Maria da Glória Garcia, "Com um passo à frente: Estado de Direito, Ordenamento do Território, Urbanismo e 
Habitação e Direito do Ambiente", In Homenagem ao Professor Doutor Diogo Freitas do Amaral, p. 47. 
293 Cfr. Filippo Gallo, "Piani regolatori e rapporti di vicinato (per il ritorno all'esegesi e all'ars iuris)", In Rivista di Diritto 
Civile, p. 835. 
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Contudo, e apesar da resiliência das normas sobre conflitos de vizinhança 
em matéria de construções e edificações, o direito do urbanismo tem vindo 
progressivamente a assimilar e a consumir, nesse âmbito, o regime das 
servidões prediais urbanas e das restrições legais de domínio, cuja função 
normativa útil é actualmente residual294. 
Mesmo sem fazer uma análise sistemática da legislação urbanística, cujo 
direito substantivo se encontra hoje disperso pelos diferentes tipos de planos 
territoriais e urbanísticos que compõem o sistema de gestão territorial, uma 
breve comparação das normas do Código Civil sobre construções e edificações 
com um regulamento de polícia das edificações clássico como é o Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas permite verificar que o tema do arejamento e da 
iluminação dos edifícios foi apropriado pelo interesse público, que impõe normas 
sobre a altura e a distância entre as edificações mais exigentes que as 
estabelecidas para a protecção do vizinho295, relegando-as para a irrelevância 
jurídica. 
Essa apropriação não é apenas justificada pela força jurídica das 
respectivas fontes, ditada por uma pretensa superioridade do interesse público 
sobre o interesse privado296, mas pela própria natureza complexa daqueles 
interesses, e pela maior abrangência do primeiro em relação a este último, pois 
como observou Gomes Canotilho em relação ao direito do ambiente, o direito 
civil de vizinhança “não proporciona soluções adequadas para situações de tipo 
«não proprietário» (direito à saúde, direito ao ambiente)”297. 
Não é por acaso, aliás, que na etimologia latina vizinho deriva de vicus, ou 
da sua fórmula plural vici, que é sinónimo de rua, e de bairro, e civil deriva de 
cives, e de civitas, que é sinónimo de cidadão, e de cidade. A vizinhança é, por 
                                            
294 O carácter residual do direito de vizinhança, entendido aqui em sentido lato, que inclui o regime das servidões prediais 
urbanas, é notório em alguns dos seus domínios tradicionais de actuação, nos quais se verifica uma total ausência de 
referências doutrinárias e júrisprudencias. É, nomeadamente, o caso das servidões prediais urbanas, que pura e 
simplesmente deixaram de ser utilizadas para regular aspectos marcadamente urbanísticos da relação entre edifícios 
vizinhos, como os limites à altura e à distância entre as edificações. Se no domínio do direito administrativo em geral, e 
do direito do urbanismo em particular, encontramos ainda inúmeros exemplos de servidões administrativas non 
aedificandi, a servidão non altius tollendi, por exemplo, não tem actualmente qualquer expressão no direito português. 
Para uma tentativa de devolver uma função útil a esta servidão, mas no quadro do direito espanhol, v. Antonia Paniza 
Fullana, "Replanteamiento del régimen de las servidumbres non tollendi y altius non tollendi: nueva lectura de acuerdo 
com ele derecho urbanístico", In Revista Aranzadi de Derecho Civil (3). 
295 Cfr. Apêndice, onde confrontamos as principais normas sobre construções e edificações contantes das fontes antigas 
e modernas com o RGEU. A publicização do tema do arejamento e da iluminação dos edifícios também é patente no 
Direito do Ambiente, onde encontramos consagrado, na repectiva Lei de Bases, aprovada pela Lei nº 11/87, de 7.4, o 
direito de todos “a um nível de luminosidade conveniente à sua saúde, bem-estar e conforto na habitação, no local de 
trabalho e nos espaços livres públicos de recreio, lazer e circulação” (art. 9º/1). 
296 A questão da “precedência do direito administrativo em relação ao direito privado” tem sido invocada como uma das 
fórmulas para superar a falta de unidade da ordem jurídica e resolver as contradições decorrentes das diferentes 
regulações de direito público e de direito privado – sobre a matéria v. Mafalda Carmona, O acto administrativo com efeito 
conformador de relações jurídicas entre particulares, pp. 112 ss. 
297 Joaquim Gomes Canotilho, "Procedimento administrativo e defesa do ambiente", In Revista de Legislação e 
Jurisprudência, Anos 123º e 124º (134-137, 168-171, 26), p. 291. 
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definição, uma relação de pertença à comunidade, mais do que do que uma 
relação jurídica propter rem, e como tal não pode ser definida exclusivamente 
por referência à titularidade de direitos reais sobre edifícios contíguos298. 
A questão que interessa discutir, hoje, não é tanto a da utilidade em 
manter a autonomia da figura do vizinho civil no quadro das relações jurídico-
urbanísticas, e muito menos a de a perpetuar à margem do direito do urbanismo 
e da construção, perdida numa secção pouco visitada do Código Civil; é 
sobretudo a de assegurar uma protecção plena ao vizinho urbano299 em face das 
decisões urbanísticas da Administração300, independentemente da natureza 
jurídica da sua posição subjectiva.  
Com efeito, não podemos ignorar que aquela protecção é devida em 
função da concreta posição subjectiva que cada vizinho esteja em condições de 
opor à Administração ou aos terceiros com os quais se relacione no âmbito do 
seu círculo de vizinhança urbano, o que naturalmente inclui, não apenas a 
titularidade de direitos subjectivos públicos concedidos por planos urbanísticos e 
outros actos jurídico-públicos, mas também a titularidade de direitos subjectivos 
privados de natureza patrimonial, como o direito de propriedade e outros direitos 
reais de gozo que, como veremos, não podem deixar de ser considerados no 
âmbito das próprias decisões de planeamento ou de licenciamento urbanístico.  
Se, como pretendemos demonstrar no âmbito da nossa investigação, o 
direito do urbanismo é conformador do conteúdo do direito de propriedade 
                                            
298 Oliveira Ascensão refere, citando Westermann e Wolff-Raiser, que a doutrina alemã acentua o carácter «solidário» da 
propriedade imobiliária, a ponto de “considerar como fundamento dodireito de vizinhança uma comunidade espacial, que 
daria origem a uma comparticipação no gozo dos prédios em presença”. Para o referido autor, porém, “não há nenhuma 
comunidade, mas oposição de interesses” – cfr. José de Oliveira Ascensão, As relações jurídicas reais, p. 129. O mesmo 
autor reconhece, contudo, que “há que distinguir vizinhança e contiguidade. O conceito de vizinhança é relativo: é vizinho 
o prédio cuja utilização pode entrar em conflito com a esfera reservada a outro titular imobiliário” – cfr. José de Oliveira 
Ascensão, "A preservação do equilíbrio imobiliário ...", pp. 1067-1068.  
299 Gomes Canotilho, que entre nós foi dos primeiros a fazer uma aproximação de direito público ao conceito de vizinho, 
identificou os elementos pessoais, espaciais e temporais constitutivos das normas individualizadoras de direitos e 
interesses de vizinhos sob a óptica jusurbanística e jusambiental, sintetizando-as da seguite forma: “1) delimitação 
pessoal: deve tratar-se de um conjunto de pessoas, diferente da colectividade em geral; 2) delimitação espacial: deve 
tratar-se de um círculo de pessoas cuja localização espacial é abrangida pela norma ou normas reguladoras do acto 
autorizativo de construção (ex: plano director municipal, plano regional de ordenamento, plano urbanístico geral); 3) 
delimtação temporal: deve tratar-se de pessoas que, na qualidade de proprietários, trabalhadores, inquilinos, têm 
permanência no local e estreitas relações com o mesmo no plano da existência físico-espiritual” – cfr. Joaquim Gomes 
Canotilho, "Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 28 de Setembro de 1989 (Caso da sala de 
ordenha mecânica)", In Revista de Legislação e Jurisprudência, Ano 124 (3813), pp. 363-364. Sobre o conceito de 
vizinho urbano, v. também António Cordeiro, A protecção de terceiros, pp. 150 ss. e António Lorena de Sèves, "A 
protecção jurídico-pública de terceiros", p. 55. 
300 Sobre essa matéria, e para além das obras citadas sobre a protecção de terceiros em face de decisões urbanísticas, 
v. em especial Mafalda Carmona, O acto administrativo com efeito conformador de relações jurídicas entre particulares. 
Não obstante a sua relevância, no âmbito da nossa investigação não nos ocuparemos ex profeso do tema do acto 
administrativo com efeito conformador das relações entre privados, não discutindo, nomeadamente, os seus efeitos 
procedimentais e processuais, a não não ser na estrita medida em que os mesmos contribuem para a conformação do 
conteúdo do direito de propriedade privada. 
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imobiliária urbana, as suas normas e actos não podem deixar de definir o direito 
aplicável na relação entre privados, do mesmo modo que definem a posição 
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2. A polícia das edificações 
 
 
2.1. Do Estado absoluto à propriedade absoluta 
 
O conceito de polícia, que dominou a relação entre o urbanismo e o direito 
de propriedade privada até à emergência do planeamento urbanístico funcional 
em meados do século XX, é um produto do absolutismo iluminista. A ciência de 
polícia e o direito de polícia, correspondem à derradeira fase de evolução do 
Estado absoluto, que leva assim a designação de Estado de Polícia 
(Polizeistaat)301. 
Num sentido lato, polícia identifica-se com governo ou administração, 
abarcando todas as actividades desenvolvidas pelo soberano para concentrar o 
poder estatal302, o que naturalmente inclui também as actividades relacionadas 
com o governo das cidades e o desenvolvimento urbano. 
O governo público da cidade é, aliás, a preocupação central de um dos 
textos fundadores da ciência de polícia - o Tratado de Polícia de Nicolas 
Delamare, publicado na primeira metade do século XVIII -, que exprime um 
conceito policial de cidade que marcou decisivamente o ideal iluminista europeu 
de uma «cidade ilustrada»303.  
Na formulação daquele conceito e na sua difusão em Portugal e em toda 
a Europa, teve uma influência relevante o médico português António Ribeiro 
Sanches304, que publicou o seu Tratado da Conservação de Saúde dos Povos 
no rescaldo do Terramoto de 1 de Novembro de 1755305, onde teceu várias 
                                            
301 Sobre o conceito de polícia e a formação do Estado de Polícia v. Guido Astuti, "O absolutismo esclarecido em Itália e o 
Estado de polícia", In Poder e instituições na Europa do Antigo Regime. 
302 Neste sentido, Pierangelo Schiera, "A «polícia» como síntese de ordem e de bem-estar no moderno Estado 
centralizado", In Poder e instituições na Europa do Antigo Regime, p. 314. Por seu turno, Chiappetti, analisando as 
implicações emânticas do conceito de polícia, afirma que “não é causual o retorno ao uso do termo «polícia» no seu 
significado original de bom governo: «politeia»” – cfr. Achille Chiappetti, "Polizia (dir. pubbl.)", In Enciclopedia del Diritto 
(XXXIV), p. 122. 
303 Sobre o conceito policial de cidade no Antigo Regime, com uma referência destacada para a influência do Tratdo de 
Polícia de Nicolas Delamare, v. Pedro Fraile, La otra ciudad del Rey. Ciência de policía y organización urbana en España. 
304 Sobre a importância de António Ribeiro Sanches na formulação e na difusão do conceito policial de cidade, cfr. Pedro 
Fraile, La otra ciudad del Rey, p. 57. 
305 Cfr. António Ribeiro Sanches, Tratado da conservaçam da saude dos povos. Sobre o conceito policial de cidade e a 
sua influência no plano e na legislação pombalina da reconstrução de Lisboa, v. o que escrevemos em Claudio Monteiro, 
Escrever Direito por linhas rectas, pp. 203 ss. 
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considerações sobre a influência da morfologia urbana nas condições de higiene 
e saúde públicas, que foram determinantes de algumas das soluções adoptadas 
no plano e na legislação urbanística pomblina da reconstrução de Lisboa. 
A legislação urbanística pombalina é uma peça-chave na transição do 
Estado de polícia para o Estado liberal de Direito, e na definição do novo modelo 
de relacionamento que a partir daí se estabeleceria entre o urbanismo e o direito 
de propriedade privada. 
Por um lado, porque ela foi responsável por uma profunda alteração do 
regime jurídico da propriedade urbana até então existente na cidade de Lisboa, 
tendo promovido a sua progressiva desamortização e desvinculação, libertando-
a dos ónus e encargos característicos da sa estrutura medieval, antecipando, ou 
em qualquer caso acelerando, um processo de transformação jurídica que viria a 
culminar quase um século mais tarde com a afirmação do carácter pleno e 
absoluto da propriedade pelo Código Civil de 1867306. 
Por outro lado, porque pela sua influência na formação do direito do 
urbanismo moderno, a legislação urbanística pombalina da reconstrução de 
Lisboa constitui um marco na nossa tradição regulamentar edificatória, que ao 
longo do século XVIII evolui da tradicional postura local ou municipal, centrada 
em preocupações de segurança e salubridade e mais vocacionada para dirimir 
conflitos de vizinhança urbana, para o regulamento de natureza policial, que 
procura impor uma certa forma de edificar e através dela uma certa concepção 
de estética urbana307. 
A transição das posturas locais de vizinhança para os regulamentos 
administrativos de natureza policial é também um marco importante na 
transformação do direito do urbanismo num ramo de direito público308, o que viria 
definitivamente a consolidar-se com a ruptura da ordem jurídica operada pela 
Revolução Liberal e a emergência do direito administrativo como um ramo de 
direito autónomo. 
Não foi fácil o relacionamento daqueles regulamentos edificatórios com o 
direito de propriedade privada, desde a sua origem. Como em todos os outros 
                                            
306 Para maiores detalhes, v. Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, pp. 107 ss. 
307 Sobre a génese dos regulamentos de polícia edificatória, em geral, v. Antonio Bonet Correa, "Acerca del control del 
espacio urbano o las Ordenanzas municipales de polícia, construcción y ornato de la ciudad", In Arquitectura y Urbanismo 
en las Ordenanzas de Teodoro Ardemans para Madrid; v. também, para o caso espanhol, Ricardo Anguita Cantero, 
Ordenanza y policía urbana. Los orígenes de la reglamentación edificatoria en España (1750-1900), e para o francês 
Jean-Louis Harouel, L'embellissement des villes. L'urbanisme français au XVIIIe siècle. Não existe uma obra que ofereça 
uma perspectiva global da génese dos regulamentos de polícia edificatória em Portugal, mas uma análise histórica 
completa do caso do Porto pode ser encontrada em Anni Günther Nonell, Porto, 1763/1852. A construção da cidade entre 
despotismo e liberalismo, em especial a pp. 127 ss. 
308 É significativa, a esse respeito, a inclusão por Pascoal de Melo Freire das “leis sobre os edifícios” no Direito de Polícia, 
às quais aquele autor dá a maior atenção – cfr. Pascoal José de Melo Freire, "Instituições de Direito Civil Português", 
Título X, pp. 101 ss. 
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domínios de actuação policial, a polícia urbana e, mais concretamente, a polícia 
das edificações, é especialmente agressiva para os direitos dos particulares309, 
pelo que a sua aplicação gera inevitavelmente uma tensão entre a norma 
reguladora e os interesses sociais. 
Paradoxalmente, até, é o direito de propriedade que se constitui 
originariamente como um limite ao poder de polícia, antes de a polícia 
administrativa constituir um limite à propriedade310. 
Na verdade, os mesmos ideiais iluministas que inspiraram a formação da 
ciência de polícia estão na génese das correntes jusnaturalistas que 
fortaleceram as doutrinas liberais e democráticas contra o absolutismo. A ideia 
de propriedade com esfera subtraída ao poder e do Estado como entidade que 
serve para a proteger por meio do seu direito é uma ideia que se vinha 
desenvolvendo muito antes da Revolução Liberal311, que em grande parte, aliás, 
se fez para garantir essa mesma ideia. 
Não iremos fazer, neste âmbito, uma análise sistemática do regime da 
propriedade na monarquia absoluta e da sua evolução até ao Estado liberal de 
Direito, até porque esse regime é em grande medida dominado pela enfiteuse e 
por outras formas análogas de aproveitamento útil da propriedade, que 
analisaremos com algum detalhe na segunda parte da dissertação312. A esse 
propósito, não deixaremos de salientar o caminho percorrido desde a legislação 
pombalina até à codificação civil para libertar a propriedade das suas onerações 
e vinculações «feudais».  
Iremos, agora, centrar a nossa atenção no modelo de propriedade que 
triunfou na codificação civil, para compreender como é que a afirmação do 
carácter absoluto daquele direito condicionou o exercício dos poderes de polícia 
edificatória da Administração, transformando aquilo que até então era o poder-
regra na excepção. 
                                            
309 Como refere Miguel Nogueira de Brito, “o Estado de Polícia é (…) um Estado de Bem-Estar, mas é também um Estado 
que não garante quaisquer direitos aos seus súbditos, não lhes confere vias judiciais para a protecção dos seus direitos, 
não conhece a sepração entre poder legislativo e poder executivo” – cfr. Miguel Nogueira de Brito, "Direito Administrativo 
de Polícia", In Tratado de Direito Administrativo especial (I), p. 289. 
310 A função do direito de propriedade na limitação do poder policial do Estado foi salientado por José António Maravall, 
"A função do direito privado e da propriedade como limite do poder de Estado", In Poder e instituições na Europa do 
Antigo Regime, que abre o seu texto com uma citação de Jean Bodin, em que este afirma que “não existe uma coisa 
pública se não existir uma coisa própria, pelo que não podemos imaginar que haja algo que seja comum se não houver 
nada que particular”. 
311 Sobre a matéria, v. novamente José António Maravall, "A função do direito privado e da propriedade ..."; v. também, 
referindo-se especificamente, à concepção moderna de propriedade elaborada a partir do século XVI pelo pensamento 
neo-escolástico hispânico, António Manuel Hespanha, "O jurista e o legislador na construção da propriedade burguesa 
liberal em Portugal", In Análise Social, XVI (61-62), pp. 219 ss. 
312 V., infra, o primeiro capítulo do segundo título da segunda parte da dissertação. 
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Tendo em conta a relação de continuidade existente entre o Código de 
Seabra e o Código Civil de 1966, quanto aos traços essenciais daquele regime, 
a nossa análise não se fará em termos históricos, incidindo por isso, 
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2.2. O direito de construir no Código Civil 
 
A importância que a questão urbana teve na formação e no 
desenvolvimento do direito de propriedade privada no direito romano não tem 
paralelo no Código Civil francês de 1804 e no movimento codificador que este 
código desencadeou na Europa e na América Latina. 
A situação é paradoxal, dado que a codificação do direito civil é 
contemporânea da revolução industrial, e consequentemente de um dos mais 
importantes ciclos de expansão urbana da história da civilização ocidental313.  
Em Portugal, concretamente, o Código Civil de 1867 é contemporâneo do 
movimento de regeneração política e económica que se afirmou na segunda 
metade do século XIX, e da sua política de fomento industrial, centrada na 
construção de grandes infra-estruturas de transportes e comunicações.  
No plano urbanístico, a discussão e a aprovação do Código de Seabra 
coincide com os primeiros projectos de abertura da Avenida da Liberdade, 
elaborados no âmbito da comissão criada para a elaboração do Plano Geral de 
Melhoramentos de Lisboa, e que viriam a materializar-se alguns anos mais tarde 
no quadro do programa mais vasto de construção das designadas Avenidas 
Novas, sob a orientação do Arquitecto Frederico Ressano Garcia314. 
O Código foi, aliás, precedido em menos de três anos pela primeira lei 
urbanística do Estado constitucional, a Lei de 31 de Dezembro de 1864, que 
embora tivesse por objecto principal a construção, conservação e polícia das 
estradas, continha um corpo significativo de disposições aplicáveis às ruas e às 
edificações no interior das cidades, vilas e povoações, em especial nas cidades 
de Lisboa e do Porto315. 
A afirmação do carácter absoluto da propriedade liberal burguesa exigia, 
no entanto, a adopção de um conceito unitário de direito de propriedade, capaz 
                                            
313 Sobre a formação da cidade industrial e os primórdios da legislação urbanística moderna, v., por todos, Leonardo 
Benevolo, As origens da urbanística moderna. 
314 A expansão urbana de Lisboa na segunda metade do século XIX, com destaque para o processo de construção da 
Avenida da Liberdade e das designadas Avenidas Novas, foi detalhadamente estudada por Raquel Henriques da Silva, 
Lisboa romântica. Urbanismo e arquitectura, 1777-1874; da mesma autora, v. também Raquel Henriques da Silva, 
"Lisboa de Frederico Ressano Garcia", In Lisboa de Frederico Ressano Garcia, 1874-1909, Raquel Henriques da Silva, 
"Planear a cidade burguesa, 1777-1900", In Lisboa: conhecer, pensar, fazer cidade e Raquel Henriques da Silva, As 
Avenidas Novas de Lisboa, 1900-1930. 
315 Sobre a génese da moderna legislação urbanística portuguesa, e sobre a Lei de 31 de Dezembro de 1864 em 
especial, v. Fernando Gonçalves, "Evolução histórica do Direito do Urbanismo em Portugal (1851-1988)", In Direito do 
Urbanismo (Comunicações apresentadas no curso realizado no Instituto Nacional da Administração) e Maria da Glória 
Garcia, "Com um passo à frente", pp. 42 ss.; v. também, infra, no primeiro título da segunda parte da dissertação, em 
1.1.1.1. 
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de exprimir abstractamente a multiplicidade de coisas que podiam constituir o 
seu objecto, o que não se compadecia com uma regulamentação específica da 
propriedade imobiliária urbana e do regime edificatório que lhe é próprio. 
Aquele conceito unitário de propriedade foi, aliás, construído a partir do 
modelo da propriedade imobiliária rústica – a propriedade da terra316 – o que se 
compreende, não apenas por razões ideológicas, que estão na base do 
programa político de «libertação» da propriedade da terra dos seus vínculos 
feudais, mas também pela emergência de um novo quadro jurídico urbanístico 
de matriz publicista, que relega a matéria das restrições e limitações ao direito 
de propriedade imobiliária urbana no interesse da cidade para os regulamentos 
policiais da Administração. 
Não obstante, no Código Civil português de 1867, o direito de construir 
ocupa ainda um lugar próprio entre as faculdades do direito de propriedade, 
onde é consagrado como uma manifestação do direito de transformação da 
coisa que assiste ao proprietário, e que lhe confere o poder de modificar ou 
alterar a forma e substância do imóvel através da realização de construções e 
edificações. 
Nos termos do artigo 2324º daquele Código, “é lícito a qualquer 
proprietário fazer em chão seu quaisquer construções ou levantar quaisquer 
edifícios”, liberdade que, no entanto, é reconhecida “em conformidade com os 
regulamentos municipais ou administrativos”, e sem prejuízo também das 
restrições e limitações impostas no mesmo capítulo em defesa da propriedade 
alheia, designadamente a do vizinho317. 
Fazendo eco dessa proclamação, a doutrina civilista portuguesa que se 
pronunciou na vigência do Código de Seabra limitou-se a reiterar acriticamente a 
inclusão daquela faculdade no conteúdo do direito de propriedade318, dedicando, 
aliás, maior atenção aos limites que lhe eram impostos, tanto no interesse 
público como no interesse do vizinho, do que propriamente à análise dos 
poderes que a definiam319. 
Ao contrário do seu antecessor, o Código Civil de 1966 não incluiu o 
direito de construir entre as faculdades que integram o conteúdo do direito de 
propriedade, não contendo, nomeadamente, uma norma equivalente ao citado 
                                            
316 Neste sentido, por exemplo, Antonio Gambaro, Jus aedificandi ..., p. 77. 
317 Cfr. artigos 2324º, in fine, e 2325º ss.. 
318 V., por exemplo, José Dias Ferreira, Código Civil portuguez anotado (Vol. I), pp. 427-429 e Luís da Cunha Gonçalves, 
Tratado de Direito Civil em comentário ao Código Civil Português (Vol. XII), pp. 41 ss. 
319 Sobre as limitações ao direito de propriedade no Código Civil de 1867 v., além dos autores citados na nota anterior, 
Guilherme Alves Moreira, Instituições do Direito Civil português (Vol. III), pp. 73 ss. e Manuel Rodrigues, "Restrições de 
utilidade pública ao direito de propriedade", In Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Ano VIII (71-
80). 
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artigo 2324º no capítulo respeitante à propriedade de imóveis. Aquela faculdade 
apenas pode eventualmente ser deduzida do conjunto de poderes 
abstractamente reconhecidos aos proprietários, que nos termos do artigo 1305º 
gozam de modo pleno e exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição das 
coisas que lhes pertencem, bem como das que definem o objecto e o conteúdo 
da propriedade imobiliária, nomeadamente o artigo 1344º, que define os 
respectivos limites materiais, abrangendo nestes o espaço aéreo correspondente 
à superfície do imóvel.  
A falta de uma previsão legal expressa, por um lado, e a convicção 
dogmática adquirida na vigência do Código Civil de 1867, explicam o silêncio 
doutrinário que, durante mais de duas décadas, dominou o panorama 
juscientífico nacional na disciplina dos direitos reais, que apenas se interessou 
pelo tema da natureza jurídica do ius aedificandi em resposta ou em reacção aos 
desafios e provocações que lhes foram lançados pelas correntes doutrinárias de 
matriz publicista que, à luz Direito do Urbanismo, vieram progressivamente 
questionar a inclusão daquela faculdade no conteúdo do direito de propriedade 
privada. 
Foi nesse quadro que, em 1989, numa conferência proferida no âmbito de 
um curso especializado de Direito do Urbanismo organizado pelo Instituto 
Nacional de Administração, José de Oliveira Ascensão se pronunciou pela 
primeira vez de uma forma categórica, considerando que, apesar das múltiplas 
restrições e limitações a que é sujeito, nomeadamente por razões de interesse 
público urbanístico, “o direito de construir é um atributo natural da 
propriedade”320. 
A opinião expressa por Oliveira Ascensão naquele contexto não teria, no 
entanto, sequência imediata, não tendo tido sequer reflexos no seu próprio 
ensino dos Direitos Reais, em que continuou a considerar a faculdade de 
transformação como um feixe de poderes abstractos321, e só muito recentemente 
a questão da natureza jurídica do ius aedificandi passou a ser objecto de uma 
atenção específica nos manuais académicos da disciplina322. 
Os autores que se têm pronunciado no quadro do direito civil estão em 
geral de acordo quanto ao reconhecimento da inerência do ius aedificandi ao 
direito de propriedade privada, mas a diversidade das suas abordagens, que 
oscilam entre a dúvida sobre a possibilidade de oferecer uma resposta universal 
à questão323, e o puro e simples preconceito dogmático324, evidenciam a falta de 
                                            
320 Cfr. José de Oliveira Ascensão, "O urbanismo e o direito de propriedade". 
321 Cfr. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. 180-181 
322 V., nomeadamente, Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, pp. 72-77, José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 337-
339 e Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, pp. 189-194. 
323 Essa é a conclusão geral a que chega Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, p. 76. 
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um lastro doutrinário sólido de matriz privatística, que forneça os conceitos e os 
instrumentos necessários ao confronto das disposições do Código Civil com as 
demais fontes relevantes para a determinação do conteúdo do direito de 
propriedade, em especial a Constituição e a legislação urbanística325. 
A falta desse lastro doutrinário anterior reflecte-se também na forma 
relativamente imprecisa como alguma doutrina publicista se refere ao ius 
aedificandi no direito civil, qualificando-o predominantemente como um direito ou 
uma faculdade de uso326 ou de uso e fruição327 da propriedade, para o que 
contribui também o facto de a legislação urbanística se referir 
predominantemente à «utilização» ou ao «uso» dos solos quando define o 
conteúdo do seu aproveitamento urbanístico328, revelando uma evidente 
desarticulação conceptual entre as diferentes fontes relevantes. 
                                                                                                                                  
324 José Alberto Vieira chega ao ponto de afirmar que “a interpretação, segundo a qual, o ius aedificandi seria o produto 
de uma decisão administrativa contradiz fulgurantemente a história e a cultura jurídica da nossa civilização. Séculos 
depois dos romanos identificarem o gozo do proprietário e de lhe reconhecerem a faculdade de construir, como um dos 
aspectos indissociáveis do gozo, a construção passaria a ser um produto de uma ramo do Direito com dois séculos de 
existência”. - cfr. José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 338. Além de revelar algum desconhecimento sobre os termos 
essenciais da discussão sobre a natureza jurídica do ius aedificandi, que está muito longe de se centrar na atribuição do 
mesmo por um acto administrativo – o acto de licenciamento da construção – o autor incorre em dois equívocos 
fundamentais: o de considerar que o Direito Público tem apenas dois séculos de história, e o de restringir o património 
jurídico do Direito Romano ao Direito Privado. Acresce, que como tivemos oportunidade de demonstrar, os romanos não 
reconhecem expressamente a faculdade de construir como um dos aspectos indissociáveis do gozo, que aliás nunca 
chegam a definir positivamente. Apesar de partir de um princípio geral de liberdade edificatória, o direito romano ocupa-
se essencialmente das restrições a essa liberdade, que são aliás muito significativas, tanto em extensão quanto em 
intensidade – sobre a matéria, v. supra, no título anterior, em especial em 1.2. 
325 Devemos reconhecer, no entanto, que mais até do que o desinteresse do direito privado pelo tema, a falta desse lastro 
doutrinário é uma consequência indirecta da juventude do nosso Direito do Urbanismo, e da sua própria incipiência 
doutrinária, como revelam, quer o interesse crescente que o tema do regime urbanístico da propriedade tem merecido 
nos últimos anos, sobretudo a partir da publicação, em 1990, da dissertação de doutoramento de Fernando Alves 
Correia, O Plano urbanístico e o princípio da igualdade, quer o interesse que o mesmo tema desde há muito tempo 
suscita na doutrina privatista de países em que o Direito do Urbanismo se desenvolveu mais cedo, nomeadamente a 
Itália e a Espanha – na doutrina italiana, v. em especial Antonio Gambaro, Jus aedificandi ...; na doutrina espanhola, 
onde existe abundante literatura urbanística de direito privado, v., entre outros, José Luis de Los Mozos, El derecho de 
superfície en general y en relación con la planificación urbanística, José Angel Torres Lana, La configuración jurídica del 
volumen de edificabilidad, Angel Sustaeta Elustiza, Propriedad y Urbanismo, Pedro Escribano Collado, La propriedad 
privada urbana, Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y accesión e Angel Carrasco Perera, Relaciones civiles con 
contenido urbanístico, e José Fulgencio Angosto Sáez, El ius aedificandi y el derecho de propiedad sobre el suelo 
urbano. 
326 Cfr., entre outros, Miguel Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada numa democracia constitucional, pp. 
965-970. 
327 Cfr., entre outros, João Caupers, "Estado de Direito, ordenamento do território e direito de propriedade", Mário Esteves 
de Oliveira, "O direito de propriedade e o jus aedificandi ..." e Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do 
solo ..., pp. 41-45, 70-76 e 109-131. 
328 Embora o artigo 65º/4 da CRP se refira de forma mais abrangente à “ocupação, uso e transformação dos solos 
urbanos”, expressão que é recuperada no artigo 14º/1 da LBPOTU, tanto neste diploma, no mesmo artigo 14º/1, como no 
artigo 71º do RJIGT, se utiliza a expressão “regime de uso do solo” para traduzir as possibilidades de aproveitamento 
urbanístico do solo conferidas pelos instrumentos de planeamento. No artigo 18º/2 da LBPOTU utiliza-se também a 
expressão “direitos de uso do solo” como sinónimo de direitos de construção, enquanto os artigos 138º e 139º do RJIGT 
traduzem a edificabilidade média prevista no plano ou unidade de execução através de um “índice médio de utilização”. É 
neste artigo 139º, porém, que o legislador utiliza pela única vez a expressão «direito de construir», quando distingue, nos 
seus números 1 e 2, respectivamente, o “direito abstracto de construir” do “direito concreto de construir”. 
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Não temos, obviamente, a pretensão de suprir a falta desse lastro 
doutrinário, tarefa para a qual não dispomos das competências necessárias, e 
que em rigor extravasa o âmbito da nossa investigação, centrada, neste capítulo, 
na compreensão do papel do urbanismo como fonte de restrições e limitações de 
interesse público à propriedade, mas a necessidade de descobrir a função útil 
que o direito de construir pode continuar a desempenhar no sistema jurídico 
enquanto direito subjectivo privado obriga-nos a procurar fixar os contornos 
fundamentais daquele direito no Código Civil e a determinar as principais 
implicações que o seu exercício pode acarretar no regime urbanístico da 
propriedade. 
Nessa análise do direito de construir, que não ficará completa enquanto 
não lhe acrescentarmos as perspectivas constitucional e urbanística, tentaremos 
fazer a destrinça, que nos parece legítima à luz das próprias normas do Código 
Civil, entre o ius aedificandi que é realmente inerente ao direito de propriedade, 
por constituir um direito adquirido do proprietário, protegido enquanto 
propriedade existente mesmo que ainda não se tenha materializado, e o ius 
aedificandi que pode vir a ser adquirido pelo proprietário por causa do seu direito 
de propriedade, e da sua vocação expansiva, mas que lhe é originariamente 
estranho e que apenas goza de protecção enquanto propriedade na medida em 
que nela se venha efectivamente a incorporar. 
Para esse efeito, analisaremos de seguida o ius aedificandi na sua 
relação com o objecto, o conteúdo e o regime do direito de propriedade, dando 
especial relevo, respectivamente, à contraposição entre propriedade existente e 
mera aptidão edificatória, entre faculdade de uso e faculdade de transformação e 
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2.2.1. A construção como objecto do domínio. Os limites materiais da 
propriedade imobiliária 
 
Um dos argumentos que é frequentemente utilizado pela doutrina cível 
para justificar a inerência do direito de construir ao direito de propriedade, é o de 
que o proprietário é também dono do espaço aéreo correspondente à superfície 
do seu terreno, pelo que é livre de nele edificar em altura até onde isso lhe 
interessar ou for possível329. 
Nessa perspectiva, o espaço aéreo constituiria objecto do direito de 
propriedade sobre imóveis, a par do fundo do terreno e do respectivo subsolo, 
pelo que a sua ocupação com a realização de construções e edificações seria 
ainda justificável no quadro do exercício dos poderes de transformação ou 
disposição material da coisa que aquele direito confere ao proprietário. 
Esse entendimento parece, aliás, encontrar algum apoio no Código Civil 
português de 1966, que além de reconhecer implicitamente os poderes de 
transformação, inseridos no âmbito da faculdade de disposição da coisa 
consagrada no artigo 1305º, define no artigo 1344º os limites materiais da 
propriedade de imóveis, fazendo incluir ou abranger nesses limites “o espaço 
aéreo correspondente à superfície, bem como o subsolo, com tudo o que neles 
se contém e não esteja desintegrado do domínio por lei ou negócio jurídico”330. 
A aparente simplicidade do argumento esconde, no entanto, a 
complexidade da questão do objecto do direito de propriedade de imóveis, e da 
sua relação com os poderes por ele conferidos ao seu titular, que é, como se 
sabe, uma questão estruturante na teoria dos direitos reais. 
Aquele entendimento encontra, aliás, um obstáculo inultrapassável na 
limitação legal imposta pelo próprio Código, que no seu artigo 1302º apenas 
admite a propriedade de «coisas corpóreas», não admitindo, por isso, fora do 
quadro das propriedades especiais que analisaremos na segunda parte da 
dissertação, como a propriedade horizontal e a propriedade superficiária, uma 
propriedade que apenas tenha por objecto o «espaço». 
Na verdade, e não obstante as múltiplas teorias ensaiadas para justificar a 
sua «realidade»331, é inquestionável que o espaço em si mesmo é imaterial, 
contendo, quanto muito, ar ou outra matéria fluida insusceptível de apropriação 
                                            
329 Nesse sentido, por exemplo, Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, pp. 190-191. 
330 Cfr. artigo 1344º/1 CC. 
331 Para uma síntese dessas teorias, v. Carlo Maiorca, Lo spazio e i limiti della proprietà fondiaria, em especial a pp. 35 
ss. 
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individual, pelo que não possui as características físicas necessárias à sua 
qualificação como uma coisa corpórea332. 
O espaço é um mero conceito geométrico de relação, que define, não os 
limites materiais do objecto do direito de propriedade privada, mas o seu âmbito, 
ou os limites materiais do seu exercício, devendo assim falar-se 
preferencialmente em propriedade no espaço, e não em propriedade do 
espaço333. 
Conforme propõe Chiara Tenella Sillani, o espaço pode ser definido como 
o “lugar idealmente delimitado por perpendiculares que em abstracto partem dos 
confins horizontais do fundo, dentro do qual o proprietário exerce de forma 
exclusiva as faculdades contidas no seu direito, pelo menos até ao ponto em que 
tem interesse em impedir a actividade de terceiros”334. 
Nessa perspectiva, o número 1 do artigo 1344º tem apenas por função 
estabelecer o «agere licere» do proprietário, não constituindo por isso uma fonte 
autónoma de direitos, faculdades ou poderes de transformação da coisa. O 
proprietário realiza no espaço que lhe está reservado as construções e 
edificações que já estava anteriormente autorizado a realizar, de acordo com o 
conteúdo concreto da sua propriedade, não adquirindo quaisquer novos direitos, 
faculdades ou poderes em razão desse exercício. 
O nº 1 do artigo 1344º não estabelece, nomeadamente, um princípio de 
acessão, não implicando a apropriação automática de todas as construções ou 
edificações que ocupam o espaço aéreo335, ainda que nele se incorporem de 
forma estável e duradoura. 
No direito português, aliás, não vigora um princípio geral de acessão, 
dado que a regra «superficies solo cedit» não é acolhida como critério único - e 
nem mesmo como critério principal - de resolução de conflitos de interesses 
imobiliários no âmbito do regime da acessão industrial imobiliária. A que acresce 
o facto de o próprio artigo 1344º admitir, na parte final do seu número 1, a 
desintegração do domínio do espaço aéreo e do subsolo relativamente ao 
domínio da superfície, admitindo assim a existência de domínios separados, e 
consequentemente o exercício autónomo do ius aedificandi. 
O máximo que se pode dizer deste domínio que o artigo 1344º reconhece 
sobre o espaço aéreo e o subsolo é que ele confere ao proprietário um ius 
                                            
332 No sentido de que o espaço não é uma coisa susceptível de apropriação, v. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, 
p. 185. 
333 Cfr. Carlo Maiorca, Lo spazio e i limiti ..., pp. 26-27. 
334 Cfr. Chiara Tenella Sillani, I 'limiti verticali' ..., p. 16. 
335 No mesmo sentido, comentando o artigo 554º do Código Civil francês, Antonio Gambaro, Jus aedificandi ..., p. 119. 
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excludendi alios, que o autoriza, não só a utilizar esses espaços no seu próprio 
interesse, como a excluir a utilização de terceiros que o possam perturbar336. 
O proprietário tem, assim, o monopólio do aproveitamento económico do 
bem, tanto em altura como em profundidade, até ao limite em que tenha 
interesse em proibir os actos de terceiros. 
Esta limitação, que está expressa no número 2 do mesmo artigo 1344º, 
além de ultrapassar os obstáculos que uma teoria «hiperbólica» dos limites 
materiais da propriedade poderia colocar337, por exemplo, à construção de redes 
de metropolitano ou à navegação aérea, vem confirmar o entendimento de que o 
artigo em questão não trata do objecto, mas sim do conteúdo do direito de 
propriedade. 
Com efeito, ao estruturar os limites materiais da propriedade sob o critério 
do interesse, na linha da pandectística alemã, e em especial da teoria defendida 
por Jhering338, aquela disposição abdica de proceder a uma delimitação 
quantitativa do objecto da propriedade, que seria incompatível com a dinâmica 
daquele interesse. O objecto do direito não pode, de facto, variar na medida da 
variação do interesse do proprietário, sob pena de, não sendo o seu plano 
vertical ilimitado, ou limitado a uma altura fixa, verificar-se um movimento 
incessante de aquisições e perdas de propriedade339.  
Ora, é o conteúdo, e não o objecto do direito de propriedade que goza da 
característica da elasticidade, e não se vê como poderia este direito recair sobre 
um objecto impreciso ou indefinido, em constante movimento de expansão ou de 
contracção340. Do mesmo modo como não se vê como, nessas circunstâncias, 
se poderiam deduzir os poderes do proprietário da extensão vertical do objecto 
do direito, quando na verdade é aquela extensão que se deduz dos limites 
impostos ao exercício desses poderes. 
Não se deve, contudo, ignorar a importância histórica que a definição dos 
limites materiais da propriedade teve, senão na atribuição, pelo menos no 
                                            
336 Assim, também, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. 183-184, para quem o poder de excluir existe mesmo 
quando não seja possível ocupar o espaço aéreo. 
337 Por «teoria hiperbólica» entendemos uma teoria que considera não existirem limites verticais à propriedade, tanto em 
altura como em profundidade. 
338 Cfr. Rudolf Jhering, "Zur Lehere von den Beschränkungen des Grundeigenthümers im Interesse der Nachbarn", In 
Jahrbücher für die Dogmatik des heutingen römischen und deutschen Privatrechts (6), pp. 81 ss. 
339 Conforme refere Chiara Tenella Sillani, "do ponto de vista lógico, ao critério do interesse não se pode atribuir a função 
de determinar «limitações quantitativas» do objecto da propriedade sob o perfil vertical, porque não conseguiria que os 
limites, derivando do modo de exercício das faculdades e do tipo de utilização do sobresolo, não pudesse ser fixado de 
um modo certo e definido, mas resultaria «elástico» e não mensurável em metros de altura" – cfr. Chiara Tenella Sillani, I 
'limiti verticali' ..., pp. 24-25. 
340 Ibidem. 
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reconhecimento do ius aedificandi ao proprietário do solo, nem o papel que essa 
definição ainda hoje desempenha no quadro do seu exercício. 
O disposto no número 1 do artigo 1344º, e antes dele no artigo 2288º do 
Código Civil de 1867341, reproduzem, no essencial, a fórmula constante no 
número 1 do artigo 552º do Code Civil de Napoleão342, que por sua vez se 
inspirou nas compilações medievais dos costumes de Paris e de Orleães. 
As normas costumeiras daquelas cidades francesas, que em matéria de 
relações de vizinhança urbana revelaram autonomia e até alguma originalidade 
em relação às fontes de direito romano343, foram, neste aspecto, claramente 
influenciadas pela doutrina medieval dos glosadores, a quem se deve a fórmula 
dita «hiperbólica» dos limites materiais da propriedade, segundo a qual a 
propriedade do solo estende-se desde o céu até ao inferno (cuius est solum eius 
est usque ad sidera usque ad inferos)344. 
Ora, esta fórmula, ainda que não possa ser entendida literalmente como 
uma delimitação física da propriedade, mas essencialmente como uma restrição 
ou limitação de vizinhança, que visa impedir emissões materiais de terceiros no 
espaço aéreo correspondente à superfície do terreno, e no respectivo subsolo, 
está, como é evidente, intimamente relacionada com a necessidade de deixar 
livre o espaço necessário para que o proprietário possa nele edificar. 
Neste sentido, não temos nenhuma dificuldade em reconhecer que aquela 
fórmula desempenhou historicamente uma função de tutela da vocação 
expansiva da propriedade, assegurando ao proprietário a disponibilidade do solo 
em toda a sua extensão vertical para permitir, entre outros, o seu aproveitamento 
edificatório.  
Num quadro de liberdade edificatória, essa vocação expansiva seria 
ilimitada, ou limitada apenas pelo interesse do proprietário, mas no quadro 
oposto, como aquele que nos rege actualmente, a expansão vertical da 
propriedade dá-se nos estritos limites do conteúdo concreto daquele direito. 
                                            
341 O artigo 2288º do CC 1867 dispunha que: “o direito de fruição do solo abrange, não só o mesmo solo em toda a sua 
profundidade, salvas as disposições da lei em relação a minas, mas também o espaço aéreo correspondente ao mesmo 
solo, na altura susceptível de ocupação”. Segundo Torres Lana, esta disposição adoptava o critério do gozo defendido 
por Gabba – cfr. José Angel Torres Lana, La configuración ..., p. 47. 
342 Segundo o corpo principal deste artigo, a propriedade do solo abrange a propriedade da superfície e do subsolo (“La 
propriété du sol emporte la propriété du dessus et du dessous”). No mesmo artigo se afirma, porém, que o proprietário 
pode fazer na superfície todas as plantações e construções que lhe convenha, com as excepções estabelecidas no título 
respeitante às servidões legais, que correspondem às nossas restrições legais de domínio no âmbito de relações de 
vizinhança. 
343 Neste sentido, cfr. Antonio Gambaro, Jus aedificandi ..., pp. 58-64; sobre a autonomia do direito costumeiro francês 
em relação ao direito romano, v. também Anne-Marie Patault, Introduction historique au droit des biens, pp. 83 ss. e 152 
ss. 
344 Sobre a referida fórmula, v. Carlo Maiorca, Lo spazio e i limiti ..., pp. 83 ss e Chiara Tenella Sillani, I 'limiti verticali' ..., 
pp. 139 ss. 
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De certa forma, aliás, aquela fórmula ainda desempenha a mesma função 
que desempenhou historicamente, mas agora entendida no sentido em que ela 
assegura ao proprietário a disponibilidade do solo para realizar o aproveitamento 
edificatório permitido ou imposto pelo ordenamento jurídico-urbanístico. 
O que isto quer dizer é que o poder de transformação necessário à 
expansão vertical do imóvel não resulta da definição dos limites materiais da 
propriedade estabelecida no número 1 do artigo 1344º, que se limita a permitir 
essa expansão. O que aquela disposição, confere, sim, é o poder de proibir que 
os proprietários confinantes venham a ocupar esse espaço com construções ou 
edificações, constituindo, dessa forma, uma delimitação negativa do conteúdo da 
propriedade do vizinho. 
Regressamos assim à nossa conclusão inicial de que, por força dessa 
disposição, o proprietário dispõe apenas de um ius excludendi alios, que lhe 
assegura o monopólio do aproveitamento económico do bem, 
independentemente, até, de, no plano urbanístico, esse aproveitamento ser 
limitado ou mesmo inexistente. 
Prova disso é o respeito absoluto desse monopólio pela legislação 
urbanística, nomeadamente quando restringe a legitimidade para realizar 
operações urbanísticas ao proprietário do terreno ou a quem dele obtenha um 
título adequado345, ou ainda quando, no âmbito da execução de planos 
                                            
345 O artigo 9º/1 do RJUE limita-se actualmente a exigir que, nos procedimentos de controlo prévio das operações 
urbanísticas, o requerente indique a “qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realizar a 
operação urbanística”. Nos pedidos de informação prévia essa legitimidade é reconhecida a “qualquer interessado” (art. 
14º/1), devendo no entanto notificar-se “o proprietário e os demais titulares de qualquer outro direito real sobre o prédio 
da abertura do procedimento” (art. 14º/4). Da leitura conjugada destes dois preceitos legais, parece resultar que o 
proprietário e os demais titulares de direitos reais têm legitimidade para requerer a licença ou a admissão da 
comunicação prévia de uma operação urbanística, aos quais podemos ainda acrescentar, dentro dos limites dos 
respectivos direitos, os titulares de direitos obrigacionais de gozo, nomeadamente o arrendatário, ou de poderes de 
representação de qualquer daqueles sujeitos. Essa era aliás, a solução expressamente prevista anteriormente no regime 
de licenciamento de obras particulares estabelecido pelo Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, que no seu artigo 
14º/1 exigia que o requerente demonstrasse ter “a qualidade de proprietário, usufrutuário, locatário, titular do direito de 
uso e habitação, superficiário ou mandatário”. É também esse o entendimento que suporta a prática seguida na 
generalidade dos municípios, que, interpretando a exigência constante da Portaria nº 232/2008, de 11 de Novembro, de 
instrução do pedido de licenciamento ou comunicação prévia com “documento comprovativo da qualidade de titular de 
qualquer direito que confira a faculdade de realização da operação”, procedem a um rigoroso escrutínio da legitimidade 
do requerente, à luz dos respectivos títulos de registo predial ou de contratos obrigacionais. A doutrina tem entendido, no 
entanto, que no âmbito daqueles procedimentos não cabe à Administração controlar a titularidade de direitos de natureza 
privada, por se tratar de um controlo de legalidade urbanística e não de licitude civil ou comercial – neste sentido, por 
exemplo, Fernanda Paula Oliveira, "As licenças de construção ...", p. 1001 e André Folque, Curso de Direito da 
Urbanização e da Edificação, pp. 116-117. Em nossa opinião, porém, a verificação da legitimidade para requerer a 
aprovação de uma operação urbanística não se confunde com a sua decisão, e o seu eventual efeito conformador das 
relações entre privados. Independentemente da posição que se assuma em relação aquele outro problema, a 
Administração não pode deixar de verificar se o requerente tem a qualidade – ou uma das qualidades - legalmente 
exigida para realizar a operação urbanística, ainda que essa verificação seja meramente formal e não substancial, uma 
vez que não lhe cabe definir os direitos privados que conferem legitimidade para a abertura do procedimento. A não ser 
assim não se compreenderia a exigência instrutória constante da referida Portaria. O que a Administração não pode 
fazer, como no passado o chegou a estar previsto no artigo 5º/2 do Decreto-Lei nº 166/70, de 15 de Abril, é exigir uma 
autorização expressa do proprietário para a realização da operação urbanística sempre que o requerente apresente um 
título diferente daquele. Mas pode, se assim o entender, notificar o proprietário do facto, em termos análogos àquele que 
está estabelecido para o pedido de informação prévia. 
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municipais de ordenamento do território, não permite que um proprietário possa 
realizar o aproveitamento a que abstractamente tem direito sobre a propriedade 
de um terceiro sem o seu consentimento, impondo como condição do 
funcionamento de sistemas perequativos, ou a reestruturação fundiária da zona, 
se necessário com recurso a modalidades de associação entre proprietários, ou 
a transferência entre eles de direitos de construção346. 
Nesse sentido, pode dizer-se, até, que a legislação urbanística é mais 
respeitadora desse monopólio do que o próprio Código Civil, porque excepto nos 
casos extremos de expropriação por utilidade pública, ou de venda forçada, 
sempre precedidos do pagamento de uma justa indemnização, ou de um justo 
preço, aquela legislação não permite a usurpação do ius aedificandi alheio, como 





                                            
346 V., nomeadamente, os artigos 129º, 131º, 132º e 135º a 140º do RJIGT, e 22º a 26º da LS. Da leitura dessas 
disposições resulta, além do mais, que a Administração não pode coagir o proprietário a aceitar nenhuma das 
modalidades de reestruturação fundiária ou de transferência de direitos neles previstas, podendo, no entanto, expropriá-
lo e substituir-se a ele nessa qualidade para exercer as faculdades do respectivo direito. Significa isso que o monopólio 
do aproveitamento económico atribuído ao proprietário confere-lhe também o monopólio da iniciativa de realizar o 
aproveitamento permitido. 
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2.2.2. O direito de construir como conteúdo do domínio. O ius aedificandi e 
as faculdades do direito de propriedade imobiliária 
 
Do que foi dito sobre os limites materiais da propriedade resulta claro que 
o ponto fulcral da questão está na determinação do conteúdo do direito, e não na 
extensão do seu objecto, que não é a causa da atribuição ao proprietário do ius 
aedificandi, mas apenas uma consequência do seu exercício. 
Teremos oportunidade de evidenciar ao longo da nossa investigação que 
a determinação ou concretização do conteúdo do direito de propriedade 
imobiliária urbana é uma matéria que está hoje, no essencial, subtraída ao 
âmbito do direito civil, e que apenas pode ser plenamente realizada no quadro 
da legislação urbanística. 
Existem, não obstante, duas linhas de investigação sobre o ius aedificandi 
no Código Civil que nos interessa seguir, para melhor compreensão da sua 
relevância urbanística. 
Por um lado, é possível identificar naquele Código, pelo menos, uma 
situação em que se pode afirmar claramente que o direito de construir é 
realmente inerente ou decorre das faculdades legalmente atribuídas ao 
proprietário, e como tal deve ser respeitado por terceiros, incluindo a própria 
Administração urbanística. Trata-se do direito – que noutro contexto é também 
um dever – que o proprietário tem de conservar as construções e edificações 
existentes347, podendo realizar as obras de construção ou de reconstrução 
necessárias para o efeito.  
Temos, por outro lado, todo o interesse em compreender o modo como o 
proprietário adquire a propriedade das construções e edificações que realiza no 
seu imóvel, ou que nele são realizadas por terceiros, porque daí retiramos 
indicações preciosas sobre a natureza jurídica do ius aedificandi. A esse respeito 
importará distinguir, nomeadamente, aquelas situações em que a construção 
tem ainda um vínculo genético com a propriedade, daquelas em que ela lhe é 
originariamente estranha, embora nela venha posteriormente a incorporar-se. 
Para seguir estas duas linhas de investigação, temos de fazer uma 
distinção conceptual entre a construção entendida como uma actividade, ou 
como um processo, in fieri, e a construção entendida como um resultado, como 
imóvel construído, in facto esse348. 
                                            
347 A conservação do imóvel é um dever do proprietário perante a Administração, como resulta do artigo 89º do RJUE, e 
implicitamente do artigo 6º do RJRU.  
348 Esta distinção é feita, por exemplo, por Chantal Moll de Alba, La edificación en suelo ajeno. La possible dissociación 
 
(continua) 
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Por ora, iremos nos ocupar essencialmente da construção enquanto 
actividade ou processo, i.e., enquanto expressão material do exercício das 
faculdades do direito de propriedade, ainda que não nos possamos abstrair 
integralmente do resultado daquela actividade, do qual depende, em muitas 
situações, a sua qualificação jurídica. 
Não é, aliás, possível encontrar no Código Civil um critério material 
uniforme que permita diferenciar o regime da construção em função da natureza 
das obras ou trabalhos realizados349, sendo por isso inevitável recorrer à forma e 
à substância das coisas criadas pela sua execução para estabelecer as 
necessárias distinções.  
Não é, também, possível fazer corresponder aquela actividade material a 
uma única faculdade típica do direito de propriedade, podendo encontrar-se 
manifestações do direito de construir em, pelo menos, duas delas – a faculdade 
de uso e a faculdade de disposição - e não apenas nesta última, como defende 
maioritariamente a doutrina. 
 A propriedade moderna, como refere Paolo Grossi, é uma síntese de 
poderes, pelo que não tem um conteúdo preciso e concreto350. O mesmo se 
deve dizer, em rigor, de cada uma das faculdades em que se decompõe, ou se 
desdobra, o direito, concebidas pelo legislador como um feixe de poderes 
abstractos. 
Cabe, assim, ao intérprete, a tarefa de proceder à concretização do 
conteúdo daqueles poderes, o que, como se procurará evidenciar, não pode ser 
feito sem a ponderação das características próprias do objecto sobre o qual recai 




2.2.2.1. O ius aedificandi e a faculdade de uso. A conservação do imóvel 
 
Das três faculdades que compõem a trilogia romana do ius utendi, fruendi 
e abutendi, que o Código Civil de 1966 acolhe no seu artigo 1305º351, a 
                                                                                                                                  
jurídica de la propriedad inmobiliaria, pp. 23-24.  
349 Embora por vezes se refira especificamente a reparações (artigos 1427º , 1472º e 1473º), a melhoramentos (1471º) ou 
à reconstrução de edifícios (1479º/2 e 1428º/3), encontramos no Código uma referência persistente ao conceito genérico 
de «obra». 
350 Cfr. Paolo Grossi, La proprietà e le proprietà nell'oficina dello storico, p. 104. 
351 Sobre as faculdades do direito de propriedade no CC 1966 v., por todos, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, 
pp. 175 ss. e António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, pp. 630-632. 
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faculdade de uso é a única que está incluída, não apenas no conteúdo do direito 
de propriedade, mas no conteúdo de todos os direitos reais de gozo352, 
constituindo assim o núcleo ou o conteúdo essencial desta categoria de direitos. 
Num certo sentido, podemos até identificar o uso da coisa com o seu 
gozo353, na medida em que é através do exercício dos poderes fácticos ínsitos 
naquela faculdade que o proprietário retira dela as utilidades que a coisa produz 
por si própria, sem necessidade de qualquer acção humana destinada à sua 
produção ou reprodução.  
A faculdade de uso implica, no entanto, a atribuição ao titular do direito de 
todos os poderes fácticos necessários à utilização regular da coisa, incluindo o 
poder de realizar as obras destinadas a assegurar as condições materiais 
adequadas a essa utilização. 
É evidente que, enquanto actividade material, a construção não é em si 
mesmo uma forma de uso da coisa, mas o direito de construir, dentro dos limites 
do necessário para assegurar aquela finalidade, decorre directa e imediatamente 
daquela faculdade. 
A não ser assim, não se compreenderia como é que os titulares de 
direitos reais de gozo que não envolvem o poder de disposição da coisa, como 
por exemplo o usufruto e o direito de uso e habitação, podem realizar todas as 
obras necessárias à sua conservação. 
Nestes dois casos, aliás, a conservação é um dever do titular do direito, 
por conta de quem devem ser realizadas todas “as reparações ordinárias 
indispensáveis para a conservação da coisa”354. 
O Código distingue estas reparações ordinárias das reparações 
extraordinárias, cuja responsabilidade atribui ao proprietário, e às quais manda 
aplicar o regime estabelecido no artigo 1371º para as obras e melhoramentos 
realizadas por aquele. 
O Código estabelece, por outro lado, uma distinção entre estas 
reparações ordinárias indispensáveis para a conservação da coisa e as 
benfeitorias úteis e voluptuárias que, tanto o usufrutuário como o usuário, “tem a 
faculdade de fazer (…) contanto que não altere a sua forma ou substância, nem 
o seu destino económico”355. 
                                            
352 O direito de uso e habitação previsto e regulado nos artigos 1484º ss. do CC 1966 só abrange a fruição da coisa na 
medida das necessidades do seu titular, sendo muito discutível que essas necessidades possam ser satisfeitas através 
da percepção de frutos civis. 
353 Como refere José Alberto Vieira, o gozo é originariamente apenas o uso da coisa – cfr. José Alberto Vieira, Direitos 
Reais, p. 321. 
354 Cfr. artigo 1427º/1. 
355 Cfr. artigo 1450º/1. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
142 
A integridade da forma e substância da coisa, e o respeito pelo seu 
destino económico, constituem, assim, os limites dos poderes materiais de 
realização de obras ínsitos na faculdade de uso do imóvel. Para além destes 
limites estamos decididamente no domínio dos poderes de transformação da 
coisa, que apenas podemos encontrar no âmbito do direito de propriedade, como 
poder ínsito na faculdade de disposição do imóvel, ou autonomamente no âmbito 
do direito de superfície, como conteúdo típico daquele direito. 
Isto significa, nomeadamente, que a faculdade de uso confere ao seu 
titular o direito de realizar, além das obras estritamente necessárias à 
conservação do imóvel, nomeadamente obras de limpeza ou de mera reparação, 
quaisquer outras que visem restituir-lhe a sua forma e substância, incluindo, 
portanto, obras de reabilitação, ou mesmo obras mais profundas que visem a 
sua reconstrução. 
Este entendimento é compatível com o princípio da protecção do existente 
protegido pela legislação urbanística356, que reconhece ao proprietário o direito 
de manter “as edificações construídas ao abrigo do direito anterior e as 
utilizações respectivas”357, ainda que as mesmas se tenham entretanto tornado 
desconformes com o direito superveniente. 
O princípio da protecção do existente, que tem no direito de propriedade, 
e na confiança gerada pela sua aquisição, o seu fundamento jurídico, reconhece 
ao proprietário, inclusive, o direito de realizar quaisquer obras que não originem 
ou agravem a desconformidade com as normas em vigor, ou que tenham como 
resultado a melhoria das condições de segurança e de salubridade da 
edificação358. 
Nesse âmbito, o proprietário pode realizar, além de obras de mera 
conservação, obras de reconstrução do edifício que não envolvam a sua 
ampliação ou a alteração dos seus principais índices e parâmetros urbanísticos, 
nomeadamente a sua utilização. Dito por outras palavras, em linguagem cível, o 
proprietário pode realizar nos edifícios existentes quaisquer obras que não 
envolvam uma alteração da sua forma e substância, ou do seu destino 
económico. 
 
                                            
356 Sobre o princípio da protecção do existente na legislação urbanística, v. infra, no título seguinte desta parte da 
dissertação, em 3.3.2.1. 
357 Cfr. artigo 60º/1 do RJUE; v. também artigo 51º do RJRU. 
358 O artigo 51º/2 do RJRU vai ainda mais longe, ao permitir a extensão da protecção do existente a obras não existentes, 
de ampliação de edifícios inseridos numa operação de reabilitação urbana. Trata-se no, entanto, de um poder 
discricionário conferido à entidade gestora daquela operação para, no quadro dos respectivos objectivos programáticos, 
derrogar a aplicação das normas legais e regulamentares normalmente aplicáveis, e não de um direito do proprietário do 
edifício. 
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2.2.2.2. O ius aedificandi e a faculdade de fruição. A questão da renda fundiária 
 
O gozo da coisa pode abranger também a faculdade de a fruir, ou seja, o 
poder de retirar dela os seus frutos naturais ou civis. 
Nos termos do artigo 212º do Código Civil, “diz-se fruto de uma coisa tudo 
o que ela produz periodicamente, sem prejuízo da sua substância”359, 
entendendo-se por frutos naturais os que provêm directamente da coisa, e por 
frutos civis as rendas ou interesses que a coisa produz em consequência de uma 
relação jurídica360. 
Neste quadro, parece evidente que a construção não é um fruto da 
coisa361, em nenhum dos dois sentidos em que o Código emprega o termo362. 
Não é um fruto natural, porque apesar de haver quem na doutrina se refira 
a uma ideia de «edificabilidade natural» dos solos urbanos363, a expressão não 
pode obviamente ser tomada em sentido literal, uma vez que a construção não 
é, em nenhuma circunstância, um produto da natureza, resultando 
exclusivamente da incorporação artificial de materiais no solo. A ideia de uma 
edificabilidade natural dos solos urbanos faz apelo ao reconhecimento de uma 
vocação que certos terrenos têm para suportar a edificação, em razão da sua 
localização, ou do seu nível de infra-estruturação, sem no entanto por em causa 
o carácter artificial dessa edificação364. 
Não é, também, um fruto civil, porque embora a mais-valia resultante da 
construção de edifícios seja frequentemente qualificada como uma «renda 
fundiária», o produto gerado por aquela actividade esgota-se num exercício 
singular, e não resulta propriamente da exploração económica da coisa no 
âmbito de uma relação jurídica, mas sim da sua transformação numa coisa 
diferente, por extensão ou ampliação do seu objecto365. Só indirectamente 
                                            
359 Cfr. artigo 212º/1. 
360 Cfr. artigo 212º/2. 
361 Neste sentido, referindo que “o aproveitamento urbanístico é um bem e não um fruto do imóvel”, v. José Luís Laso 
Martinez, Derecho Urbanistico (Vol. III - La propiedad ante el planeamiento urbanístico), pp. 273 ss; no mesmo sentido, v. 
José Angel Torres Lana, La configuración ..., Pp. 312 ss. 
362 Sobre o conceito de frutos no CC 1966, v. António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil Português (Parte Geral) 
(Vol. I - Tomo II - Coisas), pp. 172-175 e José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 187-200; v. também, mas na vigência do 
CC 1867, Manuel Rodrigues, A posse. Estudo de Direito Civil português, pp. 303-308. 
363 Essa ideia é discutida, por exemplo, por Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y accesión, p. 518. 
364 Sobre a relevância da situação de facto do terreno na determinação da sua vocação urbana v., infra, no título seguinte 
desta parte da dissertação, em 3.2.3.2.  
365 A identificação do conceito jurídico de fruto ao conceito económico de renda foi proposta por Luis Díez-Picazo, 
"Producción de los bienes y rendimiento económico", In Revista crítica de derecho inmobiliario, Ano 54 (526), pp. 472 ss. 
O autor chama, no entanto, a atenção para o facto de que não se deve confundir a renda com a produção ou criação de 
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aquela actividade é susceptível de gerar frutos civis, na medida em que as 
construções ou edificações que dela resultam são passíveis de frutificação civil, 
nos termos gerais. 
O conceito de renda fundiária, identificado grosso modo com o acréscimo 
de valor do solo resultante da sua passagem de rústico a urbano, e do 
consequente aumento da sua aptidão edificatória é, na verdade, um conceito 
económico, que não se confunde com o conceito civil de renda366.  
Ora, se a construção não é um fruto da propriedade do solo, o direito de a 
realizar também não é uma decorrência da faculdade de fruição da coisa 
atribuída ao proprietário ou ao titular de outro direito real de gozo que a 
pressuponha, nomeadamente o usufruto. 
Aquele direito resultará, ou da faculdade de uso da coisa, se a construção 
se contiver dentro dos limites da sua forma e substância, e do seu destino 
económico, ou do poder de transformação que está associado à faculdade de 
disposição da coisa, quando o titular de um direito real de gozo abstractamente 
dele disponha, como é o caso do proprietário e do superficiário, e na exacta 
medida da conformação do conteúdo concreto desse poder realizada no quadro 
da legislação urbanística. 
A questão da apropriação da mais-valia resultante da construção de 
edifícios, por incorporação da renda fundiária gerada pela passagem do solo de 
rústico a urbano, situa-se, por isso, num plano diferente, em que está em causa, 
não a fruição das coisas que actualmente constituem o objecto do direito, mas a 
acessão das coisas que eventualmente nele se venham a incorporar, por efeito 
da sua extensão ou da sua transformação numa coisa diferente. 
O direito de acessão, no sentido lato do termo, e não no sentido restrito 
com que ele é empregue actualmente no Código Civil de 1966, como um modo 
específico de aquisição da propriedade, traduz-se no poder jurídico que o 
proprietário tem de fazer suas as coisas que se incorporam no objecto do seu 
direito de propriedade. 
Já dissemos a propósito dos limites materiais da propriedade de imóveis, 
e retomaremos essa discussão adiante, a propósito de diferentes aspectos do 
regime do ius aedificandi, que o proprietário tem o monopólio do aproveitamento 
económico do bem, e que, no quadro desse monopólio, tem uma expectativa de 
vir a adquirir as construções e edificações que se vierem a incorporar no seu 
                                                                                                                                  
nova riqueza mediante a utilização dos bens: “Um construtor cria riqueza com o trabalho diário empregue na construção 
de uma casa, e quando a vende a troco de dinheiro simplesmente troca activos”. 
366 Sobre o conceito de renda fundiária v. G. Campos Venuti, La administración del urbanismo, pp. 3 ss.; entre nós, v. 
Fernando Gonçalves, Legislação urbanística portuguesa 1926-1974 (Vol. II - Execução do plano camarário), pp. 6 ss. 
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terreno, ou no seu edifício, na medida em que seja responsável pela sua 
realização e pela incorporação do respectivo valor. 
Esta vocação expansiva, que não temos dificuldade em reconhecer como 
uma característica geral do direito de propriedade imobiliária urbana, não 
encontra no entanto uma tutela plena no quadro das faculdades atribuídas ao 
proprietário pelo Código Civil, não sendo possível configurar, exclusivamente à 
luz das suas disposições, um verdadeiro e próprio poder jurídico de expansão, 
que garanta ao proprietário o direito de ampliar o objecto do seu direito, ou de o 
transformar, alterando a sua forma e substância, e o seu destino económico. 
Em qualquer caso, aquela vocação expansiva não encontra seguramente 
tutela no âmbito da faculdade de fruição da coisa, que apenas confere ao 
proprietário o poder de retirar os frutos naturais ou civis da coisa existente, e 
daquelas que nela se venham a incorporar e sejam por ele legitimamente 
adquiridas, mas não o poder de as incorporar, ou de as adquirir. 
 
 
2.2.2.3. O ius aedificandi e a faculdade de disposição. A transformação ou 
disposição material da coisa 
 
É na faculdade de disposição que a doutrina normalmente integra o ius 
aedificandi, como manifestação do poder de transformação material da coisa que 
assiste ao proprietário367. 
Já dissemos, e repetimos, que em nossa opinião o ius aedificandi só se 
identifica com o poder de transformação na medida em que envolva uma 
alteração da forma e substância do imóvel, o que não acontece, nomeadamente, 
quando as obras de construção visem a sua mera conservação ou, no limite, a 
sua reconstrução. 
Discordamos, por isso, de José Alberto Vieira, que recentemente sugeriu 
que se deveria enquadrar o poder de transformação fora do âmbito da faculdade 
de disposição da coisa, como uma manifestação do gozo da mesma, juntamente 
como os poderes de uso e de fruição368. Na medida em que envolve uma 
alteração da sua forma e substância, o poder de transformação da coisa 
pressupõe necessariamente a sua disposição – a liberdade de por e dispor dela, 
tanto jurídica como materialmente. 
                                            
367 Cfr. José de Oliveira Ascensão, "O urbanismo e o direito de propriedade", p. 320. 
368 Cfr. José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 322. 
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É, aliás, essa a razão pela qual o poder de transformação está reservado 
ao proprietário. Os titulares de outros direitos reais de gozo não podem proceder 
à transformação da coisa sem uma autorização expressa do proprietário, mesmo 
quando dispõem do seu gozo pleno, como é o caso do usufrutuário. Excepção 
feita, como é óbvio, ao superficiário, cujo direito tem no poder de transformação 
o seu conteúdo típico. Mas, mesmo aí, apenas dentro dos limites em que o 
direito foi constituído pelo proprietário, que assim abdica em favor daquele do 
exercício do seu ius aedificandi369. 
Acresce que o poder de transformação da coisa, sendo essencialmente 
um poder material, implica também, necessariamente, a disponibilidade jurídica 
do bem, dado que o seu exercício acarreta uma modificação do objecto do 
direito, e nessa medida é susceptível de provocar a perda de propriedade 
existente ou a aquisição de nova propriedade. 
O poder de transformação é, no entanto, como todos os poderes e 
faculdades previstos no artigo 1305º do Código Civil, um poder abstracto, que é 
reconhecido ao proprietário independentemente das suas qualidades pessoais e 
das características específicas do objecto do direito. 
Como poder abstracto que é, o artigo 1305º pouco ou nada nos diz sobre 
o que é que o proprietário pode realmente fazer no âmbito da faculdade de 
disposição material da coisa, sendo certo que, numa interpretação conforme à 
Constituição daquele preceito legal, a integração do conteúdo do direito de 
propriedade não pode ser feita com absoluta desconsideração do seu titular, 
nem, sobretudo, com desrespeito pela função social do seu objecto. 
Teremos melhor oportunidade de explicar como é que a Constituição de 
1976 rompeu com a tradicional concepção unitária do direito de propriedade, 
prevendo, não apenas uma, mas várias propriedades, a que correspondem 
diversos estatutos, ora com fundamento na específica qualidade do seu titular, 
ora com fundamento na natureza do seu objecto. 
Entre as diferentes formas de propriedade nela previstas está a 
propriedade dos solos urbanos, cujo estatuto básico é estabelecido pela 
Constituição ao remeter para instrumentos de planeamento a definição das 
regras de ocupação, uso e transformação do território, o que implica, como 
teremos oportunidade de analisar com maior detalhe, o reconhecimento do seu 
poder de conformação do conteúdo do direito de propriedade imobiliária urbana. 
Nesta fase da investigação, importa apenas esclarecer que a previsão de 
um poder abstracto de transformação da coisa como parte da sua faculdade de 
                                            
369 Também não vemos razão para invocar o direito de superfície contra a inclusão do poder de transformação na 
faculdade de disposição, pois o seu conteúdo não se esgota naquele poder, abrangendo também poderes de gozo. O 
superficiário, além de poder construir em solo alheio, pode manter a propriedade das construções e edificações 
realizadas, relativamente às quais tem, enquanto seu proprietário, o seu gozo pleno. 
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disposição não significa que o Código Civil atribua ao proprietário um poder 
concreto de realizar no seu terreno as construções e edificações que bem 
entender, à margem da conformação do conteúdo do aproveitamento urbanístico 
do seu direito, que é feita no quadro do referido estatuto. 
Quando se diz que o proprietário tem o poder de transformação da coisa, 
isso significa apenas que ele tem a disponibilidade do objecto do direito 
necessária para realizar essa transformação, tendo, em consequência, o poder 
de fazer suas as coisas que legitimamente nele se incorporem por efeito da 
realização das correspondentes obras de construção. 
A expansão do objecto do direito, como já tivemos oportunidade de 
salientar, é uma consequência e não a causa jurídica do ius aedificandi, pelo 
que, mais do que um ius in re, o direito de construir deve ser visto como um ius 
ad rem370, no sentido em que, ao permitir a realização de obras novas, legitima 
também a incorporação no imóvel do resultado material dessa actividade, sendo 




                                            
370 Sobre esta distinção, e a sua relação com questão dos limites à expansão vertical do direito de propriedade, v. José 
Angel Torres Lana, La configuración ..., pp. 42 ss., em especial a p. 45. 
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2.2.3. O direito de construir como expansão do domínio. O ius aedificandi e 
a construção em terreno ou edifício alheio 
 
O que temos vindo a dizer sobre a expansão do objecto da propriedade 
por efeito da incorporação de construções e edificações ganha uma nova 
dimensão quando as respectivas obras são realizadas por terceiros, e não pelo 
proprietário do terreno ou do edifício. 
Ao serem realizadas por terceiros, fica mais evidente que as obras de 
construção se incorporam artificialmente no terreno ou no edifício a partir do seu 
exterior, não sendo, pelo menos no sentido naturalístico do termo, inerentes à 
coisa ou à sua propriedade.  
Fica também mais evidente, por outro lado, que a atribuição da 
propriedade das construções e edificações implantadas ao proprietário do 
terreno ou edifício em questão, longe de ser a única solução jurídica possível, ou 
sequer a solução jurídica mais natural, é apenas uma escolha discricionária do 
legislador, que ele deve fazer em conformidade com os valores e bens 
constitucionais que lhe incumbe proteger em razão do objecto do direito e da 
respectiva função social. 
Na concepção liberal burguesa, que constitui a matriz genética do 
movimento codificador, considera-se que a propriedade tem uma vis atractiva, 
que absorve tudo o que nela se une e se incorpora por facto natural ou por 
acção do homem. Fala-se a este propósito num princípio geral de acessão, e até 
mesmo num direito de acessão, que atribui ao proprietário o poder de adquirir a 
propriedade de todas as «acessões» da propriedade, i.e., de todos os 
incrementos ou acrescentos de matéria de que resulta uma modificação 
objectiva do seu domínio. 
No Código de Napoleão, que nesta matéria é fiel ao ensinamento de 
Pothier, chega-se mesmo a afirmar que “a propriedade de uma coisa dá direito a 
tudo o que ela produz e a tudo o que se une a ela por qualquer meio”371, 
justificando-se assim o tratamento unitário de todas as designadas «acessões» 
da propriedade, o que inclui, na acepção daquele Código, os frutos, as 
benfeitorias e a acessão propriamente dita. 
O Código de Seabra, na linha do Código de Napoleão, ainda se referia 
genericamente a um direito de acessão como poder ou faculdade de um mais 
amplo direito de fruição da propriedade372. Mas ao contrário do seu congénere 
                                            
371 Cfr. artigo 546º. 
372 Nos termos do artigo 2287º do CC 1867, “o direito de fruição abrange (1º) o direito de perceber todos os frutos 
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francês, o primeiro código civil português distinguia aquele direito de acessão do 
direito de perceber os frutos da coisa própria373, não incluindo também, no 
mesmo capítulo, a matéria das benfeitorias, que tratava autonomamente no 
contexto do regime da posse ou dos direitos reais menores a que as mesmas 
respeitavam374. 
O maior foco de divergência do Código Civil de 1867 em relação ao 
Código de Napoleão e aos seus congéneres europeus está, no entanto, no 
regime da acessão industrial imobiliária, em particular na recusa em consagrar 
um princípio geral de acessão com base no princípio de direito romano de que a 
superfície cede ao solo (superficies solo cedit)375. Aquele código reconhece, 
inclusive, que o maior valor da construção incorporada num terreno ou num 
edifício por um terceiro de boa-fé impede a sua aquisição automática pelo 
proprietário do imóvel, conferindo, pelo contrário, um direito potestativo de 
aquisição da propriedade do solo ao autor da incorporação376. 
A primazia dada por aquele código à indústria em detrimento da 
propriedade, que o Código Civil de 1966 viria a manter, e até reforçar377, obriga-
nos a dar uma maior atenção à delimitação do âmbito de aplicação respectivo 
dos regimes das benfeitorias e da acessão industrial imobiliária, pois além das 
suas implicações de natureza exclusivamente patrimonial, a aplicação de um ou 
de outro implica também com a atribuição e o exercício do ius aedificandi. 
A questão essencial a esse respeito é a de saber se a construção 
realizada prolonga uma relação de propriedade existente ou se cria uma nova 
relação de propriedade, o que nos remete novamente para a distinção entre o 
ius aedificandi que é realmente inerente ao direito de propriedade, mesmo 
quando seja exercido por um terceiro no quadro de uma relação jurídica com o 
proprietário, e o ius aedificandi que é atribuído ao proprietário por causa do seu 
direito de propriedade, e da sua vocação expansiva, mas que lhe é 
originariamente estranho, a ponto de o Código permitir, em certas circunstâncias, 
que ele seja exercido autonomamente por um terceiro, que por essa razão não 
                                                                                                                                  
naturais, industriais ou civis da cousa própria, (2º) o direito de acessão e (3º) o direito de acesso”. 
373 Oliveira Ascensão critica alguma ambiguidade do CC 1867 nesta matéria, resultante de tanto os frutos como as 
«acessões» propriamente ditas serem qualificados como direitos ou faculdades inerentes ao direito de fruição – cfr. José 
de Oliveira Ascensão, "Acessão", In Estudos sobre a superfície e a acessão, José de Oliveira Ascensão, "Acessão", p. 
41. 
374 O regime das benfeitorias realizadas no âmbito da posse constava dos artigos 498º a 503º. Em relação ao usufruto, 
por exemplo, o regime das benfeitorias constava do artigo 2217º, aplicável ao uso e habitação por emissão do artigo 
2261º. 
375 Sobre o princípio superficies solo cedit v., em especial, Victor Garrido de Palma, "Superficies solo cedit?", In Homenaje 
a D. Juan Francisco Delgado de Miguel. 
376 Cfr. artigo 2306º. 
377 Sobretudo no sentido em que deixou de se exigir, como condição da acessão, que o autor da incorporação possuísse 
o terreno em nome próprio, com boa fé e «justo título». 
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só adquire a propriedade das construções e edificações realizadas como, 
inclusive, fica investido no poder de adquirir a propriedade do solo onde as 
mesmas foram incorporadas. 
A primazia da indústria sobre a propriedade é, por outro lado, um reflexo 
da primazia dada pelo Código Civil ao edifício sobre o solo, o que nos obriga 
também a rever, pelo menos no que se refere à propriedade imobiliária urbana, a 
relação entre coisa principal e coisa acessória, com tudo o que isso implica na 
própria definição do objecto do direito de propriedade. 
 
 
2.2.3.1. A construção como causa de aquisição da propriedade. Benfeitorias e 
acessão industrial imobiliária 
 
Nos termos do artigo 1325º do Código Civil, “dá-se a acessão, quando 
com a coisa que é propriedade de alguém se une e se incorpora outra coisa que 
lhe não pertencia”. 
A definição proposta pelo Código não é particularmente feliz, e tem sido 
criticada pela generalidade da doutrina378, que rejeita a adopção de um conceito 
unitário de acessão, do qual se deve distinguir, além das «acessões» que o 
Código já trata separadamente, como os frutos e as benfeitorias, os casos de 
conjunção de coisas móveis, como a união e a especificação. 
Acresce que a acessão é aqui definida como um facto – o facto de uma 
coisa pertencente a um sujeito se unir e se incorporar noutra pertencente a outro 
– e não como um título jurídico, o que não é muito compreensível num contexto 
em que ela é apresentada como um modo específico de aquisição da 
propriedade. 
Mesmo no plano dos factos, aliás, haveria que estabelecer uma distinção 
entre a acessão enquanto actividade ou fenómeno natural que produz a união ou 
incorporação de uma coisa noutra (accedere), da acessão enquanto implante ou 
resultado material daquela actividade (accessio)379. Esta distinção é necessária, 
além do mais, para distinguir as incorporações de que pode resultar para o autor 
do implante um direito de aquisição por acessão da coisa alheia, daquelas que, 
embora produzindo uma modificação objectiva do direito, se situam ainda no 
                                            
378 A definição é criticada, nomeadamente, por Menezes Cordeiro, para quem os artigos do Código sobre acessão 
revelam “uma tal diversidade de efeitos e de regimes que não seria possível incluí-los na definição inicial” – cfr. António 
Menezes Cordeiro, Direitos Reais, pp. 491 e 506 ss. 
379 Sobre a distinção entre acessão como «accedere» e como «accessio», v. Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y 
accesión, p. 58; v. também Giusepe Branca, "Accessione", In Enciclopedia del Diritto (I), pp. 263-264. 
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quadro da propriedade existente e apenas conferem ao seu autor um direito ao 
ressarcimento das despesas por ele efectuadas. 
Na verdade, se não olharmos para o resultado material da incorporação, 
não seremos capazes de distinguir, nomeadamente, a acessão industrial 
imobiliária das meras benfeitorias realizadas por um terceiro no imóvel, pois, 
como já tivemos oportunidade de referir, o Código não distingue as obras de 
construção em função da sua natureza e todas elas implicam em maior ou 
menor medida a incorporação de uma coisa móvel num imóvel. 
É nesse sentido que a doutrina clássica entendia, pela voz autorizada de 
Manuel Rodrigues, que “os actos de acessão distinguem-se daquelas 
(benfeitorias), porque alteram a substância do objecto da posse, porque 
inovam”380. Nesta perspectiva, que também era partilhada por Manuel de 
Andrade, a acessão pressupõe necessariamente a transformação da coisa 
existente numa coisa nova, mediante a alteração da sua forma e substância, 
enquanto as benfeitorias se limitam a introduzir nela um melhoramento, “ainda 
que não seja senão preservando-a de ser perdida, destruída ou deteriorada”381. 
Este entendimento, que já havia sido criticado por Cunha Gonçalves na 
vigência do Código Civil de 1867382, está longe de ser pacífico na doutrina 
contemporânea, que na linha da argumentação desenvolvida por Pires de Lima e 
Antunes Varela, considera maioritariamente que a distinção entre benfeitoria e 
acessão não se situa no plano dos factos, mas apenas no plano do direito. 
Para estes dois autores, “a benfeitoria consiste num melhoramento feito 
por quem está ligado à coisa em consequência de uma relação ou vínculo 
jurídico, ao passo que a acessão é um fenómeno que vem do exterior, de um 
estranho, de uma pessoa que não tem contacto jurídico com ela”383. Assim, um 
implante realizado pelo usufrutuário, pelo arrendatário, ou até mesmo pelo 
possuidor, deverá ser qualificado como uma benfeitoria, ao passo que o mesmo 
implante realizado por um terceiro não relacionado juridicamente com a coisa 
deverá ser qualificado como uma acessão. 
Algumas das fragilidades desta doutrina já foram apontadas por Menezes 
Cordeiro, que chamou a atenção, entre outros, para o facto de que o autor do 
implante, ou interventor, “pela sua própria actuação extremamente enérgica 
sobre a coisa, adquire a posse desta”384, e nessa medida nunca é 
                                            
380 Cfr. Manuel Rodrigues, A posse, p. 312. 
381 Cfr. Manuel Domingues de Andrade, Teoria Geral da Relação Jurídica (Vol. I - Sujeitos e Objecto), p. 274. 
382 Cfr.Luís da Cunha Gonçalves, Tratado de Direito Civil em comentário ao Código Civil Português (Vol. XI), pp. 754-755. 
383 Cfr. Fernando Pires de Lima e João Antunes Varela, Código Civil Anotado (Vol. III), p. 163. 
384 Cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 513. No mesmo sentido já se pronunciaram também Quirino 
Gonçalves, "Acessão e benfeitorias", In Colectânea de Jurisprudência (Ano IV, Tomo I), p. 15 e Júlio Gomes, O conceito 
de enriquecimento, o enriquecimento forçado e os vários paradigmas do enriquecimento sem causa, pp. 330-331. 
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verdadeiramente um estranho que não tem qualquer contacto jurídico com a 
coisa. 
De facto, ainda que não tivesse uma relação ou vínculo jurídico anterior, 
ao realizar uma obra nova num terreno alheio o autor do implante converte-se no 
seu possuidor, pois a realização da mesma implica necessariamente o controlo 
material do imóvel, e leva implícita a vontade ou o ânimo de o possuir como 
coisa sua. Pode dizer-se, até, que o acto de construir num terreno alheio é 
também uma forma de proceder à sua apropriação, na medida em que a 
realização das obras subordina o solo à superfície e determina a sua afectação 
exclusiva a suporte da construção ou edificação respectiva. 
É nesse sentido, aliás, que alguns autores estrangeiros caracterizam a 
acessão como uma “técnica de liquidação de estados possessórios”385, vendo 
nela, para além do conflito entre a propriedade do solo e do edifício386, o conflito 
pelo controlo material do solo necessário à sua edificação. 
Menezes Cordeiro rejeita, no entanto, a adopção de um critério material 
de distinção entre acessão e benfeitorias, entendendo não haver qualquer base 
legal que a suporte, já que em sua opinião é possível identificar no regime 
estabelecido no Código Civil situações em que o melhoramento de uma coisa 
existente segue o regime da acessão, e outras em que uma obra inovadora é 
tratada como uma simples benfeitoria387. 
Aquele autor chama, nomeadamente, a atenção para o facto de o regime 
das benfeitorias constituir um regime especial, aplicável sempre que haja uma 
disposição legal que expressamente o determine, o que em sua opinião sucede 
na generalidade das situações em que preexiste uma relação ou vínculo jurídico 
do autor do implante com a coisa, nomeadamente, na locação, no comodato e 
no usufruto. 
Não nos parece, contudo, que seja possível realizar aquela distinção 
abdicando inteiramente de um critério material388, o que aliás, ainda que 
                                            
385 Cfr. Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y accesión, pp. 125 ss. 
386 Neste sentido pronunciou-se Oliveira Ascensão, para quem “na base do instituto da acessão há um conflito de direitos 
reais, uma vez que, enquanto a acessão não actua, subsistem duas propriedades” – cfr. José de Oliveira Ascensão, As 
relações jurídicas reais, p. 140. No Acórdão do TC nº 205/2002 (Conselheira Maria dos Prazeres Pizarro Beleza), 
considerou-se também que a acessão industrial imobiliária é “um mecanismo de resolução de um conflito de direitos, 
gerado pela sobreposição vertical de duas propriedades, a do dono da obra e a do dono do solo onde ela foi 
incorporada”. 
387 Cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 513. Em termos semelhantes, considerando, concretamente, que o 
elemento material que subjaz ao direito de acessão previsto no artigo 1340º do CC 1966 constitui sempre uma 
benfeitoria, v. Quirino Gonçalves, "Acessão e benfeitorias", pp. 17-18. 
388 Seguimos assim, no essencial, a opinião expressa por Júlio Gomes, o único autor que, na vigência do CC 1966, 
defende claramente a adopção de um critério material de distinção entre acessão e benfeitorias, mesmo admitindo que 
“pode revelar-se delicada a fronteira entre aquelas despesas que visam conservar ou melhorar uma coisa e aqueloutras 
que a transformam numa coisa nova e distinta ou que visam retirar dela certas utilidades ou proveitos” – cfr. Júlio Gomes, 
O conceito de enriquecimento ..., pp. 332-333. 
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inconscientemente, o próprio autor não deixa de reconhecer, quando, ao tentar 
harmonizar os dois regimes, entende, por exemplo, que a coisa incorporada não 
é qualificável como benfeitoria quando “modifique o destino económico do 
conjunto”, ou quando “não conserve ou melhore a coisa e não sirva para recreio 
do benfeitor”389. 
De uma ou de outra forma, o critério material acaba por se revelar 
necessário, ou porque a relação jurídica é abrangente e comporta a aplicação 
alternativa dos dois regimes, o que sucede claramente no âmbito de uma relação 
exclusivamente possessória390, ou porque a realidade material extravasa o 
âmbito da relação jurídica e não se pode subsumir nela, o que sucede quando o 
locatário, o comodatário ou o usufrutuário usurpam o poder de transformação da 
coisa que pertence ao proprietário391. 
Na verdade, a principal razão pela qual o Código manda aplicar o regime 
das benfeitorias no âmbito de uma relação jurídica é porque o titular do direito de 
real ou obrigacional de gozo está confinado aos poderes de uso e fruição da 
coisa, e não pode por isso alterar a sua forma e substância, ou o seu destino 
económico. Se o fizer, extravasa o âmbito do seu direito, o que terá que ser 
relevado no quadro das acções que podem conduzir à inversão do título da sua 
posse, e consequentemente à aplicação do regime da acessão. 
Por outro lado, a aplicação do regime da acessão no âmbito do regime da 
posse só se justifica quando as obras realizadas envolvam uma alteração da 
forma e substância da coisa, ou do seu destino económico, e correspondam ao 
exercício normal do direito de propriedade, não apenas do terreno ou edifício 
incorporado, como do próprio edifício implantado392. 
                                            
389 Cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 517. 
390 Nesses casos, não se pode desconsiderar o impacto da transformação física da coisa, sobretudo quando é evidente 
que essa transformação não se traduz apenas numa melhoria introduzida no prédio, configurando-se como uma nova 
coisa. Analisando uma situação em que o proprietário construiu no seu próprio terreno um edifício de quatro andares, e 
em que se discute a extensão a esse novo edifício de uma hipoteca existente sobre o terreno, Paulo Sobral do 
Nascimento afirma que, “embora possa haver áreas nebulosas entre as duas figuras, é possível afirmar que um edifício 
de 4 pisos, manifestamente, não é uma simples benfeitoria: se fosse realizado por um terceiro, seria subsumível ao 
conceito de acessão (artigos 1340º e ss.), ainda que na sua base estivesse uma situação possessória” – cfr. Paulo Sobral 
do Nascimento, "Extensão da hipoteca a prédio contíguo pertencente ao mesmo devedor em consequência do ius 
aedificandi", In Estudos em Honra do Professor Doutor José de Oliveira Ascensão, pp. 728-729. 
391 No sentido de que o regime das benfeitorias não se pode aplicar quando o direito é exercido fora dos seus limites 
funcionais, pronunciou-se Rui Pinto, Direitos Reais de Moçambique, p. 350, considerando, nomeadamente, que “por 
definição do que é uma benfeitoria, o regime não se pode aplicar às inovações, i.e., sempre que o direito é exercido de 
forma a não beneficiar a coisa, mas a alterá-la profundamente na sua forma ou substância”. 
392 Como reconhece José de Oliveira Ascensão, "Acessão", p. 71, “até ao exercício da acessão, recaem sobre o prédio 
duas propriedades separadas, uma do solo, outra da obra, sementeira ou plantação nele incorporadas”. Esta posição não 
é consensual na doutrina, nomeadamente por pressupor o carácter potestativo e não automático da aquisição por 
acessão. A posição não é, aliás, consensual, mesmo entre os defensores da tese da aquisição potestativa, como revelam 
as objecções levantadas por Luís Carvalho Fernandes, para quem o autor da incorporação é apenas titular de “poderes 
de facto sobre o terreno e o implante, logo, uma situação equivalente à da posse, de boa ou má fé” – cfr. Luís Carvalho 
Fernandes, "Aquisição do direito de propriedade na acessão industrial imobiliária", In Estudos em Honra do Professor 
Doutor José de Oliveira Ascensão, p. 662. Numa outra perspectiva, defendendo que a construção em solo alheio cria 
 
(continua) 
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Apenas nestes casos, estamos verdadeiramente perante uma situação de 
conflito possessório, e de conflito de direitos de propriedade, que justifica a 
aplicação do regime da acessão, por se tratar claramente de uma coisa 
autónoma pertencente a um terceiro que se une e se incorpora no terreno ou no 
edifício a partir do seu exterior. 
Nesse sentido, concordamos com Pires de Lima e Antunes Varela quando 
afirmam que a acessão é um fenómeno que vem do exterior, não porque o autor 
do implante não tenha tido qualquer contacto prévio com a coisa, mas porque o 
poder de transformação por ele exercido releva de um direito de propriedade 
autónomo da obra, que é originariamente estranho ao conteúdo do direito do 
proprietário do terreno ou do edifício incorporado. 
Já nos casos de melhoramentos introduzidos numa coisa existente, 
estamos ainda no domínio do exercício dos poderes de conservação inerentes à 
sua faculdade de uso, pelo que o poder de adquirir aqueles melhoramentos é 
ainda um prolongamento do respectivo direito de propriedade, 
independentemente de aquela faculdade ter sido exercida pelo seu titular ou por 
um terceiro no quadro de uma relação jurídica de natureza real ou 
obrigacional393. 
Na leitura do código que propomos, as duas teses dominantes na doutrina 
– a da inovação e a da relação jurídica - não são completamente antagónicas, e 
muito menos inconciliáveis, desde que se limitem os respectivos excessos, 
complementando a utilização de um critério com a sobreposição do outro. 
Assim, no quadro normal de uma relação jurídica estabelecida entre o 
proprietário do imóvel e um terceiro, todos os benefícios introduzidos por este na 
coisa seguem o regime das benfeitorias, excepto se a obra realizada extravasar 
                                                                                                                                  
uma situação de comunhão pró indiviso ou de contitularidade de direitos, v. José Alberto González, Direitos Reais e 
Direito Registal, p. 192 e Elsa Sequeira Santos, "A aquisição por acessão é potestativa?", In Estudos em Honra do 
Professor Doutor José de Oliveira Ascensão, pp. 703 ss. A posição de Carvalho Fernandes não explica, porém, como é 
que, sendo o autor apenas um possuidor, pode adquirir a propriedade do terreno, nos termos do artigo 1340º, à margem 
do regime da usucapião. Porque é que aquele que adquire a posse de um terreno e se senta nele sem nada fazer tem de 
esperar, pelo menos, dez anos para adquirir a propriedade do mesmo, e aquele que nele constrói adquire a sua 
propriedade imediatamente? Por seu turno, as posições que vêm na acessão um modo de desfazer o regime de 
compropriedade forçada criado pela união ou incorporação não têm qualquer apoio legal, e fazem tábua rasa do facto de 
o Código configurar a acessão como um modo de aquisição da propriedade alheia – “de outra coisa que lhe não 
pertencia” (art. 1325º). Estas posições partem de um preconceito injustificado quanto à admissibilidade de propriedade 
separadas fora do quadro do direito de superfície constituído nos termos dos artigos 1524º ss. Em nossa opinião, aliás, 
não se deve excluir que a propriedade do implante possa ser qualificada como propriedade superficiária, uma vez que a 
situação do seu autor é em tudo análoga à situação do superficiários, à excepção do facto de ele ser possuidor do 
terreno em nome próprio, e não ser apenas o seu detentor. Este entendimento é consentâneo com a perspectiva 
defendida por Carrasco Perera, a que aderimos, que vê na acessão essencialmente uma “técnica de liquidação de 
estados possessórios”, e não pode ser posto em causa pela falta de uma escritura pública de constituição do direito de 
superfície, porque a acessão constitui, ela própria, o título da propriedade separada da obra – da propriedade 
superficiária - e a causa jurídica da aquisição da propriedade do terreno. 
393 Conforme refere Júlio Gomes, “nas benfeitorias não se altera a identidade da coisa benfeitorizada a qual continua a 
pertencer ao seu proprietário, não se discutindo a quem pertence um novo valor criado ou uma nova coisa – mesmo 
quando uma coisa foi incorporada na coisa benfeitorizada” – cfr. Júlio Gomes, O conceito de enriquecimento ..., p. 333. 
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o âmbito dessa relação e configurar o exercício de um poder de transformação 
que está reservado ao proprietário no âmbito da sua faculdade de disposição. 
Sempre que a realização da obra implicar essa transformação, alterando 
a forma e a substância da coisa, ou o seu destino económico, as inovações nela 
introduzidas a partir do exterior seguem o regime da acessão, 
independentemente da relação jurídica anteriormente mantida pelo autor da 
incorporação com a coisa ou o seu proprietário. 
Decisivo, nessa leitura, é determinar se o ius aedificandi exercido é 
inerente ao direito de propriedade do terreno ou do edifício incorporado, 
prolongando aquele direito através do benefício incorporado no seu objecto, ou 
se é exterior ao conteúdo do mesmo, dando origem a um direito de propriedade 
autónomo sobre as construções ou edificações realizadas, podendo inclusive vir 
a constituir a causa da aquisição por acessão da propriedade do solo. 
 
 
2.2.3.2. O primado do edifício sobre o solo. A acessão invertida 
 
A distinção entre acessão e benfeitorias tem uma importância acrescida 
no quadro de um regime legal como o português, que admite que as construções 
e edificações realizadas de boa fé em terreno alheio não cedam à propriedade 
do solo em que foram incorporadas, se o valor por elas acrescentado ao prédio 
for maior do que o que este antes tinha. 
Nos termos do número 1 do artigo 1340º do Código Civil, “se alguém, de 
boa fé, construir obra em terreno alheio, ou nele fizer sementeira ou plantação, e 
o valor que as obras, sementeiras ou plantações tiverem trazido à totalidade do 
prédio for maior do que o valor que este antes tinha, o autor da incorporação 
adquire a propriedade dele, pagando o valor que o prédio tinha antes das obras, 
sementeiras ou plantações”. 
Este regime, que podemos designar de regime de acessão invertida394, 
por permitir a aquisição do solo pelo proprietário da superfície, contrasta com o 
regime adoptado na generalidade dos países europeus, que na linha do Código 
Civil francês de 1804 consagraram um princípio geral de acessão com base na 
regra superficies solo cedit.  
                                            
394 A expressão invertida é utilizada, nomeadamente, em Espanha, onde, à semelhança do que sucede na generalidade 
dos países europeus, ela funciona excepcionalmente nos casos de prolongamento de edifício por terreno alheio – sobre a 
acessão invertida no direito espanhol, v. Angel Carrasco Perera, "La accesión invertida: Un modelo para la 
argumentación jurídica", In Revista de Derecho Privado, Ano 80 (12). 
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De acordo com esta regra, a superfície cede ao solo, pelo que tudo o que 
se une e se incorpora no solo pela indústria de um terceiro é ou pode ser 
adquirido pelo seu proprietário. A diferença entre acessão e benfeitorias, nos 
países onde vigora a referida regra, tem essencialmente a ver com o modo de 
aquisição da propriedade das coisas incorporadas e os respectivos efeitos de 
natureza patrimonial, dado que a sua aquisição pelo proprietário do terreno, em 
si mesma, é um dado adquirido. 
Conforme tem sido notado pela doutrina, nesses países, a adopção de um 
regime de acessão industrial imobiliária baseado na regra superficies solo cedit, 
obedece a uma dupla ratio: por um lado, é uma manifestação do poder 
expansivo da coisa vi ac potestate rei sua e, por outro, é a expressão imobiliária 
ao princípio acessorium sequitur principale395. 
Já tivemos anteriormente a oportunidade de afirmar que o direito 
português não confere ao proprietário um poder genérico de expansão da coisa, 
nomeadamente por não ser possível extrair do regime legal da propriedade 
estabelecido no nosso Código Civil um princípio geral de acessão. 
Pela mesma razão, não podemos deixar de concluir que, não obstante 
necessitar dele como seu suporte físico, o edifício não é apenas um acessório do 
solo, sendo, pelo contrário, o objecto principal da propriedade imobiliária 
urbana396, como aliás resulta da própria definição de prédio urbano constante do 
número 2 do artigo 204º do Código Civil, centrada sobre o edifício e não sobre o 
terreno que lhe serve de suporte. 
O direito português afirma, assim, o primado do edifício sobre o solo, 
atribuindo, em consequência, um valor específico ao ius aedificandi como causa 
jurídica de aquisição da propriedade, não apenas das construções e edificações 
que constituem o resultado material do seu exercício, como do próprio terreno 
onde ele é exercido, se este já não pertencia originariamente a quem realizou as 
obras.  
Ao atribuir uma maior relevância à actividade edificatória realizada pelo 
autor da incorporação, e ao valor desta, o regime de acessão invertida 
estabelecido no código afirma também o primado da indústria sobre a 
propriedade, do qual podemos extrair um corolário da maior importância, 
inclusive, para a definição do regime urbanístico da propriedade: o que o 
                                            
395 Neste sentido, v. Gino Gorla, "L'accessione nel Diritto Civile italiano (Contributo alla dottrina dei modi d'acquisto della 
proprietà)", In Rivista Italiana per le scienze giuridice, Ano VI (1), p. 100, e Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y 
accesión, pp. 60-61. 
396 Luis Díez-Picazo entende que o solo é hoje apenas um elemento de radicação ou localização, destacando assim a 
inversão da relação de valor patrimonial entre o terreno e as construções nele existentes – cfr. Luis Díez-Picazo, "Los 
limites del derecho de propiedad en la legislación urbanística", In Revista de Derecho Urbanístico (23), p. 30. No mesmo 
sentido, Torres Lana afirma que o edifício é hoje o verdadeiro centro de interesse patrimonial, substituindo-se assim ao 
terreno como objecto da propriedade – cfr. José Angel Torres Lana, La configuración ..., pp. 150-152. 
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proprietário não pode reivindicar para si são as mais-valias imobiliárias que não 
sejam geradas pela sua própria indústria. 
Na verdade, se autor da incorporação adquire a propriedade das 
construções e edificações realizadas, e do próprio terreno onde elas se 
encontram, não obstante ter usurpado o ius aedificandi que normalmente seria 
reconhecido exclusivamente ao seu proprietário, em virtude do monopólio do 
aproveitamento económico do bem que lhe é atribuído pelo seu direito, é clara a 
intenção do legislador de privilegiar a incorporação de valor na propriedade, 
independentemente da sua origem. 
É certo que o regime só é aplicável se o autor da incorporação estiver de 
boa fé, e não tiver por isso consciência daquela usurpação, mas tal se deve 
apenas ao facto de que qualquer outra solução abriria as portas à fraude à lei, ao 
permitir a apropriação sistemática da propriedade alheia sem qualquer razão de 
interesse público ou privado que o justificasse. 
O que também é certo é que, naqueles casos em que o regime da 
acessão invertida se aplica, o proprietário pode efectivamente ver-se privado do 
seu bem – expropriado, até, diriam alguns397 – sem que se lhe possa imputar um 
uso do mesmo desconforme com a sua função social, ou qualquer manifestação 
de abuso de direito. 
Já se especulou na doutrina sobre as origens e as razões da originalidade 
do regime de acessão invertida estabelecido no nosso código, sendo frequente a 
esse respeito invocar-se um «princípio do trabalho», de origem germânica398, 
que alegadamente teria chegado até nós por influência do direito visigótico399. 
Sendo certo que o regime não é de origem romana, nem muçulmana400, a 
verdade é que não é possível estabelecer a sua origem com rigor, não se 
encontrando, por exemplo, nos praxistas do século XVII e da primeira metade do 
século XVIII, sinais claros da sua aceitação doutrinária ou da sua aplicação pelos 
tribunais401. 
                                            
397Sem qualificar expressamente a acessão como uma expropriação, Gomes Canotilho e Vital Moreira não deixam de 
levantar dúvidas sobre a conformidade constitucional desta “forma de privação forçada da propriedade” – cfr. Joaquim 
Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada, p. 805. Revelando a mesma preocupação, considerando no 
entanto que o valor a pagar pelo proprietário do terreno pela aquisição da obra realizada por um terceiro de má-fé não 
pode deixar de corresponder a uma justa indemnização, nos termos do artigo 62º/2 da CRP, v. Luís Carvalho Fernandes, 
"Aquisição do direito de propriedade ...", p. 645. A qualificação da acessão como um acto de expropriação foi no entanto 
analisada e rejeitada no já citado Acórdão do TC nº 205/2000, que, como referimos, considerou tratar-se apenas de um 
mecanismo de resolução de um conflito de direitos entre o dono da obra e o dono do solo. 
398 Sobre o referido princípio, v. Giovanni Balbi, Il diritto di superficie, pp. 19 ss. 
399 Contra, invocando nomeadamente o regime estabelecido no artigo 1342º/1, em que a propriedade não é atribuída, 
nem ao autor da incorporação, nem ao proprietário do solo, cfr. Júlio Gomes, O conceito de enriquecimento ..., pp. 335-
336, nota 564. 
400 Cfr. David Santillana, Istituzioni di Diritto Musulmano Malichita, pp. 336-337; v. também Barbier, "Des droits et 
obligations entre propriétaires ...", pp. 129 ss. 
401 Na obra de Manuel Àlvares Pegas, para a qual nos remete Lobão em defesa da sua posição, encontramos apenas um 
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Não se trata, em qualquer caso, de uma inovação recente introduzida pelo 
Código Civil de 1966, pois a acessão invertida estava já consagrada no Código 
Civil de 1867402, e vinha sendo defendida pela doutrina, pelo menos, desde a 
segunda metade do século XVIII403. Supomos, aliás, que se não for possível 
encontrar as suas raízes no direito medieval, no favor dado ao aproveitamento 
útil das terras e das casas, em razão das necessidades de arroteamento e de 
povoamento do território sentidas desde o processo de reconquista, o mais 
provável é a solução ter sido influenciada pelas correntes fisiocratas que 
presidiram à abundante legislação que, desde o governo do Marquês de Pombal, 
promoveram a desamortização da propriedade vinculada e enfitêutica404. 
 Há, de facto, uma lógica económica, subjacente à adopção deste regime, 
que se sobrepõe – sem no entanto pôr em causa - à própria lógica urbanística 
que está na origem do regime clássico da acessão de acordo com a regra 
superficies solo cedit405. 
Com efeito, mesmo no direito romano clássico a razão de ser do regime 
da acessão por inaedificatio não se encontra na protecção da propriedade, mas 
                                                                                                                                  
Acórdão do Desembargo do Paço, de 23 de Março de 1666, que revoga uma sentença do Escrivão das Propriedades, 
que em pedido reconvencional havia ordenando a demolição de uma parede construída pelo A. sobre outra pertencente à 
R. O Desembargo do Paço considerou que a R. e seu marido “estiveram presentes quando se fez, sem se queixar, nem 
o contradizer, e somente depois da demanda se queixou a R., morto seu marido” – cfr. Manuel Alvares Pegas, 
Commentaria ad Ordinationes ... (Vol. VI), pp. 102-105. Manuel Álvares Ferreira, por seu turno, afirma expressamente 
que o edifício cede ao solo, quer quando se constrói com materiais próprios em solo alheio, quer quando se constrói em 
solo próprio com materiais alheios (omne quod aedifcatur solo cedit, vel fit ex própria matéria in solo alieno, vel in solo 
próprio ex aliena matéria), excepcionando apenas os casos de consentimento do proprietário, e outras situações 
marginais relacionadas com a construção de igrejas – cfr. Manuel Álvares Ferreira, Tractatus de novorum operum 
ædificationibus eorumque nuntiationibus et adversus construere volentes in alterius præjudicium (Vol. II), pp. 330-334. O 
próprio Lobão, que escreve já no século XIX, embora defendendo também a inversão da regra superficies solo cedit 
“quando o solo he de pouca, e o edifico de muita e muitas vezes superior estimação”, insiste sobretudo na inversão 
daquela regra nos casos em que “o edifício se faz à vista e face do dono sem sua contradicção” - cfr. Manoel de Almeida 
e Sousa de Lobão, Tractado sobre os direitos relativos a cazas ..., pp. 49-54. Esta insistência reflecte uma relação 
estreita entre o regime do embargo de obra nova e o regime da acessão, perceptível em outros autores daquela época, 
mas que é mais propícia a explicar a origem do regime adoptado no caso de prolongamento de edifício por terreno 
alheio, designado no direito romano por extralimitatio, do que propriamente o regime da inaedificatio. 
402 Cfr. artigo 2306º. Sobre o regime da acessão industrial imobiliária naquele código, v. Luís da Cunha Gonçalves, 
Tratado de Direito Civil ... (Vol. XI), pp. 750 ss. 
403 Pascoal de Melo Freire já referia nas suas Instituições, a propósito da acessão por inaedificatio, que “quanto aos 
edifícios de boa fé levantados em solo alheio, nem sempre se tornam propriedade do dono deste, ao contrário do que diz 
o direito romano nos §§ 29º e 30º do referido tit. De rerum divisione; realmente, sendo os edifícios muito mais valiosos do 
que o solo, no qual não cai o preço da afeição, é mais equitativo atribuir o edifício ao edificante, entregando-se ao dono 
do solo a estimação deste” – cfr. Pascoal José de Melo Freire, "Instituições de Direito Civil Português", L. 3º, tít. III, § 9º. 
404 Contra a origem medieval da acessão invertida joga, além da falta de referências explícitas nos praxistas à sua 
aceitação doutrinária, ou à sua aplicação pelos tribunais, a afirmação de Borges Carneiro que, comentando as lições de 
Pascoal de Melo Freire, refere que “modernamente se ensina, que o edifício feito no alheio, quando é de muito mais valor 
que os solo (no qual não cabe preço de affeição), não deve ceder ao solo”. O autor, aliás, recusa esta lição, invocando 
contra ela a autoridade de Samuel Strykius, que considera que os citados parágrafos 29º e 30º do De rerum divisione 
continuavam em uso – cfr. Manuel Borges Carneiro, Direito Civil de Portugal (Vol. IV - Livro II. Das cousas), p. 333. 
405 A defesa de uma aproximação económica ao regime da acessão, que se baseie, não na força atractiva do solo, mas 
na actividade daquele que o explora economicamente, é defendida na actulidade, no direito francês, por Jean-Pierre 
Bertrel, "L'acession artificielle immobillière. Contribuition à la nature juridique du droit de superficie", In Revue Trimestrielle 
de Droit Civil (4). 
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na salvaguarda da estética urbana, segundo o princípio já nosso conhecido ne 
urbs ruinis defformetur406. 
O objectivo primário da acessão industrial imobiliária, na linha da 
legislação urbanística imperial relativa à compra e venda de imóveis com fins 
especulativos, a que já nos referimos407, é impedir que os proprietários dos 
terrenos possam exigir ou promover a demolição dos edifícios neles construídos, 
agravando assim o problema da degradação da imagem urbana das cidades 
romanas.  
A solução encontrada tem, aliás, as suas origens remotas num preceito 
da Lei das XII Tábuas que impedia o proprietário de reivindicar e extrair a viga 
incorporada numa casa alheia408, como foi evidenciado, entre outros juristas 
clássicos, por Ulpiano, que recorda a função urbanística do preceito, de 
proibição da demolição (quod previdenter lex effecit re vel aedificia sub hoc 
praetextu diruantur)409. 
A referida solução não era, no entanto, a única possível para satisfazer 
aquela finalidade no quadro do direito romano, como prova o facto de, em 
relação ao solo público, se ter optado por permitir a manutenção da edificação 
contra o pagamento de uma remuneração pela utilização do solo – o solarium – 
vindo assim a dar origem ao instituto do direito de superfície410. 
Em qualquer dos casos, o que se retém, é que a ratio originária do regime 
da acessão por inaedificatio no direito romano já revelava, por si só, o valor 
atribuído ao edifício tomado isoladamente, e à cidade no seu conjunto, como 
elementos definidores do regime da propriedade imobiliária urbana, o que no 
direito contemporâneo português viria a ser ainda mais valorizado, com a 
inversão daquele regime, de forma a permitir a aquisição do terreno alheio pelo 
proprietário do edifício. 
                                            
406 Conforme referia Liz Teixeira, “dá-se aqui outro caso, em que o rigor para reduzir as cousas ao seu antigo estado, não 
era consentido pela legislação Romana, com o fundamento da cidade não se dever deformar, destruindo-se os edifícios 
ne ruinis urbs deformettur; princípio que se generalizou, estendido também aos campos em benefício da agricultura, e se 
acha adoptado no § 29º Instit. De rer. Divis., não só no caso do que no solo edificou com matéria alheia, mas do que em 
terreno alheio construio com matéria própria, ou com os seus materiaes (…) suponha-se por tanto o edifício subordinado 
ao solo” – cfr. António Ribeiro de Liz Teixeira, Curso de Direito Civil portuguez, ou Commentario ás Instituições do Sr. 
Paschoal José de Mello Freire sobre o mesmo direito (Vol. II, Divisão 1ª - Do direito das cousas com relação a 
propriedade illimitada), p. 88. Do mesmo modo, Dias Ferreira recorda que “o dr. Paes combateu o preceito, que permitia 
ao dono do terreno alheio exigir a demolição das obras e construcções feitas de má fé, por não convir a demolição de 
obras acabadas, visto ser de interesse público a edificação”, revelando assim que as preocupações de estética urbana 
não deixaram de estar presente na elaboração do Código de 1867 – cfr. José Dias Ferreira, Código Civil portuguez 
anotado (Vol. IV), p. 246. Na doutrina contemporânea, v. Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y accesión, pp. 90-91.  
407 V., supra, no segundo capítulo do primeiro título, em 1.2.2.2.  
408 A Lei das XII Tábuas vem citada, a este propósito, nas Instituições de Justiniano, Livro Segundo, I, De rerum divisione, 
§ 29º. 
409 Cfr. D. 47, 3, 1. 
410 Sobre a origem do direito de superfície no direito romano, v. infra, no título terceiro da segunda parte da dissertação, 
em 3.1.1.1. 
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2.2.4. O direito de construir como domínio separado. O ius aedificandi e o 
direito de superfície (remissão) 
 
Nos termos do artigo 1524º do Código Civil, “o direito de superfície 
consiste na faculdade de construir ou manter, perpétua ou temporariamente, 
uma obra em terreno alheio, ou de nele fazer ou manter plantações”. 
Deste modo, na superfície relativa a edifícios ou outras construções o 
poder de transformação da coisa corresponde a um dos poderes típicos daquele 
direito, que nessa parte se identifica plenamente com o direito de construir.  
Não faz, por isso, qualquer sentido procurar no direito de superfície o 
fundamento da inerência do direito de construir ao direito de propriedade do 
solo411. Sendo o direito de construir constituído pelo proprietário em benefício do 
superficiário, aquele direito terá necessariamente que previamente existir na sua 
esfera jurídica, sob pena de ele não poder constituir o direito por impossibilidade 
legal do seu objecto. 
O direito de superfície tem, no entanto, uma função da maior importância 
como instrumento de urbanização e de edificação, e como forma de domínio 
separado das edificações e demais construções realizadas ao seu abrigo, pelo 
que faremos a sua análise detalhada na segunda parte da dissertação, para 
onde remetemos412. 
  
                                            
411 Discordamos, assim, do argumento utilizado por Diogo Freitas do Amaral, "Apreciação da dissertação de 
doutoramento ...",  p. 99, segundo o qual o facto de o proprietário pode ceder a outrém o direito de superfície constituiria 
um indício daquela inerência. O argumento cede, no entanto, à evidência de que o proprietário não pode transferir aquilo 
que não tem, pelo que a constituição do direito de superfície só é possível quando o direito de construir se tenha 
consolidado na esfera jurídica do proprietário. 
412 V. infra, no título terceiro da segunda parte da dissertação, em 3.1. 
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2.3. As leis e regulamentos administrativos como restrições ou limitações 
de natureza policial à propriedade privada 
 
É um lugar-comum afirmar-se que o direito de propriedade privada não é 
um direito absoluto, e que ele está hoje sujeito a múltiplas restrições e 
limitações, entre as quais avultam as que protegem o interesse de terceiros, 
nomeadamente o interesse de vizinhos, e as que são estabelecidas no interesse 
de toda a colectividade.  
A verdade é que aquele direito nunca foi absoluto, nem na sua génese 
romana, nem na sua reencarnação liberal, e isso no entanto não impediu aquela 
ideia de se afirmar e de prevalecer durante séculos sobre a perspectiva de uma 
propriedade limitada, ou socialmente vinculada. 
Com efeito, aquilo que normalmente se retém do artigo 544º do Código 
Civil francês é que ele define a  propriedade como “o direito de gozar e dispor 
das coisas do modo mais absoluto”, e não que ele sujeita a atribuição desse 
direito à condição de não se fazer dele “um uso proibido pelas leis ou pelos 
regulamentos”. 
Já se disse que este artigo é um «non-sens» jurídico413, e que ele 
proclama uma “impossível propriedade absoluta”414, ao reconhecer a sujeição do 
direito de propriedade às restrições e limitações impostas por leis e 
regulamentos, ao mesmo tempo que afirma o seu carácter absoluto. 
O mesmo se poderia dizer, aliás, das disposições equivalentes da 
generalidade dos códigos civis europeus e latino-americanos que seguiram o 
exemplo de Código de Napoleão415, incluindo os nossos artigos 2170º do Código 
Civil de 1867 e 1305º do Código Civil de 1966416. 
O facto é que, apesar de todas as ressalvas e condições estabelecidas 
naqueles códigos, a regra parece ter prevalecido sobre a excepção, pelo menos 
                                            
413 Cfr. Jacques Lanversin, La propriété, p. 37. 
414 Cfr. Joseph Comby, "L'impossible proprieté absolue", In Un droit inviolable et sacré. 
415 V., entre outros, os artigos, 842º do CC italiano, 903º do BGB, 348º do CC espanhol e 1228º do CC brasileiro. 
416 O artigo 2170º do CC 1867, conjugado com os artigos 2167º e 2168º, afirma que o direito de propriedade é absoluto e 
“não tem outros limites senão aqueles que lhes forem assinalados pela natureza das coisas, por vontade do proprietário, 
ou por disposição expressa da lei”. A estes haveria ainda que acrescentar, especificamente no que se refere à liberdade 
de construção, o artigo 2324º do mesmo código, nos termos do qual “é lícito a qualquer proprietário fazer em chão seu 
quaisquer construções ou levantar quaisquer edifícios, conformando-se com os regulamentos municipais ou 
administrativos (…)”. Por seu turno, o artigo 1305º do CC 1966 proclama que “o proprietário goza de modo pleno e 
exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem, dentro dos limites da lei e com 
observância das restrições por ela impostas”. 
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no sentido em que a doutrina cível procurou sempre preservar intacta a estrutura 
e o conteúdo típico do direito de propriedade privada, vendo nas restrições e 
limitações impostas pelas referidas normas legais e regulamentares algo de 
exterior ao direito417, algo que, mais do que o seu conteúdo, condiciona 
sobretudo o seu exercício. 
Agindo do exterior, as restrições e limitações de direito público não teriam 
implicações com a essência de um direito normalmente elástico, e as 
prerrogativas do sujeito permaneceriam virtualmente ilimitadas, ou limitadas 
apenas no seu exercício418. 
Existe, aliás, uma certa contradição na doutrina portuguesa 
contemporânea, que procura integrar as restrições e limitações impostas por leis 
e regulamentos na estrutura do direito de propriedade, como situações jurídicas 
passivas daquele direito419, sem no entanto verdadeiramente reconhecer às 
referidas leis e regulamentos uma eficácia conformadora do seu conteúdo. 
Estabelece-se, a este propósito, uma distinção subtil entre o conteúdo 
negativo do direito de propriedade e o seu conteúdo positivo – distinguindo-se, 
inclusive, o seu conteúdo negativo de direito privado do seu conteúdo negativo 
de direito público420 - preservando-se assim a essência deste último do estado 
de vinculação, sujeição ou oneração imposto pelo primeiro. 
Nessa perspectiva, as normas legais e regulamentares de direito público 
não são chamadas a determinar positivamente o conteúdo do direito, que se 
determina exclusivamente nos termos do artigo 1305º do Código Civil, e as 
restrições e limitações que elas impõem continuam assim merecer a qualificação 
de «vinculações» de direito público ao direito de propriedade privada421. 
Historicamente, porém, a remissão legal feita pelo direito privado para 
normas legais e regulamentares de direito público não foi sempre entendida da 
mesma forma. A questão não está, como se percebe, em saber se o direito de 
propriedade é ou não limitado por leis e regulamentos urbanísticos ou 
edificatórios – isso parece ser uma evidência para qualquer intérprete - a 
                                            
417 Referindo-se às restrições ao direito de propriedade que constam das leis e regulamentos como “limitações de 
carácter externo”, v. Manuel Rodrigues, "Restrições de utilidade pública ...", p. 93. 
418 Referindo-se à fragmentação do conceito de direito de propriedade privada, e à supressão de algumas das faculdades 
que o integram, Salvatore Pugliati afirma que "os limites que comprimem, reduzem ou tornam vulneráveis estas 
faculdades ou obstam ao seu exercício, deixam o direito de propriedade na sua essência inalterado; o que resulta 
plenamente compreensível em virtude do carácter de elasticidade que constitui a essência do direito de propriedade, 
considerada como uma síntese ou poder único" - cfr. Salvatore Pugliatti, La proprietà nel nuovo diritto, p. 15.  
419 Neste sentido, qualificando as limitações legais e regulamentares ao direito de propriedade como situações jurídicas 
propter rem, v. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. 210 ss.; v. também António Menezes Cordeiro, Direitos 
Reais, pp. 410 ss. 
420 Na linha dos autores citados na nota anterior, esta distinção é desenvolvida por José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 
327 ss. 
421 Ibidem. 
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questão está em saber de que modo é que aquelas leis e regulamentos se 
projectam sobre a sua estrutura e o seu conteúdo, e em que medida elas são 
oponíveis nas relações entre privados. 
A doutrina francesa tem tradicionalmente entendido que, ao remeter para 
uma fonte estranha de regulação, o artigo 544º do Código Civil de 1804 confere 
natureza real às vinculações estabelecidas pelas referidas normas legais e 
regulamentares, que passam assim a valer nas relações jurídicas entre privados 
como uma servidão. Já vimos, aliás, que o conceito de «servidão legal» se 
mantém actual no direito civil francês, e que as restrições e limitações 
destinadas a tutelar interesses públicos urbanísticos continuam a merecer a 
designação de «servidões de urbanismo». 
Esse não é, contudo, o entendimento dominante na doutrina da 
generalidade dos países europeus, nomeadamente na nossa, que recusa atribuir 
uma natureza real a essas restrições e limitações legais e regulamentares de 
direito público, valendo as mesmas na esfera jurídica dos privados na medida 
precisa da remissão. 
Como refere Carrasco Perera, que qualifica este sistema remissivo como 
um «sistema de cláusula», as normas de direito público para as quais se remete 
não “projectam a sua eficácia num conflito privado em virtude da sua própria 
força normativa”, mas em função de uma “cláusula geral de restrição que para 
ser completada reenvia a elementos estranhos ao próprio sistema”422.  
A este sistema de cláusula Carrasco Perera contrapõe o «sistema de 
estatuto»423, em que a relevância jurídica das normas de direito público – entre 
as quais inclui especificamente as normas de planeamento urbanístico – não é 
condicionada pela remissão feita pelo Código Civil, constituindo antes o «direito 
comum» da propriedade imobiliária urbana, onde concorrem um conjunto 
diversificado de normas legais e regulamentares, que se determinam 
exclusivamente segundo critérios de hierarquia e sucessão no tempo. 
A esta visão estatutária, que nos parece mais adequada à perspectiva 
unitária que adoptamos da ordem jurídica, e do papel que nela desempenham as 
diferentes fontes de regulação do direito, regressaremos quando analisarmos a 
propriedade privada na perspectiva constitucional.  
Nesta fase, interessa-nos sobretudo compreender as concretas condições 
em que aquele sistema de cláusula se desenvolveu entre nós, e em que medida 
as próprias normas de direito público – neste caso, de direito público da 
construção - contribuíram para a fractura da ordem jurídica imposta pela 
codificação do direito civil. A compreensão da génese daquele sistema é, aliás, a 
                                            
422 Cfr. Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y accesión, p. 418. 
423 Cfr. ob. cit., p. 419. 
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chave para a compreensão da sua falência, e da sua inevitável substituição por 
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2.3.1. A definição da forma dos edifícios pela lei no quadro de unidade da 
ordem jurídica anterior à codificação 
 
Num quadro jurídico unitário, como aquele que precedeu a codificação, as 
leis e regulamentos são complementares do regime da propriedade e a doutrina 
não tem qualquer dificuldade em integrar as normas editadas pelo Príncipe para 
a protecção de interesses públicos urbanísticos na própria estrutura do direito, e 
inclusive em afirmar a sua prevalência em relação às normas que apenas 
protegem o interesse de terceiros, contra os quais elas podem ser invocadas. 
É nesse sentido, por exemplo, que Samuel Strykius, referindo-se às 
limitações à altura dos edifícios impostas no interesse público, afirma que, 
nesses casos, o direito de construir em altura pertence ao Príncipe, não podendo 
os particulares dispor dele no âmbito das suas relações de vizinhança (“si 
propter publicum civitatis splendorem et aspectus gratiorem id interdictum sit, nil 
poderit vicini patientia, sed a príncipe ius altius aedificandi impetrandum 
foret”)424. 
Entre nós, Manuel Álvares Ferreira já reconhecia, mesmo antes do 
Terramoto de Lisboa de 1 de Novembro de 1755, e da legislação urbanística 
aprovada pelo Marquês de Pombal para a sua reconstrução, que uma das mais 
importantes limitações à liberdade reconhecida ao proprietário de construir no 
seu terreno e de elevar os seus edifícios em altura sem limites (até ao céu), 
advinha do facto de a lei estabelecer de modo imperativo determinada forma 
para os edifícios, ou a distância entre eles (“praedicta regula, quod dominus in 
fondo proprio potest aedificium extruere, altiusque elevare usque ad sydera, 
quando à Lege taxatur aedifici forma, aut ejus distantia, in qua fit 
construendum”)425. 
Já na vigência da referida legislação, mas sem se referir especificamente 
a ela, Manuel de Almeida e Sousa de Lobão reiteraria que “he permittido a 
qualquer edificar no seu solo por huma liberdade natural (…) com tanto (…) que a 
nova caza não seja edificada contra a forma prescripta pelo regulamento 
político”426, acrescentando ainda que, quando a lei prescreve essa forma, ela é 
                                            
424 Cfr. Samueli Strykii, Usus Moderni Pandectarum, Florentiae, 1841, in Operae XVI, Lib. VIII, Tit. II, § 8, p. 333, apud. 
Chiara Tenella Sillani, I 'limiti verticali' ..., p. 177. Comentando a afirmação de Strykius, Carrasco Perera vê nela uma 
expressão da teoria do ius aedificandi como uma determinação pública estranha ao desenvolvimento do Direito Privado – 
cfr. Angel Carrasco Perera, "Ius aedificandi" y accesión, pp. 515-516. 
425 Cfr. Manuel Álvares Ferreira, Tractatus de novorum operum ... (Vo. I), Vol. I, p. 184. 
426 Cfr. Manoel de Almeida e Sousa de Lobão, Tractado sobre os direitos relativos a cazas ..., pp. 56-57. 
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impreterível, “e em consequência della ficão estabelecidas servidões a favor dos 
visinhos, quando se edifica contra a forma na Lei prescripta”427. 
Do mesmo modo, Borges Carneiro afirmaria, nas vésperas da aprovação 
do Código de Seabra, que “se a lei, estatuto ou costume ordenou alguma 
restrição, forma ou regra especial acerca da obra que se quer fazer, pois é 
forçozo conformar com ella”428, dando o exemplo da cidade de Lisboa, para a 
qual “se deram muitas regras especiaes, assim sobre a sua reedificação depois 
do terremoto de 1755”429. O mesmo autor acrescentaria ainda que, “se a 
restrição, ou prohibição é feita por causa pública, não pode o edificante affastar-
se della, nem com consentimento do visinho”430, só podendo renunciar ao seu 
benefício se, pelo contrário, a mesma for estabelecida por causa dos interesses 
pessoais daquele. 
A plena oponibilidade das normas de direito público nas relações entre 
privados que postulam aqueles autores a propósito da conformação legal do 
conteúdo do aproveitamento edificatório da propriedade vem na linha da tradição 
do direito romano clássico, onde, recorde-se, as restrições e limitações à 
liberdade de edificar constantes das leis ditadas pelos imperadores (leges 
edictave principum) se sobrepunham às estabelecidas no mero interesse do 
vizinho, constituindo, nomeadamente, fundamento legal para o embargo ou 
nunciação de obra nova (operis novi nuntiatio)431. 
Ao referir-se às restrições e limitações impostas pelas leis e regulamentos 
ditados pelo Príncipe no interesse público da cidade como servidões 
estabelecidas a favor dos vizinhos, atribuindo-lhes dessa forma uma natureza 
jurídica real, aqueles autores também se inscrevem numa tradição jurídica que 
remonta ao direito romano, posteriormente consolidada e difundida pelos 
glosadores medievais, que qualifica como servidões legais as restrições legais 
de domínio, independentemente da natureza dos interesses por elas protegidos. 
Aquelas leis e regulamentos são, nessa medida, parte integrante do 
conteúdo do direito de propriedade, cujo conteúdo é por elas determinado, tanto 
positiva como negativamente. 
A legislação urbanística pombalina, que os dois últimos têm presente nas 
suas prelecções, é de facto um bom exemplo de integração da disciplina 
urbanística no estatuto da propriedade imobiliária urbana, pois a questão 
fundiária é a questão central do processo de reconstrução de Lisboa após o 
                                            
427 Cfr. Manoel de Almeida e Sousa de Lobão, Tractado sobre os direitos relativos a cazas ..., pp. 61-62. 
428 Cfr. Manuel Borges Carneiro, Direito Civil, p. 276. 
429 Cfr. ob. cit. , pp. 277-278. 
430 Cfr. ob. cit., p. 277. 
431 V., supra, no título primeiro, em 1.2.2.1. 
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terramoto de 1 de Novembro de 1755, como é bem patente nas disposições do 
Alvará com força de Lei de 12 de Maio de 1758, que constitui a sua peça 
básica432. 
Se, na sua formulação inicial, aquela legislação não tinha a intenção de 
promover uma alteração do regime da propriedade, mas apenas uma alteração 
do cadastro, através da redefinição dos lotes de terreno para construção de 
acordo com o novo desenho urbano da cidade, ela acabaria por alterar 
completamente a estrutura da propriedade urbana na Baixa de Lisboa, 
promovendo a eliminação sistemática dos seus ónus e vínculos de origem 
medieval, antecipando assim um processo de transformação jurídica que viria 
culminar com a afirmação do seu carácter pleno e absoluto no constitucionalismo 
liberal e na codificação do direito civil. 
Aquela legislação, no entanto, condicionou o reconhecimento do domínio 
pleno dos lotes de terreno para construção adjudicados aos particulares em 
execução do Plano da Baixa ao estrito cumprimento das suas prescrições 
urbanísticas, não consentindo “que por modo ou pretexto algum, se edifique, ou 
se faça obra, que (lhe) seja contrária”433. 
O Plano da Baixa, na verdade, não se limitou a formar novas ruas e a 
estabelecer o respectivo alinhamento, tendo estabelecido um programa 
arquitectónico e construtivo completo, definindo, entre outros aspectos, “a 
estructura exterior, e elevação dos edifícios”434. 
O plano revelou, assim, uma grande preocupação com a forma exterior 
dos edifícios, que evidenciou sobretudo através do desenho dos alçados – ou 
prospectos – dos edifícios, e da proibição de que fossem edificadas “casas com 
altura maior” às previstas naqueles alçados. Nessa medida, o Plano da Baixa 
não pode ser entendido como um mero instrumento de restrição ou limitação do 
direito de propriedade, já que ele assumiu uma função conformadora do 
conteúdo desse direito, definindo as possibilidades de aproveitamento 
                                            
432 Sobre as relações entre forma urbana e estrutura fundiária no quadro da legislação pombalina da reconstrução de 
Lisboa após o terramoto de 1 de Novembro de 1755, v. o que escrevemos em Claudio Monteiro, Escrever Direito por 
linhas rectas, em especial a pp. 107 ss. 
433 Cfr. Alvará com força de Lei de 15 de Junho de 1759, § 9º, in Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, p. 
355. Não obstante a vinculação legal às disposições do plano que resulta desta disposição legal, exigia-se aos 
proprietários dos lotes de terreno adjudicados, nos termos do § 1º da Lei de 12 de Maio de 1758, que se obrigassem 
através do respectivo termo de adjudicação e posse a executarem as obras em conformidade com o mesmo plano e a 
darem as mesmas por concluídas num prazo de cinco anos. Na sua formulação típica, esse termo dizia que o 
adjudicatário se obrigava “a dar as ditas casas por reedificadas no termo de cinco anos estabelecidos pela Lei de 12 de 
Maio de 1758, e a conformar-se no prospecto e construção delas com as Instruções de Decreto de 12 de Junho do 
mesmo ano, e demais providências ordenadas por Sua Majestade em comum benefício”. O adjudicatário era assim 
investido na posse do terreno “com a faculdade de poder principiar as obras que lhe convierem para a sua particular 
utilidade” – v, a título de exemplo o “Termo de Obrigação, Adjudicação e Posse que assignou Joze da Cruz Miranda”, 
publicado como Anexo 2.6 em Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, pp. 403-406. 
434 Cfr. Edital de 10 de Fevereiro de 1756, in Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, p. 327. 
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urbanístico dos lotes de terreno para construção e regulando as relações entre 
proprietários vizinhos em termos «unitários». 
Não obstante, a sua matriz regulamentar é, também, de natureza policial, 
revelando por isso, para além das suas preocupações marcadamente 
urbanísticas, de integração da forma urbana na estrutura fundiária e no regime 
da propriedade, uma natural preocupação com aspectos técnicos e funcionais 
relativos à construção dos edifícios, definindo, directamente ou através do Alvará 
de Lei de 15 de Junho de 1759, parâmetros construtivos de segurança, 
salubridade e estética, como por exemplo, disposições de protecção contra 
incêndios, ou a proibição de que se construíssem nos novos edifícios 
cavalariças, cocheiras e palheiros. 
Como já tínhamos previamente assinalado, a legislação urbanística 
pombalina e o Plano da Baixa exprimem claramente um conceito policial de 
cidade435, pelo que, também neste domínio, antecipam uma prática regulamentar 
de natureza policial que se afirmaria em definitivo com o advento da codificação 





                                            
435 A influência policial é assumida expressamente na legislação urbanística pombalina; v., por exemplo, o 
preâmbulo do Alvará de Lei de 12 de Junho de 1759, que entre outros considerandos, se refere à necessidade de “que 
as Ruas da mesma Cidade, e os edifícios, que nellas se erigirem, sejam reguladas, e conservadas com a policia, que se 
faz tão recommendavel em commum beneficio”. 
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2.3.2. A fractura da ordem jurídica e a emergência dos regulamentos de 
polícia das edificações urbanas 
 
Tendo em conta o lastro doutrinário anterior, e as experiências concretas 
de conformação do conteúdo do direito de propriedade por legislação urbanística 
especial, não admira que o Código Civil de 1867, na linha do Código de 
Napoleão, incluísse, tanto na sua definição de propriedade, como na sua 
proclamação da liberdade edificatória do proprietário, uma remissão expressa 
para as leis e regulamentos administrativos, e até que essa remissão fosse 
inicialmente interpretada nos mesmos termos «unitários» em que a doutrina se 
vinha pronunciando sobre ela antes da aprovação do Código436. 
O Código produziu, não obstante, uma fractura entre as normas sobre a 
realização de construções e edificações no âmbito de relações de vizinhança e 
as que estabelecem a respectiva disciplina urbanística, ao consumar 
definitivamente, também nesta matéria, uma divisão entre direito privado e direito 
público que se vinha operando desde os primórdios da Revolução Liberal. 
Recorde-se que até à aprovação daquele Código, e sem prejuízo de 
alguma legislação especial, como aquela que referimos relativa à reconstrução 
de Lisboa, as normas legais sobre construções e edificações tinham a sua sede 
comum no título 68 do Livro I das Ordenações do Reino437, respeitante às 
competências de fiscalização dos mercados e das obras privadas pertencentes 
aos Almotacés, embora se destinassem predominantemente a compor conflitos 
de vizinhança438. 
A partir daquele momento, as normas sobre construções e edificações 
passariam a ser provenientes de fontes distintas, que operavam em sistemas de 
direito paralelos, que pouco ou nada comunicavam entre si. Às disposições do 
Código Civil que estabeleciam restrições legais de domínio oponíveis nas 
                                            
436 Referindo-se ao código francês, Antonio Gambaro fala a este propósito da persistência de um lastro doutrinário 
anterior, que prevaleceu nos primeiros após a sua entrada em vigor. Segundo aquele autor, a noção de propriedade que 
se tornou clássica não é o produto imediato, nem da Revolução, nem do Código de Napoleão, mas é devida a um lento 
processo de clarificação operado pela doutrina - cfr. Antonio Gambaro, Jus aedificandi ..., pp. 86 ss. 
437 Referimo-nos à numeração das Ordenações Fiiipinas; v. também OM, I, 49. 
438 Não deixa de ser significativo que o conjunto mais importante de normas sobre relações de vizinhança que podemos 
encontrar nas Ordenações tenha sido sistematicamente inserido no Livro I, que dos cinco livros que a compõem, é 
claramente aquele que se ocupa predominantemente de questões de direito público, apresentando, nas palavras de 
Almeida Costa, “um conteúdo jurídico-administrativo” – cfr. Mário Júlio de Almeida Costa, História do Direito Português, p. 
277; no mesmo sentido, v. Marcello Caetano, História do Direito Português (Vol. I - Fontes - Direito Público 1140-1495), 
pp. 538-540. 
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relações entre privados contrapunham-se agora as leis e regulamentos policiais 
oponíveis à Administração439. 
Aquele processo de divisão e especialização da ordem jurídica não foi, 
contudo, unilateral, tendo também a sua origem no processo autónomo de 
formação e desenvolvimento do Direito Público.  
Como já tivemos oportunidade de referir, o nosso primeiro «regulamento» 
de natureza policial relativo a construções e edificações urbanas, precedeu, 
inclusive, o Código Civil em três anos, tendo sido aprovado pela Lei de 31 de 
Dezembro de 1864, que dispôs genericamente sobre o domínio público viário440, 
incluindo também disposições sobre as vias urbanas e sobre a edificação nas 
suas margens. 
Não se tratava ainda de uma lei ou regulamento geral da urbanização e 
da edificação, porque continha essencialmente disposições aplicáveis à 
construção urbana em Lisboa, mas à semelhança do que havia sucedido com a 
legislação pombalina da reconstrução da cidade, aquele diploma tinha uma 
predisposição para servir de referência e ser aplicado noutras cidades441, o que 
acabaria mais tarde por ser expressamente reconhecido pelo legislador, que o 
mandou aplicar a todos os “concelhos com sede nas cidades”442. 
A sua natureza policial, para além de resultar das qualificações feitas no 
próprio texto legal443, resulta sobretudo da natureza dos interesses prosseguidos 
pelas suas disposições e na forma como elas se projectam sobre a esfera 
jurídica dos proprietários, a partir do exterior, como restrições ao exercício do 
direito de propriedade e não como determinações do seu conteúdo. 
De acordo com a lógica policial, a intervenção da Administração na 
actividade edificatória dos particulares é justificada sobretudo pela necessidade 
de acautelar o cumprimento das normas relativas aos aspectos de estrutura e 
                                            
439 Conforme refere Antonio Gambaro, analisando o sistema francês, “antes do Código era normal que os autores, ao 
falarem do ius aedificandi, lhe dessem um tratamento unitário, recordando as prerrogativas do proprietário e as de outros 
sujeitos a quem também cabia qualquer poder relativo à destinação das áreas edificáveis. Depois do Código um 
semelhante tratamento unitário deixou de ser possível, e os juristas (…) passaram a tratar o ius aedificandi, de acordo 
com a sua especialidade, ou no capítulo dedicado à propriedade, ou no capítulo dedicado aos regulamentos municipais” - 
cfr. Antonio Gambaro, Jus aedificandi ..., pp. 73-74. 
440 Para usar a expressão empregue no seu próprio preâmbulo, aquele diploma dispunha genericamente sobre a polícia 
da viação pública. 
441 Sobre a aplicação da legislação urbanística pombalina da reconstrução de Lisboa a outras cidades v. o que 
escrevemos em Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, pp. 221 ss. 
442 Cfr. artigo 10º da Lei nº 1.670, de 15 de Setembro de 1924. Note-se que os artigos 41º a 49º da Lei de 31 de 
Dezembro de 1864 já eram aplicáveis ao Porto por força do disposto no seu artigo 53º. 
443 Desde logo, na epígrafe da Secção I do Título III, que trata “Do plano de edificações e reedificações em Lisboa, 
medidas geraes para se levar a effeito e prescripções de polícia”. 
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forma das construções urbanas e destinada a assegurar as suas condições de 
segurança, salubridade e estética444. 
A intervenção visa prevenir os perigos que a actividade edificatória dos 
particulares representa para aqueles interesses, pressupondo, por isso, que 
estes dispõem de uma ampla esfera de liberdade individual - fundada no seu 
direito de propriedade privada - que é necessário restringir ou comprimir para 
alcançar aquela finalidade. 
A esse respeito, o relatório ou preâmbulo da Lei de 31 de Dezembro de 
1864 é expressivo, ao afirmar que “a decoração das cidades, o livre transito, a 
commodidade e segurança dos habitantes, a salubridade publica e a 
conveniência de evitar a agglomeração da população, reclamavam medidas que 
o governo forçosamente devia propor a Vossa Magestade. Sem as restrições 
que estas medidas impõem aos proprietários seria impossível alcançar aquellas 
vantagens; e é incontestável o direito que o Estado tem para exigir dos 
indivíduos particulares rasoaveis sacrifícios ao bem de todos”. 
A Lei de 31 de Dezembro de 1864 é, assim, precursora de uma tradição 
regulamentar de matriz higienista, que tem no Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas (RGEU), aprovado pelo Decreto-Lei nº 38.382, de 7 de 
Agosto de 1951 e actualmente ainda parcialmente em vigor, o seu expoente 
máximo. 
Não obstante a sua matriz higienista, a referida lei revelava também 
preocupações de planeamento urbanístico marcadamente funcionais, desde logo 
ao mandar elaborar para as cidades de Lisboa e Porto um Plano geral de 
melhoramentos, “attendendo n’elle ao das ruas, praças, jardins e edificações 
existentes, e à construção e abertura de novas ruas, praças, jardins e 
edificações, com as condições de hygiene, decoração, commodo alojamento e 
livre transito do publico”. 
Centrado na relação dos edifícios com a via pública, cuja regulamentação 
constitui, aliás, a sua razão de ser, aquele diploma legal realmente não trata de 
forma sistemática as questões de estrutura e forma das edificações, sendo, 
nessa medida, mais um regulamento de urbanização do que um regulamento de 
construção ou de edificação. 
As disposições da Lei de 31 de Dezembro de 1864 viriam, no entanto, a 
ser complementadas com a aprovação do Regulamento de Salubridade das 
Edificações Urbanas pelo Decreto de 14 de Fevereiro de 1903, esse sim 
                                            
444 Sobre o conceito de polícia administrativa, e a sua concretização na designada polícia das edificações v., por todos, 
Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo (Vol. II), pp. …Para uma perspectiva actual daquele conceito v. José 
Manuel Sérvulo Correia, "Polícia", In Dicionário Jurídico da Administração Pública (VI) e Miguel Nogueira de Brito, "Direito 
Administrativo de Polícia"; v. também o que escrevemos sobre a actualidade daquele conceito no domínio urbanístico em 
Claudio Monteiro, "A fiscalização das operações urbanísticas", In Estudos em Homenagem ao Professor José Manuel 
Sérvulo Correia. 
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centrado no edifício e nos seus elementos construtivos, e que se manteria em 
vigor até à sua substituição pelo já referido RGEU. 
O Regulamento de Salubridade das Edificações Urbanas de 1903 não foi, 
no entanto, o único, nem talvez o mais importante antecedente do RGEU, tendo 
o seu projecto sido elaborado por uma comissão de técnicos nomeada pelo 
Ministro das Obras Públicas que, entre outros elementos, teve em conta a 
experiência local de aplicação de posturas e regulamentos municipais, entre os 
quais se destaca o Regulamento Geral da Construção Urbana (RGCU) para a 
Cidade de Lisboa, aprovado ao abrigo daquele primeiro por uma Postura da 
Câmara Municipal de Lisboa de 28 de Agosto de 1930445. 
Embora assumindo-se como um regulamento de natureza técnica, que 
visa estabelecer um corpo mínimo de regras e princípios aplicáveis à actividade 
edificatória dos particulares, em termos que permitam uniformizar o regime 
aplicável à construção civil em todo o país sem por em causa a liberdade dos 
municípios para adaptar esse regime às especificidades locais de natureza 
geográfica, económica e social, o RGEU é contudo um regulamento consciente 
do seu efeito negativo ou limitador do direito de propriedade. 
Sobre esta matéria vale a pena recordar o que se diz na abertura do 
parecer que sobre o projecto deste diploma foi elaborado na Câmara 
Corporativa, e que foi relatado por Afonso Queiró. Segundo aquele ilustre relator, 
“a liberdade de edificar em chão próprio está hoje, mais do que nunca, sujeita a 
uma rede apertada de limitações, fruto da necessidade de prevenir danos para 
os indivíduos ou para a sociedade”, devendo reconhecer-se, em consequência, 
que “a autodeterminação individual do proprietário neste domínio é afectada por 
uma longa série de restrições e obrigações in patiendo, in faciendo e in non 
faciendo, expressão da cada vez maior importância do elemento social na vida 
do velho instituto da propriedade fundiária, que um dia foi absoluta e 
exclusiva”446. 
Esse efeito negativo ou limitador do direito de propriedade resulta, desde 
logo, do facto de o RGEU não conter apenas normas técnicas de construção 
civil, relativas a aspectos de estrutura e de forma das edificações, mas também 
normas urbanísticas, que consideram aquelas edificações em conjunto, entre as 
quais avultam as clássicas disposições relativas à altura e à distância entre 
edifícios, que anteriormente encontrávamos no direito comum de vizinhança447. 
                                            
445 Além do seu maior desenvolvimento, e da sua maior actualidade, em relação ao regulamento geral que visava 
executar, a importância prática do RGCU advém do facto de ele ter servido de parâmetro da construção urbana em 
Lisboa num dos seus períodos de maior desenvolvimento urbanístico – seguramente o período de maior expansão da 
cidade em todo o século XX – que coincide com a presidência da Câmara Municipal de Lisboa do Engenheiro Duarte 
Pacheco, entre 1938 e 1943. 
446 Cfr. Câmara Corporativa, Parecer sobre o Regulamento Geral das Edificações, p. 129. 
447 Cfr. Título III, Capítulo II, artigos 58º a 64º. 
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O RGEU contém também um número apreciável de disposições de 
natureza procedimental, hoje quase todas revogadas pelos sucessivos regimes 
de licenciamento municipal de obras particulares448, relativas ao controlo prévio 
das obras de edificação e à sua fiscalização e sanção, incluindo, neste último 
capítulo, sanções administrativas, medidas de polícia administrativa e medidas 
de tutela da legalidade urbanística449, onde o referido efeito negativo ou limitador 
do direito de propriedade é mais evidente. 
É, aliás, por causa deste efeito que o RGEU adopta a forma de um acto 
legislativo, e não meramente regulamentar, vedando inclusive a possibilidade da 
sua alteração por decreto simples, nomeadamente, quanto a restrições ao direito 
de propriedade450.  
Embora aprovado num quadro jurídico em que a garantia constitucional 
da propriedade não tem a mesma intensidade que no quadro actual, o RGEU 
procura dessa forma traçar uma linha divisória entre o que está reservado ao 
legislador e o que pode ser objecto de regulamentação administrativa. 
A distinção assim estabelecida entre legislação e regulamentação coloca, 
no entanto, a questão dos limites da autonomia regulamentar na execução e no 
desenvolvimento do RGEU, questão que é particularmente sensível num regime 
que se define como minimalista, e que em muitos casos se apresenta até como 
um regime supletivo. 
 
 
2.3.2.1. A relação entre o RGEU e os regulamentos locais ou especiais. A função 
específica dos planos de urbanização 
 
No parecer da Câmara Corporativa sobre o RGEU diz-se que aquele 
regulamento é geral, quer por se aplicar a todo o país, quer por se aplicar a 
todos os tipos de edificações451. 
Sendo geral, o RGEU não esgota a matéria de que trata, pelo que se 
relaciona com regulamentos de execução, quer de âmbito local, quer de 
                                            
448 As disposições procedimentais do RGEU foram na sua maioria tacitamente revogadas pelo Decreto-Lei nº 166/70, de 
15.12, posteriormente substituído pelo Decreto-Lei nº 445/91, de 20.11, que por sua vez deu o lugar ao Decreto-Lei nº 
555/99, de 16.12, actualmente em vigor na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 26/2010, de 30.3. 
449 Cfr. Título VI, Capítulo Único, artigos 160º a 169º. 
450 Cfr. artigo 1º/2 do decreto-lei preambular. 
451 Cfr. Câmara Corporativa, Parecer sobre o RGEU, p. 130. Na sua versão final, o RGEU, que inicialmente tinha a 
designação de Regulamento Geral da Edificação, aplicar-se-ia apenas aos diferentes tipos de edificações urbanas, não 
se aplicando por isso às rurais – v. art. 1º. 
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natureza especial, encontrando-se no seu articulado múltiplas remissões 
normativas, que sugerem um ampla liberdade de regulamentação.  
O que o articulado daquele diploma legal não explica é como conciliar 
essa autonomia regulamentar com a reserva de lei estabelecida no seu diploma 
preambular em matéria de aplicação de sanções e restrições ao direito de 
propriedade, pelo que temos que o percorrer à procura de uma resposta a essa 
questão, distinguindo para esse efeito os vários tipos de normas que o 
compõem. 
Temos, aliás, que partir da distinção feita no citado diploma preambular 
entre legislação e regulamentação, e cruzá-la com a distinção que já 
anteriormente havíamos feito entre normas técnicas de construção civil e normas 
urbanísticas, para encontrar um sentido útil à reserva estabelecida. 
No preâmbulo do diploma afirma-se, a propósito da definição de 
parâmetros construtivos mínimos ou máximos, que se deixa “aos corpos 
administrativos a faculdade de, nos regulamentos especiais que promulgarem, 
poderem, conforme as circunstâncias, afastar-se mais ou menos – no sentido 
correcto – dos valores prescritos”, permitindo-se ainda que os mesmos corpos 
administrativos possam “completar, sem lhes fazer perder o sentido, certas 
disposições do regulamento geral à luz dos frutos da sua própria experiência e 
do conhecimento pormenorizado das condições locais a que convenha atender”. 
Pode dizer-se, à luz dessas considerações, que no domínio da 
regulamentação técnica da construção o RGEU desempenha uma função 
paramétrica enfraquecida, que se basta com uma exigência de mera 
compatibilidade dos regulamentos locais ou especiais que o desenvolvem, que 
se podem dele afastar, ou até divergir, desde que não ponham em causa os 
seus princípios gerais, e não imponham novas penas ou restrições ao direito de 
propriedade.  
A definição de princípios e normas técnicas aplicáveis à construção civil é, 
na verdade, um domínio eminentemente regulamentar452, pelo que o 
enfraquecimento do valor paramétrico do RGEU nesse domínio – no domínio do 
Direito da Construção - não oferece ao intérprete dificuldades de maior. 
O mesmo não sucede em relação às normas urbanísticas substantivas, 
nomeadamente as constantes do capítulo relativo sobre a edificação em 
conjunto, relativamente às quais o RGEU não parece ter qualquer valor 
paramétrico. Nesse domínio – no domínio do Direito do Urbanismo – aquelas 
normas assumem claramente a natureza de normas supletivas dos planos de 
                                            
452 O que explica que, não obstante a forma de acto legislativo, o diploma continue a ter a designação de regulamento 
geral.  
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urbanização, que assim não estão limitados pela reserva de lei implícita no 
referido diploma preambular. 
Esta ideia, além de expressa no próprio preâmbulo do RGEU, quando 
afirma que em matéria de alinhamento e orientação dos edifícios, “o regulamento 
(…) abstém-se propositadamente de prescrever quaisquer disposições taxativas 
(…), sobre o qual as câmaras terão a liberdade decidir, com subordinação 
apenas a condicionamentos de outra índole”, resulta também das ressalvas 
feitas, nomeadamente, nos respectivos artigos 60º e 61º, relativamente à 
prevalência da disciplina fixada nos planos de urbanização. 
Significa isto que o RGEU não só não põe em causa, como, aliás, sempre 
pressupôs o reconhecimento da independência dos planos de urbanização em 
relação às suas próprias disposições e, implicitamente, a sua função 
conformadora do direito de propriedade, na medida da liberdade deixada às 
câmaras municipais para fixar através daqueles instrumentos as possibilidades 
de aproveitamento urbanístico dos terrenos. 
Este reconhecimento não foi acolhido pela doutrina e pela jurisprudência, 
que no ambiente jurídico em que o REGEU foi aprovado e inicialmente aplicado, 
se pronunciaram maioritariamente pela natureza policial do controlo prévio sobre 
a construção urbana realizado pela Administração com base em planos de 
urbanização453, não fazendo qualquer distinção entre Direito da Construção e 
Direito do Urbanismo, entre polícia da edificações e planeamento urbanístico, e 
entre restrições ao direito de propriedade e conformação do seu conteúdo. 
Além da falta de maturidade doutrinária necessária para acolher aquelas 
distinções, os planos de urbanização – e os instrumentos de planeamento em 
geral - não tiveram expressão jurídica relevante até ao início da década de 
noventa do século passado454, nem o seu quadro legal tinha o grau de 
sofisticação que a partir daquela época passaram a ter. 
                                            
453 Neste sentido se pronunciaram a generalidade dos autores portugueses que exprimiram a sua posição quanto à 
natureza jurídica da licença de construção antes das reformas legislativas realizadas na última década do século 
passado, bem como o Supremo Tribunal Administrativo, que no seu acórdão de 11 de Dezembro de 1964 considerou que 
"os licenciamentos de construção são de natureza policial, incumbindo às câmaras municipais assegurar os interesses 
gerais e prevenir os danos sociais, especialmente os referentes à segurança, salubridade e estética das edificações e a 
observância dos planos de urbanização" - cfr. AD 40/458. Na doutrina, v. Marcello Caetano, Manual de Direito 
Administrativo, p. 1167, José Manuel Sérvulo Correia, Noções de Direito Administrativo (Vol. I), p. 250 e José Robin de 
Andrade, A revogação dos actos administrativos, p. 107. Marcello Caetano, porém, admitia não se tratar de uma 
autorização de natureza exclusivamente policial, já que a mesma destinava-se também "à orientação urbanística activa 
de uma certa área". Do mesmo modo se pronunciou Osvaldo Gomes, para quem a licença de obras, "sem deixar de se 
traduzir numa actividade de polícia urbana controladora do exercício de direitos subjectivos, se converteu também em 
instrumento de execução da política urbanística" - cfr. José Osvaldo Gomes, Manual dos Loteamentos Urbanos, pp. 154-
155; Rogério Soares, contrariamente aos restantes, defendia tratar-se de uma "autorização constitutiva" de um direito 
novo na esfera jurídica do seu titular, cujo conceito, nos termos em que o autor se expressa, identifica-se plenamente 
com o conceito tradicional de licença. - cfr.Rogério Ehrhardt Soares, Direito Administrativo, pp. 116-117. 
454 Sobre o planeamento urbanístico no Estado Novo, e sobre as razões da sua irrelevância jurídica, v. Fernando 
Gonçalves, "Urbanística à Duarte Pacheco", In Arquitectura, 4ª Série (142). 
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No actual quadro legal e constitucional, que claramente estabelece uma 
reserva de planeamento em matéria de definição do aproveitamento urbanístico 
dos solos, a questão que se coloca, e a que responderemos adiante, não é já a 
de saber se os instrumentos de planeamento podem conformar o conteúdo do 
direito de propriedade privada à margem da lei, mas a de saber se a lei ou outros 
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3. A função social da propriedade imobiliária urbana 
 
 
3.1. O Estado de Direito e a conformação social da propriedade 
  
Pudemos já observar que, na tradição romana, e na própria tradição 
liberal, o direito de propriedade é delimitado pela negativa, definindo-se os seus 
limites, embora não se concretizando o seu conteúdo. 
Na tradição liberal, que nos foi legada pela codificação civil oitocentista, 
procede-se a uma regulamentação minuciosa de todas as vicissitudes do direito 
de propriedade, desde a aquisição à extinção, mas é escassa ou nula a 
regulamentação do seu conteúdo, concebido como um vazio presidido pela 
omnipresente vontade do seu titular, cujo arbítrio, dentro desse círculo, era a 
medida das concretas manifestações de exercício do direito. 
O Código Civil de 1966 ainda é representativo dessa concepção, 
limitando-se, dentro da sua vasta regulamentação do direito de propriedade, a 
fixar uma vaga ideia do seu conteúdo através da previsão de um feixe abstracto 
de poderes, remetendo para as leis e regulamentos a fixação dos seus limites455. 
Desde muito cedo, porém, que está enraizada na comunidade jurídica a 
ideia de que a discricionariedade implícita no direito de propriedade não pode ser 
total, e que os comportamentos manifestados ao abrigo desse direito devem 
respeitar o escopo económico e social que presidiu à sua constituição, de forma 
a obter, por um lado, uma maior utilidade privada na sua utilização e fruição – 
função pessoal da propriedade – e, por outro, a satisfação de necessidades de 
toda a colectividade – função social da propriedade. 
O próprio direito civil é sensível ao impacto social do direito de 
propriedade privada, e aos efeitos nocivos que o seu exercício pode representar 
para a comunidade se não for sujeito a restrições ou a limitações, o que no 
entanto procura fazer no quadro dos seus próprios institutos, nomeadamente 
através das restrições legais de vizinhança, mas também de figuras como a do 
abuso de direito, ou de cláusulas gerais como a da boa-fé456. 
                                            
455 Cfr. art. 1305º CC 1966. 
456 Para uma perspectiva de direito privado da função social da propriedade, salientando o papel que a figura do abuso de 
direito tem desempenhado nesse domínio, v. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. 190 ss. 
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É, no entanto, no seio do direito público, a partir dos ensinamentos de 
León Duguit, que nasceu e se desenvolveu a ideia do direito de propriedade 
privada como um direito subjectivo funcional, que incorpora os interesses da 
colectividade na sua própria estrutura457. 
A ideia de função social da propriedade proposta por Duguit foi 
largamente difundida em toda a Europa458 e impôs-se definitivamente no 
constitucionalismo do século XX, sobretudo com a emergência do Estado Social 
de Direito, a partir da promulgação da Constituição alemã de Weimar e da sua 
fórmula paradigmática: “a propriedade obriga”. 
No sentido que se pode retirar desta fórmula – a propriedade obriga – a 
função social da propriedade privada traduz uma conexão entre o indivíduo e o 
grupo social, e toma forma através do conceito de fim, desvinculando o direito da 
vontade exclusiva do indivíduo e inserindo-o numa objectiva finalidade 
económico-social. 
A atribuição do direito de propriedade fica condicionada à realização das 
funções, dos fins que são atribuídos a cada um no âmbito da colectividade. 
Limita-se a esfera de actuação subjectiva da posição jurídica do indivíduo para 
que também ele seja responsável pelo bem-estar económico e colectivo459. 
Não obstante as resistências iniciais à ideia de um direito subjectivo 
individual funcionalizado à satisfação de interesses colectivos, resistências que 
todavia ainda não desapareceram, podemos dizer hoje sem hesitações que o 
reconhecimento da função social da propriedade privada faz parte do património 
constitucional comum do Estado Social de Direito, o que permite, por exemplo, a 
Fernando Rey Martinez dizer que “a propriedade não tem - é uma função 
social”460. 
A função social da propriedade transformou-se, não obstante, numa 
«fórmula mágica»461, que serviu os interesses de diferentes regimes políticos, 
em diferentes contextos constitucionais, em que o único denominador comum é 
a ideia de limitação do espaço de autonomia do proprietário em benefício dos 
interesses do Estado ou da colectividade. 
                                            
457 Para um desenvolvimento da referida tese, v. Léon Duguit, Les transformations générales du droit privé depuis le Code 
Napoléon. 
458 A defesa de uma «propriedade função social» foi feita de forma enfática entre nós por Jaime Augusto Cardoso de 
Gouveia, Construção jurídica da propriedade, em especial a pp. 65 ss. 
459 Sobre as funções da propriedade, v. Stefano Rodotá, Il terrible diritto. Studi sulla proprietà privata, pp. 213 ss.  
460 Cfr. Fernando Rey Martinez, La propiedad privada en la Constituición española, p. 357. 
461 Cfr. María Astrid Muñoz Guijosa, El derecho de propiedad del suelo: de la Constitución a la ordenación urbana, p. 102. 
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Não tem sido pacífico, por essa razão, o modo como a doutrina tem 
entendido esta função, nem, no que a nós nos interessa particularmente, a forma 
como ela é acolhida na nossa Constituição. 
Uma parte significativa da doutrina vê na função social uma fórmula que 
modifica a própria estrutura do direito, realçando que a introdução da função 
social da propriedade significa a introdução de um novo conceito, uma nova ideia 
de propriedade: uma ideia que exprime a incorporação do dever e que modela o 
seu exercício de acordo com as finalidades de utilidade económica e social 
previstas na Constituição e na lei. Fala-se, a este propósito, nomeadamente na 
doutrina italiana, em propriedade conformada462. 
Parte da doutrina vê ainda no direito de propriedade uma fórmula 
actualizada da sua disciplina tradicional, e na função social uma expressão dos 
vínculos e limites impostos pela legislação ordinária ao proprietário, sem prejuízo 
do conteúdo normal do direito, que reassumiria a sua expansão originária uma 
vez retirados esses vínculos, exprimindo assim a sua elasticidade. Ao conceito 
de propriedade conformada pela sua função social contrapõe-se, assim, o 
conceito de propriedade vinculada463. 
As consequências da adopção de uma ou outra tese são significativas, 
nomeadamente no que se refere à forma como são entendidas as restrições e 
limitações legais ao direito de propriedade. 
A perspectiva tradicional de uma propriedade apenas vinculada, parte do 
pressuposto da intangibilidade dos poderes do privado pelo que assume como 
obrigatória a reintegração do dano emergente da compressão destes poderes 
quando, por razões de interesse público, esse poderes devam ser no todo ou em 
parte subtraídos ao proprietário. 
Se, pelo contrário, se parte do pressuposto que o proprietário não tem 
poderes ilimitados, mas que é titular de bens cuja natureza comporta 
necessariamente uma disciplina particular, que circunscreve o gozo e a 
disposição da propriedade, a amputação de determinadas faculdades ao direito 
de propriedade não implica necessariamente o pagamento de uma 
indemnização ou qualquer outra forma de reintegração a favor do seu titular. A 
não ser na estrita medida em que extravase a conformação social do direito, 
impondo assim ao proprietário um sacrifício injustificado ou arbitrário. 
Nesta última perspectiva, que é claramente dominante na doutrina 
constitucional europeia, e que nos parece a mais adequada à realidade 
constitucional portuguesa464, a função social é um elemento da estrutura do 
                                            
462 V., em especial, Stefano Rodotá, Il terrible diritto, pp. 175 ss. 
463 Na doutrina italiana, v. por exemplo Salvatore Pugliatti, La proprietà ..., em especial pp.. 1 ss. e 107 ss. 
464 Seguimos, neste ponto, em especial, Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado e dever de indemnizar do 
 
(continua) 
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direito de propriedade privada que, conformado pelo legislador, por referência ao 
destino económico e social do bem que constitui o objecto do direito, incorpora 
os interesses da colectividade no seu próprio conteúdo. 
Embora se possa falar num direito subjectivo funcional não há, nesta 
perspectiva, uma absoluta subordinação dos interesses do proprietário aos 
interesses da colectividade, e muito menos um esvaziamento total da garantia 
constitucional da propriedade, pois a conformação legal da propriedade tem de 
ser feita nos termos dos valores inscritos na Constituição, e implica a 
necessidade de “obter, a cada instante, uma síntese suficiente entre a utilidade 
social e a utilidade individual dos bens apropriados”465. 
A Constituição portuguesa de 1976 não consagrou de forma expressa a 
função social da propriedade privada, como fez, por exemplo, a Constituição 
italiana de 1947466 ou a sua congénere espanhola de 1978467, mas a sua adesão 
aos valores por ela expressos é inquestionável468. 
A ausência de uma previsão expressa tem de ser entendida no contexto 
«compromissório» em que foi elaborado e aprovado originariamente o texto 
constitucional, sendo certo que ela está implícita, desde logo, na própria inserção 
sistemática do artigo 62º no âmbito dos direitos económicos, sociais e culturais. 
Decisivo é, porém, o facto de o direito de propriedade apenas ser 
garantido “nos termos da Constituição”, ou seja, nos termos dos valores nela 
inscritos, o que, como defende Lúcia Amaral, constitui uma verdade cláusula de 
                                                                                                                                  
legislador, pp. 594-596. Em sentido próximo, embora referindo-se à vinculação e não à conformação social da 
propriedade, v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 807 ss. Contra, claramente, considerando “votadas ao 
insucesso as tentativas de integrar o princípio social na própria definição de propriedade”, cfr. Miguel Nogueira de Brito, A 
justificação da propriedade privada ..., p. 841. 
465 Cfr. Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., p. 596. Como refere também Muñoz Guijosa, “a tese que 
considera haver uma incompatibilidade entre o direito subjectivo e a respectiva função social parte do pressuposto errado 
de que aquela função social implica a actuação de interesses alheios ao proprietário” – cfr. María Astrid Muñoz Guijosa, 
El derecho de propiedad del suelo, p. 120. 
466 Cfr. art. 42º/2, nos termos do qual “a lei determina os seus modos de aquisição, de desfrute, e os seus limites, com o 
objectivo de assegura a sua função social e de torná-la acessível a todos”. 
467 Cfr. art. 33º/2, nos termos do qual “a função social destes direitos (à propriedade e à herança) determinará o seu 
conteúdo, de acordo com as leis”. 
468 No sentido da «recepção» da função social da propriedade privada na CRP, além dos autores atrás citados, v. Jorge 
Miranda, Manual de Direito Constitucional (Vol. IV - Direitos Fundamentais), p. 526 e Jorge Miranda, "Comentário ao 
artigo 62º (Direito de propriedade privada)", In Constituição Portuguesa Anotada (I), p. 626, José de Melo Alexandrino, A 
estruturação do sistema de direitos, liberdades e garantias na Constituição portuguesa (Vol. II - A construção dogmática), 
p. 679 e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 1255. Embora analisando-a desenvolvidamente no plano 
internacional, Fausto de Quadros afirma tratar-se, também no plano interno, de “um princípio imanente à propriedade 
privada” – cfr. Fausto de Quadros, A protecção da propriedade privada pelo Direito Internacional Público, pp. 178 ss. A 
jurisprudência do Tribunal Constitucional também tem vindo a reconhecer de forma constante a adopção do princípio da 
função social no nosso texto constitucional, tendo afirmado no Acórdão nº 866/96 (Conselheiro Monteiro Diniz), por 
exemplo, que a superação do conceito clássico de propriedade privada cedeu “o passo a uma concepção nova daquele 
direito, em que avulta a sua função social” – cfr. www.tribunalconstitucional.pt. 
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função social, onde se incluem todos os limites imanentes ao direito que se 
reconhece ou se garante469. 
Além de referências mais explícitas ao «interesse geral» no domínio da 
liberdade de iniciativa económica470, que contudo parece transportar a função 
social para a dinâmica do direito, afastando-a da conformação do seu conteúdo, 
o princípio da função social da propriedade resulta, como sugere Jorge 
Miranda471, da inserção do artigo 62º num contexto mais vasto, em que se 
destacam “a construção de uma sociedade livre, justa e solidária”472, “a 
realização da democracia económica, social e cultural”473, a promoção da 
“igualdade real entre os portugueses”474, “a correcção das desigualdades na 
distribuição da riqueza e do rendimento”475, bem como a “propriedade pública 
dos recursos naturais e de meios de produção, de acordo com o interesse 
colectivo”476. 
  
                                            
469 Cfr. Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., pp. 543 e 558. 
470 Cfr. art. 61º/1 CRP. 
471 Cfr. Jorge Miranda, Manual ... (Vol. IV), p. 526 
472 Cfr. Art. 1º CRP. 
473 Cfr. Art. 2º CRP 
474 Cfr. art. 9º/d) CRP. 
475 Cfr. arts. 81º/b), 103º/1 e 104º CRP. 
476 Cfr. art. 80º/b) 
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3.2. O direito de construir na Constituição 
 
A Constituição de 1976 constitui, sem dúvida alguma, o marco de 
transformação do sentido e alcance da legislação civil, ao estabelecer um quadro 
normativo em que à propriedade privada é atribuída uma importante dimensão 
social. 
A partir da sua promulgação, deixou de ser possível discutir o problema 
da natureza jurídica do ius aedificandi exclusivamente à luz do Código Civil, ou 
apenas no confronto entre este código e a legislação urbanística. 
Conforme refere Jorge Reis Novais, tem de se partir das normas 
constitucionais e não o inverso, pois “se o que está em discussão é o direito de 
propriedade privada e a delimitação dos seus contornos e limites, 
designadamente do direito de propriedade do solo e a questão específica de 
saber se o jus aedificandi integra ou não esse conteúdo, então é seguro que 
tratamos basicamente de um problema de direitos fundamentais e, como tal, é 
no âmbito da Constituição, das normas de direitos fundamentais e da teoria dos 
direitos fundamentais que a resposta deve ser prioritariamente encontrada”477. 
Não partilhamos, contudo, da opinião de quem vê na perspectiva 
constitucional do problema uma posição sui generis, estranha à controvérsia 
estabelecida na doutrina entre os defensores de uma tese privatista, para quem 
o ius aedificandi é inerente ao direito de propriedade privada previsto e regulado 
no Código Civil, e os defensores de uma tese publicista, para quem aquele 
direito é antes uma concessão feita ao proprietário pela Administração através 
de instrumentos de planeamento e de licenças de construção478. 
Aquela perspectiva é determinante para a filiação dos diferentes autores 
numa ou noutra tese, mas em rigor não se afasta delas, às quais vão buscar os 
dados essenciais da discussão. Existem, assim, perspectivas constitucionais de 
matriz privatista, que partem do conceito jurídico-privado de propriedade privada 
no Código Civil, ao qual emprestam a força constitucional de um direito 
fundamental de natureza análoga a direitos, liberdades e garantias, e 
perspectivas constitucionais de matriz publicista, que encontram na Constituição 
o fundamento dos poderes administrativos de conformação social do conteúdo 
da propriedade privada através de instrumentos de planeamento479. 
                                            
477 Cfr. Jorge Reis Novais, "Ainda sobre o jus aedificandi", p. 495. 
478 Nesse sentido, por exemplo, Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, p. 190 e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º 
...", p. 1250. 
479 Entre as primeiras, e para citar apenas autores que partem exclusivamente de uma perspectiva constitucional do 
problema, v. Rui Medeiros, Ensaio sobre a responsabilidade civil ..., pp. 266-268 e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 
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Mesmo o confronto entre as designadas teorias «interna» e «externa» dos 
limites aos direitos fundamentais não é diferente – ressalvada a 
jusfundamentalidade do direito em questão – do confronto que opõe no Direito 
Civil os que entendem as remissões feitas no Código Civil para as leis e 
regulamentos administrativos segundo um sistema de cláusula, em que as 
restrições e limitações de direito público são estranhas ao conteúdo do direito e 
não afectam a sua essência, apenas condicionando o seu exercício, e os que 
entendem aquelas restrições e limitações segundo um sistema unitário ou 
estatutário, como um elemento da própria estrutura do direito que conforma 
positivamente o respectivo conteúdo. 
Não fosse a maior intensidade das restrições e limitações admitidas pela 
Constituição, que coloca o direito de propriedade privada numa posição de maior 
vulnerabilidade no confronto com outros bens e valores constitucionais480, quase 
diríamos que a principal diferença entre as duas abordagens está 
essencialmente na circunstância de a teoria dos limites externos ser dominante 
na doutrina civilista e minoritária na doutrina constitucionalista. 
Na verdade, aqueles que, como Jorge Reis Novais, advogam a teoria dos 
limites externos aos direitos fundamentais481 e a aplicam cegamente ao direito 
de propriedade privada, partem, nesta discussão, de uma posição de matriz 
privatista, fundada no “reconhecimento histórico da inerência do jus aedificandi 
ao direito de propriedade privada”482, ainda que cheguem a resultados práticos 
tão ou mais «socialmente vinculantes» do que os defensores de posições de 
matriz publicista, nomeadamente no que se refere à admissibilidade de 
restrições a esse direito por razões de interesse público urbanístico483. 
A razão maior da divergência daqueles autores em relação às designadas 
teses publicistas – além do seu postulado - está na desconfiança que os 
defensores da teoria dos limites externos manifestam em relação à idoneidade 
                                                                                                                                  
62º ...", pp. 1250-1252, e Miguel Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada ..., pp. 965 ss.. Entre as 
segundas, v. Jorge Miranda, "Constiuição Anotada", pp. 627-628 e Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira, 
Constituição Anotada, p. 804. Embora não se pronunciando explicitamente sobre a questão na sua dissertação de 
doutoramento, Maria Lúcia Amaral advoga uma teoria da conformação social do direito de propriedade pela lei que se 
identifica com a tese publicista, o que ficou bem evidenciado no Acórdão do TC nº 496/2008, de que foi relatora – cfr. 
www.tribunalconstitucional.pt. 
480 Chamando a atenção para essa vulnerabilidade, afirmando inclusive que “nenhum outro direito fundamental na 
Constituição portuguesa conhece tantos e tão variados limites, restrições, condições e excepções, tantas e tão variadas 
possibilidades de compressão, como o direito fundamental de propriedade”, cfr. José de Melo Alexandrino, A 
estruturação do sistema de direitos, liberdades e garantias ... (Vol. II), p. 659. 
481 Cfr. Para uma análise desenvolvida da teoria defendida por este autor, v. Jorge Reis Novais, As restrições aos direitos 
fundamentais não expressamente autorizadas pela Constituição, em especial a pp. 289 ss. 
482 Cfr.Jorge Reis Novais, "Ainda sobre o jus aedificandi", p. 497. 
483 Antes mesmo de Jorge Reis Novais, mas fazendo no essencial aplicação das teses por ele defendidas na sua 
dissertação de doutoramento, e das posições fundadoras de Robert Alexy a esse respeito, a teoria dos limites externos 
foi aplicada ao direito de propriedade e à discussão sobre a natureza jurídica do direito de construir por Gonçalo Reino 
Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 73 ss., e em especial pp. 109 ss. 
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da conformação legal e administrativa do conteúdo do direito de propriedade de 
acordo com a sua função social e na sua crença dogmática na 
indispensabilidade de uma ampla reserva de ponderação judicial. 
Tentaremos, no entanto, demonstrar que aquele postulado não encontra 
nenhum apoio no texto constitucional, que não só rejeita claramente uma visão 
apriorística do direito de propriedade, que se define “nos termos da 
Constituição”, como rejeita também uma visão unitária daquele direito, que não 
distinga os diferentes estatutos que a propriedade tem consoante a natureza e a 
função social do seu objecto. Chegaremos igualmente à conclusão que, ao 
remeter para instrumentos de planeamento a definição das regras de ocupação, 
uso e transformação do território, a Constituição estabeleceu claramente uma 
reserva de ponderação administrativa dos interesses urbanísticos a preservar 
pelo regime de uso dos solos urbanos. 
Para chegar a essas conclusões e antes mesmo de entrar no cerne da 
discussão sobre a relevância constitucional do direito de construir, é necessário 
fazer uma breve caracterização do direito de propriedade privada consagrado no 
artigo 62º da Constituição de 1976, procurando definir o seu conceito e 
estabelecer os limites da sua protecção constitucional. 
Este não é, obviamente, o local indicado para fazer uma análise 
sistemática e aprofundada do direito de propriedade privada na Constituição 
portuguesa, nem isso caberia no âmbito limitado da nossa análise. Aliás, nem 
seria necessário fazê-lo, dado que nos últimos anos o direito de propriedade tem 
merecido uma atenção renovada por parte da doutrina constitucionalista, que 
sobre ele se tem pronunciado em diferentes contextos484. A ela recorrermos, 
portanto, para balizar os termos da nossa discussão. 
Interessa-nos, sobretudo, identificar as principais questões que se 
colocam a propósito do actual regime constitucional daquele direito, e que 
ajudam a compreender o papel específico que nele desempenha a propriedade 
dos solos urbanos, e a remissão constitucional da conformação do seu conteúdo 
para instrumentos de planeamento. 
Não deixaremos, no entanto, de fazer uma breve incursão pela evolução 
do direito de propriedade privada no constitucionalismo português, sem qualquer 
pretensão de exaustão e sem particular densidade analítica, apenas com o 
intuito de o situar historicamente e compreender o alcance das profundas 
transformações introduzidas pela Constituição de 1976. 
                                            
484 Em especial, v. Miguel Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada ...; v. também Maria Lúcia Amaral, 
Responsabilidade do Estado ..., pp. 469 ss., José de Melo Alexandrino, A estruturação do sistema de direitos, liberdades 
e garantias ... (Vol. II), pp. 654 ss. e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...". 
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Uma vez feita esta abordagem genérica do direito de propriedade privada, 
estaremos em condições de formular uma opinião sobre a natureza jurídica do 
direito de construir à luz do texto constitucional vigente. 
Como veremos, a questão fundamental hoje não se resume tanto em 
saber se o direito de construir é o não inerente ao direito de propriedade – 
questão que em nossa opinião está ultrapassada, qualquer que seja o prisma 
que se adopte sobre a mesma – mas em determinar os termos em que aquele 
direito goza de protecção constitucional quando se incorpora na esfera jurídica 
do proprietário. 
A fixação do momento dessa incorporação e a natureza jurídica do direito 
incorporado, são, assim, dois aspectos particularmente relevantes do regime 
urbanístico da propriedade, que no entanto só poderão ser completamente 
esclarecidos após a análise do seu regime legal. 
Apesar da precedência constitucional sobre o restante ordenamento 
jurídico, não é fácil discutir qualquer um destes dois aspectos da questão sem a 
compreensão integral do seu regime legal, pelo que teremos de antecipar alguns 
conceitos e dados que apenas serão desenvolvidos quando analisarmos o 
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3.2.1.1. O constitucionalismo liberal e o individualismo possessivo 
 
Com maior ou menor amplitude, todas as constituições liberais, 
monárquicas ou republicana, consagram o direito de propriedade privada no rol 
dos seus direitos fundamentais, e concebem-no, à semelhança do entendimento 
expresso na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1789, como um 
direito natural do homem sobre as coisas, sagrado e inviolável, que atribui ao 
seu titular poderes tendencialmente ilimitados, dirigidos a tornar possível o 
exercício da sua liberdade. 
É paradigmático o que se dispõe nesta matéria nos artigos 1º e 6º da 
Constituição de 1822. No artigo 1º afirma-se que “a Constituição Política da 
nação Portuguesa tem por objecto manter a liberdade, segurança e propriedade 
de todos os portugueses”, enquanto no seu artigo 6º se garante expressamente 
a propriedade como “um direito sagrado e inviolável, que tem qualquer português 
de dispor à sua vontade de todos os seus bens, segundo as leis (…)”. 
Não muito distante desta formulação está a constante do corpo do artigo 
3º da Constituição republicana de 1911, que “garante a portugueses e 
estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à 
liberdade, segurança e à propriedade”485.  
Propriedade e liberdade são realidades indissociáveis nos textos 
constitucionais liberais486. 
A liberdade do indivíduo coincide com a propriedade que ele tem de si 
próprio e com as suas acções. Esta propriedade de si próprio – dominium sui – 
traduz-se imediatamente na propriedade sobre as coisas – dominium rerum – 
pelo que a sua existência enquanto sujeito livre traduz-se numa série de 
comportamentos possessórios. Macpherson fala a este propósito de 
                                            
485 O número 25 daquele artigo garante expressamente o direito de propriedade, embora ressalvando as limitações 
estabelecidas por lei. 
486 Sobre a relação entre propriedade e liberdade no constitucionalismo liberal, salientando o individualismo possessivo 
como uma das suas principais características, v. Joaquim Gomes Canotilho, Direito Constitucional, pp. 110-111; v. 
também, chamando a atenção para o maior valor dado à propriedade relativamente à liberdade, Paulo Otero, Instituições 
Políticas e Constitucionais (Vol. I), pp. 250-251. 
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«individualismo possessivo»487, precisamente porque o indivíduo obtém da 
propriedade a própria medida da sua liberdade. 
Reconhece-se, assim, o domínio – a propriedade – como um direito 
subjectivo unitário, absoluto e exclusivo, e de conteúdo potencialmente ilimitado. 
O direito de propriedade é um direito unitário, dentro do esquema 
organizativo da sociedade liberal, regida por um ordenamento jurídico uno e 
uniforme. 
O direito de propriedade é um direito absoluto e exclusivo, no sentido de 
que o poder é detido pelo seu titular no seu exclusivo interesse, podendo repelir 
as ingerências alheias perturbadoras e fazer seus todos os proveitos 
económicos obtidos com o seus exercício. 
Finalmente, o direito de propriedade é um direito ilimitado na medida em 
que as faculdades de uso, fruição e disposição que lhe são inerentes 
permanecem na discricionariedade do seu titular. 
É certo que nas constituições liberais se admitiam restrições e limitações 
ao direito de propriedade privada. Vejam-se por exemplo, as restrições ditadas 
pelo interesse público, nomeadamente em matéria de expropriação por utilidade 
pública, presentes nas constituições de 1822488, 1826 e 1838, e mais 
significativamente, o teor do parágrafo nº 25 do artigo 3 da Constituição de 1911, 
que ressalva expressamente da garantia do direito de propriedade as “limitações 
estabelecidas na lei”489. 
Mas estas restrições e limitações permaneciam estranhas ao conteúdo do 
direito. A propriedade só é definida de forma negativa, pelo que os poderes do 
proprietário não podem ser positivamente determinados por lei. O proprietário 
pode fazer, em princípio, tudo o que não está expressamente proibido por lei, 
dado que o conteúdo do direito de propriedade praticamente coincide com a sua 
própria liberdade e pode, por isso mesmo, abarcar todos os comportamentos 





                                            
487 Sobre o individualismo possessivo em Macpherson, v. C.B. Macpherson, The political theory of possessive 
individualism: from Hobbes to Locke. 
488 A influência da garantia expropriatória estabelecida na Constituição de 1822 no constitucionalismo português é 
salientada por Paulo Otero, Direito Constitucional Português (Vol. I - Identidade Constitucional), p. 256. 
489 Sobre a expropriação no constitucionalismo liberal, v. José Caeiro da Matta, O direito de propriedade e a utilidade 
pública, pp. 218 ss. 
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3.2.1.2. A Constituição de 1933 e a função social da propriedade privada 
 
A Constituição de 1933 consagrou o direito de propriedade privada, 
simultaneamente490, como um direito e garantia individual do cidadão e como um 
princípio de organização social491, afirmando mesmo no seu artigo 35º que “a 
propriedade, o capital e o trabalho desempenham uma função social, em regime 
de cooperação económica e solidariedade, podendo a lei determinar as 
condições do seu emprego conformes com a finalidade colectiva”. 
Seria, contudo, uma ilusão pensar-se que por esta via se introduziu na 
Constituição de 1933 a questão social, ou melhor, a questão da justiça social, 
em moldes próximos ou paralelos aos das modernas constituições do Estado 
Social de Direito492. 
A expressão «função social» empregue no artigo 35º era evasiva e 
contrastante com todo o sistema. Para o comprovar, basta confrontar o referido 
artigo com a já citada formulação da Constituição de Weimar de 1919, ou 
inclusive com a formulação de constituições mais modernas, como a 
Constituição espanhola de 1978. 
À semelhança do que também aconteceu no corporativismo italiano493, a 
expressão «função social» utilizada no artigo 35 da Constituição significava 
apenas que o Estado tinha o poder de intervir de um modo consistente na 
propriedade dos particulares, para a realização dos interesses da colectividade.  
Não se tratava, por isso, de dotar a propriedade privada de um 
instrumento delimitador do seu próprio conteúdo, mas de dotar o Estado de um 
instrumento de intervenção sobre a propriedade dos privados. Uma intervenção 
estatal que, excepção feita a algumas áreas sensíveis à sua própria organização 
económica – nomeadamente a da iniciativa económica – não se fez sentir. 
O direito de propriedade privada continuou a ser reconhecido com um 
carácter prévio ao reconhecimento da sua função social494. 
 
                                            
490 Cfr. art. 8º/15 CP 1933. 
491 Cfr. art. 35º CP 1933. 
492 Distinguindo a garantia constitucional da propriedade na Constituição de 1933 da contante da Constituição de 1976, 
mas reconhecendo o seu pendor social, cfr. Jorge Miranda, "Propriedade e Constituição (a propósito da lei da 
propriedade das farmácias)", In O Direito, Ano 106º/119º, p. 82. 
493 V. Guido Alpa, et al., Poteri dei privati e statuto della proprietà (Vol. I - Nozione e rilevanza costituzionale), pp. 257 ss, 
em especial a pp. 291 ss. 
494 Prova disso é o facto de o CC 1966 ter, no essencial, mantido a concepção de domínio herdade do CC 1867, 
acentuando a sua dimensão individual. 
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3.2.2. O direito de propriedade privada na Constituição de 1976 
 
A Constituição da República Portuguesa de 1976 consagra o direito de 
propriedade privada no seu artigo 62º, inserido no título dedicado aos direitos e 
deveres económicos, sociais e culturais, por sua vez incluído na parte 
respeitante aos direitos e deveres fundamentais495. 
O referido artigo 62º estrutura-se em dois números, que estabelecem, 
respectivamente, a garantia constitucional da propriedade propriamente dita, e a 
designada garantia expropriatória. 
De acordo com o seu número 1, “a todos é garantido o direito à 
propriedade privada e à sua transmissão em vida ou por morte, nos termos da 
Constituição”. 
O número 2, por seu turno, limita o recurso à requisição e à expropriação 
por utilidade pública apenas aos casos previstos na lei e contra o pagamento de 
uma justa indemnização. 
 
 
3.2.2.1. Direito de propriedade privada e ordem jurídica pré-constitucional. A 
recusa do «reconhecimento» e a extensão do conceito constitucional de 
propriedade 
 
A primeira questão que nos suscita o artigo 62º é que o mesmo não 
«reconhece» o direito de propriedade privada, mas apenas o garante “nos 
termos da Constituição”. 
Significa isto, em primeiro lugar, que não se põe o problema da adesão da 
Constituição a premissas jusnaturalistas. A Constituição não encara a 
propriedade privada como uma individualidade própria de direito natural, como 
um prius que a antecede e que se lhe sobrepõe. 
Significa isto, também, que não se opera uma cristalização do conceito e 
conteúdo do direito de propriedade privada expressos na legislação ordinária 
anterior, ou sequer se remete a definição dos mesmos para o legislador496. 
                                            
495 O artigo 62º insere-se, concretamente, no Capítulo I do Título III da Parte I, dedicada aos direitos e deveres 
económicos. 
496 Nem mesmo em Espanha, onde o artigo 33º da Constituição de 1978 fala expressamente em reconhecimento, se 
admite a «cristalização» do conceito jurídico-privado de propriedade. Assim, por exemplo, Angel M. Lopez y Lopez, La 
 
(continua) 
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Conforme refere Jorge Miranda, “no tocante à propriedade sabe-se que o 
artigo 62º a consagra «nos termos da Constituição». Isto implica não tanto que 
ela é garantida dentro dos limites e dos termos previstos e definidos noutros 
lugares da Constituição quanto que ela não é reconhecida aprioristicamente, 
como independente a auto-suficiente; ela é reconhecida e salvaguardada no 
âmbito da Constituição e em sintonia com os princípios, valores e critérios que a 
enformam”497. 
Nesse sentido, e apesar de não ter sido expresso no texto do artigo 62º, o 
conceito constitucional de propriedade não se identifica com o conceito civil de 
propriedade previsto e regulado no artigo 1305º do Código Civil498, não 
assumindo, nem a sua estrutura, nem o seu conteúdo, nem, muito menos, os 
seus princípios, valores e critérios. 
É, aliás, entendimento dominante na doutrina portuguesa que a garantia 
constitucional da propriedade não abrange apenas a propriedade, enquanto 
direito real de gozo máximo, ou maior, nem tão-pouco apenas o conjunto dos 
direitos reais de gozo previstos e regulados no Código Civil, mas todas as 
posições jurídicas patrimoniais dos cidadãos499. 
Esta extensão do conceito constitucional de propriedade, a que não é 
alheia uma correspondente extensão do conceito constitucional de 
expropriação500, vai inclusive ao ponto de incluir no âmbito da sua protecção 
posições jurídicas patrimoniais constituídas pelo direito público, sempre que 
estas sejam afectadas por leis expropriatórias ou quasi-expropriatórias501. 
                                                                                                                                  
disciplina constitucional de la propriedad privada, 1988, p. 30 ss. 
497 Cfr. Jorge Miranda, "Propriedade e Constituição", p. 86; v. também, do mesmo autor, Jorge Miranda, "Constiuição 
Anotada", p. 628. No mesmo sentido, Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada, p. 801, para quem 
a fórmula não é supérflua, pois significa que a propriedade é garantida “dentro dos limites e com as restrições previstas e 
definidas noutros lugares da Constituição (e na lei, quando a CRP para elas remeter, ou revelar restrições implícitas)”. 
Para Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., p. 558, a expressão «nos termos da Constituição» constitui 
uma verdadeira e própria «cláusula de função social», onde se incluem todos os limites imanentes ao direito que se 
reconhece ou garante. 
498 Neste sentido, por exemplo, Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 1246. 
499 A extensão do conceito constitucional de propriedade é defendida pela generalidade da doutrina portuguesa, embora 
com perspectivas e âmbitos muito diferenciados. Quem provavelmente levou essa extensão mais longe, identificando 
propriedade e património, foi Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., p. 548. Muito antes, porém, a 
identificação entre propriedade e património privado já havia sido defendida por António Menezes Cordeiro, Direitos 
Reais, pp. 370 ss. Rejeitando um conceito amplo, descaracterizado e fragmentado, de propriedade – “apenas o direito de 
propriedade e não outros direitos, mas todas as propriedades e não apenas a propriedade de coisas” – cfr. Joaquim 
Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada, p. 800. Em termos não muito distintos, v. também Jorge Miranda, 
"Constiuição Anotada", p. 627. Uma visão ainda mais redutora é a defendida por Miguel Nogueira de Brito, A justificação 
da propriedade privada ..., pp. 951 ss, que apesar autonomizar o conceito constitucional de propriedade do direito 
ordinário, restringe a sua valia a “uma função de qualificação das posições jurídicas dele resultantes como propriedade 
em sentido constitucional” – cfr. p. 962. 
500 A relação entre o conceito constitucional de propriedade e o conceito constitucional de expropriação é salientado por 
Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., pp. 470 ss., a propósito do conceito de «lei expropriatória». 
501 Ibidem. Sobre a distinção entre lei expropriatória e lei quasi-expropriatória, v. em especial pp. 618-624. 
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A garantia constitucional da propriedade alia-se, assim, ao princípio da 
protecção da confiança, protegendo o cidadão de todas as imposições 
legislativas ou administrativas que atinjam injusta ou injustificadamente a sua 
esfera patrimonial e exijam uma compensação, convertendo-se, na expressão de 




3.2.2.2. Propriedade ou propriedades? A pluralidade de estatutos constitucionais 
da propriedade privada 
 
Outra das questões suscitadas pelo artigo 62º da Constituição consiste no 
facto de não ser já possível a referência a um conceito unitário de direito de 
propriedade, marcando assim definitivamente a ruptura com as concepções 
monistas próprias do individualismo possessivo. 
Nos termos da Constituição, existem não apenas uma mas várias 
propriedades503, a que correspondem diversos estatutos, ora com fundamento na 
específica qualidade dos seu titular, ora com fundamento na natureza, ou 
melhor, na transcendência económica e social do seu objecto. 
Para além do estatuto da propriedade dos solos urbanos – ou da 
propriedade imobiliária urbana - a que nos vamos referir de seguida, podemos 
encontrar no texto constitucional, dispersos por vários artigos, entre outros o 
estatuto da propriedade dos meios de produção, ou bens produtivos504, e em 
especial o regime da liberdade de iniciativa económica e da propriedade de 
empresa505, o estatuto da propriedade agrícola506, o estatuto da propriedade dos 
bens culturais507, a propriedade industrial e intelectual508, e ainda o estatuto dos 
bens dominiais da Administração509. 
                                            
502 Cfr. Fernando Rey Martinez, La propiedad privada ..., pp. 255-256. 
503 A dicotomia propriedade/propriedades é desenvolvida por Salvatore Pugliatti, La proprietà ..., pp. 145 ss.; v. também 
Guido Alpa, et al., Poteri dei privati ... (Vol. I), pp. 357 ss., e ainda Stefano Rodotá, Il terrible diritto, pp. 53 ss. Entre nós, 
referindo-se a uma concepção pluralista de propriedade, v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 804 ss. No 
mesmo sentido, referindo-se à “recusa de um estatuto jurídico-legal unitário da propriedade”, v. Rui Medeiros, 
"Comentário ao artigo 62º ...", p. 1276; v. ainda Ana Prata, A tutela constitucional da autonomia privada, pp. 186 ss. 
504 V. arts. 82º, 83º e 86º CRP. 
505 V. arts. 61º e 85º a 87º CRP. 
506V. arts. 93º a 96º CRP. 
507 V. arrt. 78º CRP. 
508 V. art. 42º CRP. 
509 V. art. 84º CRP. 
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Deste modo, além de se estender a diferentes tipos de posições jurídicas 
patrimoniais, a garantia constitucional da propriedade estende-se também a 
diferentes tipos de bens, inclusive bens imateriais, indo assim, também por esta 
via, muito para além da propriedade sobre coisas (proprietas rerum) do Código 
Civil510. 
A essa pluralidade de estatutos há-de corresponder, consequentemente, 
uma pluralidade de conteúdos do(s) direito(s) de propriedade privada, o que 
comporta, para além do mais, uma dificuldade "de articulação entre a realidade 
dos diversos estatutos e a persistente referência a uma noção unitária de 
propriedade, não apenas na linguagem, mas em muitos dos materiais 
normativos que compõem ordenamento" 511. 
Não pode, aliás, negar-se a existência de um quid comum, expresso 
precisamente na garantia comum da propriedade constante do artigo 62º, que 
sem por em causa a pluralidade de estatutos dominais, não permite sustentar a 
dissolução total ou a ruptura da unidade do instituto512. 
Mas, precisamente por ser comum, não pode também procurar-se nele 
aquilo que é específico do regime de um determinado tipo de bem, evitando a 
tentação de absolutizar o conteúdo do direito a partir de uma pré-compreensão 
histórica de propriedade, que não tem qualquer correspondência com as 
indicações dadas no próprio texto constitucional sobre a concreta função social 
que aquele bem desempenha. 
Como teremos a oportunidade de verificar a propósito da propriedade dos 
solos urbanos ou, mais genericamente, da propriedade imobiliária urbana, não é 
possível extrair o seu conteúdo exclusivamente do artigo 62º, sendo mesmo 
impossível fazê-lo sem uma leitura conjugada com outras disposições 
constitucionais, nomeadamente com o artigo 65º, onde o respectivo estatuto tem 
a sua sede. 
Este modo de “organização plural”513 da propriedade não é, aliás, 
estranho ao próprio direito civil, que não obstante a sua preocupação obsessiva 
em afirmar o carácter absoluto e pleno do direito de propriedade sobre todas as 
demais formas de apropriação privada de bens514, não deixa de reconhecer a 
existência das designadas propriedades especiais, entre as quais algumas 
                                            
510 A ligação entre a extensão do conceito constitucional de propriedade a pluralidade de estatutos dominiais é feita, entre 
outros, por Angel M. Lopez y Lopez, La disciplina constitucional ..., p. 42. 
511 Cfr. Stefano Rodotá, Il terrible diritto, p. 54. 
512 Neste sentido, porventura valorizando este quid comum em excesso, v. María Astrid Muñoz Guijosa, El derecho de 
propiedad del suelo, pp. 146 ss. 
513 A expressão é de J. Miguel Lobato Gómez, Propiedad privada del suelo y derecho a edificar, p. 365. 
514 A pluralidade de propriedades, ou de estatutos dominiais, é, aliás, uma constante da história, que a visão unitária da 
propriedade liberal burguesa veio questionar – sobre a visão histórica do tema, v. por todos Paolo Grossi, La proprietà e 
le proprietà .... 
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modalidades cujo regime é claramente marcado pela sua vocação urbanística, 
como a propriedade horizontal ou a propriedade superficiária515. 
 
 
3.2.2.3. A dupla garantia do direito de propriedade privada. Dimensão 
institucional e dimensão subjectiva 
 
A terceira grande questão suscitada pelo artigo 62º prende-se com a sua 
inserção sistemática e com a consequente determinação da sua estrutura e 
regime. 
O direito de propriedade privada foi inscrito pelo legislador constituinte 
num dos capítulos reservados aos direitos económicos, sociais e culturais, 
acentuando dessa forma a sua dimensão social por oposição à tradição liberal, 
que privilegia a sua dimensão individual de um espaço de liberdade e de 
autonomia do cidadão frente ao Estado516. 
Ao consagrá-la como um direito económico, a Constituição quis, antes de 
mais, demonstrar o seu respeito pela instituição, garantindo na ordem económica 
e social a existência da propriedade privada e o livre acesso a ela por todos os 
cidadãos. 
Isso não quer dizer que o direito de propriedade privada esteja 
integralmente funcionalizado à satisfação de finalidades sociais e não represente 
um espaço de liberdade pessoal. Apesar da sua inserção sistemática, aquele 
direito tem também uma dimensão individual de direito de liberdade, sendo, 
nessa medida, um direito fundamental de natureza análoga aos direitos, 
liberdades e garantias sujeito ao seu regime específico517. 
                                            
515 A própria propriedade de imóveis, em geral, constitui um capítulo próprio no título do CC 1966 dedicado ao direito de 
propriedade, onde encontramos também um capítulo dedicado à propriedade das águas. 
516 Sobre a relevância da inserção sistemática, entendendo que ela visa “retirar a dimensão sacrosanta” que era conferido 
ao direito de propriedade na concepção liberal burguesa, v. Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição 
Anotada, pp. 799-800. 
517 Com a excepção de Menezes Cordeiro, que na vigência do texto originário da Constituição se pronunciou no sentido 
da inaplicabilidade do artigo 17º CRP ao direito de propriedade privada consagrado no artigo 62º, em razão da sua 
inserção sistemática – cfr. António Menezes Cordeiro, "A Constituição patrimonial privada", In Estudos sobre a 
Constituição (III), pp. 393-394 -  a generalidade da doutrina tem vindo a pronunciar-se no sentido da sua aplicação. A 
questão, hoje, não é tanto se o direito de propriedade privada tem ou não natureza análoga, mas antes se a analogia se 
estende a todos os elementos da estrutura do direito, por um lado, e a todo o regime dos direitos, liberdades e garantias, 
por outro. No sentido de que a analogia só é possível quanto aos elementos negativos da sua estrutura, v., por exemplo, 
Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada, p. 802, e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 
1242. Do mesmo modo, mas restringindo concretamente a analogia ao direito de não ser privado da propriedade, v. 
Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., pp. 540 ss. e José de Melo Alexandrino, A estruturação do sistema 
de direitos, liberdades e garantias ... (Vol. II), pp. 656-657. Este parece ser também o sentido dominante da 
jurisprudência do Tribunal Constitucional, como se pode ver, por exemplo, nos Acórdãos nº 78/2002 e nº 209/2001. 
Pronunciando-se contra o entendimento destes últimos autores e da jurisprudência do Tribunal Constitucional, mas 
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Mas quer obviamente dizer se trata de uma liberdade enfraquecida, 
sujeita a restrições e limitações de uma intensidade superior ao normal em 
qualquer outro direito individual. A propriedade apenas é garantida nos termos 
da Constituição, pelo que é no seu articulado que temos de fixar os seus limites 
imanentes518. 
O direito de propriedade privada apresenta, assim, uma estrutura 
complexa, que comporta uma dupla dimensão. 
Por um lado, garante-se o direito de propriedade em termos objectivos, no 
sentido de proteger uma instituição em torno da qual gira a apropriação privada e 
o uso privado dos bens. A propriedade privada surge, assim, enquanto princípio 
de organização económica e social. 
Por outro lado, garante-se um direito subjectivo de propriedade, como 
manifestação de um típico e singular poder concreto sobre as coisas, em íntima 
ligação com a garantia expropriatória. A propriedade privada surge aqui, como 
um espaço de autonomia do cidadão perante o Estado. 
 
 
a) Dimensão institucional 
 
Já afirmámos que, na sua dimensão institucional, o direito de propriedade 
privada constitui um princípio de organização económica e social, em torno do 
qual giram a apropriação privada e a utilização privada dos bens. 
Trata-se, pois, de uma garantia institucional. 
É difícil determinar qual seja o conteúdo normal, ou mesmo o conteúdo 
essencial, do direito de propriedade privada, quando analisado sob o prisma 
institucional.  
Os direitos subjectivos contêm um feixe de poderes ou faculdades, sendo, 
em abstracto, possível determinar com alguma precisão quais dessas faculdades 
ou poderes integram o conteúdo normal do direito de propriedade, e quais deles 
                                                                                                                                  
reconhecendo as dificuldades em aplicar ao direito de propriedade privada o regime de restrição de direitos do art. 18º 
CRP, v. Miguel Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada ..., pp. 847 ss. e 987 ss. Considerando, por outro 
lado, que a analogia não é extensível ao regime orgânico dos direitos, liberdades e garantias, mas apenas ao seu regime 
material, v. Jorge Miranda, Manual ... (Vol. IV), pp. 160-163.  Não estabelecendo qualquer restrição à analogia, v. José 
Manuel Sérvulo Correia e Jorge Bacelar Gouveia, "Parecer sobre a constitucionalidade das normas constantes do 
Decreto-Lei nº 351/93 ...", pp. 122 ss., Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 799. 
518 Cfr. Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., p. 543. Salientando  também o carácter vulnerável do direito 
fundamental de propriedade privada, v. José de Melo Alexandrino, A estruturação do sistema de direitos, liberdades e 
garantias ... (Vol. II), p. 659. 
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não podem ser suprimidas sob pena de descaracterização do direito. O mesmo 
não se passa com a instituição. 
Podemos, contudo, afirmar com toda a segurança que o direito de 
propriedade proíbe a supressão de uma esfera mínima de apropriação, utilização 
e transmissão dos bens519. 
Esta garantia, que se dirige essencialmente contra o legislador520, confere 
ao seu titular o poder de exigir uma regulamentação legal do direito que, sendo 
conforme à sua função social, assegure a existência de faculdades patrimoniais 
livremente exercíveis, que lhe permitam ter, gozar e dispor dos seus bens521. 
Embora pressupondo a existência legal de um tipo abstracto de direito de 
propriedade – que assegure a referida capacidade patrimonial privada - a 
Constituição não garante nenhum tipo de direito real em concreto522, não 
impedindo o legislador de definir a sua estrutura e de modelar o seu conteúdo, 
desde que o faça «nos seus termos»523. 
Em contrapartida, a extensão do conceito constitucional de propriedade, e 
a consequente ampliação do leque de bens que podem ser objecto de 
apropriação privada524, conferem ao legislador ainda mais legitimidade para 
romper com o círculo fechado dos numerus clausus, e com a pretensa 
supremacia do direito de propriedade, aqui entendido como um direito real de 
gozo «pleno» e «absoluto», sobre todos os demais direitos reais de gozo, ditos 
menores525.  
                                            
519 Como refere Fernando Alves Correia, impede o legislador de abolir ou de eliminar o direito de propriedade privada, 
embora não o impeça de subtrair certos tipos ou classes de bens do comércio jurídico, impedindo a sua apropriação 
privada – cfr. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 800. 
520 Cfr. Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 1244. 
521 No sentido de que a garantia objectiva consiste no “poder de exigir que o legislador respeite a conformação normativa 
do direito”, cfr. Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., p. 477. A ideia de que existe uma estreita relação 
entre a garantia objectiva e a garantia subjectiva, devendo o legislador, naquele primeiro âmbito, garantir “a existência de 
faculdades patrimoniais livremente exercíveis” é acentuada por María Astrid Muñoz Guijosa, El derecho de propiedad del 
suelo, p. 168. 
522 Cfr. Jorge Miranda, "Constiuição Anotada", p. 627 e também Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 1245. 
523 Como salienta de forma expressiva Lúcia Amaral, “os direitos, liberdades e garantias só podem ser restringidos nos 
casos expressamente previstos na Constituição; mas a propriedade, essa, só é garantida nos seus termos”, chamando 
assim a atenção para o valor relativo da reserva de lei neste âmbito – cfr. Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do 
Estado ..., p. 544. 
524 Conforme refere Anna de Vita, citada por Ana Prata, “a evolução se delineia segundo duas constantes singularmente 
contraditórias: por um lado, o enfraquecimento da propriedade direito subjectivo, no sentido de uma progressiva 
diminuição do senhorio do proprietário, de cujo direito se limitam os excessos, tanto jurídicos como materiais, e se 
desenvolve o aspecto funcional; por outro, a ampliação do conteúdo da propriedade, do ponto de vista objectivo, em 
consequência da extensão da noção de bem” – cfr. Ana Prata, A tutela constitucional ..., p. 169. 
525 Em nossa opinião pode mesmo questionar-se a constitucionalidade do art. 1306º/1 do CC 1966, na medida em que 
impõe uma restrição injustificada à autonomia privada, limitando ou condicionando outras formas de apropriação privada 
de bens, que só se compreende num quadro de defesa do carácter pleno e absoluto do direito de propriedade privada. 
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Tendo embora que assegurar a existência de faculdades patrimoniais 
livremente exercíveis, isso não significa que as tenha que reunir todas num único 
direito historicamente reconhecível como direito de propriedade e não possa 
prever outras formas especiais de propriedade. Não significa, sobretudo, como 
teremos oportunidade de discutir com maior detalhe em momento posterior, que 
não possa autonomizar algumas dessas faculdades e erigi-las em direito 
subjectivo autónomo, na medida em que isso se revele necessário ou adequado 
a cumprir a função social do seu objecto526. 
Estreitamente conexa com esta garantia de uma esfera de apropriação 
privada dos bens está a ideia de acessibilidade da propriedade privada – de 
acesso à apropriação privada dos bens – no âmbito das relações económicas, e 
da liberdade de iniciativa económica. 
Faz-se, assim, a contraposição entre o direito à propriedade privada e o 
direito de propriedade privada527. 
Não deve, contudo, entender-se esta ideia de acessibilidade como uma 
reminiscência das concepções liberais, que pretendiam ver em cada cidadão – e 
em cada burguês – um proprietário. 
Pelo contrário, verifica-se aqui uma importante fractura com o 
individualismo possessivo e com a exclusividade do direito de propriedade 
tradicional, que chega mesmo a colocar a propriedade privada num plano 
próximo da propriedade pública. 
Stefano Rodotà afirma inclusive que o discurso sobre a exclusão 
transformou-se num discurso sobre a acessibilidade528, citando a propósito 
Macpherson, para quem “a propriedade não necessita de ser confinada, tal como 
o fazia a teoria liberal, no direito de excluir terceiros do uso ou benefício de um 
bem, mas pode igualmente ser o direito individual de não ser excluído por 
terceiros do uso ou benefício de um bem”529. 
Rodotá vai, aliás, mais longe, apelando a uma noção inclusiva e não 
exclusiva de propriedade, reforçando a ideia de que a evolução recente aponta 
no sentido de se dever questionar a tradicional «técnica proprietária»530, em face 
                                            
526 Essa é, aliás, a técnica que historicamente foi adoptada pelo próprio direito civil, que não obstante configurar os 
direitos reais menores como restrições ou limites ao direito de propriedade – como a compressão do conteúdo de um 
direito elástico, cuja essência não é afectada pela sobreposição de outro direito - na verdade definiu a sua estrutura e o 
seu conteúdo a partir do desmembramento das faculdades daquele. O direito de usufruto, por exemplo, é na verdade um 
direito de propriedade restrito ao uso e fruição da coisa, sem a respectiva faculdade de disposição. 
527 A contraposição entre o direito à propriedade privada e o direito de propriedade privada foi salientada por António de 
Sousa Franco e Guilherme de Oliveira Martins, A Constituição económica portuguesa. Ensaio interpretativo, p. 168. 
528 Cfr. Stefano Rodotá, Il terrible diritto, p. 39. 
529 Cfr. C.B. Macpherson, "Liberal-Democracy and Property", In Property: Mainstream and critical positions. 
530 Por «técnica proprietária» Rodotà entende a resolução de um problema de um recurso escasso em termos de 
atribuição a um sujeito, com exclusão de todos os outros, do direito à sua utilização – cfr. Stefano Rodotá, Il terrible 
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da emergência e difusão de novos interesses, nomeadamente no âmbito da 
tutela do ambiente, do ordenamento do território, do urbanismo e da saúde. 
No mesmo sentido parece encaminhar-se Jorge Miranda, quando se 
refere à garantia, no plano programático, da difusão da propriedade, e das 




b) Dimensão subjectiva 
 
Na sua dimensão subjectiva o direito de propriedade corresponde a um 
poder concreto sobre os bens, a um feixe de faculdades ou poderes atribuídos 
ao seu titular para realizar o seu aproveitamento. 
Com algumas variações de terminologia ou de âmbito, a doutrina tem 
identificado essencialmente quatro grupos de faculdades ou poderes que 
integram o conteúdo básico da garantia constitucional de propriedade privada532: 
- liberdade ou direito de aceder à propriedade através da sua aquisição; 
- liberdade ou direito de usar e fruir dos bens de que se é proprietário;  
- liberdade ou direito de transmissão da propriedade em vida ou por 
morte; 
- direito de não ser privado arbitrariamente da sua propriedade. 
Destas quatro componentes, a única que não está explicitada no texto 
constitucional, e que não é consensual na doutrina, é a liberdade ou direito de 
usar e fruir dos bens de que se é proprietário533. 
                                                                                                                                  
diritto, pp. 59 ss.   
531 A acessibilidade tem, no entanto, um conteúdo preceptivo e não meramente programático. 
532 Fazemos aqui uma síntese das diferentes posições doutrinárias, recorrendo predominantemente a Joaquim Gomes 
Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada, p. 802 e a Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 1247. Os 
primeiros acrescentam ainda, dubitativamente, o direito de reaver os bens sobre os quais se mantém o direito de 
propriedade, dando o exemplo da cláusula de resgate na venda de bens móveis duradouros. Não nos parece, contudo, 
que este direito, tal como o direito de reversão no âmbito das expropriações por utilidade pública constituam uma 
faculdade ou poder autónomo, distinto do poder de manutenção da propriedade que está implícito na garantia 
expropriatória (direito de não ser privado arbitrariamente da sua propriedade). 
533 Pronunciando-se claramente pela inclusão da liberdade de uso e fruição no âmbito da protecção constitucional da 
propriedade, v. Miguel Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada ..., pp. 905-907, 954 ss e 963 ss.; v. 
também Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 112-113 e Rui Medeiros, "Comentário ao 
artigo 62º ...", p. 1249. No sentido da sua inclusão, embora situando-a exclusivamente no âmbito da liberdade de 
empresa, v. Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada, p. 804. Pronunciando-se claramente contra, 
v. Maria da Glória Garcia, "O Direito do Urbanismo entre a liberdade individual e a política urbana", p. 105 e José de Melo 
Alexandrino, A estruturação do sistema de direitos, liberdades e garantias ... (Vol. II), p. 673. 
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Pela nossa parte - e da mesma forma que incluímos no âmbito da sua 
garantia institucional a exigência de uma conformação legal do direito de 
propriedade que assegure a existência de faculdades patrimoniais livremente 
exercíveis, que permitam ao seu titular ter, gozar e dispor dos seus bens -, não 
temos dificuldade em reconhecer também que a sua garantia individual não pode 
deixar de proteger uma esfera mínima de liberdade de uso e fruição. 
Por um lado, porque o direito de não ser privado arbitrariamente da 
propriedade implica, de facto, uma garantia de permanência do direito que não 
faria sentido sem um mínimo de tutela jurídica do seu aproveitamento útil. 
Por outro lado, porque somos sensíveis ao argumento exegético 
adiantado por alguns autores de que a proibição da requisição sem 
indemnização implica o reconhecimento, a contrario, da protecção constitucional 
do uso534. 
Não retiramos é dessa protecção constitucional do uso os mesmos efeitos 
que os referidos autores, não concordando, por exemplo, com Miguel Nogueira 
de Brito, quando insiste que a “garantia da propriedade como garantia de 
permanência da propriedade nas mãos do proprietário” visa única e 
exclusivamente assegurar uma conexão entre propriedade e liberdade da 
pessoa535. 
Desde logo, porque há uma diferença fundamental entre reconhecer uma 
esfera mínima de liberdade de uso e fruição da propriedade existente e centrar a 
estrutura do direito nessa liberdade, sobretudo quando ela não tem expressa 
consagração constitucional e tem que ser deduzida das suas outras 
componentes. 
Por outro lado, porque essa liberdade é legalmente conformada «nos 
termos da Constituição», de acordo com a função social concretamente 
prosseguida pelo bem que constitui o objecto do direito, não existindo 
aprioristicamente como uma individualidade própria. 
De resto, usar e fruir os bens existentes não é mais do que isso mesmo, 
ou seja, retirar deles as utilidades que, por si próprios, eles podem proporcionar 
para os seus titulares, não podendo aquela liberdade ser invocada para justificar 
a aquisição de novos bens ou faculdades que ainda não existem na esfera 
jurídica do proprietário e que só no âmbito do direito de acesso à propriedade 
podem merecer protecção. 
Esta última afirmação é particularmente útil para situar o tema da 
protecção constitucional do uso no âmbito da discussão sobre a tutela 
                                            
534O argumento é utilizado, nomeadamente, por Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 112-
113 e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 1249. 
535 Cfr. Miguel Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada ..., p. 996. 
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constitucional do ius aedificandi, de que antecipamos aqui uma das suas 
conclusões, sem prejuízo de nos ocuparmos dela adiante com maior 
desenvolvimento. 
O direito de construir não é uma manifestação da liberdade de uso e 
fruição, não sendo protegido pela garantia de permanência da propriedade a não 
ser na estrita medida em que ela protege a conservação dos bens existentes. 
Aquela garantia, como se intui, garante apenas a utilização e a fruição dos bens 
realmente existentes, no quadro do seu regime legal, mas não de bens futuros, 
obtidos através da sua expansão ou da sua transformação em bens diferentes 
mediante a realização de novas construções e edificações536. 
De nada serve argumentar a esse respeito que o direito fundamental de 
propriedade protege uma posição jurídica qualificada como propriedade, e não 
directamente o aproveitamento dos bens que constituem o seu objecto, 
concluindo assim ser irrelevante para a determinação do seu âmbito de 
protecção que as respectivas possibilidades de uso ainda não tenham sido 
utilizadas537. Ainda que assim fosse, não poderíamos fundar o direito de 
construir na garantia de permanência da propriedade e na protecção 
constitucional do respectivo uso, pois como já tivemos a oportunidade de 
demonstrar através da análise do direito de construir no Código Civil, o direito 
real de propriedade não confere ao seu titular, directa e imediatamente, o poder 
concreto de realizar no seu terreno as construções e edificações que bem 
entender, à margem da conformação do conteúdo do aproveitamento urbanístico 
do seu direito, que é feita no quadro do respectivo estatuto legal e 
constitucional538. 
Na verdade, é em torno do direito de não ser arbitrariamente privado da 
sua propriedade – da designada garantia expropriatória – que o direito 
fundamental de propriedade privada se estrutura em termos subjectivos, e não 
do direito de usar e fruir dos bens de que se é proprietário. 
                                            
536 Como afirmou com autoridade Luciano Parejo Alfonso,”não se trata agora da dimensão do urbanismo como polícia 
administrativa da cidade existente (em cada momento) já realizada; dimensão em que ninguém duvida que a instituição 
propriedade seja a trave-mestra, enquanto mecanismo de organização da distribuição, do uso e do gozo dos bens 
dominiais. As dimensões sobre as que se pretende operar são antes as da definição da nova cidade e da regulação da 
acção precisa para a sua realização (a urbanização enquanto processo dinâmico e obra). Nestas, a solução não radica 
nas coisas (os aproveitamentos da nova cidade não são coisas reais existente, mas objectivos, entidades virtuais a 
produzir; a produção da nova cidade não é, com toda a evidência, usar e gozar a cidade existente), mas radica nas 
actividades, justamente nas que são dirigidas à determinação e materialização dos aludidos objectivos ou 
aproveitamentos, apesar das situações dominiais estabelecidas conforme a instituição propriedade e mediante a sua 
transformação para acomodação à nova cidade” – cfr. Luciano Parejo Alfonso, "La urbanización, la edificación y el 
urbanismo: de la ciudad corporación de propietarios a la ciudad complejo de actividades sociales", In Ciudad y Territorio. 
Estudios Territoriales, III (103), p. 113. 
537 Neste sentido, ainda, Miguel Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada ..., pp. 770-771. 
538 V., supra, no capítulo 2.2.2.3. 
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Não porque a função primária do direito de propriedade privada não seja a 
de assegurar ao seu titular a manutenção dos bens adquiridos, em termos que 
ele possa realizar o seu aproveitamento, ou a sua utilização privada, e possa 
deles dispor, em vida ou por morte, mas porque essa garantia de permanência 
da propriedade verdadeiramente só existe na estrita medida em que ela não 
possa ser sacrificada sem o pagamento de uma justa indemnização.  
Como observa com acerto Lúcia Amaral, é um equívoco centrar a 
discussão do âmbito de protecção da garantia constitucional da propriedade no 
número 1 do artigo 62º, porque os dois segmentos daquele artigo formam uma 
unidade normativa que impõe a sua leitura conjunta539. 
O número 1 do artigo 62º assegura, de facto, a manutenção da 
propriedade existente nas mãos do proprietário, mas ao admitir a sua 
expropriação por causa de utilidade pública contra o pagamento de uma justa 
indemnização, é o número 2 daquele artigo que acaba por determinar o que é 
que realmente cabe no âmbito da protecção constitucional do direito de 
propriedade privada e o que é que está sujeito à livre conformação pelo 
legislador. 
Seguindo uma linha de raciocínio que constitui actualmente uma 
communis opinio na doutrina constitucionalista do mundo ocidental, fundada 
essencialmente nas experiências constitucionais dos Estados Unidos da 
América, da Alemanha, da Itália e da Espanha, aquela autora defende que a 
intervenção do legislador está balizada pelo conceito constitucional de 
expropriação540. Ou a conformação legal se faz «nos termos da Constituição», 
não existindo nesse caso um dever público de indemnizar, ou se trata de uma lei 
expropriatória. 
De acordo com esta leitura do artigo 62º da Constituição, expropriar não 
implica necessariamente extinguir as posições jurídicas patrimoniais dos 
particulares ou transferir a titularidade dos respectivos bens para o Estado ou 
para qualquer outro ente público, mas pura e simplesmente impor sacrifícios 
indemnizáveis ao seu ao património. E todo o sacrifício grave e especial que 
afecte aquele património constitui uma expropriação que exige o pagamento de 
uma justa indemnização541. 
                                            
539 Cfr. Maria Lúcia Amaral, Responsabilidade do Estado ..., pp. 553-554. 
540 Cfr. ob. cit., pp. 469 
541 O preenchimento do conceito de sacrifício «grave e especial» não é, naturalmente, uma tarefa fácil, uma vez que ele é 
inerente à própria definição do conceito constitucional de expropriação, e consequentemente à delimitação entre lei de 
conformação social da propriedade e lei expropriatória. A essa tarefa se tem dedicado especialmente a doutrina alemã, 
como nos relata detalhadamente Luciano Parejo Alfonso, "La garantía de derecho de propriedad y la ordenación 
urbanística en el Derecho alemán", In Revista Española de Derecho Administrativo (nºs 17, 19 e 20). 
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Assim, tal como o conceito constitucional de propriedade não se identifica 
com o direito real de propriedade previsto e regulado no Código Civil, o conceito 
constitucional de expropriação também não se identifica com o instituto de direito 
administrativo previsto e regulado no Código das Expropriações, abrangendo as 
chamadas expropriações materiais, de sacrifício ou de valor542.   
É nesta extensão do conceito constitucional de expropriação que reside a 
força da garantia constitucional de propriedade. É ela que permite qualificar 
como expropriatórias todas as «restrições» e «limitações» que não sejam 
estabelecidas pelo legislador em obediência aos valores inscritos na própria 
Constituição, reduzindo assim substancialmente a sua margem de 
discricionariedade. 
Dir-se-á que essas restrições e limitações são ainda assim excessivas, 
por ser actualmente muito vasto o campo de intervenção estadual na esfera 
privada dos cidadãos, que se alargou a praticamente todos os domínios da vida 
em sociedade, mas isso resulta exclusivamente do pendor social da nossa 
Constituição, que neste aspecto, aliás, não difere muito do padrão das modernas 
constituições do Estado Social de Direito543. 
Esta debilidade congénita da propriedade no moderno Estado Social de 
Direito é, aliás, agravada pelo facto de ela se encontrar sujeita, não apenas a 
uma reserva de conformação social, mas à própria reserva de expropriação em 
sentido estrito. 
É que, mesmo nos casos em que a liberdade de conformação do 
legislador é limitada pela cláusula de indemnização conjunta, a Constituição não 
garante em absoluto a permanência da propriedade nas mãos do proprietário, 
dado que no caso de se verificar uma causa expropriandi ela pode vir a ser 
subtraída da sua esfera jurídica e substituída pelo seu justo valor.  
Trata-se, portanto, de uma garantia enfraquecida, exposta ao poder 
expropriatório do Estado, e que a todo o momento pode ser transformada numa 
                                            
542 No sentido deste alargamento do conceito constitucional de expropriação v., além da autora citada, Rui Medeiros, 
"Comentário ao artigo 62º ...", p. 1263, para quem “o apego ao conceito clássico de expropriação afigura-se inaceitável”. 
No mesmo sentido, v. também Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., pp. 491 ss., Fernando Alves Correia, 
Manual ... (Vol I), pp. 157-158 e Fernando Alves Correia, Manual de Direito do Urbanismo (Vol. II), pp. 131 ss. e Gonçalo 
Capitão, Expropriação e Ambiente, pp. 101 ss. Sobre a extensão do conceito de expropriação no Direito Internacional 
Público, em termos análogos aos que referimos no texto, v. Fausto de Quadros, A protecção da propriedade privada ..., 
pp. 190 ss. Contra, embora com fundamentações muito diversas, v. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. 151-
152 e José de Oliveira Ascensão, "O urbanismo e o direito de propriedade", p. 327, Joaquim Gomes Canotilho, Protecção 
do ambiente e direito de propriedade (crítica de jurisprudência ambiental), p. 97, Joaquim Gomes Canotilho e Vital 
Moreira, Constituição Anotada, p. 806, José Osvaldo Gomes, Expropriações por utilidade pública, pp. 34-36 e Miguel 
Nogueira de Brito, A justificação da propriedade privada ..., pp.993 ss. 
543 É nessa linha que, por exemplo, o Tribunal Constitucional espanhol tem vindo reiteradamente a repetir que a 
propriedade é um direito «limitado», ou «enfraquecido» - cfr. Fernando Rey Martinez, La propiedad privada ..., pp. 199 ss. 
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garantia de valor544, que apenas assegura ao proprietário uma compensação 
pelo sacrifício que lhe é imposto em nome da colectividade. 
Negar esta evidência, e insistir na garantia de permanência da 
propriedade em detrimento da sua garantia de valor, recusando a extensão do 
conceito constitucional de expropriação, e a consequente extensão do conceito 
constitucional de propriedade, equivale na prática a alargar o âmbito da esfera 
de intervenção discricionária do Estado e a expor o património privado dos 
cidadãos a um sacrifício ainda maior. 
 
  
                                            
544 Cfr. Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 62º ...", p. 1261.  
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3.2.3. O estatuto constitucional da propriedade imobiliária urbana 
 
 
3.2.3.1. A Constituição do Urbanismo 
 
Conforme dissemos anteriormente, a discussão sobre a natureza jurídica 
do direito de construir não pode ser feita sem uma leitura conjugada do artigo 
62º com outras disposições constitucionais, nomeadamente o artigo 65º, onde 
podemos situar a sede daquilo que designamos por estatuto constitucional da 
propriedade imobiliária urbana545. 
O estatuto constitucional da propriedade imobiliária urbana, que define no 
plano constitucional o regime urbanístico da propriedade, insere-se no quadro 
mais vasto da designada Constituição do Urbanismo546, pelo que é importante 
fazer uma aproximação global ao tema do urbanismo enquanto problema 
constitucional. 
O urbanismo está presente na Constituição portuguesa de 1976 desde a 
sua versão originária, onde surgiu funcionalizado à satisfação do direito 
fundamental à habitação, tendo vindo desde então, sobretudo a partir da revisão 
constitucional de 1997 a autonomizar-se e a afirmar-se enquanto um bem 
constitucional a se547. 
Não nos interessa, aqui, elencar exaustivamente todas as normas e 
princípios jurídicos que compõem a Constituição do Urbanismo, nem fazer a sua 
análise detalhada, mas antes identificar as principais questões de que aquelas 
normas e princípios se ocupam, cuja compreensão é imprescindível para um 
correcto enquadramento do objecto da nossa investigação. 
                                            
545 Sobre as razões da preferência da expressão propriedade imobiliária urbana em detrimento da expressão propriedade 
dos solos urbanos, que emergiria com maior naturalidade da redacção do art. 65º/4 CRP, v. o que escrevemos adiante a 
propósito do conceito de solos urbanos, no parágrafo ii da alínea a) da secção 3.2.3.2. 
546 Sobre a Constituição do Urbanismo, em geral, v. Fausto de Quadros, "Princípios fundamentais de Direito 
Constitucional e de Direito Administrativo em matéria de Direito do Urbanismo", In Direito do Urbanismo (Comunicações 
apresentadas no curso realizado no Instituto Nacional da Administração), Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 
115 ss. e Maria da Glória Garcia, Direito do Urbanismo, pp. 49-52 e Maria da Glória Garcia, "Constituição e ordenamento 
do território", In Os dez anos da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo. Genése e 
evolução do sistema de gestão territorial, 1998-2008. Para uma perspectiva compada da dimensão constitucional do 
urbanismo, v. Gabriella Mangione, Jus aedificandi e valori costituzionali. Uno studio comparatistico su alcuni aspetti della 
problematica in tre ordinamenti dell'Europa attuale e Barbara Giuliani, "La nozione costituzionale di «governo del 
territorio»: un'analisi comparata", In Rivista Giuridica dell'Edilizia.  
547 Esta perspectiva é defendida, entre outros, por Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 121. Referindo-se à 
instrumentalidade do urbanismo em relação ao direito à habitação, ainda hoje, v. Joaquim Gomes Canotilho e Vital 
Moreira, Constituição Anotada, p. 834. 
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Da leitura que fazemos do texto constitucional emergem três questões 
centrais, que podemos reunir numa única conclusão: a de que a Constituição 
reconhece o urbanismo como uma função pública de âmbito local, que se 
desenvolve através da definição do aproveitamento urbanístico dos solos por 
instrumentos de planeamento. 
 
 
a) O urbanismo como função pública 
 
Não temos grandes dúvidas em afirmar que o urbanismo é, e sempre foi 
entendido, como uma função pública548, sobretudo se usarmos a expressão 
como sinónimo de urbanização. 
Fazer cidade, no sentido de abrir novas ruas, praças e jardins, e dotá-las 
das infra-estruturas necessárias para suportarem a edificação é, de facto, uma 
tarefa própria da Administração, não obstante em certas circunstâncias poder ser 
realizada por particulares, em regime de concessão, de delegação ou de 
empreitada549. 
Como afirmou de forma expressiva García de Enterría, referindo-se ao 
monopólio público da criação de solo urbano estabelecido pela Lei dos Solos 
espanhola de 1956, “enquanto facto, a cidade é um facto caracteristicamente 
colectivo, de onde resulta que ela deve ser colectivamente controlada, ou 
melhor, colectivamente decidida”550. 
As duas expressões utilizadas por García de Enterría não são inocentes, 
já que existe uma diferença sensível entre uma urbanização apenas 
«controlada» e uma urbanização «decidida» pela Administração. Na primeira 
perspectiva, a iniciativa do processo de urbanização é, ainda assim, deixada aos 
particulares, cuja actividade urbanística é objecto de um controlo prévio pela 
Administração, destinado exclusivamente a verificar a sua conformidade com as 
normas legais e regulamentares que estabelecem os respectivos limites. Já na 
                                            
548 Neste sentido v., entre nós, Diogo Freitas do Amaral, "Opções políticas e ideológicas subjacentes à legislação 
urbanística", In Direito do Urbanismo (Comunicações apresentadas no curso realizado no Instituto Nacional da 
Administração), p. 99, Maria da Glória Garcia, "O Direito do Urbanismo entre a liberdade individual e a política urbana", p. 
98, Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 140-142 e Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes, "O papel dos 
privados no planeamento: que formas de intervenção?", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente (20), pp. 44 ss.. 
549 Sobre o papel dos particulares no planeamento urbanístico, v. Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes, "O papel dos 
privados no planeamento"; sobre o seu papel na execução dos planos, v. João Miranda, "O papel dos particulares na 
execução dos planos territoriais - uma breve abordagem à luz do direito português", In Revista de Derecho de la 
Universidad Nacional de Educación a Distancia. 
550 Cfr. Eduardo García de Enterría, "La Ley del suelo y el futuro del urbanismo", In Anuario de Derecho Civil, XI, p. 492. 
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segunda, a Administração tem o controlo absoluto daquele processo, tomando 
todas as decisões fundamentais a seu respeito. 
É nesta última perspectiva que o urbanismo surge na Constituição 
portuguesa de 1976, que postula uma ordenação global, tanto da cidade 
existente, através do “efectivo controlo do parque imobiliário urbano”, como da 
sua expansão, através “da necessária nacionalização ou municipalização dos 
solos urbanos” e da definição do “respectivo direito de utilização”551. 
É nesse sentido, nomeadamente, que a Lei dos Solos, aprovada 
imediatamente após a entrada em vigor da Constituição552, dispõe que a criação 
de novos aglomerados urbanos, bem como a expansão ou o desenvolvimento 
dos existentes, são realizações “planeadas, decididas e concretizadas pela 
Administração”553, sugerindo assim que a Administração não se limita a ordenar 
a cidade, como inclusive assume a responsabilidade pela sua transformação 
física554. 
A Lei dos Solos admite, é certo, que sejam confiadas a particulares a 
realização de algumas tarefas urbanísticas, nomeadamente a realização de 
obras de edificação em terrenos cedido pela própria Administração “para a 
execução de empreendimentos compreendidos em planos por ela aprovados”555, 
ou de obras de urbanização e de edificação em terrenos por ela adquiridos para 
essas finalidades556. Mas a actividade urbanística dos particulares é inteiramente 
subordinada ou dependente da iniciativa da Administração, com a qual aqueles 
apenas «colaboram». 
O disposto na Lei dos Solos é, aliás, fundamental para compreender a 
ratio da redacção originária do número 4 do artigo 65º da Constituição, quando 
este se propunha promover a socialização integral dos solos urbanos e a 
definição do “respectivo direito de utilização”. 
Ao estabelecer que a construção privada – no sentido de construção feita 
para utilidade particular do seu proprietário – só pode ser realizada em terrenos 
cedidos para o efeito pela própria Administração, em propriedade plena ou em 
direito de superfície557, a Lei dos Solos pressupõe que o direito de utilização dos 
                                            
551 Cfr. art. 65º/4 CRP 1976. 
552 Cfr. Decreto-Lei nº 794/76, de 5 de Novembro. 
553 Cfr. art. 3º/1; v. também art. 2º/1/a) e b) da mesma lei. 
554 A distinção entre «ordenação» e «transformação» é proposta por María Pardo Álvarez, com o objectivo de reconduzir 
a função pública urbanística àquela primeira actividade. Segundo a autora, enquanto a ordenação corresponde à 
direcção e controlo público da actividade urbanística, a transformação física corresponde à actividade de urbanização e 
edificação, entendidas aqui no seu sentido estrito de realização das correspondentes obras – cfr. María Pardo Álvarez, La 
potestad de planeamiento urbanístico bajo el Estado, social, autonómico y democrático de Derecho, pp. 127 e 133 ss. 
555 Cfr. art. 3º/2/b) LS. 
556 Cfr. art. 3º/2/c) LS. 
557 Cfr. art. 5º LS. 
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referidos terrenos foi por ela previamente definido, sendo concedido ao privado 
juntamente com os respectivos terrenos ou direitos. 
A ausência na Constituição de uma referência explícita ao planeamento 
urbanístico enquanto instrumento de definição do referido direito de utilização558 
resulta, assim, da desnecessidade de regular as relações com os particulares 
através de instrumentos normativos, sendo a sua vinculação obtida 
preferencialmente por via obrigacional ou real. 
As sucessivas revisões constitucionais, ao inverterem a marcha no 
caminho da socialização integral dos solos urbanos, e ao privilegiarem a 
definição do respectivo direito de utilização – das respectivas regras de 
ocupação, uso e transformação – por instrumentos de planeamento, alteraram o 
modo como a função pública urbanística é prosseguida, mas não eliminaram a 
sua vocação de ordenação global, não apenas da cidade, mas agora de todo o 
território. 
No seu texto revisto, sucessivamente, em 1982 e em 1989, a Constituição 
reconheceu o ordenamento do território como uma tarefa fundamental do 
Estado, associando-o, entre outros, à protecção e valorização do património 
cultural do povo português, à defesa da natureza e do ambiente, e à preservação 
dos recursos naturais559. 
Por seu turno, não obstante a maior autonomia reconhecida ao urbanismo 
pela revisão constitucional de 1997, a Constituição não deixou de reconhecer 
também a íntima relação desta função com a tarefa fundamental do Estado de 
promover o correcto ordenamento do território, determinado que a definição das 
regras de ocupação, uso e transformação dos solos urbanos seja feita por 
instrumentos de planeamento, no quadro das leis respeitantes ao ordenamento 
do território e ao urbanismo560. 
O legislador de revisão constitucional optou, assim, decisivamente, pela 
disciplina do aproveitamento urbanístico dos solos através da conformação 
social do conteúdo do direito de propriedade privada, apenas permitindo a sua 
expropriação para a satisfação de fins de utilidade pública urbanística, nos casos 
de comprovada necessidade da sua aquisição pela Administração. 
                                            
558 No texto da CRP 1976 existe apenas uma referência aos planos de urbanização como instrumento de «apoio» da 
política de habitação – cfr. art. 65º/2ª). 
559 Cfr. art. 9º/e) CRP 1982 e CRP 1989. Também foi introduzida no art. 66º/2/b) pela revisão constitucional de 1989 a 
incumbência de o Estado “ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correcta localização das 
actividades, um equilibrado desenvolvimento sócio-económico e a valorização da paisagem”. Uma relação entre o 
ordenamento do território e a política de habitação também pode ser encontrada, desde o texto originário da Constituição, 
no art. 65º/2/a), quando estabelece a incumbência do Estado de “programar uma política de habitação inserida em planos 
de ordenamento geral do território”. 
560 Cfr. art. 65º/4 CRP 1997. Referindo-se a essa relação «íntima», v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 137. 
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A Constituição pressupõe, por isso, o planeamento integral do território, 
que configura aliás como um dever administrativo561, cuja prossecução, para 
além dos objectivos próprios que prossegue, nomeadamente na promoção do 
bem-estar e da qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os 
portugueses562, é indispensável à satisfação de, pelo menos, dois direitos 
económicos, sociais e culturais – o direito à habitação e o direito ao ambiente563. 
Já se disse a esse propósito que vivemos num “Estado de planeamento e 
ordenamento do território”, que envolve juspublicamente a actividade urbanística 
dos particulares e conforma as suas posições jurídicas subjectiva patrimoniais, 
nomeadamente o seu direito de propriedade564. 
Deste modo, e apesar do espaço de autonomia que devolveu aos 
particulares, a Constituição manteve na Administração a direcção e o controlo do 
processo de urbanização, confinando o particular à execução da transformação 
física do território “com subordinação ao interesse geral”565, e à colaboração com 
as autoridades públicas no exercício de tarefas urbanísticas. 
 
 
b) O urbanismo como uma responsabilidade local 
 
A Constituição de 1976 definiu um quadro institucional para a governação 
política das cidades, que no domínio do urbanismo permitiu substituir a 
legitimidade tecnocrática das decisões urbanísticas impostas pela Administração 
Central do Estado pela legitimidade democrática das decisões tomadas pelos 
órgãos representativos das autarquias locais566. 
                                            
561 Esse dever está, expresso, nomeadamente, no art. 4º da LBPOTU, que dispõe que “o Estado, as regiões autónomas e 
as autarquias locais devem promover, de forma articulada, políticas activas de ordenamento do território e de urbanismo, 
nos termos das suas atribuições e das competências dos respectivos órgãos, de acordo com o interesse público e no 
respeito pelos direitos, liberdades e garantias do cidadão”, sendo concretizado, entre outros, na obrigatoriedade da 
elaboração do plano director municipal imposta pelo art. 84º/4 do RJIGT. Na doutrina, no sentido da consagração deste 
dever de planear o território, v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 140-142, Maria da Glória Garcia, Direito do 
Urbanismo, p. 76, João Miranda, A dinâmica do planeamento territorial, p. 69 e Gonçalo Reino Pires, A classificação e a 
qualificação do solo ..., pp. 48 ss. 
562 Cfr. art. 9º/d) CRP 1997. 
563 Como nota Maria da Glória Garcia, Direito do Urbanismo, p. 50, a relação do direito do urbanismo com os direitos 
fundamentais não se resume à sua instrumentalidade em relação ao direito à habitação e ao ambiente, inserindo-se 
antes “numa política urbana global e integrada”. 
564 Cfr. Mário Esteves de Oliveira, "O direito de propriedade e o jus aedificandi ...", p. 194. 
565 Cfr. art. 65º/2/c), onde se estabelece como incumbência do Estado, para garantir o acesso à habitação própria ou 
arrendada, “promover a construção privada com subordinação ao interesse geral”. 
566 Sobre a centralização como uma característica da Administração Pública do urbanismo em Portugal ao longo da 
história, v. o que escrevemos em Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, pp. 253-256. V. também Fernando 
Gonçalves, "Evolução histórica do Direito do Urbanismo ..." e Fernando Gonçalves, "A organização institucional do 
 
(continua) 
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A própria legislação herdada do Estado Novo em matéria de planeamento 
e licenciamento das operações urbanísticas567, que no essencial vigorou até ao 
final da década de oitenta do século passado568, ganhou uma nova dimensão 
com emergência de um poder local democrático, tendo assegurado, pelo menos 
numa primeira fase do regime, uma considerável autonomia de decisão às 
câmaras municipais em matéria urbanística. 
Como temos vindo a defender569, a Constituição de 1976 fez uma opção 
clara por uma orientação descentralizadora na repartição de atribuições entre o 
Estado e as autarquias locais, estabelecendo assim um critério normativo de 
preferência local570. 
As autarquias locais passaram, por isso, a dispor de um conjunto de 
poderes próprios que lhes permitem prosseguir as suas atribuições de modo 
pleno e completo. 
De acordo com a Constituição, essas atribuições não se restringem a um 
círculo de interesses exclusivamente locais, visando de forma mais ampla a 
prossecução de todos os «interesses próprios» das populações respectivas571, 
ou seja, de todos os interesses que com elas tenham uma relação específica. 
A ideia de que o legislador apenas está limitado pelo respeito do 
«conteúdo essencial» da autonomia local, fora do qual todos os interesses têm 
uma dimensão regional ou nacional e podem ser prosseguidos em comum pelo 
Estado e pelas autarquias locais não encontra apoio no nosso texto 
constitucional572. 
                                                                                                                                  
planeamento urbanístico em Portugal: problemas e dificuldades", In Urbanismo e Poder Local. 
567 As prioridades políticas do novo regime foram dirigidas a enquadrar juridicamente o fenómeno da construção 
clandestina, através da aprovação do Decreto-Lei nº 804/76, de 6.11, e a controlar o mercado privado de terrenos para 
construção, através da aprovação de um novo Código das Expropriações, pelo Decreto-Lei nº 71/76, de 27.1, e de uma 
nova Lei dos Solos, pelo Decreto-Lei nº 794/76, de 5.11. O que de certa forma era imposto pela própria Constituição, cujo 
artigo 65º, na sua redacção originária, subordinava a política pública de urbanismo à política de habitação. 
568 O Decreto-Lei nº 560/71, de 17.12, que estabelecia o regime dos planos de urbanização e de pormenor, vigorou até à 
aprovação do Decreto-Lei nº 69/90, de 2.3, que estabeleceu o regime jurídico dos planos municipais de ordenamento do 
território. O Decreto-Lei nº 166/70, de 15.4, que estabelecia o regime de licenciamento municipal de obras particulares, 
vigorou até à aprovação do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, que o substituiu. Só o Decreto-Lei nº 289/73, de 
6.6, que estabelecia o regime do licenciamento municipal de operações de loteamento foi substituído mais cedo, pelo 
Decreto-Lei nº 400/84, de 31.12. 
569 V., nomeadamente, o que escrevemos em Claudio Monteiro, "Cidade, Democracia e Direito. A autonomia do poder 
local em matéria urbanística", In Cidade e Democracia. 30 Anos Transformação Urbana em Portugal, cujas principais 
conclusões seguimos aqui de perto, não obstante as correntes doutrinárias e jurisprudenciais maioritariamente adversas 
que se consolidaram e se desenvolveram desde então. 
570 Sobre a descentralização administrativa territorial na Constituição, v. Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito 
Administrativo (Vol. I), pp. 479 ss. e 873 ss. e Paulo Otero, Direito Constitucional Português (Vol. II - Organização do 
Poder Político), pp. 615 ss. 
571 Cfr. art. 235º/2 CRP. 
572 Conforme refere António Cândido de Oliveira, a Constituição portuguesa não se limitou a garantir uma autonomia local 
de conteúdo mínimo, mas o máximo de autonomia dentro do respeito pelos princípios da eficácia e da unidade de acção 
na prossecução do interesse público - cfr. António Cândido de Oliveira, Direito das Autarquias Locais, pp. 225-226. 
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A autonomia local não se restringe a uma garantia institucional desprovida 
de conteúdo material e assente exclusivamente em normas organizatórias. Não 
basta que existam autarquias locais, designadamente municípios e freguesias, e 
que as mesmas participem no processo de formação das decisões que afectem 
as respectivas populações. 
A prossecução de «interesses próprios» tem, por isso, de ter 
correspondência necessária num elenco de matérias relativamente às quais as 
autarquias locais disponham de competência dispositiva própria para definir as 
suas opções políticas573.  
E o urbanismo é inquestionavelmente uma dessas matérias.  
O sentido descentralizador para que aponta a nossa Constituição não foi, 
contudo, o caminho seguido pela legislação urbanística produzida ao longos 
destes mais de trinta anos de vigência da Constituição, sobretudo a partir do 
momento em que o planeamento urbano substituiu a política de solos nas 
prioridades políticas do governo público das cidades. 
A estreita relação existente entre o ordenamento do território e o 
urbanismo tem sido repetidamente invocada para justificar a invasão pelo Estado 
da esfera de competências próprias das autarquias locais em matéria 
urbanística. 
Com base na ideia de que "os seus contornos são praticamente 
imperceptíveis"574, o ordenamento do território tem sido visto como uma 
«continuação do urbanismo», como uma espécie de urbanismo estratégico e 
supra-municipal, a ponto de o legislador praticamente já não estabelecer 
qualquer distinção entre aquelas duas realidades. 
Assim, os amplos poderes de intervenção estadual em matéria urbanística 
têm sido justificados com base nas normas constitucionais que cometem ao 
Estado a obrigação de assegurar um "correcto ordenamento do território"575, no 
pressuposto de que esta incumbência abarca tudo o que respeita à ocupação, 
uso e transformação dos solos, incluindo aquilo que era tradicionalmente 
reservado à competência dos órgãos municipais. 
É isso que explica, nomeadamente, que desde a reforma legislativa 
levada a cabo no início da década de noventa sob a orientação política do 
Ministro Valente de Oliveira, todos os instrumentos de planeamento municipal 
                                            
573 Reconhecendo a autonomia do poder local, mas considerando que a CRP não consagra uma garantia de um núcleo 
de atribuições reservadas aos municípios, cfr. Paulo Otero, Direito Constitucional ... (Vol. II), pp. 622 ss. Noutro lugar, o 
mesmo autor refere-se ao ordenamento do território e ao urbanismo como um exemplo de concorrência de interesses e 
de fontes – cfr. Paulo Otero, Legalidade e Administração Pública, pp. 440 ss. e 750-751. 
574 Cfr. Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., p. 64. 
575 Cfr. arts 9º/1/e) e 66º/2/b CRP. 
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passaram a ser genericamente designados por «planos municipais de 
ordenamento do território»576, ainda que tenham ou devam ter funções 
exclusivamente urbanísticas, como o plano de urbanização ou o plano de 
pormenor. 
A própria Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e 
Urbanismo577, e o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial578, que 
entretanto vieram substituir os diplomas aprovados naquela reforma, não apenas 
mantiveram como, inclusive, ampliaram consideravelmente os poderes de 
intervenção de órgãos estaduais, nomeadamente no âmbito dos procedimentos 
de elaboração dos planos municipais. Tendência que apenas foi ligeiramente 
invertida com a aprovação do Decreto-Lei nº 316/2007, de 19 de Setembro, que 
entre outras alterações, suprimiu a obrigatoriedade da ratificação governamental 
dos planos municipais579. 
Aqueles instrumentos estão sujeitos, não obstante, a um controlo externo 
de tal forma exigente, nomeadamente através do acompanhamento feito pelas 
comissões de coordenação e desenvolvimento regional, e pela intervenção de 
múltiplas entidades encarregues de tutelar interesses públicos diferenciados do 
Estado, que na prática nem sempre é possível identificar com clareza a autoria 
material dos planos. 
Na base do entendimento perfilhado naqueles dois diplomas, e de uma 
forma geral em toda a legislação respeitante ao ordenamento do território e ao 
urbanismo, está a ideia de que os poderes do Governo e dos demais órgãos da 
Administração Central em matéria urbanística são autónomos em relação aos 
poderes dos órgãos municipais sobre a mesma matéria, porque visam a 
prossecução de interesses próprios do Estado, inerentes às suas atribuições em 
matéria de ordenamento do território580. 
O referido entendimento é, aliás, sustentado pela maioria da doutrina, que 
viu nas alterações introduzidas pela revisão constitucional de 1997 a positivação 
                                            
576 V., entre outros, o Decreto-Lei nº 69/90, de 2 de Março, que aprovou o regime dos planos municipais de ordenamento 
do território. 
577 Cfr. Lei nº 48/98, de 11 de Agosto. 
578 Cfr. Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que lhe dada actualmente pelo Decreto-Lei nº 
310/2003, de 10 de Dezembro 
579 Cfr. art. 80º/2 RJIGT, do qual resulta agora que a ratificação pelo Governo do plano director municipal apenas ocorre a 
solicitação da câmara municipal. 
580 Rejeitando a adopção de um critério material de distinção entre o ordenamento do território e o urbanismo, e 
justificando as competências de intervenção do Estado em matéria urbanística pela necessidade de este prosseguir as 
suas atribuições próprias relativas ao ordenamento do território v., na doutrina, Fernando Alves Correia, O plano 
urbanístico ..., pp. 64 e segs., 165 e 271-272, Fernando Alves Correia, As grandes linhas da recente reforma do Direito 
do Urbanismo português, pp. 34 e segs., 86 e segs., 105-106  e 120-122 e Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 
72 ss., José Perestrelo de Oliveira, Planos Municipais de Ordenamento do Território,  pp. 14 e 20 e segs. e Rui 
Chancerelle de Machete, "Privilégio da Execução Prévia. Embargo de obra nova", In Estudos de Direito Público e Ciência 
Política, p.511 segs. 
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do entendimento de que o ordenamento do território e o urbanismo são domínios 
abertos à intervenção concorrente das autarquias locais, das regiões autónomas 
e do Estado581, bem como por jurisprudência do Tribunal Constitucional, que a 
este propósito tem afirmado reiteradamente a tese do «condomínio de 
atribuições» estaduais e locais582. 
Nesta perspectiva doutrinária e jurisprudencial, quaisquer intromissões do 
Estado em matérias urbanísticas que sejam da competência dos órgãos 
autárquicos não podem ser juridicamente entendidas como manifestações de 
tutela administrativa, e não estão por isso sujeitas aos limites constitucionais 
estabelecidos para este tipo de actuações583.  
Isso significa, concretamente, que o Estado não se limita a verificar a 
legalidade da actuação do órgão autárquico, tendo também uma palavra a dizer 
sobre o mérito da decisão. Na prática, isso significa que aquelas competências, 
nomeadamente as de planeamento, são exercidas simultaneamente por órgãos 
do Estado e por órgãos do Município em regime concorrencial. 
Em nossa opinião, porém, o conceito que melhor traduz a relação entre as 
atribuições e competências do Estado e das autarquias locais em matéria de 
ordenamento do território e urbanismo, respectivamente, é o de concertação de 
interesses584, e não o de condomínio de interesses. 
Não está obviamente em causa que os poderes urbanísticos dos 
municípios não possam e até devam ser limitados pelos poderes do Estado, na 
exacta medida em que isso se revele adequado e necessário para tutelar outros 
interesses públicos que a Constituição e a lei reputem como mais relevantes, 
designadamente os relativos ao ordenamento do território ou ao ambiente. 
Mas ainda assim é essencial reconhecer a existência de um espaço de 
actuação autónoma dos municípios para a prossecução de interesses próprios 
das respectivas populações locais, ainda que esse espaço se tenha de conter 
dentro dos limites das opções políticas de âmbito mais vasto, contidas em outros 
planos ou instrumentos de gestão territorial de âmbito regional ou nacional. 
                                            
581 Neste sentido, em especial, Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 215 ss.; v. também Gonçalo Reino Pires, A 
classificação e a qualificação do solo ..., pp. 66-67, Jorge Reis Novais, "Ainda sobre o jus aedificandi", p. 517 e Rui 
Medeiros, "Comentário ao artigo 65º ...", p. 1336. 
582 A expressão, aliás, é de Fernando Alves Correia, "Problemas actuais do Direito do Urbanismo em Portugal", In Revista 
do Centro de Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente, Ano I (2), p. 15. Na jurisprudência do 
TC, v. Acórdãos nºs 432/93 (Conselheiro António Vitorino), 379/96 (Conselheiro Messias Bento), 548/97 (Conselheiro 
Monteiro Diniz), 329/99 (Conselheiro Messias Bento) e 517/99 (Conselheiro Messias Bento), todos disponíveis em 
www.tribunalconstitucional.pt. 
583 Contra este entendimento pronunciou-se, no âmbito da legislação produzida na referida reforma do Ministro Valente 
de Oliveira, Diogo Freitas do Amaral, Direito do Urbanismo (Sumários), pp. 57 ss. 
584 Referindo-se à concertação de interesses como a ideia chave expressa pelo art. 65º/4 CRP, v. Maria da Glória Garcia, 
Direito do Urbanismo, p. 50. 
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Nessa perspectiva, continuamos a entender que se justifica recuperar a 
distinção material entre ordenamento do território e urbanismo como principal 
critério de repartição de atribuições e competências entre o Estado e as 
autarquias locais neste domínio585. 
A própria Constituição pressupõe a distinção entre estas duas esferas de 
atribuições586, ao estabelecer no número 4 do seu artigo 65º que a definição das 
regras de ocupação, uso e transformação dos solos urbanos é feita através de 
instrumentos de planeamento "no quadro das leis respeitantes ao ordenamento 
do território e ao urbanismo"587. 
A este propósito, é significativo referir que o legislador constituinte não 
incluiu a disciplina da ocupação, uso e transformação dos solos urbanos no 
âmbito dos fins do ordenamento do território previstos no número 2 do artigo 
66º588, matéria que apenas é objecto de uma referência constitucional no citado 
artigo número 4 do artigo 65º, exclusivamente a propósito dos solos urbanos.  
Com efeito, é na definição da vocação urbana dos solos e do seu regime 
de aproveitamento, ou, noutra perspectiva, na definição da forma das cidades, 
que reside a singularidade do urbanismo, ao qual deve ser reconhecida uma 
função conformadora do direito de propriedade privada que, por princípio, é 
estranha ao ordenamento do território. 
A estas duas esferas de atribuições devem, pois, corresponder níveis de 
responsabilidade distintos, sendo certo que enquanto a Constituição incumbe 
expressamente o Estado de proceder a um correcto ordenamento do território589, 
o urbanismo, pela natureza dos interesses envolvidos, é uma atribuição própria 
das autarquias locais590.  
O facto de o número 4 do artigo 65º da Constituição atribuir a 
responsabilidade pela definição de regras de ocupação, uso e transformação dos 
solos urbanos, em conjunto, ao Estado, às regiões autónomas e às autarquias 
                                            
585 Sobre a distinção entre ordenamento do território e urbanismo, v. o que escrevemos em Claudio Monteiro, O embargo 
e a demolição de obras ..., pp. 5-10. V. também Diogo Freitas do Amaral, "Ordenamento do Território, Urbanismo e 
Ambiente: Objecto, autonomia e distinções", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, Junho (1) e Fernanda 
Paula Oliveira, Portugal: Território e odenamento, pp. 7 ss., e em especial pp. 26 ss. Na doutrina estrangeira v. María 
Pardo Álvarez, La potestad de planeamiento urbanístico ..., pp. 33 ss. 
586 O que, inclusive, é reconhecido por Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 127 e 137. 
587 Do mesmo modo que no art. 165º/1/z) CRP se estabelece uma reserva relativa de competência da Assembleia da 
República quanto às “bases do ordenamento do território e do urbanismo”. 
588 Cfr. art. 66º/2/b). 
589 Cfr. arts. 9º/1/e) e 66º/2/b CRP. 
590 Não é sequer evidente que o Estado de que falam os preceitos constitucionais em questão seja sempre o Estado-
Administração, e que estas atribuições não possam ser prosseguidas por outros entes territoriais, designadamente as 
próprias autarquias locais. No artigo 9º/e), por exemplo, a referência ao Estado tem de ser interpretada no seu contexto 
sistemático, relacionando-se com os fins da comunidade política em geral, e não apenas com o exercício da função 
administrativa. 
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locais, também não afasta este entendimento, já que a referência ali feita ao 
Estado deve ser interpretada no contexto global do artigo, tendo em conta, 
nomeadamente, a relação de compatibilidade necessária existente entre planos 
de ordenamento do território e planos urbanísticos.  
Dentro dos respectivos níveis de actuação, Estado e autarquias locais 
contribuem ambos para a definição do aproveitamento urbanístico dos solos de 
que trata aquele preceito constitucional, e que depende da actuação em 
"cascata" dos diversos instrumentos de planeamento físico do território previstos 
na lei591. 
É, pois, ao nível da elaboração e aprovação dos referidos instrumentos de 
planeamento urbanístico que devem ser dirimidos os conflitos de interesse entre 
o Estado e as autarquias locais592, razão pela qual, aliás, estes planos são 
submetidos a um apertado controlo de legalidade, destinado a assegurar a sua 
conformidade com as opções contidas em planos de ordenamento do território, 
nomeadamente no Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT) e nos Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT) ou em 
outras disposições legais. 
 
 
c) O plano como instrumento preferencial de actuação urbanística da 
Administração 
 
Na sua versão inicial, a Constituição de 1976 estabelecia como princípio 
fundamental da organização económica a "apropriação colectiva dos principais 
meios de produção e solos"593, estabelecendo como incumbência do Estado e 
das autarquias locais a "necessária nacionalização e municipalização dos solos 
urbanos"594. 
À luz daquelas orientações, a nacionalização ou municipalização dos 
solos urbanos conferiria à Administração o poder de livremente definir o 
                                            
591 Sobre as relações entre planos municipais e planos estaduais no sistema de gestão territorial v. o que escrevemos em 
Claudio Monteiro, "A lei do mais próximo: as relações entre planos no sistema de gestão territorial", In GeoINova - 
Revista do Departamento de Geografia e Planeamento Regional da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa (7). 
592 Já nos havíamos pronunciado neste sentido em Claudio Monteiro, "Urbanismo e interesses públicos diferenciados. O 
novo regime de consultas a entidades externas nos procedimentos de controlo prévio das operações urbanísticas", In 
Revista de Direito Local e Regional (4). 
593 Cfr. art. 80º/c CRP 1976. 
594 Cfr. art. 65º/4 CRP 1976. 
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respectivo direito de utilização, o que ela fazia, desde logo, adquirindo a sua 
propriedade ou a titularidade dos respectivos poderes dominiais. 
Não seria por isso necessário controlar a ocupação, o uso e a 
transformação do território através de planos urbanísticos vinculativos para os 
particulares, como aliás já não tinha sido necessário no passado, 
nomeadamente no período em que Duarte Pacheco esteve à frente da Câmara 
Municipal de Lisboa e do Ministério das Obras Públicas, quando a expansão 
urbana foi sustentada numa política de expropriação sistemática dos solos 
destinados a esse fim. 
No entanto, mesmo na sua versão inicial a Constituição de 1976 não 
deixava de garantir a liberdade de iniciativa privada595 e o direito de propriedade 
privada596 e, nessa medida, de permitir, como viria na prática a suceder, a 
adopção pelos sucessivos governos constitucionais de políticas urbanísticas 
intermédias597, assentes na procura de um equilíbrio entre a intervenção pública 
e a livre actuação dos particulares. 
A revisão constitucional de 1989 consolidaria definitivamente o modelo de 
economia mista, ou economia social de mercado, no quadro de um Estado de 
Direito democrático. 
Passou então a dispor-se que só haveria lugar a apropriação colectiva de 
meios de produção e solos de acordo com o interesse público598, pelo que, em 
consequência, o Estado e as autarquias locais deixavam de ter como 
incumbência a nacionalização e a municipalização de solos urbanos, os quais 
apenas seriam expropriados quando se revelassem necessários de acordo com 
o interesse público599, ou seja, quando necessários à satisfação de 
necessidades colectivas concretas. 
Na formulação que lhe foi dada pela revisão constitucional de 1997, o 
artigo 65º, que passou a ter por epígrafe "Habitação e Urbanismo", dispõe que "o 
Estado e as autarquias locais definem as regras de ocupação, uso e 
transformação dos solos urbanos, designadamente através de instrumentos de 
planeamento, no quadro das leis respeitantes ao ordenamento do território e ao 
urbanismo, e procedem às expropriações dos solos que se revelem necessárias 
à satisfação de fins de utilidade pública urbanística". 
Com essa formulação, ficou clara a opção preferencial da Constituição 
pelo plano como instrumento de actuação da Administração em matéria 
                                            
595 Cfr. art. 61º CRP 1976. 
596 Cfr. art. 62º CRP 1976. 
597 A expressão é de Diogo Freitas do Amaral, "Opções políticas e ideológicas ...", p. 99. 
598 Cfr. art. 80º/c) CRP 1989. 
599 Cfr. art. 65º/4 CRP 1989. 
CIDADE E DOMÍNIO. O URBANISMO COMO LIMITE À PROPRIEDADE  
  219 
urbanística. Mais até do que uma preferência, podemos afirmar que a 
Constituição exige a utilização do plano para certos fins, nomeadamente para a 
definição do aproveitamento urbanístico dos solos, indo inclusive ao ponto de 
estabelecer nesse domínio uma verdadeira reserva de plano600. 
Sem prejuízo de regressarmos adiante ao tema da reserva de plano, 
sobretudo na perspectiva da sua relação com a lei, no quadro da conformação 
do conteúdo do direito fundamental de propriedade privada, interessa-nos por 
ora chamar a atenção para as duas consequências mais importantes desta 
opção clara que a Constituição faz pelo plano como instrumento de actuação 
urbanística da Administração. 
A primeira é que esta opção torna mais exigente o recurso à 
expropriação, funcionando como um parâmetro concreto de proporcionalidade 
da respectiva decisão601, na medida em que a Administração só pode lançar 
mão dela ali onde a satisfação do interesse público urbanístico não se possa 
obter através da conformação social do direito de propriedade do particular. 
Isso não significa, como teremos oportunidade de verificar, que a 
Administração possa utilizar o plano como um meio de fugir à sua 
responsabilidade pelo dever de indemnizar o sacrifício injustificado e injusto das 
posições subjectivas patrimoniais do particular, pois o alargamento do conceito 
constitucional de expropriação a isso se opõe, exigindo também a indemnização 
das chamadas «expropriações do plano». 
Pelo contrário, até, o número 4 do artigo 65º da Constituição funciona 
como critério de extensão do conceito constitucional de expropriação602, na 
medida em que, restringindo o recurso à expropriação aos casos estritamente 
necessários à “satisfação de fins de utilidade pública urbanística", alarga o leque 
de situações não abrangidas por aquela finalidade, para as quais não existe 
causa expropriandi, comprimindo assim substancialmente o âmbito das 
intervenções do plano meramente conformadoras do direito de propriedade. 
                                            
600 O entendimento de que vigora no nosso ordenamento jurídico um «princípio da reserva de plano», fundado no art. 
65º/4 CRP e na legislação ordinária que o concretiza, é defendido por Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I) e João 
Miranda, A dinâmica do planeamento territorial, p. 301. No direito alemão, onde estas posições se fundam, v. Harald 
Dähne, "Die so genannte baufreiheit: das bauen und die eigentumsgarantie ", In Jura, 25 (7), p. 459 e Werner Hoppe, et 
al., Öffentliches Baurecht, p. 30. Num sentido ligeiramente diferente, mas mais próximo daquele com que o 
empregaremos adiante, referindo-se a uma “reserva de ponderação da Administração através do plano”, ou a uma 
“reserva de planeamento territorial”, v., respectivamente, Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., 
p. 134 e Rui Medeiros, "Comentário ao artigo 65º ...", p. 1337.  
601 O princípio da proporcionalidade constitui um pressuposto geral de legitimidade da expropriação por utilidade pública, 
nos termos do art. 62º/2 CRP e 3º do CE. Sobre a matéria v. Fernando Alves Correia, As garantias do particular na 
expropriação por utilidade pública, pp. 117 ss. e Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol. II), pp. 194 ss e José Osvaldo 
Gomes, Expropriações por utilidade pública, pp. 126 ss. 
602 Em sentido próximo pronuncia-se Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 68-69. 
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A segunda consequência da referida opção constitucional é a de que o 
plano prefere sobre as demais formas de agir da Administração em matéria 
urbanística, tanto nos casos em que ele regula situações gerais, apresentando-
se como uma opção alternativa em relação ao regulamento administrativo603, 
como inclusive nos casos em que ele procede à definição de situações jurídicas 
concretas, apresentando-se como opção alternativa ao acto administrativo604. 
A opção, como se percebe, é indiferente à questão doutrinária da 
natureza jurídica do plano605, pois tanto num caso como noutro, pesam 
sobretudo as razões de natureza funcional, que fazem do plano um instrumento 
privilegiado de ponderação de interesses, e consequentemente mais apto para 
proceder à conformação do conteúdo do aproveitamento urbanístico dos solos. 
Prova disso, aliás, é o relevo concedido pela Constituição à participação 
dos interessados na formação das decisões de planeamento, que é objecto de 
uma garantia própria no número 5 do artigo 65º, não se bastando, nessa 
matéria, com o princípio geral da participação dos interessados na formação das 
decisões administrativas estabelecido no número 5 do artigo 267º. 
Da redacção do citado preceito, retemos, além do mais, aquilo que nos 
parece igualmente ser o sinal claro de um segundo nível de preferência 
constitucional, desta feita uma preferência pelo plano urbanístico em detrimento 
dos restantes “instrumentos de planeamento físico do território”, nomeadamente 
os planos de ordenamento do território e os planos de natureza sectorial ou 
especial. 
                                            
603 A questão coloca-se, sobretudo, na relação entre os planos e os regulamentos municipais de urbanização e de 
edificação, previstos no art. 3º RJUE, mas também na relação entre aqueles primeiros e outros regulamentos 
administrativos com incidência territorial, como aliás resulta claro do art. 154º RJIGT. Sobre esta questão, v. o que 
escrevemos infra, na alínea b) da secção seguinte deste capítulo. 
604 A questão coloca-se, sobretudo, na opção entre a elaboração e aprovação de um plano de pormenor e o 
licenciamento de uma operação de loteamento urbano como modos «alternativos» de estabelecer a disciplina concreta 
da ocupação, uso e transformação de uma zona particularizada, podendo dizer-se a esse respeito que a Constituição 
estabelece um critério normativo de preferência do plano, sobretudo num quadro legal – como é actualmente o nosso, 
após as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 316/2007, de 19.9 no RJIGT – que atribui aos particulares iniciativa 
para fazer propostas de elaboração de planos de pormenor, os quais podem ter efeitos equivalentes às operações de 
loteamento urbano no domínio da reestruturação fundiária – cfr. arts. 6º-A e 92º-A RJIGT. Sobre as referidas alterações 
ao RJIGT, v. Fernanda Paula Oliveira, Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. Alterações do Decreto-Lei 
nº 316/2007, de 19 de Setembro, em especial pp. 41 ss e 84-86. Sobre as relações entre os planos de pormenor e as 
operações de loteamento urbano, v. infra, na segunda parte desta dissertação, em 2.2.1.2,. e a bibliografia aí citada.  
605 Não entraremos aqui nessa discussão, não apenas por ela não caber no âmbito da nossa investigação, mas porque 
os seus resultados seriam em qualquer caso de uma utilidade muito limitada. É que no plano formal a questão está 
resolvida legalmente, sendo os planos vinculativos para os particulares qualificados como regulamentos administrativos 
pelos artigos 8º/b) LBPOTU e 42º/1 e 69º/1 RJIGT, e no plano substancial a natureza jurídica dos planos, em rigor, só 
pode ser aferida caso a caso, em função do conteúdo material concreto de cada plano, ou de cada disposição do plano. 
Sobre a matéria v., em especial, Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., pp. 217 ss e Fernando Alves Correia, 
Manual ... (Vol I), pp. 602 ss., Diogo Freitas do Amaral, "Apreciação da dissertação de doutoramento ...", pp. 96 ss. e 
João Miranda, A dinâmica do planeamento territorial, pp. 45 ss. 
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Sem prejuízo das relações paramétricas que se estabelecem entre eles 
no quadro do sistema de gestão territorial desenhado pela LBPOTU606, é aos 
planos urbanísticos, e não aos demais instrumentos de planeamento físico do 
território, que cabe proceder à definição das regras de ocupação, uso e 
transformação dos solos607, o que justifica um maior nível de exigência 
constitucional em relação à participação dos interessados na sua formação. 
 
 
3.2.3.2. Direito de construir e garantia objectiva da propriedade. A conformação 
social da propriedade dos solos urbanos 
 
A Constituição, como vimos, impõe no número 4 do seu artigo 65º um 
dever de ordenar e planear todo o território, impondo, relativamente aos solos 
urbanos, um dever específico de definir as respectivas regras de ocupação, uso 
e transformação. 
Já sabemos o significado que, em outro contexto histórico, e com outra 
formulação, esta disposição teve na definição da política urbanística e, em 
particular, das políticas públicas de habitação e de solos. 
Do mesmo modo, tivemos a oportunidade de a situar no quadro da 
repartição de atribuições e competências urbanísticas entre o Estado e as 
autarquias locais. 
Finalmente, verificamos que ela estabelece um critério normativo de 
preferência do plano sobre as demais formas de agir da Administração. 
Agora temos de a considerar na perspectiva da relação entre os planos 
urbanísticos e o direito de propriedade privada sobre os solos urbanos. 
Nessa perspectiva, aquela disposição tem duas funções primordiais. 
Por uma lado, a de concretizar, no que se refere à propriedade dos solos 
urbanos, ou propriedade imobiliária urbana, a cláusula geral de função social 
estabelecida no número 1 do artigo 62º da Constituição. 
“Nos termos da Constituição”, compete ao Estado, às regiões autónomas 
e às autarquias locais, nos respectivos âmbitos de actuação, proceder à 
                                            
606 A LBPOTU é, necessariamente, a primeira das leis respeitantes ao ordenamento do território e ao urbanismo a que se 
refere o art. 65º/4 CRP, como resulta evidente da reserva relativa de competência legislativa da Assembleia da República 
que o art. 165º./1/z) passou a prever após a revisão constitucional de 1997. Para uma breve descrição do sistema de 
gestão territorial e das relações entre os diferentes tipos de planos nele previstos, v. o que escrevemos em Claudio 
Monteiro, "A lei do mais próximo". 
607 Como veremos adiante em 3.4., A LBPOTU e o RJIGT reservaram aos planos municipais – os únicos que merecem a 
qualificação de planos urbanísticos – a definição do regime de usos dos solos. 
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identificação dos solos com vocação urbana e à conformação do conteúdo do 
respectivo direito de propriedade privada, de acordo com a sua função social, no 
quadro das leis respeitantes ao ordenamento do território e ao urbanismo. 
A atribuição do direito de propriedade privada dos solos urbanos fica, 
pois, condicionada à realização da função que esses bens desempenham no 
seio da colectividade, devendo Administração revelar essa função através da 
elaboração de instrumentos de planeamento, mediante a selecção e a 
ponderação de todos os interesses, públicos e privados, que se projectam no 
respectivo âmbito territorial.  
A propriedade privada dos solos urbanos deixa, assim, de estar apenas 
vinculada às exigências de satisfação de específicos interesses públicos, 
designadamente os de salubridade, segurança e estética das edificações; é o 
seu próprio conteúdo - o seu estatuto - que passa a ser conformado pelos 
interesses gerais da colectividade, de acordo com a função social do respectivo 
objecto. 
Por outro lado, a disposição constitucional em análise estabelece uma 
verdadeira e própria reserva de planeamento, agora entendida no sentido de 
uma reserva de Administração, por contraste com o tradicional sistema 
constitucional de reserva de lei no domínio da regulamentação dos direitos 
fundamentais. 
A redacção dada ao número 4 do artigo 65º pela revisão constitucional de 
1997 visou, entre outros objectivos, legitimar constitucionalmente o poder de 
planeamento urbanístico, dissipando as dúvidas que eventualmente poderiam 
subsistir quanto à eventual violação pelos planos da reserva de lei 
genericamente estabelecida no número 2 do artigo 18º da Constituição para as 
intervenções restritivas dos direitos, liberdades e garantias608, cujo regime, numa 
certa perspectiva, também se aplicaria ao direito de propriedade privada em 
virtude da sua natureza análoga609. 
A funcionalização do direito de propriedade privada dos solos urbanos 
que resulta do actual texto constitucional depende necessariamente da actuação 
dos instrumentos de planeamento territorial e urbanístico, e não da definição 
legal ou regulamentar de parâmetros e índices de urbanização e de edificação, e 
nem mesmo da definição de parâmetros e índices mínimos ou máximos, a 
aplicar supletivamente nas áreas não abrangidas por qualquer plano. 
                                            
608 V. a este propósito a discussão travada na CERC no âmbito dos trabalhos da revisão constitucional de 1997, in DAR, 
II Série-RC, nº 92, pp. 2634 ss.  
609 Cfr. art. 17º CRP. Sobre a natureza análoga a direitos, liberdades e garantias do direito de propriedade privada, v. os 
autores citados na nota (p. 166). 
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Embora elaborados e aprovados no quadro das leis respeitantes ao 
ordenamento do território e urbanismo, é aos planos urbanísticos que está 
reservada constitucionalmente uma função conformadora do direito de 
propriedade, que não deve por isso ser realizada pela lei, mas apenas com base 
na lei610.  
Sobre as duas referidas funções importa realizar algumas precisões, 
tendo em vista a sua melhor compreensão. 
No que se refere à primeira, sobre o âmbito da função conformadora dos 
planos, e em especial sobre a delimitação do conceito constitucional de solo 
urbano, que faz actuar a respectiva cláusula de função social. 
No que se refere à segunda, sobre as dificuldades colocadas por esta 
reserva de planeamento no relacionamento entre aqueles instrumentos e a lei, 
naqueles casos em que a lei não se limita a estabelecer o respectivo 
procedimento de elaboração e aprovação, mas apresenta um conteúdo material 
paramétrico ou concorrencial em relação ao conteúdo dos planos. 
 
 
a) O conceito constitucional de solo urbano 
 
A utilização do conceito de solo urbano no número 4 do artigo 65º obriga-
nos a proceder à sua delimitação em dois planos distintos. 
Por um lado, temos de situar o conceito no sistema de gestão territorial, 
distinguindo os solos urbanos de outras classes ou categorias de solos, em 
termos que nos permitam, não apenas delimitar o âmbito de aplicação do 
respectivo estatuto constitucional, como inclusive compreender o modo como se 
processa a sua classificação. 
Por outro lado, temos de situar aquele conceito no quadro do regime 
urbanístico da propriedade, procurando determinar se a expressão deve ser 
                                            
610 Numa certa perspectiva, pode ainda assim falar-se numa reserva de lei «substancial», mas «relativa», mediatizada 
através dos planos urbanísticos. Sobre a distinção entre a reserva de legalidade material ou substancial e a reserva de 
legalidade formal, e entre a reserva absoluta e a reserva relativa, v., por todos, José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade 
e Autonomia Contratual nos Contratos Administrativos, pp. 51 ss. e 309 ss. Sobre a matéria v. também José Carlos Vieira 
de Andrade, "Autonomia Regulamentar e Reserva de Lei (Algumas reflexões acerca da admissibilidade de regulamentos 
das Autarquias Locais em matéria de Direitos, Liberdades e Garantias)", In Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor 
Afonso Rodrigues Queiró. Especificamente no que diz respeito à matéria da propriedade imobiliária urbana, Pierandrea 
Mazzoni, referindo-se ao art. 42º/2 da Constituição italiana, que estabelece a função social da propriedade privada, afirma 
que embora se trate de uma norma preceptiva, a mesma remete para a lei a configuração do modelo: "a reserva de lei é 
relativa e comporta a atribuição pela lei da função de planeamento aos entes públicos, através da definição das 
autoridades administrativas competentes, dos procedimentos de elaboração e das tipologias planificatórias. A actuação 
do sistema requer, assim, não apenas que a função de planeamento seja atribuída à Administração mas que esta a 
exerça efectivamente" - cfr. Pierandrea Mazzoni, Diritto Urbanistico, p. 219. 
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entendida no sentido de caber nela apenas a propriedade do solo propriamente 
dito, ou outras formas de propriedade imobiliária urbana, nomeadamente a 
propriedade de construções e edificações, ainda que dele estejam dissociadas. 
 
 
i. Solo urbano e sistema de gestão territorial. A classificação do solo 
como urbano 
 
No primeiro plano, a questão essencial que se coloca, e que condiciona 
decisivamente a posição que adoptaremos sobre a natureza jurídica do direito de 
construir, é a de saber se o conceito de solo urbano é um conceito apriorístico, 
susceptível de ser apreendido em termos naturalísticos ou técnicos, ou se pelo 
contrário é um conceito livremente integrado através da lei ou de acto da 
Administração. 
Por outras palavras, a questão essencial é a de saber se a decisão de 
classificar o solo como urbano é ou não uma decisão discricionária da 
Administração, e em caso afirmativo, determinar até que ponto ela é limitada 
pela sua própria natureza ou por outras valorações de natureza técnica. 
Sobre essa matéria, não temos dúvidas em afirmar o carácter 
eminentemente discricionário da decisão de classificação do solo611, que é, 
como todas as decisões respeitantes à ocupação, uso e transformação do 
território, uma decisão política de planeamento, tomada no quadro das leis 
respeitantes ao ordenamento do território e ao urbanismo612. 
A classificação é, na verdade, a primeira das regras de ocupação, uso e 
transformação dos solos que, nos termos do número 4 do artigo 65º da 
Constituição, a Administração tem que definir através de instrumentos de 
planeamento. Quando ali se diz que o Estado, as regiões autónomas e as 
autarquias locais definem as regras de ocupação, uso e transformação dos solos 
                                            
611 No sentido de que a classificação e a qualificação do solo constituem actos discricionários, especificamente, cfr. 
Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., p. 493. Sobre a discricionariedade administrativa de 
classificação do solo no direito espanhol, v. Eva Desdentado Daroca, Discrecionalidad administrativa y planeamiento 
urbanístico. Construcción teórica y análisis jurisprudencial, pp. 403 ss. 
612 Sobre a discricionariedade de planeamento urbanístico em geral v., na doutrina portuguesa, Fernando Alves Correia, 
O plano urbanístico ..., pp. 285 ss. e Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 644 ss., António Duarte de Almeida, 
Discricionariedade administrativa e planeamento urbanístico e António Duarte de Almeida, A função das medidas 
preventivas e a liberdade de conformação de planos urbanísticos, Maria da Glória Garcia, Direito do Urbanismo, pp. 81 
ss., João Miranda, A dinâmica do planeamento territorial, pp. 91 ss., Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação 
do solo ..., pp. 156 ss e Marcelo Rebelo Sousa e André Salgado de Matos, Direito Administrativo Geral (Vol. III - 
Actividade Administrativa), p. 371-372. Na doutrina estrangeira, para além da obra citada de Eva Desdentado Daroca, v. 
também Lucio Marotta, Pianificazione urbanistica e discrezionalità amministrativa e Julio Ponce Solé, Discrecionalidad 
urbanística y autonomia municipal. 
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urbanos, isso significa naturalmente que definem aquelas regras para todo o 
território, o que tanto fazem pela positiva, atribuindo ao solo o estatuto de solo 
urbano, como pela negativa, recusando-o.  
A função pública urbanística, como dissemos, pressupõe uma ordenação 
global de todo o território, através da actuação do conjunto dos planos que 
integram o sistema de gestão territorial, nos diferentes níveis em que aquele 
sistema opera, no âmbito do qual se definem os solos que têm uma vocação 
urbana, e os que se devem destinar ou manter afectos a outros fins.  
É nesse sentido que a Lei de Bases determina que os instrumentos de 
planeamento procedam à classificação dos solos, distinguindo, consoante o seu 
destino básico, o solo urbano do solo rural613. 
A reserva de planeamento estabelecida na Constituição é, por isso, 
extensiva a todo o território614, e não apenas ao território urbano, que como tal 
não existe juridicamente antes da actuação dos instrumentos de planeamento 
municipal no âmbito do sistema de gestão territorial. 
Compreende-se que assim seja, não só porque há muito que o urbano 
extravasou as muralhas da urbe, não sendo mais possível compreender aquele 
fenómeno na base da dicotomia cidade-campo, mas também porque a dinâmica 
do planeamento é decisiva para lidar com a pressão urbanística, que se projecta 
sobre todo o território. 
A questão da transformação do solo rústico em solo urbano, obtida 
através da sua reclassificação, ou de outras formas de «urbanização informal» 
consentidas pelos instrumentos de planeamento, é uma das questões centrais 
das políticas de ordenamento do território e de urbanismo, pelo que, sem 
prejuízo da dimensão positiva da classificação e qualificação do solo como rural, 
de acordo com a sua função económica e social, a dimensão negativa de 
controlo da urbanização é decisiva. 
Essa é, aliás, a decisão fundamental que está subtraída à disponibilidade 
do proprietário do solo rural e reservada à Administração. Mais até do que não 
ter o direito de construir nos terrenos que lhe pertencem, o proprietário não tem o 
direito de os urbanizar. 
A construção de edifícios, nomeadamente de casas para a habitação do 
proprietário do terreno e dos seus familiares, não é absolutamente incompatível 
com a natureza rústica do solo, podendo mesmo, em certos casos, ser 
                                            
613 Cfr. art. 15º LBPOTU; v. também art. 72º RJIGT. 
614 No sentido de que a reserva de administração ínsita no art. 65º/4 CRP estende-se também ao solos rurais, v. Gonçalo 
Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 64-65. 
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indispensável para criar as condições necessárias para que ela proceda à sua 
exploração económica de acordo com a respectiva função social615.  
Mas pode também transformar-se num problema urbanístico, sobretudo 
nas zonas em que predomina o minifúndio, e em que a construção fora dos 
perímetros urbanos tende a gerar fenómenos de urbanização dispersa ou difusa, 
pelo que, também por essa razão, a disciplina do solo rústico é fundamental no 
quadro da definição das regras de ocupação, uso e transformação dos solos 
urbanos616. 
A questão da transformação do solo rústico em solo urbano é também 
crucial para a compreensão da natureza discricionária da decisão de 
classificação do solo, na medida em que ela afirma na plenitude a sua dimensão 
prospectiva em detrimento da sua dimensão analítica617. 
Na verdade, classificar o solo não é tanto realizar o diagnóstico da 
realidade, revelando a aptidão natural intrínseca do mesmo para prosseguir 
determinada função, mas antes destiná-lo a essa função, de acordo com as 
exigências económicas e sociais das populações que ocupam ou utilizam o 
território em que ele se insere618. 
Temos, por isso, algumas reservas em adoptar a designada teoria da 
vinculação situacional da propriedade619 como fundamento único ou principal 
                                            
615 O que resulta, desde logo, do regime estabelecido no art. 72º/2/e), quando admite que o solo rural seja qualificado 
como “espaços destinados a infra-estruturas ou a outros tipos de ocupação humana que não impliquem a classificação 
como solo urbano”, regime que é retomado no art. 5º/1 do Decreto-Regulamentar nº 11/2009, de 29.5. No art. 19º/2/a) e 
b) deste último diploma, admite-se expressamente que no solo rural podem existir, respectivamente, «aglomerados 
rurais» e «áreas de edificação dispersa», sem prejuízo do regime estabelecido para cada uma destas categorias nos 
respectivos instrumentos de planeamento. Embora num contexto diverso do da classificação do solo por, o regime da 
RAN, aprovado pelo Decreto-Lei nº 73/2009, de 31.3, admite, como excepções ao uso agrícola dos solos nela integrados, 
a construção ou ampliação de “habitação para residência própria e permanente de agricultores em exploração agrícola” e 
de “habitação para residência própria e permanente dos proprietários e respectivos agregados familiares” – cfr. art. 
22º/1/b) e c). 
616 Sobre a matéria, v. em especial Sidónio Pardal, Planeamento do espaço rústico (As irracionalidades da RAN e da 
REN) 
617 Fazendo a distinção entre a classificação «analítica» e a classificação «propositiva», v. Sidónio Pardal, A apropriação 
do território. Crítica aos diplomas da RAN e da REN, pp. 35 ss. 
618 Com refere ainda Sidónio Pardal, “ao dar-se a entender que os solos têm per si vocações urbanas ou ruras, e que 
estas vocações podem ser «reconhecidas» em estudos estritamente técnicos, ilude-se todo o carácter sócio económico 
do processo decisório de classificação propositiva do território, fazendo crer que o acto de classificar decorre de critérios 
pretensamente científicos, tentando por aí dar a este processo a legitimidade e a inocência de um exercício objectivo e 
determinístico” – cfr. Sidónio Pardal, Planeamento do espaço rústico, p. 49. 
619 A teoria da vinculação situacional da propriedade (Situationsgebundenheit) foi inicialmente exposta numa sentença do 
Supremo Tribunal Federal alemão (Bundesgerichthof), de 20 de Dezembro de 1956, e tem vindo a ser desenvolvida há 
alguns anos pela doutrina e pela jurisprudência alemãs no âmbito da discussão sobre a distinção entre a mera 
determinação legal do conteúdo da propriedade (Gezestlichen Inhaltsbestimmung) e a expropriação (Enteignung). Nas 
palavras de Alves Correia, que entre nós é quem maior atenção lhe dedica, aquela teoria postula que “da especial 
situação factual de um terreno, nomeadamente da sua localização numa área de protecção da natureza ou numa área 
industrial densamente ocupada, pode resultar para o respectivo proprietário a obrigação de não realizar ou de renunciar a 
determinadas utilizações, que seriam em princípio, admissíveis, como por exemplo a edificação” – cfr. Fernando Alves 
Correia, Manual ... (Vol I), p. 819. Na doutrina alemã, v., em especial, Karl von Nüßgens e Karlheinz Boujong, Eigentum, 
Sozialbindung, Enteignung, pp. 92 ss.; v. também Werner Hoppe, et al., Öffentliches Baurecht, p.36. 
CIDADE E DOMÍNIO. O URBANISMO COMO LIMITE À PROPRIEDADE  
  227 
para reconhecer à Administração o poder de recusar a atribuição do estatuto de 
solo urbano a um terreno, por não entendermos a decisão de classificação como 
a mera revelação ou a actualização de um limite imanente à propriedade 
resultante da sua especial situação factual620. 
A situação de facto do terreno é, naturalmente, um limite à 
discricionariedade da decisão de classificação621, e em determinadas 
circunstâncias pode até adquirir uma força normativa própria, impondo-se à 
Administração. A situação de facto é, inclusive, não apenas um limite à 
classificação do solo como urbano, como, também, um limite à própria decisão 
de recusa dessa classificação.  
Mas ao privilegiarmos a ideia de conformação social da propriedade sobre 
a ideia da sua mera vinculação social, queremos também significar a dimensão 
constitutiva do planeamento urbanístico, o que nesta matéria é patente na 
própria definição de solo urbano que nos é oferecida pela Lei de Bases. 
O solo urbano não é apenas aquele que, de facto, já é urbano, mas 
também aquele que poderá vir a sê-lo, na medida das necessidades económicas 
e sociais das populações servidas pelo território onde se insere. Nos termos do 
número 2 do artigo 15º da citada Lei, o solo urbano é “aquele para o qual é 
reconhecida vocação para o processo de urbanização e de edificação, nele se 
compreendendo os terrenos urbanizados ou cuja urbanização seja programada, 
constituindo o seu todo o perímetro urbano”. 
Ora, como temos vindo a defender622, o uso urbano é um uso artificial do 
território623, que se serve do solo como mero suporte físico da urbanização e da 
                                            
620 O acto de classificação do solo tem uma natureza constitutiva equivalente àquela que a doutrina reconhece, entre 
outros, ao acto de classificação de coisas públicas e ao acto de classificação de bens culturais. Sobre estes actos v., 
respectivamente, Diogo Freitas do Amaral, "Classificação das coisas públicas", In Dicionário Jurídico da Administração 
Pública (II) e José Manuel Sérvulo Correia, "Procedimento de classificação de bens culturais", In Direito do Património 
Cultural. Referindo-se ao valor cultural dos bens em termos que, ressalvadas as necessárias adaptações à respectiva 
função, nos parecem inteiramente aplicáveis à vocação urbana do solo, Sérvulo Correia afirma que”não é tanto uma 
realidade imanente na coisa quanto a virtualidade que a comunidade lhe encontra de contribuir para uma função cultural. 
(…) esta funcionalidade é objecto de escolhas políticas por órgãos dotados de legitimidade democrática directa ou 
indirecta que, reconhecendo-a, constitutivamente, integram as coisas em categorias sujeitas a regimes jurídicos que 
proporcionam o desempenho de tal função” – cfr. ob. cit., p. 340. Sobre a natureza jurídica da classificação e da 
qualificação do solo nos planos municipais de ordenamento do território, mas situando a discussão no plano mais lato da 
natureza jurídica dos planos, v. Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 461 ss. Este autor já 
havia no entanto anteriormente feito a crítica da teoria da vinculação situacional, que considera redutora dos direitos 
fundamentais – cfr. ob. cit., pp. 120 ss. 
621 Como resulta, nomeadamente, de algumas das disposições do Decreto-Regulamentar nº 11/2009, de 29.5, que 
estabelece os “critérios uniformes de classificação e reclassificação do solo, de definição de utilização dominante, bem 
como das categorias relativas ao solo rural e urbano aplicáveis a todo o território nacional”. No artigo 5º do referido 
diploma, por exemplo, depois de se enunciarem no nº 2 os critérios «técnicos» ou «objectivos» de classificação do solo 
rural, afirma-se expressamente no nº 3 que nela “deve ser ponderada a actual ocupação do solo”. No sentido de que a 
situação de facto constitui apenas um limite à liberdade de conformação do plano, v. Gonçalo Reino Pires, A classificação 
e a qualificação do solo ..., p. 126. Na doutrina alemã, defendendo que a Administração não está limitada pela situação 
de facto, cfr. Rüdiger Breuer, Die Bodennutzung ..., p. 168. 
622 Cfr. Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de obras ..., p. 6. 
623 O carácter artificial do uso urbano dos solos é salientado, entre outros, por Ramón Martín Mateo, "Sobre el carácter 
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edificação, não retirando dele uma utilidade que seja conforme com a sua 
própria natureza624. 
Não existem solos que por natureza sejam aptos para serem urbanizados 
ou edificados, embora possam existir solos que, pela sua localização, ou pelas 
suas características geomorfológicas, coloquem menos obstáculos à construção 
urbana, fazendo assim com que a sua execução técnica seja mais fácil ou mais 
barata.  
Não existe, por isso, como também já afirmamos anteriormente625, uma 
edificabilidade natural, no sentido de que a construção não é, em nenhuma 
circunstância, um fruto ou um produto da natureza dos solos626. 
Existem, é certo, solos que revelam uma maior vocação ou aptidão 
urbanística para suportar a edificação, em razão da sua localização, ou do seu 
nível de infra-estruturação, sem que isso no entanto ponha em causa o carácter 
artificial dessa edificação, ou impeça o plano, em concreto, de a proibir, ou de a 
condicionar. 
O reconhecimento da aptidão edificatória de certos terrenos 
exclusivamente em razão da sua localização, ou do seu nível de infra-
estruturação é, no entanto, uma das questões mais sensíveis do regime 
urbanístico da propriedade imobiliária urbana, e do seu estatuto constitucional. 
O que se discute, a este propósito, uma vez mais, é se existe uma 
liberdade de construção pré-estatal, que revele uma aptidão edificatória 
intrínseca do solo anterior ao plano, e que se afirme à margem dele, ou mesmo 
contra ele. 
No plano positivo, a questão resulta, entre nós, do regime estabelecido no 
número 2 do artigo 25º do Código das Expropriações, que considera como “solo 
apto para construção: 
a) O que dispõe de acesso rodoviário e de rede de abastecimento de 
água, de energia eléctrica e de saneamento, com características 
adequadas para servir as edificações nele existentes ou a construir; 
                                                                                                                                  
artificial de la propriedad del suelo urbano", In Revista Española de Derecho Administrativo (19). 
624 Esta ideia está expressa, também, no conceito de «operação urbanística» adoptado no art. 2º/j) RJUE. 
625 V. supra, no número do capítulo anterior. 
626 Conforme refere José Afonso da Silva, “a edificabilidade não é algo de natural aos terrenos. O que é natural a ele é a 
produção das chamadas riquezas naturais. A edificabilidade é algo que surge com a ordenação urbanística do solo. É 
algo novo, acrescido, criado pelos planos e normas urbanísticas, por mais elementares que sejam. Edificabilidade é 
qualificação legal que se atribui a algum terreno urbano. Essa qualificação é que possibilita aos proprietários exercer a 
faculdade de construir em terrebo urbano. Sem ela a faculdade não existe” – cfr. José Afonso da Silva, Direito Urbanístico 
Brasileiro, p. 79. No mesmo sentido, distinguindo a «utilidade natural» dos terrenos da sua «utilidade legal», onde 
inscreve a edificabilidade concedida pelo plano, v. Pedro Escribano Collado, La propriedad privada urbana, p. 183. 
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b) O que apenas dispõe de parte das infra-estruturas referidas na alínea 
anterior, mas se integra em núcleo urbano existente; 
c) O que está destinado, de acordo com instrumento de gestão territorial, 
a adquirir as características descritas na alínea a); 
d) O que, não estando abrangido pelo disposto nas alíneas anteriores 
possui, todavia, alvará de loteamento ou licença de construção em 
vigor no momento da declaração de utilidade pública, desde que o 
processo respectivo se tenha iniciado antes da data da notificação a 
que se refere o nº 5 do artigo 10º.”  
Deste artigo parece resultar, entre outras coisas, que não obstante não ter 
sido destinado à urbanização pelo plano, nem possuir licença de loteamento ou 
de construção, um terreno pode ser qualificado como apto para construção 
desde que se localize dentro de um aglomerado urbano ou esteja devidamente 
infra-estruturado. 
A aceitar-se esta leitura, o reconhecimento da aptidão edificatória do 
terreno não dependeria de qualquer acto jurídico-público, mas apenas da sua 
situação de facto, o que nos levaria a concluir que aquela aptidão é intrínseca ao 
solo, que precede a sua classificação, e que por isso se impõe à própria 
Administração. 
Temos, no entanto, as maiores dúvidas que essa leitura seja aceitável627, 
se entendida no sentido de que a situação de facto prevalece mesmo contra o 
plano, quando este classifica o solo como rural, afectando-o, por exemplo, a fins 
agrícolas, florestas ou naturais, assim proibindo expressamente, tanto a sua 
urbanização, como a sua a edificação. 
De outro modo, aliás, não seria possível conjugar o regime estabelecido 
nesse artigo com o disposto no número 1 do artigo 26º, nos termos qual o 
cálculo valor do solo apto para construção é feito “por referência à construção 
que nele seria possível efectuar se não tivesses sido sujeito a expropriação, num 
aproveitamento económico normal, de acordo com as leis e regulamentos em 
vigor”.  
Em nossa opinião, as citadas alíneas a) e b) do número 2 do artigo 35º 
não têm uma função de classificação dos solos concorrente com a função dos 
planos municipais de ordenamento do território, e cobrem essencialmente duas 
situações distintas. 
                                            
627 Retrocedemos ligeiramente em relação à posição que defendemos em Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de 
obras ..., p. 28, mas apenas no sentido em que consideramos que a situação de facto não define, por si só, a situação 
jurídica do solo, pelo menos naqueles casos em que exista plano. É o plano que define aquela situação jurídica, sendo a 
situação de facto apenas um elemento – porventura um dos mais importantes – da ponderação de interesses feita no 
âmbito da sua elaboração. 
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Por um lado, as situações de ausência de planeamento municipal, que 
apesar de hoje serem praticamente inexistentes, constituíam a regra à data da 
aprovação do Código das Expropriações de 1991, de onde esta disposição 
passou para o código actual628. 
Por outro lado, cobre também aquelas situações em que o terreno, 
embora inserido dentro do perímetro urbano, i.e., em solo classificado pelo plano 
como urbano, não pode ser destinado à edificação, por exemplo, por ser afecto 
pelo plano à construção de um parque verde urbano, ou à instalação de infra-
estruturas urbanísticas e equipamentos colectivos. 
Estas situações são, inclusive, contempladas nas regras de cálculo da 
indemnização estabelecidas no artigo 26º, quando no seu número 12 se impõe a 
ponderação da edificabilidade média da área envolvente nos casos de 
expropriação “de solos classificados como zona verde, de lazer ou para 
instalação de infra-estruturas e equipamentos públicos por plano municipal de 
ordenamento do território plenamente eficaz”. 
Nestes casos, particularmente, o que aquela disposição faz é reconhecer 
a aptidão do terreno para a construção urbana – aquilo que no plano subjectivo 
adiante designaremos como o direito ao seu aproveitamento urbanístico, e que 
num contexto diferente a lei designa por direito abstracto de construir629 – apesar 
de o seu proprietário não ter o direito de materializar nele qualquer construção. 
Neste sentido, podemos até aceitar, na linha do que é proposto por alguns 
autores espanhóis, que o direito de construir – aqui por nós entendido no seu 
sentido mais abrangente de direito ao aproveitamento urbanístico – é inerente 
aos solos com vocação urbana630, aos quais se deve por isso reconhecer a sua 
aptidão edificatória e o consequente direito do seu proprietário a que ela seja 
ponderada no cálculo do valor da justa indemnização devida pela sua 
expropriação. 
Não sendo inata, essa vocação urbana dos solos, quando definida por 
instrumentos de planeamento, “nos termos da Constituição”, e “no quadro das 
leis respeitantes ao ordenamento do território e ao urbanismo”, tem de se 
traduzir necessariamente no reconhecimento constitucional e legal do direito ao 
seu aproveitamento urbanístico, mesmo que as opções concretas do plano não 
permitam neles construir, e impliquem a sua afectação a fins de utilidade pública 
urbanística. 
                                            
628 Cfr. art. 24º/2 CE 1991, que apenas diverge ligeiramente em relação ao CE 1999 na redacção dada à alínea b), em 
que se exigia a infra-estruturação de, pelo menos, dois terços do terreno. 
629 Cfr. art. 139º/1 RJIGT. 
630 Neste sentido, em especial, Julio Castelao Rodríguez, "El derecho a edificar, inherente al derecho de propiedad con 
vocación urbana", In Revista del Instituto de Estudios Económicos (3). No mesmo sentido, v. José Fulgencio Angosto 
Sáez, El ius aedificandi ..., pp. 110 ss. e María Astrid Muñoz Guijosa, El derecho de propiedad del suelo, pp. 357 ss.. 
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Teremos, no entanto, a oportunidade de voltar a este tema, quer para o 
situar no âmbito da garantia subjectiva do direito fundamental de propriedade, 
através da análise da jurisprudência do Tribunal Constitucional em matéria de 
cálculo do valor da indemnização nas expropriações por utilidade pública, quer 
para confrontar o regime estabelecido nestes artigos e os regimes legais dos 
instrumentos de planeamento e do licenciamento municipal das operações de 
loteamento urbano, de onde se pode concluir que existe uma discrepância 
significativa entre o âmbito da tutela concedida ao direito de construir no Código 
das Expropriações e na restante legislação urbanística. 
 
 
ii. Solo urbano e regime urbanístico da propriedade. A propriedade 
imobiliária urbana 
 
Num plano distinto, mas bastante menos problemático, importa esclarecer 
que a expressão «solos urbanos» utilizada no número 4 do artigo 65º da 
Constituição não deve ser interpretada no seu sentido jurídico literal restrito de 
fundos imobiliários urbanos – da «terra» ou do «chão» da cidade - mas no seu 
sentido jurídico lato de bens imóveis urbanos, ou de prédios urbanos, 
abrangendo naturalmente as construções e as edificações nele implantadas. 
Do ponto de vista do regime urbanístico da propriedade, o referido 
conceito identifica-se com o conceito de propriedade imobiliária urbana, mais 
adequado à verticalização da estrutura física e jurídica da cidade e do espaço 
urbano. 
A utilização, neste contexto, da expressão «solos urbanos», além de 
razões históricas, associadas à ideia do direito de propriedade sobre imóveis 
como um direito eminentemente fundiário, prende-se com a distinção que era 
feita na versão originária da Constituição entre a cidade existente e a expansão 
urbana, falando-se a propósito da primeira no “controlo do parque imobiliário 
urbano”, e a propósito da segunda na “definição do direito de utilização dos solos 
urbanos” 631. 
A «socialização» dos solos urbanos, através da sua expropriação, ou da 
definição do respectivo direito de utilização, surgem historicamente como 
instrumentos de uma política de solos que se dirige principalmente à expansão 
urbana, pelo que estão associados ao fenómeno da urbanização e partem da 
ideia errada de que a construção urbana implica necessariamente a 
disponibilidade de uma bolsa de terrenos virgens para a suportar. 
                                            
631 Cfr. art. 65º/4 CRP 1976. 
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Como teremos a oportunidade de por em evidência na segunda parte 
desta dissertação, a ordenação global de todo o território, de que temos vindo a 
falar, exige, no entanto, que não se olhe tanto para o solo, ou para o chão, mas 
para o espaço, e para as suas diferentes formas de ocupação, uso e 
transformação, sobretudo num contexto como o actual, em que as políticas 
públicas urbanísticas se viram para o interior das cidades e se preocupam 
prioritariamente com a sua reabilitação urbana. 
O conceito constitucional de propriedade, recorde-se, não se identifica 
com o conceito civil de propriedade, abrangendo todas as situações jurídicas 
patrimoniais privadas, pelo que também a propriedade imobiliária urbana 
abrange as diferentes formas de apropriação do espaço urbano e de 
patrimonialização dos respectivos direitos ou faculdades urbanísticas. 
 
 
b) Reserva de lei e reserva de plano. O papel das servidões administrativas 
e das restrições de utilidade pública no regime urbanístico da propriedade 
 
A leitura que propomos da Constituição do Urbanismo, que reconhece nas 
suas disposições uma reserva de conformação social da propriedade imobiliária 
urbana através de instrumentos de planeamento, relega para um segundo plano 
as dúvidas e as perplexidades que a doutrina tem manifestado acerca da falta de 
previsão explícita no artigo 62º de uma reserva de lei restritiva do direito de 
propriedade privada632. 
Ainda que não se estabelecesse a distinção fundamental entre 
conformação e restrição do direito, que reduz o âmbito desta discussão ao 
domínio das leis expropriatórias, no âmbito das quais não existem quaisquer 
dúvidas de que se aplica o regime material dos direitos, liberdades e garantias, e 
a respectiva reserva de lei restritiva633, a remissão feita no número 4 do artigo 
65º para os instrumentos de planeamento sempre valeria como uma remissão 
específica, como uma reserva de lei relativa ou indirecta. A que acrescem, 
naturalmente, os limites implícitos que sempre seriam admitidos, “nos termos da 
Constituição”, em caso de conflito ou colisão de direitos634. 
                                            
632 Essa perplexidade é manifestada, entre outros, por Joaquim Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Anotada, 
p. 802. 
633 Cfr. art. 18º/2 CRP. No sentido de que o direito de não ser privado arbitrariamente da propriedade é 
inquestionavelmente um direito ou faculdade análoga a direitos, liberdades e garantias v., Ac. do TC nº 491/2002 
(Conselheiro Paulo Mota Pinto). 
634 Como foi sublinhado recentemente no Ac. do TC nº 421/2009 (Conselheira Maria Lúcia Amaral) a propósito da 
consagração legal do instituto da venda forçada no âmbito do novo regime jurídico da reabilitação urbana, a necessidade 
de uma autorização constitucional para restringir o direito de fundamental de propriedade privada não se identifica com a 
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A questão que se põe, neste âmbito, pelo contrário, é a dos limites da lei 
enquanto instrumento de conformação do conteúdo do direito de propriedade 
imobiliária urbana, tendo em conta o reconhecimento constitucional expresso de 
uma reserva de Administração nesta matéria. 
A questão pode resumir-se na ideia de que, ao remeter para instrumentos 
de planeamento urbanístico a definição das regras de ocupação, uso e 
transformação dos solos urbanos, a Constituição não consente que essas regras 
sejam definidas directamente pelo legislador, exigindo o reconhecimento de uma 
ampla margem de liberdade de conformação do plano pela Administração635. 
A definição daquelas regras, já o dissemos, faz-se com base nas leis, mas 
não através delas, pelo que essas mesmas leis - as “leis respeitantes ao 
ordenamento do território e ao urbanismo” a que se refere o número 4 do artigo 
65º da Constituição - não podem estabelecer imperativamente o regime material 
a que se submete a actividade urbanística, de iniciativa pública ou privada, 
devendo limitar-se a disciplinar os modos de agir da Administração e dos 
particulares na determinação das escolhas urbanísticas adequadas ao território 
considerado636. 
Isso não significa, apesar de tudo, que as referidas leis não possam 
conter quaisquer parâmetros materiais relativos ao aproveitamento dos solos 
urbanos, sobretudo na medida em que esses parâmetros exprimam interesses 
públicos diferenciados, de âmbito estadual ou regional, que devam ser 
ponderados no processo de planeamento. 
Mas a reserva de planeamento estabelecida na Constituição tem de 
significar que esses parâmetros, ou são efectivamente integrados no processo 
de planeamento, inserindo-se no sistema de gestão territorial através da sua 
tradução em planos especiais ou sectoriais, ou só podem prevalecer sobre os 
instrumentos de planeamento urbanístico municipais na medida em que sejam 
justificados pela necessidade de tutelar um interesse público diferenciado do 
Estado, que se sobreponha à ponderação de interesses feita no âmbito da 
elaboração do plano, mas não afecte, na sua essência, a substância do regime 
de uso do solo por ele definido. 
                                                                                                                                  
“necessidade de referência textual explícita a um certo e determinado instituto a adoptar pelo legislador ordinário” – cfr. 
www.tribunalconstitucional.pt. Na doutrina v., por todos, Jorge Reis Novais, As restrições aos direitos fundamentais .... 
635 Embora sem se referir a uma reserva de plano ou de regulamento, Paulo Otero não deixa de chamar a atenção para o 
facto de os instrumentos de planeamento urbanístico, ao atribuirem o ius aedificandi aos particulares, imporem “uma 
limitação ou condicionamento da liberdade conformadora do legislador sobre a matéria:sendo certo que a lei não está 
impedida de dispor sobre tais direitos subjectivos criados por regulamento, a verdade é que uma tal intervenção 
legislativa, sob pena de inconstitucionalidade e de responsabilidade civil do Estado-legislador, nunca comporta o 
exercício de uma competência dispositiva arbitrária” – cfr. Paulo Otero, Legalidade e Administração Pública, p. 944. 
636 Conforme salienta Stella Richter, no plano jurídico a matéria urbanística caracteriza-se mais pela modalidade de 
intervenção do que pelos fins substanciais prosseguidos – cfr. Paolo Stella Richter, Profili funzionali dell'urbanistica, p. 35. 
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As maiores dificuldades que encontramos neste domínio são as que nos 
são colocadas pelo regime legal das servidões administrativas e das restrições 
de utilidade pública, que se apresentam, ora como limites à discricionariedade de 
planeamento, projectando a sua eficácia indirectamente, através da sua 
integração no regime de uso do solo definido pelos planos, ora como regimes 
legais concorrenciais com o regime dos planos, com uma incidência territorial 
directa e vinculativa para os particulares637. 
As referidas dificuldades resultam, desde logo, da confusão estabelecida 
pelo legislador, que sistematicamente trata aquelas duas figuras de forma 
conjunta e uniforme, não atendendo às diferenças evidentes que existem entre 
elas, nomeadamente quanto à estrutura dos condicionamentos que ambas 
impõem ao aproveitamento urbanístico dos solos, e inclusive quanto à sua 
natureza jurídica.  
Separam-nas, aliás, as mesmas diferenças que atrás apontamos à 
distinção entre as servidões prediais urbanas e as restrições legais de domínio 
ao direito de propriedade no direito civil638, das quais estas duas figuras não são 
mais do que a sua versão administrativa. 
Seguindo a lição de Marcello Caetano, que neste ponto não perdeu, no 
essencial, a sua actualidade639, por servidão administrativa deve entender-se “o 
encargo imposto por disposição da lei sobre certo prédio em proveito da utilidade 
pública de uma coisa”640, enquanto a restrição de utilidade pública constitui uma 
limitação permanente imposta ao exercício do direito de propriedade, que visa “a 
realização de interesses públicos abstractos”641. 
Nessa perspectiva, a servidão impõe um condicionamento singular, que 
estabelece uma relação de sujeição entre um prédio e uma coisa – talvez 
devêssemos dizer entre um prédio e um bem público ou uma utilidade pública - 
ao contrário da restrição de utilidade pública, que cria uma regra abstracta que 
fica a fazer parte da regulamentação objectiva do direito. 
O que estas duas figuras aparentemente têm em comum, e que até aqui 
tem justificado o seu tratamento unitário pela legislação urbanística, é o facto de 
                                            
637 Chamando recentemente a atenção para a existência de «regimes paralelos» de uso do solo, com destaque para os 
regimes da RAN e da REN, v. Gonçalo Reino Pires, "A classificação e a qualificação do solo e a admissibilidade de 
sistemas paralelos de definição do regime de uso do solo", In Os dez anos da Lei de Bases da Política de Ordenamento 
do Território e de Urbanismo. Genése e evolução do sistema de gestão territorial, 1998-2008. 
638 V., supra, no primeiro capítulo desta parte, em 1.5.1. 
639 O regime das servidões administrativas e das restrições de utilidade pública têm sido objecto de pouca atenção por 
parte da doutrina, destacando-se, nesta matéria, além do trabalho de António Pereira da Costa, Servidões administrativas 
(Outras Restrições de Utilidade Pública), o excelente estudo dogmático de Bernardo Azevedo, Servidão de Direito 
Público. Contributo para o seu estudo. 
640 Cfr. Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo, p. 1052. 
641 Cfr. ob. cit., p. 1062. 
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ambas imporem condicionamentos ao aproveitamento dos solos que visam 
tutelar interesses públicos diferenciados do Estado642, os quais, pela sua origem 
e natureza, são estranhos aos interesses públicos urbanísticos que resultam da 
ponderação feita pelos planos municipais. 
Trata-se, portanto, de condicionamentos externos, que mais do que limitar 
a discricionariedade de planeamento, se sobrepõem ao resultado da respectiva 
ponderação, impondo a tutela preferencial dos interesses públicos concretos ou 
abstractos que protegem643. 
O carácter externo destes condicionamentos manifesta-se, quer na forma 
como aqueles instrumentos de planeamento os revelam, através de uma 
representação cartográfica distinta daquela que contém as suas próprias 
disposições, na designada planta de condicionantes, quer, sobretudo, na forma 
como as suas vicissitudes se articulam com a dinâmica dos planos. 
Longe de ser um mero detalhe de forma, a representação gráfica das 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública numa planta distinta é 
sintomática da autonomia que estas duas figuras mantêm em relação aos 
planos. 
Com efeito, de acordo com os artigos 86º, 89º e 92º do RJIGT, que 
definem o conteúdo documental, respectivamente, dos planos directores 
municipais, dos planos de urbanização e dos planos de pormenor, todos os 
instrumentos de planeamento municipal são constituídos por um regulamento e 
duas plantas. 
As plantas referidas naqueles artigos compreendem: 
- uma planta de ordenamento, de zonamento ou de implantação, 
respectivamente para cada um daqueles três tipos de plano, que representam 
graficamente uma síntese do seu regime de uso do solo; 
- uma planta de condicionantes, que identifica as servidões e restrições de 
utilidade pública em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a 
qualquer forma específica de aproveitamento. 
                                            
642 Alves Correia chega mesmo a sugerir que elas sejam reunidas num conceito alargado de «servidões urbanas», 
“entendidas como todas as interdições, limitações e condições à utilização, ocupação e à transformação dos solos 
impostas por regras de urbanismo em nome do interesse público” – cfr Fernando Alves Correia, "L'indemnisation des 
servitudes d'urbanisme", In Droit et Ville (48), p. 266; do mesmo autor v. Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., 
pp. 525-526. Contra, criticando a importação doutrinária do conceito de «servidões de urbanismo» utilizado pela doutrina 
francesa, v. Bernardo Azevedo, Servidão de Direito Público, p. 82. 
643 Isso é hoje claro no regime do Decreto-Regulamentar nº 11/2009, de 29.5, que define os critérios uniformes de 
classificação e reclassificação do solo, cujo art. 3º afirma expressamente que “nas áreas abrangidas por restrições e 
servidões de utilidade pública, os respectivos regimes prevalecem sobre as demais disposições dos regimes de uso do 
solo das categorias em que se integram”. Significa isto que, independentemente do que disponha o regime de uso do 
solo do plano, prevalece sempre o regime das condicionantes externas, que não são por isso integradas naquele regime. 
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Ou seja, para além daquilo que o plano dispõe de per si em matéria de 
definição das regras de ocupação, uso e transformação do território, através do 
regime de uso do solo constante do respectivo regulamento, e da sua planta de 
síntese, o legislador pretendeu que através dele fosse também possível 
identificar outras prescrições que, por qualquer forma, possam condicionar o 
aproveitamento urbanístico por ele permitido. 
Significa isto que o plano, tendo uma função conformadora do conteúdo 
do aproveitamento urbanístico dos solos, e do conteúdo do respectivo direito de 
propriedade, tem também uma função codificadora, que o obriga a revelar nos 
seus documentos fundamentais o conjunto das prescrições a que ficam sujeitas 
as operações urbanísticas a realizar no território por ele abrangido644. 
A respectiva planta de condicionantes não tem, contudo, o efeito de 
constituir, modificar ou extinguir as servidões administrativas e as restrições de 
utilidade pública nela retratadas, que se constituem, modificam ou extinguem 
fora do âmbito do plano, nos termos da respectiva legislação especial645.  
A planta de condicionantes, como resulta dos preceitos legais citados, 
apenas «identifica» as servidões administrativas e as restrições de utilidade 
pública existentes no território abrangido pelo plano, ou seja, declara e dá a 
conhecer a sua existência e limites aos destinatários do plano. 
Também é sintomático deste carácter externo das servidões 
administrativas e demais restrições de utilidade pública o facto de a sua 
constituição, modificação ou extinção, no quadro da respectiva legislação 
especial, desencadear os procedimentos de alteração do plano necessários à 
actualização da respectiva planta de condicionantes. 
Nos termos do número 3 do artigo 25º da Lei de Bases, as leis e 
regulamentos supervenientes ao plano que estabeleçam servidões 
administrativas ou restrições de utilidade pública que afectem as sua prescrições 
“são directamente aplicáveis”. 
Significa isso, em primeiro lugar, que a eficácia jurídica das referidas leis e 
regulamentos não depende da mediação do plano, projectando-se directamente, 
tanto na esfera jurídica da Administração, como na esfera jurídica dos 
particulares. 
Significa, também, numa segunda leitura, que da entrada em vigor 
daquelas leis decorre o dever de proceder à alteração do plano – de o actualizar, 
                                            
644 Num certo sentido, o plano desempenha, no âmbito das normas e prescrições urbanísticas, a mesma função que a 
«relação das disposições legais referentes à construção», a que se refere o art. 123º RJUE, desempenha no âmbito das 
normas técnicas da construção. 
645 Sem prejuízo de algumas excepções, nomeadamente nos casos das duas «reservas», agrícola e ecológica, de que 
falaremos adiante. 
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diríamos nós - o que aliás é feito por mera adaptação do plano à nova realidade 
normativa646. 
Daqui resulta que, sendo exteriores ao conteúdo normativo dos planos, as 
servidões administrativas e as restrições de utilidade pública não constituem um 
parâmetro material de validade do respectivo regime de ocupação, uso e 
transformação dos solos647. 
Ao contrário dos planos, que modelam o conteúdo do direito de 
propriedade privada dos terrenos por ele abrangidos, através da definição das 
respectivas regras de ocupação, uso e transformação, as servidões 
administrativas e as restrições de utilidade pública constituem apenas ónus, 
encargos ou restrições que limitam o exercício daquele direito, mas deixam 
intocado o seu conteúdo. 
Nada obsta, assim, que, desaparecida a servidão, por revogação ou 
caducidade, o direito ao aproveitamento urbanístico dos solos conferidos pelo 
plano retome a plenitude do seu conteúdo, num movimento próprio da 
elasticidade característica dos direitos reais648. 
A servidão e a restrição são instrumentos jurídicos funcionalmente 
adstritos à satisfação de interesses públicos diferenciados do Estado, e a 
disciplina urbanística estabelecida pelo plano não tem necessariamente de se 
subordinar à produção da utilidade pública concreta ou abstracta protegida por 
aqueles instrumentos. 
Não se deve, por isso, confundir a discricionariedade de planeamento de 
que gozam os órgãos do município na elaboração dos planos, que não é 
directamente afectada pelo regime da servidão ou da restrição649, com a sua 
                                            
646 A aplicação do regime de «alteração por adaptação» à entrada em vigor de lei e regulamentos que estabeleçam 
servidões administrativas ou restrições de utilidade pública que afectem as disposições do plano não é expressa no art. 
97º RJIGT, embora isso parece resultar claro da sua conjugação com o disposto no art. 93º/2/c) do mesmo diploma. 
647 António Duarte de Almeida fala, ainda assim, em “limites externos de discricionariedade de planeamento”, 
reconhecendo no entanto que as servidões administrativas e restrições de utilidade pública constantes da planta de 
condicionantes são exteriores ao conteúdo nuclear do plano. - cfr. António Duarte de Almeida, "Planos urbanísticos", In 
Legislação Fundamental de Direito do Urbanismo (I), p. 174. Alves Correia, pelo contrário, defende claramente que as 
servidões administrativas e as restrições de utilidade pública “constituem uma limitação à liberdade de conformação 
daqueles instrumentos de planeamento territorial, devendo os mesmos respeitá-las e assinalá-las na denominada «planta 
de condicionantes»” – cfr. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 331; no mesmo sentido, v. João Miranda, A 
dinâmica do planeamento territorial, pp. 91-92. 
648 É o que sucederá, por exemplo, se o regime de uma servidão aeronáutica proibir a construção em altura numa zona 
inserida dentro do perímetro urbano, para a qual o regime de uso do solo do plano contemple índices e parâmetros 
urbanísticos compatíveis com aquela construção. Enquanto vigorar a servidão, a construção é condicionada pelo seu 
regime. Mas uma vez cessada a sua vigência, por exemplo, por ter sido encerrado o aeroporto, o regime de uso do solo 
do plano readquire a sua plenitude e a construção em altura volta a ser possível, sem necessidade de alterar o plano. 
649 A não ser na medida em que essas servidões e restrições de utilidade pública revelam a situação de facto existente no 
território, e são, por isso mesmo, frequentemente tomadas no processo de elaboração dos planos como um 
condicionamento «de facto» à ponderação de interesses, a ponto de o regime de uso do solo do plano reproduzir o seu 
regime ou deixar a zona por elas abrangida «em branco». Isso explica a necessidade do insólito regime de alteração 
simplificada actualmente previsto no art. 97º-B RJIGT, destinado a “integrar a lacuna originada pela cessação de 
 
(continua) 
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eventual vinculação, em virtude desse mesmo regime, aos pareceres, 
autorizações e aprovações emitidos no âmbito dos procedimentos de controlo 
prévio das operações urbanísticas. 
É que, sendo exteriores ao conteúdo normativo dos planos, o regime das 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública apresenta um 
conteúdo normativo próprio, que a lei faz prevalecer, quer directamente650, quer 
através do regime de consultas a entidades estranhas ao município e à 
vinculação dos respectivos órgãos aos pareceres, autorizações e aprovações 
emitidos por essas entidades651. 
 
 
i. A convergência dos regimes dos planos e das restrições de 
utilidade pública. Os casos especiais da Reserva Agrícola Nacional 
e da Reserva Ecológica Nacional 
 
O sistema ideal definido pela legislação de ordenamento do território e 
urbanismo assenta melhor às servidões administrativas do que às restrições de 
utilidade pública, que pela natureza abstracta dos interesses que protegem têm 
uma maior dificuldade em se autonomizar do regime de uso dos solos definido 
pelos planos. 
Nas servidões, contrariamente às restrições, a utilidade pública não é 
produzida pelos terrenos que a elas estão sujeitos, mas pelos bens públicos por 
elas protegidos, que dão causa à sua constituição. Isso significa, muito 
naturalmente, que elas são estabelecidas com quase total desconsideração das 
possibilidades de aproveitamento desses terrenos. 
Já as restrições de utilidade pública retiram do próprio solo sobre que 
incidem a sua utilidade pública, pelo que o respectivo acto de classificação não 
se pode alhear completamente da função económica e social que aqueles bens 
desempenham no seio da colectividade, o que, aliás, ajuda a compreender a 
                                                                                                                                  
restrições e servidões de utilidade pública ou pela desafectação de bens imóveis do domínio público ou dos fins de 
utilidade pública a que se encontravam adstritos, designadamente os do domínio privado indisponível do Estado”. 
650 Nos termos dos arts. 20º/1 e 21º/1 RJUE, a apreciação dos projectos de arquitectura e de loteamento incide, entre 
outros, sobre a sua conformidade com servidões administrativas e restrições de utilidade pública, constituindo o seu 
desrespeito fundamento de indeferimento do pedido de licenciamento ou de admissão da comunicação prévia, nos 
termos do art. 24º/1/a) do mesmo diploma. 
651 Na maior parte dos casos, a aplicação do regime da servidão ou da restrição é confiada à entidade da Administração 
central do Estado encarregue de tutelar o interesse público por elas protegido, constituindo o seu parecer negativo, ou a 
sua recusa de aprovação ou autorização, fundamento de indeferimento do pedido de licenciamento, nos termos do art. 
24º/1/c) RJUE. A desconformidade com aquele parecer, aprovação ou autorização gera, além do mais, a nulidade da 
respectiva licença – cfr. art. 68º/c) RJUE. 
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razão pela qual, normalmente, o regime de uso do solo do plano se limita a 
reproduzir o regime legal da restrição. 
O reconhecimento dessa evidência, por um lado, e a multiplicação de 
instrumentos legais de conservação da natureza com expressão territorial652, por 
outro, tem levado o legislador a fazer convergir o regime dos planos e o regime 
de algumas restrições de utilidade pública, entre os quais merecem uma atenção 
especial os regimes das Reservas Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica 
Nacional. 
Nos respectivos regimes legais, ambos recentemente revistos653, tanto a 
Reserva Agrícola Nacional como a Reserva Ecológica Nacional são 
expressamente qualificadas como “uma restrição de utilidade pública, à qual se 
aplica um regime territorial especial, que estabelece um conjunto de 
condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo”654. 
 Em ambos os regimes existe agora uma preocupação evidente de 
assegurar a sua articulação com os instrumentos de gestão territorial de âmbito 
nacional e regional, nomeadamente como o Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território, com os planos regionais de ordenamento do território 
e com os planos sectoriais relevantes655. 
Finalmente, ambos privilegiam a delimitação das áreas de reserva “em 
simultâneo”656 ou “no âmbito”657 da elaboração, alteração ou revisão de plano 
municipal ou especial de ordenamento do território, pese embora a decisão final 
do procedimento de delimitação seja da competência do organismo de gestão da 
respectiva reserva e mantenha a sua autonomia jurídica em relação à decisão 
aprovação final do plano. 
                                            
652 O aumento considerável das áreas sujeitas a restrições de utilidade pública ambiental, no quadro da designada Rede 
Fundamental de Conservação da Natureza, instituída pelo Decreto-Lei nº 142/2008, de 24.7, tem constituído um dos 
instrumentos privilegiados do reforço dos poderes estaduais de controlo do planeamento municipal. O conjunto das áreas 
integradas na referida rede, ou sujeitas a planos especiais de ordenamento do território com vocação ambiental, totaliza 
actualmente mais de 35% do território nacional. 
653 O regime da RAN, que anteriormente constava do Decreto-Lei nº 196/89, com a última redacção que lhe tinha sido 
dada pelo Decreto-Lei nº 278/95, de 25.10, foi integralmente substituído pelo Decreto-Lei nº 73/2009, de 31.3. O regime 
da REN, que constava do Decreto-Lei nº 93/90, de 19.3, com a última redacção que lhe tinha sido dada pelo Decreto-Lei 
nº 180/2006, de 6.9, foi integralmente substituído pelo Decreto-Lei nº 166/2008, de 22.8. Para uma análise desenvolvida 
da evolução destes regimes legais, e dos seus contornos essenciais, v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 
263 ss. e 267 ss., António Pereira da Costa, Direito dos Solos e da Construção, pp. 71 ss. e 79 ss. e Elizabeth 
Fernandez, Direito ao ambiente e propriedade privada, pp. 119 ss. e 125 ss.; numa perspectiva não jurídica, v. ainda 
Sidónio Pardal, A apropriação do território, pp. 77 ss. e 119 ss. 
654 Cfr. art. 2º/2 REN. A formulação do correspondente artigo no regime da RAN diverge ligeiramente, apenas na parte 
em substitui a expressão “condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo” pela expressão 
“condicionamentos ao uso não agrícola do solo”. 
655 Cfr. arts. 3º/1 REN e 5º/1 RAN. 
656 Cfr. art. 15º/1 REN. 
657 Cfr. art. 13º/1 RAN. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
240 
Neste contexto legal, é difícil não reconhecer no regime daquelas 
reservas, e concretamente no respectivo acto de delimitação, um instrumento de 
gestão territorial, de natureza especial ou sectorial, que procede à definição de 
regras de ocupação, uso e transformação dos solos que interferem directamente 
com o regime de uso do solo estabelecido pelos planos municipais de 
ordenamento do território. 
Contrariamente ao que tem sido defendido pela doutrina658 e pela 
jurisprudência659, não reconhecemos naquele acto de delimitação um conteúdo 
normativo próprio, pelo que não lhe atribuímos natureza regulamentar, mas ao 
sujeitar uma determinada parcela do território ao regime legal de reserva 
agrícola ou ecológica, o mesmo procede inquestionavelmente à definição do 
estatuto jurídico do solo nela integrado, e consequentemente procede também à 
conformação do conteúdo do respectivo direito de propriedade privada. 
Nesse contexto, os regimes da Reserva Agrícola Nacional e da Reserva 
Ecológica Nacional não podem deixar de se considerar inconstitucionais, por 
violarem a reserva de planeamento estabelecida no número 4 do artigo 65º da 
Constituição em matéria de conformação do conteúdo do aproveitamento 
urbanístico dos solos e, através dele, do conteúdo do respectivo direito de 
propriedade imobiliária urbana. 
Já se defendeu, de iure condendo, que aqueles regimes deveriam ser 
reconduzidos à categoria de plano sectorial660, havendo mesmo quem avente a 
hipótese de isso resultar já, de iure condito, por força do disposto na alínea b) do 
número 2 do artigo 35º do Regime dos Instrumentos de Gestão Territorial, que 
integra na noção de plano sectorial “os planos de ordenamento sectorial e os 
regimes territoriais definidos ao abrigo de lei especial”661. 
Aliás, a qualificação das reservas agrícola e ecológica como planos 
sectoriais também poderia resultar do número 1 do artigo 34º da Lei de Bases da 
Política de Ordenamento do Território e do Urbanismo, que em obediência ao 
princípio da tipicidade dos planos662, manda reconduzir todos os instrumentos de 
natureza legal ou regulamentar com incidência territorial ao instrumento de 
gestão territorial mais adequado à sua vocação específica, no prazo de cento e 
                                            
658 Neste sentido, por exemplo, em relação à RAN, André Folque, "Solos florestais e Reserva Agrícola Nacional", In 
Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente (27/28), pp. 13-14. 
659 Cfr. Ac. STA 1S, de 4.7.2002, Proc. Nº 46.273 (Conselheiro Vítor Gomes), disponível em www.dgsi.pt. 
660 Cfr. Gonçalo Reino Pires, "A (...) admissibilidade de sistemas paralelos de definição do regime de uso do solo", p. 102. 
661 Cfr. Fernanda Paula Oliveira, "A Reserva Ecológica Nacional e o planeamento do território: a necessária consideração 
integrada de distintos interesses públicos", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente (27/28), p. 43. 
662 O princípio da tipicidade dos planos encontra-se consagrado nos arts. 8º e 9º LBPOTU. Na doutrina, v. Fernando 
Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 649 ss. e Fernanda Paula Oliveira, Direito do Urbanismo. Do planeamento à gestão, 
pp. 11 ss. 
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oitenta dias, sob pena de, nos termos dos números seguintes, deixarem de 
vincular directamente os particulares663. 
Com efeito, a qualificação das áreas de reserva como plano sectorial 
implicaria, por força do regime legal daqueles planos664, que elas deixassem de 
ser directamente aplicáveis e vinculativas para os particulares. Como planos 
sectoriais, os regimes legais em questão projectariam a sua eficácia 
mediatamente, através dos instrumentos de planeamento municipal, no quadro 
das relações entre planos no sistema de gestão territorial665. 
No entanto, ao reafirmar expressamente a sua natureza de restrição de 
utilidade pública, o legislador manteve as duas reservas em questão à margem 
da ponderação de interesses feita pelos planos municipais, sobre os quais 
aquelas «restrições» prevalecem e se aplicam directamente, vinculando 
igualmente de forma directa os particulares no âmbito dos procedimentos de 
controlo prévio das respectivas operações urbanísticas. 
A isso não obsta o facto de, em certos caso, a delimitação das áreas de 
reserva ser feita “em simultâneo” ou “no âmbito” dos procedimentos de alteração 
ou revisão dos planos municipais, porque além disso não constituir a única 
opção, nomeadamente no caso da Reserva Ecológica Nacional666, em ambos os 
casos a entidade gestora da respectiva reserva tem a palavra final decisiva 
sobre a respectiva delimitação667, que aliás só se torna eficaz após a sua 
homologação pelo membro do Governo competente, respectivamente, pelas 
áreas do desenvolvimento rural e do ambiente e ordenamento do território668. 
Ao reafirmar a sua natureza de restrição de utilidade pública, não obstante 
constituir confessadamente um regime territorial especial, que estabelece regras 
de ocupação, uso e transformação do território à margem dos instrumentos de 
planeamento previstos nas leis respeitantes ao ordenamento do território e ao 
urbanismo, aqueles regimes legais incorrem, não apenas em 
                                            
663 O mesmo regime é posteriormente retomado no art. 158º/1 e 4 RJIGT. 
664 Cfr. arts. 11º LBPOTU e 3º RJIGT. 
665 Cfr. arts. 10º/3 LBPOTU e 24º/2 e 25º/1 RJIGT. 
666 Nos termos dos arts. 9º a 13º do respectivo diploma, o regime regra de delimitação da REN é autónomo em relação à 
sua delimitação “em simultâneo” com a elaboração, alteração e revisão de planos especiais ou municipais de 
ordenamento do território, previstas, respectivamente, nos seus arts. 14º e 15º.  
667 Cfr. arts. 14º/10 e 14 RAN e 11º/14 REN, nos termos dos quais, no caso de desacordo com a câmara municipal ou 
com qualquer outra entidade que intervenha no processo de delimitação, a DRAP ou a CCDR, consoante os casos, tem o 
poder de unilateralmente reformular a proposta em discussão, como entender, e de impor a sua decisão. 
668 A homologação do ministro recai, não sobre o plano, mas sobre o acto de aprovação da delimitação da reserva, da 
competência da DRAP ou da CCDR, consoante os casos. O acto de aprovação da delimitação da reserva é, assim, 
juridicamente autónomo em relação ao acto de aprovação do plano, do qual não depende, nem quanto à sua validade, 
nem quanto à sua eficácia. Acresce ainda, nos termos dos arts. 17º RAN e 17º REN, que o Governo pode sempre, “em 
casos excepcionais de relevante interesse geral”, alterar a delimitação da reserva à margem dos respectivos 
procedimentos, tendo apenas a obrigação de «ouvir» a câmara municipal previamente. 
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inconstitucionalidade, nos termos apontados, mas também, e pelas mesmas 
razões materiais, em ilegalidade, por violação, a contrário, do número 1 do artigo 
34º da LBPOTU669. 
 
 
3.2.3.3. Direito de construir e garantia subjectiva da propriedade. A garantia 
expropriatória e o sacrifício das faculdades urbanísticas do proprietário 
 
Se no plano objectivo o direito de propriedade confere ao seu titular o 
poder de exigir uma regulamentação legal do direito que, sendo conforme à sua 
função social, assegure a existência de faculdades patrimoniais livremente 
exercíveis, que lhe permitam ter, gozar e dispor dos seus bens, é no plano 
subjectivo que essas faculdades encontram o seu campo de realização. 
Já antecipámos a conclusão de que o direito de construir não é uma 
manifestação da liberdade de uso e fruição da propriedade imobiliária, não 
sendo protegido, enquanto tal, pela garantia constitucional da protecção do 
existente. Um proprietário não tem, pelo simples facto de ter a propriedade de 
um terreno, o direito de o transformar, promovendo a sua urbanização e a sua 
edificação. Nesse sentido, o direito de construir não é inerente ao direito de 
propriedade privada. 
Mas dissemos igualmente que aquele direito está pressuposto no estatuto 
constitucional da propriedade imobiliária urbana, cuja vocação para a 
urbanização e para a edificação, colectivamente decidida através de 
instrumentos de planeamento, cria no seu titular um interesse em poder realizar 
o seu aproveitamento urbanístico. 
A dificuldade está, como se percebe, em qualificar juridicamente este 
interesse, e em determinar o momento em que ele se converte em direito de 
propriedade.  
Sobre essa matéria temos uma certeza negativa e uma certeza positiva, 
mas também uma margem de dúvida razoável. 
Temos, por um lado, a certeza de que o proprietário não tem um direito de 
natureza patrimonial antes de o plano atribuir vocação urbana ao seu terreno e 
definir o conteúdo do seu aproveitamento urbanístico, ainda que o mesmo já 
tenha sido infra-estruturado ou esteja situado dentro de um aglomerado urbano. 
O proprietário nessas circunstâncias tem, quanto muito, uma pretensão à 
                                            
669 No sentido da violação do art. 34º/1 LBPOTU pelos regimes da RAN e da REN, por determinarem, a vinculação 
directa dos particulares a um regime legal com incidência territorial, v. Gonçalo Reino Pires, "A (...) admissibilidade de 
sistemas paralelos de definição do regime de uso do solo", pp. 101-102. 
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alteração ou à revisão do plano, fundada no princípio da igualdade ou no 
princípio da proporcionalidade, mas não tem, contra o plano, uma pretensão 
consolidada como direito de propriedade. 
Temos, por outro lado, a certeza que o proprietário incorpora no seu 
património, por acessão à propriedade670, a construção por ele realizada de 
acordo com o plano e com as demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis. O proprietário goza, inclusive, de um direito real de propriedade sobre 
as edificações e demais construções assim realizadas, que beneficiam 
plenamente da protecção concedida pela Constituição e pela lei à propriedade 
existente. 
A margem de dúvida situa-se entre um e outro momento, em que o 
proprietário pode apresentar uma pluralidade de posições jurídicas patrimoniais 
privadas, com distintos graus de consolidação, consoante a densidade normativa 
do plano e o seu nível de execução. 
A questão básica, na síntese feliz de Parejo Alfonso, consiste em saber se 
“a apropriação dos conteúdos criados pelo planeamento urbanístico aparece 
consolidada como verdadeiro direito, ou pelo menos como um interesse 
patrimonial legítimo, desde o instante mesmo da fixação da ordenação 
urbanística (a aprovação do plano e como mero efeito do mesmo), ou se, pelo 
contrário, a dita consolidação apenas tem lugar num momento posterior, e 
depois de cumpridos, em cada caso, determinados requisitos legitimadores da 
mesma”671.  
A chave do problema está, portanto, na expressão «direito consolidado», 
que a nossa legislação urbanística, influenciada pelo direito alemão672, também 
utiliza a propósito do dever de indemnização das “restrições singulares às 
possibilidades objectivas de aproveitamento do solo” determinadas pela 
alteração ou pela revisão de planos vinculativos para os particulares, 
nomeadamente quando exige que essas possibilidades sejam «preexistentes» e 
                                            
670 O termo «acessão» deve ser entendido aqui no sentido amplo com que o empregamos, supra, no título anterior, em 
2.2.3, e não no seu sentido restrito do modo de aquisição da propriedade previsto nos arts. 1325º CC 
671 Cfr. Luciano Parejo Alfonso, Regimen urbanistico de la propiedad y responsabilidad patrimonial de la Administración 
(La alteración del planeamiento, la vinculación singular y la anulación de licencias), pp. 52-53. 
672 O regime do art. 143º RJIGT é inspirado nas normas do BauGB sobre Indemnnização (Entschädigung), constante dos 
§§ 39 ss., em especial do § 42, sobre “Indemnização nos casos de modificação ou de supressão de uma utilização lícita” 
(Entschädigung bei Änderung oder Aufhnebung einer zuläsigen Nutzung). Sobre estes artigos, v. as respectivas 
anotações em Ulrich Battis, et al., Baugesetzbuch (BauGB), pp. 31 ss. e Hans Schrödter, et al., Baugesetzbuch 
Kommentar, pp. 763 ss. V. também Andreas Arnaud, "Enteignender und enteignungsgleicher Eingriff heute", In 
Verwaltungsarchiv, 93 (3). Para uma perspectiva comparada do direito de construir nos direitos alemão e português, v. 
Anja Bothe, Vergleich des portugiesichen und deutschen Baupalnungs- und Sanierungsrechts im Hinblick auf die 
Zielsetzung einer sozial ausgeglichenen Wohnraumversorgung - Erfahrungen in den Metropolen Lissabon und Berlin, pp. 
15 ss. e 25 ss. 
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«juridicamente consolidadas», e que a restrição imposta à utilização do solo 
tenha um efeito equivalente a uma expropriação673. 
Um «direito consolidado», ou um «direito adquirido», numa expressão 
com maior tradição na nossa cultura jurídica, é aquele que, além de assegurar 
ao particular o direito de construir, nos termos em que foi concedido, não pode 
ser sacrificado, por qualquer forma, sem o pagamento de uma justa 
indemnização ou outra forma de compensação patrimonial. 
Há, de facto, uma relação inevitável entre a tutela constitucional do direito 
de construir e a garantia expropriatória estabelecida no número 2 do artigo 62º 
da Constituição, pois da mesma forma que dissemos que a propriedade 
existente só é verdadeiramente garantida na medida em que não possa ser 
sacrificada sem o pagamento de uma justa indemnização, podemos agora dizer, 
com a mesma convicção, que o proprietário só tem constitucionalmente o direito 
de construir na medida em que a impossibilidade legal de o fazer gere na sua 
esfera jurídica o direito a uma compensação patrimonial.  
Não analisaremos agora todos os problemas colocados pela efectivação 
do direito que assiste ao proprietário a uma compensação patrimonial pelo 
sacrifício das suas faculdades urbanísticas, que, nos termos da lei, tanto pode 
ser atribuída em espécie, no âmbito de sistemas de perequação 
compensatória674, como através do pagamento de uma indemnização.  
Tentaremos, não obstante, proceder à identificação dessas faculdades, 
analisando alguns dos problemas que a pluralidade de posições jurídicas 
patrimoniais privadas que elas constituem coloca à determinação da natureza 
jurídica do direito de construir e à determinação do âmbito da sua tutela 
constitucional. 
Sendo aqui o direito de construir analisado sob o prisma constitucional, na 
sua relação com o direito fundamental de propriedade privada, não deixaremos 
de analisar criticamente a jurisprudência que o Tribunal Constitucional tem 
produzido sobre a matéria, dando atenção, não apenas à sua abundante 
jurisprudência sobre o cálculo do valor da indemnização nas expropriações por 
utilidade pública, como também às suas breves incursões no domínio das 




                                            
673 Cfr. art. 143º/2 e 3 RJIGT. 
674 Cfr. arts. 18º LBPOTU e 135º ss. RJIGT. Sobre os mecanismos de perequação compensatório previstos na legislação 
urbanística portuguesa, v. infra, no título terceiro da segunda parte da dissertação, em 3.2.2. 
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a) A natureza jurídica do direito de construir e a pluralidade de posições 
jurídicas patrimoniais dos particulares. A aquisição gradual das suas 
faculdades urbanísticas 
 
Do que ficou dito resulta que a discussão sobre o âmbito da tutela 
constitucional do direito de construir não se confunde com a discussão sobre a 
sua natureza jurídica. 
A questão, como vimos, não está tanto em saber se o direito de construir 
é inerente ao direito de propriedade, ou se nasce com o plano, ou apenas com a 
licença de construção. O facto de o ius aedificandi não ser inerente ao direito de 
propriedade não significa que ele não se incorpore no património privado do seu 
titular, e não deva ser protegido como propriedade existente675.  
Conforme já defendemos anteriormente, a respeito da natureza jurídica do 
ius aedificandi deve estabelecer-se uma distinção básica entre o direito ao 
aproveitamento urbanístico do solo e o direito de nele construir ou edificar, este 
último entendido enquanto mera expressão do quomodo e do quantum daquele 
primeiro, mas que dele não resulta necessariamente676.  
O direito ao aproveitamento urbanístico do solo é uma consequência 
jurídica da vocação de um determinado terreno para ser destinado à urbanização 
e à edificação677, sendo essa vocação determinada pelo plano através da sua 
classificação como solo urbano, e da definição do seu regime de uso, mas 
podendo resultar também de um seu anterior aproveitamento urbanístico já 
consolidado, ou ainda, em casos pontuais, da sua localização ou do seu nível de 
infra-estruturação. 
O direito de construir, em sentido estrito, consiste na faculdade de o 
proprietário materializar o aproveitamento urbanístico correspondente, sendo 
                                            
675 Nesse sentido, por exemplo, José Manuel Sérvulo Correia e Jorge Bacelar Gouveia, "Parecer sobre a 
constitucionalidade das normas constantes do Decreto-Lei nº 351/93 ...", pp. 109 e 114, para quem o direito de construir 
configura “uma posição subjectiva privada de carácter económico”, não obstante ser “uma faculdade atribuída por actos 
jurídico-públicos, tendo sido desanexada da propriedade do solo”. Chegando a uma conclusão aproximada, embora 
partindo de outros pressupostos, v. também Sofia de Sequeira Galvão, "Jus aedificandi", p. 14, que considera que, 
“independentemente da querela quanto à natureza pública ou privada do jus aedificandi, este assume-se como realidade 
economicamente relevante. E nessa medida – exactamente nessa medida -, é (e deve ser) objecto de tutela 
constitucional”. 
676 Cfr. Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de obras ..., p. 28. 
677 O conceito de aproveitamento urbanístico é utilizado, tanto pela lei, como pela doutrina espanhola, embora nem 
sempre no mesmo sentido com que o empregamos aqui. Para uma análise das várias implicações daquele conceito no 
direito espanhol, v. em especial Maria Jesús Jiménez Linares, El derecho al aprovechamiento urbanístico, pp. 65 ss; v. 
também José García Medina, Hipoteca del aprovechamiento urbanístico, pp. 39 ss., que analisa já as implicações para 
aquele conceito das alterações introduzidas pela revisão de 2008 da Ley del Suelo. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
246 
«consolidado» pela licença ou por outro acto análogo de controlo administrativo 
prévio das suas operações urbanísticas. 
Estas duas posições subjectivas básicas não constituem tipos fechados, 
sendo o seu conteúdo variável, em função da densidade normativa do 
planeamento urbanístico existente, da natureza ou do tipo de aproveitamento 
urbanístico por ele permitido, e do seu nível de execução. 
A consolidação do direito de construir é, na verdade, um processo 
evolutivo, ao longo do qual o particular vai gradualmente adquirindo as suas 
faculdades urbanísticas, que vão sendo progressivamente incorporadas na sua 
esfera jurídica patrimonial678. 
Sendo aquelas posições subjectivas, no essencial, constituídas por planos 
e actos de licenciamento urbanístico, elas conferem ao seu titular direitos 
subjectivos públicos, que num primeiro momento apenas são oponíveis à própria 
Administração, mas que têm a virtualidade de se converterem em direitos 
subjectivos privados, à medida que o seu exercício permite a patrimonialização 
das correspondentes faculdades urbanísticas. 
Virtualmente, o aproveitamento urbanístico permitido pelo plano 
transformar-se-á em propriedade privada, se o proprietário cumprir todas as 
condições substantivas e procedimentais legalmente estabelecidas para que o 
seu terreno possa ser urbanizado e edificado, e para que as construções e 
edificações realizadas em conformidade com aquelas condições se incorporem 
definitivamente no seu património privado como propriedade existente. 
O caminho a percorrer entre estes dois momentos, não é, no entanto 
isento de dificuldades, e nele se joga muito da sorte dos direitos públicos e 
privados que definem o estatuto dominial da cidade. 
 
 
                                            
678 O modelo de aquisição gradual das faculdades urbanísticas foi expressamente acolhido no direito espanhol pela 
revisão de 1990-1992 da Ley del Suelo, inspirada nos ensinamentos de Luciano Parejo Alfonso que temos vindo a citar. 
O art. 23º TRLS 1992 determinava expressamente que o conteúdo da propriedade era integrado pela «aquisição 
sucessiva» dos direitos de urbanizar, ao aproveitamento urbanístico, a edificar e à edificação, dedicando os artigos 
subsequentes a desenvolver, o conteúdo, aquisição, extinção e exercício dos referidos direitos. No TRLS 2008 já não se 
fala em «aquisição sucessiva» das faculdades urbanísticas, mas no art. 7º/2 dispõe-se que “a previsão da edificabilidade 
pela ordenação territorial e urbanística, por si só, não integra o conteúdo do direito de propriedade do solo. A 
patrimonialização da edificabilidade se produz unicamente com a sua realização efectiva e está, em todo o caso, 
condicionada ao cumprimento dos deveres e encargos próprios do regime a que corresponda, nos termos dispostos na 
legislação respeitante ao ordenamento do território e ao urbanismo”. Sobre o modelo de aquisição gradual das 
faculdades urbanísticas na TRLS 1992, v. José Fulgencio Angosto Sáez, El ius aedificandi ..., pp. 177 ss., Julio C. 
Tejedor Bielsa, Propriedad, Equidistribución y Urbanismo: hacia un nuevo modelo urbanístico, pp. 227 ss. e José Angel 
Torres Lana, "La adquisición gradual de faculdades urbanísticas y el derecho de propiedad", In Urbanismo: Función 
publica y protección de derechos individuales. Para uma avaliação do impacto das alterações introduzidas na Ley del 
Suelo naquele modelo, v. Luciano Parejo Alfonso, "Condiciones básicas de igualdad de los ciudadanos y régimen básico 
del suelo en la LS", In Ciudad y Territorio. Estudios Territoriales, XXXIX (152-153). 
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i. O direito ao aproveitamento urbanístico 
 
O direito ao aproveitamento urbanístico corresponde, na terminologia 
legal, às possibilidades objectivas de aproveitamento do solo para fins 
urbanísticos conferidas ao seu proprietário pelos instrumentos de planeamento, 
através da definição do respectivo regime de uso679.  
Numa primeira formulação, aquele direito identifica-se com o direito de 
urbanizar, entendido no sentido do direito de transformar o solo rústico em solo 
urbano, dotando-o das infra-estruturas necessárias para suportar a sua 
edificação. 
O direito de urbanizar não se esgota no direito de realizar as 
correspondentes operações urbanísticas de loteamento urbano e de obras de 
urbanização, embora se identifique prima facie com ele, na medida em que no 
nosso ordenamento jurídico-urbanístico aquelas operações urbanísticas ainda 
constituem o modo típico de os proprietários de terrenos rústicos com vocação 
urbana promoverem a sua urbanização. 
A emergência de novas formas de divisão fundiária para fins 
urbanísticos680, e a proliferação de modalidades de contratualização da 
realização das obras de urbanização681, tendem, no entanto, a ampliar o leque 
de situações em que aquele direito pode ser atribuído pelo plano sem pressupor 
a realização de qualquer operação urbanística clássica. 
Porém, mesmo quando atribuído pelo plano, o direito de urbanizar pode 
estar condicionado à programação da sua execução e ao cumprimento de 
determinados deveres urbanísticos pelo particular682, e por isso mesmo sujeito a 
uma considerável margem de discricionariedade, ou de livre decisão 
administrativa, tanto no que se refere ao licenciamento das correspondentes 
                                            
679 A fórmula legal utilizada corresponde, na verdade, a uma síntese das expressões utilizadas pelos arts. 71º e 143º 
RJIGT. 
680 Nomeadamente as modalidades de restruturação da propriedade e de reparcelamento do solo urbano de acordo com 
as disposições do plano previstas, respectivamente, nos arts. 129º e 131º ss. RJIGT, e a mais recente possibilidade de 
constituir parcelas de terreno directamente a partir de um plano de pormenor com efeitos registais, nos termos do art. 
92º-A RJIGT. 
681 Para além das do contrato de urbanização previsto no art. 55º RJUE para os casos em que a realização das obras de 
urbanização envolva mais de um responsável, a contratualização da realização daquelas obras é amplamente admitida 
em qualquer uma dos sistemas de execução dos planos previstos nos arts. 122º a 124º RJIGT, nada obstando, inclusive, 
que elas integrem o objecto dos contratos para planeamento previstos no art. 6º-A do mesmo diploma legal, na medida 
em que incidam também sobre a execução do plano. 
682 Cfr. art. 41º ss. RJUE. Sobre a margem de livre decisão administrativa em matéria de licenciamento de operações de 
loteamento urbano v., infra, no capítulo seguinte, em 3.3.2.2. 
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operações urbanísticas de loteamento urbano e de obras de urbanização, como 
na adopção de modalidades alternativas para a sua concretização. 
Como dissemos, a urbanização é por natureza uma função pública, que 
em determinadas circunstâncias o proprietário pode ser chamado a prosseguir 
por delegação da Administração, como condição para realizar integralmente o 
aproveitamento urbanístico que lhe é concedido pelo plano em termos de 
construção e de edificação. 
Nesse sentido, a urbanização, mais do que um direito do proprietário, 
constitui um ónus que ele tem suportar para realizar as construções e as 
edificações previstas pelo plano683. O respectivo direito é, por isso, um direito 
funcionalizado à realização integral do aproveitamento urbanístico permitido pelo 
plano. 
Na sua formulação corrente, aquele aproveitamento urbanístico identifica-
se com a realização de obras de construção de edifícios e com a sua utilização, 
sendo portanto o direito ao aproveitamento urbanístico entendido aqui no seu 
sentido clássico de ius aedificandi ou direito de levantar edifícios ou outras 
construções para utilidade privada do seu proprietário. 
Embora possa estar a ele associado, o direito de realizar obras de 
edificação não pressupõe necessariamente o direito de urbanizar, quer porque o 
solo pode ter sido previamente infra-estruturado, pela Administração, ou por 
outro particular, quer sobretudo porque, dentro de determinados limites, a 
construção de edifícios é compatível com o uso não urbano dos solos. 
A edificação fora dos perímetros urbanos é, no entanto, sujeita a fortes 
restrições e limitações, tanto directamente pela lei684, como pelos próprios 
planos, destinadas, por um lado, a evitar que a sua admissibilidade constitua 
uma forma de contornar a impossibilidade legal de urbanizar o solo rural e, por 
outro, a impedir ou, pelo menos, a minorar os impactos negativos para as infra-
estruturas e equipamentos existentes que resultam da designada urbanização 




                                            
683 Neste sentido, v. José Fulgencio Angosto Sáez, El ius aedificandi ..., p. 208. 
684 Para além de um princípio geral estabelecido no art. 13º/3 RJIGT, e do próprio conceito de solo rural definido no art. 
72º/2 do mesmo diploma legal, que limita a possibilidade da sua infra-estruturação, as restrições e limitações legais à 
edificação fora dos perímetros urbanos decorrem essencialmente da proibição de fraccionamento ou loteamento do solo 
rústico, constante dos arts. 41º ss. RJUE, e dos poderes de indeferimento do pedido de licenciamento de obras de 
edificação previstos nos arts. 24º/2/b) e 4 do mesmo diploma legal; v. também o que dissemos supra, no parágrafo i) da 
al. a) da secção 3.2.3.2 sobre a construção de casas de habitação e outros edifícios em solo rural. 
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ii. O direito de construir em sentido estrito 
 
Embora o plano confira ao proprietário o direito de realizar o 
aproveitamento urbanístico do seu terreno, nos termos e com as condições nele 
estabelecidas, a patrimonialização das respectivas faculdades urbanísticas não é 
um mero efeito da sua aprovação. 
O proprietário não tem, por mero efeito da aprovação do plano, o direito 
de realizar a transformação física do seu terreno, tendo que previamente 
consolidar o seu direito de o urbanizar e de o edificar, cumprindo os 
correspondentes deveres de infra-estruturação, contribuição patrimonial e 
perequação, e obtendo os títulos necessários à materialização do respectivo 
aproveitamento urbanístico685. 
Se do ponto de vista subjectivo público o proprietário terá um direito a 
obter o licenciamento urbanístico que permita a materialização do referido 
aproveitamento, mais ou menos concretizado, consoante a densidade normativa 
do plano, e mais ou menos condicionado ao cumprimento dos deveres 
urbanísticos que as circunstâncias do caso concreto imponham, do ponto de 
vista subjectivo privado o proprietário não terá, nesse momento, mais do que 
uma expectativa jurídica de vir a incorporar o direito de construir no seu 
património686. 
Não é fácil conciliar as duas posições, tendo em conta o efeito 
conformador do direito de propriedade privada que se atribui aos planos 
urbanísticos. Lobato Gomez, por exemplo, defende que não se pode afirmar que 
o plano define o conteúdo normal do direito de propriedade imobiliária urbana e, 
ao mesmo tempo, dizer que o conteúdo desta não é integrado por um conjunto 
de faculdades urbanísticas concretas, mas apenas de meras expectativas687. 
Mas também não se pode ignorar que o plano é um instrumento dinâmico, 
que acompanha a evolução da realidade, e que não é compatível, do ponto de 
vista da salvaguarda do interesse público urbanístico688, a indemnização 
indiscriminada de meras expectativas de aproveitamentos futuros, sem que 
                                            
685 Neste sentido, cremos, Fernanda Paula Oliveira, "O direito de edificar", p. 53, ao não reconhecer “às disposições dos 
planos uma exclusiva capacidade definidora e atribuidora do direito de edificar”. 
686 No sentido de que o planeamento gera apenas “uma expectativa de destino urbano, não um direito”, v. Tomás-Ramón 
Fernandéz, "El contenido del derecho de propiedad ante la modificación y revisión del planeamiento", In Los derechos de 
los propietarios de suelo y los nuevos planes de urbanismo, p. 50. 
687 Cfr. J. Miguel Lobato Gómez, Propiedad privada del suelo ..., p. 597. 
688 Sobre a dinâmica do interesse público urbanístico, e os seus reflexos na dinâmica do planeamento, v. João Miranda, A 
dinâmica do planeamento territorial, em especial a pp. 83 ss. 
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exista, sequer, a garantia de que aquelas expectativas se transformariam em 
direitos patrimoniais se fosse requerido o respectivo licenciamento, e sem que 
tenham sido feitos quaisquer investimentos de confiança nesse sentido689.  
Acresce que a tutela constitucional daquelas expectativas como direito de 
propriedade privada implicaria o reconhecimento de uma propriedade a termo, 
resolúvel por decisão unilateral da Administração de proceder à alteração ou a 
revisão do planeamento, o que, do mesmo modo, não parece ser compatível 
com a segurança jurídica do proprietário, nem tão-pouco com a natureza 
jusfundamental daquele direito. 
Já se tem dito, não obstante, que as aludidas expectativas jurídicas 
conferem ao seu titular um verdadeiro e próprio direito subjectivo, embora 
enfraquecido690, ou pelo menos um direito eventual, i.e., “um direito à 
incorporação do ius aedificandi delimitado pela ordenação urbanística”691. 
Esta última perspectiva – que configura o direito ao aproveitamento 
urbanístico como uma espécie de direito subjectivo público ad rem - parece ser a 
que melhor corresponde ao nosso actual quadro legal, que faz depender a 
«consolidação» do direito de construir da prévia obtenção de uma licença 
urbanística, ou em qualquer caso de um título suficiente para a materialização do 
conteúdo do aproveitamento urbanístico previsto no plano. 
Com efeito, nos termos do artigo 143º do RJIGT, só há lugar a 
indemnização das restrições determinadas pela alteração ou revisão de 
instrumentos de planeamento, quando a mesma “ocorra dentro do período de 
cinco após a sua entrada em vigor, determinando a caducidade ou a alteração 
das condições de um licenciamento prévio válido”692. 
Significa isto que uma alteração que ocorra depois daquele prazo de cinco 
anos, ou a todo o tempo, no caso de não ter havido ainda qualquer 
licenciamento válido, não confere ao proprietário o direito a uma indemnização 
pela diminuição das suas expectativas, não constituindo, por isso mesmo, um 
sacrifício de faculdades urbanísticas juridicamente consolidadas no seu 
património privado. 
                                            
689 Reconduzindo a tutela das expectativas geradas pelo plano a um problema de protecção da confiança, e não de 
direito de propriedade, v., por exemplo, Fernanda Paula Oliveira, "O direito de edificar", pp. 53-54. Na doutrina alemã, 
defendendo que “o direito não advém da natureza ou da qualidade do terreno, mas apenas dos investimentos realizados 
pelo proprietário”, cfr. Rüdiger Breuer, Die Bodennutzung ..., p. 197. 
690 Neste sentido, entre nós, João Miranda, A dinâmica do planeamento territorial, pp. 300 ss., que citando Oliveira 
Ascensão e Menezes Cordeiro, qualifica aquela expectativa jurídica como um direito subjectivo, embora reconhecendo 
tratar-se de um direito enfraquecido, que apenas se consolida com a emissão da licença de construção. No mesmo 
sentido, na doutrina espanhola, referindo-se ao direito ao aproveitamento urbanístico concedido pelo plano com “um 
direito debilitado ou condicionado”, cfr. José Luís Laso Martinez, Derecho Urbanistico, p. 255. 
691 Cfr. Luciano Parejo Alfonso, Regimen urbanistico de la propiedad ..., p. 48, invocando a doutrina de Maurice Hariou, 
que contrapõe um «direito eventual» ao «direito adquirido». 
692 Cfr. Art. 143º/2 RJIGT. 
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Na solução preconizada por esta disposição legal, que não é pacífica na 
doutrina693, só se pode falar em “restrições singulares às possibilidades 
objectivas de aproveitamento do solo, preexistentes e juridicamente 
consolidadas, que comportem uma restrição significativa na sua utilização de 
efeitos equivalentes a uma expropriação”, nos termos do número 2 do mesmo 
artigo, quando o plano determine a caducidade ou alteração de um 
licenciamento válido anterior. 
Só nestes casos, portanto, é que existirá um sacrifício indemnizável das 
faculdades urbanísticas do proprietário do terreno afectado pela restrição, e 
consequentemente uma expropriação de sacrifício ou de valor protegida pela 
garantia expropriatória estabelecida no número 2 do artigo 62º da Constituição. 
Em nossa opinião, porém, para este efeito são também equiparados a um 
licenciamento válido todos os actos que constituam – ou consolidem - o direito 
de construir em termos análogos aos da licença de obras de edificações694, entre 
os quais se incluem, inquestionavelmente, a informação prévia favorável695 e a 
                                            
693 Alves Correia defende, inclusive, a inconstitucionalidade orgânica e material do art. 143º/2 RJIGT, se interpretado no 
sentido em ficam excluídas do seu âmbito de aplicação “as restrições singulares às possibilidades objectivas de 
aproveitamento do solo resultantes das disposições dos planos municipais que reservam terrenos particulares para a 
construção de equipamentos públicos ou de infra-estruturas urbanísticas, se uma tal reserva se prolongar por um período 
superior a três anos, e as que destinam certas parcelas de terrenos a espaços verdes privados, desde que situados 
numa área edificável ou numa área com vocação edificatória” – cfr. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 778-
779. Numa perspectiva diferente, Reis Novais entende que o referido artigo não pode ser interpretado no sentido de 
excluir a indemnização em todos os casos nela não previstos, considerando que “uma interpretação constitucionalmente 
conforme deverá concluir que aquelas intervenções restritivas elencadas na lei são indiscutivelmente indemnizáveis, 
porque a lei assim o garante, mas que indemnizáveis são também todas as outras que o devam ser à luz dos critérios 
enunciados”, a saber a intensidade da restrição, mensurável objectivamente através dos prejuízos patrimoniais sofridos – 
cfr. Jorge Reis Novais, "Ainda sobre o jus aedificandi", p. 520. 
694 Neste sentido, Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 771; no mesmo sentido, v. João Miranda, A dinâmica do 
planeamento territorial, pp. 345 ss., Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 251-252 e 
Fernanda Paula Oliveira, Direito do Urbanismo, pp. 233 ss. 
695 Na medida em que vincula as entidades competentes na decisão sobre um eventual pedido de licenciamento ou 
apresentação de comunicação prévia de operação urbanísticas, nos termos do art. 17º RJUE, a informação prévia 
favorável subtrai o subsequente procedimento de controlo prévio da operação urbanística do âmbito de aplicação de 
quaisquer normas de planeamento supervenientes. Dentro dos limites do conteúdo do pedido e da respectiva decisão, a 
informação prévia favorável é constitutiva de direitos, e consolida na esfera jurídica do seu requerente o direito de 
construir de acordo com os seus termos e condições. Sobre a natureza e efeitos da informação prévia favorável, v. 
Fernanda Paula Oliveira, "Que direitos me dás, que direitos me recusas? Reflexão em torno da questão da 
impugnabilidade das informações prévias favoráveis", In Revista do Centro de Estudos de Direito do Ordenamento, do 
Urbanismo e do Ambiente (20) e Fernanda Paula Oliveira, et al., Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 
comentado, pp. 225 ss. Neste último comentário se defende que “a informação prévia favorável é constitutiva de direitos 
– não do direito de concretizar a operação urbanística -, mas do direito ao licenciamento ou pelo menos à aprovação do 
projecto de arquitectura emitido no âmbito deste (ou à admissão da comunicação prévia) de um certo projecto” (p. 227). 
Nesse comentário se admite, porém, que a informação prévia anteriormente concedida pode “ter sido considerada e 
ponderada pelos órgãos responsáveis pelo planeamento, optando estes, no entanto, mesmo assim, de uma forma 
consciente, pela consagração de regras contrárias que visam favorecer (ponderamente) outros interesses (públicos ou 
privados) contrapostos. Nestes casos, as normas do plano são válidas, sob pena de nulidade do acto de controlo 
preventivo” (p. 230). Salvo o devido respeito, porém, este entendimento só é aceitável se aquela ponderação implicar 
uma decisão expressa do plano que provoque a revogação, ou a revisão, da informação prévia. A mera previsão de 
regras contrárias não tem o efeito de fazer caducar a informação, ou de desvincular a entidade competente para o 
licenciamento, pois não obstante o teor literal do art. 67º RJUE, a imunidade em relação às normas supervenientes de 
planeamento é o principal efeito útil da informação prévia, sem o qual o seu regime não faz sentido. Em qualquer caso, a 
revogação ou revisão da informação prévia favorável só pode ocorrer contra o pagamento de uma indemnização ao seu 
titular, nos termos do art. 143º RJIGT, como as autoras também reconhecem. 
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aprovação do projecto de arquitectura696, bem como os contratos sobre o 
exercício poderes urbanísticos, quando deles resulte uma vinculação da câmara 
municipal ao licenciamento697. 
A estas situações há que acrescentar ainda as previstas no artigo 48º do 
Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, que salvaguarda o direito de 
construir num lote de terreno constituído por uma licença de loteamento válida, 
de acordo com as condições constantes do respectivo alvará, que apenas 
podem ser alteradas para permitir a execução de um plano urbanístico 
superveniente mediante o pagamento de uma indemnização698. 
Nos casos em que o plano incide directamente sobre a própria realidade 
constituída ao abrigo do plano anterior, impondo, por exemplo, a demolição ou a 
alteração de edifícios existentes ou em construção, a questão nem se chega a 
colocar nestes termos, uma vez que aqueles edifícios, uma vez construídos, 
constituem o objecto de um verdadeiro e próprio direito de propriedade - de um 
direito real de propriedade - e como tal estão protegidos pelo princípio da 
protecção do existente, só podendo ser subtraídos do património do seu titular 
mediante um procedimento formal de expropriação por utilidade pública e o 
pagamento prévio da correspondente indemnização699. 
                                            
696 Se a informação prévia é constitutiva de direitos para o requerente, por maioria de razão a aprovação do projecto de 
arquitectura também o é, na medida em que, tendo em conta o seu maior grau de concretização, e os seus efeitos 
directos no próprio procedimento, vincula ainda mais a entidade competente para o licenciamento, esgotando a 
apreciação urbanística do pedido, nos termos do art. 20º/1 e 2 RJUE. Nenhuma norma de planeamento que seja 
aprovada, alterada ou revista entre a aprovação do projecto de arquitectura e a decisão final do procedimento pode 
obstar ao licenciamento ou à admissão da comunicação prévia sem direito a uma indemnização, pelo que o direito de 
construir de acordo com aquele projecto consolida-se na esfera jurídica do requerente com a respectiva aprovação. A 
questão da natureza jurídica do acto de aprovação do projecto de arquitectura é controvertida na jurisprudência, que 
sobre ela se tem pronunciado a propósito da discussão sobre a impugnabilidade daquele acto por terceiros – v., entre 
outros, o Ac. STA 1S, de 5.5.1998, Proc. Nº 43.497 (Conselheiro Abílio Gonçalves), recusando a sua natureza 
constitutiva de direitos e a sua impugnabilidade, e o Ac. STA 1S, de 16.5.2001, Proc. Nº 46.227 (Conselheiro Simões de 
Oliveira), reconhecendo a sua natureza constitutiva de direitos, mas não a sua impugnabilidade. Na doutrina, não 
obstante alguma divergência quanto à sua impugnabilidade, o reconhecimento da natureza constitutiva de direitos do 
acto de aprovação do projecto de arquitectura é unânime, tendo-se pronunciado expressamente sobre ela Fernanda 
Paula Oliveira, "Duas questões no direito do urbanismo: aprovação de projecto de arquitectura (acto administrativo ou 
acto preparatório?) e eficácia de alvará de loteamento (desuso?)", In Cadernos de Justiça Administrativa (13), João 
Gomes Alves, "Natureza jurídica do acto de aprovação municipal do projecto de arquitectura", In Cadernos de Justiça 
Administrativa (17), Mário Torres, "Ainda a (in)inpugnabilidade da aprovação do projecto de arquitectura", In Cadernos de 
Justiça Administrativa (27), António Duarte de Almeida, "A natureza da aprovação do projecto de arquitectura e a 
responsabilidade pela confiança no Direito do Urbanismo", In Cadernos de Justiça Administrativa (45), André Folque, 
Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, p. 135, António Cordeiro, Arquitectura e interesse público, pp. 253 ss. e 
Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 771. 
697 Para além dos contratos sobre o exercício de poderes urbanísticos dos quais resulte uma vinculação – uma obrigação 
- da câmara municipal ao licenciamento, também devem ser equiparados a um licenciamento urbanístico os contratos 
decisórios que constituam – ou consolidem - o direito de construir. Sobre o conceito de contrato decisório e a sua 
distinção em relação aos contratos meramente obrigacionais, v. José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e autonomia 
contratual ..., pp. 752-753 e Pedro Gonçalves, O contrato administrativo (Uma instituição do Direito Administrativo do 
nosso tempo), p. 69. 
698 Sobre essa questão, v. infra, no parágrafo ii da al. b) desta secção. 
699 Cfr. art. 11º RGEU e 128º/2/d) RJIGT. 
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A salvaguarda do existente, para além de resultar da garantia 
constitucional da propriedade privada, e da expressa consagração legal do 
respectivo princípio700, resulta também das regras de aplicação no tempo das 
normas dos planos urbanísticos, e da confiança legítima que o proprietário 
deposita nos actos de licenciamento urbanístico válidos de que é titular. 
A protecção da confiança do titular da licença é, também, ou sobretudo, 
uma questão relevante naqueles casos em que o aproveitamento urbanístico já 
se encontra autorizado mas ainda não foi materializado, dado que a caducidade 
ou alteração de um licenciamento válido anterior não são efeitos automáticos da 
superveniência de um plano urbanístico, só ocorrendo nos casos expressamente 
previstos na lei ou no próprio plano. 
É, aliás, no mínimo discutível que o próprio plano possa determinar a 
«caducidade» ou a «alteração» do acto de licenciamento ou de qualquer outro 
acto de controlo prévio de uma operação urbanística, tendo em conta a sua 
natureza constitutiva de direitos e os limites à revogação – ou à revisão - de 
actos válidos estabelecidos no Código do Procedimento Administrativo701.  
Mas a verdade é que, nesses casos, existe um conflito evidente entre o 
interesse púlico urbanístico actual que o plano exprime e o interesse do 
particular na manutenção da estabilidade dos direitos constituídos ao abrigo do 
direito anterior, pelo que se deve reconhecer à Administração, dentro de 
determinados limites, competência para revogar, ou rever o acto de 
licenciamento.  
A não se admitir aquela revogação, ou revisão, reconhecendo no próprio 
artigo 143º do RJIGT a sua base legal, o regime deste artigo deixaria de ter 
qualquer efeito útil, na medida em que, por força das regras de aplicação no 
tempo das normas de planeamento, segundo o princípio tempus regit actum702, 
nenhum licenciamento válido anterior seria afectado pelo plano superveniente. 
A admitir-se esta possibilidade, como parece razoável, à luz do regime 
estabelecido no referido artigo, é contudo indispensável exigir-se que o novo 
                                            
700 Cfr. art. 60º RJUE. 
701 Cfr. art. 140º CPA. No entanto, a partir das críticas formuladas por José Carlos Vieira de Andrade, "A «revisão» dos 
actos administrativos no direito português", In Legislação (Cadernos de Ciência de Legislação) (9 /10), a doutrina tem 
vindo a por em causa a inflexibilidade da «blindagem» que aquele artigo concede aos actos constitutivos de direitos, 
admitindo a revogação, ou a revisão, daqueles actos quando haja um “interesse público actual” que deva prevalecer 
sobre o interesse do particular na sua manutenção – cfr. Pedro Gonçalves, "Revogação", In Dicionário Jurídico da 
Administração Pública, Vol. VII, pp. 316-317; no mesmo sentido, Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo 
(Vol. II), pp. 448-449. Para uma abordagem crítica – ou relativizadora - do princípio da estabilidade dos actos 
administrativos, v. Carla Amado Gomes, Risco e modificação do acto autorizativo concretizador de deveres de protecção 
do ambiente, pp. 629 ss.; v. também Luís Pereira Coutinho, "Notas sobre a alteração de licença urbanística", In Revista 
de Direito do Ambiente e Ordenamento do Território (14/15). 
702 O princípio tempus regit actum tem expressão consagração legal no art. 67º RJUE. Para uma apreciação global das 
questões sucitadas pela aplicação referido princípio, tanto pela Administração, como pelos tribunais, v. por todos Mário 
Aroso de Almeida, Anulação de actos administrativos e relações jurídicas emergentes, pp. 695 ss.  
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plano identifique expressamente nos seus documentos constitutivos as situações 
jurídicas afectadas, individualizando as licenças ou, pelo menos, os terrenos 
sobre os quais aquela afectação incide, e explicitando no seu relatório as razões 








i. O cálculo do valor da indemnização nas expropriações por utilidade 
pública 
 
A discussão sobre a tutela constitucional do direito de construir está 
centrada na garantia expropriatória estabelecida no número 2 do artigo 62º da 
Constituição, confirmando assim que é em torno do direito de não ser 
arbitrariamente privado da sua propriedade que o direito fundamental de 
propriedade privada se estrutura em termos subjectivos, e não do direito de usar 
e fruir dos bens de que se é proprietário. 
Os defensores de uma liberdade de construção pré-estatal têm esgrimido 
o argumento de que a inerência do ius aedificandi ao direito de propriedade 
privada é patente, nomeadamente, nas disposições do Código das 
Expropriações que estabelecem as regras de cálculo da indemnização na 
expropriação por utilidade pública704. 
Mas esse argumento, sendo relevante para a compreensão do âmbito da 
tutela constitucional do direito de construir, é insuficiente para explicar a sua 
natureza jurídica, essencialmente por dois motivos. 
Por um lado, porque não distingue a estática do direito de construir da sua 
dinâmica. A circunstância de se entrar em linha de conta com a aptidão 
                                            
703 Contra este entendimento, pronunciando-se sobre a alteração da licença de loteamento nos termos do art. 48º RJUE, 
cfr. Luís Pereira Coutinho, "Notas sobra a alteração ...", pp. 22 ss., que defende um conceito lato de revisão dos actos 
administrativos, que apenas é limitado nos casos em “que o instrumento de planeamento superveniente salvaguarde 
expressamente o «existente»”. 
704 Para Marcelo Rebelo de Sousa, se o ius ædificandi é relevante em termos de apuramento do conteúdo da 
indemnização, é porque "é considerado pela lei como inserido no direito de propriedade privada expropriada" - cfr. 
Marcelo Rebelo Sousa, "Parecer sobre a constitucionalidade das normas constantes do Decreto-Lei nº 351/93", p. 145. 
No mesmo sentido, embora apoiando-se na jurisprudência do Tribunal Constitucional que antecedeu o Código de 1991, 
v. Manuel das Neves Pereira, Vinculação urbanística da propriedade privada, p. 130 ss. 
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edificatória do terreno no apuramento do conteúdo da indemnização não 
significa que essa aptidão tenha nascido com o direito do proprietário. Significa 
apenas que o terreno entretanto adquiriu vocação urbana, e que o direito a 
realizar o aproveitamento urbanístico que lhe é inerente se incorporou na esfera 
jurídica do seu proprietário. 
A própria jurisprudência do Tribunal Constitucional, ao mesmo tempo que 
reconhece expressamente a relevância da potencialidade edificatória do terreno 
no cálculo da indemnização, tem afirmado reiteradamente que o ius aedificandi 
não é inerente ao direito de propriedade privada, não gozando, por isso, de uma 
tutela constitucional directa705.  
Por outro lado, se o Código das Expropriações distingue o solo apto para 
construção do solo para outros fins, é precisamente porque reconhece que nem 
todo ele é susceptível de aproveitamento urbanístico. Como vimos, uma coisa é 
reconhecer que essas faculdades possam estar efectivamente integradas no 
conteúdo de um concreto direito de propriedade privada, outra diferente é afirmar 
a sua inerência ao mesmo.  
A dificuldade que o Código suscita, que em devido tempo apontámos, é a 
que é colocada pelo aparente reconhecimento de aptidão edificatória a terrenos 
cuja vocação urbana não é expressamente determinada pelo plano, e para os 
quais não existe um licenciamento urbanístico válido anterior.  
Sobre essa questão já dissemos que não nos parece que as disposições 
legais em questão – as quatro alíneas do número 2 do artigo 25º do Código das 
Expropriações - possam ser interpretadas no sentido de que a vocação urbana 
do solo existe mesmo naqueles casos em que o plano a afasta expressamente, 
embora tenhamos que admitir que, em determinadas circunstâncias, podemos 
ter que vir a reconhecer a «força normativa do fáctico»706, relevando a sua 
aptidão edificatória exclusivamente em função da sua localização ou do seu nível 
de infra-estruturação. 
A esta dificuldade acresce também o facto de o Código reconhecer a 
aptidão edificatória do solo que está destinado pelo plano à urbanização e à 
edificação, sem fazer depender esse reconhecimento da «consolidação» do 
direito de construir por um licenciamento válido anterior, ou por qualquer outro 
acto de controlo prévio de uma concreta operação urbanística. 
                                            
705 V., por todos, o Ac. do TC nº 341/86, onde se afirma que "no direito de propriedade constitucionalmente consagrado 
contém-se o poder de gozo do bem objecto do direito, sendo certo que não se tutela ali expressamente um «jus 
ædificandi», um direito à edificação como elemento necessário e natural do direito fundiário" - cfr. DR, II Série, nº 65, de 
19/3/87.  
706 A doutrina e a jurisprudência espanholas têm sido particularmente sensíveis à relevância da realidade física como 
limite à discricionariedade de planeamento. Sobre a relevância da «força normativa do fáctico» na jurisprudência 
espanhola, v. José Maria Baño León, "La «fuerza normativa de lo factico» ..."; na doutrina v., mais recentemente, María 
Astrid Muñoz Guijosa, El derecho de propiedad del suelo, pp. 321 ss. 
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Existe, assim, um claro desfasamento entre o regime indemnizatório das 
expropriações clássicas estabelecido no Código das Expropriações e o regime 
indemnizatório das expropriações do plano estabelecido no RJIGT, dado que o 
primeiro releva no cálculo da indemnização o sacrifício da mera expectativa 
jurídica que o proprietário tem de vir a adquirir o direito de construir – o que 
designamos por direito ao aproveitamento urbanístico - e o segundo apenas 
releva o sacrifício dos seus direitos urbanísticos consolidados – o que 
designamos por direito de construir em sentido estrito. 
A jurisprudência do Tribunal Constitucional, que se tem pronunciado 
abundantemente sobre o primeiro regime707, nunca tendo sido chamada a 
pronunciar-se expressamente sobre o segundo, não questiona o carácter 
indemnizável daquela expectativa, pese embora não deixe também de afirmar 
que a potencialidade edificatória do terreno apenas deva relevar quando “seja 
uma realidade, e não também quando seja uma simples possibilidade abstracta 
sem qualquer concretização nos planos municipais de ordenamento, num alvará 
de loteamento ou numa licença de construção”. 
Mais preocupado em legitimar a distinção entre solo apto para construção 
e solo apto para outros fins, afastando assim o referido critério abstracto de 
aptidão edificatória, que levaria a “ter que reconhecer-se essa capacidade a 
quase todos os terrenos, senão mesmo a todos eles”, o Tribunal Constitucional 
basta-se com a existência de “elementos certos e objectivos” que indiciem a 
existência dessa «aptidão», no que, aliás, faz uma leitura inteiramente 
compatível com a letra da lei. 
Não nos parece, contudo, que a leitura que o Tribunal Constitucional tem 
vindo a fazer do Código das Expropriações seja compatível com a letra da 
Constituição708, porque não encontramos razões jurídicas válidas para incluir no 
conceito de justa indemnização o valor de uma aptidão edificatória ainda não 
consolidada no património privado do expropriado, e que, não obstante a 
protecção jurídica que merece enquanto direito subjectivo público concedido pelo 
plano, pode nunca vir a converter-se em propriedade privada. 
O próprio legislador revelou ter consciência da distorção criada por esta 
indemnização antecipada do sacrifício de direitos ou faculdades urbanísticas que 
                                            
707 Para uma análise exaustiva da jurisprudência do Tribunal Constitucional em matéria de expropriações por utilidade 
pública, v. Fernando Alves Correia, "A jurisprudência do Tribunal Constitucional sobre expropriações por utilidade pública 
e o Código das Expropriações de 1999 ", In Revista de Legislação e Jurisprudência (Separata) e Fernando Alves Correia, 
Manual ... (Vol. II), pp. 269 ss. 
708 A jurisprudência do Tribunal Constitucional em matéria de cálculo do valor da indemnização nas expropriações por 
utilidade pública foi desenvolvida inicialmente na vigência do Código das Expropriações de 1976, e teve um papel 
decisivo na garantia do direito fundamental de propriedade privada e na defesa do Estado de Direito democrático, mas 
ficou entretanto amarrada ao conceito de justa indemnização que desenvolveu nesse contexto, não se tendo adaptado, 
nem à evolução da própria Constituição do Urbanismo, e ao papel que o plano passou a desempenhar como instrumento 
de conformação social da propriedade, nem à nova realidade do sistema de gestão territorial, que promove o 
planeamento integral do território. 
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o expropriado só viria a adquirir depois de ter cumprido os correspondentes 
deveres urbanísticos, nomeadamente quando manda considerar no cálculo do 
montante indemnizatório as despesas que o proprietário teria de suportar se o 
aproveitamento urbanístico, caso fosse materializado, constituísse uma 
sobrecarga incomportável para as infra-estruturas existentes709, simulando dessa 
forma, através de um juízo de prognose feito no âmbito de um licenciamento 
virtual, o esforço que ele teria que fazer para consolidar a sua posição jurídica. 
Mas, nem o Código, nem a jurisprudência do Tribunal Constitucional, 
ponderaram adequadamente os efeitos dessa antecipação, nem levaram até às 
últimas consequência aquele juízo de prognose, não deduzindo do valor da 
indemnização outras despesas que o expropriado teria que realizar para 
materializar o aproveitamento urbanístico previsto pelo plano, como por exemplo 
o custo financeiro resultante da imobilização do capital pelo tempo burocrático 
necessário à obtenção da licença, ou mesmo o valor das respectivas taxas 
urbanísticas. 
Mais do que uma indemnização antecipada de faculdades urbanísticas, a 
contabilização do valor de um aproveitamento urbanístico não consolidado no 
cálculo da indemnização elimina a álea a que estaria sujeita a materialização 
desse aproveitamento, não apenas em virtude do risco comercial inerente à 
actividade de promoção imobiliária, o que apenas timidamente foi ponderado 
pelo legislador710, mas sobretudo da margem de livre decisão administrativa de 
que a Administração urbanística sempre dispõe na decisão dos pedidos de 
licenciamento, não obstante o conteúdo do aproveitamento urbanístico definido 
pelo plano711. 
Se o critério geral ou medida da justa indemnização é o «valor real e 
corrente» do bem expropriado712, não é possível ignorar que a superação 
daquela álea jurídica e administrativa, mais até do que da sua álea comercial, é 
actualmente o principal factor de valorização de um terreno, e o único que leva 
em linha de conta a sua real aptidão edificatória, não sendo expectável, em 
condições normais de funcionamento do mercado, que um promotor imobiliário 
que use de uma diligência média adquira um terreno para construção que não 
tenha o respectivo direito consolidado, pelo menos, por uma informação prévia 
favorável.  
                                            
709 Cfr. art. 26º/9 CE. 
710 Cfr. art. 26º/10 CE. 
711 Na mesma linha, referindo-se ao “irrealismo de uma tese que defende ser o jus aedificandi uma faculdade decorrente 
destes instrumentos de planeamento”, tendo em conta, nomeadamente, o poder que a Administração dispõe para 
indeferir os pedidos de licenciamento “não obstante aquelas disposições planificadoras”, cfr. Fernanda Paula Oliveira, "O 
direito de edificar", p. 53. 
712 Neste sentido, por todos, Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol. II), pp. 209 ss. 
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O valor de mercado do bem há-de referir-se, por isso, ao seu valor real e 
corrente nas condições de facto e de direito em que ele se encontra na 
actualidade, e não, como resumiu de uma forma feliz Roca Clavero, ao valor do 
bem num «mercado de futuros», que incorpora no valor da justa indemnização 
as meras expectativas de direitos gerada pelos planos, e não apenas os direitos 
realmente adquiridos e plenamente patrimonializados713. 
A jurisprudência do Tribunal Constitucional vai, no entanto, ainda mais 
longe, ao admitir, em alguns casos, indemnizar como solo apto para construção 
terrenos integrados na Reserva Agrícola Nacional ou na Reserva Ecológica 
Nacional, nos quais não seria possível, nem no momento da expropriação, nem 
no futuro, realizar qualquer aproveitamento urbanístico. 
Não nos é possível, no âmbito desta investigação, proceder a uma análise 
detalhada e sistemática dessa jurisprudência, que além de muito abundante, é 
inconstante e permeável às variações que ocorrem na composição das secções 
em que se desdobra o funcionamento do Tribunal, não reflectindo, por isso, uma 
corrente jurisprudencial definitivamente estabelecida. Acresce que a controvérsia 
se tem centrado mais na interpretação e aplicação do princípio da igualdade do 
que propriamente no conteúdo do direito de propriedade privada, pelo que nem 
toda a matéria nela tratada interessa ao objecto da nossa investigação. 
Podemos, no entanto, para além de alguns comentários de ordem geral 
sobre os termos da discussão, identificar as duas situações mais relevantes em 
que o Tribunal admitiu reconhecer aptidão edificatória a terrenos onde não era 
possível construir, nem era expectável que viesse a sê-lo. 
Na primeira situação, o Tribunal Constitucional considerou 
inconstitucional, por violação dos princípios da justiça e da proporcionalidade, a 
norma do número 5 do artigo 24º do Código das Expropriações de 1991, que 
equiparava a “solo para outros fins o solo que, por lei ou regulamento, não possa 
ser utilizado para construção”714, num caso em que estava em causa a 
expropriação de um prédio integrado na Reserva Agrícola Nacional para a 
construção de um quartel de bombeiros715. 
A ratio decidendi daquele acórdão baseou-se no facto de o terreno em 
causa ter sido desintegrado da Reserva Agrícola com a finalidade de nele se 
edificar para fins diferentes da utilidade agrícola a que estava anteriormente 
                                            
713 Cfr. Josep Roca Clavera, "¿Ser o devenir? La valoración del suelo en la Ley 8/2007", In Ciudad y Territorio. Estudios 
Territoriales, XXXIX (152-153), p. 419. 
714 Esta norma desapareceu com a aprovação do CE 1999, que no entanto no seu art. 25º/3 classifica como “solo apto 
para outros fins o que não se encontra em qualquer das situações previstas no número anterior”, onde enumera as 
situações que integram a classificação do solo como apto para construção. 
715 Cfr. Ac. TC nº 267/97 (Conselheiro Guilherme da Fonseca), disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
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afecto, revelando assim ter a aptidão edificatória que anteriormente lhe era 
negada pelo referido regime legal. 
Em sentido contrário decidiram, no entanto, vários outros acórdãos716, 
embora discordando daquele apenas na medida em que a finalidade dada ao 
terreno expropriado “não foi a edificação de construções urbanas, mas sim a 
construção de uma auto-estrada”717, manifestando, quanto ao mais, a sua inteira 
concordância com aquela ratio decidendi. 
Não nos vamos agora prender ao facto de muitos destes acórdãos não 
fazerem um distinção clara entre o regime de uso do solo dos planos municipais 
e o regime da servidão administrativa ou restrição de utilidade pública, não 
compreendendo, nem a mecânica do funcionamento daqueles dois regimes, 
nem a relação que se estabelece entre eles.  
Nem nos vamos deter nas subtilezas das distinções efectuadas entre a 
construção de edifícios, de auto-estradas, e até de áreas de serviços718, por nos 
parecer evidente que, sem prejuízo de algumas especificidades do respectivo 
regime, todos estes usos são usos urbanos, e implicam o exercício de 
faculdades urbanísticas incluídas no direito de construir, que abrange em termos 
equivalentes a construção de edifícios e de infra-estruturas ou equipamentos. 
Para o que nos interessa, em todos estes casos os terrenos expropriados 
não tinham vocação urbana, sendo a sua urbanização e edificação proibida, 
tanto pelo plano director municipal como, nos casos aplicáveis, pelo regime da 
Reserva Agrícola Nacional. E em todos eles o Tribunal reconheceu ou admitiu 
reconhecer a sua aptidão edificatória. 
Embora decidindo de forma diferente quanto à questão da 
constitucionalidade da norma, na base de diferentes interpretações sobre o 
destino dos bens expropriados, todos os acórdãos citados partem de uma errada 
compreensão do conceito de justa indemnização, que à luz do próprio Código 
das Expropriações, “não visa compensar o benefício alcançado pela entidade 
expropriante, mas ressarcir o prejuízo que para o expropriado advém da 
expropriação, correspondente ao valor real e corrente do bem de acordo com o 
seu destino efectivo ou possível numa utilização económica normal, à data da 
publicação da declaração de utilidade pública, tendo em consideração as 
circunstâncias e condições de facto existentes naquela data”719. 
                                            
716 Cfr. Ac.s TC nº.s 20/2000 (Conselheiro Paulo Mota Pinto), 243/2001 (Conselheiro Messias Bento) e 238/2007 
(Conselheiro Paulo Mota Pinto), todos disponíveis em www.tribunalconstitucional.pt 
717 Cfr. Ac. nº 20/2000. 
718 Cfr. Ac. TC nº 276/2007 (Conselheiro Benjamim Rodrigues), disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
719 Cfr. art. 23º/1 CE 1999; v. também art. CE 1991. 
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Ora, «naquela data» o destino efectivo ou possível dos terrenos 
expropriados não contemplava a sua urbanização e edificação, pelo que à luz 
daquela disposição legal, nunca seria possível classificá-los como solo apto para 
construção, não podendo considerar-se na sua avaliação o seu destino futuro, 
nem relevar o benefício alcançado pela entidade expropriante com a sua 
afectação a usos urbanos. 
Os acórdãos em causa tentam tornear a definição de justa indemnização, 
transformando a questão de constitucionalidade num problema de classificação 
do solo, e não de cálculo do valor da indemnização, pelo que utilizam a nova 
afectação do terreno – naqueles casos em que ele é destinado à construção de 
um ou mais edifícios - como um mero indício da sua aptidão intrínseca para a 
realização de um aproveitamento urbanístico ou edificatório. 
Já nos pronunciamos contra a existência de uma aptidão «natural» ou 
«intrínseca» do solo urbano, tendo igualmente recusado atribuir vocação urbana 
a um terreno com base apenas na sua localização ou no seu nível de infra-
estruturação, contra a expressa proibição de o urbanizar e edificar, constante de 
um plano municipal de ordenamento do território720. Nos casos em apreço, por 
maioria de razão, não podemos aceitar que se reconheça aptidão edificatória a 
um terreno, que não está classificado como urbano pelo plano, e não dispõe de 
licença urbanística, nem tem, em qualquer caso, nenhuma das características de 
facto que, nos termos do número 2 do artigo 25º do Código, poderia – ainda que 
discutivelmente - permitir aquela classificação. 
Como então também dissemos, a situação de facto do terreno, 
nomeadamente a sua localização ou o seu nível de infra-estruturação, apenas 
conferem ao seu proprietário uma pretensão à alteração ou à revisão do plano, 
através de uma nova ponderação de interesses, mas não o direito ao 
reconhecimento imediato da vocação urbana do solo contra o disposto no 
respectivo regime de uso do solo. O mesmo se dirá, também, sobre os terrenos 
integrados na Reserva Agrícola Nacional, relativamente aos quais a alteração de 
facto das suas condições de utilização pode, quanto muito, constituir uma 
pretensão à sua desafectação, mas não o reconhecimento imediato da sua 
aptidão edificatória contra o disposto na lei. 
Deste modo, a levantar-se uma questão de constitucionalidade, ela diz 
respeito ao regime da Reserva Agrícola Nacional, ou à decisão de nela integrar o 
terreno expropriado, ou de recusar a sua desintegração, mas não ao cálculo do 
valor da respectiva indemnização, como, aliás, se intui no próprio Acórdão nº 
267/97, quando nele se pondera – mas sem admitir - a hipótese de o terreno 
poder ser voluntariamente desafectado da RAN para a mesma finalidade da 
expropriação. 
                                            
720 V., supra, no parágrafo i) da al. b) da secção 3.2.3.2. 
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A outra situação em que o Tribunal Constitucional reconheceu aptidão 
edificatória a terrenos onde não era possível construir, nem era expectável que 
viesse a sê-lo, diz respeito à aplicação do número 12 do artigo 26º do Código 
das Expropriações de 1999, segundo o qual, “sendo necessário expropriar solos 
classificados como zona verde, de lazer ou para instalação de infra-estruturas e 
equipamentos públicos por plano municipal de ordenamento do território 
plenamente eficaz (…) o valor de tais solos será calculado em função do valor 
médio das construções existentes ou que seja possível edificar nas parcelas 
situados numa área envolvente cujo perímetro se situe a 300 metros do limite da 
parcela expropriada”. 
Para uma corrente jurisprudencial, aquela disposição não pode ser 
interpretada no sentido de “considerar-se como terreno apto para construção (…) 
um terreno onde o proprietário não pode construir, por força da sua integração 
em área afectada à implantação de infra-estruturas e equipamentos públicos, 
«sem averiguação da aptidão objectiva para a edificabilidade do terreno 
expropriado» - isto é, sem que na averiguação da aptidão edificativa do terreno 
expropriado se tenham em conta os elementos objectivos definidos no artigo 25º, 
nº 2, do Código das Expropriações – conduz a uma intolerável desigualdade em 
relação a todos os restantes proprietários de terrenos integrados em tais zonas 
que não tenham sido sujeitos a expropriação”721. 
De acordo com este acórdão, que se louva na opinião doutrinária de Alves 
Correia722, a norma em questão visa apenas “evitar as classificações dolosas de 
solos ou a manipulação de regras urbanísticas por parte dos planos municipais”, 
mas não pode conduzir “à atribuição de uma indemnização excessiva ao 
expropriado, desproporcionada em relação ao real sacrifício representado pela 
expropriação e conducente a uma intolerável desigualdade em relação a todos 
os restantes proprietários”. 
Uma corrente jurisprudencial contrária formou-se, no entanto, a partir da 
declaração de voto do Conselheiro Rui Moura Ramos ao citado Acórdão nº 
145/2005723, onde se defendeu que “nada exclui que uma norma com as 
características da do nº 12 do artigo 26º do CE possa fundamentar-se numa ratio 
distinta, a saber: a proximidade até 300 m de áreas de construção, ou onde seja 
possível construir, pode implicar expectativas de valorização fundiária, a curto, 
                                            
721 Cfr. Ac. TC nº 145/2005 (Conselheira Maria Helena Brito); no mesmo sentido, v. Ac. TC nº 597/2008 (Conselheiro 
Joaquim de Sousa Ribeiro), ambos disponíveis em www.tribunalconstitucional.pt. 
722 A opinião em questão foi manifestada inicialmente em Fernando Alves Correia, Código das Expropriações e outra 
legislação sobre expropriações por utilidade pública (Introdução), p. 23, posteriormente retomada em Fernando Alves 
Correia, Manual ... (Vol. II), p. 314. 
723 V. também, no mesmo sentido, Ac.s nº.s 234/2007 (Conselheiro Paulo Mota Pinto)  e 239/2007 (Conselheiro Mário 
Torres), ambos disponíveis em www.tribunalconstitucional.pt.  
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médio ou longo prazo (mesmo sem as características do nº 2 do artigo 25º do 
CE)”. 
Nessa declaração de voto, e nos acórdãos que posteriormente acolheram 
a doutrina que dela dimana, considerou-se que na avaliação do sacrifício 
imposto ao expropriado devem ser especialmente tidas em consideração as 
expectativas de valorização futura da propriedade imobiliária, nomeadamente as 
relativas “às possíveis alterações do estatuto fundiário através da projecção de 
futuras transferências de solo rural para solo urbano (v. Robert Ekelund, Robert 
Tollison, Economics, 4ª ed., Nova Iorque, págs. 370/373)”. 
Nesta perspectiva, além de se tutelarem as expectativas jurídicas 
resultantes de um aproveitamento urbanístico ainda não consolidado, mas 
previsto pelo plano, tutelam-se também meras expectativas psicológicas, 
fundadas na convicção dos avaliadores, e no desejo dos proprietários, de que a 
marcha irreversível da urbanização mais tarde ou mais cedo venha a impor o 
reconhecimento da vocação urbana daqueles terrenos. 
Nesta perspectiva, porém, deixa de haver critérios objectivos para 
distinguir solo apto para construção de solo apto para outros fins, na medida em 
que, com maior ou menor fundamento económico, todos os proprietários têm a 
expectativa de que o seu terreno possa vir um dia a ser urbanizado ou edificado, 
reconhecendo-se, assim, implicitamente, a inerência do ius aedificandi a todo e 
qualquer direito de propriedade privada724. 
Além das discordâncias de fundo que temos em relação aos pressupostos 
dogmáticos desta corrente jurisprudencial, que em nossa opinião representa, 
claramente, uma regressão, e uma negação da marca social que nos últimos 
anos o Tribunal Constitucional vem deixando nas suas decisões sobre o regime 
urbanístico da propriedade, não compreendemos o raciocínio exegético 
desenvolvido em torno desta norma. 
Desde logo, porque a referida norma está sistematicamente inserida num 
artigo que tem por epígrafe «Cálculo do valor do solo apto para a construção», 
não deixando assim nenhuma margem de dúvida sobre o seu âmbito de 
aplicação. Trata-se inquestionavelmente de um regime aplicável apenas a solo 
previamente classificado como apto para construção. 
Por outro lado, porque embora não rejeitando a ideia de que a norma tem 
também uma função inibidora das “classificações dolosas de solos”, e da 
“manipulação de regras urbanísticas por parte dos planos municipais”, não nos 
parece que seja essa a sua ratio dominante.  
                                            
724 Manifestando-se igualmente contra este entendimento, mas insisitindo sobretudo na questão da «actualidade» da 
indemnização, que deve ser calculada em função da situação do prédio à data da expropriação, v. Fernando Alves 
Correia, Manual ... (Vol. II), pp. 317-319. 
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Como já tínhamos tido a oportunidade de afirmar, o regime disposto no 
número 12 do artigo 26º do Código das Expropriações visa essencialmente 
introduzir um princípio de equidistribuição no cálculo indemnizatório, garantindo 
a todos os proprietários de solos urbanos o pagamento de uma indemnização 
que reconheça a aptidão edificatória daqueles terrenos que, em concreto, não 
podem receber edificações ou outras construções, por serem afectos a fins de 
utilidade pública urbanística. 
Aquela aptidão edificatória é calculada com base num índice médio de 
utilização – “o valor médio das construções existentes ou que seja possível 
edificar nas parcelas situadas numa área envolvente cujo perímetro exterior se 
situe a 300 m” - em termos análogos ao que actualmente está estabelecido no 
artigo 139º do RJIGT no âmbito da adopção de mecanismos de perequação 
compensatória nos planos municipais de ordenamento do território. 
A norma visa, por isso, não tanto promover a igualdade na relação 
externa de expropriação, entre expropriados e não expropriados, mas sobretudo 
promover a igualdade entre aqueles primeiros, evitando assim que os 
proprietários de terrenos que, no essencial, têm a mesma vocação urbana, 
recebam indemnizações diferenciadas em função da concreta – mas aleatória - 
distribuição feita pelo plano do seu aproveitamento urbanístico. 
Pelo contrário, até, na ausência de mecanismos de perequação 
compensatória que permitam atribuir uma compensação aos proprietários de 
terrenos “classificados como zona verde, de lazer ou para instalação de infra-
estruturas e equipamentos públicos por plano municipal de ordenamento do 
território”, mas que não tenham que ser – ou não sejam efectivamente - 
expropriados, esta norma é susceptível de introduzir uma desigualdade real 







                                            
725 Consciente desta desigualdade, Alves Correia propõe, no entanto, que se reconheça aos primeiros o direito a uma 
indemnização, nos termos do art. 143º RJIGT, propondo uma leitura conforme à Constituição deste artigo, que abranja 
“as restrições singulares às possibilidades objectivas de aproveitamento do solo resultantes das disposições dos planos 
municipais que reservam terrenos particulares para a construção de equipamentos públicos ou de infra-estruturas 
urbanísticas, se uma tal reserva se prolongar por um período superior a três anos, e as que destinam certas parcelas de 
terrenos a espaços verdes privados, desde que situados numa área edificável ou numa área com vocação edificatória” – 
cfr. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 778-779. 
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ii. O sacrifício de direitos consolidados por licenças urbanísticas 
 
As expropriações de «sacrifício» ou de «valor» em matéria urbanística726 
não são desconhecidas da jurisprudência do Tribunal Constitucional, que de uma 
forma mais ou menos explícita se refere a elas em várias das suas decisões727. 
Apenas num caso, porém, se pode dizer que o Tribunal apreciou uma 
situação em que a questão de constitucionalidade se prendia directamente com 
a sua admissibilidade e o reconhecimento do seu carácter indemnizável. Trata-
se da apreciação, feita em diferentes acórdãos, todos no mesmo sentido, da 
constitucionalidade do Decreto-Lei nº 351/93, de 7 de Outubro, que estabeleceu 
um regime de caducidade das licenças de loteamento, de obras de urbanização 
e de construção civil, bem como de aprovações de anteprojectos e projectos de 
construção de empreendimentos turísticos, em área abrangida por um plano 
regional de ordenamento do território. 
Segundo o regime estabelecido naquele diploma, os titulares daqueles 
actos de licenciamento deveriam, no prazo de noventa dias contados da data da 
sua entrada em vigor, ou da entrada em vigor de um novo plano regional de 
ordenamento do território, consoante os casos728, requerer ao Governo a 
confirmação da compatibilidade das suas licenças e aprovações com as regras 
de ocupação, uso e transformação dos solos constante daquele plano, sob pena 
da sua caducidade. 
A caducidade das licenças e aprovações também se verificaria no caso de 
não ser confirmada a sua compatibilidade como o plano, pelo que em qualquer 
caso as mesmas não poderiam subsistir se não fossem reavaliadas à luz 
daquelas regras, que não estavam em vigor à data em que foram inicialmente 
concedidas. A validade ou a eficácia das referidas licenças e aprovações só não 
seria afectada se o titular do alvará de licença de construção comprovasse “que 
a obra se iniciou e não se suspendeu anteriormente à data da entrada em vigor 
do plano regional de ordenamento do território, ou dentro do prazo de validade 
fixado na respectiva licença", pois nesses casos "entende-se que esta é 
                                            
726 Sobre estas expropriações, que designa por «expropriações do plano», v., por todos, Fernando Alves Correia, O plano 
urbanístico ..., pp. 473 ss. e Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 764 ss. 
727 De que uma das mais significativas é a constante do Ac. TC nº 341/86, onde se afirma que “mesmo naqueles casos 
em que a Administração impõe aos particulares certos vínculos que, sem subtraírem o bem objecto do vínculo, lhes 
diminuem, contudo, a «utilitas rei», se deverá configurar o direito a uma indemnização, ao menos quando verificados 
certos pressupostos” – cfr. DR, II Série, de 19.3.1987. 
728 Cfr. art. 2º/1 DL 351/93. 
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compatível com as regras de uso, ocupação e transformação do solo constantes 
daquele plano"729. 
Para o Tribunal Constitucional, em síntese, o regime estabelecido naquele 
diploma legal não é inconstitucional, no entendimento de que as suas normas 
“se hão-de ter por integradas pelo artigo 9º do Decreto-Lei nº 48.051, de 27 de 
Novembro de 1967, por forma a impor-se ao Estado o dever de indemnizar, nos 
termos deste último diploma legal, os particulares que, por aplicação de tais 
normas, vejam «caducar» as licenças que antes obtiveram validamente”730. 
Embora não tenha exigido uma cláusula de indemnização conjunta 
(junktim klause), na linha da jurisprudência do Tribunal Constitucional alemão, o 
Tribunal não deixou de reconhecer o carácter indemnizável do sacrifício das 
faculdades urbanísticas dos titulares das licenças e aprovações que 
«caducaram» por força deste regime, desvalorizando inclusive a discussão sobre 
a natureza jurídica do ius aedificandi, precisamente por, nesta situação, o direito 
de construir já se encontrar consolidado na esfera jurídica patrimonial do 
proprietário do terreno. 
Não vamos, aqui, reeditar a discussão sobre todos os aspectos 
controversos deste regime, que já fizemos em outro local731, nem tão-pouco 
reproduzir toda a argumentação expendida na abundante doutrina e 
jurisprudência que sobre ele se produziu732. O Decreto-Lei nº 351/93 foi, aliás, 
tacitamente revogado com a entrada em vigor da LBPOTU, ou do decurso do 
prazo de adaptação estabelecido no seu artigo 31º, ou ainda, no limite, do prazo 
de adaptação estabelecido no artigo 153º do RJIGT, na medida em os planos 
regionais de ordenamento do território deixaram de ter eficácia jurídica 
plurisubjectiva, não vinculando directamente os particulares, e não podem mais 
servir de parâmetro de validade de actos de licenciamento urbanístico. 
Neste contexto, interessa-nos apenas reter da jurisprudência 
constitucional duas conclusões fundamentais para a compreensão da natureza 
jurídica do direito de construir e do âmbito da sua tutela constitucional. 
                                            
729 Cfr. art. 1º/4 DL 351/93. 
730 Cfr. Ac. TC nº 517/99 (Conselheiro Messias Bento), disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
731 Cfr. Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de obras ..., pp. 177 ss 
732 Na jurisprudência constitucional, além do acórdão citado, v. Ac. TC nº 329/99 (Conselheiro Messias Bento). Na 
jurisprudência administrativa, v. Na doutrina, v. Marcelo Rebelo Sousa, "Parecer sobre a constitucionalidade das normas 
constantes do Decreto-Lei nº 351/93", Jorge Miranda, "Ordenamento do Território e Constituição", Mário Esteves de 
Oliveira, "O direito de propriedade e o jus aedificandi ...", Rui Chancerelle de Machete, "Constitucionalidade do regime de 
caducidade ...", João Caupers, "Estado de Direito, ordenamento do território e direito de propriedade", Diogo Freitas do 
Amaral e Paulo Otero, "Parecer sobre a constitucionalidade das normas constantes do Decreto-Lei nº 351/93, de 7 de 
Outubro (regime de caducidade dos actos de licenciamento de obras, loteamentos e empreendimentos turísticos)", José 
Manuel Sérvulo Correia e Jorge Bacelar Gouveia, "Parecer sobre a constitucionalidade das normas constantes do 
Decreto-Lei nº 351/93 ..." e Fernando Alves Correia, "«Caducidade» de licenças e aprovações urbanísticas incompatíveis 
com as disposições de um superveniente PROT: uma solução constitucionalmente admissível?", In Cadernos de Justiça 
Administrativa (14) 
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A primeira, mais óbvia, porque integrada no próprio conteúdo decisório do 
Acórdão nº 517/99, no sentido de que o sacrifício de faculdades urbanísticas 
consolidadas por um acto de licenciamento urbanístico constitui uma 
expropriação de sacrifício protegida pela garantia expropriatória estabelecida no 
número 2 do artigo 62º da Constituição733.   
A segunda, implícita na apreciação feita pelo Tribunal Constitucional, e na 
própria lei, no sentido de que a «caducidade» ou a «revogação» dos actos de 
licenciamento urbanístico e demais actos análogos de controlo prévio das 
operações urbanísticas não constitui um efeito automático da entrada em vigor 
de um plano, apenas podendo resultar de expressa determinação legal ou – nas 
circunstâncias que já apontamos – das próprias disposições dos planos. 
Esta última conclusão, que hoje nos parece definitivamente adquirida, em 
face do disposto nos artigos 48º do RJUE e 143º do RJIGT, chegou a ser 
controvertida na doutrina, e continua a merecer alguns desvios na jurisprudência 
do próprio Tribunal Constitucional e dos tribunais administrativos. 
O Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República chegou, 
inclusive, a emitir um parecer sobre a questão, concluindo no sentido oposto 
àquele que defendemos, ao afirmar que “os planos municipais de ordenamento 
do território podem prevalecer sobre os actos administrativos validamente 
praticados antes da sua entrada em vigor e consigo incompatíveis”, fazendo 
depender essa prevalência – que designa de efeito retrospectivo das suas 
normas – do simples facto de o plano ter demarcado “os pressupostos materiais 
ou o modo de exercício das actividades licenciadas, sem ter em conta o facto 
que lhe deu origem”734. 
O referido parecer, que não foi homologado pelo Governo que o recebeu, 
havia no entanto sido solicitado pelo Governo anterior, o mesmo que aprovou o 
Decreto-Lei nº 351/93, e que chegou a inscrever na sua Proposta de Lei de 
Autorização Legislativa da Lei de Bases do Ordenamento do Território um 
«princípio da sucessão de regimes», que igualmente postulava a extinção 
automática dos efeitos das licenças urbanísticas anteriormente concedidas, mas 
ainda não materializadas. 
Na sua argumentação, aquele parecer louva-se na opinião de Jorge 
Miranda sobre a constitucionalidade do Decreto-Lei nº 351/93, que defende que 
o legislador estabeleceu como linha divisória da aplicação no tempo das normas 
urbanísticas o aproveitamento prático – “a passagem a acto de direitos 
                                            
733 Neste sentido, em particular, José Manuel Sérvulo Correia e Jorge Bacelar Gouveia, "Parecer sobre a 
constitucionalidade das normas constantes do Decreto-Lei nº 351/93 ...", p. 118 e Fernando Alves Correia, 
"«Caducidade» de licenças e aprovações urbanísticas ...", p. 43. 
734 Cfr. Parecer PGR nº 68/94, de 7.2.1996, de que temos uma cópia integral, mas que não parece estar disponível ou 
sequer referenciado na base de dados do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República.  
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concedidos através da licença” – pelo que “tudo se passa como se os titulares de 
licenças fossem considerados direitos enfraquecidos ou sob condição até à 
realização da obra”735. 
Nesta perspectiva, que rejeitamos, apenas a materialização da obra 
consolidaria o direito na esfera jurídica do seu titular, pelo que qualquer plano 
superveniente à licença se aplicaria às actividades por ela autorizadas, fazendo-
a caducar, revogando-a ou por qualquer outra forma extinguindo os seus efeitos. 
Já admitimos anteriormente a possibilidade de, por motivo de interesse 
público urbanístico e mediante o pagamento de uma justa indemnização, o plano 
proceder expressamente à extinção dos efeitos das licenças anteriormente 
concedidas, ou de outros actos análogos de controlo prévio das operações 
urbanísticas, não obstante a sua natureza constitutiva de direitos e a sua 
tendencial irrevogabilidade à luz do Código do Procedimento Administrativo.  
Mas esse é o limite que impomos ao sacrifício de faculdades urbanísticas 
consolidadas por actos de licenciamento urbanístico que, além de se 
encontrarem plenamente incorporadas no património privado do seu titular, do 
qual só podem ser retirados por um acto de efeitos equivalentes a uma 
expropriação, gozam da protecção da confiança legítima que o seu titular 
deposita nas respectivas licenças e aprovações. 
Esse raciocínio, como já observámos, vale não apenas para o acto de 
licenciamento de obras de edificação propriamente dito, mas para todos os actos 
análogos de controlo prévio das operações urbanísticas, incluindo, dentro dos 
limites da respectiva vinculação, a informação prévia favorável e a aprovação do 
projecto de arquitectura, que do mesmo modo são imunes à superveniência de 
um plano. 
E este raciocínio vale obviamente também para a licença ou acto de 
admissão da comunicação prévia de loteamento urbano, que consolida o direito 
de construir de acordo com as condições especificadas no respectivo alvará ou 
acto de admissão e inscritas no registo predial. As condições da licença ou 
comunicação prévia de loteamento urbano, como veremos adiante com maior 
detalhe, têm inclusive natureza real, pelo que se incorporam no direito de 
propriedade do lote, e conferem ao seu proprietário, enquanto aquela licença ou 
comunicação se mantiver em vigor, o direito de obter uma licença ou 
comunicação prévia de obras de edificação que se conforme com elas736. 
Na verdade, em área abrangida por um loteamento urbano, as condições 
da respectiva licença ou acto de admissão da sua comunicação prévia 
constituem o parâmetro exclusivo do licenciamento ou da comunicação prévia de 
                                            
735 Cfr. Jorge Miranda, "Ordenamento do Território e Constituição", p. 97. 
736 V. infra, no título segundo da segunda parte da dissertação, em 2.2.2.2. 
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obras de edificação e da respectiva autorização de utilização, não sendo 
aplicáveis ao respectivo pedido ou comunicação quaisquer outras normas de 
planeamento posteriores à sua emissão.  
Apesar de a construção não se encontrar ainda materializada, e a sua 
execução depender do licenciamento ou da comunicação prévia de uma 
operação urbanística autónoma de obras de edificação, o direito de construir 
constituído pelo licenciamento ou comunicação prévia da operação de 
loteamento é um direito subjectivo privado de natureza real, oponível erga 
omnes, que não pode ser sacrificado sem o pagamento de uma justa 
indemnização. 
As condições da licença ou comunicação prévia de operação de 
loteamento podem, é certo, “ser alteradas por iniciativa da câmara municipal 
desde que tal alteração se mostre necessária à execução de plano municipal de 
ordenamento do território, plano especial de ordenamento do território, área de 
desenvolvimento urbano prioritário, área de construção prioritária ou área crítica 
de recuperação e reconversão urbanística”737, mas nesse caso a pessoa 
colectiva que aprovar o instrumento que der causa à alteração constitui-se no 
dever de indemnizar o titular do alvará e demais interessados738. 
A disposição legal citada é, aliás, a prova legal de que o direito de 
construir constituído no âmbito de uma operação de loteamento urbano é imune 
às alterações supervenientes das normas de planeamento aplicáveis, excepto na 
hipótese de expropriação de sacrifício nela prevista739. 
O Tribunal Constitucional, infelizmente, já decidiu em sentido contrário ao 
aqui defendido, quando negou conferir tutela jurídica às «expectativas» 
resultantes de uma licença de loteamento, que inclusive tinha visto a sua 
compatibilidade com o Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve 
confirmada, nos termos do Decreto-Lei nº 351/93, a pretexto de que a 
superveniência do Plano de Ordenamento da Orla Costeira do Burgau-Vilamoura 
impedia legalmente a concessão das respectivas licenças de obras de edificação 
e de utilização740. 
                                            
737 Cfr. art. 48º/1 RJUE. 
738 Cfr. art. 48º/4 RJUE. 
739 Contra, vendo naquela disposição o reconhecimento de o princípio tempus regit atum não é um “princípio geral no que 
diz respeito a actos administrativos a que corresponda um significado permissivo, proibitivo ou prescritivo destinado a 
vigorar continuadamente no tempo”, cfr. Luís Pereira Coutinho, "Notas sobra a alteração ...", pp. 22-23. O citado autor 
fala mesmo em invalidade superveniente, pelo que não limita o âmbito da alteração das condições da licença a uma 
discussão sobre o seu mérito actual. 
740 Cfr. Ac. TC nº 496/2008 (Conselheira Maria Lúcia Amaral), disponível em www.tribunalconstitucional.pt; v. também o 
Acórdão STA 1S, de 11.11.2004 (Conselheiro Pais Borges), disponível em www.dgsi.pt, que foi por ele confirmado, onde 
se concluiu que “a simples existência de um loteamento, bem como a declaração da sua compatibilidade com o PROT, 
não confere, sem mais, um direito adquirido à construção, cujo licenciamento está dependente, não só da conformação 
com as condições do respectivo alvará de loteamento, como também, e entre outras coisas, das imposições decorrentes 
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Confundindo a legitimidade constitucional para a aprovação do referido 
plano com a virtualidade de o mesmo incidir os seus efeitos sobre as referidas 
licenças de construção e de utilização, o Tribunal entendeu que não existiam 
razões legítimas ou fundadas para que o particular pudesse confiar nas 
expectativas geradas pelas licenças camarárias que lhe foram concedidas, 
entendendo também, mas fazendo tábua rasa do citado artigo 48º do RJUE, que 
nem sequer aprecia ou refere, que “não poderiam ter gerado tais expectativas os 
actos anteriores, de licença de loteamento e de declaração da compatibilidade 
com o PROTAL, dada a diferente incidência que tinha quanto à possibilidade de 
construção”. 
A questão, porém, não estava, e não está, na inconstitucionalidade 
absoluta da norma do POOC que estabelece para futuro a proibição de construir 
nas áreas nele definidas, mas na inconstitucionalidade daquela norma, quando 
interpretada no sentido de que ela pode impor aquela proibição, sem direito a 
indemnização, naqueles casos em que o direito de construir foi consolidado por 
uma licença de loteamento e faz parte integrante do património privado do 
proprietário do respectivo lote. 
 
  
                                                                                                                                  
dos instrumentos de planeamento territorial em vigor à data da respectiva aprovação (art. 63º, nº 1, al. A) do DL nº 
445/91, de 20 de Novembro – Regime de Licenciamento de Obras Particulares)”. A conclusão semelhante já se havia 
chegado nos Ac.s STA 1S de 7.3.2002, Proc. Nº 48.179, e de 9.10.2002, Proc. Nº 433/02 (Conselheiro Simões de 
Oliveira), onde se afirmou que “não estava subjectivado a favor do recorrente qualquer direito de construção naqueles 
terrenos, emanado do referido alvará, que sobrelevasse à aplicação do PU, nos termos do art. 12º do C. Civil”, embora 
nestes dois acórdãos se discutisse também uma alegada caducidade do alvará. Para uma análise crítica – a que 
aderimos – destes acórdãos, v. Fernanda Paula Oliveira, Loteamentos urbanos e dinâmica das normas de planeamento, 
pp. 113 ss.  
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3.3. O direito de construir na legislação urbanística 
 
Ao fazer um balanço preliminar da reforma da legislação urbanística 
portuguesa que protagonizou no início da década de noventa do século XX741, o 
Ministro Luís Valente de Oliveira afirmou, interpretando aquilo que considerou 
ser uma convicção cívica generalizada de que “não se pode construir seja o que 
for onde quer que seja”, que é necessário "fazer entender a todos que o direito 
de propriedade não pode ser confundido com o direito de construção e que, 
tendo o primeiro uma raiz individual que defendemos, o segundo não pode 
deixar de constituir uma prerrogativa da colectividade"742. 
Esta importante – e inédita – declaração sobre uma das mais importantes 
opções ideológicas da política pública urbanística743, é reveladora da mudança 
de paradigma que ocorreu na legislação urbanística portuguesa com aquela 
reforma, que, beneficiando da alteração do número 4 do artigo 65º da 
Constituição ocorrida no ano anterior, na revisão constitucional de 1989, deixou 
de estar centrada na política de solos, e no objectivo programático de 
socialização ou municipalização integral dos solos urbanos, para passar a estar 
centrada no sistema de planeamento territorial e urbanístico, e no governo do 
território através da definição do conteúdo do aproveitamento urbanístico do 
direito de propriedade privada. 
Apesar das suas múltiplas omissões e contradições, resultantes, entre 
outras razões, da não aprovação da respectiva Lei de Bases do Ordenamento do 
Território, que teria dado, além do substrato ideológico, coerência e 
sistematização ao sistema, bem como da não aprovação de uma nova Lei dos 
Solos, que teria permitido proceder, pela positiva, à definição do estatuto legal da 
propriedade imobiliária urbana, em termos que assegurassem plenamente a sua 
compatibilidade com os poderes de planeamento e gestão urbanística da 
                                            
741 Entre 1990 e 1991 foram aprovados diversos diplomas fundamentais em matéria urbanística, dos quais se salientamos 
seguintes: o Decreto-Lei nº 69/90, de 2 de Março, relativo aos planos municipais de ordenamento do território; o Decreto-
Lei nº 438/91, de 9 de Novembro, que aprovou o Código das Expropriações; o Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 
Novembro, relativo ao licenciamento municipal de obras particulares; e o Decreto-Lei nº 448/91, de 29 de Novembro, 
relativo ao licenciamento municipal das operações de loteamento urbanos e obras de urbanização. Para uma análise 
detalhada do conteúdo e do alcance da referida reforma legislativa v., por todos, Fernando Alves Correia, As grandes 
linhas .... 
742 Cfr. Discurso do Ministro do Planeamento e da Administração do Território na sessão de abertura do seminário sobre 
Direito do Urbanismo organizado pela URBE (Núcleos Urbanos de Pesquisa e Intervenção), realizado em Lisboa no dia 6 
de Março de 1992, p. 4. 
743 Sobre as opções ideológicas da política pública urbanística, com destaque para as opções relativas ao direito de 
construir e o direito de propriedade, v., em especial, Diogo Freitas do Amaral, "Opções políticas e ideológicas ..."; v. 
também Maria da Glória Garcia, "O Direito do Urbanismo entre a liberdade individual e a política urbana" e Maria da 
Glória Garcia, "Governança local, política e direito. Em especial, a acção sobre o ambiente, ordenamento do território e 
do urbanismo", In Revista do Ministério Público (112). 
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Administração, aquela reforma legislativa foi, de facto, claramente marcada pela 
intenção do legislador em remeter a definição do conteúdo do direito de 
propriedade imobiliária urbana para instrumentos de planeamento municipal. 
Desde logo, promovendo a cobertura integral do território com planos 
municipais de ordenamento do território, através da imposição da 
obrigatoriedade legal de aprovação por todos os municípios de um plano director 
municipal, o que, não obstante os sucessivos adiamentos do prazo inicialmente 
estabelecido para o efeito e as múltiplas vicissitudes do processo, viria de facto a 
ocorrer, permitindo, no espaço de uma década, que todo o território português se 
encontrasse, pelo menos ao nível da estrutura municipal, planeado. 
Mas, sobretudo, promovendo a integração da gestão urbanística no 
sistema de planeamento, elegendo os planos urbanísticos como o primeiro e o 
principal parâmetro de licenciamento das operações urbanísticas dos 
particulares744, assegurando, assim, aquilo que, no mesmo discurso, o Ministro 
Valente de Oliveira designou por “articulação dos processos de transformação 
imediata do solo com o processo de planeamento”. 
No sistema então definido pelo legislador, o proprietário tinha ainda o 
monopólio do aproveitamento económico dos bens imóveis que lhe pertenciam, 
e continuava, no essencial, a dispor da iniciativa da sua urbanização e 
edificação, mas já não era senhor absoluto do conteúdo do aproveitamento 
urbanístico que neles podia realizar, que passava a ser imperativamente definido 
por planos de ordenamento do território e de urbanismo745. 
Nesse contexto, compreende-se a afirmação de princípio do Ministro 
Valente de Oliveira, pois resultava já com clareza da legislação urbanística que o 
tradicional conceito jurídico-privado de propriedade privada imobiliária, com o 
qual a primitiva polícia das edificações era compatível746, não se compadecia já 
com uma ordenação global da ocupação, utilização e transformação dos solos 
para fins urbanísticos, que se «apropriava» das faculdades que lhe eram 
«inerentes», reduzindo drasticamente a esfera de liberdade individual do 
proprietário. 
                                            
744 O que pode ser aferido quer positivamente, através das normas que definiam a função e o conteúdo dos planos 
municipais de ordenamento do território - arts. 5º/2/a) e 9º do Decreto-Lei nº 69/90, de 2.3 -, quer negativamente, através 
da análise dos preceitos que estabeleceram o âmbito de apreciação dos projectos das operações urbanísticas e os 
respectivos fundamentos de indeferimento - art. 13º/2/a) do Decreto-Lei nº 448/91, de 29.11; e arts. 17º/1, 36º/1, 41º/1, 
47º/1 e 63º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20.11.  
745 No projecto de uma nova Lei dos Solos, que chegou a ser elaborado no âmbito daquela reforma e discutido 
publicamente, embora nunca aprovado, afirmava-se expressamente no seu art. 9º/1 que "os poderes inerentes ao direito 
de propriedade deverão ser exercidos dentro dos limites da lei e com observância do regime de uso, ocupação e 
transformação do solo consagrados nos planos municipais". 
746 A expressão é de Luciano Parejo Alfonso, "La garantía de derecho de propriedad y la ordenación urbanística en el 
Derecho alemán", p. 44. 
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Um novo movimento de reforma legislativa foi desencadeado no final da 
mesma década com a aprovação parlamentar da Lei de Bases da Política de 
Ordenamento do Território e do Urbanismo747, proposta pelo Governo à 
Assembleia da República sob a orientação do Ministro João Cravinho748. 
Sem estabelecer rupturas com o sistema estabelecido pela reforma 
legislativa anterior, e beneficiando novamente da alteração do número 4 do 
artigo 65º da Constituição, desta feita pela revisão constitucional de 1997, a Lei 
de Bases aperfeiçoou o sistema de planeamento, agora designado por sistema 
de gestão territorial, definindo uma melhor repartição das atribuições e 
competências do Estado e das autarquias locais em matéria de ordenamento do 
território e de urbanismo, e uma adequada articulação entre os respectivos tipos 
de planos. 
No novo quadro legal saído desta reforma749, ainda hoje em vigor, embora 
com alterações, assume particular relevância para o objecto da nossa 
investigação o facto de os instrumentos de planeamento de natureza 
regulamentar, vinculativos para os particulares, estarem agora, 
predominantemente, concentrados no nível municipal do sistema de gestão 
territorial750, sendo a esses planos que cabe proceder à definição das regras de 
ocupação, uso e transformação dos solos - agora abreviadamente designadas 
por regime de uso do solo - mediante a sua classificação e qualificação751. 
É, portanto, nos planos municipais que reside a função conformadora do 
direito de propriedade privada dos solos urbanos que está reservada ao sistema 
de gestão territorial pela Constituição, sendo, portanto, a eles também, que cabe 
promover o acesso equitativo de todos os cidadãos às suas possibilidades de 
aproveitamento, assegurando a justa repartição dos encargos e benefícios 
decorrentes da sua aplicação752. 
                                            
747 Cfr. Lei nº 48/98, de 11.8 
748 Sobre a génese da LBPOTU, na primeira pessoa, v. João Cravinho, "Génese da Lei de Bases da Política de 
Ordenamento do Território e do Urbanismo", In Os dez anos da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e 
de Urbanismo. Genése e evolução do sistema de gestão territorial, 1998-2008. Para uma apreciação crítica da mesma, v. 
as diversas intervenções realizadas num debate promovido na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa sob a 
orientação de Maria da Glória Garcia, em A. A. V. V., "Debate sobre o anteprojecto da Lei de Bases do Ordenamento", In 
Revista Jurídica da AAFDL (22); v. também Nuno Portas, "Evolução e desenvolvimento do sistema de gestão territorial: 
uma perspectiva crítica", In Os dez anos da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo. 
Genése e evolução do sistema de gestão territorial, 1998-2008. 
749 Além da LBPOTU, a reforma legislativa do Ministro João Cravinho incluiu a Lei nº 168/99, de 18.9, que aprovou o novo 
Código das Expropriações, o Decreto-Lei nº 380/99, de 22.9, que aprovou o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, e o Decreto-Lei nº 555/99, de 16.12, que aprovou o Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. 
750 Além dos planos municipais, apenas vinculam directamente os particulares os planos especiais de ordenamento do 
território, nos termos dos arts. 11º/2 LBPOTU e 3º/2 RJIGT. Os planos especiais, além do mais, prevalecem sobre os 
planos municipais, nos termos dos arts.10º/4 LBPOTU e 24º/4 RJIGT. 
751 Cfr. arts. 14º/1 e 15º LBPOTU e 71º a 73º RJIGT. 
752 Cfr. art. 5º/e) LBPOTU. 
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A consagração legal de um direito dos proprietários à distribuição 
perequativa dos benefícios e encargos decorrentes dos instrumentos de 
planeamento – de um direito à perequação753 – constitui provavelmente uma das 
mais importantes marcas da reforma legislativa do Ministro João Cravinho, a que 
não pode deixar de estar associada a consagração do correspondente dever de 
perequação754, e do dever de indemnização das restrições impostas pelos 
planos quando a perequação compensatória não seja possível755. 
Tendo já tido a ocasião de analisar, a propósito do estatuto constitucional 
da propriedade imobiliária urbana, os traços essenciais do regime de 
responsabilidade da Administração pelo sacrifício das faculdades urbanísticas 
consolidadas no património privado do proprietário, neste ponto da nossa 
investigação interessa-nos sobretudo compreender a mecânica dos 
procedimentos de conformação do conteúdo do direito de propriedade, e da 
aquisição gradual daquelas faculdades urbanísticas. 
Porque a perequação compensatória, mais do que um mecanismo de 
conformação do conteúdo do direito de propriedade e de aquisição das 
respectivas faculdades urbanísticas, é uma forma de proceder à desintegração 
do direito de construir do conteúdo daquele direito, através da constituição de um 
direito real autónomo daquele, relegaremos o seu estudo para a segunda parte 
da nossa dissertação756, concentrando-nos, por ora, na definição do regime de 
uso do solo através da sua classificação e qualificação e no controlo prévio das 
operações urbanísticas, onde o aproveitamento urbanístico definido pelos planos 




                                            
753 Cfr. art. 135º RJIGT. 
754 Cfr. arts. 18º/1 LBPOTU e 136º RJIGT. 
755 Cfr. arts. 18º/2 LBPOTU e 143º RJIGT. 
756 V. infra, no título terceiro da segunda parte da dissertação, em 3.2.2.  
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3.3.1. Direito de construir e planeamento urbanístico. A definição do regime 
de uso dos solos pelos planos municipais.  
 
 
3.3.1.1. A classificação e a qualificação do solo 
 
Ao discutirmos o conceito de solo urbano utilizado no texto 
constitucional757 tivemos já oportunidade de antecipar que o mesmo é definido 
pelos instrumentos de planeamento através da sua classificação, e de afirmar a 
natureza predominantemente discricionária deste acto. 
A classificação do solo é, na verdade, a par da sua qualificação, a 
principal expressão do poder de conformação social do direito de propriedade 
privada que a Constituição reserva aos planos, ao remeter para eles a definição 
das regras de ocupação, uso e transformação do território758. 
Essas regras, que a legislação urbanística ordinária condensa na fórmula 
abreviada «regime de uso dos solos», são definidas pelos instrumentos de 
gestão territorial vinculativos para os particulares, sendo, em rigor, um monopólio 
dos planos municipais de ordenamento do território759. 
Num certo sentido, até, a definição do regime de uso dos solos pelos 
planos municipais confunde-se com a sua classificação e com a sua 
qualificação. Como nota Gonçalo Reino Pires, a LBPOTU estabelece uma 
“ligação entre a definição do regime de uso do solo enquanto objectivo-função 
dos PMOT’s e a classificação e a qualificação dos solos como forma de definição 
desse regime”760. 
Com efeito, nos termos do artigo 15º da LBPOTU, “o regime de uso do 
solo é definido mediante a classificação e qualificação do solo”761.  
                                            
757 V. supra, no capítulo anterior, na aliena a) da secção 3.2.3.2. 
758 A relação entre a classificação do solo e conformação do respectivo direito de propriedade é assinalada por Fernando 
Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 366. Em sentido contrário, valorizando a função de conformação do território sobre a 
função de conformação do conteúdo do direito de propriedade, considerando, inclusive, que o “plano actua sobre uma 
realidade objectivamente considerada e não directamente sobre a esfera jurídica do proprietário”, cfr. Gonçalo Reino 
Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 394 ss. No mesmo sentido parece inclinar-se Fernanda Paula 
Oliveira, Direito do Urbanismo, p. 46. 
759 O monopólio da classificação e da qualificação do solo é implicitamente reconhecido aos municípios pelos arts. 7º/2/c) 
e 8º/b) LBPOTU, estando expressamente consagrado nos arts. 69º/2 e 71º a 73º RJIGT. Na doutrina, no mesmo sentido, 
v. Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., p. 361. 
760 Cfr. Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., p. 360. 
761 Cfr. Art. 15º/1 LBPOTU; v. também art. 71º RJIGT. 
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Ainda segundo a mesma disposição legal, “a classificação do solo 
determina o destino básico dos terrenos e assenta na distinção fundamental 
entre solo rural e solo urbano”762, enquanto “a qualificação do solo regula, com 
respeito pela sua classificação básica, o aproveitamento dos terrenos em função 
da actividade dominante que neles possa ser efectuada ou desenvolvida, 
estabelecendo o respectivo uso e edificabilidade”763. 
A definição do regime de uso do solo é, assim, feita a dois tempos.  
Num primeiro momento, define-se o destino básico do solo, a sua 
vocação ou a sua aptidão para ser afecto a determinado tipo de actividades 
humanas. Nesse âmbito estabelece-se uma distinção fundamental entre as 
actividades que procuram extrair do solo uma utilidade conforme com a sua 
própria natureza, conservando a sua natureza rústica, ainda que seja necessário 
dotá-lo de pequenas infra-estruturas ou edificações de apoio, e as actividades 
que apenas utilizam o solo como suporte da sua infra-estruturação e edificação, 
fazendo dele um uso artificial ou urbano. 
Num segundo momento, define-se o seu aproveitamento possível, o 
conteúdo concreto dos actos e operações materiais de urbanização, edificação e 
uso dos solos que neles é permitido realizar no âmbito daquelas actividades, 
sendo essa definição feita por referência a uma actividade ou utilização 
dominante, que corresponde a uma determinada categoria individualizada de 
espaços ou zonas do território764. 
Do ponto de vista jurídico, a classificação e a qualificação do solo 
representam também dois momentos logicamente distintos do processo de 
conformação do direito de propriedade do solo. 
A classificação submete o solo a um determinado estatuto jurídico, de 
acordo com a função social que lhe é determinada pela sua vocação ou destino 
básico. É o acto de conformação social do objecto do direito de propriedade por 
excelência. 
                                            
762 Cfr. art. 15º/2 LBPOTU; v. também art. 72º RJIGT. 
763 Cfr. art. 15º/3 LBPOTU; v. também art. 73º RJIGT. 
764 O zonamento constitui uma técnica tradicional no Direito do Urbanismo português, sendo nele que encontramos os 
antecedentes do regime da classificação do solo. A distinção entre zonas urbanas ou urbanizáveis e zonas rurais é feita 
já no Decreto-Lei nº 33.921, de 5.9.1944, que mandava elaborar planos de urbanização para as sedes dos municípios, 
retomando-se aquela preocupação funcionalista no Decreto-Lei nº 37.254, de 28.12.1948, que manda elaborar o Plano 
de Urbanização da Costa do Sol, na Lei nº 2.099, de 18.8.1959, que manda elaborar o Plano Director do 
Desenvolvimento Urbanístico da Região de Lisboa e no Decreto nº 561/71, de 17.12, que definiu os requisitos de ordem 
técnica a que devem obedecer os planos gerais e parciais de urbanização e os planos de pormenor. O antecedente 
imediato do actual regime encontra-se, no entanto, no art. 28º do Decreto-Lei nº 69/90, de 2.3, que estabeleceu o anterior 
regime jurídico dos planos municipais de ordenamento do território, que manifestou pela primeira vez uma preocupação 
de relativização do zonamento mono-funcional herdado da Carta de Atenas, introduzindo o conceito de uso dominante 
que hoje encontramos presente no conceito legal de qualificação do solo. Sobre o referido art. 28º, v. António Duarte de 
Almeida, "Planos urbanísticos", pp. 220-223; para uma análise mais detalhada da evoulção histórica do regime da 
classificação e da qualificação do solo, v. Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., pp. 315 ss. 
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A qualificação define as faculdades ou poderes necessários à realização 
do aproveitamento definido pelo plano. É o acto de conformação social do 
conteúdo do direito de propriedade por excelência. 
Se nos focarmos apenas nos solos urbanos, podemos situar estes dois 
momentos da definição do regime de uso do solo do plano no processo de 
formação e consolidação das duas posições subjectivas básicas do proprietário 
de um terreno por ele abrangido, a que anteriormente nos referimos765. 
Se o primeiro momento é indispensável para definir genericamente o 
direito do proprietário ao aproveitamento urbanístico do seu terreno, é no 
segundo momento que se começa a definir o seu direito de construir em sentido 
estrito, através da criação dos conteúdos urbanísticos que ele irá gradualmente 
adquirir para consolidar aquele aproveitamento como parte integrante do seu 
direito de propriedade. 
Como então dissemos, as faculdades urbanísticas que correspondem ao 
conteúdo do aproveitamento definido pelo plano não se incorporam no 
património privado do proprietário por mero efeito da sua aprovação, tendo este 
que previamente consolidar o seu direito, cumprindo os correspondentes 
deveres, e obtendo as licenças e aprovações administrativas necessárias. 
Mas o conteúdo do aproveitamento urbanístico definido pelo plano através 
da classificação e da qualificação do solo confere ao respectivo proprietário um 
direito subjectivo público a obter o licenciamento urbanístico que permite a 
materialização daquele aproveitamento. 
Como melhor evidenciaremos ao tratar do tema da discricionariedade dos 
actos de licenciamento urbanístico766, a definição da posição subjectiva do 
particular não é indiferente ao grau de concretização do conteúdo daquele 
aproveitamento, pelo que a aquisição das respectivas faculdades urbanísticas é 
também gradual no sentido em que o poder de exigir o licenciamento das 
correspondentes operações urbanísticas aumenta na proporção do aumento da 
densidade normativa do plano. Podemos, inclusive, dizer, citando Alves Correia, 
que “a função conformadora do direito de propriedade do solo é mais intensa e 
incisiva nos planos de pormenor do que nos planos de urbanização e mais 
profunda nestes do que nos planos directores municipais”767. 
A lei, no entanto, não distingue materialmente as operações de 
classificação e de qualificação em função do tipo de plano, embora reserve 
tendencialmente algumas destas operações para alguns daqueles tipos, 
                                            
765 V. supra, no capítulo anterior, na al. a) da secção 3.2.3.3. 
766 V., infra, neste capítulo, na secção 3.3.2.2. 
767 Cfr. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 368. 
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atendendo, nomeadamente, à função do plano, ao seu conteúdo típico e à sua 
escala. 
A classificação do solo, em rigor, é uma operação que se esgota no 
âmbito da elaboração e aprovação do PDM768, excepto naqueles casos em que 
se proceda à sua reclassificação através de um PU ou de um PP769. Sendo um 
acto predominantemente discricionário, como dissemos, é no entanto um acto 
mais vinculado que o acto de qualificação, quer porque os planos municipais têm 
de se conformar com os planos de âmbito nacional e regional, que contém mais 
opções estratégicas, directrizes e normas orientadoras sobre a classificação dos 
solos do sobre a sua qualificação770, quer porque em qualquer caso a lei tipifica 
as classes de solo, deixando à Administração apenas uma liberdade de escolha 
de uma de duas classes possíveis. 
A qualificação, por seu turno, é realizada progressivamente pelos três 
tipos de planos municipais, conforme resulta claramente da caracterização que 
deles faz o número 2 do artigo 9º da LBPOTU. O PDM estabelece “a 
classificação básica do solo (…) e desenvolve a qualificação dos solos urbano e 
rural”771, o PU “desenvolve, em especial, a qualificação do solo urbano”772 e o PP 
“define com detalhe o uso de qualquer área delimitada do território municipal”773. 
Ao contrário do que acontece em relação às classes de solo, e às 
categorias de espaços rurais774, o legislador não enumerou taxativamente as 
categorias de espaços urbanos775, deixando à Administração uma apreciável 
margem de liberdade para proceder à qualificação do solo urbano, não apenas 
procedendo à identificação do uso dominante das categorias que vier a eleger, 
como, sobretudo, fixando os respectivos usos e edificabilidade776. 
                                            
768 Cfr. art. 9º/2/a) LBPOTU. 
769 Não obstante o alegado carácter excepcional da reclassificação do solo rural em urbano, e da necessidade de 
“comprovação da respectiva indispensabilidade económica, social e demográfica” (cfr. art. 9º/3 RJIGT; v. também art. 7º 
do Decreto-Regulamentar nº 11/2009), nada impede, como temos defendido, que um PDM seja alterado por um PU, e 
um PU por um PP, tendo em conta que todos têm a mesma natureza e a mesma força jurídica, sendo aprovados pelo 
mesmo órgão. A reclassificação do solo pelo PU está, inclusive, pressuposta no art. 88º/d) RJIGT, embora seja 
expressamente proibida na situação prevista no art. 87º/3 do mesmo diploma legal, que parece exigir, para o efeito, uma 
alteração ou a revisão do PDM. Sobre as relações entre planos municipais, v. o que escrevemos em Claudio Monteiro, "A 
lei do mais próximo"; v. também João Miranda, "As relações entre planos territoriais - Alguns problemas", In Revista 
Jurídica da AAFDL (22). 
770 A vinculação dos PMOT’s ao PNPOT e aos PROT’s resulta dos arts. 24º/1 e 101º/1 RJIGT. A sua submissão aos 
planos especiais resulta dos arts. 10º/4 LBPOTU e 24º/3 RJIGT. 
771 Cfr. art. 9º/2/a) LBPOTU. 
772 Cfr. art. 9º/2/b) LBPOTU. 
773 Cfr. art. 9º/2/c) LBPOTU. 
774 Cfr. art. 73º/2 RJIGT. 
775 No art. 73º/3 RJIGT estabelece-se, de forma vaga, que “a qualificação do solo urbano processa-se através da 
integração em categorias que conferem a susceptibilidade de urbanização ou de edificação”. 
776 A discricionariedade na qualificação do solo urbano ou rural é, contudo, limitada pelo respeito que o art. 73º/5 RJIGT 
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Em matéria de qualificação do solo urbano, o RJIGT limita-se a identificar 
as categorias de solos que delimitam o perímetro urbano, nele incluindo os solos 
urbanizados, os solos cuja urbanização seja possível programar e os solos 
necessários ao equilíbrio ecológico do sistema urbano777. Mas em rigor estas 
categorias não exprimem uma qualidade do solo urbano, determinada pela sua 
função ou uso dominante, mas apenas a sua situação de facto, determinada pelo 
seu nível de infra-estruturação. 
Notando esta disfunção do regime legal, Gonçalo Reino Pires propôs que 
se distinguissem três operações básicas – a classificação, a tipificação e a 
qualificação do solo –, referindo-se assim a estas categorias como tipos de solo 
urbano778, e o próprio legislador acabou por reconhecer a incongruência do 
regime legal, ao fazer, no Decreto-Regulamentar nº 11/2009, de 29 de Maio, que 
estabelece critérios uniformes de classificação e qualificação do solo, uma 
distinção entre categorias «funcionais» e categorias «operativas» de solo 
urbano. 
As categorias funcionais são, nos termos do referido decreto, 
“estabelecidas com base na utilização dominante e em características morfo-
tipológicas de organização do espaço urbano”779, enquanto as categorias 
operativas são “estabelecidas para efeitos de execução do plano municipal de 
ordenamento do território, com base no grau de urbanização do solo, no grau de 
consolidação morfo-tipológica e na programação da urbanização e da 
edificação”780. 
Na prática, isso significa que, independentemente da classificação do solo 
e da consagração da sua vocação urbana, os usos e a edificabilidade admitidos 
pelo plano podem depender também do seu nível de execução, como, aliás, 
teremos oportunidade de comprovar adiante, ao analisarmos o fundamento legal 
de indeferimento do pedido de licenciamento de uma operação urbanística por 
motivo de sobrecarga incomportável que ela implica para as infra-estruturas e 
serviços gerais do município. 
                                                                                                                                  
impõe aos “critérios uniformes aplicáveis a todos o território nacional”, que foram recentemente estabelecidos pelo 
Decreto-Regulamentar nº 11/2009, de 29.5. No que se refere à qualificação do solo urbano, aqueles critérios são 
definidos nos arts. 20º ss. do referido decreto, que contém nos seus arts. 21º e 22º, respectivamente, uma enumeração 
das categorias funcionais e operativas de solo urbano, suprindo assim a omissão legal. Não obstante o carácter taxativo 
dessa enumeração, o art. 20º/4 do decreto regulamentar em questão permite que os PMOT’s procedam “à desagregação 
das categorias funcionais e operativas em subcategorias adequadas à estratégia de desenvolvimento local e ao modelo 
de organização espacial do território”, preservando assim, dentro daqueles limites, a margem de livre conformação do 
plano. 
777 Cfr. art. 73º/4 RJIGT. Desta disposição legal parece resultar que o solo classificado como urbano cuja urbanização 
não seja possível programar não faz parte do perímetro urbano, embora não seja claro na lei quando é que não seja 
possível programar a urbanização do solo. 
778 Cfr. Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo ..., p. 376. 
779 Cfr. arts. 20º/2/a) do Decreto-Regulamentar nº 11/2009. 
780 Cfr. arts. 20º/2/b) do Decreto-Regulamentar nº 11/2009. 
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A distinção assim efectuada entre categorias funcionais e operativas 
revela que não é possível dissociar completamente o momento de previsão 
normativa do plano, através da definição do respectivo regime de uso do solo, do 
seu momento de concretização, e de transformação do território através da 
actuação dos respectivos instrumentos de execução, confirmando assim a ideia 
de que o planeamento é um processo contínuo e que tanto os poderes da 
Administração como as posições subjectivas dos particulares vão sendo 
modeladas à medida que esse processo evolui. 
 
 
3.3.1.2. A perequação compensatória de encargos e benefícios do planeamento 
urbanístico (remissão) 
 
Os mecanismos directos ou indirectos de perequação compensatória dos 
benefícios e encargos decorrentes dos instrumentos de planeamento municipal 
não deixam de fazer parte do regime de uso do solo do plano, na medida em que 
definem o conteúdo do aproveitamento urbanístico dos terrenos sobre os quais 
incidem e os termos em que esse aproveitamento pode ser realizado 
directamente pelo seu proprietário, compensado em espécie ou cedido a 
terceiros. 
Nessa medida, os mecanismos de perequação compensatória também 
conformam o conteúdo do direito de propriedade, criando faculdades 
urbanísticas que o proprietário pode consolidar na sua esfera jurídica ou 
transferir a terceiros como direitos reais autónomos. 
Ao permitirem a dissociação do direito de construir do conteúdo do direito 
de propriedade, equiparando-os a uma forma especial de propriedade, estes 
mecanismos assumem-se mais como um instrumento de promover a 
urbanização e edificação através da propriedade do que como um instrumento 
de proceder à conformação do seu conteúdo, pelo que relegamos a sua análise 




                                            
781 V. infra, no título terceiro da segunda parte, em 3.2.2. 
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3.3.2. Direito de construir e licenciamento urbanístico. O controlo prévio 
das operações urbanísticas 
 
 
3.3.2.1. A protecção do existente 
 
Como temos vindo a afirmar, as construções e demais edificações 
realizadas ao abrigo de um acto de licenciamento válido incorporam-se 
definitivamente no património do respectivo titular e passam a gozar da 
protecção plena que é concedida ao direito de propriedade privada. 
O mesmo acontece, nas condições também já apontadas, ao direito de 
construir consolidado por uma licença de obras de edificação ou por um acto 
análogo, que recebe a mesma protecção concedida pelo Direito do Urbanismo 
às edificações e demais construções existentes. 
A delimitação do âmbito desta «protecção do existente» concedida ao 
aproveitamento urbanístico materializado ou consolidado através de uma licença 
de construção conforme com o direito anterior coloca, no entanto, alguns 
problemas, designadamente nos casos em que o proprietário se propõe realizar 
obras que não se limitam a conservar o edifício existente, e impliquem a sua 
alteração ou a sua reconstrução, ou mesmo a sua substituição por um outro 
edifício novo a erigir no mesmo local. 
Na doutrina e jurisprudência alemãs782, onde esta problemática tem sido 
debatida com alguma profundidade, tem sido geralmente entendido que a 
protecção do existente (Bestandsschutz) opõe-se a uma ordem de demolição, 
mas não confere ao proprietário uma pretensão à concessão de uma nova 
licença de acordo com o direito anterior783. 
Aquele princípio limitar-se-ia a garantir ao proprietário do imóvel o direito 
de conservação do edifício existente na sua actual função784, o que apenas 
permitiria a realização de obras destinadas a mantê-lo em boas condições de 
utilização. Qualquer obra nova que o proprietário pretendesse realizar, mesmo 
                                            
782 Para uma análise aprofundada do princípio da protecção do existente na doutrina e na jurisprudência alemãs v., 
especialmente, Volker Manow, Bestandschutz im Baurecht; v. também Karl von Nüßgens e Karlheinz Boujong, Eigentum, 
Sozialbindung, Enteignung, pp. 27-29, Ulrich Battis, Öffentliches Baurecht und Raumordnungsrecht, p. 66 e Werner 
Hoppe, et al., Öffentliches Baurecht, pp. 30-35. 
783 Neste sentido, por exemplo, Klaus Finkelnburg e Karsten-Michael Ortloff, Öffentliches Baurecht (Vol. II), p. 134. 
784 Sobre esta questão v., especialmente, Martens, "Rechtsnachfolge und Bestansschutz im Bauordnungsrechet", In JuS 
p. 190 ss.   
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que sem pôr em causa a própria existência do edifício, deveria sujeitar-se ao 
direito em vigor à data do respectivo acto de licenciamento. 
Contudo, a partir de um Acórdão do Supremo Tribunal Federal 
Administrativo (BVerwG), de 14 de Novembro de 1974, passou a admitir-se que 
o proprietário possa ser excepcionalmente autorizado a alterar a edificação 
existente se isso for indispensável para assegurar um uso moderno e funcional 
da mesma, falando-se a este propósito de uma protecção do existente que 
excede o existente (Überwinrkender Bestandsschutz)785. 
A modernização do edifício admitida pela doutrina e jurisprudência 
alemãs, porém, visa apenas permitir a adaptação do edifício a novos modos ou 
hábitos de vida, não podendo ser invocada para alterar a sua identidade, 
promovendo a sua modificação substancial ou a sua ampliação. 
No direito português786, o princípio da protecção do existente está hoje 
expressamente consagrado no artigo 60º do RJUE, nos termos do qual “as 
edificações construídas ao abrigo do direito anterior e as utilizações respectivas 
não são afectadas por normas legais e regulamentares supervenientes”787. 
Além de garantir uma protecção do existente passiva, uma espécie de 
imunidade do edifício em relação ao direito novo, com o qual o mesmo não se 
conforme788, o preceito legal citado garante também uma protecção do existente 
activa, que permite promover a modernização do edifício, através da realização 
de obras de reconstrução ou de alteração que “não originem ou agravem a 
                                            
785 Sobre a protecção que excede o existente no direito alemão, v. Volker Manow, Bestandschutz im Baurecht, pp. 9-10. 
786 Sobre a protecção do existente no direito português, v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 678-679, João 
Miranda, A dinâmica do planeamento territorial, pp. 330 ss., Gonçalo Reino Pires, A classificação e a qualificação do solo 
..., pp. 242 ss. e Fernanda Paula Oliveira, Direito do Urbanismo, pp. 238-240. 
787 Cfr. art. 60º/1 RJUE. O princípio da protecção do existente já era aflorado, embora sem grande rigor, no art. 58º/§ 
RGEU, nos termos do qual "as câmaras municipais poderão condicionar a licença para se executarem obras importantes 
em edificações existentes à execução simultânea dos trabalhos acessórios indispensáveis para lhes assegurar as 
condições mínimas de salubridade prescritas neste regulamento". 
788 A doutrina portuguesa citada tem entendido, na linha da doutrina alemã, que a protecção legal só pode ser concedida 
às edificações legalmente existentes, ou seja, que sejam conformes com o direito em vigor ao tempo em que foram 
construídas, tanto no plano formal como material. Dando o nosso acordo de princípio a esse entendimento, não podemos 
deixar de chamar a atenção para o facto de que a Administração pode estar legalmente obrigada a tolerar obras 
realizadas ilegalmente, não podendo deixar de lhes conceder, nesses casos, a mesma protecção concedida às 
edificações legalmente existentes. Não se trata de «legalizar» essas obras através da protecção do existente, mas de 
reconhecer que o direito à sua manutenção – o direito de propriedade das edificações e demais construções realizadas - 
se consolidou na esfera jurídica do particular por efeito de outras normas e princípios jurídicos. É, nomeadamente, o caso 
de obras realizadas ao abrigo de licenças inválidas (anuláveis) que já não podem ser revogadas pela Administração ou 
impugnadas por terceiros. É também o caso – mais complexo – de aquisição da propriedade das mesmas por usucapião, 
que discutimos mais desenvolvidamente no título segundo da segunda parte da dissertação, no parágrafo ii) da al. d) da 
secção 2.2.1.2 do capítulo dedicado aos loteamentos. Note-se, em qualquer caso, que mesmo nos casos de falta ou 
nulidade da respectiva licença, a Administração não está impedida em conceder protecção às edificações existentes que 
preencham os pressupostos establecidos no art. 134º/3 CPA para o reconhecimento de efeitos jurídicos a situações de 
facto constituídas ao abrigo de actos nulos. 
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desconformidade com as normas em vigor ou tenham como resultado a melhoria 
das condições de segurança e de salubridade da edificação”789. 
No domínio da reabilitação urbana, vai-se ainda mais longe, admitindo-se 
mesmo que as obras de ampliação inseridas no âmbito de uma operação de 
reabilitação urbana possam ser “dispensadas do cumprimento de normas legais 
ou regulamentares supervenientes à construção originária, sempre que da 
realização daquelas obras resulte uma melhoria das condições de desempenho 
e segurança funcional, estrutural e construtiva da edificação e o sacrifício 
decorrente do cumprimento das normas legais e regulamentares vigentes seja 
desproporcionado em face da desconformidade criada ou agravada pela 
realização daquelas”790. 
São, assim, diversas as questões jurídicas suscitadas pela delimitação do 
âmbito da protecção concedida pela legislação urbanística às edificações 
existentes e em todas elas, está pressuposta a questão da natureza jurídica do 
direito de construir e do seu regime legal e constitucional. 
Como oportunamente dissemos, a propósito do direito de construir no 
Código Civil791, a questão essencial é a de saber se a construção realizada é 
ainda o prolongamento de um direito de propriedade existente ou se cria um 
novo direito de propriedade. 
A construção que se limita a prolongar a vida do edifício é garantida pela 
protecção do existente e, nessa medida, configura o exercício de um ius 
aedificandi inerente ao respectivo direito de propriedade. A construção que 
transforma o edifício existente, criando um novo edifício a partir dele, configura o 
exercício de um ius aedificandi que, embora seja atribuído pelo plano ao 
respectivo proprietário por causa do seu direito de propriedade, lhe é 
originariamente estranho, e apenas goza da mesma protecção jurídica na 
medida em que nele se incorpore. 
É necessário, por isso, analisar o impacto que a realização de obras de 
construção tem sobre a forma e a substância das edificações existentes, 
atendendo ao tipo legal de obra e à sua natureza, para distinguirmos aquelas 
situações em que as mesmas vão buscar a sua base legal à protecção do 
existente, não podendo o seu licenciamento ou comunicação prévia ser 
recusado com fundamento em normas legais ou regulamentares supervenientes 
à construção originária, daquelas em que as obras têm de se conformar 
plenamente com o direito em vigor à data da sua realização ou do seu controlo 
                                            
789 Cfr. art. 60º/2 RJUE. 
790 Cfr. art. 51º/2 RJRU. 
791 V., supra, no segundo capítulo do título anterior, na secção 2.3.2. 
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administrativo prévio, incluindo os instrumentos de planeamento que entretanto 
tenham sido aprovados, revistos ou alterados. 
Nessa perspectiva, analisaremos de seguida, embora de uma forma 
necessariamente sucinta, as questões jurídicas suscitadas, respectivamente, 
pela realização de obras de conservação, de alteração, de reconstrução e de 
ampliação de um edifício existente. 
 
 
a) A conservação dos edifícios existentes na sua actual função 
 
A conservação dos edifícios existentes na sua actual função é, 
simultaneamente, um direito dos seus proprietários, mas também um seu 
dever792. 
É um direito, inerente à faculdade de uso ínsita no direito de propriedade, 
na medida em que o proprietário tem todos os poderes fácticos necessários à 
utilização regular do imóvel que lhe pertence, incluindo o poder de realizar as 
obras destinadas a assegurar as condições materiais adequadas a essa 
utilização. 
É, portanto, um direito subjectivo privado plenamente oponível à 
Administração, que não pode impedir o proprietário de realizar obras de 
conservação no seu imóvel. 
Esse direito, que na relação entre privados se estende a todos os titulares 
de direitos reais de gozo, na relação com a Administração tem como 
consequência jurídica mais visível a isenção de controlo prévio das obras de 
conservação793, entendendo-se estas, na definição legal, pelas “obras 
destinadas a manter uma edificação nas condições existentes à data da sua 
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, designadamente obras de 
restauro, reparação ou limpeza”794. 
A consequência jurídica mais relevante do direito de conservação dos 
edifícios existentes é, no entanto, o referido efeito de imunidade que resulta do 
citado artigo 60º do RJUE, que impede que a Administração possa condicionar, 
                                            
792 Sobre a conservação do edificado e a manutenção da sua utilização, v. Maria da Glória Garcia, "A utilização dos 
edifícios para fins habitacionais, a sua conservação e a certificação das condições mínimas de habitabilidade dos 
edifícios arrendados", In O Direito, Ano 136 (2-3), pp. 388 ss. e André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da 
Edificação, pp. 90-91 e 253 ss. 
793 Cfr. art. 6º/1/a) RJUE. Excepcionam-se, no entanto, do âmbito desta isenção as obras de conservação de imóveis 
classificados ou em vias de classificação, ou integrados em sítios classificados ou em vias de classificação, que estão 
sujeitas a licenciamento nos termos do art. 4º/2/d) do mesmo diploma. 
794 Cfr. art. 2º/f) RJUE. 
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sem expressa autorização legal795, a realização das respectivas obras ao 
cumprimento de quaisquer normas legais e regulamentares supervenientes. 
Nesse sentido, o regime substantivo das obras de conservação não é 
aquele que resulta, sem mais, da aplicação do disposto no número 8 do artigo 6º 
do RJUE, que tem de ser interpretado no sentido de que as normas legais e 
regulamentares aplicáveis às obras de conservação são as que vigoravam à 
data da construção, reconstrução, ampliação ou alteração do edifício existente, 
consoante os casos e não as que vigoram à data da realização das obras. Isto, 
como é evidente, sem prejuízo das situações previstas no citado número 3 do 
artigo 60º, em que, essencialmente por razões de natureza policial, a lei pode 
condicionar ou sujeitar aquelas obras ao cumprimento de obrigações legais ou 
regulamentares supervenientes. 
Por outro lado, a conservação do imóvel é, também, um dever. 
Nos termos do número 1 do artigo 89º do RJUE, “as edificações devem 
ser objecto de obras de conservação pelo menos uma vez em cada período de 
oito anos, devendo o proprietário, independentemente desse prazo, realizar 
todas as obras necessárias à manutenção da sua segurança, salubridade e 
arranjo estético”796. 
De acordo com a disposição legal citada, os proprietários estão obrigados 
a assegurar, a todo o tempo, que o edifício se mantém apto ao fim a que se 
destina, em conformidade com as condições previamente definidas nas 
respectivas licenças ou autorizações urbanísticas, sob pena de, precedendo 
vistoria, poderem ser intimados pela câmara municipal para dar execução "às 
obras de conservação necessárias à correcção de más condições de segurança 
ou de salubridade, ou à melhoria do arranjo estético"797. 
Não existe, assim, uma relação necessária entre o incumprimento do 
dever de conservação e a intimação para a realização de obras de conservação, 
uma vez que aquelas obras poderão ser ordenadas independentemente das 
obras de conservação periódica a que se refere o mesmo artigo, desde que as 
mesmas se afigurem como necessárias para assegurar as condições de boa 
utilização dos edifícios. 
                                            
795 Nos termos do art. 60º/3 RJUE, “a lei pode impor condições específicas para o exercício de certas actividades em 
edificações já afectas a tais actividades ao abrigo do direito anterior, bem como condicionar a execução das obras 
referidas no número anterior à realização dos trabalhos acessórios que se mostrem necessários para a melhoria das 
condições de segurança e salubridade da edificação”. 
796 Cfr. art. 89º/1 RJUE. 
797 Nos termos do artigo 12º do RGEU, os proprietários poderão ainda ser intimados, pelo presidente da câmara, 
independentemente de vistoria, a realizar pequenas obras de reparação sanitária no edifício. No sentido de que esta 
disposição legal se mantém ainda em vigor, não obstante a superveniência do regime de utilização e conservação do 
RJUE, v. André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, p. 255. 
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Distingue-se, a este propósito, as obras de conservação ordinária, que 
são aquelas que o proprietário tem de realizar regularmente para evitar que o 
edifício se deteriore, ou perca o seu arranjo estético – que tem de realizar para o 
manter em condições de boa utilização –, das obras de conservação 
extraordinária, que são as que lhe são ordenadas pela Administração para 
restituir ao edifício as referidas condições de boa utilização, através do seu 
restauro ou da sua beneficiação798. 
Estas últimas, que em certa medida são impostas pela falta de realização 
voluntária das primeiras, são também legalmente designadas por obras 
coercivas, por serem ordenadas com a cominação legal de virem a ser 
realizadas pela Administração, directamente ou por intermédio de terceiros por si 
contratados, se o proprietário não as iniciar ou não as concluir, nos prazos que 
lhe forem fixados799. 
Como dissemos em outro lugar800, a ordem para a realização de obras 
coercivas é uma medida de natureza policial, que visa afastar perigos concretos 
para o bem legalmente protegido, configurado pela integridade física e pela 
saúde, não apenas dos seus ocupantes, como também do público em geral.  
A referida ordem desempenha, por isso, uma função de prevenção dos 
perigos ou danos sociais que podem resultar da situação de facto objectiva de 
deterioração de um edifício ou sua fracção autónoma, não podendo ser 
qualificada como uma sanção administrativa aplicada ao proprietário pelo 
incumprimento do seu dever de conservação. 
A medida pode, no entanto, surgir associada a uma política pública de 
reabilitação urbana, quando integrada no conjunto de poderes que a 
Administração exerce no âmbito de uma área de reabilitação urbana delimitada 
nos termos do RJRU. 
Nos termos do número 1 do artigo 55º do RJRU, a entidade gestora da 
área de reabilitação urbana “pode impor ao proprietário de um edifício ou fracção 
a obrigação de o reabilitar, determinando a realização e o prazo para a 
conclusão das obras ou trabalhos necessários à restituição das suas 
características de desempenho e segurança funcional, estrutural e construtiva, 
de acordo com critérios de necessidade, adequação e proporcionalidade”801. 
                                            
798 Embora inspirados no regime do arrendamento urbano, a distinção entre obras de conservção ordinárias e 
extraordinárias é feita por Maria da Glória Garcia, "A utilização dos edifícios para fins habitacionais ...", pp. 388 ss. e 
André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, pp. 253 ss. 
799 Cfr. art. 91º RJUE. 
800 Cfr. Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de obras ..., p. 189. 
801 Além do dever genérico de conservação dos edifícios estabelecido no art. 89º RJUE, os proprietários também têm, 
nos termos do art. 6º/1 RJRU, “o dever de assegurar a sua reabilitação, nomeadamente realizando todas as obras 
necessárias à manutenção ou reposição da sua segurança, salubridade e arranjo estético”. 
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No entanto, mesmo quando determinada no quadro das operações de 
reabilitação urbana, a ordem para a realização de obras de conservação 
extraordinária, ou de reabilitação do edifício ou sua fracção autónoma, não perde 
a sua componente policial, que prevalece sobre a sua função urbanística, não 
constituindo, nomeadamente, um meio idóneo de promover a execução de 
programas de reabilitação urbana ou de planos urbanísticos que impliquem uma 
transformação do território, no sentido em que aquela medida não pode ser 
utilizada pela Administração para obrigar o proprietário a adaptar a sua 
edificação às novas regras de ocupação, uso e transformação dos solos contidas 
naqueles instrumentos. 
Sempre que, em execução de novos instrumentos de planeamento, as 
edificações e demais construções existentes devam ser transformadas, através 
da sua alteração ou da sua ampliação, ou pura e simplesmente demolidas, a 
Administração deverá proceder à sua prévia expropriação, nos termos dos 
artigos 11º do RGEU e 128º do RJIGT. 
A ordem para a realização de obras de conservação extraordinária, ou de 
reabilitação em edifícios que se devam manter na propriedade privada destina-
se, assim, exclusivamente, a assegurar a sua conservação em boas condições 




b) A alteração dos edifícios para melhoria das condições existentes 
 
Uma das funções úteis da protecção legal do existente, nos termos em 
que ela se encontra consagrada no nosso ordenamento jurídico, é a de permitir 
realizar obras de alteração de um edifício que promovam a melhoria das suas 
condições de utilização sem afectar a sua forma e substância. 
Se uma edificação existente pode ser mantida pelo seu proprietário nas 
suas condições de utilização originária, mesmo que em desconformidade com as 
normas técnicas da construção e urbanísticas em vigor, por maioria de razão ela 
deve poder ser modernizada, desde que essa modernização não origine novas 
antinomias com aquelas normas ou agrave as já existentes. 
Nesse sentido, o regime da protecção do existente, além de ser uma 
expressão do direito de propriedade privada e uma manifestação do princípio da 
protecção da confiança, é também uma imposição do princípio da 
proporcionalidade, na medida em que é manifestamente excessivo impedir uma 
melhoria do aproveitamento do bem pelo seu proprietário sem a contrapartida de 
um ganho real para o interesse público. Muito pelo contrário, até, a melhoria das 
condições de utilização do edifício resultará, na grande maioria das situações, 
num desagravamento da sua desconformidade com normas técnicas de 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
288 
construção e urbanísticas em vigor, pelo que constituirá um benefício para a 
realização daquele interesse802. 
Tal como havíamos identificado no regime civil da propriedade, a 
salvaguarda da forma e da substância da edificação, e do seu destino 
económico, constituem os limites do âmbito da protecção legal do existente, que 
em termos urbanísticos se traduz no respeito pela sua implantação, pelos seus 
principais índices e parâmetros urbanísticos – designadamente os respeitantes à 
área de construção, volumetria, número de pisos e cércea do edifício – e pelo 
seu destino ou utilização. 
O existente protegido pela lei não é, por isso o edifício enquanto realidade 
física, mas sim o edifício enquanto bem jurídico objecto de direitos privados e 
enquanto elemento da paisagem e da composição urbana. Não é a matéria do 
edifício que aquele regime legal pretende salvaguardar, mas a sua identidade 
jurídica e urbanística803. Num certo sentido, aquilo que é objecto da protecção do 
existente é ainda o direito de construir materializado ou consolidado como direito 
de propriedade. 
O próprio conceito legal de obras de alteração favorece esta 
interpretação, na medida em que nele inclui “as obras de que resulte a 
modificação das características físicas de uma edificação existente ou sua 
fracção, designadamente a respectiva estrutura resistente, o número de fogos ou 
divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, 
sem aumento da área de pavimento ou de implantação ou da cércea”804. 
De acordo com este conceito, uma obra é considerada como de mera 
alteração se ela respeitar a identidade urbanística do edifício, não originando 
“um aumento da área de pavimento ou de implantação ou da cércea” do mesmo, 







                                            
802 Como se pode ler no preâmbulo do Decreto-Lei nº 555/99, “por esta via dá-se um passo importante na recuperação do 
património construído, já que, sem impor um sacrifício desproporcional aos proprietários, o regime proposto permite a 
realização de um conjunto de obras susceptíveis de melhorar as condições de segurança e salubridade das edificações 
existentes”. 
803 Referindo-se também à identidade do edifício, mas pensando essencialmente em termos urbanísticos, v. Volker 
Manow, Bestandschutz im Baurecht, p. 11. 
804 Cfr. art. 2º/e) RJUE. 
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c) A reconstrução dos edifícios existentes e os seus limites 
 
Mais problemática é a delimitação do âmbito da protecção do existente 
quando referida à realização de obras de reconstrução dos edifícios. 
A questão, aqui, já não é tanto a de saber se o edifício se contém dentro 
da sua área de implantação e dos seus principais índices e parâmetros 
urbanísticos, e se conserva a sua utilização anterior. Em relação a essa matéria, 
o âmbito da protecção do existente, quando referido à realização de obras de 
reconstrução, em nada difere do seu âmbito de protecção, quando referido à 
realização de obras de alteração. Um edifício reconstruído não pode, nos termos 
do número 2 do artigo 60º do RJUE, ser ampliado, nem pode ver a sua 
identidade jurídica e urbanística alterada a ponto de já não ser reconhecível 
como o edifício anteriormente existente. 
A questão é antes a de saber o que é que, nos termos daquela disposição 
legal, se deve entender por edificação existente, e o que é que, já não tendo 
existência física ou jurídica, não merece protecção legal. 
Em causa estão duas situações típicas: a reconstrução de ruínas, 
normalmente constituídas por meros vestígios de casas de habitação situadas 
em solo rural, insusceptível de ser urbanizado ou edificado à luz dos 
instrumentos de planeamento em vigor, ou onerados pela existência de 
servidões administrativas ou outras restrições de interesse público; e a 
reconstrução com substituição do edifício existente por outro igual, com ou sem 
preservação da respectiva fachada. 
Estas duas situações têm em comum o facto de a reconstrução não ser 
fisicamente identificável com o edifício anteriormente existente, que, ou já tinha 
sido previamente destruído, por facto da natureza ou por uma causa imputável à 
vontade do Homem, normalmente o seu abandonou ou a falta de realização de 
obras de conservação, ou será demolido no contexto da sua reconstrução. 
 Numa interpretação restritiva, é possível ler o preceito legal no sentido de 
que ele não abrange as edificações que tenham sido ou venham a ser 
destruídas, na medida em que a sua destruição acarreta a perda da sua forma e 
substância, e consequentemente faz cessar a sua existência física e jurídica805. 
Se o edifício já não existe, não pode mais beneficiar da protecção do existente. 
                                            
805 A doutrina cível tem assinalado a perda ou destruição da coisa como facto extintivo de direitos reais, invocando, 
nomeadamente, o disposto no art. 1476º/1/d) CC, relativo ao usufruto, aplicável ao direito de uso e habitação por força do 
art. 1485º. Neste sentido, por exemplo, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 404, António Menezes Cordeiro, 
Direitos Reais, pp. 544-545 e José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 439-431. 
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Não nos parece, porém, que essa interpretação vá de encontro à ratio 
legis do regime estabelecido no artigo 60º do RJUE, nem que seja compatível 
com o âmbito de protecção legal e constitucional do direito de propriedade 
privada. 
O que o regime do artigo 60º visa preservar, como dissemos, não é a 
estrutura física do edifício, mas a sua identidade jurídica e urbanística. O edifício 
não desaparece como bem jurídico e como elemento da paisagem ou da 
composição urbana pelo simples facto de se encontrar arruinado ou ser 
demolido806, na medida que possa, sem alteração da sua forma e substância 
originária, ser reconstruído e reposto em condições de ser utilizado de acordo 
com a sua anterior função. 
É nesse, sentido, aliás, que o direito de superfície não se extingue, não 
obstante a destruição do edifício, se o superficiário proceder à sua reconstrução 
dentro dos mesmos prazos inicialmente estabelecidos, a contar da destruição807. 
Apenas o “desaparecimento ou inutilização do solo” implica automaticamente a 
extinção do direito de superfície808. 
Que o edifício não desaparece da ordem jurídica pelo facto de se 
encontrar arruinado resulta também do regime da propriedade horizontal, em 
que o condómino de um edifício destruído apenas pode exigir a venda do terreno 
e dos materiais no caso de destruição total do edifício “ou de uma parte que 
represente, pelo menos, três quartos do seu valor”809. Se a ruína for inferior aos 
três quartos, os restantes condóminos podem opor-se à venda e deliberar a sua 
reconstrução. 
Por outro lado, nos casos de demolição do edifício para substituição por 
outro igual ou equivalente, quando aquela demolição está prevista na própria 
licença ou comunicação prévia das obras de reconstrução, parece-nos evidente 
a manutenção da sua identidade jurídica e urbanística, pois entre a sua 
demolição e a sua reconstrução existe um nexo causal que torna aquelas duas 
operações urbanísticas indissociáveis entre si810. A demolição, nesses casos, é 
                                            
806 Menezes Cordeiro, distingue, aliás, a destruição da coisa da sua deterioração. Para este autor, “a vastidão do 
conteúdo da propriedade é tal que, por muitas qualidades que uma coisa perdesse, sempre seria imaginável a 
permanência da afectação sobre as restantes. No limite, só a própria destruição seria suficiente” – cfr. António Menezes 
Cordeiro, Direitos Reais, pp. 545-546. 
807 Cfr. art. 1536/1/b) CC. 
808 Cfr. Art. 1536/e) CC. 
809 Cfr. art. 1428º/1 CC. 
810 Como, aliás, resulta implicitamente do art. 4º/2/f) RJUE, que só considera a demolição como uma operação 
urbanística autónoma quando as respectivas obras não se encontrem previstas em licença de reconstrução. Nos casos 
em que se encontra prevista numa licença de reconstrução, a demolição pode inclusive ser autorizada antes da emissão 
da licença, após a aprovação do projecto de arquitectura, ou após o saneamento do pedido de licenciamento se houver 
informação prévia favorável, nos termos do art. 81º/1 e 2 RJUE. 
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um elemento constitutivo do direito à reconstrução do edifício, e não um facto 
extintivo do respectivo direito de propriedade. 
Para esse efeito, aliás, é indiferente que a fachada do edifício seja ou não 
preservada, porque o artigo 60º do RJUE não estabelece a esse respeito 
qualquer distinção e a obra não deixa de ser de reconstrução pelo facto de a 
fachada ser integralmente substituída por outra igual, como aliás hoje resulta 
claro da distinção feita pelo RJUE, para outros efeitos, entre obras de 
reconstrução com preservação811 das fachadas e obras de reconstrução sem 
preservação das fachadas812, que são ambas, não obstante a distinção 
efectuada, qualificadas como obras de reconstrução. 
A distinção feita entre obras de reconstrução com ou sem preservação 
das fachadas tem como principal efeito a submissão das primeiras a um 
procedimento de controlo prévio de licenciamento813 e das segundas a um 
procedimento de comunicação prévia814, mas a sua sujeição a diferentes formas 
de procedimento não traduz necessariamente um enfraquecimento da posição 
jurídica do particular perante a Administração.  
Traduz, é certo, a maior sensibilidade da apreciação do projecto de 
reconstrução da fachada, que pode implicar com o aspecto exterior do edifício e 
com a sua inserção urbana e paisagística, se a fachada originária não for 
fielmente reproduzida. Mas só altera a posição jurídica do particular se ele não 
se propuser reconstituir a fachada nos exactos termos em que ela existia 
anteriormente, caso em que ele ficará sujeito à margem de livre decisão 
administrativa que a Administração dispõe em matéria de protecção da estética 
urbana815. 
A questão da existência física do edifício pode, no entanto, suscitar mais 
dúvidas nos casos de edifícios totalmente destruídos, que já não existiam no 
momento da submissão das suas obras de reconstrução a controlo prévio, ou 
estejam completamente arruinados, a ponto de as próprias ruínas já não serem 
reconhecíveis, e do edifício originário não restar mais do que uma memória 
fotográfica ou documental. Temos de admitir que, para lá do limiar da sua 
existência física ou da sua recognoscibilidade, o edifício não pode mais gozar da 
                                            
811 Cfr. art. 2º/n) RJUE. 
812 Cfr. art. 2º/c) RJUE. 
813 Cfr. art. 4º/2/e) RJUE. 
814 Cfr. art. 4º/4/a) RJUE. 
815 A sujeição das obras de reconstrução sem preservação de fachadas justifica-se, assim, não apenas pela maior 
intensidade do controlo prévio, mas também pelo facto de a Administração não dispor daquela margem de livre decisão 
estética o âmbito de procedimentos de comunicação prévia, como veremos na secção seguinte deste capítulo. 
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protecção do existente, sobretudo se essa situação de facto se prolongar no 
tempo e se consolidar na ordem jurídica816. 
Sobre esta questão, a doutrina e a jurisprudência alemãs tem procurado 
estabelecer uma distinção entre aquelas situações em que a perda da aptidão do 
edifício para ser utilizado é definitiva, daquelas em que existe uma possibilidade 
de restabelecer essa aptidão, mas este critério não parece suficientemente 
seguro para eliminar completamente as dúvidas que subsistam sobre a 
existência do edifício, sobretudo se tivermos em conta que, no actual estado de 
evolução tecnológica, é sempre possível do restabelecer aquela aptidão817. 
Pensando mais nos casos de substituição das edificações existentes do 
que propriamente nos casos de recuperação de ruínas, mas aplicando a sua 
interpretação a ambos, os tribunais administrativos alemães têm recusado a 
possibilidade de o proprietário substituir integralmente o edifício existente, 
estabelecendo, no entanto, uma nova distinção, agora entre a substituição e a 
mera reparação, incluindo nesta última categoria as obras de reconstrução que 
não exijam novos cálculos de estabilidade, e em que seja necessário menos 
obras para reconstruir o edifício do que aquelas que foram necessárias para 
fazer originariamente a sua construção818. 
A jurisprudência administrativa portuguesa, pelo contrário, tem sido 
bastante mais flexível no que se refere à admissibilidade da reconstrução de 
ruínas, pondo o acento tónico da interpretação do artigo 60º do RJUE no facto 
de as obras não originarem ou agravarem a desconformidade com as normas 
em vigor, muito mais do que no reconhecimento da situação existente. 
No seu Acórdão de 1 de Março de 2005819, o STA foi mesmo ao ponto de 
conceder protecção às obras de ampliação de um edifício existente, a pretexto 
de que as mesmas, não originando ou agravando a desconformidade com as 
normas legais e regulamentares em vigor, não deveriam merecer tratamento 
diferente das obras de alteração ou de reconstrução expressamente previstas na 
lei820. 
                                            
816 No limite, o direito se extinguiria pelo seu não exercício. 
817 Cfr. Volker Manow, Bestandschutz im Baurecht, p. 19. 
818 Neste sentido, v. Volker Manow, Bestandschutz im Baurecht, p. 21 
819 Cfr. Ac. STA 1S, de 1.3.2005, Proc. nº 291/04 (Conselheiro Alberto Augusto Oliveira), disponível em www.dgsi.pt. 
820 Nesse acórdão, afirmou-se que “o preceito não textualizou a possibilidade de obras de ampliação. Mas podem existir 
obras de ampliação (necessariamente limitadas) no sentido do artigo 2º, que não originem nem agravem a 
desconformidade com as normas em vigor. Nessas circunstâncias, e perante os interesses que o preceito visa assegurar, 
não há razão que justifique tratamento diverso do tratamento das obras de alteração ou reconstrução, no sentido do 
mesmo artigo 2º.” – cfr. loc. cit. No mesmo sentido, na doutrina, v. Fernanda Paula Oliveira, et al., RJUE comentado, p. 
398. 
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Num acórdão recentemente proferido pelo Tribunal Central Administrativo 
do Sul821, considerou-se expressamente que não obsta à sua protecção como 
propriedade existente o facto de que “o prédio em causa se encontra em ruínas, 
e que actualmente, da construção originária apenas se mantém parte das 
paredes”. 
Nesse acórdão considerou-se, inclusive, que não obsta àquela protecção 
o facto de o plano director municipal aplicável ao licenciamento da construção 
sub judice apenas permitir na zona “trabalhos de manutenção de muros e 
edificações”822, por ser “evidente” para o Tribunal que, à luz da disposição legal 
em análise, aquele plano “disse menos do que queria”. 
Para chegar à sua conclusão o Tribunal fez uma interpretação conforme à 
Constituição da disposição do plano, no pressuposto de que “este respeito pela 
edificação [a originária, frise-se] que pré-existe à norma proibitiva, verdadeiro 
princípio da garantia da existência activa, não é mais do que uma vertente da 
tutela constitucional do direito à propriedade privada, tal como consagrado no 
artigo 62º da Constituição da República Portuguesa”, e que o regime legal da 
protecção do existente estabelecido no artigo 60º do RJUE não é mais do que 
“uma verdadeira densificação desse direito através da lei ordinária”. 
Em nossa opinião, este acórdão só não julgou bem na parte em que não 
admitiu que o PDM pudesse dispor em sentido contrário ao disposto no artigo 
60º do RJUE823, pressupondo que esta disposição legal estabelece um regime 
imperativo. Não nos parece, efectivamente, que essa seja a boa interpretação 
daquela disposição legal, não obstante do número 3 daquele artigo parecer 
resultar que apenas a lei pode impor a aplicação de normas legais e 
regulamentares supervenientes à construção das edificações existentes. 
Cremos que é necessário estabelecer uma distinção entre a 
superveniência de normas técnicas da construção ou de outras normas relativas 
às condições de segurança e salubridade das edificações existentes, que 
seguem o regime estabelecido naquele número 3 do artigo 60º, e a 
superveniência de normas urbanísticas, ou de outras normas de planeamento, 
que seguem o regime estabelecido na LBPOTU e no RJIGT para a sucessão de 
planos. 
O artigo 60º do RJUE constituiu, como é evidente, um limite à 
discricionariedade de planeamento, na medida em que impõe uma obrigação de 
                                            
821 Cfr. Ac. TCAS 2J, de 13.3.2009, Proc. nº 3667/08 (Desembargador Rui Pereira), disponível em www.dgsi.pt. 
822 Cfr. art. 68º/1 do PDM de Vila do Porto. 
823 Em rigor, mesmo quanto a esta questão o acórdão não julgou mal, no sentido em que a disposição em causa do PDM 
de Vila do Porto não parece preencher os requisitos que consideramos indispensáveis para permitir a derrogação – neste 
caso parcial - do princípio da protecção do existente. Não foi, no entanto, por essa razão que a decisão foi tomada, mas 
porque foi entendido que o art. 60º RJUE deveria, em qualquer caso, prevalecer sobre o PDM. 
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ponderação das edificações existentes e dos direitos privados constituídos sobre 
as mesmas824, mas pode ser expressamente afastado pelos planos vinculativos 
para os particulares. 
Na verdade, se aqueles planos podem impor a demolição de edificações 
existentes que estejam em desconformidade com as suas disposições825, devem 
poder também estabelecer um regime restritivo do seu aproveitamento que, à 
semelhança do regime previsto no direito espanhol para as edificações que 
subsistem à margem do regime de uso do solo estabelecido pelo novo plano 
(edificaciones fuera de ordenación), impeça ou condicione a realização de obras 
de conservação, alteração ou reconstrução das mesmas826. 
Na prática, trata-se de criar um regime transitório, que impeça a 
consolidação de situações de facto desconformes com o regime estabelecido no 
novo plano, que prolonguem o período de vida útil das edificações existentes 
para além daquilo que seria expectável em função da sua utilização normal, 
dificultando dessa forma a execução daquele instrumento de planeamento. Ou 
mesmo um regime que permita, quando isso se justifique em função dos 
interesses tutelados pelo novo plano, que o fim do período de vida útil do edifício 
existente seja acelerado, promovendo-se assim activamente a adequação da 
realidade às disposições do direito superveniente. 
É, aliás, frequente, entre nós, que os planos vinculativos para os 
particulares contenham normas sobre a realização de obras em edifícios ou 
outras construções existentes em zonas rurais, nas quais já não é possível 
construir novas edificações, e que restrinjam essas obras ao mínimo 
indispensável para assegurar a sua utilização, havendo também vários casos de 
                                            
824 Sobre a protecção do existente como limite à discricionariedade de planeamento, v. Fernando Alves Correia, Manual 
... (Vol I), pp. 678-679, João Miranda, A dinâmica do planeamento territorial, pp. 330 ss. e Gonçalo Reino Pires, A 
classificação e a qualificação do solo ..., pp. 242 ss. 
825 Na verdade, nos termos do art. 127º/a RJIGT, “a demolição de edifícios só pode ser autorizada quando seja 
necessária para a execução de plano de pormenor”. O regime estabelecido neste artigo não é, contudo, completamente 
claro, ficando a dúvida sobre se o termo «autorizada» nele empregue é referido a um procedimento administrativo de 
controlo prévio de natureza autorizatória, caso em que ele apenas se aplicaria apenas à demolição por iniciativa do 
particular, ou se a autorização em causa se refere a uma permissão normativa para demolir, caso em que ele apenas se 
aplicaria à demolição por iniciativa oficiosa da Administração. A nossa opinião é no sentido de que o artigo apenas se 
aplica nesta segunda hipótese, tendo em conta a sua insercção sistemática no capítulo da execução dos planos, e a 
analogia com a situação regulada na alínea b). Deste modo, excepto nos casos de edifícios que ameaçam ruína ou 
ofereçam perigo para a saúde pública, regulados na referida alínea b), apenas o PP pode declarar aquilo que no direito 
espanhol se designada por «ruína urbanística» do edifício, que ocorre quando o mesmo não é conforme com o novo 
regime de uso dos solos definido pelo plano e deve ser demolido para promover a sua execução. É, aliás, por essa razão 
que só o PP tem de prever expressamente as demolições que a sua execução implica, nos termos do art. 91º/1/f) RJIGT. 
Porém, nos casos em que a demolição é precedida de expropriação, nos termos do art. 11º RGEU, o art. 127º RJIGT não 
parece aplicar-se, tanto mais que a expropriação é admitida genericamente como instrumento de exceução de PMOT’s 
pelo art. 128º/1 RJIGT. 
826 Embora o regime das «edificaciones fuera de ordenación» não seja uniforme em toda a Espanha, sendo a matéria 
tratada actualmente pela lei urbanística própria de cada Comunidade Autónoma, a finalidade comum do instituto é a de 
evitar que as edificações se prolonguem para lá do seu tempo de vida útil, impedindo-se, para o efeito, “a execução sobre 
elas de quaisquer obras que contribuam para um prolongamento artificial da sua existência” – cfr. Patricia Valcárel 
Fernández, "Fuera de ordenación", In Fundamentos de Derecho Urbanístico. 
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planos que dispõem de um regime especial de reconstrução de ruínas, e que o 
admitem com maior ou menor flexibilidade. Da mesma forma, alguns planos 
contém normas sobre a demolição das edificações existentes. 
A questão, nesses casos, é a de saber em que termos os planos podem 
impor aquelas restrições ou limitações ao aproveitamento de edifícios existentes, 
e quais as consequências jurídicas que advém para a Administração e para os 
particulares da sua imposição. 
Do nosso ponto de vista, são duas as exigências impostas nesta matéria 
pelo regime constitucional de garantia da propriedade privada, e pelos princípios 
constitucionais da protecção da confiança dos particulares, da igualdade e da 
proibição do excesso. 
Por um lado, o plano tem que dispor expressamente nesse sentido, 
identificando as edificações que pretende submeter a um regime transitório que 
estabeleça restrições e limitações ao seu aproveitamento827, associando-as 
concretamente aos respectivos efeitos.  
Não basta que o plano disponha em contrário – ou em termos 
incompatíveis com a realidade - para que as edificações existentes sejam 
afectadas pelas suas disposições, a ponto de não beneficiarem do regime 
previsto no artigo 60º do RJUE. O regime estabelecido naquele artigo aplica-se 
normalmente na falta de uma disposição em contrário, sob pena de não ter efeito 
útil, só sendo afastado ou derrogado nos casos expressamente previstos e 
justificados à luz dos interesses públicos urbanísticos prosseguidos pelo plano. 
Tendo em conta o efeito restritivo ou limitador daquelas disposições 
transitórias, e o seu potencial efeito expropriatório, é exigível que o plano, 
directamente ou por remissão para um procedimento por ele previsto, proceda à 
individualização dos edifícios e demais construções afectadas pelas mesmas, 
em termos análogos aos exigidos para os casos de declaração de utilidade 
pública da expropriação resultante genericamente da lei ou de regulamento828. 
Por outro lado, tem de estar associada àquelas disposições uma 
obrigação de indemnizar as restrições por elas impostas às possibilidades 
objectivas de aproveitamento das edificações existentes, na medida em que elas 
“comportem uma restrição significativa na sua utilização de efeitos equivalentes 
a uma expropriação”829. Se essa indemnização é devida nos casos de restrição 
de um direito de construir consolidado por uma licença urbanística ainda não 
executada, por maioria de razão será devida também nos casos de restrição de 
                                            
827 Na linha do que vem previsto no art. 91º/1/f) RJIGT, que exige a especificação pelo plano de pormenor das “operações 
de demolição, conservação e reabilitação das construções existentes”. 
828 Cfr. art. 13º/2 CE. 
829 Cfr. art. 143º/2 RJIGT. 
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um direito de construir materializado e plenamente incorporado no património 
privado do seu titular como propriedade existente. 
Mesmo naqueles casos em que restrição não impeça totalmente o 
aproveitamento do edifício existente, apenas limitando-o para futuro ou 
condicionando-o ao cumprimento de deveres acessórios, tem de se reconhecer 
ao proprietário o direito a uma indemnização, na medida das faculdades 
urbanísticas consolidadas que lhe forem suprimidas830.  
Neste domínio, como dissemos anteriormente, estamos no âmbito de 
protecção constitucional plena da propriedade privada, e não apenas da tutela 
de meras expectativas jurídicas de um aproveitamento urbanístico futuro. 
 
 
d) A ampliação dos edifícios existentes em áreas de reabilitação urbana  
 
No regime do artigo 60º do RGEU não cabem, em princípio, obras de 
ampliação dos edifícios existentes, na medida em que as respectivas operações 
urbanísticas originem ou agravem a desconformidade com normas legais ou 
regulamentares supervenientes à construção originária. 
Já vimos que, tanto a doutrina, como a jurisprudência, tem vindo a admitir, 
embora limitadamente, excepções a esta regra, naqueles casos em que a 
modernização do edifício seja indispensável para assegurar a utilização do 
edifício na sua actual função831. A esta situação acrescem aquelas em que a 
desconformidade com as normas legais e regulamentares não dizem respeito 
aos índices e parâmetros urbanísticos de que depende a ampliação do edifício, 
permitindo assim conciliar a imunidade do edifício em relação a outras normas 
supervenientes com as quais ele não se conforme e a sua ampliação à luz das 
normas de planeamento urbanístico em vigor. 
Excepcionando o regime geral estabelecido naquele artigo 60º do RJUE, 
o artigo 51º do RJRU admitiu expressamente a possibilidade de as obras de 
ampliação inseridas no âmbito de uma operação de reabilitação urbana serem 
dispensadas do cumprimento de normas legais e regulamentares supervenientes 
à construção originária, condicionando essa possibilidade, por um lado, à 
melhoria das condições de desempenho e segurança funcional, estrutural e 
construtiva da edificação e, por outro, a um juízo de proporcionalidade entre os 
                                            
830 A questão não é pacífica no direito espanhol, onde a doutrina e a jurisprudência parecem pender para o 
reconhecimento do carácter não indemnizável das restrições impostas aos poderes de conservação do edifício «fuera de 
ordenación» - sobre a matéria v. novamente Patricia Valcárel Fernández, "Fuera de ordenación", p. 847. 
831 Na jurisprudência, v. o citado Ac. STA 1S, de 1.3.2005, Proc. nº 291/04. Na doutrina, v. Fernando Alves Correia, 
Manual ... (Vol I), pp. 678-679 e Fernanda Paula Oliveira, Direito do Urbanismo, pp. 239-240. 
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prejuízos que a proibição de as realizar causaria aos interesses do proprietário 
do edifício e os prejuízos que a sua realização causa ao interesse público 
urbanístico832. 
Não se trata, em rigor, de protecção do existente, mas de 
discricionariedade derrogatória concedida à entidade gestora da operação para 
dispensar o cumprimento das normas legais e regulamentares em questão833. 
Não há, por isso, um direito subjectivo público ou privado do proprietário àquela 
dispensa, tendo aquele apenas uma expectativa legítima – um interesse 
legalmente protegido – de obter uma decisão fundamentada sobre aquela 
possibilidade. 
Trata-se, não obstante, de um poder discricionário que é instrumental em 
relação à protecção do existente, num domínio em que a reposição das 
condições de segurança, de salubridade e do arranjo estético dos edifícios, além 
de ser um direito e um dever dos respectivos proprietários, é também um dever 
da Administração, fundado no interesse público legalmente declarado na 
reabilitação urbana da área em que o edifício se insere. 
Idealmente, até, este poder deveria ser enquadrado nos documentos 
estratégicos da operação de reabilitação urbana834, ou no respectivo plano de 
pormenor de reabilitação urbana835, quando exista, para que a margem de livre 




3.3.2.2. A discricionariedade dos actos de licenciamento urbanístico.  
 
É frequente a afirmação de que os actos de licenciamento urbanístico, 
através dos quais a Administração consente que os interessados realizem 
concretas operações urbanísticas836, são actos estritamente vinculados, de mera 
                                            
832 Cfr. art. 51º/2 RJRU. 
833 A expressão "discricionariedade derrogatória" é utilizada aqui no sentido que Martin Bullinger atribui ao que designa 
por "espaço livre para a adaptação da lei às circunstâncias do caso concreto", e que condensa na fórmula 
"Dispensermessen" - v. Martin Bullinger, "Landsbericht Bubdesrepublik Deutschland", In Verwaltungsermessen im 
Modernen Staat, pp. 150-151. Sobre a discricionariedade derrogatória no direito administrativo português, em geral, v. 
Paulo Otero, Legalidade e Administração Pública, pp. 904 ss., e no direito do urbanismo em especial, João Miranda, A 
dinâmica do planeamento territorial, pp. 228 ss. 
834 A estratégia de reabilitação urbana e o programa estratégico de reabilitação urbana previstos nos arts. 30º e 33º 
RJRU, respectivamente, para as operações de reabilitação urbana simples e sistemáticas. 
835 Cfr. arts. 21º ss. RJRU. 
836 Empregamos aqui a expressão actos de licenciamento urbanístico, como já o temos feito outras vezes, no seu sentido 
lato de actos permissivos da realização de operações urbanísticas, que abrangem não apenas as licenças propriamente 
ditas, mas todos os actos de controlo prévio previstos na lei, nomeadamente os actos de autorização e de admissão de 
 
(continua) 
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verificação da conformidade da pretensão do particular com as normas jurídicas 
aplicáveis em matéria de ordenamento do território e urbanismo, e em especial 
de verificação da sua conformidade com os instrumentos de planeamento em 
vigor837. 
A afirmação assim feita parte do pressuposto de que, independentemente 
da natureza jurídica do direito de construir, sendo o aproveitamento urbanístico 
dos solos conformado por instrumentos de planeamento, os actos de 
licenciamento urbanístico são actos de mera autorização do exercício de direitos 
predeterminados quanto ao seu conteúdo. 
Sendo, no essencial, uma afirmação correcta, ela está, no entanto, longe 
de ter um valor absoluto, estando a sua verificação em concreto dependente da 
densidade normativa do planeamento urbanístico existente e do seu nível de 
execução, que, como temos vindo a dizer, são determinantes para a 
consolidação do direito do proprietário. 
Podemos, inclusive, afirmar que a consolidação do direito de construir na 
esfera jurídica do proprietário ocorre na inversa proporção da margem de 
discricionariedade, ou de livre decisão, de que a Administração dispõe no 
licenciamento das suas operações urbanísticas, pelo que a identificação dessa 
margem é uma questão relevante para o âmbito da nossa investigação. 
Não temos a pretensão de esgotar aqui o tema da discricionariedade dos 
actos de licenciamento urbanístico, que bem poderia constituir o objecto de uma 
investigação autónoma838, mas apenas a de proceder à identificação e à análise 
sumária dos problemas que a sua atribuição implica para a determinação da 
natureza jurídica do direito de construir e para o seu exercício. 
Nessa análise, duas questões merecerão a nossa atenção particular: a 
questão da taxatividade dos fundamentos de indeferimento do pedido de 
licenciamento de obras de edificação, que tem sido recorrentemente chamada à 
colação na discussão sobre a natureza jurídica do ius aedificandi, e a questão da 
utilização pelo legislador de conceitos de discricionariedade, que ampliam 
consideravelmente a margem de livre decisão administrativa neste âmbito, e 
enfraquecem, consequentemente, a posição jurídica do particular. 
 
                                                                                                                                  
comunicações prévias. 
837 Ainda recentemente se afirmou no Ac. STA 1S de 22.3.2007 (Conselheiro Cândido de Pinho), disponível em 
www.dgsi.pt, que “no domínio do ordenamento do território e do licenciamento urbanístico não se reconhece à 
Administração, regra geral, poderes de actuação discricionária, uma vez que a licença implica o reconhecimento 
admnistrativo da adequação da pretensão construtiva à ordem legal vigente. A possibilidade de construir é o resultado de 
uma concessão jurídico-pública em face das regras e dos planos urbanísticos de carácter vinculado”. 
838 Seguiremos aqui de perto algumas das conclusões preliminares a que chegamos em Claudio Monteiro, A 
discricionariedade administrativa nos actos de licenciamento municipal de obras particulares. 
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a) A questão da taxatividade dos fundamentos de indeferimento do pedido 
de licenciamento de obras de edificação 
 
A taxatividade dos fundamentos de indeferimento do pedido de 
licenciamento de obras de edificação tem sido um dos argumentos mais 
utilizados pelas correntes doutrinárias de matriz privatista para sustentar a 
inerência do ius aedificandi ao direito de propriedade privada839. 
A lógica do argumento é a de que, se a Administração não pode indeferir 
o pedido a não ser nos casos taxativamente previstos na lei, não podendo, 
nomeadamente, indeferir o pedido na falta de um plano municipal de 
ordenamento do território, é porque aquele direito já existe na esfera jurídica do 
proprietário em momento anterior ao plano, não nascendo com ele, e muito 
menos com a própria licença. 
Se o ius aedificandi não existisse antes e independentemente do plano, 
não existiria uma razão para que a Administração estivesse vinculada a 
conceder a licença de construção requerida se não se verificasse aquele 
fundamento de indeferimento ou algum dos outros taxativamente enunciados na 
lei. 
A aparente simplicidade do argumento é, no entanto, enganadora, pois a 
taxatividade dos fundamentos de indeferimento não se confunde com a sua 
vinculatividade, sendo necessário contar com o grau de abertura normativa das 
disposições legais que os consagram, bem como das disposições legais e 
regulamentares para os quais eles remetem. 
Como veremos de seguida, no direito positivo vigente os fundamentos de 
indeferimento do pedido de licenciamento de obras de edificação estão 
taxativamente enumerados na lei e, contudo, não é possível dizer-se que a 
Administração não pode indeferir um pedido de licenciamento na falta de um 
plano, ou que a sua decisão é estritamente vinculada à verificação objectiva dos 
mesmos840.  
A discricionariedade, ou margem de livre decisão administrativa, de que 
goza actualmente a Administração no âmbito do controlo prévio das operações 
urbanísticas é muito apreciável, podendo dizer-se que ela existe, apesar dos 
                                            
839 Neste sentido, por exemplo, Diogo Freitas do Amaral, "Apreciação da dissertação de doutoramento ...", p. 100. 
840 Neste sentido, também, André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, pp. 143-144 e Fernanda 
Paula Oliveira, Direito do Urbanismo, pp. 201-203. 
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planos, e para além dos planos, que se assumem cada vez mais como processo, 
ou como estratégia, e cada vez menos como parâmetro normativo de decisão841. 
Antes, porém, de analisarmos o problema à luz do direito positivo vigente, 
importa previamente traçar a sua evolução recente, partindo do quadro legal 
anterior à Constituição de 1976 e às profundas transformações por ela operadas 
no regime urbanístico da propriedade. 
 
 
i. A jurisprudência do STA na vigência do Decreto-Lei nº 166/70 
 
O problema da discricionariedade administrativa nos actos de 
licenciamento urbanístico em geral, e dos actos de licenciamento de obras de 
edificação em particular, ganhou novos contornos com a entrada em vigor do 
Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, aprovado no âmbito da reforma 
legislativa promovida pelo Ministro Valente de Oliveira e que, no essencial, 
definiu o regime que ainda hoje vigora. 
A análise de alguns dos problemas suscitados pelo citado diploma não 
prescinde, contudo, do seu confronto com as posições tradicionalmente 
assumidas na interpretação do regime jurídico do licenciamento municipal de 
obras particulares que o antecedeu, nomeadamente das disposições do Decreto-
Lei nº 166/70, de 15 de Abril, relativas ao indeferimento dos pedidos de 
licenciamento de obras. 
Atendendo à escassez dos comentários doutrinários que foram 
produzidos sobre as referidas disposições842, e à sua concordância com as 
correntes jurisprudenciais dominantes, dedicaremos particular atenção às 
posições que tradicionalmente foram assumidas nessa matéria pelos tribunais 
administrativos. 
Desde sempre, mesmo antes da entrada em vigor daquele diploma legal, 
a jurisprudência administrativa portuguesa afirmou expressamente que o pedido 
                                            
841 Desde há muito que a teoria do planeamento vem questionando o excesso de rigidez normativa dos planos 
urbanísticos regulamentares, propondo a sua substituição por um «planeamento de regulação variável» - neste sentido 
v., em especial, Nuno Portas, "Os planos directores municipais como instrumentos de regulação", In Sociedade e 
Território (22). Para uma interessante – e actual – abordagem da questão do ponto de vista jurídico, procurando o “ponto 
de equilíbrio entre a flexibilidade e a rigidez”, v. Sofia de Sequeira Galvão, "Repensar o planeamento local: que soluções 
para a rigidez das normas dos planos municipais?", In Os dez anos da Lei de Bases da Política de Ordenamento do 
Território e de Urbanismo. Genése e evolução do sistema de gestão territorial, 1998-2008. 
842 Sobre o carácter taxativo dos fundamentos de indeferimento do art. 15º do Decreto-Lei nº 166/70, apenas se 
pronunciaram expressamente, e no mesmo sentido da jurisprudência dominante, José Osvaldo Gomes, Comentário ao 
novo regime do licenciamento de obras, p. 112; e Sofia Plácido Abreu, "Obras de construção e seu licenciamento", In 
Direito do Urbanismo (Comunicações apresentadas no curso realizado no Instituto Nacional da Administração), p. 425.  
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de licenciamento de obras só podia ser indeferido nos casos expressamente 
previstos nas normas legais e regulamentares que lhe eram aplicáveis, 
designadamente quando a construção projectada violasse as disposições de um 
plano urbanístico válido e eficaz. 
Deste modo, sempre se considerou ilegal o indeferimento do pedido"com 
o fundamento de o respectivo terreno estar apenas ameaçado de expropriação" 
843, ou "por se ter destinado determinado terreno para a implantação de um 
edifício escolar" 844, sem que previamente tenha havido uma declaração da sua 
utilidade pública para efeitos de expropriação; "por ser excessiva a área 
destinada a uma casa para motorista, anexa à garagem de um prédio" 845, sem 
que a área máxima permitida estivesse expressamente prevista num plano de 
urbanização ou em qualquer outra norma legal ou regulamentar; "por se 
aguardar a aprovação do plano de urbanização" 846, ou ainda por se ter 
decidido"com base num arranjo urbanístico" 847, ou "um simples estudo de 
urbanização não configura qualquer plano ou anteplano de urbanização" 848. 
Na vigência do Decreto-Lei nº 166/70, que continha uma enumeração dos 
fundamentos de indeferimento dos pedidos de licenciamento de obras, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo é bastante mais explícita, 
afirmando mesmo que "o poder conferido às câmaras municipais é um poder 
vinculado, que só pode basear-se em algum dos fundamentos do artº 15º"·. 
As razões que o conduziam o STA à conclusão de que a natureza 
vinculada do poder conferido às câmaras municipais "é o único entendimento 
possível" em face do regime fixado no Decreto-Lei nº 166/70, de 15 de Abril, são 
claramente enunciadas no seu Acórdão de 26 de Julho de 1973849. 
Nesse Acórdão afirmava-se que, "como revela à saciedade, o preâmbulo, 
confirmado pelo advérbio de exclusão só contido no artº 15º, quis-se arredar a 
faculdade de as entidades licenciadoras criarem, por si, obstáculos alheios aos 
expressamente previstos, em defesa do direito de transformação dos 
proprietários" 850. 
                                            
843 Cfr. Sentença da Auditoria Administrativa do Porto, de 6/4/63, Revista de Direito Administrativo, 1964, nº 3, p. 255 ss.  
844  Cfr. Sentença da Auditoria Administrativa do Porto, de 19/6/80, Direito Administrativo, 1980, nº 3, p. 237. 
845 Cfr. Ac. STA 1S, de 15.7.71, AD 120/1664. 
846  Cfr. Ac. STA 1S, de 19.1.62, AD 5-7/598. 
847 Cfr. Ac. STA 1S, de 7.6.73, AD 143/1489. 
848 Cfr. Ac. STA 1S, de 6.4.78, Ap. DR, de 8.12.82, p. 546 ss. 
849 V. Ac. STA 1S, de 26.7.73, AD 145/8. 
850 Cf. loc. cit., p. 12. 
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Entendimento que, aliás, já havia sido acolhido no Acórdão de 15 de Julho 
de 1971851, onde se afirmava que, a não ser assim, estar-se-ia a admitir a 
"existência do mais amplo poder discricionário em matéria de licenciamento e de 
aprovação dos projectos de construção, ficando, do mesmo passo, praticamente 
anulada a faculdade de transformação inerente à propriedade de imóvel" 852. 
É, pois, evidente que a jurisprudência tradicional do STA assentava quer 
no teor literal do artigo 15º do Decreto-Lei nº 166/70, quer no pressuposto 
dogmático já atrás analisado e rejeitado: o de que o poder público deve partir de 
uma «pré-compreensão» do conceito de propriedade privada, decalcado sobre o 
conceito de propriedade fundiária contido no Código Civil e ao qual apenas 
podem ser apostos vínculos sociais ou limites externos853.  
Deve admitir-se, contudo, que no quadro normativo em que se movia a 
referida jurisprudência era possível encontrar diversos pontos de apoio ao 
entendimento nela expresso854, não sendo legítimo criticá-la à luz do direito 
positivo vigente. 
A generalidade dos acórdãos citados é mesmo anterior à própria entrada 
em vigor da Constituição de 1976, não se podendo, nessa altura, atribuir à 
função social da propriedade privada o mesmo significado que hoje se lhe 
atribui, não obstante a expressa referência que lhe fazia a Constituição de 1933. 
 
 
ii. A abertura normativa do Decreto-Lei nº 445/91 
 
À semelhança do que fazia o artigo 15º do Decreto-Lei nº 166/70, o artigo 
63º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, contemplou os fundamentos 
de indeferimento do pedido de licenciamento, distinguindo embora as situações 
em que o mesmo «é» indeferido daquelas em que «pode ser» indeferido855. 
Desapareceu, assim, o argumento da jurisprudência tradicional do STA 
segundo o qual a natureza vinculada do poder exercido pela Administração 
                                            
851 V. Ac. STA 1S, de 15.7.71, AD 120/1664. 
852 Cfr. loc. cit., p.1667. 
853 No Ac. STA 1S, de 11.3.71, afirma-se textualmente que "dispõe o artº 1305º do Código Civil vigente que 'o proprietário 
goza, de modo pleno e exclusivo, dos direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem, dentro dos 
limites da lei e com a observância das restrições por ela impostas'. Entre os direitos do proprietário verifica-se aquele que 
o Código Civil de 1867, no seu artº 2169º/3 denominava direito de transformação e definia no artº 2315º" - v. AD 113/696; 
cfr. citação na p. 697. 
854 Neste sentido, v. Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., pp. 379-380. 
855 V. o corpo dos nºs 1 e 2 do art. 63º do DL nº 445/91, de 20.11, respectivamente. 
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resultaria do carácter taxativo da enumeração legal dos fundamentos de 
indeferimento do pedido de licenciamento. 
Por força da abertura consagrada no nº 2 do artigo 63º, o legislador já não 
emprega o advérbio de exclusão «só», mas nem por isso deixa de contemplar 
todas as situações em que pode ocorrer o indeferimento do pedido.  
A enumeração legal dos fundamentos de indeferimento continua, assim, a 
ser taxativa, mas na medida em que o mesmo não constitui uma consequência 
necessária em todas as situações ali previstas, já não é possível afirmar a 
natureza «estritamente» vinculada do poder administrativo856.  
A Administração só pode indeferir o pedido de licenciamento com base 
em algum daqueles fundamentos, mas não tem de o fazer necessariamente 
relativamente a dois deles. Dir-se-ia, então, que pouco se alterou em relação ao 
regime anterior, e que, no essencial, o poder da Administração continua a ser um 
poder vinculado. 
O sentido e o alcance do citado artigo 63º só se apreende, porém, quando 
interpretado sistematicamente no conjunto das disposições legais aplicáveis aos 
actos de licenciamento urbanístico e, em particular, quando em conjugação com 
os artigos que definem o âmbito de apreciação dos projectos de arquitectura em 
cada uma das formas de procedimento previstas naquele diploma legal. 
Uma leitura atenta do Decreto-Lei nº 445/91 permite concluir que o 
legislador "incorporou" o acto de licenciamento no processo de planeamento 
físico do território, do qual aquele constitui a sua meta final857.  
Ao licenciar a realização de obras de construção civil, ou a mudança de 
utilização de edifícios ou suas fracções autónomas, a Câmara Municipal está, na 
realidade, a consentir na materialização de uma transformação estrutural e 
funcional do território que ela própria já havia previsto nos seus instrumentos de 
planeamento. 
Daí que à máxima discricionariedade de planeamento deva corresponder, 
em princípio, a mínima discricionariedade de licenciamento.  
No sistema ideal figurado na lei, o poder de conformação do conteúdo do 
aproveitamento urbanístico permitido para uma determinada parcela de território 
vai sendo progressivamente concretizado à medida que as soluções contidas no 
plano de âmbito territorial mais vasto vão sendo densificadas pelos instrumentos 
de planeamento de âmbito territorial mais restrito, até que o acto de 
                                            
856 Neste sentido, pronunciando-se também no domínio do Decreto-Lei nº 445/91, v. Fernando Alves Correia, As grandes 
linhas ..., pp. 128-130. 
857 Referindo-se especificamente à edificação dos solos, Tomás-Ramón Fernandéz afirma que a mesma constitui "a meta 
final do processo urbano", pois dela depende a concretização e a materialização da ideia de cidade que o plano contém - 
cfr. Tomás-Ramón Fernandéz, Manual de Derecho Urbanistico, pp. 193-194. 
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licenciamento, como acto final dessa "cadeia", se configure como um acto 
devido, de mera verificação da conformidade da operação urbanística projectada 
com as prescrições pormenorizadas do "elo" antecedente858. 
Isso explica a lógica do sistema adoptado no Decreto-Lei nº 445/91, em 
que o âmbito de apreciação dos projectos de arquitectura aumenta na inversa 
proporção da densidade dos instrumentos de planeamento urbanístico aplicáveis 
ao local de realização das obras projectadas, sem que a esses vários níveis de 
planeamento correspondam fundamentos específicos de indeferimento do 
pedido de licenciamento. 
A discricionariedade nos actos de licenciamento urbanístico seria, assim, 
meramente residual859, consumindo-se no accertamento dessa relação de 
conformidade necessária do acto com o plano, o que apenas comportaria uma 
relativa liberdade de apreciação técnica dos projectos860, e não verdadeira e 
própria discricionariedade. 
Não sendo actos estritamente vinculados, seriam ainda assim actos 
essencialmente vinculados, já que a própria abertura consagrada no número 2 
do artigo 63º, ao permitir o indeferimento em casos de ausência ou insuficiência 
de infra-estruturas urbanísticas, seria limitada pela densidade dos instrumentos 
de planeamento urbanístico existentes. 
 
 
i. A questão à luz do direito positivo vigente 
 
O Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, que estabeleceu o novo 
regime jurídico da urbanização e da edificação, não alterou substancialmente o 
sistema de controlo prévio das operações urbanísticas adoptado no Decreto-Lei 
nº 445/91, tendo no entanto introduzido algumas novidades relevantes nas 
respectivas formas de procedimento. 
Além de ter procedido à fusão dos regimes de licenciamento municipal de 
loteamentos urbanos e obras de urbanização e de obras particulares, aquele 
diploma deixou de diferenciar as formas de procedimentos exclusivamente em 
função da densidade do planeamento urbanístico existente, para passar a 
                                            
858 Neste sentido, embora naturalmente referindo-se ao direito italiano, Achille Cutrera, Concessione edilizia e 
pianificazione urbanistica, pp. 177 ss e 201 ss. Entre nós, Fernando Alves Correia, As grandes linhas ..., p. 128. 
859 Cfr. Achille Cutrera, Concessione edilizia, p. 204. 
860 Neste sentido, Nicola Assini, Manuale di Diritto Urbanistico, pp. 483. 
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ponderar também – ou principalmente - a natureza ou o tipo de operação 
urbanística a realizar. 
Na sua versão originária861, o RJUE distinguia essencialmente entre 
procedimentos de licenciamento e procedimentos de mera autorização, 
reservando aqueles primeiros essencialmente para as operações urbanísticas 
inovadoras realizadas em área de menor densidade de planeamento urbanístico, 
e adoptando estes últimos para as operações de menor relevância urbanística, 
realizadas no âmbito de um direito de construir previamente consolidado ou de 
um plano de pormenor suficientemente concretizado862. 
A Lei nº 60/2007, de 4 de Setembro, que procedeu a uma revisão extensa 
daquele diploma legal, substituiu o procedimento de autorização por um 
procedimento de comunicação prévia, que não obstante o diferente modelo de 
controlo prévio em que assenta863 e o alargamento do seu âmbito de aplicação, 
não deixa, no essencial, de corresponder às mesmas situações de maior 
concretização da posição jurídica do particular perante a Administração que já 
estavam sujeitas a uma modalidade de controlo simplificado no regime anterior. 
Há, de facto, em ambos os modelos, uma ideia de que a intensidade do 
controlo prévio deve variar na inversa proporção do grau de concretização da 
posição jurídica do particular, medida, não apenas pela densidade do 
planeamento urbanístico existente, mas também pelo nível de consolidação dos 
seus direitos ou faculdades urbanísticas. 
Os critérios utilizados pelo RJUE na diferenciação das formas de 
procedimento, tanto na sua versão originária como na versão revista em 2007, 
não são, contudo, critérios dogmáticos puros, obedecendo também a uma lógica 
pragmática, de adaptação do regime legal à prática administrativa, pelo que não 
é possível reduzi-los à contraposição entre direito subjectivo e interesse 
legalmente protegido, ou entre vinculação e discricionariedade. 
Não obstante, em qualquer um daqueles dois modelos está subjacente a 
ideia de uma consolidação progressiva do direito de construir atribuído pelo 
plano através da aquisição gradual das suas faculdades urbanísticas pelo 
proprietário do terreno que, à medida que as incorpora na sua esfera jurídica, 
                                            
861 O RJUE, na verdade, nunca chegou «de facto» a vigorar na sua redacção originária, dado que o Decreto-Lei nº 555/99 
foi suspenso passados poucas semanas da sua entrada em vigor, tendo sido entretanto alterado pelo Decreto-Lei nº 
177/2001, de 4.6. Sobre as vicissitudes da sua aprovação, v. José Manuel Sérvulo Correia, "O novo regime jurídico da 
urbanização e da edificação: um primeiro balanço", In O novo regime da urbanização e da edificação, e Fernanda Paula 
Oliveira, Direito do Urbanismo, pp. 144-146. 
862 Sobre a distinção entre licença e autorização, comparando o regime estabelecido originariamente pelo Decreto-Lei nº 
555/99 com o que resultou do Decreto-Lei 177/2001, v., em especial, António Duarte de Almeida, "As figuras da licença e 
da autorização no domínio do RJUE", In O novo regime da urbanização e da edificação. 
863 Sobre o novo modelo de controlo prévio estabelecido pela Lei nº 60/2007, v. em especial Pedro Gonçalves, "Controlo 
prévio das operações urbanísticas após a reforma legislativa de 2007", In Direito Regional e Local (1). 
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limita ou reduz substancialmente a margem de discricionariedade ou de livre 
decisão administrativa dos correspondentes procedimentos de controlo prévio.   
O RJUE continua, no entanto, a não distinguir de forma clara o âmbito de 
apreciação dos projectos nos procedimentos de licenciamento e de comunicação 
prévia, pelo que, à semelhança do que já acontecia no regime estabelecido pelo 
Decreto-Lei nº 445/91, e pelo Decreto-Lei nº 555/99, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto-Lei nº 177/2001, a intensidade do controlo prévio acaba por 
estar mais dependente da densidade normativa do parâmetro de decisão 
aplicável, do que propriamente do grau de complexidade da respectiva forma de 
procedimento. 
O legislador parece, inclusive, partir do pressuposto de que o 
encadeamento de instrumentos de planeamento e das próprias operações de 
loteamento urbano, é uma condição necessária para que o sistema actue na 
perfeição, o que, porém, além de questionável do ponto de vista urbanístico864, é 
também irrealista do ponto de vista prático. 
Na prática, na maior parte do território existe apenas o plano director 
municipal, que além de não ter, à luz do conteúdo material tipo definido no 
RJIGT865, a escala adequada à definição de parâmetros urbanísticos e 
edificatórios suficientemente concretizados para permitir a apreciação de 
projectos, frequentemente se abstém de disciplinar uma ou mais zonas do 
território municipal, limitando-se a fixar unidades operativas de planeamento e 
gestão e a remeter a sua disciplina para planos de urbanização ou de pormenor.  
Nesses casos, poder-se-ia mesmo dizer que aquilo que na lógica do 
sistema deveria ser uma margem residual de liberdade de decisão, transforma-
se na própria essência do poder exercido pela Administração, já que a 
inexistência de parâmetros materiais de decisão suficientemente concretizados 
tenderá a aumentar a liberdade que, em qualquer caso, resulta da própria 
estrutura das normas que estabelecem os fundamentos de indeferimento do 
pedido. 
A este propósito já se afirmou que à discricionariedade de escolhas do 
plano sucederia uma discricionariedade de escolhas na emissão das licenças 
urbanísticas, sob pena de vigorarem simultaneamente dois regimes de 
ocupação, uso e transformação do território incompatíveis entre si: o da livre 
                                            
864 Para uma crítica ao sistema de planeamento em "cadeia" ou em "cascata", v., no plano técnico-urbanístico, Nuno 
Portas, "Os planos para Lisboa", In Sociedade e Território (nºs 10/11), p. 134 ss.; e no plano técnico-jurídico, Paolo Stella 
Richter, Profili funzionali ..., p. 7 ss.; e Enrico Follieri, Contributo allo studio sulla dinamica della pianificazione urbanistica, 
pp. 9 ss. 
865 Cfr. art. 85º/1 RJIGT. 
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conformação administrativa do aproveitamento urbanístico dos solos e o da 
liberdade de escolhas privadas nessa matéria866. 
Sem questionar que esse seja o resultado a que, de facto, conduz a 
referida prática, já que a discricionariedade da Administração aumenta na 
inversa proporção da densidade de planeamento existente, no quadro 
constitucional e legal em vigor não é admissível o planeamento «em branco», 
porque equivale a uma recusa de exercer um poder funcional e a um 
incumprimento do dever de planear o território.  
Conforme se referiu anteriormente, a funcionalização do direito de 
propriedade privada dos solos urbanos que resulta do actual texto constitucional 
depende necessariamente da actuação de instrumentos de planeamento 
territorial e urbanístico, pelo que tem de existir, pelo menos, um nível de 
planeamento municipal vinculativo para os particulares, nível esse que tem de 
conter, pelo menos, “a especificação qualitativa e quantitativa dos índices, 
indicadores e parâmetros de referência, urbanísticos ou de ordenamento” de 
natureza supletiva a aplicar na ausência de planos de urbanização e de 
pormenor867. 
Deste modo, não sendo legalmente exigível – e porventura não sendo 
sequer recomendável do ponto de vista técnico – que todas as parcelas do 
território estejam integralmente planeadas, em todos os níveis do sistema de 
gestão territorial, incluindo todos níveis de planeamento de âmbito municipal, é 
contudo decisivo para o correcto funcionamento do sistema que exista um plano 
que defina o conteúdo do aproveitamento urbanístico em termos suficientemente 
concretizados para que o particular possa promover a consolidação do seu 
direito de construir.  
Embora apenas tenha imposto aos municípios a obrigação de elaborar e 
aprovar um plano director municipal, assegurando este a cobertura integral de 
todo o território municipal, em articulação com as orientações estratégicas 
estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional e 
regional868, o legislador pressupõe a sua concretização por planos de 
urbanização e de pormenor e não esconde a sua clara preferência por este 
último como instrumento de conformação do conteúdo do aproveitamento 
urbanístico dos solos, tendo em conta, nomeadamente, a sua escala adequada 
para proceder à definição da “forma da edificação e a disciplina da sua 
integração na paisagem”869. 
                                            
866 Neste sentido, embora referindo-se à contraposição entre as áreas planeadas e as não abrangidas por qualquer plano, 
Maria Angela Bartoli e Alberto Predieri, "Piano Regolatore", In Enciclopedia dell Diritto, p. 666 ss. 
867 Cfr. art. 85º/1/j) RJIGT. 
868 Cfr. art. 84º/1 RJIGT. 
869 Cfr. art. 90º/1 RJIGT. 
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Quer isto dizer que ao remeter para instrumentos de planeamento a 
definição das regras de ocupação, uso e transformação dos solos urbanos, a 
Constituição, embora tenha estabelecido uma reserva de Administração, 
estabeleceu também implicitamente uma reserva de legalidade substancial, 
ainda que relativa, i.e, mediatizada através de normas de carácter regulamentar 
com a densidade normativa necessária para servir de parâmetro à realização 
das operações urbanísticas dos particulares. 
Trata-se, na realidade, de uma matéria "essencial"870, relativa à 
conformação administrativa do conteúdo de um direito fundamental, pelo que é 
legítimo discutir o nível de discricionariedade admissível, por forma a manter o 
grau de densificação normativa "na medida do possível" e o da sua abertura no 
"mínimo incomprimível de margem de livre decisão" 871. 
 
 
b) Os conceitos de discricionariedade e o duplo grau de abertura normativa 
dos fundamentos de indeferimento do pedido de licenciamento 
 
A discussão sobre o nível de discricionariedade admissível nos actos de 
licenciamento urbanístico não se pode restringir apenas à questão da maior ou 
menor densidade do planeamento existente no local da realização da operação 
urbanística, estendendo-se também à interpretação de algumas da normas 
legais que «taxativamente» estabelecem os fundamentos de indeferimento do 
respectivo pedido, cujo grau de abertura, como já tivemos a oportunidade de 
assinalar, é muito apreciável. 
A abertura normativa daquelas disposições legais resulta, por um lado, da 
atribuição à Administração de verdadeira e própria discricionariedade de 
decisão, o que parece ser o caso, nomeadamente, no poder atribuído pelo corpo 
do número 2 e no número 4 do artigo 24º do RJUE, mas resulta também da 
utilização por aquelas normas de conceitos jurídicos indeterminados. 
Em algumas dessas situações o conceito indeterminado não surge na 
previsão da norma, como seria expectável872, mas na sua estatuição, como 
                                            
870 Sobre a teoria da essencialidade (Wesentlichkeitstheorie), como critério definidor do âmbito da reserva de lei em 
matéria de direitos fundamentais, v. José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e autonomia contratual ..., pp. 37-41 (nota 
nº 59). 
871 Cfr. Giacometti, Allgemeine Lehren des rechtaatlichen Verwaltungsrechts, apud. José Manuel Sérvulo Correia, 
Legalidade e autonomia contratual ..., p. 340. 
872 Referindo-se à doutrina alemã, Sérvulo Correia afirma que a concepção ainda dominante da discricionariedade e dos 
conceitos jurídicos indeterminados assentam, entre outros traços fundamentais, na divisão da norma entre previsão ou 
hipótese (Tatbestand) e estatuição ou efeitos jurídicos (Rechtsfolge), e na inclusão dos conceitos jurídicos 
indeterminados (unbestimmte Rechtsbegriffe) no 'Tatbestand' – cfr. José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e 
autonomia contratual ..., pp. 133-134. 
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critério de decisão administrativa, ou seja, como critério que preside ao exercício 
de um poder discricionário que a norma explícita ou implicitamente consagra873. 
Estes conceitos, normalmente designados por «conceitos de 
discricionariedade», são utilizados no domínio dos fundamentos de 
indeferimento do pedido de licenciamento de obras de edificação, pelo menos, 
em três situações distintas que, pela importância que têm na economia do 
sistema de controlo prévio das operações urbanísticas, justificam que nos 
detenhamos brevemente na sua análise. Trata-se dos conceitos de sobrecarga 
«incomportável» e prejuízo «manifesto», utilizados, respectivamente, no citado 
artigo 24º do RJUE relativamente à garantia do nível mínimo de infra-
estruturação do solo, e à protecção da estética urbana e, quanto ao segundo 
daqueles conceitos, no artigo 52º do RJRU, no âmbito do controlo prévio das 
operações urbanísticas realizadas em áreas de reabilitação urbana.  
 
 
i. A sobrecarga «incomportável» para as infra-estruturas urbanísticas 
existentes 
 
Nos termos da alínea b) do número 2 do artigo 24º do RJUE, o 
indeferimento do pedido de licenciamento pode ter lugar no caso de “a operação 
urbanística constituir, comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as 
infra-estruturas ou serviços gerais existentes ou implicar, para o município, a 
construção ou a manutenção de equipamentos, a realização de trabalhos ou a 
prestação de serviços por este não previstos, designadamente quanto a 
arruamentos e redes de abastecimento de água, de energia eléctrica ou de 
saneamento”. 
Este fundamento, que vem na linha do previsto na alínea b) do número 2 
do já citado artigo 63º do Decreto-Lei nº 445/91, aplica-se a todas as operações 
urbanísticas sujeitas a licenciamento, com excepção das obras de demolição das 
edificações que não se encontrem previstas em licença de obras de 
reconstruções874, que por natureza não são susceptíveis de constituir uma 
sobrecarga para as infra-estruturas e serviços gerais existentes, na medida em 
que, pelo contrário, diminuem a carga urbanística do território.  
Não se compreende, porém, porque é que também não são 
excepcionadas as obras de reconstrução, alteração, conservação ou demolição 
                                            
873 Neste sentido, em Portugal, v. Rogério Ehrhardt Soares, Direito Administrativo, pp. 63 ss. e José Manuel Sérvulo 
Correia, Legalidade e autonomia contratual ..., p. 333 ss. 
874 Cfr. arts. 24º/2/b) e 4º/2/f) RJUE. 
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de imóveis classificados ou em vias de classificação, e de imóveis situados nas 
respectivas zonas de protecção875, bem como as obras de reconstrução sem 
preservação de fachadas876, que à semelhança das obras de demolição 
excepcionadas também não implicam um aumento da carga urbanística do 
território e não constituem, por isso mesmo, uma sobrecarga para aquelas infra-
estruturas e serviços gerais. 
Por outro lado, a sobrecarga incomportável para as infra-estruturas e 
serviços gerais existentes também não constitui fundamento para a rejeição da 
comunicação prévia877, nem, obviamente, para o indeferimento do pedido de 
autorização da utilização de edifícios ou suas fracções, bem como da alteração 
da utilização dos mesmos. 
A ratio legis da sua não aplicação às operações urbanísticas sujeitas a 
comunicação prévia ou autorização é evidente, já que as mesmas, tendo em 
geral menor relevância urbanística que as operações urbanísticas sujeitas a 
licenciamento e sendo normalmente realizadas em zonas urbanas já 
consolidadas ou em áreas abrangidas por uma operação de loteamento urbano 
ou por um plano de pormenor, ou não têm qualquer impacto sobre as infra-
estruturas e serviços gerais existentes ou apenas têm um impacto já 
anteriormente previsto e acautelado nos instrumentos que lhe servem de 
parâmetro de decisão. 
Se a construção está prevista no âmbito de uma operação de loteamento 
urbano ou de um plano de pormenor tem de se presumir a suficiência das infra-
estruturas e serviços gerais existentes ou previstas naqueles instrumentos878, 
podendo apenas verificar-se, nesses casos, um défice de execução. Não 
existindo um fundamento legal específico que permita condicionar a realização 
das obras de edificação à completa execução das obras de urbanização 
previstas no âmbito de uma operação de loteamento urbano ou de um plano de 
pormenor, tem de se admitir que a Administração invoque este fundamento 
como forma de obter o cumprimento dos deveres urbanísticos do particular, tal 
como foram definidos no respectivo âmbito. 
Nesses casos, porém, a superação do indeferimento não depende da 
celebração autónoma de um contrato de urbanização, nos termos do número 3 
                                            
875 Cfr. art. 4º/1/d) RJUE, que além destas menciona ainda as obras de ampliação naqueles imóveis e respectivas zonas 
de protecção. 
876 Cfr. art. 4º/1/e) RJUE 
877 Cfr. art. 36º/1 RJUE. 
878 A sobrecarga incomportável para as infra-estruturas e serviços gerais existentes constitui, aliás, fundamento de 
indeferimento do licenciamento das operações de loteamento urbano em área não abrangida por um plano de pormenor, 
pelo que, além do mais, violaria o princípio da boa fé permitir que a Administração invocasse uma insuficiência das infra-
estruturas previstas numa operação de loteamento e de obras de urbanização por si previamente licenciada. 
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do artigo 25º do mesmo diploma legal, dependendo exclusivamente do 
cumprimento das obrigações assumidas pelo particular na licença de obras de 
urbanização ou definidas pelos instrumentos de execução do plano de pormenor, 
de acordo com o sistema de execução adoptado. 
Apesar destas exclusões e delimitações, o âmbito de aplicação deste 
fundamento de indeferimento do pedido de licenciamento é ainda bastante 
amplo, constituindo mesmo um dos principais instrumentos de que a 
Administração dispõe para controlar a urbanização do território e em particular a 
sua urbanização dispersa. 
Na verdade, quando conjugado com o disposto no artigo 41º do RJUE, 
que apenas permite a localização de operações de loteamento “em áreas 
situadas dentro do perímetro urbano e em terrenos já urbanizados ou cuja 
urbanização se encontre programada em plano municipal de ordenamento do 
território”, aquele fundamento permite impedir o licenciamento daquelas 
operações urbanísticas ou condicioná-las a prévia infra-estruturação do território 
pelo particular879. 
Isso significa que, não obstante a vocação urbana atribuída pelo plano880 
a um terreno rústico nele classificado como urbano, a sua efectiva urbanização e 
edificação depende de um juízo de suficiência, não apenas das infra-estruturas 
destinadas a servir directamente as edificações que nele vierem a ser realizadas, 
mas também das infra-estruturas e serviços gerais do município. Se elas não 
existirem e a sua construção não estiver prevista pelo município, o proprietário 
do terreno não tem o direito de o urbanizar e consequentemente não tem 
também o direito de nele construir. 
O mesmo raciocínio se aplica, embora sem o reforço de legitimidade 
conferido pelo artigo 41º do RJUE, às operações urbanísticas de obras de 
edificação nova em áreas não abrangidas por operação de loteamento urbano 
ou plano de pormenor que contenha os elementos referidos nas alíneas c), d) e 
f) do número 1 do artigo 91º do RJIGT, nas quais, independentemente de a sua 
realização depender ou não da prévia realização de uma operação de 
loteamento urbano, a consolidação do direito de construir do proprietário está 
                                            
879 Dentro da liberdade de decisão conferida pelo corpo do art. 24º/2 RJUE, a Administração pode deferir o pedido de 
licenciamento, não obstante a operação urbanística constituir uma sobrecarga incomportável para as infra-estruturas e 
serviços gerais existentes, se “o requerente, na audiência prévia, se comprometer a realizar os trabalhos necessários ou 
a assumir os encargos inerentes à sua execução, bem como os encargos de funcionamento das infra-estruturas por um 
período mínimo de 10 anos” (art. 25º/1). Não obstante a disponibilidade do requerente, a reapreciação do pedido é uma 
faculdade discricionária da Administração, não tendo o particular qualquer direito à realização daqueles trabalhos, tanto 
mais que se tratam inquestionavelmente de obras públicas. 
880 Neste caso o plano director municipal, um plano de urbanização ou um plano de pormenor que não contenha os 
elementos referidos no art. 91º/1/c), d) e f) RJIGT, dado que em áreas abrangidas por um plano de pormenor que 
contenha aqueles elementos o procedimento de controlo prévio da operação urbanística é o de comunicação prévia e o 
fundamento de indeferimento do art. 24º/2/b) não se aplica. 
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dependente do juízo formulado pela Administração sobre a suficiência daquelas 
infra-estruturas e serviços. 
É certo que esse juízo de suficiência tem de ser fundamentado em termos 
que permitam integrar a previsão normativa da disposição legal em apreço, que 
exige, entre outros, que se comprove o carácter incomportável da sobrecarga 
que a operação urbanística constitui para as infra-estruturas e serviços gerais 
existentes. Não basta, por isso, invocar qualquer sobrecarga, que sempre 
existirá numa operação urbanística que implique um aumento da área 
urbanizada e edificada, mas apenas uma sobrecarga incomportável. 
Mas a liberdade de valoração acerca do carácter incomportável da 
sobrecarga que a operação urbanística constitui para as infra-estruturas e 
serviços gerais existentes permite, na prática, que a Administração manipule a 
fattispecie daquela previsão normativa de acordo com o seu juízo, através da 
eleição dos pressupostos de facto que, naquele caso concreto, irão presidir à 
sua decisão sobre a suficiência ou a insuficiência daquelas infra-estruturas e 
serviços. O impacto da operação urbanística é incomportável para as infra-
estruturas e serviços gerais existentes em função de que realidade ou de que 
cenários de evolução da realidade? 
A liberdade de que goza a Administração na integração do conceito 
indeterminado «incomportável» traduz-se, assim, em verdadeira liberdade de 




ii. O prejuízo «manifesto» para a estética urbana ou a beleza das 
paisagens 
 
Nos termos da alínea a) do número 2 do artigo 24º do RJUE, nas obras 
de edificação sujeitas a procedimento de licenciamento, com excepção das 
obras de reconstrução sem preservação das fachadas e das obras de demolição 
das edificações que não se encontrem previstas em licenças de obras de 
reconstrução, “o pedido pode ainda ser indeferido quando a obra seja 
susceptível de manifestamente afectar o acesso e a utilização de imóveis 
classificados de interesse nacional ou interesse público, a estética das 
                                            
881 Conforme refere Sérvulo Correia, os conceitos de discricionariedade são "reveladores da vontade legislativa de 
atribuição ao órgão de um poder discricionário, como base da liberdade de escolha da decisão. Mas também esses 
serão, ainda que indirectamente, referíveis a pressupostos, se tomarmos como boa a tese (...) de que a 
discricionariedade passa sempre pela fixação auto-determinada de pressupostos adicionais de que depende o sentido da 
providência" – cfr. José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e autonomia contratual ..., p. 333. 
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povoações, a sua adequada inserção no ambiente urbano ou a beleza das 
paisagens, designadamente em resultado da desconformidade com as cérceas 
dominantes, a volumetria das edificações e outras prescrições expressamente 
previstas em regulamento”. 
Esta disposição tem a sua origem no regime de protecção da estética 
urbana estabelecido no artigo 121º do RGEU, e na alínea e) do número 1 do 
artigo 15º do Decreto-Lei nº 166/70, que determinava o indeferimento de pedidos 
de licenciamento de obras que implicassem a realização de "trabalhos 
susceptíveis de manifestamente afectarem a estética das povoações ou a beleza 
das paisagens", de onde passou para a alínea d) do nº 1 do artigo 63º do 
Decreto-Lei nº 445/91, que lhe acrescentou o inciso final, que ainda hoje 
mantém. 
A sua formulação actual é, no entanto, muito confusa, fruto das 
sucessivas alterações a que este artigo foi sujeito, e das mudanças ocorridas no 
modelo de controlo prévio originariamente estabelecido pelo Decreto-Lei nº 
555/99.  
Desde logo, não é clara a sua articulação com o disposto na alínea a) do 
número 2 do mesmo artigo, que aliás se aplica genericamente a todas as 
operações urbanísticas, com excepção das obras de demolição, e não apenas 
às obras de edificação. Se aquela outra disposição se aplica apenas à protecção 
do património cultural, edificado ou natural, como parece resultar da letra da lei, 
não faz muito sentido a inclusão no número 4 de uma referência ao “acesso e a 
utilização de imóveis classificados de interesse nacional ou de interesse público”. 
Por outro lado, não se compreende muito bem em que é que a “estética 
das povoações” difere da “adequada inserção no ambiente urbano”, uma vez 
que ambos os conceitos radicam genericamente no conceito mais abrangente de 
estética urbana, que na nossa tradição legislativa é tradicionalmente identificado 
com a expressão “estética das povoações e beleza das paisagens”, agora 
interpolada por este novo conceito, que nada parece acrescentar de 
juridicamente relevante882. A unidade de toda a matéria tratada é aliás 
confirmada pela formulação constante do número 1 do artigo 20º, que 
estabelece o âmbito de apreciação dos projectos de arquitectura e se refere 
genericamente “ao aspecto exterior e a inserção urbana e paisagística das 
edificações”. 
                                            
882 O conceito de ambiente urbano tem, não obstante, um sentido mais amplo do que a dimensão estética que está 
originariamente pressuposta na formulação legal deste fundamento de indeferimento do pedido de licenciamento. Não 
vemos no entanto, vantagem em substituir ou interpolar aquela formulação com este conceito, quer porque a sua 
indeterminação comporta uma interpretação actual, quer porque a dimensão estética continua, em qualquer caso, a ser a 
dimensão dominante do conceito de ambiente urbano, como decorre, nomeadamente, do art. 66º/2/e) CRP, que 
estabelece uma incumbência do Estado de “promover, em colaboração com as autarquias locais, a qualidade ambiental 
das povoações e da vida urbana, designadamente no plano arquitectónico e da protecção das zonas históricas”. Sobre o 
ambiente urbano v. Michel Prieur, Le droit de l'environment. 
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Finalmente, a restrição do âmbito de aplicação desta norma aos 
procedimentos de licenciamento, com exclusão dos procedimentos de 
comunicação prévia, que resulta do número 1 do artigo 36º do RJUE, não parece 
ter a mesma justificação que encontramos para as situações relativas ao nível de 
infra-estruturação do solo, sendo susceptível de criar algumas dificuldades, e 
mesmo alguns embaraços. 
Na verdade, o “aspecto exterior e a inserção urbana e paisagística das 
edificações”883 apenas podem ser apreciados à luz do projecto de arquitectura, 
pelo que a circunstância de as obras serem realizadas em zonas urbanas já 
consolidadas ou em áreas abrangidas por uma operação de loteamento urbano 
ou por um plano de pormenor, não oferece nenhuma garantia de que os 
instrumentos que lhe servem de parâmetro de decisão contenham prescrições 
ou directivas de projecto precisas que permitam salvaguardar a estética urbana 
pela mera verificação da sua conformidade com as condições do loteamento ou 
com as disposições do plano de pormenor884. 
É certo que nos procedimentos de comunicação prévia não existe 
propriamente uma fase autónoma de apreciação do projecto, mas, como nota 
Pedro Gonçalves, a Administração dispõe de uma reserva de reacção que lhe 
permite rejeitar o projecto apresentado pelo particular885 e que ela naturalmente 
poderia utilizar em casos de prejuízo manifesto da estética urbana. 
É precisamente na integração do conceito indeterminado «manifesto» – 
“manifestamente afectar a estética das povoações” – que reside a margem de 
livre decisão administrativa no indeferimento do pedido de licenciamento de 
obras de edificação por razões de salvaguarda ou protecção da estética urbana 
e sobre o qual os tribunais administrativos já se pronunciaram por diversas 
vezes, em regra no sentido da sua insindicabilidade contenciosa886. 
Referindo-se aos conceitos de contornos indefinidos contidos no citado 
artigo 15º do Decreto-Lei nº 166/70, tais como "manifestamente", "estética das 
povoações" e "beleza das paisagens", o STA já afirmou, inclusive, que"pela sua 
imprecisão configuram verdadeiros critérios orientadores e finalísticos de uma 
actuação discricionária", desenvolvendo-se em seguida a ideia de que "no 
pensamento do legislador, só a Câmara Municipal estará em posição de saber, 
pelo seu contacto directo com a realidade, pelos meios de que dispõe e pela 
variedade e multiplicidade dos aspectos a considerar, se a situação de facto 
                                            
883 Cfr. art. 20º/1 RJUE. 
884 E menos ainda nas zonas urbanas consolidadas, em que pode não existir outro parâmetro material de admissão da 
comunicação prévia que não seja o plano director municipal. 
885 Cfr. Pedro Gonçalves, "Controlo prévio das operações urbanísticas ...", p. 18. 
886 V., entre outros, Ac. STA 1S, de 10.12.1998 (Conselheiro …), Proc. Nº 37.572. Na doutrina, v. André Folque, Curso de 
Direito da Urbanização e da Edificação, p. 144. 
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patenteada pelo pedido de licenciamento preenche os conceitos vagos do 
preceito, escolhendo, apreciando e valorando, em juízos de mérito, os elementos 
que servirão de base à decisão, neste aspecto insindicável" 887. 
O acórdão citado concluiu, assim, correctamente, que o prejuízo 
«manifesto» para a estética urbana não é em si mesmo um pressuposto de 
facto, mas o critério que preside à livre eleição daqueles pressupostos, tendo em 
vista o fim de interesse público que esse critério traduz, de acordo com a sua 
apreciação valorativa. Trata-se, por isso, de um conceito de discricionariedade, 
que a Administração utiliza para decidir com uma apreciável margem de 
liberdade o pedido de licenciamento. 
Isso não significa, como é óbvio, que essa apreciação não esteja sujeita a 
limites. Não apenas aos limites a que todo o poder administrativo está sujeito por 
força dos princípios constitucionais que regem o seu exercício888, mas também a 
limites específicos, resultantes do âmbito de apreciação estética do projecto de 
arquitectura e dos respectivos parâmetros materiais de decisão889. 
Como dissemos em outro lugar, ao prever uma apreciação do aspecto 
exterior do projecto “o legislador não confere à câmara municipal uma 
prerrogativa de avaliação do «bom gosto» do projectista. Não se deve confundir 
a estética urbana com a estética das edificações isoladamente consideradas, e o 
controlo administrativo sobre esta última só é admissível na medida em que ela 
possa constituir um «prejuízo manifesto»”890. 
Acresce que, ao acrescentar na parte final do número 4 do artigo 24º, 
uma enumeração exemplificativa dos pressupostos de facto que permitem 
justificar o carácter «manifesto» do prejuízo para a estética urbana, o legislador 
restringiu consideravelmente a liberdade de escolha dos pressupostos de facto 
da decisão, exigindo, nomeadamente, que essa escolha seja fundada, ou numa 
das prescrições exemplificadas no próprio artigo 24º, ou em quaisquer outras 
que estejam expressamente previstas nos regulamentos municipais aplicáveis à 
decisão do pedido de licenciamento, incluindo, naturalmente, as prescrições 




                                            
887 Cfr. Ac. STA 1S, de 9.3.1989 (Conselheiro Azevedo Moreira), AD 337/23, e em especial a pp. 27-28. 
888 Cfr. art. 266º/2 CRP; v. também arts. 3º ss.CPA. 
889 Sobre a estética no Direito do Urbanismo, v. Luís Filipe Colaço Antunes, Direito Urbanístico, pp. 210 ss. 
890 Cfr. Claudio Monteiro e Jorge Gonçalves, "Obras particulares", In Legislação Fundamental de Direito do Urbanismo 
(II), p. 852. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
316 
 
iii. O prejuízo «manifesto» para a reabilitação do edifício ou da área 
de reabilitação urbana 
 
Nos termos do artigo 52º do RJRU, nas operações urbanísticas realizadas 
em áreas de reabilitação urbana, o indeferimento do pedido de licenciamento 
pode ainda ter lugar no caso de as mesmas serem susceptíveis de “causar um 
prejuízo manifesto à reabilitação do edifício”891 ou, no caso de a área de 
reabilitação urbana se encontrar sujeita a uma operação de reabilitação urbana 
sistemática, “um prejuízo manifesto à operação de reabilitação urbana da área 
em que o mesmo se insere”892. 
Embora inspirando-se na disposição análoga do RJUE de protecção da 
estética urbana, que acabamos de analisar, estas disposições apresentam 
algumas diferenças em relação a ela, quer quanto ao seu âmbito de aplicação, 
quer quanto ao respectivo regime material. 
O âmbito de aplicação destas disposições é determinado exclusivamente 
pela localização da operação urbanística e não pela sua natureza ou forma de 
procedimento, pelo que elas se aplicam, tanto a pedidos de licenciamento, como 
a comunicações prévias de operações urbanísticas situadas em área de 
reabilitação urbana. 
Contrariamente à estética urbana, que apenas considera a inserção 
urbana e paisagística das edificações, mas não a estética de cada edifício 
isoladamente considerado, nas áreas de reabilitação a apreciação incide sempre 
sobre a adequação do projecto de obras de edificação à reabilitação do próprio 
edifício, só incidindo sobre a sua adequação à reabilitação urbana do conjunto 
da área quando a mesma se encontre sujeita a uma operação de reabilitação 
urbana sistemática. 
A liberdade de escolha dos pressupostos de facto da decisão de 
indeferimento do pedido ou de rejeição da comunicação prévia está, no entanto, 
especialmente limitada pela estratégia definida para a respectiva operação de 
reabilitação urbana e respectivos instrumentos de execução. 
Com efeito, tanto a “estratégia de reabilitação urbana”893, nas operações 
de reabilitação urbana simples, como o “programa estratégico de reabilitação 
urbana”894, nas operações de reabilitação urbana sistemática, não se limitam a 
                                            
891 Cfr. art. 52º/1 RJRU. 
892 Cfr. art. 52º/2 RJRU. 
893 Cfr. art. 30º RJRU. 
894 Cfr. art. 33º RJRU. 
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definir o fim de interesse público que aquele fundamento de indeferimento 
traduz, dando indicações razoavelmente precisas sobre as condições de 
aplicação dos respectivos instrumentos de execução. 
Não sendo actos de natureza regulamentar, não vinculando directamente 
a decisão do pedido de licenciamento ou de admissão da comunicação prévia, 
aqueles documentos e os respectivos instrumentos de execução não deixam de 
conter parâmetros materiais suficientemente precisos para que a margem de 
livre decisão administrativa concedida por aquelas disposições legais seja 
reduzida ao mínimo incomprimível895. 
Acresce que no domínio da reabilitação urbana estamos, como sabemos, 
no domínio de eleição da aplicação do princípio da protecção do existente, que 
aliás é consagrado expressamente e de uma forma bastante alargada no 
RJRU896, pelo que, contrariamente ao que se passa nos procedimentos de 
licenciamento de obras de construção de novos edifícios ou de ampliação dos 
existentes, regidos pelo RJUE, nestes casos o proprietário tem, não apenas uma 
expectativa de consolidar o seu direito de construir de acordo com os 
instrumentos de planeamento em vigor, mas também uma pretensão 








                                            
895 Particularmente nos casos em que, numa área de reabilitação urbana sujeita a uma operação de reabilitação urbana 
sistemática, tenham sido delimitadas unidades de intervenção, nos termos do art. 34º RJUE, cujo acto de delimitação 
deve, entre outros, “identificar os edifícios a reabilitar,o seu estado de conservação e a extensão das intervenções nele 
previstas” (art. 34º/5/b) e “definir e calendarizar as várias acções de reabilitação urbana a adoptar no âmbito da unidade 
de intervenção, distinguindo, nomeadamente, as que têm por objecto os edifícios, as infra-estruturas urbanas, os 
equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização colectiva e as actividades económicas” (art. 34º/5/d). 
896 Cfr. art. 51º RJRU. 
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1. Os espaços públicos e os espaços privados da cidade 
 
 
1.1. A cidade dividida. O domínio público e o alinhamento das edificações 
privadas 
 
A cidade moderna nasceu e permaneceu durante muito tempo dividida 
entre o domínio público e a propriedade privada. 
Nos primórdios do urbanismo moderno, a actuação da Administração 
confinava-se aos espaços públicos da cidade, nomeadamente às ruas, praças e 
jardins, que lhe incumbia construir e manter e sobre as quais ela exercia 
verdadeiros e próprios poderes dominiais.  
A este urbanismo de obras públicas897, que apenas promovia a 
urbanização, através da construção das infra-estruturas e serviços gerais da 
cidade, contrapunha-se uma ampla esfera de liberdade individual dos 
proprietários privados em matéria de edificação dos seus terrenos. 
À Administração estava vedado transpor a fronteira entre o espaço 
público e o espaço privado, que ela própria estabelecia através da definição do 
alinhamento dos prédios junto à via pública, excepto se isso se revelasse 
estritamente necessário para acautelar o cumprimento de normas de ordem 
pública relativas aos aspectos de estrutura e de forma das edificações, e 
destinadas a assegurar as suas condições de segurança, salubridade e estética. 
A intervenção da Administração na actividade edificatória dos particulares 
tinha, por isso, carácter excepcional e assumia uma natureza policial – de polícia 
especial das construções ou edificações urbanas. Daí que essa intervenção 
fosse desde sempre entendida como uma restrição ou limitação ao exercício do 
direito de propriedade privada898. 
Fora deste quadro restrito, a Administração só conseguia impor aos 
proprietários as suas escolhas em matéria urbanística substituindo-se a eles, 
                                            
897 A expressão «urbanismo de obras públicas» tem sido muito utilizada pela doutrina espanhola para traduzir o exercício 
da função pública urbanística no Estado Liberal – v., em especial, Ramón Parada, Derecho Urbanístico, pp. 2 ss. e Marta 
Lora-Tamayo Vallvé, Urbanismo de obra pública y derecho a urbanizar. Análisis comparado desde las aportaciones de G. 
E. Haussmann y la doctrina de Ildefonso Cerdà. 
898 Como salienta Maria da Glória Garcia, “a natureza sagrada e absoluta do direito de propriedade dos solos e sua 
caracterização como limite à intervenção administrativa estadual, no modelo liberal, fazem com que as regras jurídico-
aministrativas da época se localizem na actividade de polícia” – cfr. Maria da Glória Garcia, Direito do Urbanismo, p. 28. 
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extinguindo os respectivos direitos através da expropriação por utilidade pública 
e promovendo ela própria a edificação. 
Inicialmente pensada apenas para disponibilizar os terrenos necessários à 
urbanização, a expropriação de solos para edificação foi sendo 
progressivamente admitida por lei, transformando-se num instrumento de 
execução dos planos urbanísticos. 
A expropriação continuou, no entanto, a ser uma solução de último 
recurso, e só foi utilizada de forma sistemática em períodos de maior 
intervencionismo público e consequentemente de menor respeito pelos direitos 
subjectivos privados.  
Em qualquer caso, a expropriação nunca constituiu verdadeiramente uma 
resposta ao problema de fundo do Direito do Urbanismo, que se prende com a 
necessidade de promover a adequação da vontade dos proprietários privados às 
escolhas urbanísticas da Administração. Procurando resolver aquele problema 
pela extinção dos direitos individuais sobre o solo urbano, a expropriação nunca 
se revelou ser, nem uma solução possível, nem uma solução desejável para 
assegurar o domínio da cidade. 
As breves notas que daremos em seguida sobre esses dois tópicos não 
têm a pretensão de esgotar a matéria do exercício da função pública urbanística 
através de poderes dominiais, nem de fazer a sua análise histórica sistemática, 
que estão fora do âmbito da nossa investigação, visando apenas situar a 




1.1.1.1. O urbanismo de obras públicas 
 
A génese do urbanismo português está, desde os primórdios do Estado 
moderno, intimamente ligada à realização de grandes obras públicas e outros 
melhoramentos urbanos899. 
É, no entanto, no Estado liberal de Direito que essa relação se reforça, 
coincidindo, por um lado, com as políticas públicas de fomento adoptadas pelos 
governos «regeneradores» para estruturar e potenciar os efeitos da Revolução 
                                            
899 Sobre a importância das obras públicas para afirmação do interesse público urbanístico no quadro da política de 
centralização do poder régio no período da monarquia absoluta, v. o que escrevemos em Claudio Monteiro, Escrever 
Direito por linhas rectas, pp. 43 ss. 
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Industrial e, por outro, com a postura «abstencionista»900 que os poderes 
públicos adoptaram em relação à esfera privada dos cidadãos. 
O Estado e os poderes públicos municipais, inibidos de se imiscuir no 
espaço privado dos cidadãos, encontram no domínio púbico da cidade o seu 
espaço de actuação reservada, cabendo-lhes dotá-lo das infra-estruturas 
necessárias para suportar a edificação privada. 
Não é, por isso, de estranhar que a primeira lei urbanística do Estado 
constitucional901 tivesse por objecto principal a construção, conservação e polícia 
das estradas, não obstante conter um corpo significativo de disposições 
aplicáveis às ruas e às edificações no interior das cidades, vilas e povoações, 
em especial nas cidades de Lisboa e do Porto902. 
A Lei de 31 de Dezembro de 1864 mandou elaborar um plano geral dos 
melhoramentos da capital “atendendo n’elle ao das ruas, praças, jardins e 
edificações existentes, e à construção e abertura de novas ruas, praças, jardins 
e edificações, com as condições de higiene, decoração, commodo alojamento e 
livre trânsito do público”903. Mas embora centrada no espaço público, a citada lei 
não deixou de regulamentar minuciosamente a construção dos edifícios privados 
que marginavam aqueles espaços, estabelecendo, nomeadamente, os limites da 
sua altura904 e sujeitando os respectivos projectos a prévia aprovação do 
governo905. 
O controlo público da edificação privada, que a referida Lei instituiu com 
carácter geral na cidade de Lisboa, é, ainda assim, restrito à polícia das 
actividades susceptíveis de fazer perigar os interesses gerais da colectividade, 
em que se incluem os relativos à segurança, salubridade e estética das 
edificações privadas. Nessa perspectiva, a actividade administrativa visa ainda a 
defesa da tranquilidade da rua, no sentido de que a actividade dos particulares 
exerce-se livremente para além dos limites do domínio público e só adquire 
relevância na medida em que seja susceptível de perturbar a sua ordem906. 
                                            
900 A expressão é de Pierandrea Mazzoni, Diritto Urbanistico, p. 29. 
901 A Lei de 31 de Dezembro de 1864, sobre a polícia da viação pública. 
902 Inseridas no seu título III, arts. 34º ss., sob a epígrafe “Disposições relativas às ruas e edificações no interior das 
cidades, vilas e povoações”. 
903 Cfr. art. 34º. 
904 Cfr. art. 35º/7. 
905 Cfr. art. 45. 
906 Conforme refere Cretella Júnior, "desde a época do direito romano até bem pouco tempo a polícia das edificações 
limitava seus cuidados às casas situadas a certa distância da via pública, deixando de lado as construídas a certa 
distância do domínio público, visto não constituírem um «perigo para o público» " - cfr. José Cretella Júnior, Tratado de 
Direito Administrativo (Vol. V - Polícia Administrativa), p. 103. 
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Como observou Fernando Gonçalves, o facto de o direito do urbanismo 
moderno ter nascido “no quadro de um regulamento de polícia das estradas 
apenas sublinha a importância atribuída à via pública no urbanismo do século 
passado: a abertura da estrada ou do arruamento é o principal ponto de apoio 
para a administração pública assentar o seu comando sobre a infra-estruturação 
do solo, o loteamento dos quarteirões e a edificação dos lotes para 
construção”907. 
Além da sua função de estruturação da forma urbana, a rua tinha ainda 
uma importante função jurídica de definição da propriedade, pois ao estabelecer 
o alinhamento das construções urbanas estabelecia também, implicitamente, a 
fronteira entre os espaços públicos e os espaços privados da cidade908. 
O alinhamento era uma técnica de «arruação» antiga, que sob a 
designação de cordeamento se praticava em Lisboa desde, pelo menos, o 
século XVIII, mas que no século XIX ganhou uma nova dimensão, sobrepondo-
se a quaisquer outras formas de controlo administrativo da edificação909. 
O Código Administrativo de 1842, por exemplo, embora atribuísse às 
câmaras municipais poderes para fazer posturas e regulamentos sobre “o 
prospecto dos edifícios dentro das povoações”910, e para “ordenar a demolição 
dos edifícios arruinados que ameaçarem a segurança dos indivíduos ou das 
propriedades”911, não previa expressamente competências de licenciamento de 
obras. Entre as deliberações executivas que as câmaras podiam tomar estava, 
porém, a aprovação dos “projectos de abertura e alinhamento de ruas e praças 
do concelho”912.  
A competência para a definição do alinhamento é, aliás, uma presença 
assídua em todos os códigos administrativos até ao Código Administrativo de 
1936-40913, não obstante aquela técnica ter perdido a sua função útil com a 
emergência dos planos urbanísticos, dos quais passou a ser subsidiária. A 
relação de subsidariedade do alinhamento em relação aos planos está bem 
patente na própria Lei de 31 de Dezembro de 1864, ao determinar que 
“enquanto o plano não for aprovado, nos termos do artigo 38º, a camara 
                                            
907 Cfr. Fernando Gonçalves, "Evolução histórica do Direito do Urbanismo ...", p. 240. 
908 Cfr., Pierandrea Mazzoni, Diritto Urbanistico, p. 54 ss. 
909 Sobre a importância do alinhamento como técnica urbanística, v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 38-39. 
Na doutrina estrangeira v., em especial, Martin Bassols Coma, Genesis y evolución del derecho urbanistico español: 
1812-1956, pp. 99 ss. 
910 Cfr. art. 120º/VII. 
911 Cfr. art. 120º/VIII. 
912 Cfr. art. 123º/IV. 
913 Cfr. art. 51º/20º CA 1936-40. 
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municipal, de accordo com o director das obras públicas do districto de Lisboa, 
continuará a fixar os alinhamentos e a dar as cotas de nível”914. 
 
 
1.1.1.2. A expropriação para fins de utilidade pública urbanística 
 
Num quadro de nítida separação entre os espaços públicos e os espaços 
privados da cidade, a expropriação por utilidade pública revela-se indispensável 
como instrumento de criação do domínio público necessário à actuação 
urbanística da Administração. 
A expropriação e outras formas equivalentes de aquisição de terrenos 
privados para fins urbanísticos também já vinham sendo utilizadas pela 
Administração desde os primórdios do Estado moderno, tendo tido uma função 
relevante na abertura de algumas das principais ruas do centro da cidade de 
Lisboa e, posteriormente, na sua reconstrução após o terramoto de 1 de 
Novembro de 1755915. 
Com a aprovação da Constituição de 1822, a expropriação por utilidade 
pública passou a dispor de um enquadramento constitucional específico, que 
limitava a sua utilização aos casos de “necessidade pública e urgente”, mediante 
prévia indemnização916. A matéria foi, inclusive, objecto de uma regulamentação 
geral, que até então não tinha tido, com a aprovação da Lei de 17 de Abril de 
1838, que seria mais tarde substituída pela Lei de 23 de Julho de 1850917. 
Não existiam dúvidas de que a urbanização constituía um motivo de 
necessidade ou utilidade pública atendível no regime das expropriações. Na 
doutrina clássica aqueles conceitos identificavam-se, no essencial, com o 
conceito de obra pública, chegando mesmo alguns autores a defender que uma 
expropriação só tem utilidade pública quando se destinar à constituição de 
domínio público através da realização de uma obra pública918. 
A utilidade pública urbanística da expropriação foi, aliás, reconhecida 
expressamente pela Lei de 31 de Dezembro de 1864 como instrumento de 
                                            
914 Cfr. art. 39º. Na sua origem, os próprios planos urbanísticos eram, essencialmente, planos de alinhamento, 
designação que tiveram, por exemplo, em França, na Lei de 16 de Setembro de 1807. 
915 Sobre a utilização da expropriação para fins urbanísticos antes e depois do terramoto de Lisboa, v. o nosso Claudio 
Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, pp. 44 ss. e 107 ss. 
916 Cfr. art. 6º/2. 
917 Para uma uma análise aprofundada da evolução legal da expropriação por utilidade pública no constitucionalismo 
português, v. José Caeiro da Matta, O direito de propriedade, pp. 218 ss. 
918 Dando nota dessa identidade e da doutrina que sobre ela se pronunciou, cfr. Margarida Olazabal Cabral, "Poder de 
expropriação e discricionariedade", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, Junho (2), pp. 83-84. 
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execução do plano de melhoramentos da capital, reconhecimento que viria a ser 
alargado pela Carta de Lei de 10 de Maio de 1872 a todas as expropriações que 
fossem necessárias “para o melhoramento das ruas, praças, jardins e 
edificações existentes nas cidades e vilas do reino, para a construção nas 
mesmas vilas e cidades de novas ruas, praças, jardins e para as edificações 
adjacentes”919, independentemente da existência de um plano de 
melhoramentos aprovado. 
A referência discreta às “edificações adjacentes” constante deste último 
diploma legal não era inocente, numa lei que foi aprovada nas vésperas do início 
das obras de construção da Avenida da Liberdade e das demais avenidas novas 
do Plano Ressano Garcia. É que a questão de fundo do regime das 
expropriações urbanísticas, que viria, aliás, a ser objecto de acesa polémica ao 
longo das últimas décadas do século XIX, era precisamente a questão de saber 
se a expropriação podia abranger, para além dos terrenos destinados à 
construção das obras de urbanização propriamente ditas, terrenos destinados à 
construção de edifícios nas margens das novas ruas, praças e jardins. 
Apesar da polémica, a Lei de 13 de Julho de 1888 aprovou o regime das 
designadas «expropriações por faixas» que, além das expropriações 
necessárias “para construir o parque da avenida da Liberdade e ruas adjacentes, 
paralellas ou incidentes, e para a abertura da avenidas das Picoas ao campo 
Grande e ruas adjacentes, paralellas ou incidentes”920, permitiu também as 
expropriações de “uma faixa annexa e exterior aos respectivos perímetros até à 
largura de 50 metros”921. 
Teremos a oportunidade de analisar algumas das implicações 
urbanísticas desta lei, que analisaremos no quadro do regime dos loteamentos 
urbanos922, mas importa desde já salientar que, pela primeira vez, ela permitiu 
que a expropriação não se fizesse para realizar uma obra pública, nem para 
constituir domínio público, pois as faixas assim adquiridas integravam o domínio 
privado da Administração e eram posteriormente vendidas em hasta pública sob 
a forma de lotes de terreno para construção. 
É certo que a sua função primordial era assegurar o financiamento 
necessário à abertura das novas avenidas, mas do ponto de vista simbólico não 
podemos deixar de reconhecer que se rompeu a fronteira entre o espaço público 
e o espaço privado. Ao apropriar-se do espaço da cidade destinado à edificação 
privada – mesmo que transitoriamente -, a Administração mostrou que já não se 
                                            
919 Cfr. art. 1º/1. 
920 Cfr. art. 1º. 
921 Cfr. art. 1º/§º. 
922 V. infra, no segundo capítulo do título seguinte, na alínea b) da secção 2.2.1.1. 
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conformava com a sua função de guardiã do domínio público e passou a assumir 
uma vocação de disciplina global de todo o território.  
Teremos também a oportunidade de verificar que, apesar da devolução 
dos terrenos ao mercado imobiliário através da venda em hasta pública dos lotes 
de terreno para construção, a expropriação por faixas permitia à Administração 
ter o controlo quase total sobre a edificação privada. O que explica a 
longevidade do instituto, que seria mantido por sucessivos diplomas legais, 
continuando, aliás, a estar previsto na legislação urbanística actualmente em 
vigor923, não obstante, de facto, ter deixado de ser utilizado a partir de 1965, 
quando, com a aprovação do regime das operações de loteamento urbano e de 
obras de urbanização, a Administração abdicou em definitivo do monopólio da 
urbanização do território. 
A questão continua, no entanto, a ser actual, embora sob uma forma 
diferente. Trata-se, agora, de saber se é lícito à Administração expropriar 
terrenos que o plano destina à edificação privada. Não já no contexto da 
abertura de novas ruas ou da realização de outras obras de urbanização, mas 
como forma de superar a inércia dos proprietários daqueles terrenos na 
execução do plano.  
A questão, que já foi incidentalmente discutida entre nós a propósito do 
caso do Plano de Pormenor das Antas924, foi objecto em 2005 de uma polémica 
decisão do Supremo Tribunal Federal Americano no caso Kelo v. New 
London925, em que se discutia se o município podia expropriar terrenos 
necessários para viabilizar uma grande empreendimento imobiliário privado a 
pretexto da utilidade pública dos benfícios económicos e sociais que a sua 
realização traria aos seis habitantes.  
Tratava-se, portanto, de uma expropriação em que, em rigor, nem existia 
um interesse público imediato, nem a mesma se destinava a constituir domínio 
público, ou sequer a fazer ingressar bens no patrimínio da Administração. O 
Supremo Tribunal validou a expropriação, o que desencandeou, tanto no plano 
judical como político, uma forte reacção do movimento cívico de defesa da 
propriedade privada – o Property Rights Movement926 – e de outros grupos de 
interesse. 
                                            
923 Cfr. art. 128º/2/a) RJIGT. 
924 V. Ac. STA 1S, de 7.11.2006, Proc. nº 613/06 (Conselheiro João Belchior), disponível em www.dgsi.pt, que confirmou 
a sentença do TAF do Porto que negou provimento ao recurso contencioso de anulação da declaração de utilidade 
pública das expropriações necessárias à execução do PP das Antas. 
925 Cfr. Kelo v. City of New London, 545 U.S. 469 (2005). Para uma apreciação global do caso Kelo, v. a obra colectiva 
Dwight H. Merriam e Mary Massaron Ross, Eminent domain use and abuse: Kelo in context. 
926 Sobre a emergência do Property Rights Movement e a sua influência legislativa e jurisprudencial, v. em, especial 
Harvey M. Jacobs, "The future of an american ideal", In Private property in the 21st century: the future of an american 
ideal e Harvey M. Jacobs, "Social conflict over property rights", In Land Lines, Vol. 14. 
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A questão está, ainda mais, na ordem do dia, desde a recente entrada em 
vigor do RJRU, que previu nos seus artigos 62º e 63º um regime alternativo de 
venda forçada em hasta pública de bens imóveis, quando os respectivos 
proprietários não cumpram a «obrigação de reabilitar» ordenada pela 
Administração no quadro daquele diploma legal927.  
Deixando de lado as questões de constitucionalidade suscitadas em torno 
desse regime928, que não cabe discutir no âmbito desta investigação, a novidade 
que ele traz – além da maior transparência no processo de alienação dos 
imóveis a terceiros interessados na sua reabilitação - é a de que é possível 
conciliar o elemento coercivo subjacente ao exercício do poder expropriatório, 
que actua directamente sobre a iniciativa dos particulares, com o respeito pela 
divisão tradicional de tarefas urbanísticas entre os poderes públicos e os 
particulares, que «reserva» a estes últimos a edificação e deixa aos primeiros 
apenas a urbanização. 
Mais do que a questão da qualificação do interesse – que em nossa 
opinião é inquestionavelmente público, na medida em traduz o resultado da 
ponderação de interesses realizada no processo de elaboração do plano – o 
desafio lançado pelo caso Kelo, e pelo regime da venda forçada, é o de voltar 
discutir o papel do domínio público e da propriedade privada no processo de 




                                            
927 Note-se que a venda forçada, além de ter sido utilizada intensivamente no processo de reconstrução de Lisboa após o 
Terramoto de 1 de Novembro de 1755, também se encontrava prevista no art. 47º da Lei de 31.12.1864 para o 
incumprimento do dever de construir edifícios nos terrenos que confinam com a via pública. Sobre a venda forçada na 
legislação urbanística pombalina, v. o nosso Claudio Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, pp. 127 ss. e 214 ss. A 
venda forçada também está prevista no direito positivo vigente de outros países, como é o caso da Espanha - v. Angél 
Menéndez Rexach, "Expropriación, venta o sustitución forzosa y responsabilidad patrimonial de la Administración", In 
Ciudad y Territorio. Estudios Territoriales, XXXIX (152-153), pp. 399-400. 
928 O Tribunal Constitucional já se pronunciou, por unanimidade, no sentido da não inconstitucionalidade da venda 
forçada – cfr. Ac. TC nº 421/2009 (Conselheira Maria Lúcia Amaral), disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
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1.2. A cidade partilhada. A sobreposição de usos e funções urbanas 
 
À visão tradicional de uma cidade dividida entre o domínio público e a 
propriedade privada temos de contrapor agora a visão contemporânea de uma 
cidade partilhada, em que os usos e funções urbanas se sobrepõem, tanto 
vertical como horizontalmente. 
Com efeito, já não é mais possível traçar uma linha de separação vertical 
entre aquelas duas formas de domínio, que se interpenetram, tanto fisicamente, 
através da ocupação privada do espaço áereo e do subsolo do domínio público, 
como funcionalmente, pela afectação de bens imóveis privados a usos públicos 
e, inversamente, pela privatização do uso de espaços urbanos. 
A este último fenómeno nos referiremos mais adiante, quando 
analisarmos as principais modalidades de condomínio urbanístico, entre as quais 
se destaca o condomínio fechado, tanto sob a forma de um conjunto de edifícios, 
ou complexo imobiliário, como de um loteamento fechado. Dedicaremos, assim, 
breves palavras à análise dos dois primeiros, uma vez mais com o intuito 
exclusivo de situar a propriedade privada no quadro do seu relacionamento com 
os espaços públicos da cidade. 
 
 
1.2.1.1. O domínio público e sobreposição vertical de usos privados 
 
Na primeira parte da nossa dissertação, já demos conta dos problemas 
colocados pela projecção vertical do direito de propriedade, através da sua 
delimitação material de acordo com a máxima medieval «cujus est solum ejus 
est a coelo usque ad inferos»929. 
Demos então nota sumária de que a doutrina privatista limitou aquela 
fórmula hiperbólica através do critério do interesse, que, entre outros, permite 
conciliar certas actividades de terceiros com a exclusividade do uso do subsolo e 
do espaço aéreo pelo seu proprietário. Entre essas actividades estão 
inquestionavelmente usos e funções urbanas, de que o exemplo mais 
significativo é seguramente o da circulação do transporte público subterrêneo – o 
Metropolitano – sob terrenos que constituem propriedade alheia, a uma 
                                            
929 V. supra, no segundo título da primeira parte, em 2.2.1. 
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profundidade em que os proprietários desses terrenos não têm qualquer 
interesse em impedir930. 
Outra questão que se coloca a esse respeito, é de saber se o regime 
estabelecido no artigo 1344º do Código Civil também se aplica ao domínio 
público estadual ou municipal, e se é possível sobrepor-lhes, em altura ou em 
profundidade, um uso titulado por um direito subjectivo privado, constituído, 
portanto, fora do quadro do regime de uso privativo de bens dominiais da 
Administração. A questão, no fundo, é a de saber se devemos ter do domínio 
público a mesma projecção vertical que temos da propriedade. 
A questão é suscitada pela regra estabelecida no artigo 1304º do Código 
Civil, que manda aplicar subsidiariamente o regime da propriedade nele 
estabelecido ao domínio do Estado e de outras pessoas colectivas e tem sido 
discutida principalmente a propósito da construção de estacionamentos 
subterrâneos sob ruas, praças e jardins públicos, embora também se coloque a 
propósito do atravessamento aéreo daqueles espaços por edifícios privados ou 
ou por passagens pedonais superiores de ligação entre eles. 
Entre nós, a referida questão foi discutida pela primeira vez, cremos, a 
propósito da construção de um parque de estacionamento subterrâneo sob uma 
praça pública na Avenida Estados Unidos da América, em Lisboa. À falta de 
enquadramento legal próprio, e perante o que julgava ser uma impossibilidade 
legal de constituir direitos privados sob a praça, imposta por uma interpretação 
«clássica» do seu regime dominial, o Município de Lisboa procedeu à 
desafectação de todo o terreno do domínio público municipal e à sua alienação 
ao particular, constituindo uma servidão administrativa sobre a respectiva 
superfície931. O que motivou, entre outros, uma acção popular para defesa do 
estatuto dominial da praça932. 
Confrontados com a questão de saber se – neste caso concreto - era 
possível constituir direitos autónomos sobre o subsolo, mantendo o estatuto 
dominial da praça, Afonso Queiró e José Gabriel Queiró concluíram pela 
                                            
930 Um caso em que essa questão foi discutida recentemente nos tribunais administrativos portugueses é o da construção 
do Teleférico do Funchal, embora a sua discussão se tivesse feito principalmente em torno da questão da perda de 
privacidade dos proprietários das casas sobrevoadas pelo teleférico. Nesse caso, porém, o Governo Regional da Madeira 
constituiu uma servidão administrativa sobre a utilização do espaço aéreo dos prédios afectados – cfr. Resolução do 
Governo Regional da Madeira nº 1231/2000, in JORAM, I Série, nº 73, de 9.8.2000; v. também os Acs. do TCAS do 1J, 
1S, de 8.7.2004, Proc. nº 5041/00 (Desembargador Mendes Cabral), e do 1J liquidatário, de 5.5.2005, Proc. nº 3918/00 
(Desembargador Xavier Forte), e do STA 1S, de 12.7.2006, Proc. nº 1104/05 (Conselheiro Rosendo José), e de 
12.3.2008, Proc. nº 744/07 (Conselheiro João Belchior), todos disponíveis em www.dgsi.pt. 
931 A solução jurídica inicialmente encontrada foi posteriormente substituída por outra, em que se constituía um direito de 
superfície a favor do Município, com reserva do uso do subsolo pelo particular. 
932 Processo que ficou celebre, entre outras razões, pelo facto de a referida acção popular ter sido protagonizada por 
Francisco Salgado Zenha. Para uma resenha do referido processo, v. José Gama Vieira, Pode a Câmara Municipal de 
Lisboa "privatizar" e alienar bens do domínio público? - uma acção popular. Defendendo a manutenção do estatuto 
dominal da praça pública em questão, v. José Manuel Sérvulo Correia, "Defesa do domínio público", In Francisco 
Salgado Zenha - Liber Amicorum. 
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positiva, embora tenham limitado essa possibilidade à constituição de direitos 
reais públicos e não de direitos reais privados. Segundo aqueles autores, o 
regime dos limites materiais da propriedade privada “não é adequado a exprimir 
o carácter funcional da propriedade pública, constituída por bens vinculados a 
um certo destino, a um certo aproveitamento, actual e concretamente definidos. 
Para que fosse possível extrair do artigo 1344º do Código Civil, sem mais e 
automaticamente, a definição dos limites verticais da propriedade pública, seria 
necessário demonstrar que os fins protegidos pelo regime dominial esgotam o 
aproveitamento que é possível fazer das coisas a ele submetidas – seja porque 
esses fins se traduzem numa utilização efectiva em altura ou profundidade que 
torna impossível (ou economicamente inviável) qualquer outro aproveitamento, 
seja porque estes outros aproveitamentos, embora possíveis e viáveis, se 
revelam incompatíveis com o destino de interesse público a que o imóvel se 
encontra afecto”933. 
Afonso Queiró e José Gabriel Queiró rejeitam, no entanto, que se possa 
falar a este respeito de uma separação da propriedade dos volumes superiores e 
inferiores, que em sua opinião são inseparáveis, admitindo apenas “a 
constituição de direitos reais menores sobre volumes sobre ou subjacentes ao 
solo do domínio público, quando esses volumes estejam situados para além do 
espaço necessário à realização (eficiente e segura) dos fins de interesse público 
que presidiram à formação do domínio”934. 
Em sentido diverso, na linha da doutrina e jurisprudência francesas935, 
Ana Raquel Moniz pronunciou-se recentemente a favor da sobreposição de um 
direito de propriedade pública e de um direito de propriedade privada, chamando 
a atenção para o facto de que o estatuto da dominialidade pública “só deve ir até 
onde tais fins o exijam”936. Aquela autora alega, nomeadamente, que a 
sobreposição de regimes sobre volumes ou parcelas distintas do mesmo objecto 
não só é legalmente possível, como, inclusive, é constitucionalmente imposta, 
quando a Constituição subtrai da esfera privada, sujeitando ao regime dominial 
público, “as camadas aéreas superiores ao território acima do limite reconhecido 
                                            
933 Cfr. Afonso Queiró e José Gabriel Queiró, "Propriedade pública e direitos reais de uso público no domínio da 
circulação urbana", In Direito  Justiça, Vol. IX (2), pp. 265-266. 
934 Cfr. Afonso Queiró e José Gabriel Queiró, "Propriedade pública e direitos reais de uso público ...", p. 268. 
935 Proncunciando-se sobre temas idênticos ou análogos – nomeadamente a construção de parques de estacionamento 
subterrâneo -  a doutrina e jurisprudência francesas têm entendido que apenas integram o domínio público as obras que 
constituam um “acessório necessário” ou um “complemento indissociável” do solo ou das obras públicas nele 
implantadas. Sobre a matéria v., em especial, G. Liet-Vaux, "Domanialité et sous-sol", In Revue Administrative, Julho-
Agosto (106) e Yves Gaudemet, "La superposition des propriétés privées et du domaine public", In Recueil Dalloz, 
Chronique (XLXI). 
936 Cfr. Ana Raquel Gonçalves Moniz, O domínio público. O critério e o regime da dominialidade, pp. 377 ss., e em 
especial pp. 384-385. 
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ao proprietário ou superficiário”937, ou os “jazigos minerais, as nascentes de 
águas mineromedicinais, as cavidades naturais subterrâneas”938. 
Pela nossa parte, damos o nosso total acordo a esta posição, 
acrescentando inclusive – como tentaremos demonstrar ao longo da nossa 
investigação – que as construções implantadas sob ou sobre o solo não perdem 
a sua autonomia jurídica e podem constituir um objecto autónomo de direitos 
públicos ou privados. Temos, aliás, alguma dificuldade em compreender a 
posição de Afonso Queiró e José Gabriel Queiró, quando afastam a aplicação do 
artigo 1344º do Código Civil ao domínio público e o invocam logo a seguir para 
afirmar que ele fixa imperativamente os limites materiais da propriedade.  
Os limites materiais da propriedade não são imperativos, como revela a 
ressalva final que aquele artigo faz a tudo o que “não esteja desintegrado do 
domínio por lei ou negócio jurídico”, sendo que o próprio Código admite a 
sobreposição de propriedades distintas, nomeadamente quando prevê, no 
regime do direito de superfície, a propriedade separada de edifícios em relação à 
propriedade do solo. 
No passado chegou, inclusive, a existir um regime legal especial para o 
domínio público ferroviário, constante do Decreto-Lei nº 269/92, de 28 de 
Novembro, que expressamente admitia a sopreposição de um direito de 
propriedade pública e de um direito de propriedade privada, ao permitir a 
constituição de um direito de construir “no espaço aéreo e no subsolo 
correspondentes ao leito das vias férreas, a partir da altura ou da profundidade 
que não ponha em causa a segurança da via e da circulação”939. 
As edificações e demais construções realizadas ao abrigo do referido 
direito, que também era extensível, em regime de sobreelevação, “ao espaço 
aéreo superior e ao subsolo inferior das estações e apeadeiros e aos edifícios do 
estabelecimento industrial e comercial do caminho de ferro”940, eram objecto de 
um direito de propriedade, dado que eram considerados como bens imóveis do 
“domínio privado, estando a sua transmissão ou oneração sujeita a inscrição no 
registo predial”941. Tratava-se, aliás, de propriedade «plena», na medida em que 
apenas no caso de “as edificações não poderem ser construídas sem apoio, total 
ou parcial, na área correspondente às linhas férreas”942, seria constituído 
                                            
937 Cfr. art. 84º/1/b) CRP. 
938 Cfr. art. 84º/1/c) CRP. 
939 Cfr. art. 5º/1. 
940 Cfr. art. 5º/2. 
941 Cfr. art. 6º/1. 
942 Cfr. art. 5º/4. 
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autonomamente um direito de superfície sobre o respectivo solo, 
salvaguardando sempre a segurança ferroviária. 
O referido diploma legal, foi, no entanto, revogado e substituído pelo 
Decreto-Lei nº 276/2003, de 4 de Novembro, que no seu artigo 29º prevê um 
regime análogo, mas de matriz claramente publicista. Com efeito, no número 1 
daquele artigo se fala agora na «concessão» do «uso privativo» do direito de 
construir, prevendo-se expressamente no número seguinte que apenas “os bens 
imóveis desafectados do domínio público” seriam “alienados em direito de 
superfície”, recorrendo-se à concessão do uso privativo sempre que os projectos 
“não puderem ser desenvolvidos e construídos sem recurso ao uso de espaços 
do domínio público”943. 
Isso não impede, apesar de tudo, que os edifícios e demais construções 
realizados ao abrigo do direito de construir concedido nos termos do citado 
diploma legal, possam ser objecto de um direito propriedade do concessionário, 
nos termos em que genericamente se admite que os bens afectos à concessão 
podem permancer na esfera jurídica do concessionário, revertendo a favor do 
concedente no seu termo944. Mas, nesse caso, parece-nos que não se pode 
propriamente falar em propriedade dividida ou separada, porque aquilo que 
existe no regime da concessão é uma espécie de desmembramento da 
propriedade, análogo ao regime da enfiteuse, resultante do direito atribuído ao 
concessionário sobre os bens que lhe são afectos945. 
 
 
1.2.1.2. Os espaços privados de uso público 
 
Não podíamos tratar o tema da sobreposição de usos e funções urbanas 
sem fazer uma brevíssima referência aos casos de afectação de bens imóveis 
privados ao uso do público, em que, existindo um único direito de propriedade, 
existe no entanto uma divisão ou uma separação entre a sua titularidade e a sua 
afectação. 
Teremos a oportunidade de chamar a atenção para alguns dos problemas 
sucitados por estes espaços ao tratarmos do regime da propriedade horizontal e 
                                            
943 Revelando alguma hesitação em relaçãoà natureza jurídica do direito concedido nos termos do citado diploma legal, 
Ana Raquel Moniz conclui, no entanto, tratar-se de um direito de propriedade, que configura em termos análogos ao que 
anteriormente era previsto pelo Decreto-Lei nº 269/92 – cfr. Ana Raquel Gonçalves Moniz, O domínio público. 
944 Cfr. art. 419º/2 CCP. 
945 O que, no caso das concessões dominiais, é o domínio público propriamente dito, sobre o qual o particular levanta o 
seu edifício Sobre o regime de bens nas concessões de serviços públicos, v. Pedro Gonçalves, A concessão de serviços 
públicos (uma aplicação da técnica concesória), pp. 307 ss. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
334 
dos condomínios urbanísticos, onde a natureza comunitária das partes comuns 
do edifício ou do conjunto de edifícios aproxima o seu regime de utilização aos 
espaços públicos, sobretudo no caso das ruas privadas existentes em 
loteamentos fechados, cujo índice de publicidade é determinado pela sua maior 
ou menor abertura à circulação viária.  
A esses espaços poderíamos acrescentar, sem grande preocupação de 
rigor, as grandes superfícies comerciais, os estádios de futebol ou os recintos de 
espectáculos, que são hoje, inquestionavelmente, espaços de uso público na 
sua afectação, embora privados na sua titularidade. São, em qualquer caso, 
espaços em relação aos quais não se pode ignorar que o seu proprietário não 
tem a mesma liberdade para usar e fruir deles como entender, e que são em 
muitos casos sujeitos a restrições e limitações impostas pela natureza específica 
do seu uso946. 
Contrariamente ao que acontence noutras latitudes947, não existe entre 
nós um enquadramento legal próprio para espaços desta natureza, contendo 
regras uniformes de acesso a esses espaços e da sua utilização, bem como 
parâmetros aplicáveis na sua construção e manutenção. 
Na falta de um enquadramento específico, o instrumento que tem sido 
preferencialmente utilizado pela Administração na imposição de obrigações uso 
público a espaços privados é a constituição de servidões administrativas, 
normalmente através do acto de licenciamento da respectiva operação de 
loteamento urbano, ou da sua construção. É, no entanto, manifesto que a 
servidão não tem uma estrutura adequada para garantir a imposição restrições 
ou limitações à propriedade que não são estabelecidas em proveito de uma 
coisa ou de um bem dominial, configurando-se antes como verdadeiros direitos 
de uso público a favor da colectividade948. 
 
  
                                            
946 Pense-se, a título de mero exemplo, na imposição legal de horários de abertura das grandes superfícies comerciais, 
ou nas restrições de segurança pública aplicáveis a recintos desportivos. 
947 Na cidade de Nova Iorque, por exemplo, podemos encontrar um regime especial definido pelos respectivos 
regulamentos municipais, e que está na origem da criação de algumas das mais famosas «plazas» e arcadas da cidade, 
incluindo, por exemplo, a mítica pista de patinagem e todos os espaços circundantes do Rockfeller Centre. Trata-se de 
um regime de incentivo (incentive planning) previsto no regulamento urbanístico (zoning regulation) de 1961, que permite 
majorar os índices urbanísticos aplicáveis a uma operação urbanística sempre que se crie e mantenha, nos termos 
definidos em regulamentos próprios, espaço público dentro da área do lote – sobre estes espaços v., em especial, Jerold 
S. Kayden, Privately owned public space. 
948 Sobre a distinção entre servidões de direito público e direitos de uso público, v. Bernardo Azevedo, Servidão de Direito 
Público, pp. 91 ss. 
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2. A divisão da propriedade privada para fins urbanísticos 
 
 
2.1. A enfiteuse e o desmembramento da propriedade urbana 
 
Causará provavelmente alguma estranheza que se conceda um lugar de 
destaque à enfiteuse no âmbito de uma investigação sobre o regime urbanístico 
da propriedade realizada em pleno século XXI. 
Além de extinta e constitucionalmente banida da ordem jurídica 
portuguesa há mais de três décadas949, relegada assim para o campo aberto da 
História do Direito, a enfiteuse é um instituto jurídico especialmente vocacionado 
para reger relações agrárias, cuja origem remota pode ser encontrada nos 
arrendamentos perpétuos de terrenos incultos realizados pelas cidades-estado 
gregas950. A sua designação radica, aliás, no vocábulo grego emphyteusis, que 
tem precisamente o significado de «plantação», ou «fazer plantação» e que foi 
incorporado no vocabulário jurídico latino através da sua recepção no direito 
romano justinianeu sob a forma do ius emphyteuticum951. 
Apesar de ter as suas origens remotas na Antiguidade Clássica, e de 
eventualmente ter sido já utilizada nas províncias que constituíram a Hispânia 
romana, designadamente na Lusitânia, a enfiteuse chegou ao direito português 
através das concessões agrárias visigóticas, de características marcadamente 
feudais, sendo por isso um instituto forjado no quadro das necessidades de 
povoamento e de arroteamento de terras do período da reconquista cristã do 
território952. Isso explica que, apesar da sua designação erudita, os contratos 
                                            
949 A enfiteuse foi extinta no direito positivo português pelos Decretos-Lei nº 195-A/76, de 16 de Março e 233/76, de 2 de 
Abril, estando proibida constitucionalmente , embora apenas como “forma de exploração da terra alheia”, pelo nº 2 do 
artigo 96º da CRP. Sobre a extinção da enfiteuse, v. o recente artigo de António Menezes Cordeiro, "Da enfiteuse: 
extinção e sobrevivência", In O Direito, 140º (II). 
950 Sobre o regime da enfiteuse no direito grego, v. W. Kamps, "L'emphyteose en droit grec et sa reception en droit 
remain", In Recueils de la Societe Jean Bodin (III - La Tenure); v. também Adriano Vaz Serra, A enfiteuse no Direito 
Romano, Peninsular e Português (Vol. I), pp. 14 ss. 
951 A enfiteuse no direito romano é o resultado da evolução de diferentes regimes de arrendamentos de longa duração de 
terras do Estado, entre os quais se destacam as locações dos designados agri vectigales, e as concessões perpétuas 
dos saltus imperiais africanos. Além de ter sido directamente aplicada em algumas das províncias orientais, a 
emphyteusis grega viria a ser recebida com carácter geral no Império Romano no século IV d.C., fundindo-se com as 
diferentes formas de ius perpetuum no direito justinianeu – sobre essa evolução, v. Adriano Vaz Serra, A enfiteuse ... 
(Vol. I), pp. 27 ss.; sobre a enfiteuse no direito romano justinianeu v. o mesmo autor, a pp. 140 ss.; v. também Margarita 
Fuenteseca Degenefee, De emphyteutico iure. 
952 A historiografia jurídica portuguesa não é unânime em relação às origens da enfiteuse. A posição tradicional é a de 
que as concessões agrárias medievais derivam directamente do direito romano justinianeu, chegando até nós através 
das locações hereditárias visigóticas – neste sentido, por exemplo, Henrique da Gama Barros, História da Administração 
 
(continua) 
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enfitêuticos sejam preferencialmente conhecidos entre nós sob a sua designação 
vernácula de contratos de emprazamento ou de aforamento de terrenos953, 
fórmulas que mereceram inclusive o acolhimento do legislador, quer no direito 
antigo das Ordenações do Reino954, quer no direito moderno da codificação 
civil955. 
A modernização a que estes contratos foram sujeitos após a recepção do 
direito romano, no século XIII, tanto no seu enquadramento legal, como, 
sobretudo, na sua prática notarial, não lhes retirou a sua função económico-
social predominantemente agrícola, embora tenha permitido a sua evolução de 
uma forma de colonização, centrada na criação de um vínculo do colono à terra 
e ao senhorio, para uma forma de gestão e partilha da propriedade, centrada na 
organização da produção e na repartição da renda fundiária.  
Aquela modernização, por outro lado, também não eliminou práticas 
antigas, associadas à colonização do território, de utilização das mesmas 
fórmulas contratuais para emprazar ou aforar terrenos para a edificação de 
casas destinadas à habitação dos colonos, quer no âmbito mais genérico das 
próprias concessões agrárias, como elemento acessório à exploração da terra, 
quer no âmbito específico de concessões exclusivamente urbanas. 
Como observa Almeida Costa, referindo-se ao período anterior à 
recepção do Direito Romano, “o contrato rompe no domínio urbano e tem por 
objecto o sítio para o concessionário levantar a sua morada”956, evidenciando 
assim, pelo menos desde o século XII, uma vocação alternativa que, não sendo 
estranha ao quadro geral dos objectivos da reconquista, nomeadamente no que 
se refere ao povoamento do território reconquistado, se afastava claramente da 
sua primitiva vocação agrícola. 
                                                                                                                                  
Pública em Portugal nos séculos XII a XV (Vol. VII), pp. 69 ss. e Adriano Vaz Serra, A enfiteuse no Direito Romano, 
Peninsular e Português (Vol. II), pp. 107 ss. Esta posição foi, contudo, revista depois dos ensinamentos de Paulo Merêa, 
para quem os aforamentos portugueses apenas foram romanizados no século XIII, com a recepção do direito romano em 
Portugal – cfr. Paulo Merêa, "Coisas que convém lembrar", In Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, XVIII. A posição de Paulo Merêa foi posteriormente desenvolvida e consolidada por Mário Júlio de Almeida 
Costa, Origem da enfiteuse no Direito Português; v. também, no mesmo sentido, Guilherme Braga da Cruz, Apreciação 
crítica duma dissertação de doutoramento: Origem da enfiteuse no Direito Português por Júlio Almeida Costa (Vol. 
Separata do Vol. XXXIII). 
953 Conforme refere Almeida Costa, não há dúvida sobre a origem das duas palavras: o emprazamento vem de placitum e 
o aforamento vem de forum. Enquanto placitum deriva da precária visigótica, forum deriva da designação dada às 
concessões agrárias ditas ad forum, ou cartas de foro. Estas diferenças etimológicas revelam as diferentes origens das 
duas fórmulas contratuais, das quais não resultaram contudo quaisquer diferenças jurídicas entre ambas as designações, 
que foram sempre utilizadas indistintamente – cfr. Mário Júlio de Almeida Costa, Origem da enfiteuse ..., pp. 135-141. 
954 As Ordenações referem-se quase exclusivamente a contrato de aforamento, designando por vezes o seu objecto por 
prazo. Apenas uma das suas disposições se refere, contudo, a contrato de enfiteuse – v., por todas, OF, IV, 36 a 40 e 45. 
955 O artigo 1653º do Código Civil de 1867 refere-se indistintamente a contrato de emprazamento, aforamento ou 
enfiteuse, o mesmo fazendo o artigo 1491º do Código Civil de 1966. 
956 Cfr. Mário Júlio de Almeida Costa, Origem da enfiteuse ..., p. 83. 
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Esta vocação urbana da enfiteuse - que não era totalmente estranha à 
tradição jurídica justinianeia957, não obstante a clara preferência do direito 
romano pela superfície como instrumento para a constituição de direitos de 
edificação em terreno alheio -, acabaria por se impor na nossa ordem jurídica em 
detrimento desta última, que apesar de recebida e conhecida pela doutrina dos 
nossos praxistas958, não teria consagração legal expressa no direito pátrio, nem 
qualquer reflexo significativo na nossa prática notarial959. 
Coube, de facto, à enfiteuse, desempenhar um papel fundamental na 
formação e na expansão das cidades portuguesas, sobretudo a partir do período 
dos Descobrimentos, que foi também um dos períodos de maior 
desenvolvimento urbanístico da nossa história. 
A enfiteuse transformou-se, nesse período, e até ao final do século XIX, 
quando o modelo de propriedade liberal burguesa consagrado pelo Código Civil 
de 1867 se afirmou, impondo a sua progressiva decadência, no principal 
instrumento jurídico de urbanização e de edificação, sendo utilizada, não apenas 
para conceder terrenos para edificação de casas de habitação, como já 
havíamos assinalado, mas também para proceder à regularização e à 
transformação fundiária dos solos urbanos, e à sua adequação ao desenho da 
cidade, que indirectamente promovia, nomeadamente através da abertura de 
novas praças, ruas e travessas. 
Não será excessivo, até, afirmar-se que a urbanização do país na época 
moderna se fez essencialmente na base de contratos enfitêuticos, sendo neles 
que devemos procurar os antecedentes de muitos dos institutos jurídicos que 
hoje desempenham uma função urbanística relevante na nossa ordem jurídica, 
como por exemplo o loteamento urbano e a propriedade horizontal. 
Como veremos, a flexibilidade do objecto dos contratos enfitêuticos e a 
sua adaptabilidade a diferentes realidades, permitiu reunir no mesmo instituto a 
aptidão para promover a divisão vertical e horizontal da propriedade urbana para 
fins urbanísticos, dando assim também um sentido físico à ideia de cisão ou 
desmembramento do direito que o caracteriza. 
A enfiteuse tem, aliás, uma importância dogmática como forma de 
propriedade imperfeita ou cindida, que por si só justificaria a sua consideração 
neste âmbito, mesmo que não tivesse tido a importância histórica que teve como 
                                            
957 Apesar de alguma hesitação doutrinária, parece seguro afirmar que o direito romano justinianeu não afastava a 
possibilidade de celebração de contratos enfitêuticos sobre prédios urbanos – neste sentido, por exemplo, Adriano Vaz 
Serra, A enfiteuse ... (Vol. I), pp. 153-154. 
958 A superfície foi analisada e comparada à enfiteuse, desde logo, pelo primeiro praxista que se dedicou ao seu estudo – 
cfr. Álvaro Vaz, Quaestionum juris emphyteutici liber primus, seu prima pars, pp. 202-205v. 
959 Como afirmou mais tarde Lobão, os contratos de constituição do direito de superfície “não são frequentes neste Reino” 
– cfr. Manoel de Almeida e Sousa de Lobão, Tractado pratico, e critico de todo o Direito Emphyteutico conforme 
legislação, e costumes deste Reino e uso actual das nações (Vol. I), p. 67. 
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instrumento de urbanização e edificação. A sua utilização como uma alternativa 
à superfície na constituição de direitos de edificação em terreno alheio configura-
a, inclusive, como uma forma de dissociação da propriedade do edifício 
relativamente ao solo que lhe serve de suporte, ainda que, neste caso, a 
dissociação seja obtida pela cisão do domínio em dois domínios diferenciados 
sobrepostos sobre a mesma coisa e não pela cisão da própria coisa e a 
constituição de dois domínios separados sobre cada uma das suas partes 
diferenciadas. 
Nesta perspectiva, e para melhor compreender a sua função urbanística, 
importa começar por analisar a enfiteuse como uma forma de propriedade, 
procurando, ainda que de forma necessariamente breve, captar os traços 
essenciais do instituto e sua evolução ao longo dos oito séculos de vida que teve 
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2.1.1. A enfiteuse como forma de propriedade 
 
 
2.1.1.1. Conceito e natureza da enfiteuse 
 
A enfiteuse é um instituto jurídico multifacetado960, em cuja denominação 
se filiaram diferentes formas de aproveitamento de bens imóveis961, unificadas 
por uma ideia comum de partilha das utilidades da coisa através da constituição 
pelo proprietário de um vínculo estável que liga o enfiteuta ao prédio aforado ou 
emprazado. 
A essa ideia comum não correspondeu, porém, uma estrutura unitária da 
relação enfitêutica, cujo regime jurídico variou, não apenas no tempo, por efeito 
da sucessão de códigos e leis aplicáveis, mas também no seu conteúdo 
material, em razão da identidade das partes da relação, da natureza do bem que 
constituía o seu objecto e da finalidade económica e social prosseguida com a 
sua constituição. 
Não é, por isso, possível dar uma definição singular de enfiteuse e 
atribuir-lhe uma natureza una, que reflicta a diversidade das suas origens e os 
múltiplos regimes jurídicos enfitêuticos que coexistiram em cada um das fases 
históricas que o instituto atravessou962.  
Partindo, no entanto, daquela ideia comum de partilha das utilidades da 
coisa, podemos genericamente situar os direitos enfitêuticos na categoria dos 
direitos de gozo sobre bens imóveis, distinguindo-os de meros direitos locatícios 
pela maior estabilidade do vínculo criado pela enfiteuse e não os confundindo 
com direitos de propriedade plena pela ausência da exclusividade que os 
caracteriza. 
A enfiteuse situa-se, na verdade, numa zona de confluência entre a 
locação e a propriedade963, aproximando-se ou afastando-se deste último 
                                            
960 Neste sentido, António Menezes Cordeiro, "Da enfiteuse ...", p. 314. 
961 A ideia de que a enfiteuse recolhe sob um nomen generale uma variedade de tipos ou formas de aproveitamento da 
terra que se constituíram e se desenvolveram em função das necessidades e exigências locais é desenvolvida por Mário 
Júlio de Almeida Costa, Origem da enfiteuse ..., pp. 162 ss. 
962 Como salientou Bartolomé Clavero, “a diversidade de práticas medievais não recomenda a tentativa de reconduzir 
todas elas a uma figura de aplicação geral, como é normalmente feito pela história do direito” – cfr. Bartolomé Clavero, 
"Enfiteusis, que hay en un nombre?", In Anuário de História del Derecho Español, LVI (56), p. 472. 
963 A qualificação da enfiteuse como um jus tertium relativamente à venda e à locação remonta ao direito romano, sendo 
expressamente afirmada na Constituição do Imperador Zenão “De iure emphyteutico” (C.1, 4, 66).  
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patamar em função da maior ou menor estabilidade do vínculo estabelecido, e 
da maior ou menor liberdade do enfiteuta para dispor do seu direito. 
Como muito bem colocou a questão José Vicente Serrão, que fez uma 
aproximação ao instituto a partir de uma visão histórica da sua função 
económica e social, a enfiteuse foi vista, ora como uma forma de exploração da 
propriedade, ora como uma forma autónoma de propriedade, sendo necessário, 
para compreender a sua natureza jurídica, fazer um balanço entre aquilo que ela 
“representava como limitação ao uso pleno da propriedade e aquilo que ela 
podia constituir como abertura e multiplicação das oportunidades de participação 
na mesma”964. 
Se, por um lado, o proprietário - aqui designado por senhorio, por 
reminiscência às origens feudais do instituto -, alienava uma parte substancial 
dos seus poderes dominiais a favor do enfiteuta, transferindo para ele o controlo 
material da coisa e investindo-o nos poderes de uso e fruição necessários ao 
aproveitamento do bem, por outro lado ele não deixava de reservar para si 
alguns poderes dominiais relevantes, ficando, nomeadamente, com o direito de 
participar na distribuição da renda fundiária gerada pela exploração económica 
do imóvel através da percepção do foro anual e do laudémio.965 
O senhorio conservava, além do mais, a sua posição originária como 
proprietário do bem966, o que lhe garantia também uma expectativa de ser 
reinvestido na sua propriedade plena no caso de o regime enfitêutico se 
extinguir, nomeadamente por renúncia do enfiteuta ou dos seus sucessores, 
frequente nas situações em que estes assumiam obrigações de melhoramento 
do prédio que deixavam de poder cumprir, ou por este chegar ao seu termo, se o 
vínculo constituído não fosse perpétuo.  
Em rigor, com a constituição do regime enfitêutico passavam a existir 
duas posições de propriedade distintas, pois não era possível deixar de 
reconhecer ao enfiteuta o direito de se comportar como tal, quer em termos 
fácticos, por exercer o controlo material coisa e retirar dela as suas principais 
                                            
964 Cfr. José Vicente Serrão, Os campos da cidade. Configuração das estruturas fundiárias da região de Lisboa nos finais 
do Antigo Regime, p. 9. 
965 O laudémio era a quantia devida pelo enfiteuta no caso de transmissão do seu direito a favor de um terceiro, a título de 
compensação do proprietário pela renúncia ao exercício do seu direito de preferência. O valor do laudémio era variável, 
podendo ser estipulado pelas partes, mas normalmente correspondia a uma percentagem de 2,5% do preço da venda, 
dizendo-se, por isso, de «quarentena». Era também frequente estipular-se uma percentagem maior, de 5 ou mesmo 
10%, fixando assim um laudémio de «vintena» ou de «dezena», respectivamente – sobre a matéria v. Manoel de Almeida 
e Sousa de Lobão, Tractado de Direito Emphyteutico ... (Vol. I), pp. 106 ss., e Manoel de Almeida e Sousa de Lobão, 
Tractado pratico, e critico de todo o Direito Emphyteutico conforme legislação, e costumes deste Reino e uso actual das 
nações (Vol. II), pp. 295 ss.; v. também Luís da Cunha Gonçalves, Tratado de Direito Civil em comentário ao Código Civil 
Português (Vol. IX), pp. 238 ss. 
966  O próprio foro anual pago pelo enfiteuta podia ter um carácter simbólico, de mero reconhecimento dessa propriedade, 
sobretudo nos aforamentos perpétuos. 
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utilidades, quer em termos jurídicos, por dispor, dentro dos limites da lei e do 
respectivo título, de um direito alienável e transmissível mortis causa. 
Esta dupla propriedade, que os glosadores baptizaram de duplo domínio, 
procurando encontrar nela uma reminiscência do duplex dominium romano e 
iludindo assim a sua origem germânica, de inspiração feudal, constituía a 
expressão jurídica do «desmembramento» do direito de propriedade, que assim 
se dividia entre o «domínio directo» do senhorio e o «domínio útil» do 
enfiteuta967. 
Pode mesmo dizer-se que o verdadeiro proprietário era o enfiteuta, que 
dispunha, quase em exclusivo, dos poderes necessários para organizar o 
aproveitamento do imóvel e que viu a sua posição ser progressivamente 
consolidada, a ponto de lhe ser reconhecido, no princípio do século XX, por uma 
alteração introduzida ao artigo 1654º do Código de Seabra, um direito 
potestativo à remição do foro. 
A doutrina moderna falava, a este respeito, de uma propriedade 
imperfeita, por não ser exclusiva, reconhecendo no entanto que o direito do 
enfiteuta, além de ter natureza real, exercia-se sobre uma coisa própria, não 
sendo por isso qualificável como um ius in re aliena, como eram outros institutos 
com os quais a enfiteuse tinha afinidades, em especial, o usufruto e a 
superfície968. 
O senhorio, pelo contrário, tinha uma posição jurídica enfraquecida 
relativamente ao imóvel, sobretudo nos aforamentos perpétuos, em que a 
perspectiva de reaver a plenitude do domínio era remota e aquele bem se 
apresentava mais como uma garantia real dos seus créditos sobre os foros e 
demais prestações pecuniárias devidas pelo enfiteuta do que como objecto 
imediato do seu direito. 
Na sua última vida, já muito condicionada pelos estreitos limites que lhe 
foram impostos pelo Código Civil, primeiro pelo de 1867 e mais tarde pelo de 
1966, a enfiteuse viria mesmo a adquirir características próprias de um censo 
reservativo, confundindo-se, nos aforamentos futuros, com uma compra e venda 
com pagamento diferido, em que o enfiteuta podia a qualquer momento liquidar a 
parte restante do preço, remindo o foro e adquirindo a propriedade plena do 
                                            
967 Sobre a teoria do duplo domínio, ou domínio dividido, salientando a sua origem germânicas, v. Ed. Meynial, "Notes sur 
la formation de la théorie du domaine divise (domaine directe et domaine utile) du XII au XIV siècle dans les romanistes. 
Étude de dogmatique juridique", In Mélanges Fitting (II); v. também Robert Feenstra, "Les origines du dominium utile chez 
les glosateurs", In Fata Iuris Romani, que contudo rejeita o ênfase colocado nessa origem. 
968 Sobre a natureza real da enfiteuse, v. Robert Feenstra, "L'emphtéose et le problème des droits réels", In La 
formazione storica del diritto moderno in Europa (Atti del terzo Congresso Internazionale della Società Italiana di Storia 
del Diritto).  
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imóvel969. O que, aliás, acabaria por acontecer, de forma sistemática e 
obrigatória, com a sua extinção legal em 1976970.  
 
 
2.1.1.2. Modalidades de contratos enfitêuticos 
 
Até aqui referimo-nos quase exclusivamente à enfiteuse enquanto 
instituição e só incidentalmente à enfiteuse enquanto contrato, não apenas para 
salientar os aspectos reais do instituto em detrimento dos seus aspectos 
meramente obrigacionais, mas também porque o contrato não era o único modo 
de constituição da enfiteuse, que podia ainda ser constituída por testamento ou 
usucapião971. 
A enfiteuse foi, não obstante, um instituto de base essencialmente 
contratual, a ponto de o Código Civil de 1867 a ter indevidamente colocado entre 
os contratos e as obrigações em geral972, como “contrato de emprazamento, 
aforamento ou enfiteuse” e não na parte do código dedicada ao direito de 
propriedade973. 
As múltiplas modalidades de contratos de emprazamento, aforamento ou 
enfiteuse arrumavam-se essencialmente em três classificações, estabelecidas 
em atenção ao seu regime estatutário, à sua duração e ao seu modo de 
transmissão sucessória. 
De acordo com o seu regime estatutário, distinguiam-se, antes de mais, 
os prazos eclesiásticos dos prazos seculares. 
Os prazos eclesiásticos tinham por objecto bens da Igreja e demais 
instituições religiosas e regiam-se pelo direito canónico, conforme estabelecido 
nas Ordenações do Reino974. A principal característica do regime destes 
contratos estava nas limitações impostas às concessões de longa duração, dado 
                                            
969 Neste sentido, analisando a enfiteuse na vigência do CC 1867, v. João Camossa de Saldanha, Breves apontamentos 
sobre as causas da decadência da enfiteuse. Ensaio de estudo comparativo de vários regimes jurídicos do instituto 
enfitêutico e subsídios para a deterninação da sua natureza jurídica, p. 405. 
970 Mais do que uma remição, até, o que os diplomas de extinção da enfiteuse determinaram foi a expropriação legal do 
domínio directo a favor enfiteuta ou do subenfiteuta. O regime da remição do foro servia apenas como parâmetro de 
cálculo da indemnização, nos casos em que ela era devida – cfr. artigo 1º/1 e 2 do Decreto-Lei nº 195-A/76, de 16 de 
Março, para a enfiteuse de prédios rústicos, e artigos 1º e 2º do Decreto-Lei nº 233/76, de 2 de Abril, para a enfiteuse de 
prédios urbanos. 
971 Assim se estabelecia, nomeadamente, no artigo 1497º do CC 1966. 
972 Cfr. Parte II, Livro I, Título I, Capítulo XIII, artigos 1653º ss. 
973 Cfr. Parte III, artigos 2167º ss. 
974 Cfr. OF, IV, 39, § 2; v. também OA, IV, 80 e OM,  IV, 65. 
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que vigorava desde o século XIII um princípio de conservação dos bens 
eclesiásticos que proibia, a par da sua venda, doação ou permuta, a sua 
concessão em regime de «emphyteusis perpetuus contractus». 
Os prazos seculares, por seu turno, podiam ser de direito público ou de 
direito privado. Eram de direito público, nomeadamente, os aforamentos feitos 
pelo Rei de bens da Coroa e de outros bens públicos, assim como os 
aforamentos feitos pelos municípios dos bens públicos sob sua jurisdição, e dos 
terrenos baldios do respectivo concelho 975. E eram de direito privado todos os 
restantes contratos. 
É importante notar, a este propósito, que não obstante a dificuldade em 
autonomizar com clareza um regime de direito público anterior à revolução liberal 
e à génese do moderno direito administrativo, a enfiteuse, na sua origem, é um 
instituto especialmente vocacionado para permitir o aproveitamento privado de 
bens públicos e ao longo da sua história os contratos celebrados pelo Estado e 
pelos municípios tiveram um papel preponderante, tanto no plano económico e 
social, onde rivalizavam com os contratos celebrados pela Igreja, como na 
definição do seu regime jurídico.  
Entre os contratos de direito privado, podiam ainda distinguir-se os 
aforamentos de regime comum, celebrados por quaisquer particulares, dos 
aforamentos de regime especial, incluindo-se entre estes últimos, por exemplo, 
os aforamentos feitos pelo Rei relativamente a bens próprios, e os aforamentos 
feitos pelos administradores dos bens das comendas das ordens militares, dos 
corpos de mão-morta, ou dos bens vinculados a morgados e capelas.  
A classificação mais importante talvez fosse, no entanto, aquela que 
atendia à duração do contrato, e que opunha essencialmente os prazos 
perpétuos, correntemente designados como prazos «enfatiota» ou «fateusim», 
aos prazos vitalícios, correntemente designados como prazos «em vidas»976. 
Os prazos vitalícios eram normalmente constituídos por três vidas, 
contabilizando-se separadamente as vidas dos cônjuges, de tal forma que o 
contrato pudesse ser transmitido em segunda vida ao cônjuge sobrevivo, e em 
terceira vida a um herdeiro da geração seguinte. Apesar de um clara preferência 
pelo aforamento em três vidas, os prazos vitalícios podiam contudo ser 
constituídos por apenas uma ou duas vidas, ou inclusive por mais de três.  
                                            
975 Os aforamentos de baldios concelhios foram objecto de abundante legislação, tendo sido sucessivamente regulados 
pelos Alvarás de Lei de 17 de Novembro de 1571, 5 de Fevereiro de 1578, 6 de Dezembro de 1603, 7 de Fevereiro de 
1604, 15 de Julho de 1744, 26 de Outubro de 1745, 23 de Julho de 1766, 27 de Novembro de 1804 e 11 de Abril de 
1815, para apenas citar os diplomas anteriores à codificação civil e administrativa. 
976 Em alternativa, o aforamento podia ainda ser feito a termo, por um determinado número de anos, e não em vidas, 
sendo certo que se o prazo fosse inferior a dez anos o contrato deixava de ter natureza enfitêutica para se lhe aplicar o 
regime dos arrendamentos de longa duração. 
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Os prazos vitalícios podiam ainda classificar-se, de acordo com o modo 
de sucessão, em hereditários ou de nomeação. 
Os prazos hereditários puros transmitiam-se ex-lege de acordo com as 
regras gerais da sucessão mortis causa, enquanto os prazos de nomeação, 
também ditos de «pacto e providência», consentiam uma maior margem de 
liberdade do enfiteuta na determinação do seu sucessor. 
Essa margem de liberdade podia ser ampla, ou até mesmo irrestrita, 
falando-se nesses casos em prazos de «livre nomeação», em que o enfiteuta 
podia escolher quem bem entendesse para seu sucessor, mas em geral era 
bastante mais restrita, falando-se então em prazos de «nomeação restrita», dado 
que o enfiteuta tinha a sua escolha limitada a um seu herdeiro ou familiar. 
 
 
2.1.1.3. Síntese da evolução do regime jurídico dos contratos enfitêuticos 
 
É relativamente modesta a produção legislativa em matéria de 
emprazamentos e aforamentos, se tivermos em consideração os seus oito 
séculos de história no direito pátrio. À escassez legislativa contrapõe-se, no 
entanto, uma abundante produção doutrinária e jurisprudencial, podendo assim 
dizer-se que, entre nós, a enfiteuse se desenvolveu essencialmente na prática 
quotidiana da interpretação e de aplicação do direito977. 
É possível, não obstante, identificar três ciclos legislativos na história da 
enfiteuse em Portugal, que constituíram marcos fundamentais na vida do 
instituto e influenciaram decisivamente a sua evolução doutrinária e 
jurisprudencial. 
O primeiro ciclo corresponde à fase de consolidação e aperfeiçoamento 
da enfiteuse no direito português, sendo também o período de maior vitalidade 
do instituto, desenvolvendo-se entre os séculos XV e XVIII na vigência das 
Ordenações do Reino. 
O segundo ciclo, embora limitado no tempo à segunda metade do século 
XVIII, é fecundo nas suas intenções, e corresponde à fase de transformação 
ideológica da enfiteuse no reinado de D. José I, por efeito da legislação 
aprovada no governo do Marquês de Pombal. 
                                            
977 Acompanhamos aqui o entendimento de José Vicente Serrão, para quem o direito enfitêutico “se constituiu sobretudo 
como obra de comentadores, e não de legisladores” – cfr. José Vicente Serrão, Os campos da cidade, p. 431. 
DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  345 
O terceiro ciclo corresponde à fase de declínio da enfiteuse sob a 
investida do pensamento liberal oitocentista, e tem a sua principal expressão 
legislativa no Código Civil de 1867, posteriormente retomada no Código de 1966. 




a) A enfiteuse nas Ordenações do Reino 
 
A escassa regulamentação legal da enfiteuse no direito comum foi 
compilada nas Ordenações Afonsinas978, de onde, com pequenas alterações 
destinadas essencialmente a clarificar as suas disposições, e alguns 
aditamentos, passou para as Ordenações Manuelinas979, e daí para as 
Ordenações Filipinas980. 
Trata-se de uma compilação de leis avulsas, sem uma intenção 
codificadora ou sistematizadora, pelo que está longe de esgotar a matéria. O seu 
papel na consolidação e no aperfeiçoamento da enfiteuse foi, contudo, de uma 
enorme importância, devendo-se a ela o surgimento de um corpo doutrinário 
que, através da interpretação das suas disposições, e da invocação subsidiária 
do direito romano, viria a definir os contornos do instituto no seu período de 
maior vitalidade981. 
Além do conjunto de disposições especialmente dedicadas aos contratos 
de emprazamento, aforamento e enfiteuse, inseridas no Livro IV, onde se 
encontram as bases substantivas do direito civil no antigo regime, as 
Ordenações contêm um conjunto de disposições dispersas que, incidindo sobre 
matérias conexas ou afins, dão importantes indicações sobre o seu conceito e 
natureza982. 
                                            
978 V. OA, IV, 77 a 80. 
979 V. OM, IV, 62 a 66. 
980 V. OF, IV, 36 a 42. 
981 Os primeiros praxistas que dedicaram a sua atenção à enfiteuse escreveram na vigência das Ordenações Manuelinas, 
sendo de destacar os trabalhos precursores de Álvaro Vaz, Quaestionum juris emphyteutici ... e de Francisco de Caldas 
Pereira e Castro, De universo iure emphyteutico syntagma tripartitvm. 
982 Para uma identificação exaustiva das disposições sobre emprazamentos, aforamentos e enfiteuse nas Ordenações 
Afonsinas, com as respectivas correspondências nas Ordenações Manuelinas e Filipinas, v. Mário Júlio de Almeida 
Costa, Origem da enfiteuse ..., pp. 169 ss. 
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É numa dessas disposições983, inserida no mesmo livro quarto, sobre o 
contrato de parceria agrícola, que incidentalmente encontramos indicações sobre 
os elementos do contrato enfitêutico (contrauto infitiótico), ao estabelecer-se a 
distinção entre os dois contratos, e entre estes e o contrato de arrendamento. 
De acordo com a referida disposição, os contratos enfitêuticos, além de 
obrigarem ao pagamento de um cânon em géneros ou em dinheiro, são de longa 
duração, por prazo igual ou superior a dez anos e transmitem-se aos herdeiros 
ou sucessores do enfiteuta. 
Estes três aspectos nucleares dos contratos enfitêuticos estão, aliás, 
reflectidos no regime estabelecido nas Ordenações, sobretudo na sua versão 
mais moderna, que revelou uma maior preocupação em termos de 
sistematização e de rigor conceptual. 
No título 38 da compilação filipina dispõe-se que o contrato de aforamento 
pode ser celebrado “para sempre ou para certa pessoa, ou a tempo certo de dez 
anos, ou dahi para cima”, confirmando assim que é a longa duração e não 
perpetuidade, que caracteriza o regime enfitêutico984. 
Quanto à sucessão, talvez a matéria que merece maior atenção das 
Ordenações, estabelecem-se regras sucessórias detalhadas para os prazos de 
nomeação, nomeadamente nos casos em que esta não foi feita em vida pelo 
primitivo enfiteuta, mas estabelecem-se igualmente regras sucessórias para os 
prazos hereditários puros985. 
O foro ou cânon também é objecto de alguma atenção, estabelecendo-se, 
por um lado, a regra da anuidade986 e por outro, impondo-se limitações à sua 
forma de pagamento, com relevo para a proibição do seu pagamento em 
géneros no caso de se tratar do aforamento de casas ou terrenos para edificar, 
que apenas admitiam o pagamento em dinheiro complementado por uma ou 
mais aves, sob pena de nulidade987. 
  
                                            
983 Cfr. OA, IV, 76; v. também OM, IV, 60 e OF, IV, 45. 
984 Cfr. OF, 38, pr.; v. também OM, IV, 45, pr.. A mesma disposição, mas incompleta, sem menção aos prazos a termo 
certo, em anos, pode ser encontrada também nas OA, IV, 79, pr. 
985 Cfr., em especial, OA, IV, 77 e 78; v. também OM, IV, 62 e 63, e OF, IV, 36 e 37. 
986 Cfr. OA, IV, 19, 5, e IV, 80 pr., 2 e 3; v. também OM, IV, 14, 4 e IV, 65 pr., 1 e 2, e OF, IV, 67,4 e IV, 39. 
987 A proibição foi estabelecida pelo Alvará de Lei de 20 de Maio de 1504, pelo que apenas foi incorporada nas 
Ordenações Manuelinas, de onde passou para as Ordenações Filipinas - cfr. AO, IV, 65, 3 e OF, IV, 40. A obrigação de 
entrega de uma ou mais aves, designadamente galinhas “boas e recebondas”, era usual, por exemplo, nos contratos 
celebrados no século XVI eplo Cabido da Sé do Porto. Como referem Luís Miguel Duarte e Luís Carlos Amaral, não se 
deve subestimar “o valor económico, na época, desta parcela de renda: por dia de S. Miguel o Cabido recebia um 
número muito significativo de galináceos e sabemos que os ovos tinham um lugar muito importante na alimentação 
medieval” – cfr. Luís Miguel Duarte e Luís Carlos Amaral, "Prazos do século e prazos de Deus (Os aforamentos na 
Câmara e no Cabido da Sé do Porto no último quartel do século XV)", In Revista da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto. História (1), p. 114. 
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b) A enfiteuse na legislação pombalina 
 
Apesar do seu carácter fragmentário, e por vezes até errático, a legislação 
pombalina operou uma profunda transformação ideológica do regime jurídico da 
enfiteuse, influenciada pelas novas doutrinas económicas fisiocratas, e pelas 
novas doutrinas jurídicas do jusnaturalismo e do usus modernus pandectarum, 
que iriam marcar decisivamente a evolução do moderno direito privado 
português988. 
É paradigmática dessa transformação a Carta de Lei de 4 de Julho de 
1776989, que restringe a utilização dos contratos enfitêuticos ao emprazamento 
ou aforamento de terras incultas e de terrenos para edificação de casas, 
mandando aplicar a todos os restantes contratos as regras respeitantes aos 
“contratos de locação por longo tempo de annos, e de vidas, ou colonias 
perpétuas”. 
Ao passar a exigir o melhoramento do prédio como condição de 
celebração do contrato, através da realização pelo foreiro de benfeitorias que o 
tornem mais produtivo, a lei privilegiou uma perspectiva económica da 
propriedade da terra enquanto bem de produção, que só admitia a sua limitação 
ou compressão quando isso se justificasse pelo seu melhor aproveitamento. 
Até então, a enfiteuse era vista sobretudo como um meio de acesso à 
propriedade para satisfação das necessidades pessoais do enfiteuta, que por 
esta via obtinha o domínio útil de um terreno para o cultivo dos produtos 
necessários ao sustento do seu agregado familiar ou para a construção da sua 
casa de morada de família. 
A partir desse período, a enfiteuse passou a ser vista como um meio de 
capitalização da terra para fins agrícolas ou urbanísticos, justificando-se que, 
quando admitida, ela devesse ser duradoura ou tendencialmente perpétua para 
permitir a máxima rentabilização dos investimentos realizados pelo enfiteuta990. 
A enfiteuse transformou-se, assim, num instrumento de desamortização da 
propriedade da terra, facilitando dessa forma a progressiva transferência dos 
                                            
988 Sobre a influência destas ideias na formação do direito privado português, e sobre o seu impacto no regime jurídico da 
enfiteuse, v. Guilherme Braga da Cruz, Formação histórica do moderno direito privado português e brasileiro, pp. 10 ss; 
para uma melhor compreensão do sentido da transformação ideológica operada pela legislação pombalina v., na doutrina 
da época, Pascoal José de Melo Freire, "Instituições de Direito Civil Português", pp. 98 ss.  
989 Cfr. Collecção da Legislação Portugueza (1775 a 1790), pp. 97-99. 
990 Neste sentido, v. António Manuel Hespanha, "O jurista e o legislador na construção da propriedade burguesa ...", p. 
229. 
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patrimónios fundiários da velha oligarquia eclesiástica e nobiliárquica para a 
nova burguesia industrial e mercantil. 
É nessa linha que se inscrevem, por exemplo, a Carta de Lei de 9 de 
Setembro de 1769991, que estabelece a renovação automática do contrato 
enfitêutico a favor de descendentes, ascendentes e herdeiros colaterais, de 
acordo com a equidade bartolina já recebida pelas Ordenações do Reino, mas 
agora reinterpretada à luz do direito natural e a Carta de Lei de 4 de Julho de 
1768992, que converte em prazos perpétuos os prazos eclesiásticos vitalícios de 
bens indevidamente amortizados pela Igreja e demais Corpos de mão morta. 
Na mesma linha, também, mas ditada pela circunstância extraordinária do 
terramoto de 1 de Novembro de 1755, se inscreve a legislação urbanística 
pombalina da reconstrução de Lisboa, que promoveu activamente a 
desamortização e a desvinculação da propriedade como forma de assegurar a 
disponibilidade dos meios indispensáveis à sua completa execução, tendo para 
isso que limitar o uso dos contratos enfitêuticos, ou mesmo que impor a sua 
extinção em determinadas circunstâncias993. 
Um exemplo da primeira situação é o Alvará de Lei de 3 de Novembro de 
1757994, que limitou o uso da enfiteuse apenas aos contratos de longa duração, 
a título perpétuo ou em prazo de três vidas, mandando aplicar o regime da 
locação a todos os restantes, como forma de impedir a sua utilização indevida 
para fins especulativos, nomeadamente para promover o despejo de antigos 
inquilinos e a sua substituição por novos inquilinos dispostos a pagar melhores 
rendas, o que no direito antigo era permitido sempre que houvesse transferência 
de domínio do imóvel arrendado995. 
Como exemplo da segunda situação, temos o Alvará de Lei de 21 de 
Janeiro de 1766996, que determinou a caducidade de todos os contratos 
enfitêuticos celebrados antes de 1 de Novembro de 1755, por “haverem ficado 
dissolutos, e extinctos pelo caso insólito do Terremoto acontecido no referido 
dia”. 
                                            
991 Cfr. Collecção da Legislação Portugueza (1763 a 1774), pp. 419-430, e em especial p. 428. 
992 Cfr. Collecção da Legislação Portugueza (1763 a 1774), pp. 3555-358. 
993 Sobre a relação entre forma urbana e estrutura fundiária na legislação urbanística pombalina da reconstrução de 
Lisboa, e em especial sobre o novo modelo de propriedade urbana da Baixa de Lisboa, v. Claudio Monteiro, Escrever 
Direito por linhas rectas, pp. 107 ss. 
994 Cfr. Collecção da Legislação Portugueza (1750 a 1762), pp. 560-561. 
995 Cfr. OF, IV, 9, que autorizava o despedimento do locatário quando o imóvel era alienado, excepto se houvesse 
convenção em contrário. Conforme refere Guilherme Braga da Cruz, “esta doutrina, que o nosso antigo direito tinha ido 
buscar directamente ao direito romano, foi posta de parte pelo Código Civil português, no seu artigo 1619º”, dando 
satisfação ao que já tinha sido proposto por Correia Teles no Digesto Português, na esteira do Código de Napoleao e do 
Código da Prussia” – cfr. Guilherme Braga da Cruz, Formação histórica do moderno direito privado ..., p. 33. O nosso 
Código Civil actual mantém no seu artigo 1507º a solução do Código Civil de 1867. 
996 Cfr. Collecção da Legislação Portugueza (1763 a 1774), pp. 239-240. 
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A motivação deste último diploma tem de ser compreendida no contexto 
das dificuldades de ordem prática que se colocaram à reconstrução da cidade de 
Lisboa. Como se depreende dos seus considerandos, o cumprimento pontual 
daqueles contratos, através do pagamento do respectivo foro anual e dos 
laudémios devidos em caso de renovação das suas vidas, constituía um 
impedimento de facto a essa reconstrução, por limitar a capacidade económica 
dos enfiteutas, a quem o Alvará de Lei de 12 de Maio de 1758 havia reconhecido 
uma preferência no direito à adjudicação de lotes para edificação de acordo com 
o novo plano. A caducidade dos contratos equivalia por isso à sua remição 
automática a favor do enfiteuta, que assim adquiria a propriedade plena e 
desvinculada do lote de terreno que lhe fora adjudicado e com isso a segurança 
jurídica de poder realizar um investimento rentável na sua edificação997. 
Apesar da sua motivação de natureza prática, a solução jurídica 
encontrada para prover esta desamortização forçada dos prédios urbanos 
aforados antes do Terramoto merece uma especial atenção, pela importância de 
que ela se reveste na compreensão da função urbanística da enfiteuse. 
Ao determinar a caducidade do contrato com fundamento na destruição 
do edifício, em razão do qual o respectivo foro havia sido estabelecido, o 
legislador implicitamente reconheceu que, atendendo ao seu maior valor, nos 
aforamentos de prédios urbanos era aquele edifício ou o direito de o edificar, e 
não o respectivo terreno, que constituía o objecto principal do contrato. Pelas 
mesmas razões, aliás, que o Alvará de Lei de 12 de Maio de 1758 já havia 
reconhecido ao titular do domínio útil, e não ao titular do seu domínio directo, a 
preferência no direito à adjudicação de um novo lote para edificação de acordo 
com o Plano da Baixa. 
Podemos assim dizer que, do mesmo modo que o centro da relação 
jurídica enfitêutica se deslocou progressivamente do senhorio para o enfiteuta, 
que viu a sua posição ser sistematicamente reforçada pela legislação pombalina, 
nos emprazamentos e aforamentos de prédios urbanos o objecto do contrato 
também se deslocou progressivamente do solo para o edifício nele incorporado, 
numa evolução que, contrariando a tradição romanista alicerçada no principio 
superficies solo cedit, viria mais tarde a ter expressão em outros domínios dos 
direitos reais, nomeadamente no regime da acessão estabelecido pelo Código 
Civil de 1867. 
 
                                            
997 A caducidade não se verificava automaticamente, independentemente de declaração, uma vez que nos termos do 
citado diploma legal ela tinha que ser “vista e julgada”. Prova disso é que o Decreto de 6 de Março de 1769, que 
estabeleceu as condições da venda forçada de terrenos para edificação em conformidade com o plano, mandou vender 
os lotes por edificar “livres sem encargo algum”, reservando no entanto do valor da arrematação o valor correspondente a 
vinte anos de foros e três laudémios, a título de indemnização dos senhorios directos pela remição forçada dos 
respectivos contratos. Isto significa, portanto, que estes contratos não caducaram anteriormente, como poderia sugerir o 
Alvará de Lei de 21 de Janeiro de 1766. 
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c) A enfiteuse no Código Civil 
 
O processo de desamortização da propriedade iniciado pela legislação 
pombalina, que numa primeira fase visava essencialmente a propriedade 
eclesiástica e a propriedade secular vinculada a morgados e capelas, viria a 
generalizar-se com o triunfo da revolução liberal. 
Nesse quadro, a enfiteuse foi vista como uma forma de desamortização 
mais justa998, um caminho para a consolidação da propriedade plena nas mãos 
daqueles que tinham a sua posse útil e nela tinham realizado benfeitorias, o que 
explica que, embora sujeita a uma forte pressão ideológica999, ela tenha 
sobrevivido à legislação mais radical que emergiu daquela revolução, 
nomeadamente a que promoveu a extinção de todos direitos dominicais 
qualificados como feudais, como os forais e os morgados1000, quer ao Código 
Civil de 1867. 
O Código Civil impôs, no entanto, fortes limitações à celebração de novos 
contratos enfitêuticos, impondo, por um lado, a perpetuidade como duração 
obrigatória1001 e proibindo, por outro, a subenfiteuse1002, bem como a oneração 
do enfiteuta com encargos extraordinários como o laudémio e a lutuosa1003. Os 
próprios contratos anteriores à entrada em vigor do código que constituíssem 
prazos de vidas ou de nomeação foram automaticamente convertidos em prazos 
perpétuos e sujeitos a um regime hereditário puro idêntico ao dos demais bens 
livres ou alodiais1004.  
Esta última disposição, que vinha já sendo objecto de discussão política e 
doutrinária desde a revolução liberal1005, teve, além do mais, um forte impacto 
                                            
998 Nesse sentido, v. Bartolomé Clavero, "Enfiteusis, que hay en un nombre?", pp. 468 e 501. 
999 Para um resumo do debate ideológico travado no século XIX sobre a função económico-social da enfiteuse, v. Alfredo 
de Moraes Almeida, Da emphyteuse no moderno direito civil português, pp. 101 ss. 
1000 Entre as referidas leis merece destaque o Decreto de 13 de Agosto de 1832, elaborado por Mouzinho da Silveira, 
através do qual se procedeu à eliminação dos foros, censos, razões e toda a qualidade de prestações, impostos, sobre 
bens provenientes da Coroa, por foral ou contrato enfitêutico. Sobre esse diploma escreveu Manuel António Coelho da 
Rocha, A questão entre senhorios e foreiros, ou o espírito do Decreto de 13 d'Agosto de 1832, que polemizou com o 
Conselheiro João Pedro Ribeiro. 
1001 Cfr. artigo 1654º. 
1002 Cfr. artigo 1701º. 
1003 Cfr. artigo 1657º. 
1004 Cfr. artigo 1696º. 
1005 Um projecto de lei nesse sentido foi apresentado logo após o fim da Guerra Civil, em 1835, pelo Deputado Solares de 
Azevedo – cfr. o projecto e o respectivo relatório no Diário da Câmara dos Deputados, de 7 de Abril de 1835. Sobre esse 
projecto pronunciou-se de forma crítica José Homem Correia Teles, numa memória que redigiu dirigida à Ordem dos 
Advogados intitulada “Será ou não conveniente reduzir a prazos fateusins perpétuos, todos os prazos de nomeação e em 
 
(continua) 
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social, não só porque se estimava que os prazos de vidas ou de nomeação 
correspondiam a cerca de oitenta por cento dos contratos existentes1006, mas 
sobretudo porque pôs fim àquilo que Correia Teles designou como um «morgado 
rústico electivo»1007, que resultava do facto de a nomeação permitir a livre 
escolha do sucessor, permitindo nomeadamente que um pai designasse como 
seu sucessor qualquer filho e não necessariamente o filho varão.  
A acrescer a estas limitações o Decreto nº 19.126, de 16 de Dezembro de 
1930 veio permitir a remição de todos os contratos de emprazamento ou 
subemprazamento com mais de vinte anos de duração, aproximando assim a 
natureza destes contratos aos contratos de natureza censítica1008, em que do 
mesmo modo o titular do domínio directo podia a todo o momento ser coagido a 
vender o seu direito mediante o pagamento antecipado dos foros ou cânones 
devidos pelo enfiteuta, que assim revestiam a natureza de meros direitos de 
crédito sobre o pagamento do preço da venda diferida do bem. 
A enfiteuse perdeu dessa forma a flexibilidade que a caracterizava, e a 
sua atractividade para senhorios e enfiteutas, e nem o facto de ter sido mantida 
no Código Civil de 19661009, onde deixou de ser tratada como um mero contrato, 
para merecer honras de um verdadeiro e próprio direito real, resultante do 
desmembramento da propriedade em dois domínios, impediu que ela 
sucumbisse progressivamente perante a afirmação da propriedade plena, que 





                                                                                                                                  
vidas?”, que foi republicada por Paulo Merêa, "Coisas que convém lembrar", pp. 355 ss. 
1006 Neste sentido, José Homem Corrêa Telles, Questões e varias resoluções de Direito Emphyteutico, p. 167. 
1007 Cfr. loc. cit., pp. 357 e 361. V. também José Homem Corrêa Telles, Questões e varias resoluções ..., p. 25. 
1008 A remição ou distrate do censo já se encontrava prevista na versão original do Código Civil de 1867 no seu artigo 
1648º. 
1009 Sobre as razões da manutenção da enfiteuse no Código Civil de 1966, e os aspectos essenciais do seu regime, v. 
Ministério da Justiça, "Actas da comissão revisora do anteprojecto do direito de enfiteuse do futuro código civil 
português", In Boletim do Ministério da Justiça (138);na doutrina, v. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. .. ss. e 
António Menezes Cordeiro, "Da enfiteuse ...", pp. 299 ss. 
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2.1.2. A enfiteuse como instrumento de urbanização e edificação 
 
A enfiteuse constituiu ao longo de oito séculos uma das formas mais 
difundidas de propriedade urbana, senão mesmo a sua forma dominante, tanto 
em Portugal, como em quase toda a Europa. 
Por propriedade urbana entendemos genericamente a propriedade de 
bens imóveis situados no interior das cidades, então constituídas por um espaço 
amuralhado, ou em qualquer caso um espaço delimitado em relação ao espaço 
rural envolvente, e mais especificamente a propriedade de prédios urbanos, ou 
seja, a propriedade de casas ou edifícios de habitação, comércio ou recreio, 
independentemente da sua localização1010. 
A propriedade urbana enfitêutica é, por isso, aquela que tem por objecto 
principal casas ou edifícios já construídos para qualquer uma daquelas 
finalidades, ou terrenos destinados à sua construção. 
A estes dois objectos típicos corresponderam duas modalidades distintas 
de contratos enfitêuticos, que embora subordinados a um nomem iuris comum, 
tinham regras próprias e uma diferente natureza jurídica, prosseguindo funções 
urbanísticas também claramente diferenciadas. 
 
 
2.1.2.1. A enfiteuse como uma concessão ad meliorandum. A gestão dos 
patrimónios imobiliários urbanos 
 
A enfiteuse, como vimos, é um instituto forjado no quadro das 
necessidades de povoamento e de arroteamento de terras no período da 
reconquista cristã, que foi buscar as suas raízes ao direito visigótico, só vindo a 
ser romanizado muito mais tarde, já em pleno século XIII. 
Na sua origem, a enfiteuse constituía essencialmente uma forma de 
aproveitamento agrícola de terrenos vagos ou incultos, que a Coroa ou os 
senhorios por ela constituídos não tinham condições de realizar directamente, 
                                            
1010 O conceito de prédio urbano no direito português correspondeu, durante todo o período considerado, e até à 
aprovação do CC 1867, ao conceito de prédio urbano no direito romano, onde prevalecia a ideia de que o que qualificava 
um prédio como urbano não era o lugar, mas a matéria (cuia urbanum praedium non locus facit sed materia) – cfr. D 50, 
16, 198. Sobre o conceito de prédio urbano no direito romano, v. Rosa Mentxaka, "Praedia rustica - praedia urbana. 
Consideraciones sobre los criterios distintivos en el derecho romano clásico", In Revue Internationale des Droits de 
l'Antiquité (36). 
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tendo assim sido inicialmente configurada como um instrumento de colonização 
do território através da criação de um vínculo estável do agricultor à terra. 
A enfiteuse está, por isso, desde a sua origem, associada a uma ideia de 
melhor aproveitamento dos terrenos que constituem o seu objecto, que se 
traduzia juridicamente para o agricultor num dever de os melhorar e de os 
cultivar, mas também num direito de adquirir as correspondentes benfeitorias.  
Esta ideia de melhor aproveitamento, embora não constituísse um 
elemento essencial do contrato enfitêutico, era no entanto um elemento 
característico do mesmo1011, não sendo, aliás, estranha aos seus antecedentes 
clássicos, nomeadamente ao direito romano, onde já se discutia a questão da 
propriedade das meliorationes introduzidas no prédio enfiteuticado. “Ius 
emphyteuticarium, id est meliorationes”, proclamava-se então, identificando a 
posição jurídica do enfiteuta ao direito de realizar e adquirir aquelas 
benfeitorias1012. 
A questão da propriedade das benfeitorias realizadas pelo enfiteuta 
constitui, de facto, uma questão central no regime da enfiteuse, não apenas 
enquanto questão jurídica estruturante da relação de pertença que liga o titular 
do direito ao prédio emprazado ou aforado, mas também enquanto questão 
económica, que condiciona a opção por uma modalidade mais ou menos estável 
de contrato. 
Com efeito, existe uma relação de causa e efeito entre a realização de 
benfeitorias e a estabilidade do vínculo, pois se a duração do contrato não for 
directamente proporcional ao esforço do investimento realizado e não permitir a 
sua amortização, directamente ou através da transmissão do seu direito a um 
terceiro, o contrato não será suficientemente atractivo para o enfiteuta. Da 
mesma forma que o senhorio só estará disposto a desligar-se da posse do bem 
por um longo período de tempo na medida em que isso lhe acrescente valor à 
propriedade, por incorporação de benfeitorias que revertam para si no termo do 
contrato, se ele for celebrado em vidas, ou que lhe garanta uma renda fundiária 
sem necessidade de realizar previamente qualquer outro investimento para além 
da aquisição do próprio fundo imobiliário, se o contrato for perpétuo. 
Essa relação entre a realização de benfeitorias e a estabilidade do vínculo 
é ainda mais evidente na enfiteuse urbana, em que o objecto típico do contrato é 
uma casa ou um edifício, que por definição constituem bens de longa duração 
cuja construção e conservação exigem um maior esforço financeiro e 
consequentemente um longo período de amortização do investimento1013. 
                                            
1011 Nesse sentido, v. Giorgio Cencetti, Il contratto di enfiteusi nella dottrina dei glossatori e dei commentatori, pp. 204 ss. 
1012 Cfr. Bartolomé Clavero, "Enfiteusis, que hay en un nombre?", p. 479. 
1013 Essa relação foi salientada por Luís Miguel Duarte e Luís Carlos Amaral, "Prazos do século e prazos de Deus", em 
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DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  355 
Compreende-se, assim, que a prática se tenha encarregado de 
estabelecer uma distinção clara entre os contratos que tinham por objecto uma 
casa ou edifício já construídos, normalmente celebrados por três vidas, dos 
contratos que tinham por objecto terrenos para construção, normalmente 
celebrados a título perpétuo. 
Em ambos os casos o enfiteuta podia ser obrigado a realizar benfeitorias 
no imóvel, mas enquanto nos contratos vitalícios essas benfeitorias se traduziam 
num melhoramento em sentido estrito, normalmente associado à ideia de 
reabilitação da casa ou edifício existente através da realização de obras de 
conservação ou de reparação extraordinária, nos contratos perpétuos essas 
benfeitorias implicavam, mais do que o melhoramento do imóvel, a sua 
transformação, materializada na construção de raiz de uma nova casa ou 
edifício. 
Nos contratos de emprazamento ou aforamento de prédios urbanos já 
construídos, de que agora nos ocupamos exclusivamente, o investimento inicial 
na construção era realizado antes da celebração do contrato, pelo próprio 
proprietário ou por um terceiro, normalmente um enfiteuta anterior, pelo que a 
sua duração podia ser limitada no tempo, em termos que permitissem satisfazer 
as necessidades de habitação ou de comércio do agregado familiar do enfiteuta 
de uma forma estável, pelo número de vidas ou de anos contratados, sem 
contudo subtrair definitivamente o imóvel da esfera patrimonial do senhorio.  
Nesses contratos, o senhorio mantinha-se interessado no destino 
económico do bem, uma vez que o reaveria no seu termo, pelo que além de 
exigir o pagamento de um foro anual que representava uma contrapartida real 
pelo gozo da casa ou edifício que constituía o seu objecto, impunha também ao 
foreiro uma obrigação de melhoria do imóvel, através da realização de obras que 
não se limitassem a mantê-lo no estado em que se encontrava à data do seu 
emprazamento ou aforamento, mas que promovessem de uma forma positiva o 
seu incremento ou melhoramento, através da realização de obras de reparação 
extraordinária, de alteração e em alguns casos, inclusive, de ampliação. 
O contrato celebrado nestes termos revestia assim a natureza de uma 
concessão ad meliorandum, e servia essencialmente como um instrumento de 
gestão de patrimónios imobiliários urbanos, permitindo aos proprietários 
promover a sua conservação, ampliação e rentabilização sem que isso 
implicasse ter de assumir o encargo de realizar a administração directa dos bens 
que os integravam, mas também sem dispor deles em definitivo.  
Estes contratos eram utilizados predominantemente pela Igreja e suas 
organizações na gestão dos vastos patrimónios imobiliários urbanos 
                                                                                                                                  
especial a pp. 105 ss., que chamam à atenção para o facto de que “os prazos perpétuos e hereditários da cidade dão o 
tempo suficiente aos foreiros para as construções e reparações” (p. 109). 
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eclesiásticos que se constituíram na Idade Média, sendo mesmo a única 
modalidade de contrato enfitêutico genericamente admitida pelo direito canónico, 
e em especial pela lei extravagante de Paulo II, De bonis ecclesiasticis non 
alienandis, de 1468, que proibia a enfiteuticação in perpetuum, equiparando-a à 
alienação. Terá sido mesmo por via do direito canónico que os contratos 
enfitêuticos vitalícios se incorporaram no direito português, já que a sua 
utilização mas antiga entre nós data do século XIV1014, sendo desconhecida do 
direito visigótico. 
A dimensão dos referidos patrimónios imobiliários urbanos, sobretudo em 
cidades episcopais, que se desenvolveram a partir de um senhorio eclesiástico, 
como é, por exemplo, o caso das cidades de Braga1015 e do Porto1016, explicam a 
relevância urbanística que esta modalidade de contrato também assumiu, apesar 
de ela não implicar a realização de novas construções e consequentemente não 
ter uma vocação específica como instrumento de urbanização e de 
edificação1017. 
Tomando como exemplo aquelas duas cidades, sobretudo na transição da 
Idade Média para a Idade Moderna, a relevância urbanística daquela modalidade 
de contrato revelava-se de duas formas distintas. 
Por um lado, porque agindo sobre a conservação do património edificado, 
as autoridades eclesiásticas controlavam positivamente a imagem da cidade, 
assegurando a sua contínua reabilitação e renovação1018. 
Por outro lado, porque ao conservarem uma autoridade própria sobre 
extensas áreas do território da cidade, mantendo a titularidade do seu domínio 
directo, aquelas autoridades controlavam negativamente a expansão urbana, 
impedindo o desenvolvimento de um mercado imobiliário especulativo através da 
imposição contratual de condições e limites à edificabilidade dos terrenos1019. 
                                            
1014 Cfr. Cândido Augusto Dias dos Santos, O censual da Mitra do Porto. Subsídios para o estudo da Diocese nas 
vésperas do Concílio de Trento, pp. 137-138. 
1015 Sobre a gestão dos patrimónios imobiliários eclesiáticos em Braga v., para duas épocas distintas, Rui Maurício, O 
mecenato de D. Diogo de Sousa, Arcebispo de Braga (1505-1532). Urbanismo e Arquitectura e Miguel de Melo Bandeira, 
O espaço urbano em Braga em meados do século XVIII. 
1016 Sobre a gestão dos patrimónios imobiliários eclesiáticos no Porto v., em especial, José Ferrão Afonso, A imagem tem 
que saltar, ou o rebate dos signos. A cidade episcopal e o Porto intramuros no século XVI: propriedade, ritual, 
representação e forma urbana (1499-1606); v. também Cândido Augusto Dias dos Santos, O censual da Mitra do Porto. 
1017 O mesmo se verifica, por exemplo, em Santiago de Compostela, onde os foros urbanos estão intimamente 
associados à obrigação de melhoria do imóvel – cfr. Faustino J. Martínez-Martínez, Vías jurídicas para el 
aprovechamiento de los patrimonios señoriales. De la enfiteusis al foro. Los foros urbanos en la ciudad de Santiago de 
Compostela (Siglos XVI-XVIII), pp. 933 ss. 
1018 Salientando a função de “renovação arquitectónica” dos contratos enfitêuticos, cfr. Rui Maurício, O mecenato de D. 
Diogo de Sousa, Arcebispo de Braga (1505-1532). Urbanismo e Arquitectura, pp. 99-100. 
1019  
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Este controlo do espaço urbano, que se exercia por intermédio do regime 
da propriedade dos solos, estendia-se ao espaço público e confundia-se com o 
próprio governo da cidade1020, e apenas viria a cessar com o termo do regime 
senhorial e a progressiva afirmação dos poderes municipais. 
A utilização de contratos de emprazamento ou aforamento em vidas não 
era, contudo, exclusiva da Igreja e demais organizações eclesiásticas, sendo 
aqueles contratos utilizados extensivamente também pelos titulares de outros 
senhorios e por proprietários de patrimónios imobiliários privados, 
nomeadamente administradores de casas nobres e morgados. 
Os contratos vitalícios, que inicialmente constituíam uma excepção ao 
carácter perpétuo das concessões agrárias visigóticas, transformar-se-iam 
rapidamente na modalidade mais difundida de contrato enfitêutico1021, sendo, 
não apenas aquela a que a doutrina e a jurisprudência dedicaram maior atenção, 
como também a que foi objecto dos mais duros ataques ideológicos pelas 
correntes de pensamento jusnaturalista e liberal1022. 
Na base desses ataques está o carácter alegadamente feudal dos 
contratos enfitêuticos vitalícios, pelo vínculo de dependência que cria na relação 
entre o foreiro e o senhorio, e a sua menor valia como instrumento para a 
atribuição de direitos de gozo sobre bens imóveis, perante a existência de 
alternativas de natureza obrigacional ou real como a locação e o usufruto. 
Isso explica a preocupação manifestada pela legislação pombalina em 
distinguir os contratos enfitêuticos dos contratos de locação, primeiro pela sua 
longa duração, e mais tarde pelo seu carácter melioratício. Aquela legislação não 
se limitou, porém, a exigir a realização de benfeitorias no prédio emprazado ou 
aforado como requisito de qualificação do contrato como enfitêutico, tendo 
inclusive proibido a celebração de contratos que tivessem por objecto prédios já 
cultivados ou construídos1023. 
Isso significa, no que à enfiteuse urbana diz respeito, que apenas 
poderiam ser celebrados contratos de aforamento de terrenos para edificação, 
sendo todos os restantes contratos havidos como de locação. O que, de outra 
forma mais radical, viria a consolidar-se com a aprovação do Código Civil e a 
conversão automática de todos os contratos vitalícios em contratos 
                                            
1020 Como nota José Afonso Ferrão, “propriedade e senhorio coincidiam” – cfr. José Ferrão Afonso, A imagem tem que 
saltar ..., p. 46. 
1021 Segundo Paulo Merêa, os prazos em vidas representariam cerca de 80% dos contratos enfitêuticos em vigor à data 
da entreda em vigor do CC 1867 – cfr. Paulo Merêa, "Coisas que convém lembrar", p. 352. 
1022 Como nota Almeida e Costa, o pensamento liberal combatia os prazos vitalícios “afirmando a prevalência absoluta da 
remição sobre a devolução” – cfr. Mário Júlio de Almeida Costa, Origem da enfiteuse ..., p. 12.  
1023 Cfr. Carta de Lei de 4 de Julho de 1776, in Collecção da Legislação Portugueza (1775 a 1790), pp. 97-99. 
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perpétuos1024, e a consequente proibição da celebração futura de novos 
contratos em vidas. 
 
 
2.1.2.2. A enfiteuse como uma concessão ad aedificandum. O aforamento de 
terrenos para edificação 
 
Ao contrário da prática senhorial seguida pela Igreja e demais 
organizações eclesiásticas e por outros proprietários privados, a Coroa e os 
Municípios utilizaram extensivamente os contratos de emprazamento ou 
aforamento perpétuos, também designados por contratos de emprazamento ou 
aforamento enfatiota ou fateusim, como uma forma de promover o crescimento 
das cidades através da abertura de novas ruas e da construção de casas ou 
edifícios. 
Os contratos perpétuos eram, na verdade, os únicos que atribuíam ao 
enfiteuta uma posição jurídica compatível com o esforço exigido pela construção 
de uma casa ou edifício, não apenas pela sua longuíssima duração, que 
assegurava a amortização integral do investimento realizado, mas sobretudo 
pela maior disponibilidade que aquele contrato lhe dava sobre o imóvel, tanto na 
sua sucessão mortis causa, sem limite de gerações, como na sua transmissão 
ou oneração em vida, ainda que limitada ou condicionada pela autorização do 
senhorio. 
A maior disponibilidade do enfiteuta sobre o imóvel traduzia-se também 
na atribuição de um amplo poder de transformação da sua forma e substância, 
que era aliás inerente à obrigação de melhor aproveitamento do mesmo através 
da construção de raiz de uma nova casa ou edifício. 
O contrato de emprazamento ou aforamento perpétuo para edificação, 
sendo também um contrato melioratício, revestia assim a natureza mais 
específica de uma concessão ad aedificandum, também designada em épocas 
mais remotas por concessão ad domus faciandam1025 e possibilitava, talvez até 
                                            
1024 Cfr. artigo 1697º CC 1867. 
1025 Como se pode ler num contrato de aforamento celebrado pela Sé de Coimbra em 3.8.1136, “de uno terreno quod 
habemus in subúrbio Colimbrie (…) damus ilud uobis ut faciatis ibi domum in qua habiteits” – cfr. A.N.T.T. Sé de Coimbra, 
maço IV, dc. Nº 27, transcrito em Mário Júlio de Almeida Costa, Origem da enfiteuse ..., pp. 211-212. O mesmo pode ser 
verificado em outros países europeus, onde se encontram concessões enfitêuticas de longa duração ou perpétuas “de 
parecelas de terreno vagas para construção, que estipulavam cláusulas «ad domus faciandam», «ad aedificandum», «ad 
construendum»” – cfr. Étienne Hubert, "Urbanisation, propriété et emphytéose au Moyen Âge: remarques introductives", 
In Le sol et l'imeuble. Les formes dissociées de propriété immobilière dans les villes de France et d'Italie (XIIe - XIXe 
siècles). 
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melhor do que o contrato enfitêutico vitalício, o acesso das classes sociais mais 
desfavorecidas à propriedade urbana. 
Nos contratos enfitêuticos perpétuos, o proprietário ficava privado do gozo 
do prédio que constituía o seu objecto, mas conservava, enquanto titular do 
domínio directo do imóvel, uma certa autoridade sobre o mesmo, que o enfiteuta 
reconhecia através do pagamento do foro anual, que por essa razão tinha um 
carácter meramente simbólico.  
Além de tutelar a sua posição económica, traduzida no direito de partilhar 
a renda fundiária gerada pelo prédio, através da percepção do foro anual e dos 
laudémios, aquela autoridade traduzia-se também numa reserva de 
disponibilidade sobre o bem, expressa no poder de autorização das suas futuras 
transmissões, sobre as quais o senhorio conservava um direito de preferência.  
Entre as modalidades de alienação ou oneração que normalmente os 
contratos sujeitavam a autorização do senhorio, encontrava-se a divisão e a 
subsequente subenfiteuticação do prédio emprazado ou aforado, que viria a 
revelar-se fundamental como instrumento de transformação fundiária e de 
produção de solo urbano para edificação privada. 
A autoridade do senhorio manifestava-se ainda, no plano contratual, 
através da definição das prescrições a que ficava sujeita a edificação nas 
parcelas de terreno emprazadas ou aforadas, que em alguns casos 
configuravam verdadeiros regulamentos de urbanização e de edificação, 
assegurando-lhe por essa via um nível apreciável de controlo urbanístico1026. 
A autoridade do senhorio manifestava-se, por fim, numa reserva implícita 
sobre futuros aproveitamentos do prédio emprazado ou aforado, que não 
obstante o amplo poder de transformação do imóvel de que gozava o enfiteuta, 
estavam limitados pelo objecto do contrato e pelas respectivas condições. 
Estes poderes de autoridade privada, no seu conjunto, transformaram a 
enfiteuse num poderoso instrumento de urbanização e de edificação, sobretudo 
quando associados às prerrogativas de autoridade da Coroa e dos municípios, 
que embora se comportando como proprietários privados na rentabilização dos 
seus patrimónios imobiliários, não deixaram de prosseguir as suas atribuições 
em matéria urbanística, quer promovendo a expansão urbana das principais 
cidades e vilas do Reino, quer, em situações de excepção, como a que resultou 
do Terramoto de Lisboa de 1 de Novembro de 1755, promovendo a sua 
reconstrução e renovação. 
                                            
1026 Como sublinha Rossella Rinaldi, referindo-se à gestão dos patrimónios imobiliários eclesiáticos em Bolonha, “entre 
proibições e imposições (…) repetitivas, o abade de um mosteiro ou o prior de um instituto canónico estava em condições 
de dirigir o nascimento de um burgo citadino, compensando a ausência de planeamento urbanístico das magistraturas 
civis” – cfr. Rossella Rinaldi, "Forme di gestione immobiliare a Bologna nei secoli centrali del Medioevo tra normativa e 
prassi", In Le sol et l'imeuble. Les formes dissociées de propriété immobilière dans les villes de France et d'Italie (XIIe - 
XIXe siècles), p. 45. 
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Aqueles poderes, não obstante, foram utilizados tanto por entes públicos 
como privados, estando inclusive na génese de uma tradição edificatória de 
iniciativa privada, que entre os séculos XV e XVIII produziria um número 
assinalável de urbanizações particulares, em alguns casos, até, à margem ou 
mesmo contra a legislação urbanística e o planeamento oficial da cidade. 
 
   
a) Enfiteuse e estrutura fundiária. A definição da forma urbana através do 
aforamento e do subaforamento de terrenos para edificação 
 
Embora a expressão «desmembramento» da propriedade seja utilizada 
pela doutrina e pela lei no sentido estritamente jurídico de uma divisão de 
poderes entre os titulares de dois domínios diferenciados sobre uma mesma 
coisa – o domínio directo do senhorio e o domínio útil do enfiteuta - a enfiteuse 
urbana não deixa de constituir um modo indirecto de divisão vertical do solo em 
parcelas ou lotes de terreno para construção. 
Neste caso, não existe propriamente uma divisão da propriedade, que se 
mantém virtualmente intacta na unidade do seu domínio directo, mas um 
desdobramento, ou um «desmembramento», do seu domínio útil em tantos 
prazos distintos quantos os contratos enfitêuticos de que é objecto. 
Esta ideia de unidade do domínio, que se projecta sobre o próprio regime 
enfitêutico através do princípio da indivisibilidade dos prazos, condicionando a 
subenfiteuse ao expresso consentimento do senhorio, tem uma explicação de 
índole essencialmente económica, associada às correntes fisiocratas que 
postulam a manutenção de uma dimensão mínima da propriedade agrícola como 
condição da eficiência económica da sua exploração1027. 
A fixação de uma unidade mínima de cultura como limite ao parcelamento 
do solo para fins agrícolas, variável em função das zonas do país e do tipo de 
cultura nelas dominante, é aliás uma matéria que ainda hoje merece a atenção 
do legislador e que foi determinante da proibição da subenfiteuse estabelecida 
no Código Civil de 1867. 
Na enfiteuse urbana, porém, o princípio da indivisibilidade dos prazos não 
tinha a mesma justificação, impondo-se, pelo contrário, uma maior flexibilidade, 
                                            
1027 Cfr. OF, IV, 36, § 1º e  96, § 23º. Conforme refere João Camoossa de Saldanha, a indivisibilidade dos prazos era uma 
das características da enfiteuse, cujo fundamento era assegurar a unidade económica do prédio agrícola – cfr. João 
Camossa de Saldanha, Breves apontamentos sobre as causas da decadência da enfiteuse, p. 449. José Vicente Serrão, 
chama, no entanto a atenção para a prática minhota de dividir o prazo, apesar de ele ser formalmente encabeçado, 
estabelecendo assim um traço de união entre a larga a difusão da enfiteuse e a pequena propriedade no Noroeste – cfr. 
José Vicente Serrão, Os campos da cidade, pp. 452 ss. 
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em função da necessidade de adequar o cadastro da propriedade à forma da 
cidade, em especial nos casos de abertura ou regularização de ruas e outras 
vias de circulação urbana. 
A enfiteuse foi, assim, até ao século XIX e não obstante aquele princípio, 
o modo de divisão da propriedade para fins urbanísticos por excelência e a 
principal fonte do parcelário urbano, sobretudo quando a sua utilização deu 
forma jurídica a uma operação urbanística integrada e planeada e cumpriu uma 
função urbanizadora de iniciativa pública ou privada que não se confundia com a 
mera atribuição pontual, dispersa e fragmentada, do direito de construir uma 
casa ou edifício para uso próprio.  
São vários os casos de operações urbanísticas planeadas realizadas na 
base de contratos enfitêuticos, de que são exemplos paradigmáticos, logo no 
início do século XVI, a formação do Bairro Alto, em Lisboa1028 e a abertura da 
Rua das Flores, no Porto1029. 
Não obstante a existência de alguns antecedentes relevantes na história 
urbana de Lisboa, entre os quais o «caseamento» da Vila Nova de Santa 
Catarina, mandado realizar por D. João I em 1410, o desenvolvimento 
urbanístico do Bairro Alto constitui um dos primeiros exemplos documentados do 
papel central que a propriedade enfitêutica desempenhou na definição da forma 
da cidade. 
O Bairro Alto foi realizado a partir do «loteamento» de um extenso terreno 
então localizado às portas da cidade de Lisboa, do lado de fora da muralha 
fernandina, que pertencia originariamente a Gadelha Palaçano, um importante 
comerciante de origem judaica. Os «lotes» de terreno constituíam, na verdade, 
«chãos» de terreno que os herdeiros daquele proprietário aforavam a título 
perpétuo, “emfatyota e pêra sempre”, a outros particulares que assumissem a 
obrigação de construir uma casa, no prazo e de acordo com as demais 
condições estabelecidas para o efeito nos respectivos contratos. 
Não se conhece a planta que o proprietário terá previamente mandado 
elaborar para servir de plano do loteamento e a que algumas escrituras se 
referem, mas a análise morfológica e tipológica da realidade evidenciam, ainda 
hoje, a existência de um padrão regular na formação das ruas e travessas que 
compõem o bairro. 
O «chão», que corresponde a uma medida agrária medieval de 30 x 60 
palmos de craveira, constitui o lote tipo ou padrão do Bairro Alto1030, que se 
                                            
1028 Sobre a formação do Bairro Alto v., em especial, Helder Carita, Bairro Alto: Tipologias e modos arquitectónicos; v. 
também  
1029 Sobre a abertura da Rua das Flores v., em especial, José Ferrão Afonso, A Rua das Flores no século XVI. Elementos 
para a história urbana do Porto quinhentista. 
1030 Cfr. Helder Carita, Bairro Alto, p. 48 
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reproduz ao longo das suas ruas e travessas de forma simétrica, formando 
quarteirões que, no seu conjunto, constituem a malha urbana ortogonal cuja 
regularidade é ainda claramente perceptível em qualquer planta da cidade de 
Lisboa. 
Assim, o chão é, simultaneamente, o objecto de uma relação contratual 
enfitêutica e o elemento definidor da estrutura urbana da cidade, confundindo-se, 
na sua formação, a constituição de um direito privado de natureza real e o 
exercício – neste caso também privado - de poderes de planeamento e gestão 
urbanística. 
No Porto, o aforamento de terrenos para edificação foi igualmente 
determinante na definição da forma urbana da cidade. 
Como refere José Ferrão Afonso, “as divisões dominiais e o 
desenvolvimento urbano não são dissociáveis e delas dependeram os diversos 
sistemas de parcelamento praticados no Porto desde o início da era 
moderna”1031. 
A abertura da Rua das Flores, que aquele autor estudou em detalhe, foi 
ordenada pelo Rei em 1518, tendo sido efectivamente realizada em 1521, com o 
financiamento resultante do lançamento de uma finta aos moradores da cidade 
do Porto e seu termo. 
Embora seja de iniciativa régia, a Rua das Flores foi aberta em terrenos 
pertencentes à Mitra e ao Cabido da Sé do Porto, que aquelas instituições 
«lotearam» e aforaram aos edificantes das casas “em phateozim para todo o 
sempre”, constituindo assim uma das poucas excepções ao regime canónico de 
proibição de aforamentos perpétuos1032. Como é evidente, a excepção não é 
estranha ao facto de a rua ter sido aberta por ordem do Rei, mas para a escolha 
daquela modalidade contratual concorreu também o facto de se tratar de 
aforamentos para a construção de raiz de casas nobres, para as quais não 
existiriam edificantes interessados se o contrato de aforamento fosse celebrado 
em vidas. 
Conforme se pode ler numa das escrituras, “havendo respeito aos ditos 
chãos por bem da dita rua ficarem tão defraudados e quazi inuteles se para 
casas se não dessem por o principal proveito nela não poder ser senão para 
casas em o que hera muito evidente utilidade da Igreja daremse para casas em 
fateozim perpetuo para sempre por doutra maneira o ninguém queria tomar e 
asy havendo respeito ao grande nobreçimento que diço a cidade vinha pela 
                                            
1031 Cfr. José Ferrão Afonso, A Rua das Flores no século XVI, p. 43. 
1032 Ibidem. 
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necessidade que hi havia para se nela fazer povoação e a desformidade que 
tinha em sy no meyo della jazerem aquelles chãos sem edefiçios”1033. 
Mas nem sempre a Igreja e os outros proprietários privados estavam 
disponíveis para cooperar com a Coroa e o Município na realização de 
operações urbanísticas por si planeadas, revelando assim as insuficiências de 
um modelo de urbanização que, estruturado em contratos e direitos privados, 
não dispunha, em condições normais, dos poderes públicos necessários para 
assegurar a sua execução. 
Temos um bom exemplo dessas insuficiências nas dificuldades que, mais 
de duzentos e cinquenta anos depois, também na cidade do Porto, a Junta das 
Obras Públicas encontrou para levar a cabo o ambicioso programa de reformas 
urbanas idealizado pelo seu Governador Civil e Militar, João de Almada e 
Melo1034. 
Inspirando-se nos planos de reconstrução de Lisboa depois do Terramoto 
de 1 de Novembro de 1755, e beneficiando da aplicação da respectiva legislação 
em matéria de expropriações, a Junta das Obras Públicas programou a abertura 
de novas praças e ruas, em cujos terrenos marginais os respectivos proprietários 
deveriam edificar novos edifícios ou aforar os terrenos para permitir a sua 
edificação por terceiros. 
A aplicação subsidiária em matéria de expropriações da legislação 
urbanística da reconstrução de Lisboa1035 não seria, contudo, suficiente para 
vencer a oposição manifestada por alguns proprietários à execução daquele 
programa urbanístico, destacando-se naquela oposição a Mitra e o Cabido da Sé 
do Porto, as mesmas instituições eclesiásticas que duzentos e cinquenta anos 
antes haviam viabilizado a abertura da Rua das Flores. 
Numa Representação enviada pelo Senado da Câmara do Porto à Rainha 
D. Maria I, em 27 de Julho de 1785, reconhecia-se que as expropriações 
realizadas ao abrigo da citada legislação permitiam abrir as novas ruas e praças, 
mas não permitiam agir sobre a iniciativa dos proprietários, removendo “os 
obstáculos, que impedem a edificação das cazas, que as devem ornar, e se 
deve e se desejam construir”1036. 
                                            
1033 Cfr. Escritura de aforamento em fatiota a João de Avelar, outorgada em18.3.1523, transcrita em Cândido Augusto 
Dias dos Santos, O censual da Mitra do Porto, pp. 154 ss. 
1034 Sobre o referido programa de reformas urbanas, v. Joaquim Ferreira Alves, O Porto na época dos Almadas. 
Arqtuitectura. Obras Públicas e Bernardo José Ferrão, Projecto e transformação urbana do Porto na época dos Almadas - 
1758/1813: uma contribuição para o estudo da cidade pombalina. 
1035 Sobre a aplicação no Porto da legislação pombalina da reconstrução de Lisboa, v. o que escrevemos em Claudio 
Monteiro, Escrever Direito por linhas rectas, pp. 225 ss. 
1036 Cfr. A.H.M.P., OP, 2301, fls 121 a 123 v.; sobre esta matéria v., em especial, Anni Günther Nonell, Porto, 1763/1852 , 
pp. 181 ss. 
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Na ausência de um regime de excepção justificado por uma situação de 
catástrofe, como a causada pelo Terramoto de 1 de Novembro de 1755, a 
estrutura fundiária do Porto foi mais resistente à transformação urbana, não se 
tendo verificado ali uma apropriação pública do território da cidade pela Junta 
das Obras Públicas, como a que ocorreu em Lisboa através da acção da 
Inspecção dos Bairros de Lisboa. As operações urbanísticas promovidas pela 
Junta enfrentaram assim, a oposição dos proprietários e titulares do domínio 
directo das propriedades já anteriormente aforadas para outros fins, que além de 
se oporem à sua expropriação, impugnando as respectivas avaliações, 
opunham-se também ao subaforamento dos terrenos pelos respectivos foreiros, 
impedindo por essa via a sua divisão, indispensável para promover a adequação 
da estrutura fundiária ao desenho urbano resultante da abertura das novas ruas 
e praças. 
Na referida Representação, o Senado pedia à Rainha que aqueles 
senhorios directos, em especial os eclesiásticos, que detinham a grande maioria 
dos terrenos necessários à execução do novo programa1037, fossem obrigados a 
consentir na sua divisão e subaforamento, porque “a utilidade Publica, que se 
realiza na construção de edifícios, que ornem as faces das novas ruas e Praças 
(…) constitue hum Direito Publico, que preferindo a todo o Direito particolar, que 
tenham os Senhorios Diretos para conceder, ou denegar aos enfiteutas a 
Licensa de Subemprazarem as terras, que lhe tem emprazado, e deve 
consequentemente restringir nos subemprazamentos em todos os prédios que 
se fizerem necessariamente precisos para a mesma edificação”1038.  
Mais do que vencer a oposição daqueles senhorios, viabilizando a 
adequação da estrutura fundiária ao novo desenho urbano, a representação 
levava implícita a necessidade de proceder a uma reforma da própria estrutura 
da propriedade urbana e do seu regime, ao advogar que “o mesmo Direito 
Público verificado nesta edificasão não pode permetir, que nos prédios para ella 
necessariamente presizos se conserve a actual devizão do domínio emfiteutico, 
por ser diametralmente oposta ao bem comum da suciedade Publica como 
inhibitiva da construsão dos edifícios que lhe são úteis e necessários”1039.  
À margem desta reclamação, ainda hoje actual, na parte em que se refere 
à inexistência de mecanismos que permitam adequar a vontade dos proprietários 
privados às opções de planeamento urbanístico da Administração, agindo 
directamente sobre a sua iniciativa, é importante salientar o papel específico que 
a subenfiteuse desempenhou como instrumento de urbanização e edificação. 
                                            
1037 Cfr. A.H.M.P., OP, 2301, fls 121 a 123 v. 
1038 Ibidem. 
1039 Ibidem. 
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Se até então a enfiteuse tinha facilitado o acesso da pequena burguesia à 
propriedade urbana, através do emprazamento ou aforamento de casas ou 
edifícios para a sua habitação própria, ou de terrenos destinados à sua 
construção, com o advento da economia capitalista a subenfiteuse facilitaria o 
acesso da grande burguesia industrial e mercantil à propriedade urbana, abrindo 
as portas do mercado imobiliário aos seus capitais. 
Na verdade, no século XVIII generalizou-se e intensificou-se uma prática 
que vinha de trás, de aforar terrenos de grandes dimensões, também 
designados por quadrilhas, que eram posteriormente divididos em pequenos 
lotes ou parcelas e subaforados para a construção de casas ou edifícios1040. 
Estes enfiteutas capitalistas, que encontramos em grande número, por 
exemplo, em Lisboa, a dinamizar o mercado imobiliário na sequência do 
Terramoto de 1 de Novembro de 1755, substituíam-se aos titulares dos grandes 
patrimónios imobiliários nobiliárquicos e eclesiásticos, investindo na aquisição de 
direitos enfitêuticos perpétuos e promovendo a realização de verdadeiras 
operações de loteamento urbano, para as quais estavam normalmente 
previamente autorizados pelo titular do respectivo domínio directo. 
A subenfiteuse introduzia, assim, um elemento adicional de flexibilidade 
na determinação do objecto do contrato, permitindo adaptá-lo as necessidades 
urbanísticas e habitacionais que em cada momento se faziam sentir. 
A subenfiteuse viria, no entanto, a ser proibida pela Código Civil de 1867, 




b) Enfiteuse e liberdade de edificar. O controlo da edificação privada através 
dos contratos de aforamento 
 
Já dissemos anteriormente que os senhorios exerciam um nível 
apreciável de controlo urbanístico do território sob o seu domínio directo através 
da definição contratual das prescrições a que ficava sujeita a edificação nas 
parcelas de terreno emprazadas ou aforadas e que em alguns casos essas 
prescrições configuravam verdadeiros regulamentos de urbanização e de 
edificação. 
Com efeito, num ambiente dominado por um princípio de liberdade 
edificatória, como aquele em que, apesar das restrições estabelecidas nas 
                                            
1040 Sobre as quadrilhas, v. José Ferrão Afonso, A Rua das Flores no século XVI, p. 47. 
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Ordenações do Reino e em algumas posturas municipais, se viveu em Portugal 
até ao século XVIII, as prescrições impostas pelo senhorio ao enfiteuta 
constituíam muitas vezes o único parâmetro material da actividade edificatória 
privada. 
Além de prevenir conflitos de vizinhança, nomeadamente nos casos de 
aforamento sistemático de várias parcelas de terreno pertencentes ao mesmo 
domínio directo, em que era frequente as condições impostas aos foreiros 
estabelecerem limites recíprocos à edificação em parcelas confinantes, esta 
prática contratual confundia-se muitas vezes com a própria gestão urbanística da 
cidade. 
Conforme observa Roberto Fregna, referindo-se à estrutura da 
propriedade urbana nas cidades medievais italianas e francesas, e ao papel que 
nelas desempenharam os contratos enfitêuticos celebrados por autoridades 
públicas, “a utilização do solo para fins edificatórios confunde-se com o poder 
real, episcopal ou municipal. O príncipe ou o senhor ditam as regras de 
utilização, os regulamentos de urbanização e de edificação, exercendo por 
vezes, até, um controlo de natureza económica”1041. 
Um exemplo que ilustra de forma paradigmática a validade desta 
afirmação entre nós é o da construção da frente urbana comercial e residencial 
do Terreiro do Paço, ordenada por D. Manuel I em 1498, no quadro do 
reordenamento urbano da zona ribeirinha de Lisboa levado a cabo por ocasião 
da construção, naquela mesma praça, do novo Palácio Real1042. 
A referida frente urbana, conhecida também pela designação coeva de 
Varandas do Terreiro do Paço, foi construída em terrenos até então situados do 
lado de fora da muralha defensiva da cidade, pertencentes ao Senado da 
Câmara de Lisboa, que para o efeito foram aforados a particulares, nos termos 
estabelecidos na Carta Régia de 29 de Outubro de 14981043. 
Além de conter um mandado para que os referidos terrenos fossem dados 
“de foro emfatiota para sempre” a quem se dispusesse a edificar “casas de 
tendas e boticas”, afastando assim uma proibição legal anterior que proibia o 
aforamento dos chãos de fora do muro da Ribeira, aquela Carta-Regimento 
estabelecia de forma detalhada os parâmetros urbanísticos e construtivos a que 
se obrigavam naqueles contratos, tanto o Senado da Câmara como os 
                                            
1041 Cfr. Roberto Fregna, "Conclusion", In Le sol et l'imeuble. Les formes dissociées de propriété immobilière dans les 
villes de France et d'Italie (XIIe - XIXe siècles), p. 305. 
1042 Sobre o referido programa de reordenamento urbanístico v., em especial, Helder Carita, Lisboa manuelina ..., pp. 53 
ss.. 
1043 Cfr. Carta Régia de 29.10.1498, contendo o Mandado para a nobreza da cidade de Lixboa dar de foro infatiota para 
sempre os chãos de fora do muro da Ribeira, in A.N.T.T. Corpo Cronológico – parte 3, Maço 1º, doc. 30, fl. 2, transcrito 
em Helder Carita, Lisboa manuelina ..., pp. 210-211. 
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edificantes, fazendo inclusive depender a arrematação dos terrenos de prévia 
licença do Rei. 
Uma situação paralela é a que encontramos também no já mencionado 
exemplo da Rua das Flores, no Porto, aberta por ordem do mesmo monarca 
“para nobreçimento da dita cidade”, e cujos terrenos marginais foram aforados 
pela Mitra e pelo Cabido da Sé do Porto para “fazer cazas boas e nobres”. 
Conforme se pode ler num dos contratos outorgados pela Mitra1044, o 
enfiteuta obrigava-se a construir uma casa nobre com paredes frontais “de pedra 
e cal athe o primeiro sobrado”, sem qualquer “sacada para a rua”, 
comprometendo-se ainda a ocupar todo o lote com construção, não mantendo 
no logradouro “enchidos de hortas, para que a dita cidade não estivesse asy 
deformada”. 
Em ambos os casos, existe uma clara de preocupação de utilizar os 
contratos de aforamento como instrumentos de controlo, não apenas da forma 
da edificação, mas da própria forma da urbanização, impondo-se por meios 
«privados» um determinado padrão de estética urbana, expresso, 
nomeadamente, na regularidade dos lotes de terreno, e na simetria das fachadas 
dos respectivos edifícios.  
As mesmas preocupações seriam reveladas, numa época e num contexto 
completamente diferentes, na forma como foi interpretada a legislação 
pombalina sobre a administração de terrenos baldios concelhios, nomeadamente 
a Lei de 23 de Julho de 1766, que limitava a disponibilidade das autoridades 
municipais sobre aqueles bens comuns das populações. 
Ao proibir o aforamento de terrenos maninhos ou baldios administrados 
pelos concelhos sem prévia provisão ou autorização régia, aquela lei 
condicionou de forma muito significativa a expansão urbana das cidades e vilas 
do Reino, dado que aqueles terrenos eram, a par das cercas dos mosteiros e 
conventos, e de outros terrenos eclesiásticos, os principais fundos imobiliários 
disponíveis para a urbanização e a edificação. 
Prova disso é que, logo no ano seguinte à sua aprovação, subiram ao Rei 
pela Mesa do Desembargo do Paço duas consultas sobre a aplicação da Lei dos 
Baldios ao aforamento de terrenos para urbanização e edificação, provenientes, 
respectivamente, dos Municípios do Porto e de Torres Vedras. 
Na primeira dessas consultas, promovida pelo Senado da Câmara do 
Porto e decidida pelo Rei por Resolução de 4 de Agosto de 1767, foi esclarecido 
que, não obstante a proibição estabelecida pelo Alvará de Lei de 23 de Julho de 
1766, “os terrenos contíguos às Cidades e Villas, nos quaes se pretendam 
                                            
1044 Cfr. Escritura de aforamento em fatiota a João de Avelar, outorgada em18.3.1523, transcrita em Cândido Augusto 
Dias dos Santos, O censual da Mitra do Porto, pp. 154 ss. 
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edificar casas para as ampliar, não foram comprehendidos nas disposições da 
referida Lei”. Este entendimento era justificado pela necessidade de se fazerem 
“mais copiosas as povoações”, sendo por isso acompanhado de instruções para 
assegurar a regularidade das ruas e edifícios construídos naqueles terrenos, e a 
igualdade no seu aforamento ou subaforamento1045. 
Assim, determinou-se naquela resolução régia, que, “havendo quem 
queira afforar terrenos, para ampliar as Povoações, e guardar nelles a boa 
ordem, fareis o regulamento das Ruas nas Terras (…) com alguma pessoa 
pratica, e intelligente, procedendo a avaliação dos chãos, e justo arbítrio do foro, 
que por cada hum delles deve pagar-se à Camara”. O que foi reiterado, ipsis 
verbis, pela Resolução de 22 de Dezembro do mesmo ano, sob consulta 
promovida pela Câmara de Torres Vedras1046. 
Ficava assim expresso nestas resoluções um princípio de subordinação 
das operações de expansão urbana promovidas pelos concelhos através do 
aforamento de terrenos baldios à prévia definição dos respectivos parâmetros 
edificatórios por um plano urbanístico, aqui sugestivamente designado de 
«regulamento das Ruas», o que evidencia uma preocupação de ordenamento 
urbano que, tendo a sua génese na legislação da reconstrução de Lisboa, é 
comum a toda a produção legislativa pombalina1047. 
Mas não foi apenas no âmbito dos contratos de aforamento para 
edificação celebrados por entes públicos que se desenvolveu esta função de 
controlo da edificação privada. O controlo formal da edificação também era feito 
através das condições dos contratos enfitêuticos celebrados entre particulares, 
havendo mesmo casos em que estas condições remetiam o enfiteuta para o 
cumprimento de normas legais e regulamentares de direito público relativas à 
urbanização e à edificação. 
No final do século XVIII, no mesmo ambiente em que foi aprovada e 
interpretada a referida legislação sobre terrenos baldios concelhios, 
caracterizado por uma nova cultura de governo público da cidade, resultante do 
processo de planeamento da reconstrução de Lisboa depois do Terramoto de 1 
de Novembro de 1775, é frequente encontrarmos, mesmo em zonas que não 
estavam directamente sujeitas ao Plano da Baixa e à respectiva legislação, 
                                            
1045 Cfr.Supplemento à Collecção da Legislação Portugueza (1763 a 1790), pp. 151-152. Sobre a administração dos 
baldios no concelho do Porto e a sua utilização para fins urbanísticos, v. Anni Günther Nonell, Porto, 1763/1852, pp. 228 
ss., e 478 e seguintes. 
1046 Cfr. Supplemento à Collecção da Legislação Portugueza (1763 a 1790), p. 158. 
1047 Por exemplo, no Alvará de Lei de 9 de Julho de 1773 sobre o emparcelamento de terrenos, não obstante o seu 
propósito eminentemente agrícola, estabelece-se que, nas cidades e vilas da Província da Estremadura, “as Pessoas, 
que quiserem edificar casas de novo nas sobreditas Cidades e Villas, as possam ampliar pelas pequenas porções de 
Terrenos, e domunculas contiguas aos dos Edificantes, no espirito da minha Lei de doze de maio de mil setecentos 
sincoenta e oito, em que dei providencia à reedificação da dita Cidade de Lisboa” – cfr. Collecção da Legislação 
Portugueza (1763 a 1774), pp. 678-684. 
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contratos de aforamento para edificação em que o enfiteuta se obrigava a 
edificar “na forma do prospecto, e alinhamento, que Sua Magestade for servida 
mandar fazer para aquelle citio”1048, ou pelo “risco da Cidade”1049.  
Existem até alguns casos curiosos em que os contratos foram celebrados 
sob condição resolutiva de ser exigido o cumprimento das normas que proibiam 
a construção na zona demarcada pelo Decreto de 2 de Julho de 1759 para a 
construção do novo Palácio Real em São dos Bem-Casados. 
Num desses casos, de aforamento à Confraria do Senhor Jesus dos 
Terremotos de um terreno para a construção de uma ermida, estabelecia-se que 
a mesma se deveria conservar sempre levantada e reparada “em quanto Suas 
Magestades o ouverem por bem e não se quiserem servir do referido terreno 
para edificação do seu Real Palácio, por que a todo o tempo que o quiserem 
edificar as demulirão, e cessará então de correr o foro”1050. 
Noutro contrato do mesmo senhorio, celebrado nos mesmos termos e 
condições, ficamos a saber que o Cardeal Regedor da Casa da Suplicação 
autorizou, por Portaria de 28 de Novembro de 1777, “poder-se no dito chão 
edificar não obstante a demarcação do Real Palácio, com a condição de se 
dimulirem as casas que se edificarem a todo o tempo que Suas Magestades 
determinarem”1051, revelando assim, independentemente das considerações que 
se possam fazer sobre a legalidade da própria portaria, uma clara consciência da 
subordinação dos contratos privados de concessão de direitos de edificação às 
normas legais e regulamentares de direito público aplicáveis. 
 
 
c) Enfiteuse e construção em altura. A propriedade horizontal enfitêutica 
 
Uma das principais razões do sucesso da utilização da enfiteuse como um 
instrumento de urbanização e de edificação residiu, como vimos, na flexibilidade 
revelada pelos contratos enfitêuticos no desmembramento vertical da 
propriedade, ao permitirem promover, por mera estipulação contratual, a divisão 
do seu domínio útil em parcelas ou lotes de terreno para construção e a 
                                            
1048 Cfr. A.N.T.T., Cartórios Notariais de Lisboa. Cartório nº 4, Cx.10, Livro 50, pp. 86v.-87v., parcialmente transcrito em 
Raquel Henriques da Silva, Lisboa romântica, pp. 597-598. 
1049 Cfr. A.N.T.T., Cartórios Notariais de Lisboa. Cartório nº 1, Cx. 136, Livro 643, p. 20v., parcialmente transcrito em 
Raquel Henriques da Silva, Lisboa romântica, p. 605. 
1050 Cfr. A.N.T.T., Cartórios Notariais de Lisboa. Cartório nº 1, Cx. 132, Livro 627, pp. 61v.-62, parcialmente transcrito em 
Raquel Henriques da Silva, Lisboa romântica, pp. 610-611. 
1051 Cfr. A.N.T.T., Cartórios Notariais de Lisboa. Cartório nº 1, Cx. 133, Livro 628, pp. 69-69v., parcialmente transcrito em 
Raquel Henriques da Silva, Lisboa romântica, p. 605. 
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definição individualizada dos respectivos direitos de utilização, sem com isso por 
em causa a unidade do seu domínio directo e, consequentemente, da sua 
gestão patrimonial e urbanística. 
Mas a enfiteuse constituiu também, em situações extremas de maior 
densidade urbanística, uma forma de promover o desmembramento horizontal 
da propriedade, permitindo realizar, ainda que de modo indirecto, a dissociação 
entre a propriedade do solo e a propriedade do edifício nele incorporado.  
A questão estava, uma vez mais, na delimitação do objecto do contrato 
que, incidindo exclusivamente sobre bens imóveis, podia restringir-se a uma 
parte especificada do prédio, como por exemplo uma loja ou um andar de um 
edifício, ou até mesmo, em certas circunstâncias, a um espaço imaterial do 
mesmo, correspondente ao espaço aéreo sobre solo ocupado ou afecto a um fim 
diverso. 
Nesta última categoria se enquadravam, nomeadamente, as situações de 
ocupação do espaço aéreo sobre a via pública com a construção de alpendres, 
sacadas e arcos de atravessamento, ou a ocupação de qualquer outra área 
sobre o domínio público, como, por exemplo, o emprazamento de «hum ar do 
ryo da Vila» feito pelo Concelho do Porto a Afonso Pires Borrego em 26 de 
Junho de 1568, e que lhe permitia unir duas casas muito estreitas que tinha ao 
longo de uma das margens do referido rio aos terrenos que também possuía na 
outra margem, prolongando as referidas edificações sobre o mesmo sem no 
entanto impedir a circulação do seu curso de água1052. 
A ideia de emprazamento ou aforamento do «ar» sobre um terreno ou 
construção existente também está presente nos contratos que tinham por 
objecto uma loja ou um andar de um edifício, ou outra parte especificada dele, e 
que constituem claramente um antecedente remoto do nosso actual regime de 
propriedade horizontal. 
Um exemplo de emprazamento ou aforamento do «ar», ou espaço aéreo, 
sobre um edifício já construído para permitir a sua sobreelevação é o do 
Açougue da Ribeira de Santarém, que nos é relatado por Maria Ângela Beirante.  
De acordo com esta historiadora, “em 1500, «metade do ar» dos 
açougues da Ribeira foi emprazado em três vidas a Gonçalo Alvares, sapateiro, 
para sobre o telhado do mesmo construir casas no prazo de 5 anos. (…) Em 
1502, Pero Matela, contador da comarca de Santarém, mandou meter em 
pregão público a outra metade que estava «de sob o alpendre da pinta ate a 
canto da porta travessa dos ditos açougues pêra no ar deles fazer casas (…)». 
                                            
1052 Cfr. A.D.P., Fundo Notarial, Po 1, 3ª Série, Livro 25, fls. 197v.-199. Sobre a ocupação do espaço aéreo sobre a via 
pública com a construção de alpendres, sacadas e arcos de atravessamento, citando outros casos de aforamento do 
«ar», v. José Ferrão Afonso, A Rua das Flores no século XVI, pp. 50-51. 
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Lançaram Vicente Pires, carpinteiro, e João Gomes, mestre de carpintaria, que 
ficaram foreiros perpétuos à Coroa por 500 reais e uma galinha por ano”1053. 
Daqui resultou, portanto, um edifício em que as lojas ou açougues 
existentes no andar térreo pertenciam à Coroa em regime de propriedade plena 
ou alodial, e em que as demais lojas construídas no andar superior, para as 
quais, segundo o mesmo relato, se fizeram acessos independentes, pertenciam 
a distintos enfiteutas, uma individualmente em regime de aforamento vitalício em 
três vidas e outra em comum em regime de aforamento perpétuo. 
A sobreelevação ou o alteamento de edifícios existentes, constituía uma 
prática urbanística corrente na Idade Média, visando sobretudo a resolução de 
problemas habitacionais1054, e estará provavelmente na base da maior parte 
destas situações de propriedade horizontal enfitêutica. Mas não constituía a sua 
única razão de ser, pelo que a mesma não pode ser vista apenas como o fruto 
de circunstâncias excepcionais de maior pressão demográfica, mas como um 
modo normal de organizar o aproveitamento da propriedade urbana. 
O exemplo mais paradigmático de propriedade horizontal enfitêutica, 
conjugando situações de constituição originária com situações supervenientes à 
construção dos edifícios, resultantes de uma operação urbanística de alteamento 
ou sobreelevação dos mesmos, é aquele que podemos observar de forma 
sistemática na zona ribeirinha da Baixa de Lisboa, num período que se inicia 
com a construção das nossas já conhecidas Varandas do Terreiro do Paço, no 
âmbito do programa de reordenamento urbano do capital ordenado por D. 
Manuel I em 1498, e termina com a sua destruição pelo Terremoto de 1 de 
Novembro de 1755, por efeito da aplicação dos mecanismos de transformação 
fundiária previstos no plano e na legislação urbanística pombalina da 
reconstrução da cidade1055. 
Conforme se pode ler no parágrafo 44 das Instruções do “Plano para se 
regular o alinhamento das ruas e a reedificação das casas na Baixa”, de 12 de 
Junho de 17581056, na zona ribeirinha existiam muitos terrenos que “não tinham 
Proprietarios certos, e que eram communs, por pertencer o solo a huma pessoa, 
e o ar delle a differente dono”. 
Na verdade, percorrendo os registos do designado Tombo das Praças, 
Ruas, Casas e Edifícios Públicos, na parte da Cidade que ficou arruinada pelo 
                                            
1053 Cfr. Maria Ângela Beirante, Santarém Quinhentista, pp. 76-77. 
1054 Neste sentido, v. Raymond Quenedey, "L'habitation urbaine et son évolution", In Annales d'histoire économique et 
sociale, VI (25"6), p. 142. No mesmo sentido, v. Iria Gonçalves, "Aspectos económico-sociais de Lisboa do século XV 
estudados a partir da propriedade régia", In Um olhar sobre a cidade medieval, p. 22. 
1055 Sobre a aplicação dos mecanismos de transformação fundiária na zona ribeira da Baixa, v. o nosso Claudio Monteiro, 
Escrever Direito por linhas rectas, pp. 132 ss. 
1056 Cfr. Collecção da Legislação Portugueza (1750 a 1762), pp. 617-623. 
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Terramoto, mandado elaborar por Decreto de 29 de Novembro de 1755, verifica-
se que, naquela zona1057, e em particular na já referida frente edificada das 
Varandas do Terreiro do Paço, a maioria dos edifícios eram detidos em comum 
por vários proprietários, sendo a situação típica aquela em que os andares 
«baixos» do edifício, constituídos por uma loja e uma sobreloja, eram detidos por 
um proprietário pleno ou enfitêutico, normalmente o próprio Senado da Câmara 
de Lisboa, e os andares «altos», constituídos por três ou mais pisos comerciais 
ou residenciais, eram detidos por outro proprietário enfitêutico, normalmente 
alguém oriundo da pequena nobreza ou da burguesia mercantil. 
Existem, inclusive, algumas situações em que partilhavam o edifício, pelo 
menos, três proprietários enfitêuticos distintos, e também situações em que a 
divisão da propriedade se verificava ao nível da própria titularidade do domínio 
directo, uma vez que encontramos mais do que um senhorio a quem os 
enfiteutas tinham de pagar o foro ou cânon anual. 
A génese deste fenómeno encontra-se, como dissemos, no programa de 
reordenamento urbano realizado por ordem de D. Manuel I na transição do 
século XV para XVI, no âmbito do qual se previu a construção de treze casas 
sobradadas nos açougues das versas, e de dezoito casas de boticas nos 
açougues das carnes. Sobre as referidas dezoito boticas dos açougues das 
carnes deveria ainda ser construídas outras tantas casas, “aforadas cada huma 
sobre sy ou conjuntamente ou por partes”1058. 
Sabemos, pela consulta do Tombo das Propriedades Foreiras ao Senado 
da Câmara de Lisboa, de 15761059, e do Tombo das Propriedades Arruinadas 
pelo Terramoto, de 1756, que o Senado conservou para si o domínio pleno de 
muitas daquelas lojas ou boticas, onde instalou o Açougue das Carnes e outros 
equipamentos municipais, e que aforou as outras a comerciantes, conjuntamente 
ou separadamente dos andares superiores, em conformidade com o Regimento 
da Ribeira constante da Carta Régia de 29 de Outubro de 1498. 
Sabemos, além do mais, que aqueles edifícios foram alteados passados 
poucos anos da sua construção, como se comprova pela iconografia da 
época1060, o que muito provavelmente terá contribuído também para intensificar 
o desmembramento horizontal da propriedade enfitêutica, através da concessão 
                                            
1057 Cfr. A.N.T.T. Juízo da Inspecção dos Bairros de Lisboa (1756-1833). Bairro da Rua Nova. Livro do Tombo (Livro nº 
14). 
1058 Cfr. Carta Régia de 29.10.1498, contendo o Mandado para a nobreza da cidade de Lixboa dar de foro infatiota para 
sempre os chãos de fora do muro da Ribeira, in A.N.T.T. Corpo Cronológico – parte 3, Maço 1º, doc. 30, fl. 2, transcrito 
em Helder Carita, Lisboa manuelina ..., pp. 210-211.  
1059 Cfr. Livro primeiro do Tombo das propriedades foreiras à Câmara desta muy insigne cidade cidade de Lisboa, in 
Documentos para a história da cidade de Lisboa, Vols. VI e VII. 
1060 Cfr. Helder Carita, Lisboa manuelina ..., pp. 67-68. 
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de direitos de edificação, ou de sobreelevação, a sujeitos diferentes dos 
primitivos enfiteutas. 
O Tombo de 1756 também revela que a propriedade horizontal enfitêutica 
não existiu apenas nos edifícios das Varandas do Terreiro do Paço, 
desenvolvendo-se em toda a zona ribeirinha, e em geral em toda a Baixa de 
Lisboa, embora tivesse na frente edificada daquela praça uma maior incidência, 
por força do enquadramento jurídico específico que lhe é dado pelo referido 
programa de reordenamento urbano de D. Manuel I. 
Não foi, contudo, por falta de enquadramento jurídico adequado que o 
fenómeno não se desenvolveu ainda mais, pois não havia, na prática notarial, 
qualquer obstáculo à utilização da enfiteuse para titular o aproveitamento de uma 
parte ou fracção autónoma de um edifício. Mesmo a doutrina jurídica mais 
exigente admitia, sem hesitação, a enfiteuticação de lojas, oficinas ou fábricas, 
bem como coisas fixas a prédios como árvores e casas implantadas, edificadas 
ou superimpósitas no solo, constituíssem ou não parte integrante deste1061. 
Na sua tese de licenciatura, João Camossa de Saldanha sugeria inclusive 
que, neste último caso, o contrato tinha natureza superficiária, e não enfitêutica, 
pois quando se aforavam casas independentemente do solo “surgia um instituto 
em que um dos sujeitos detinha o domínio pleno do solo e o domínio directo da 
superfície, e o outro sujeito detinha apenas o domínio útil da superfície e um 
vénus direito sobre o solo”1062.  
Embora a sugestão seja tentadora, não parece contudo plausível que 
aquela qualificação se aplique aos contratos que estamos a analisar, por não ser 
possível, neles, desligar completamente a propriedade do solo da propriedade 
do edifício e suas partes ou fracções autónomas. Independentemente da 
titularidade do domínio directo da totalidade do prédio, todos os enfiteutas 
parecem ter, além do domínio útil da sua parte ou fracção autónoma, constituída 
por uma loja ou andar, o domínio útil do solo que, como se refere nas Instruções 
do Plano da Baixa, não tinha proprietário certo e era por isso comum.  
O que temos, assim, é um condomínio útil do edifício, pelo que estamos 
ainda perante uma forma de propriedade enfitêutica – uma propriedade 
enfitêutica especial, horizontal ou por andares - e não perante uma forma de 
propriedade superficiária. 
Em qualquer dos casos, porém, é evidente a maior autonomia jurídica 
concedida ao edifício e às suas partes ou fracções no âmbito da propriedade 
enfitêutica de prédios urbanos, sendo de assinalar, também, o elevado grau de 
                                            
1061 Cfr. Álvaro Vaz, Quaestionum juris emphyteutici ..., Quaestio XXXIII. 
1062 Cfr. João Camossa de Saldanha, Breves apontamentos sobre as causas da decadência da enfiteuse, p. 136. 
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desmaterialização que aquela forma de propriedade atingiu em situações de 
maior complexidade ou densidade urbanística.  
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2.2. O loteamento e o parcelamento do solo para a construção urbana 
 
Quando falamos em divisão da propriedade para fins urbanísticos 
pensamos automaticamente no loteamento urbano e nos procedimentos 
administrativos de controlo prévio da correspondente operação urbanística 
actualmente previstos no RJUE para a sua realização. 
Olhando para o RJUE, e para os seus antecedentes directos, verificamos 
que, no nosso ordenamento jurídico, o loteamento urbano é um instituto jurídico 
de contornos ainda indefinidos, cuja natureza e função não se encontram 
totalmente estabilizadas, a que não é alheio o facto de ser o mais jovem dos 
institutos nucleares do nosso Direito do Urbanismo que, tendo sido 
genericamente regulado pela primeira vez há apenas 45 anos1063, conheceu já 
cinco regimes jurídicos diferentes. 
Como técnica urbanística, o loteamento é, no entanto, uma instituição 
milenar, intimamente ligada à génese do urbanismo e aos processos de 
fundação de novas cidades na Antiguidade, que simultaneamente promove a 
regularização dos traçados viários e a repartição da terra entre os seus 
habitantes1064. Nesse sentido, sempre existiram loteamentos urbanos, 
independentemente dos objectivos específicos por eles prosseguidos, pelos 
processos utilizados para a sua realização e do seu maior ou menor grau de 
formalidade e de juridicidade. 
Lotear, em sentido lato, é constituir lotes de terreno para construção, 
através da divisão e repartição do solo pelos sujeitos interessados na sua 
edificação e utilização para fins urbanísticos. É criar e reproduzir solo urbano 
edificável. É, também, criar e reproduzir propriedade. 
O loteamento é, assim, um instrumento jurídico polivalente, que ao longo 
da sua evolução tem desempenhado múltiplas funções urbanísticas, económicas 
e sociais. 
O loteamento é, desde logo, um instrumento de planeamento urbanístico, 
que permite projectar a cidade, através do desenho do seu chão e definir a forma 
                                            
1063 O período eleva-se para 75, se nos balizarmos pela sua primeira previsão legal específica, no regime do Plano de 
Urbanização da Costa do Sol, aprovado pela Lei nº 1.909, de 22 de Maio de 1935. Mesmo em França, de onde o nosso 
regime jurídico das operações de loteamento urbano é procedente, o instituto ainda não completou o seu primeiro 
centenário, tendo sido previsto pela primeira vez na Lei de 14.3.1919, completada posteriormente pela Lei de 19.7.1924. 
Sobre a génese do regime jurídico dos loteamentos urbanos em França, v. Robert Joly e Elisabeth Campagnac, Racines 
historiques du lotissement. 
1064 Sobre a importância da divisão da terra na fundação das cidades na Antiguidade clássica grega e romana, v. o que 
escrevemos em Claudio Monteiro, "A perequação compensatória dos encargos e benefícios do planeamento urbanístico", 
In Estudos jurídicos e económicos em homenagem ao Prof. Doutor António de Sousa Franco (III), pp. 592 ss. 
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dos seus edifícios, através da fixação dos índices e parâmetros urbanísticos a 
que a edificação nos lotes constituídos deverá obedecer. 
O loteamento é, por outro lado, um instrumento de urbanização, que 
indirectamente promove a abertura de ruas e a ligação dos edifícios que as 
marginam às redes de saneamento e de abastecimento de água, energia e 
demais serviços urbanos, dotando assim o solo das infra-estruturas necessárias 
para suportar a edificação. 
O loteamento é, ainda, um instrumento de edificação, na medida em que 
individualiza o lote edificável e parametriza a sua construção, antecipando em 
muitos aspectos o seu partido arquitectónico e até alguns elementos infra-
estruturais da sua materialização. 
Mas o loteamento é, e será sempre visto, antes de mais, como um 
instrumento de promoção imobiliária, que permite ao proprietário criar valor e 
reproduzir riqueza fundiária através da venda ou arrendamento de lotes de 
terreno para construção. Um instrumento «regulado» pelo mercado imobiliário, 
que se orienta em função da procura do solo para construção urbana necessário 
para satisfazer as necessidades imediatas de habitação da população. 
Nesse sentido, o loteamento é por excelência um instrumento de 
transformação fundiária realizada por particulares que, sem prejuízo da maior ou 
menor intensidade dos poderes de controlo urbanístico da Administração, coloca 
a iniciativa, o projecto e a execução do processo de urbanização nas mãos dos 
proprietários dos terrenos.  
Não é, aliás, por acaso que, tanto em termos históricos, como em termos 
geográficos, o loteamento urbano sempre teve maior expressão naqueles 
ambientes jurídicos em que a Administração não assumiu o controlo pleno do 
processo de urbanização, por falta de poderes de planeamento e dos seus 
instrumentos de execução ou simplesmente pela sua não utilização, e em que 
não foram adoptados mecanismos de partilha da mais-valia imobiliária gerada 
pela operação entre a Administração e os proprietários dos terrenos, nem 
mecanismos da sua equidistribuição entre estes últimos. 
O loteamento urbano é, por isso, um instituto mal-amado por urbanistas e 
acarinhado por promotores imobiliários privados e o seu regime jurídico espelha 
bem as tensões geradas pelas escolhas próprias que cada um deles faz sobre o 
melhor aproveitamento urbanístico do solo e o difícil equilíbrio que a esse 
respeito se estabelece entre o governo público da cidade e a apropriação 
privada do seu território. 
No âmbito da nossa investigação, vamos focar a nossa observação 
exclusivamente nos aspectos do seu regime que ajudam a compreender a 
natureza e a função do loteamento urbano na definição do regime urbanístico da 
propriedade, sem ter qualquer pretensão de fazer a sua descrição e análise 
sistemática. 
Assim, num primeiro momento dedicaremos a nossa atenção à 
compreensão do loteamento como um instrumento de transformação fundiária, 
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que procede à divisão ou à recomposição da estrutura do cadastro predial, e 
cuidaremos seguidamente de saber em que termos é que ele também procede à 
conformação do conteúdo do direito de propriedade privada dos lotes que dele 
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2.2.1. O loteamento como instrumento de transformação fundiária 
 
 
2.2.1.1. A transformação fundiária antes do loteamento urbano. A divisão da 
propriedade como uma faculdade inerente ao poder de disposição do 
proprietário 
 
Antes de serem sujeitas a um procedimento administrativo de controlo 
prévio, as operações de loteamento eram realizadas pelo proprietário do terreno 
no âmbito dos poderes inerentes à sua faculdade de disposição do imóvel. 
Esses poderes permitiam-lhe, por um lado, dispor materialmente do terreno, 
através da sua preparação para a construção de um ou mais edifícios, 
procedendo, se necessário, à sua delimitação física, através da demarcação ou 
tapagem dos novos lotes, permitindo-lhe, por outro lado, dispor juridicamente 
dele, através da alienação ou da oneração dos lotes assim delimitados a favor 
de terceiros. 
A divisão da propriedade realizada pelo proprietário suscitava, no entanto, 
problemas jurídicos distintos, com enquadramentos legais próprios, consoante 
ela fosse realizada por um particular em terrenos que originariamente lhe 




a) A divisão da propriedade realizada pelo proprietário privado por modos 
próprios de direito privado. Os limites à urbanização do solo por iniciativa 
privada 
 
Apesar de só terem sido legalmente disciplinadas pelo Decreto-Lei nº 
46.673, de 29 de Novembro de 1965, as operações de loteamento urbano eram 
conhecidas do legislador e regularmente realizadas pelos promotores 
imobiliários desde há muito tempo. 
Além de previstas pela Lei nº 1.909, de 22 de Maio de 1935, como 
instrumento de execução do Plano de Urbanização da Costa do Sol, as 
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operações de loteamento urbano são implicitamente referidas no preâmbulo do 
RGEU1065 e o próprio Decreto-Lei nº 46.763 pressupõe a sua existência anterior, 
ao “facultar às autoridades administrativas responsáveis os meios legais que as 
habilitem a exercer eficiente intervenção nas operações de loteamento 
urbano”1066. 
 Como prática urbanística, aliás, as operações de loteamento urbano 
antecedem a própria aprovação do Código Civil de 1867, tendo sido 
desenvolvidas, como tivemos oportunidade de observar no capítulo anterior, na 
base de contratos enfitêuticos de aforamento e subaforamento para edificação. A 
divisão da propriedade plena para fins urbanísticos apenas difere do 
desmembramento da propriedade enfitêutica pela sua maior rigidez e 
solenidade1067, que se traduz na constituição de um ou mais prédios 
juridicamente distintos do prédio originariamente loteado, que dele são 
desanexados e pelos reflexos substantivos e registais que a autonomização dos 
novos prédios acarreta na esfera jurídica do seu proprietário e de terceiros.  
Sobre essa prática não regulada de lotear terrenos para construção antes 
da entrada em vigor do Decreto-Lei nº 46.763, Osvaldo Gomes já disse que ela 
se desenvolvia ao abrigo de um regime de liberdade1068 e Fernando Gonçalves, 
pelo contrário, já defendeu a sua ilegalidade1069. Na verdade, as duas posições 
doutrinárias aparentemente antagónicas não são inconciliáveis, porque se é 
verdade que a ausência de um procedimento administrativo de controlo prévio 
das operações de loteamento sugeria a existência de um regime de liberdade, 
existiam contudo limites à divisão dos terrenos quando essa divisão implicava a 
realização de obras de urbanização. 
Aquilo que era ilegal – e como tal foi reconhecido pelo Conselho 
Consultivo da Procuradoria-Geral da República1070 – era sobretudo a 
transferência para o particular da responsabilidade pela realização de obras de 
urbanização, o que acontecia frequentemente, sobretudo nos municípios de 
                                            
1065 Ali se afirma a dado passo que “no tocante ao parcelamento dos terrenos para construção, haverá que ter em vista 
que difícil será atingir correctamente o mínimo das condições previstas no regulamento autorizando que se erijam 
edificações em terrenos acanhados e de conformação deficiente” – cfr. Decreto-Lei nº 38.382, de 7.8.1951. 
1066 O Decreto-Lei nº 46.763 estabelece, aliás, um regime transitório para “os loteamento anteriores à data deste diploma, 
ou presentemente em curso” – cfr. art. 18º. 
1067 Teoricamente a enfiteuse permitia realizar operações de loteamento sem proceder e uma divisão da propriedade em 
sentido estrito, na medida em que o senhorio conservava intacto o domínio directo de todo o terreno aforado ou 
subaforado, assegurando assim a unidade do conjunto, embora, de facto, ela tivesse conduzido ao mesmo resultado 
prático que o da divisão da propriedade plena, por força do processo de amortização sistemática que se seguiu à 
aprovação do Código Civil de 1867 e, sobretudo, à sua extinção legal. 
1068 Cfr. José Osvaldo Gomes, Manual dos Loteamentos ..., pp. 35-37. 
1069 Cfr. Fernando Gonçalves, Legislação urbanística portuguesa 1926-1974 (Vol. IV - Licenciamento municipal), pp 49 
ss.; do mesmo autor, v. também Fernando Gonçalves, "Evolução histórica do Direito do Urbanismo ...", p. 251. 
1070 Cfr. Parecer PGR nº 89/46, não publicado, registado no Livro nº 3, fls. 115 ss. 
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maior dimensão, através da celebração de contratos de urbanização1071. Não 
era, normalmente, o loteamento ou o parcelamento do solo em si mesmo 
considerado que se realizava à margem da lei, embora nalguns casos se 
verificasse também uma violação dos limites ao parcelamento dos solos 
agrícolas1072, nomeadamente através da chamada «venda em avos» de 
terrenos1073. 
Era, de facto, a questão da urbanização do solo que suscitava as maiores 
dificuldades. 
As obras de urbanização, como temos vindo a dizer ao longo da nossa 
dissertação, são obras públicas, em especial aquelas que por imposição legal se 
devem integrar o domínio público, como era o caso, pelo menos desde a 
aprovação da nossa já conhecida Lei de 31 de Dezembro de 1864, das ruas, 
praças e jardins. 
A abertura de ruas constituía, aliás, uma atribuição de fomento dos 
municípios, nos termos do artigo 46º do Código Administrativo de 1936-40, 
sendo por isso necessariamente públicas, como já vinha sendo implicitamente 
reconhecido em todas as versões anteriores do mesmo código, nomeadamente 
ao atribuírem natureza pública às despesas realizadas com a sua construção. 
No caso de Lisboa, inclusive, a construção de ruas e pátios dentro da cidade 
constituía uma atribuição “privativa” da Câmara Municipal, nos termos do 
Decreto nº 902, de 30 de Setembro de 19141074, de onde se podia retirar, além 
do mais, uma proibição legal da existência de arruamentos privados. 
Ora, era precisamente em torno da abertura de novas ruas por iniciativa 
particular, e da admissibilidade da construção de arruamentos privados, que a 
questão da legalidade das operações de loteamentos se colocava, sempre que 
os edifícios a construir nos lotes delas resultantes não confrontassem com um 
arruamento público existente. A questão era duplamente pertinente, se tivermos 
em conta, para além do problema do controlo público da urbanização, que até à 
                                            
1071 O caso apreciado no citado parecer da PGR respeitava à prática instituída na Câmara Municipal do Porto de celebrar 
contratos com os particulares interessados na realização das obras de urbanização, tendo-se concluído ali que aqueles 
contratos davam “lugar a um contrato sui generis, não previsto no Código Administrativo”, que implicavam “uma 
transferência de atribuições que são da competência da Câmara”, sendo os mesmos, em consequência, considerados 
nulos e de nenhum efeito por força do artigo 345º CA.. 
1072 Nomeadamente através da divisão de prédios rústicos de superfície inferior a 1ha, ou de que resultasse a 
constituição de novos prédios de superfície inferior a 0,50ha, nos termos do regime estabelecido pelo Decreto nº 16.731, 
de 13.4.1929, posteriormente revisto pela Lei nº 2.116, de 14.8.1962. 
1073 A «venda em avos» de terrenos, muito utilizada na Península de Setúbal e em outras regiões limítrofes de Lisboa, 
consistia na venda de uma quota ideal de um terreno em regime de compropriedade, a que no entanto o vendedor fazia 
corresponder por documento particular um lote, parcela ou talhão individualizado desse mesmo terreno, que os 
adquirentes, por desconhecimento da lei, julgavam ser efectivamente seu. As situações de propriedade indivisa criadas 
com a venda em avos estão na base de uma grande maioria das áreas urbanas de génese ilegal sujeitas actualmente ao 
regime da Lei nº 91/95, de 2.9 – sobre as AUGI, v. infra, no capítulo seguinte, em 2.3.2.3. 
1074 Cfr. art. 7º. 
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aprovação do RGEU o próprio licenciamento da construção dos edifícios 
dependia daquela confrontação1075. 
A questão foi decididamente afrontada por Duarte Pacheco, que, ao 
assumir a presidência da Câmara Municipal de Lisboa, chamou à edilidade a 
realização de todas as obras de urbanização1076, revogando, ou em qualquer 
caso não aplicando, o Regulamento Geral da Construção de Arruamentos para a 
Cidade de Lisboa, que havia sido aprovado menos de dois meses antes1077, e 
que, além de prever a possibilidade de concessão a privados da construção de 
arruamentos públicos, admitia, embora de uma forma discreta, a existência de 
arruamentos privados. 
A concessão da construção de arruamentos públicos, embora agora 
alicerçada no poder conferido às câmaras municipais pelo Código Administrativo 
de 1936, de celebrar contratos de concessão de obras públicas1078, correspondia 
na verdade a uma prática com tradição na cidade, instituída inicialmente na base 
de uma previsão da Lei de 31 de Dezembro de 1864, que permitia que o Plano 
Geral de Melhoramentos fosse executado directamente, ou por “emprezas, 
precedendo contrato com o governo”1079, prática que, entretanto, foi 
municipalizada com o advento da República e a maior autonomia concedida à 
Câmara Municipal de Lisboa pelo já citado Decreto nº 9021080. 
Era discutível que estivéssemos na presença de verdadeiros contratos de 
concessão, e não de meros contratos de urbanização, tanto mais que os 
privados não assumiam a obrigação de manutenção dos arruamentos, que 
                                            
1075 Nos termos do art. 51º/20º CA, competia às câmaras municipais “conceder licenças para edificação, reedificação ou 
quaisquer obras em terrenos confinantes com as ruas ou outros lugares públicos sujeitos à jurisdição municipal ou 
paroquial (…)”. O art. 1º RGEU, pelo contrário, aplica-se à “execução de novas edificações ou de quaisquer obras de 
construção civil (…) dentro do perímetro urbano e das zonas rurais de protecção fixadas para as sedes de concelho e 
para as demais localidades sujeitas por lei a plano de urbanização e expansão”. 
1076 Ao empossar a nova vereação, Duarte Pacheco afirmou que “no domínio das grandes realizações e da construção de 
edificações citadinas a Câmara deve trabalhar em sujeição a um Plano Geral de urbanização e expansão, deve chamar a 
si tudo o que represente a execução de obras de urbanização e há-de promover o embelezamento das edificações 
existentes e impor a rigorosa fiscalização das novas, em defesa do aspecto arquitectural da cidade” – cfr. Revista 
Municipal (1944), nº especial, p. 15. 
1077 O RGCA foi aprovado na sessão da Câmara Municipal de Lisboa, de 25.11.1937, sendo publicado por Edital em 
9.12.1937 – cfr. Fernando Gonçalves, Legislação urbanística portuguesa 1926-1974 (Anexo 3 - Servidões 
Administrativas, Loteamento Urbano), pp. 39 ss. 
1078 Cfr. art. 51º/15º CA 1936. 
1079 Cfr. art. 40º/2º. 
1080 Embora tenha afirmado a natureza «privativa» da atribuição de abertura de ruas e pátios, o Decreto nº 902 também 
confirmou a vigência da Lei de 31 de Dezembro de 1864, ao abrigo do qual foram criadas as designadas companhias 
edificadoras. As companhias edificadoras não tiveram o impacto no mercado da construção civil que inicialmente se 
esperava delas, mas foram, não obstante, responsáveis pela construção de algumas ruas de iniciativa privada na cidade 
de Lisboa. Sobre a sua acção, v. Álvaro Ferreira da Silva, "A construção residencial em Lisboa: evolução e estrutura 
empresarial (1860-1930)", In Análise Social, XXXI (136-137), pp. 616 ss., que destaca o Sindicato de Terrenos de Santa 
Marta, de Henry Burnay, que proceu ao loteamento do Bairro Camões, situado entre o Marquês de Pombal e o Conde 
Redondo. 
DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  383 
transferiam imediatamente para o domínio público municipal, remunerando-se 
exclusivamente pela mais-valia imobiliária gerada pela sua construção, que 
contudo não partilhavam com o Município, não obstante a natureza pública da 
rua1081. 
Os arruamentos que, por não serem de “interesse municipal” 1082, não 
eram por esse motivo “municipalizados”1083, deviam ser “convenientemente 
vedados, colocando-se portões nos extremos que liguem com a via pública e 
indicando-se em placas bem visíveis – Arruamento Particular”1084. Não obstante, 
as ruas privadas não podiam ser abertas sem que o seu projecto fosse 
previamente aprovado pela Câmara1085, que dessa forma viabilizava a 
construção no seu interior de múltiplas edificações, dando assim origem, entre 
outros, aos tradicionais pátios e vilas operárias de Lisboa1086. 
O regulamento em questão continha, no entanto, uma disposição 
fundamental, que apesar de pressuposta nas sucessivas leis que viriam a ser 
posteriormente aprovadas sobre loteamentos urbanos, nunca chegou a ser 
verbalizada e que estabelecia que nenhum edifício poderia ser construído no 
mesmo terreno em que existisse outro, sempre que da sua construção 






                                            
1081 Criticando a solução prevista no regulamento, em especial no que se refere à impossibilidade de cobrança pelo 
Município da mais-valia gerada pela abertura do rua, v. Fernando Gonçalves, Legislação urbanística portuguesa ... (Vol. 
IV), pp. 55 ss. 
1082 Cfr. art. 1º/§º RGCA. 
1083 Ibidem. 
1084 Cfr. Art. 13º RGCA. 
1085 Cfr. art. 3º RGCA. 
1086 Não contando, naturalmente, com aqueles casos em que os arruamentos privados eral ilegalmente admitidos, com o 
intuito da sua posterior muncipalização, e que normalmente correspondiam a urbanizações que se dirigiam a extractos 
económicos e sociais mais elevados da população. Sobre os pátios e vilas de Lisboa, v. Nuno Teotónio Pereira, "Pátios e 
vilas de Lisboa, 1870-1930: a promoção privada do alojamento operário", In Análise Social, XXIX (127); sobre o mesmo 
fenómeno, mas no Porto, v. Manuel C. Teixeira, Habitação popular na cidade oitocentista. As Ilhas do Porto. 
1087 Cfr. art. 12º RGCA. A prática anterior, que nos é relatada por Álvaro Ferreira da Silva, "A construção residencial em 
Lisboa", p. 620, é no entanto a de que a opção pela abertura de ruas particulares constituía um “meio de acelerar o 
loteamento, evitar os controlos públicos mais coercivos e escapar aos processos, forçosamente mais lentos, de 
construção e infra-estruturação por parte do município”. Alguns bairros com dimensão urbanística relevante terão sido 
construídos de acordo com essa modalidade, entre os quais o exemplo mais significativo é o do Bairro Andrade, 
promovido por Manuel Gonçalves Pereira de Andrade.  
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b) A divisão da propriedade realizada pela Administração em terrenos 
dominiais. A venda em hasta pública de lotes de terreno sujeitos ao 
regime de «expropriação por faixas» 
 
O urbanista francês Etienne de Gröer que, entre outros, foi responsável 
pela elaboração do Plano de Urbanização da Costa do Sol, e pelo Plano Director 
de Lisboa, ensinava que existiam dois modos de proceder “à fiscalização da 
divisão do solo em quarteirões e talhões” (…):  
1) A Repartição Municipal de Urbanismo examina os projectos dos 
talhamentos (bairros novos), que lhe são apresentados para serem 
apresentados para ser aprovados, e fiscaliza-os para ver se eles correspondem 
às regras estabelecidas sobre este assunto (procedimento que se emprega em 
França);  
2) É só a Repartição Municipal de Urbanismo que tem o direito de 
estabelecer os projectos dos talhamentos, mesmo quando se tratar de 
urbanização de um terreno privativo. (Este método é usado em Genebra e em 
Lisboa, e achamos que dá melhores resultados …)”1088. 
A afirmação de princípio feita por aquele urbanista, que só parcialmente 
retratava a realidade portuguesa, revela no entanto que Duarte Pacheco levou à 
prática o anúncio que faz ao assumir a presidência da Câmara Municipal de 
Lisboa, tendo a edilidade efectivamente assumido a responsabilidade pela 
realização das principais obras de urbanização da cidade, de acordo com um 
plano previamente delineado. 
Tal como já tinha acontecido nos dois principais ciclos de expansão 
urbana que Lisboa tinha conhecido no passado, na sua reconstrução após o 
Terramoto de 1 de Novembro de 1755 e no seu «ensanche» oitocentista, com a 
abertura da Avenida da Liberdade e das demais Avenidas Novas projectadas por 
Ressano Garcia1089, a Câmara Municipal de Lisboa procedeu à expropriação 
sistemática de todos os terrenos necessários às novas urbanizações1090, o que 
                                            
1088 Cfr. Etienne de Gröer, "Introdução ao Urbanismo", In Boletim da Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização, I, p. 
83. 
1089 Sobre o Plano das Avenidas Novas de Ressano Garcia e o seu processo de execução, v. Raquel Henriques da Silva, 
"Lisboa de Frederico Ressano Garcia" e Raquel Henriques da Silva, As Avenidas Novas .... 
1090 A agresividade da política de solos promovida por Duarte Pacheco deterimou que, à data da sua morte, em 1943, a 
Câmara Municipal de Lisboa fosse proprietária de cerca de 35% do território da cidade. Sobre os objectivos dessa 
política, e os procedimentos jurídicos e administrativos utilizados, v. Vítor Matias Ferreira, A cidade de Lisboa: de capital 
do Império a centro da Metrópole, pp. 121 ss. e Carlos Nunes Silva, Política urbana em Lisboa, 1926-1974, pp. 33 ss. 
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incluía não apenas os terrenos necessários à abertura das ruas e avenidas, 
como também as suas faixas adjacentes destinadas à construção de edifícios. 
A expropriação por faixas, como sabemos, foi inicialmente prevista na Lei 
de 13 de Julho de 1888, que declarou a utilidade pública e definiu o regime das 
expropriações necessárias “para construir o parque da avenida da Liberdade e 
ruas adjacentes, paralellas ou incidentes, e para a abertura da avenidas das 
Picoas ao campo Grande e ruas adjacentes, paralellas ou incidentes”1091. 
Nos termos do § único do artigo 1º daquela lei, “as expropriações poderão 
abranger também uma faixa annexa e exterior aos respectivos perímetros até à 
largura de 50 metros”, apesar de esta faixa não ser estritamente necessária à 
abertura das referidas ruas e avenidas e destinar-se, única e exclusivamente, a 
permitir que a Câmara recuperasse a mais-valia gerada pela realização das 
obras de urbanização, assegurando, simultaneamente, o seu financiamento e o 
controlo sobre o subsequente processo de edificação das suas margens. 
Se os proprietários não tivessem usado do direito de preferência que a 
mesma lei lhes concedia para assumirem a responsabilidade pela realização das 
obras de urbanização, de acordo com os projectos aprovados pela Câmara - 
evitando dessa forma a expropriação -, procedia-se a esta pelo valor que os 
prédios tinham antes da execução das obras, procedendo-se, posteriormente, “à 
venda em hasta pública, por conta da câmara e dos proprietários, dos prédios ou 
parte d’elles que sobrarem das obras municpaes, pertencendo à câmara, alem 
do primitivo preço da expropriação, 75 por cento do augmento do valor obtido em 
praça, e 25 por cento do mesmo augmento aos respectivos proprietários”1092. 
Cabia, assim, à Câmara, formar os lotes para a venda em hasta pública, o 
que ela obviamente fazia em conformidade com o plano por si previamente 
elaborado. No regime equivalente que viria a ser estabelecido com carácter geral 
pela Lei de 26 de Julho de 1912, que definiu o quadro legal das expropriações 
por utilidade pública, estabelecia-se de uma forma mais peremptória que “as 
faixas de que trata o § 2º do artigo 6º, uma vez expropriadas, serão postas à 
venda em hasta publica, talhadas em chão, regulares de dimensões e 
condições, acomodadas às exigências duma boa edificação urbana”1093. O 
mesmo se tendo estabelecido, por outras palavras1094, na Lei nº 2.030, de 12 de 
Junho de 1948, que manteve aquele regime, embora condicionando-o à 
                                            
1091 Cfr. art. 1º. 
1092 Cfr. art. 3º/§3º. 
1093 Cfr. art. 7º. 
1094 Nos termos do art. 7º/1, “os terrenos expropriados para a construção, não destinada a fim de interesse público ou a 
casas económicas a fazer pelo Estado, serão vendidos em hasta pública e em lotes acomodados às obras previstas”, o 
que tem de ser interpretado no sentido de se referir às obras previstas nos planos gerais ou parciais de urbanização cuja 
execução legitimava a sua expropriação. 
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existência de “plano geral ou parcial de urbanização, aprovado nos termos da 
lei”1095. 
O loteamento dos terrenos, que entretanto haviam ingressado no domínio 
privado do Município por efeito da expropriação, era assim feito pela própria 
Administração na sua condição de titular dos respectivos poderes dominiais. 
Este procedimento permitia-lhe, além do mais, definir o aproveitamento 
urbanístico dos lotes constituídos independentemente da eficácia ou da força 
vinculativa dos planos que serviram de base à expropriação, sendo o direito de 
construir, não obstante a sujeição do projecto a prévio licenciamento camarário, 
concedido ao particular por contrato, nos termos das condições previamente 
estabelecidas para a venda do lote em hasta pública. 
As condições assim definidas, em termos meramente obrigacionais, 
podiam limitar-se à definição dos principais índices e parâmetros urbanísticos a 
que a construção se deveria subordinar, deixando ao proprietário uma ampla 
margem de liberdade para a conformação estética do seu projecto, como em 
geral aconteceu nos lotes constituídos nas margens da referidas Avenidas 
Novas, mas podiam incluir também o próprio programa arquitectónico da 
edificação, como aconteceu nos lotes constituídos nas urbanizações promovidas 
por iniciativa de Duarte Pacheco, de que o bairro de Alvalade, cujo plano de 




2.2.1.2. O regime jurídico das operações de loteamento urbano  
 
 
a) O regime ad hoc do Plano de Urbanização da Costa do Sol (PUCS) 
 
A consagração legal da figura do loteamento urbano ocorre precisamente 
no âmbito da elaboração de um plano de urbanização mandado elaborar por 
Duarte Pacheco, desta feita na sua qualidade de Ministro das Obras 
Públicas1097. 
                                            
1095 Cfr. art. 5º/2. 
1096 Sobre o Plano de Urbanização de Alvalade e o seu programa arquitectónico, v. Ana Tostões, "O Bairro de Alvalade 
no quadro do desenvolvimento urbano de Lisboa", In Lisboa: conhecer, pensar, fazer cidade e João Pedro Costa, Bairro 
de Alvalade: um paradigma no urbanismo português. 
1097 Não terá sido alheio a esta previsão o facto de o PUCS ter sido elaborado, em dois períodos distintos, por dois 
urbanistas franceses – Robert Auzelle e Etienne de Gröer - bastante familiarizados com a prática dos loteamentos no seu 
 
(continua) 
DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  387 
Com efeito, na Lei nº 1.909, de 22 de Maio de 1935, que mandou elaborar 
o Plano de Urbanização da Costa do Sol, previa-se no seu artigo 9º que “as 
emprezas singulares ou colectivas e os organismos públicos que desejem 
empreender ou impulsionar a construção ou ampliação de grupos de moradias 
ou promover a divisão e venda de terrenos em lotes deverão tomar 
conhecimento (…) das directrizes dos planos aprovados e submeter à sua prévia 
aprovação os respectivos projectos e programas das condições de venda ou 
arrendamento dos lotes ou habitações (..)”. 
Deste conceito retemos a preocupação de não cingir o controlo à 
operação de divisão fundiária para fins urbanísticos, abrangendo nele também, 
directamente, a própria “construção ou ampliação de grupos de moradias”, 
sugerindo assim uma precedência do controlo urbanístico da operação sobre os 
seus aspectos estritamente fundiários. A aprovação, não obstante, incidia não 
apenas sobre o projecto de loteamento, mas também sobre os “programas das 
condições de venda ou arrendamento dos lotes ou habitações”, assumindo-se 
assim, também, como um instrumento de regulação do mercado imobiliário. 
No parágrafo 1º do referido artigo condicionava-se, tanto a construção dos 
edifícios, como a venda dos lotes, à aprovação referida no corpo do artigo, 
fixando-se no parágrafo seguinte os índices e parâmetros urbanísticos a que a 
operação de loteamento se deveria subordinar, de que destacamos a obrigação 
de reservar terrenos para arruamentos, espaços livres e equipamentos1098. 
Merecem ainda a nossa atenção os fundamentos da recusa de aprovação 
do projecto previstos no parágrafo 4º do mesmo artigo, que além da 
desconformidade do mesmo com o zonamento ou as directrizes do plano em 
elaboração, incluíam ainda “o prejuízo para a paisagem e a região”, denotando já 
a maior abertura dos fundamentos de indeferimento do pedido de licenciamento 
do loteamento em relação ao pedido de licenciamento da construção. 
 
 
b) O regime geral dos loteamentos urbanos e a sua evolução 
 
A generalização do regime jurídico dos loteamentos urbanos ocorreu, já o 
dissemos, com a aprovação do Decreto-Lei nº 46.673, de 29 de Novembro de 
1965, através do qual se concederam “às autoridades administrativas 
responsáveis os meios legais que as habilitem a exercer eficiente intervenção 
nas operações de loteamento urbano”. 
                                                                                                                                  
país. 
1098 Cfr. art. 9º/§2º/a). 
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Da sua exposição de motivos e do conhecimento que temos da conjuntura 
política, económica e social que se vivia na altura, resulta claro que a 
preocupação dominante do Decreto-Lei nº 46.673 era, uma vez mais, a questão 
das urbanizações de iniciativa privada. 
Mais do que controlar a forma urbana através do controlo das operações 
de divisão fundiária promovidas por particulares, o que o legislador visou, em 
primeira linha, foi legalizar a transferência da responsabilidade pela realização 
das obras de urbanização para os promotores imobiliários privados. 
Se a Administração assumisse a responsabilidade directa por essas 
obras, como era sua atribuição legal, o controlo da divisão fundiária promovida 
pelos particulares teria uma função residual, pois, como vimos, essa divisão 
seria preferencialmente realizada pela própria Administração no âmbito do 
exercício dos seus poderes dominiais. 
Contudo, num contexto de forte expansão demográfica, associado à 
perda crescente dos poderes de intervenção na esfera patrimonial dos 
particulares, a Administração assumiu a sua incapacidade de produzir solo 
urbano com a quantidade e a qualidade necessárias para satisfazer as 
necessidades do mercado habitacional, sobretudo nos grandes centros urbanos 
de Lisboa e do Porto, para onde se dirigiam as correntes migratórias internas, e 
em consequência abdicou dessa responsabilidade directa em detrimento do seu 
controlo administrativo.  
De certa forma o legislador abdicou também da função tradicional dos 
planos urbanísticos, que até então tinham sido utilizados quase que 
exclusivamente para orientar a actividade urbanística da própria Administração, 
e não para controlar a actividade urbanística dos particulares. Aliás, com a 
excepção do PUCS, não existiam planos de urbanização legalmente aprovados 
e em vigor, que pudessem ser aplicados como um parâmetro de decisão 
vinculativo no licenciamento das operações de loteamento urbano, pelo que a 
opção de entregar a urbanização do território aos particulares constituía um claro 
retrocesso na política que tinha sido seguida no período áureo das realizações 
urbanas do Estado Novo. 
Fernando Gonçalves afirma mesmo que o Decreto-Lei nº 46.673 revelou 
“um completo alheamento em relação a quaisquer princípios de ordem 
urbanística”1099, estabelecendo, para esse efeito, uma comparação entre os 
elementos instrutórios exigidos pela Câmara Municipal de Lisboa no RGCA para 
a aprovação do projecto de abertura de uma rua privada e os elementos 
instrutórios exigidos para o licenciamento de uma operação de loteamento, em 
que conclui pela maior exigência dos primeiros no confronto com estes últimos, 
                                            
1099 Cfr. Fernando Gonçalves, Legislação urbanística portuguesa ... (Vol. IV), p. 74. 
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que se revelavam manifestamente insuficientes para permitir um juízo de 
oportunidade e de mérito sobre as urbanizações propostas1100. 
Acresce que aquele diploma legal não impôs limitações à localização das 
operações de loteamento em função da natureza do solo, admitindo, inclusive, 
que elas pudessem ser dispensadas pelo Ministro das Obras Públicas do 
cumprimento do plano de urbanização aplicável no local da sua realização, nem 
estabeleceu um regime de cedências, taxas e compensações urbanísticas fora 
do âmbito estrito das obras de urbanização cuja responsabilidade o particular 
assumia. Quando assumisse essa responsabilidade, o particular ficava, 
inclusive, dispensado do pagamento da contribuição de mais-valia a que 
normalmente estaria sujeito por força do regime estabelecido na Lei nº 2.0301101. 
Aliás, mesmo no domínio estritamente imobiliário, aquele diploma legal 
pecou por não assegurar uma adequada articulação entre o licenciamento 
urbanístico da operação e as implicações notariais e registais da constituição 
dos respectivos lotes, permitindo assim que os construtores continuassem a 
promover a venda de terrenos não loteados à margem das suas disposições1102.  
O efeito conjugado dos seus principais aspectos negativos foi, como o 
próprio legislador viria mais tarde a reconhecer, nefasto, pois, por um lado, o 
Decreto-Lei nº 46.673 não impediu a proliferação de urbanizações e construções 
clandestinas, como era seu propósito e, por outro, potenciou o aparecimento, na 
periferia dos principais centros urbanos, fora do alcance dos planos de 
urbanização existentes, de novos bairros com assinalável impacto territorial e 
urbanístico, dispostos irregularmente sobre o território em função do cadastro 
predial e desprovidos do nível mínimo de infra-estruturas, equipamentos 
colectivos e espaços verdes necessários para assegurar a qualidade de vidas 
das respectivas populações. 
Não admira, por isso, que o Decreto-Lei nº 46.673 fosse revisto passados 
pouco mais de sete anos da sua entrada em vigor pelo Decreto-Lei nº 289/73, de 
                                            
1100 Cfr. Fernando Gonçalves, Legislação urbanística portuguesa ... (Vol. IV), pp. 85-86. 
1101 Nos termos do art. 6º do diploma legal em análise, a execução directa das obras de urbanização era apresentada 
como uma alternativa à obrigação de pagar o encargo de mais-valia. O regime daquele encargo estava definido no art. 
17º da Lei nº 2.030. Sobre o encargo de mais-valia na Lei nº 2.030, e em geral na legislação urbanística portuguesa, v. 
Fernando Gonçalves, Legislação urbanística portuguesa 1926-1974 (Vol. III - Financiamento da execução do plano), pp. 
52 ss. 
1102 O art. 10º/1 do Decreto-Lei nº 46.673 estipulava que “a venda ou promessa de venda de terrenos, com ou sem 
construção, compreendidos em loteamento, só poderão efectuar-se depois de obtida a licença a que se referem os 
artigos anteriores”, mas não estabelecia qualquer exigência de forma para os respectivos contratos, e apenas cominava o 
vendedor com a aplicação de uma multa. Sobre essa diposição o STJ proferiu, por Acórdão de 21.7.1987, um Assento, 
em que se fixou a interpretação de que “no domínio da vigência do Decreto-lei nº 46.673, de 29 de Novembro de 1965, a 
falta de licença de loteamento não determina a nulidade dos contratos de compra e venda de terrenos, com ou sem 
construção, compreendida no loteamento” – cfr. DR, I Série, nº 250, de 30.10.1987. Sobre o referido Assento, e em geral 
sobre os problemas suscitados pela celebração de negócios jurídicos relativos a lotes de terreno para construção até ao 
regime do Decreto-Lei nº 400/84, v. José Osvaldo Gomes, "Negócios jurídicos relativos a terrenos para construção", In 
Revista da Ordem dos Advogados, Ano 48. 
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6 de Junho, um período de vida útil muito reduzido para os padrões da época, 
sob o pretexto de “que as normas então publicadas não lograram o acréscimo de 
eficiência pretendido”, tendo-se mesmo verificado “uma deterioração da 
situação, consequência inevitável do incremento da pressão demográfica”. 
Continuando a citar o preâmbulo do Decreto-Lei nº 289/73, a revisão do 
regime do Decreto-Lei nº 46.673 justificava-se pela necessidade de “dotar 
efectivamente a Administração, como promotora do interesse colectivo, de meios 
eficazes de intervenção nas operações chamadas de loteamento urbano”. Mas a 
verdade é que o novo regime legal, embora procedendo a um alargamento do 
conceito de loteamento e a uma melhor articulação do seu regime de 
licenciamento com o regime de validade dos negócios jurídicos relativos a 
terrenos para construção, reforçou consideravelmente as garantias do particular, 
nomeadamente ao fixar prazos de decisão mais apertados e ao estabelecer 
como efeito do seu incumprimento o deferimento tácito do pedido de 
licenciamento. 
Os males não podem, aliás, ser todos imputados às opções do legislador 
em 1965, nem à evolução demográfica que marcou as décadas de 60 e 70 do 
século passado, porque a sucessão de regimes de loteamentos urbanos e de 
obras de urbanização que tivemos desde então é reveladora da falta de 
estabilidade das soluções que o legislador tem vindo a adoptar para os principais 
problemas que o respectivo enquadramento legal levanta. 
O Decreto-Lei nº 289/73 viria a ser substituído pelo Decreto-Lei nº 400/84, 
de 31 de Dezembro, que trouxe como grandes inovações as figuras do 
destaque1103 e do regulamento do loteamento1104, e o regresso da 
contratualização ao domínio da realização de obras de urbanização1105, mas que 
introduziu uma assinalável complexidade nos procedimentos de licenciamento, o 
que viria a ditar a sua revisão no quadro da reforma legislativa do Ministro 
Valente de Oliveira e a sua substituição pelo Decreto-Lei nº 448/91, de 29 de 
Novembro, que antecedeu o regime actualmente em vigor, constante do RJUE 
O regime actualmente em vigor e o seu antecessor directo, têm em 
comum o facto de serem os únicos que foram aplicados num quadro operativo 
de planeamento generalizado do território, mas distinguem-se, para além do 
plano meramente procedimental, pela diferente concepção que têm de operação 
de loteamento urbano, presa ainda à concepção do loteamento como mera 
operação de divisão fundiária, no caso do Decreto-Lei nº 448/91, e alargada a 
todas as operações de transformação fundiária, no caso do RJUE, sobretudo na 
                                            
1103 Cfr. art. 2º. 
1104 Cfr. arts. 20º/1/e) e 22º/1/i), respectivamente para as operações loteamento com processo especial ou ordinário, que 
exigiam a instrução do pedido de licenciamento com um projecto de regulamento. 
1105 Cfr. arts. 44º a 46º. 
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sua primeira versão, estabelecida pelo Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de 
Dezembro. No caso do regime actualmente em vigor, acresce ainda, como factor 
diferenciado, o facto de o loteamento urbano ter passado a conviver com outras 
formas de transformação fundiária para além do destaque, que entretanto 
emergiram no âmbito do RJIGT. 
Na impossibilidade de proceder a uma análise sistemática de todos esses 
regimes legais, vamos dedicar a nossa atenção às três questões que 
consideramos fundamentais para a compreensão da natureza jurídica e da 
função que o loteamento urbano desempenha actualmente no ordenamento 
jurídico-urbanístico português e que respeitam, respectivamente, ao conceito de 
operação de loteamento urbano, aos limites impostos à sua localização e ao 




i. O conceito de operação de loteamento urbano. O loteamento como 
instrumento de divisão ou de transformação fundiária para fins 
urbanísticos? 
 
O Decreto-Lei nº 46.673 definia originariamente o loteamento urbano 
como “a operação ou o resultado da operação que tenha por objecto ou tenha 
tido por efeito a divisão em lotes de um ou vários prédios fundiários, situados em 
zonas urbanas ou rurais, para venda ou locação simultânea ou sucessiva, e 
destinados à construção de habitações ou de estabelecimentos comerciais ou 
industriais”1106. 
O referido conceito legal, tal como em geral todo o regime estabelecido no 
Decreto-Lei nº 46.673, haviam sido quase que integralmente decalcados do 
regime estabelecido em França pelo Decreto nº 58-1466, de 31 de Dezembro de 
19581107, e cedo se revelou inadaptado às necessidades de controlo urbanístico, 
que não podiam ficar dependentes dos negócios jurídicos celebrados pelo 
proprietário do terreno loteado, mas exclusivamente do destino dos lotes 
constituídos à construção urbana. 
Nesse sentido, a partir do Decreto-Lei nº 289/73, passou a definir-se 
loteamento como a “operação ou o resultado da operação que tenha por objecto 
                                            
1106 Cfr. art. 1º. 
1107 Essa origem é assinalada por José Osvaldo Gomes, Manual dos Loteamentos ..., pp. 64-65, que transcreve o art. 1º 
do citado Decreto nº 58-1466. Sobre o regime das operações de loteamento urbano em França, no âmbito da aplicação 
do citado diploma legal, v. Michèle Besson, Les lotissements e Jean-Louis Bergel, Les servitudes de lotissement. 
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ou tenha tido como efeito a divisão em lotes de um ou vários prédios (…) e 
destinados a imediata ou subsequente construção”1108, definição que, no 
essencial, se manteve até ao Decreto-Lei nº 448/911109. 
Foi apenas com o RJUE que o conceito de operação de loteamento se 
alterou significativamente, passando agora a incluir-se na sua definição “a 
constituição de um ou mais lotes destinados imediata ou subsequentemente à 
edificação urbana, e que resulte da divisão de um ou vários prédios, ou do seu 
emparcelamento ou reparcelamento”1110. 
Lotear deixou, assim, de significar apenas a operação de divisão de um 
ou vários prédios em lotes de terreno para construção para passar a significar, 
de uma forma mais abrangente, a operação de constituição daqueles lotes, quer 
esses lotes sejam constituídos por efeito da divisão de um ou vários prédios, ou 
do seu emparcelamento ou reparcelamento. 
A questão não é meramente conceptual, já que o que está em causa é 
saber se o loteamento se define por uma perspectiva imobiliária, assente numa 
lógica fundiária de reprodução do solo urbano através da divisão de um ou vários 
prédios em unidades prediais susceptíveis de aproveitamento independente ou 
se define por uma perspectiva urbanística, assente numa lógica fundiária de 
adequação da estrutura do cadastro da propriedade à forma urbana definida pelo 
plano.  
É na função, e não apenas no processo, que a divisão fundiária se 
distingue da transformação fundiária. Dividir um ou vários prédios é uma 
operação que parte da realidade existente para o desenho urbano. Transformar 
a estrutura fundiária daqueles prédios é uma operação que faz o caminho 
inverso, partindo do desenho urbano para a realidade. Num sistema de gestão 
territorial que privilegia o plano sobre a operação de loteamento urbano, que se 
deve subordinar ao desenho urbano por ele definido, a transformação fundiária 
deve ser claramente favorecida em detrimento da mera divisão fundiária. 
De uma forma particularmente infeliz, a Lei nº 60/2007, de 4 de Setembro, 
eliminou o emparcelamento da definição de operação de loteamento urbano, 
                                            
1108 Cfr. art. 1º; v. também o art. 1º/1/a) Decreto-Lei nº 400/84 e o art. 3º/a) Decreto-Lei nº 448/91. Neste último se 
especificou que a operação é de loteamento desde que, pelo menos, um dos lotes se destine imediata ou 
subsequentemente à construção urbana. 
1109 Para uma análise comparativa da evolução do conceito legal de loteamento urbano, v. Fernanda Paula Oliveira e 
Dulce Lopes, Implicações notariais e registais das normas urbanísticas, pp. 44 ss.; para uma análise do mesmo conceito, 
mas apenas nos regimes dos Decretos-Lei nºs 46.673 e 289/73, v. José Osvaldo Gomes, Manual dos Loteamentos ..., 
pp. 63 ss.; no regime do Decreto-Lei nº 448/91 v. Fernando Alves Correia, As grandes linhas ..., pp. 79 ss. e Luciano 
Marcos e Manuel Jorge Goes, "Loteamentos urbanos", In Legislação Fundamental de Direito do Urbanismo (II), pp. 511. 
1110 Cfr. art. 2º/i) RJUE 1999. 
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isentando estas operações de controlo prévio e remetendo a sua realização para 
o domínio estritamente registal1111.  
Além de partir de uma errada avaliação da relevância urbanística do 
emparcelamento, o qual constitui um importante instrumento de controlo da 
forma urbana, fundamental, nomeadamente, para impedir a descaracterização 
morfológica da cidade consolidada, a solução adoptada manipula o conceito de 
operação de loteamento para resolver um problema prático colocado pela 
sujeição a licenciamento de operações urbanísticas que, pela sua simplicidade, 
poderiam ser dispensadas de controlo prévio, ou sujeitas a um controlo prévio 
simplificado. Não é necessário que o emparcelamento deixe de ser, como é, 
uma operação urbanística de constituição de um lote de terreno para construção, 
para que se simplifique o procedimento a adoptar para a sua realização. 
Em nossa opinião, teria sido preferível tratar o emparcelamento como 
uma espécie de «destaque invertido», operação urbanística em que é constituído 
um único lote com base na prévia aprovação do projecto de arquitectura do 
edifício que nele se pretende construir1112. Dessa forma se teria alcançado o 
objectivo de promover a desejável simplificação administrativa, sem implicar uma 
perda de controlo sobre a realização daquela operação urbanística. 
 
 
ii. A localização das operações de loteamento urbano. O loteamento 
como um plano de iniciativa privada ou como um instrumento de 
execução dos planos municipais? 
 
A oposição entre a lógica imobiliária e a lógica urbanística também se 
manifesta a propósito da localização das operações de loteamento. 
Na perspectiva da operação imobiliária privada, como dissemos, o 
loteamento urbano é uma forma de criar valor e reproduzir renda fundiária, pelo 
que a sua função será tanto melhor prosseguida quanto maior for o aumento de 
valor que ela produzir. 
Nessa perspectiva, a operação de loteamento urbano ideal é aquela que 
promove a urbanização do solo, não apenas no sentido em que ela 
                                            
1111 No sentido de que com a aprovação da Lei nº 60/2007 o emparcelamento passou a ser “uma simples operação 
registal (anexação)” ainda que a mesma decorra da aprovação de um único edifício que se implantará sobre os mesmos”, 
cfr. Fernanda Paula Oliveira, et al., RJUE comentado, p. 71. 
1112 Com a aprovação da Lei nº 60/2007 também se deixou de exigir a aprovação do projecto de arquitectura como 
condição do destaque de terrenos dentro do perímetro urbano, solução que criticaremos adiante neste capítulo ao 
tratarmos daquela figura jurídica. 
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indirectamente promove a realização das obras de urbanização, dotando o solo 
das infra-estruturas necessárias para suportar a construção urbana prevista para 
os lotes que a compõem, mas no sentido em que ela transforma solo rústico em 
solo urbano, alterando a sua classificação ou destino básico. 
No registo especulativo em que a generalidade das operações de 
loteamento urbano se desenvolveu nas décadas de 60 e de 70 do século 
passado, o loteamento ideal situa-se nas zonas periféricas dos grandes centros 
urbanos, fora do alcance dos planos de urbanização elaborados pela 
Administração, onde a renda fundiária diferencial gerada pela transformação do 
solo rústico em solo urbano é maior. 
Ora, até à aprovação do Decreto-Lei nº 400/84, o próprio conceito de 
operação de loteamento urbano pressupunha a sua realização “em zonas 
urbanas ou rurais”1113, sendo que, em rigor, a realização das mesmas em zonas 
rurais continuou a ser possível até à entrada em vigor do RJUE1114. 
Com a entrada em vigor do RJUE, porém, as operações de loteamento 
passaram apenas a poderem ser realizadas nas “áreas situadas dentro do 
perímetro urbano e em terrenos já urbanizados ou cuja urbanização se encontre 
programada em plano municipal de ordenamento do território”1115, com excepção 
dos loteamentos para fins turísticos previstos no número 2 do artigo 38º do 
mesmo diploma legal. 
Significa isto que não é suficiente que a operação de loteamento urbano 
se localize em zona classificada como urbana por um PMOT, sendo exigível que 
a zona já esteja efectivamente dotada das infra-estruturas adequadas, ou que a 
sua urbanização se encontre devidamente programada pelo referido instrumento 
de planeamento. 
Daqui resulta, desde logo, que a operação de loteamento não tem mais a 
capacidade de transformar solo rural em solo urbano, deixando assim de poder 
exercer uma das típicas funções de planeamento que exerceu no passado, 
sobretudo na ausência de planos municipais em vigor. 
                                            
1113 Cfr. arts 1º Decreto-Lei nº 46.673 e 1º Decreto-Lei nº 289/73. 
1114 O Decreto-Lei nº 400/84 era omisso em relação à matéria, e o Decreto-Lei nº 448/91 era ambíguo. Na vigência deste 
último diploma discutiu-se se o facto de o conceito de loteamento ter passado a falar em construção urbana, e não 
apenas em construção, podia ser interpretado no sentido de restringir as operações de loteamento urbano às áreas 
urbanas. Sobre essa questão se pronunciou José Miguel Sardinha, para quem “o legislador terá optado por privilegiar a 
realização de operações de loteamento em zonas urbanas ou em zonas que possam vir a adquirir tal qualidade”, mas 
“não proibiu de modo algum a realização de operações de loteamento em zonas rurais” – cfr. José Miguel Sardinha, O 
novo regime jurídico das operações de loteamento urbano e de obras de urbanização, p. 19. Em sentido contrário, mas 
fundando a sua opinião no artigo 8º do diploma legal em questão, Manuel Jorge Goes, "O novo regime dos loteamentos", 
In O novo regime da urbanização e da edificação, pp. 106-107, entendendo que aquela disposição estabelecia “o 
princípio de acordo com o qual, existindo plano em vigor, só podem promover-se operações de loteamento urbano que 
incidam sobre solo urbano ou urbanizável”. 
1115 Cfr. art. 41º. 
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Resulta, por outro lado, que o loteamento urbano não se pode realizar à 
margem, e muito menos contra, os planos municipais em vigor, que além de 
parâmetro material de decisão do respectivo pedido de licenciamento, 
constituem o próprio pressuposto de facto da realização da operação 
urbanística.  
A operação de loteamento urbano é hoje, por definição, um instrumento 
de execução dos instrumentos de planeamento em vigor no local da sua 
realização e não um instrumento de planeamento autónomo. 
A operação de loteamento urbano pode, não obstante, dispor de alguma 
liberdade de conformação do território, se o plano em vigor não tiver densidade 
normativa suficiente para condicionar o seu desenho urbano e nessa medida ela 
conserva parte da sua função originária de um plano de iniciativa privada. Trata-
se, no entanto, de uma função duplamente subordinada: ao próprio plano, na 
parte em que este estabeleça vinculações ao licenciamento da operação 




iii. As contrapartidas patrimoniais das operações de loteamento 
urbano. O loteamento como direito ou como ónus do direito de 
construir do proprietário? 
 
Ao entregar aos particulares, para além da sua tradicional 
responsabilidade pela construção de edifícios, a tarefa de promover também a 
urbanização do solo destinado a esse fim, a Administração perdeu o controlo 
que antes exercia sobre formação da renda fundiária urbana e sobre os 
mecanismos de recuperação da mais-valia gerada por aquela actividade na 
esfera patrimonial dos proprietários dos terrenos beneficiados pela realização 
daquela função pública. 
Esse controlo, como vimos, exercia-se essencialmente no quadro do 
regime das expropriações por utilidade pública, que permitia à Administração 
apropriar-se das faixas marginais dos arruamentos, reservando para si uma 
                                            
1116 Cfr. arts. 21º e 24º/1/a) RJUE, nos termos dos quais todos os PMOT’s constituem parâmetros materiais de validade 
da operação de loteamento urbano, independentemente da sua maior ou menor densidade normativa. 
1117 V., nomeadamente, o que escrevemos no capítulo final do terceiro título da primeira parte desta dissertação, em 
3.3.2.2., sobre a discricionariedade dos actos de linciamento urbanístico e, em especial no primeiro parágrafo da alínea 
b), sobre o indeferimento do pedido de licenciamento com fundamento na sobrecarga incomportável da operação 
urbanística para as infra-estruturas e serviços gerais do município, que encontra nas operações de loteamento urbano o 
seu principal campo de aplicação, nomeadamente quando conjugado com o disposto no art. 41º do diploma legal em 
questão. 
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percentagem substancial da mais-valia obtida pela venda em hasta pública dos 
lotes formados pela sua abertura. Mas podia exercer-se directamente sobre 
prédios rústicos não expropriados cujo valor fosse aumentado em virtude da 
realização das referidas obras de urbanização, através da cobrança do 
designado encargo de mais-valia1118.  
Ao definir o regime de realização de loteamentos urbanos por iniciativa 
particular, o Decreto-Lei nº 46.763 estabeleceu uma obrigação alternativa de o 
proprietário assumir aquele encargo de mais-valia ou “a execução directa, sob 
fiscalização da câmara municipal, dos trabalhos de urbanização e cedência de 
terreno para equipamento urbanístico”1119. 
Não resultava claro dessa disposição o âmbito daquela obrigação de 
cedência, que era definido caso a caso, sendo certo que ela abrangia, pelo 
menos, as áreas que serviam directamente o loteamento, destinadas a integrar o 
domínio público, nomeadamente as afectas ao traçado da rede viária, a 
estacionamento público e a espaços verdes. 
O Decreto-Lei nº 289/73 procurou clarificar o referido regime, ao 
estabelecer que, para além das cedências necessárias à execução das infra-
estruturas previstas nos projectos de obras de urbanização, os proprietários 
ficavam também obrigados a ceder à câmara municipal as áreas necessárias à 
“instalação dos equipamentos gerais destinados a servir os loteamentos 
urbanos”1120 e remeteu para uma portaria do Ministro das Obras Públicas a 
fixação de áreas mínimas para o efeito1121. 
O conjunto das contrapartidas patrimoniais que o proprietário tem de 
assumir ao realizar uma operação de loteamento urbano só ficaria completo com 
a aprovação do regime estabelecido pelo Decreto-Lei nº 400/84 que, na 
sequência de uma previsão constante da Lei das Finanças Locais aprovada pelo 
                                            
1118 Cfr. art. 17º Lei nº 2.030; v. também o art. 10º Lei de 26.7.1912. Sobre o encargo de mais-valia como um meio de a 
comunidade recuperar as mais-valia ocorridas nos prédios não expropriados para garantir uma efectiva igualdade de 
tratamento na relação externa de expropriação, v. Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., pp. 566 ss. 
1119 Cfr. art. 6º/1. Discutiu-se na doutrina se esse artigo revogou o artigo 17º da Lei nº 2.030, que permitia a cobrança do 
encargo de mais-valia sobre o aumento de valor gerado pelas obras de urbanização nos prédios não expropriados tendo 
manifestado opinião contrária José Teixeira Ribeiro, "Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (Tribunal 
Pleno), de 24 de Fevreiro de 1976", In Revista de Legislação e Jurisprudência, Ano 109, considerando que o mesmo foi 
mantido em vigor, não só por essa disposição, como também, mais tarde, pelo art. 19º do Decreto-Lei nº 289/73 e pelo 
art. 47º do Decreto-Lei nº 400/84. No mesmo sentido parece inclinar-se Fernando Alves Correia, que no entanto 
considerou aquele encargo extinto pelo art. 32º do Decreto-Lei nº 448/91 – cfr. Fernando Alves Correia, As grandes 
linhas ..., p. 95. 
1120 Cfr. art. 19º/2. 
1121 As áreas mínimas de cedência foram fixadas pela Portaria nº 678/73, de 9.10. No entanto, desde a entrada em vigor 
do Decreto-Lei nº 448/91, que passou a admitir a manutenção das áreas afectas pela operação de loteamento a espaços 
verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos em regime de propriedade privada (art. 15º/3), que 
deixou de se fixar áreas mínimas de cedência para se passar a fixar o dimensionamento mínimo das áreas afectas 
áquelas finalidades. Esse dimensionamento é actualmente fixado pela Portaria nº 216-B/2008, de 3.3. 
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Decreto-Lei nº 98/84, de 29 de Março1122, passou a exigir, cumulativamente com 
a obrigação de realizar as obras de urbanização e de ceder os terrenos 
necessários para a construção de infra-estruturas e equipamentos públicos, o 
pagamento de uma taxa municipal pela realização de infra-estruturas 
urbanísticas1123. 
São, assim, três os encargos directos que o promotor de uma operação 
de loteamento tem de assumir: 
- a realização das obras de urbanização que servem directamente os lotes 
criados pela operação de loteamento1124; 
- a cedência gratuita dos terrenos necessários para a realização daquelas 
obras e para outros equipamentos públicos1125; 
                                            
1122 Cfr. art. 8º/1/a). 
1123 Cfr. art. 43º/1. A referida taxa, correntemente designada por TRIU, encontra-se actualmente regulada nos arts. 116º e 
117º RJUE, e destina-se a suportar o acréscimo de custos gerado pelo licenciamento da operação de loteamento com a 
construção e manutenção de obras de urbanização primárias, que servem toda a população do município. O pagamento 
da referida taxa podia ser feito em numerário ou em espécie, com lotes constituídos pela própria operação de loteamento, 
ou com outros terrenos fora dela. 
1124 Nada obsta, porém, que se possa realizar uma operação de loteamento urbano em terrenos já previamente infra-
estruturados e que não careçam, por isso, de quaisquer novas obras de urbanização. Nesses casos, a operação de 
loteamento urbano limita-se a promover a transformação fundiária do solo urbano, não sendo devidas quaisquer outras 
contrapartidas pela sua não realização, uma vez que a necessidade pública de urbanização encontra-se plenamente 
satisfeita, e a operação não cria, nesse âmbito, qualquer nova necessidade. 
1125 Como refere Tejedor Bielsa, as cedências não são gratuitas, devendo antes falar-se em cedências sem custo 
patrimonial directo para a Adminsitração, na medida em que elas constituem a contrapartida onerosa da mais-valia 
gerada pelo aproveitamento urbanístico permitido pelo plano, que de outra forma se manteria na esfera patrimonial da 
própria Administração – cfr. Julio C. Tejedor Bielsa, Propriedad, Equidistribución y Urbanismo, pp. 322-323. É nesse 
sentido, cremos, que o art. 44º/4 RJUE estipula que, nos casos em que a cedência não se justifica, por não serem 
necessárias áreas para espaços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas e quipamentos, ou por estes se 
manterem na propriedade privada dos proprietários dos lotes, nos termos do art. 43º/4, haverá lugar ao pagamento de 
uma compensação ao município, em numerário ou em espécie, em termos definidos em regulamento municipal. Discute-
se na doutrina se a compensação é exigível, apesar da desnecessidade das cedências, nomeadamente nos casos em 
que o promotor efectivamente destinou áreas para aquelas finalidades, mas manteve-as na sua propriedade privada. A 
este propósito já se propôs, inclusive, “uma leitura normativamente adequada do art. 44º/4, lendo a remissão para o nº 4 
do artigo anterior com uma formulação negativa, isto, sendo apenas exigíveis compensações nas hipóteses em que não 
haja previsão de tais áreas de natureza privada ou pública” – cfr. Fernanda Paula Oliveira, et al., RJUE comentado, p. 
329. Salvo o devido respeito, porém, não se pode ler naquele preceito legal exactamente o contrário do que nele se 
dispõe, invocando para o efeito a ratio do regime estabelecido no artigo anterior para um fim diverso daquele para o qual 
se estabeleceu a exigência de uma compensação por ausência ou insuficiência de áreas de cedência sem custo 
patrimonial directo para a Administração. A distinção que a lei estabelece entre o dimensionamento de áreas para 
espaços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos, e a cedência de terrenos para aquelas 
finalidades, não permite dizer que a compensação só é exigida quando aquelas áreas não existam, porque a função 
primária da compensação não é garantir a existência de tais áreas. Só indirectamente ela pode ter essa função, na 
medida em que a Administração utilize os recursos obtidos por essa via na criação desas áreas em zonas limítrofes à da 
realização da operação de loteamento. Aquela compensação constitui uma contrapartida patrimonial directa da mais-valia 
criada na esfera patrimonial do proprietário pela urbanização do solo, pelo que ela tem uma função perequativa, de 
repartição equitativa dos encargos e benefícios resultantes da concessão do direito de construir. Não se pode dizer, nos 
casos em que o proprietário afectou aréas privadas a essas finalidades, que ele fica duplamente onerado, por criar e 
manter essas áreas, e ter de pagar a compensação. Ao manter essas áreas na sua esfera patrimonial, o proprietário não 
só não participa no financiamento dos encargos públicos de urbanização em condições de igualdade com os demais, 
porque conserva a propriedade dos bens, como beneficia do aumento de valor da sua propriedade decorrente da 
privatização da urbanização. Neste sentido, considerando que a exigência daquelas compensações é um “imperativo de 
igualdade na repartição dos encargos públicos”, André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, p. 51. 
Em sentido contrário, para além das autoras citadas, v. Luciano Marcos e Manuel Jorge Goes, "Loteamentos urbanos", p. 
 
(continua) 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
398 
- o pagamento da taxa pela realização de infra-estruturas urbanísticas1126.  
Além destes encargos directos, a partir do Decreto-Lei nº 400/84 o 
promotor passou também a poder assumir a responsabilidade pela realização 
das obras de urbanização primária, quando a existência das mesmas seja uma 
condição sine qua non para o deferimento do pedido de licenciamento da 
operação de loteamento1127. 
Estes encargos, que os sucessivos regimes legais e os regulamentos 
municipais para os quais eles remetem1128, têm vindo a tornar cada vez mais 
onerosos, constituem, na realidade, verdadeiros ónus do direito de construir que 
o proprietário pretende consolidar através do licenciamento da operação de 
loteamento urbano1129. 
Mais do que um direito de lotear os seus terrenos, o que o particular tem, 
ou pode ter, de acordo com o aproveitamento urbanístico definido pelo plano, é o 
direito de construir nesses terrenos, promovendo, se necessário, e legalmente 
possível, a sua transformação fundiária. O loteamento é apenas um instrumento 
- um de entre vários instrumentos possíveis - no percurso da consolidação e da 
materialização do direito de construir.  
Mas o loteamento não é, em si mesmo, um ónus que o particular tem de 
suportar para consolidar e materializar aquele direito, a não ser na medida que 
ele implique a realização de obras de urbanização1130. Sendo certo que, 
qualquer que seja o instrumento utilizado para consolidar e materializar o direito 
                                                                                                                                  
581, que à luz do regime do Decreto-Lei nº 448/91 qualificam esta exigência como um imposto inconstitucional, por não 
respeitar os requisitos de validade orgânica e formal definidos pela CRP para a sua criação, e José Casalta Nabais, 
"Fiscalidade do urbanismo", In Actas do 1º Colóquio Internacional - O sistema financeiro e fiscal do urbanismo, p. 55, que 
qualifica esta exigência como um taxa, que no entanto considera ilegal por violação do princípio da equivalência e da 
proporcionalidade. 
1126 Além da TRIU, o promotor tem de pagar a taxa pela concessão da licença, autorização ou admissão da comunicação 
prévia, prevista no art. 6º/b) do Decreto-Lei nº 53-E/2006, de 29 de Janeiro (Lei das Finanças Locais), que é devida em 
qualquer operação urbanística; v. também arts. 116º e 117º RJUE. 
1127 Cfr. art. 17º/1/d) Decreto-Lei nº 400/84; v. também arts. 13º/2/e) Decreto-Lei nº 448/91 e 25º/1 RJUE. 
1128 Com efeito, o esforço patrimonial exigido ao promotor de uma operação de loteamento urbano, ou de qualquer outra 
operação urbanística com impacte relevante, é em grande medida determinado pelos municípios através dos respectivos 
regulamentos. Para além da remissão para um regulamento municipal da taxa pela realização, manutenção e reforço das 
infra-estruturas urbanísticas, nos termos do art. 6º/b) Decreto-Lei 53/2006, de 29.1, e dos arts. 116º e 117º RJUE, que 
fixa os critérios de cálculo e o valor da TRIU, o art. 44º/5 do mesmo diploma legal também remete para regulamento 
municipal a determinação das operações urbanísticas com impacte relevante, de que depende a aplicação do regime de 
cedências e compensações fora do âmbito das operações de loteamento. 
1129 No sentido de que as referidas contrapartidas patrimoniais constituem um ónus que o proprietário tem de suportar 
para realizar uma operação de loteamento urbano, ou uma operação urbanística de impacte relevante, cfr. André Folque, 
Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, p. 50 e Fernanda Paula Oliveira, Direito do Urbanismo, pp. 240-241. 
1130 Sobre a realização de obras de urbanização como um ónus do direito de construir, v. também o que escrevemos 
supra, na primeira parte da dissertação, sobre o direito ao aproveitamento urbanístico, no parágrafo i) da al. a) da secção 
3.2.3.3. do segundo capítulo do título terceiro 
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de construir, o particular continua a ter, no essencial, o ónus de assumir os 
encargos que constituem as contrapartidas patrimoniais da sua concessão1131. 
A reforçar a nossa afirmação, o legislador tem vindo progressivamente a 
exigir o cumprimento daquelas obrigações no âmbito da realização de operações 
de obras de edificação sem prévia transformação fundiária1132, evidenciando 
assim a relação directa que se estabelece entre o direito de construir e o ónus de 
suportar os encargos patrimoniais inerentes ao processo de urbanização. 
Em nossa opinião, aliás, o legislador não poderia deixar de trilhar este 
caminho, em atenção ao princípio da igualdade perante os encargos públicos 
que a exigência daquelas contrapartidas patrimoniais visa satisfazer1133. É o 
volume de construção e em geral a carga urbanística sobre o território admitida 
pelo plano, que gera as necessidades públicas de construção ou reforço de infra-
estruturas e equipamentos e de criação de áreas para espaços verdes e de 
utilização colectiva e não as correspondentes operações de transformação 
fundiária, pelo que esses encargos não poderiam deixar de ser exigidos, 
independentemente da natureza ou do tipo de operação urbanística realizada, na 
medida ou na proporção do aumento da referida carga urbanística1134.  
Paralelamente, as obras de urbanização, cujo procedimento de 
licenciamento surgiu intimamente associado ao licenciamento de operações de 
loteamento urbano, ganham cada vez maior autonomia, surgindo agora, 
normalmente sob a forma contratual1135, directamente associadas aos planos e 
                                            
1131 Conforme referido, o regime de cedências e compensações também pode ser aplicado, fora do âmbito das operações 
de loteamento urbano, às operações urbanísticas de impacte relevante, o que inclui, nomeadamente, as operações de 
obras de edificação que preencham os requisitos definidos em regulamento municipal para o efeito. 
1132 Numa primeira fase, apenas no que se refere ao pagamento da TRIU, nos termos do art. 116º RJUE, e numa 
segunda fase, com as alterações ao RJUE introduzidas pela Lei nº 60/2007, também no que refere á obrigação de 
realizar as cedências para infra-estruturas urbanísticas e quipamentos públicos, ou de pagar as respectivas 
compensações, nos termos do já citado art. 44º/5. 
1133 Sobre a aplicação do referido princípio às cedências gratuitas feitas pelos particulares á Administração, v. Julio C. 
Tejedor Bielsa, Propriedad, Equidistribución y Urbanismo, pp. 321-322. Entre nós, referindo-se em termos expressivos ao 
“princípio do loteador/urbanizador”, que obriga o promotor da operação de loteamento urbano a assumir os custos sociais 
que ela comporta, cfr. André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, p. 45.  
1134 Nesse sentido, somos da opinião de que o art. 44º/5 RJUE não pode ser aplicado indistintamente à construção de 
novos edifícios e à reconstrução ou à ampliação de edifícios existentes. Os proprietários não podem ser chamados a 
contribuir para além do impacte causado pela realização da operação urbanística, pelo que a carga urbanística existente 
não pode ser considerada no cálculo das cedências e compensações exigíveis, nem, do mesmo modo, no cálculo da 
TRIU e demais taxas urbanísticas. Como tivemos a oportunidade de verificar na primeira parte desta dissertação, os 
edifícios construídos ao abrigo do direito anterior beneficiam de um regime de protecção do existente, 
independentemente de a operação urbanística implicar ou não a sua substituição física, não sendo por isso legalmente 
exigíveis quaisquer contrapartidas patrimoniais que visem recuperar mais-valias que os proprietários já incorporaram 
definitivamente na sua esfera jurídica. 
1135 Além de previsto, de uma forma limitada, no art. 55º RJUE, o contrato de urbanização é agora utilizado no âmbito da 
execução dos planos municipais, nomeadamente, no âmbito de sistemas de execução de cooperação, nos termos do art. 
123º/2. 
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respectivas unidades de execução e até isoladamente, como operações 
urbanísticas independentes de suporte directo da edificação1136. 
Com veremos de seguida, lotear deixou de ser a única forma de dividir ou 
transformar o solo para fins urbanísticos, existindo várias alternativas para o 
fazer, criando ou autonomizando lotes e parcelas de terreno que podem ser 
destinadas à construção urbana, ou promovendo a construção de complexos 
imobiliários de efeitos equivalentes a uma operação de loteamento urbano. 
 
 
c) Modos alternativos de transformação fundiária para fins urbanísticos 
 
A compreensão da natureza jurídica e da função que o loteamento urbano 
desempenha actualmente no ordenamento jurídico-urbanístico português passa 
também pelo seu breve confronto com os modos alternativos de transformação 
fundiária que estão actualmente previstos na lei, sem que isso implique, como é 
evidente, uma análise exaustiva do regime jurídico a que os mesmos estão 
sujeitos. 
Entre os modos alternativos de transformação fundiária para fins 
urbanísticos incluiu-se a propriedade horizontal de conjuntos de edifícios, porque 
embora a sua constituição não implique qualquer operação de transformação 
fundiária em sentido estrito, pressupondo, pelo contrário, a manutenção da 
unidade predial anteriormente existente, ela cria uma situação jurídica de 
propriedade plural que, do ponto de vista funcional, a configura como uma 
alternativa ao loteamento urbano. 
 
 
i. O destaque 
 
O destaque é uma operação urbanística que promove a divisão jurídica de 
um prédio em dois com a finalidade de afectar a parcela destacada à construção 
de um edifício1137.  
                                            
1136 O Decreto-Lei nº 448/91 já admitia a realização de obras de urbanização fora do âmbito de operações de loteamento 
urbano, em conjuntos e aldeamentos turísticos e em ocupações industriais, conforme resulta do conceito legal de obras 
de urbanização definido no art. 3º/b). O RJUE passou a tratar autonomamente o licenciamento de obras de urbanização, 
que assim podem realizar independentemente da realização de uma operações de loteamento urbano, ou mesmo de 
uma operação de transformação fundiária. Nos termos do art. 4º/2/b), estão sujeitas a licenciamento “as obras de 
urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em área não abrangida por operação de loteamento urbano”. 
DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  401 
Não é, no entanto, uma operação de loteamento simplificada, como tem 
sido sugerido por alguns autores1138,porque além de não ter a mesma função, 
nem o mesmo modus operandi, não produz os mesmos efeitos jurídicos. 
O destaque não promove, nem directa, nem indirectamente, a infra-
estruturação urbana do solo, podendo aliás realizar-se em solo rural1139, pelo 
que não é um instrumento de urbanização do solo; é única e exclusivamente um 
instrumento destinado a permitir a sua edificação. 
O destaque apenas pode operar a divisão jurídica do terreno em dois, e 
não a sua transformação fundiária, mediante a constituição de um ou mais lotes 
ou parcelas, pelo que não é, do mesmo modo, um instrumento adequado à 
execução de planos urbanísticos, não tendo, nomeadamente, a capacidade de 
adequar a estrutura fundiária ao desenho urbano definido naqueles planos; 
O destaque não constitui lotes de terreno para construção1140, mas 
apenas parcelas de terreno ou prédios autónomos, pelo que também não é um 
instrumento de conformação do conteúdo do direito de propriedade, não 
constituindo, nem consolidando, o direito de construir na parcela destacada. 
Trata-se, isso sim, de uma operação urbanística simplificada1141, que se 
encontra isenta de licenciamento ou comunicação prévia, embora não de 
controlo prévio, na medida em que a sua realização pressupõe a prévia 
certificação pela câmara municipal da verificação dos requisitos do destaque1142. 
A certidão emitida pela câmara municipal nos termos do número 9 do 
artigo 6º do RJUE, tem a natureza de uma verificação constitutiva1143, mas por 
isso mesmo ela não envolve qualquer apreciação autónoma da legalidade 
urbanística do destaque1144, sendo estritamente vinculada à subsunção da 
                                                                                                                                  
1137 Com a entrada em vigor da Lei nº 60/2007, deixou de se exigir expressamente a afectação da parcela destacada 
dentro do perímetro urbano à edificação, como estava implícita na exigência de prévia aprovação do respectivo projecto 
de arquitectura, mas não se pode deixar de entender que essa afectação está pressuposta em todas as operações de 
destaque, ainda que a construção do edifício não seja imediata – cfr. art. 6º/4 RJUE. 
1138 Neste sentido, Fernanda Paula Oliveira, et al., RJUE comentado, p. 109 e Dulce Lopes, "Destaque: um instituto em 
via de extinção?", In Direito Regional e Local (10), p. 16 
1139 Cfr. art. 6º/5 RJUE. 
1140 Como refere André Folque, “sem lotes não há loteamento” – cfr. André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da 
Edificação, p. 61 
1141 Neste sentido, v. Ac. STA 1s, de 12.3.2008, Proc. nº 0442/07 (Conselheiro Edmundo Moscoso), disponível em 
www.dgsi.pt; v. também, em anotação ao referido acórdão, Nuno MIguel Marrazes, "As certidões de destaque enquanto 
actos verificativos da legalidade urbanística de uma operação de reestruturação fundiária", In Revista Jurídica do 
Urbanismo e do Ambiente (29/30), p. 219. Contra, considerando que “não se trata, de modo algum, de uma operação 
urbanística a se”, cfr. André Folque, Curso de Direito da Urbanização e da Edificação, p. 59. 
1142 Cfr. art. 6º/9. 
1143 Neste sentido, Nuno MIguel Marrazes, "As certidões de destaque ...", p. 222 e Dulce Lopes, "Destaque", pp. 16-17. 
Sobre os actos de verificação constitutiva, em geral, v. José Manuel Sérvulo Correia, Noções de Direito Administrativo, p. 
458 e Marcelo Rebelo Sousa e André Salgado de Matos, Direito Administrativo ... (Vol III), pp. 90-91. 
1144 Contra, fazendo em nossa opinião uma errada interpretação do conceito de “requisitos do destaque” utilizada no art. 
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realidade à previsão normativa dos números 4 e 5 do mesmo artigo, consoante 
se trate de um prédio situado dentro ou fora do perímetro urbano1145.  
Por não envolver essa apreciação e não fazer directamente a aplicação 
das normas legais e regulamentares que definem o regime substantivo da 
operação, nomeadamente as normas de planeamento municipal em vigor 
naquele local, a referida certidão não consolida o direito de construir na parcela 
destacada. Em rigor, aliás, o acto de destaque é um acto jurídico-privado, ou no 
limite um acto meramente registal, de que a certificação emitida pela câmara é 
um mero pressuposto legal1146. 
O proprietário do terreno não está, como é evidente, isento do 
cumprimento das referidas normas, conforme aliás se dispõe expressamente no 
número 8 do mesmo artigo 6º, pelo que os órgãos municipais competentes 
também não estão inibidos de fiscalizar o seu cumprimento, e de adoptar as 
medidas de protecção da legalidade urbanística que a situação aconselhe. 
 
 
ii. O reparcelamento do solo urbano no âmbito da execução dos 
planos 
 
 O reparcelamento do solo urbano também pode ser realizado no âmbito 
da execução dos planos1147 por iniciativa dos proprietários dos terrenos 
                                                                                                                                  
6º/9 RJUE, v. o citado acórdão do STA, e Nuno MIguel Marrazes, "As certidões de destaque ...", p, 222. Também Dulce 
Lopes parece admitir uma apreciação autónoma da legalidade material da operação urbanística, ao afirmar que as 
câmaras municipais “devem avaliar qual a capacidade urbanística disponível para a parcela a destacar e para a parcela 
sobrante e fazerem constar, sempre que adequado, estes valores da certidão eitida” – cfr. Dulce Lopes, "Destaque", pp. 
23-24.  
1145 A revisão do RJUE feita pelo Decreto-Lei nº 26/2010, de 30.3, introduziu um número 10 ao art. 6º, em que estabelece 
regras para a resolução dos conflitos de classificação, quando as parcelas a destacar se situem, simultaneamente, em 
solo urbano e em solo rural, prevalecendo o regime da que representar a maior área da parcela. Sobre estas regras, em 
detalhe, v. Dulce Lopes, "Destaque", pp. 23 ss. 
1146 No mesmo sentido, referindo que o destaque é “um instituto complexo que assenta numa combinação entre um acto 
certificativo da Administração e um acto final, de concretização da divisão fundiária, da responsabilidade do proprietário”, 
cfr. Dulce Lopes, "Destaque", p. 16; v. também Fernanda Paula Oliveira, et al., RJUE comentado, p. 113. 
1147 Cfr. arts. 131º ss. RJIGT. Como ensina Fernando Alves Correia, o reparcelamento do solo urbano de acordo com as 
disposições do plano “é um instituto de remodelação ou de recomposição predial, que se caracteriza por três etapas: o 
agrupamento dos imóveis (em regra, terrenos) localizados numa determinada área; a nova divisão dos terrenos em lotes 
adequados à construção em conformidade com as prescrições do plano; e a partilha desses lotes entre os proprietários 
ou do produto da sua cedência a algum ou alguns dos proprietários ou a terceiros” – cfr. Fernando Alves Correia, Manual 
... (Vol. II), pp. 108-110. O figurino legal do reparcelamento do solo urbano de acordo com as disposições do plano no 
RJIGT foi inspirado no direito espanhol (Reparcelación) e no direito alemão (Umlegung); sobre estas duas figuras v., 
respectivamente, Luis Bolás Alfonso, La reparcelación en suelo urbano e Ulrich Battis, et al., Baugesetzbuch (BauGB) , § 
45 ss., pp. 582 ss. 
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compreendidos na operação ou por iniciativa oficiosa da própria 
Administração1148. 
Quando realizado por iniciativa dos proprietários, o reparcelamento do 
solo urbano não difere essencialmente de uma operação de loteamento urbano 
conjunto1149, cujo regime em princípio lhe é aplicável, não obstante algumas 
especificidades decorrentes do contexto em que aquela operação é realizada e 
da função perequativa que daí lhe advém1150. 
Existe, não obstante, uma diferença fundamental quanto aos seus efeitos, 
que resulta da opção que os proprietários têm de realizar o reparcelamento em 
diferentes escalas, consoante o tipo de plano em vigor e o grau de detalhe do 
desenho urbano que ele defina. 
Com efeito, o reparcelamento pode ser realizado para constituir lotes para 
construção ou parcelas para urbanização, ficando os terrenos, neste último caso, 
dependentes da realização de uma ulterior operação urbanística de loteamento 
urbano ou de obras de urbanização para poderem ser edificados1151. 
A diferença entre lote e parcela fica, aliás, bem espelhada no regime do 
reparcelamento do solo urbano, do qual se extrai o princípio de que só o lote de 
terreno para construção tem o efeito de consolidar o direito de construir de 
acordo com o aproveitamento urbanístico concedido pelo plano. O lote consolida 
aquele direito em termos reais, pelo que podemos dizer, inclusive, que ele é 
inerente ao seu estatuto jurídico. 
Não tendo o reparcelamento do solo urbano de acordo com as 
disposições do plano, por princípio, uma função urbanística criativa, por se tratar 
de um instrumento de execução do plano, a constituição de lotes de terreno para 
construir dificilmente ocorrerá fora do âmbito da execução de um plano de 
pormenor, o único que tem escala para definir “a configuração e o 
aproveitamento dos terrenos para construção”1152 e para “localizar as áreas a 
                                            
1148 Cfr. Art. 131º/3 RJIGT. Nos termos da parte final desta disposição legal, a iniciativa da Câmara pode ser 
desencadeada por acordo com os proprietários, nomeadamente quando a execução do plano se faz no quadro de um 
sistema de cooperação, nos termos do art. 123º do mesmo diploma legal. 
1149 No sentido de que o regime das operações de loteamento é aplicável às operações de reparcelamento do solo 
urbano no âmbito da execução dos planos, v. Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol. II), pp. 118-119 e Fernanda Paula 
Oliveira, Direito do Urbanismo, p. 217, embora esta última autora limite essa aplicabilidade aos casos em que o 
reparcelamento tenha por efeito a constituição de lotes de terreno para construção, e não apenas de parcelas para 
urbanização, nos termos do art. 133º/1/a) RJIGT. 
1150 Sobre a função perequativa do reparcelamento v. Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., pp. 629 ss. e 
Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol. II), pp. 111 ss. Na doutrina espanhola, v. em especial Julio C. Tejedor Bielsa, 
"Reparcelación", In Fundamentos de Derecho Urbanístico. 
1151 Uma das situações típicas em que o desenvolvimento urbano subsequente das parcelas para urbanização não 
dependendem da realização de uma operação de loteamento urbano é o da sua afectação à construção de 
empreendimentos turísticos, nos termos do Decreto-Lei nº 39/2008, de 7.3, que não requerem a divisão em lotes do 
terreno, mas que pressupõem a realização autónoma de obras de urbanização. 
1152 Cfr. art. 132º/2/a) RJIGT. 
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ceder obrigatoriamente pelos proprietários destinadas à implantação de infra-
estruturas, espaço e equipamentos públicos”1153. 
 O reparcelamento do solo urbano realizado por iniciativa da própria 
Administração pode ser feito com o consentimento dos proprietários ou 
coercivamente, sendo que, neste último caso, para ultrapassar o desacordo do 
proprietário em relação ao projecto de reparcelamento, a câmara municipal tem 
de “promover a aquisição dos respectivos terrenos pela via do direito privado ou, 
quando não seja possível, mediante o recurso à expropriação por utilidade 
pública”1154. 
A necessidade de utilizar a via expropriatória para ultrapassar o 
desacordo do proprietário em relação às opções do plano é reveladora do 
respeito que o legislador tem pelo monopólio do aproveitamento económico do 
bem imóvel que o direito de propriedade confere ao seu titular, cujo 
consentimento é uma condição sine qua non para que o seu terreno possa ser 
afecto à realização de um aproveitamento urbanístico concedido pelo plano a um 
terceiro. 
No entanto e tendo em conta a possibilidade que a lei confere de 
adjudicação das parcelas resultantes do reparcelamento a outras entidades 
interessadas na operação1155, a expropriação por utilidade pública pode ter, 
neste caso, um efeito equivalente ao da venda forçada de imóveis para fins 
urbanísticos, embora com a desvantagem de a escolha dos terceiros adquirentes 
não ser feita através de ofertas realizadas em hasta pública, mas de um ajuste 
directo com a câmara municipal. 
A adjudicação de lotes ou parcelas a terceiros interessados na sua 
edificação ou urbanização é, aliás, determinante da natureza jurídica da 
operação de reparcelamento do solo urbano de acordo com as disposições do 
plano, na medida em que, ao permitir que não exista uma absoluta coincidência 
entre os titulares dos direitos sobre os terrenos da massa de concentração e os 
terrenos da massa de distribuição1156, afasta a possibilidade de qualificar a 
                                            
1153 Cfr. art. 132º/2/c) RJIGT. 
1154 Cfr. art. 131º/ RJIGT. Recusando que desta norma resulte um regime de reparcelamento «forçado», cfr. Fernanda 
Paula Oliveira e Sandra Passinhas, "Loteamentos e Propriedade Horizontal: guerra e paz", In Revista do Centro de 
Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente, Ano V (9), pp. 48-50, que entendem que uma vez 
adquirido o terreno do proprietário renitente, o reparcelamento “será feito de forma coordenada entre a Administração e 
os restantes proprietários que não apresentaram resistência ao projecto”. Pela nossa parte, preferimos falar em 
reparcelamento coercivo, por entendermos que a coerção está precisamente na ameaça de expropriação e execução 
directa do reparcelamento pela Administração. 
1155 Cfr. art. 131º/1, 3 e 4 RJIGT.  
1156 No direito alemão designa-se por massa de concentração (Umlegunsmasse) a totalidade dos terrenos abrangidos por 
uma operação de reparcelamento, os quais, depois de deduzidas as parcelas que devem ser cedidas à Administração 
para espaços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas e quipamentos, dão origem à massa de distribuição 
(Verteilungsmasse) – cfr. § 55 BauGB; na doutrina v. Ulrich Battis, et al., Baugesetzbuch (BauGB), § 55, pp. 625-637. 
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“substituição” de que fala o artigo 133º do RJIGT1157 como uma espécie de sub-
rogação real. 
Apesar dos critérios adoptados para assegurar, tanto quanto possível, a 
identidade predial e urbanística entre os terrenos incluídos na operação de 
reparcelamento e os lotes ou parcelas adjudicados aos respectivos 
proprietários1158, não existe entre eles uma identidade jurídica, sendo a aquisição 
daqueles lotes ou parcelas feita a título originário1159. 
A natureza originária da aquisição dos lotes ou parcelas tem, além do 
mais, uma consequência jurídica da maior importância na distinção entre as 
operações de reparcelamento do solo urbano de acordo com as disposições do 
plano e as operações de loteamento urbano, que se traduz no facto de a 
vinculação dos terceiros adquirentes desses lotes ou parcelas às condições do 
seu aproveitamento urbanístico se fazer única e exclusivamente na base do 
conteúdo normativo ou regulamentar do plano e do estatuto jurídico que ele 
confere ao lote ou parcela e não da eficácia real dos direitos transmitidos 
contratualmente pelo loteador. 
 
 
iii. O loteamento e o reparcelamento por efeito da aprovação de 
planos de pormenor com eficácia registal 
 
A prevalência do plano de pormenor sobre o loteamento, como 
instrumento de conformação do território e de definição do conteúdo do 
aproveitamento urbanístico do direito de propriedade privada do solo urbano, é 
levado às suas últimas consequências através do reconhecimento dos seus 
efeitos registais directos, que permitem a realização das operações de 
loteamento ou de reparcelamento do solo urbano nele previstas sem 
necessidade de prévio controlo administrativo1160. 
                                            
1157 Cfr. art. 133º/1/b). 
1158 Cfr. art. 132º/4 RJIGT, onde se dispõe que “sempre que possível deverá procurar-se que os lotes ou parcelas se 
situem nos antigos prédios dos mesmos titulares ou na sua proximidade”. 
1159 No sentido de aquela aquisição é originária pronunciou-se Fernanda Paula Oliveira, Direito do Urbanismo, p. 220. Em 
artigo que escreveu alguns anos antes com Sandra Passinhas a mesma autoria defendeu, contudo, tratar-se de uma 
sub-rogação – cfr. Fernanda Paula Oliveira e Sandra Passinhas, "Loteamentos e Propriedade Horizontal", p. 51.  
1160 Os efeitos registais directos do PP foram expressamente reconhecidos pelo art. 92º-A RJIGT, introduzido na revisão 
feita áquele diploma legal pelo Decreto-Lei nº 316/2007, de 19.9. Anteriormentes esses efeitos já haviam sido 
excepcionalmente reconhecidos aos PP aprovados nos termos do art. 2º do Decreto-Lei nº 354/93, de 9.10, que 
estabeleceu o regime de planeamento e gestão urbanística da Expo 98. Antes da sua consagração expressa no RJIGT, a 
possibilidade de realizar a transformação fundiária do solo urbano a partir do plano de pormenor sem necessidade de 
promover uma operação de loteamento ou de reparcelamento foi defendida por Sofia de Sequeira Galvão e Luís Pereira 
 
(continua) 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
406 
O legislador parte do elevado grau de concretização das prescrições 
urbanísticas do plano de pormenor, que ele, aliás, impõe, ao estabelecer um 
conteúdo mínimo do plano para servir de suporte às referidas operações de 
transformação fundiária1161, para dispensar uma nova intervenção da 
Administração no seu licenciamento ou aprovação. 
Isso significa que a realização dessas operações passa a depender única 
e exclusivamente da vontade dos titulares do direito de propriedade sobre os 
terrenos abrangidos pela operação, sendo, no entanto, o seu conteúdo 
integralmente predeterminado no plano. Os proprietários apenas podem 
desencadear os efeitos reais nele contidos, sendo, portanto, o plano o facto 
constitutivo dos correspondentes direitos e obrigações1162.  
O legislador estabelece uma distinção entre as operações de 
transformação fundiária realizadas pelo único titular inscrito do terreno a que 
respeita, a que parece reservar a designação de operações de loteamento, e 
que depende apenas da apresentação de uma certidão do plano que contenha 
as menções exigidas1163, e as operações que envolvem uma pluralidade de 
titulares, nomeadamente as operações de estruturação da compropriedade ou 
de reparcelamento, que dependem, além da apresentação da certidão do plano, 
da apresentação dos acordos ou contratos previstos, respectivamente, nos 
artigos 129º e 131º do RJIGT1164. 
A exigência de apresentação dos referidos acordos e contratos, sendo 
indispensável para fazer prova da legitimidade dos apresentantes1165, revela 
também que, havendo pluralidade de proprietários, a operação apenas pode 
realizar-se por inteiro, de uma única vez, e com o concurso da vontade de todos 
eles. Isso não obsta, porém, que o plano não possa titular mais do que uma 
                                                                                                                                  
Coutinho, "Transformação fundiária operada por planos de pormenor", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente 
(20). 
1161 Nos termos do art. 92º-A RJIGT, apenas podem ter efeitos registais os planos de pormenor que contenham as 
menções das alíneas a) a d), h e i) do nº 1 do art. 91º do mesmo diploma legal. 
1162 O que não é sinónimo de facto sujeito a registo. O registo visa dar publicidade à situação jurídica dos prédios, tal 
como ela é definida pelo plano, mas como refere João Bastos, “individualizar no registo predial os prédios resultantes da 
transformação fundiária só pode significar registar o facto, a transformação fundiária qua tale” – cfr. João Bastos, "O 
plano de pormenor enquanto título de transformação fundiária com repercussão no registo predial", In CENoR - Centro de 
Estudos Notariais e Registais da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p. 7. 
1163 Cfr. art. 92º-A/2 RJIGT. Embora nesta disposição não se mencione expressamente as operações de loteamento, a 
leitura conjugada da parte final do nº 1 e do nº 3 do mesmo artigo assim o sugerem. A que acresce que nos arts. 131º ss. 
do mesmo diploma legal o legislador parece utilizar a expressão reparcelamento como sinónimo de um loteamento 
conjunto com recomposição predial, o que permite presumir que tem uma preferência pela utilização da expressão 
loteamento nas situações «clássicas» de divisão de um único prédio pertencente a um único proprietário, apesar de essa 
situação típica não esgotar o conceito de loteamento urbano actualmente estabelecido na lei – cfr. art. 2º/i) RJUE. 
1164 Cfr. art. 92º-A/3 RJIGT. 
1165 Como refere Fernanda Paula Oliveira, Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, p. 85, “o contrato 
serve assim, nestes casos, para confirmar a vontade das partes na transformação da situação fundiária dos seus 
prédios”. 
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operação de transformação fundiária, se elas forem autónomas do ponto de vista 
fundiário e urbanístico, e que estas diferentes operações não se possam realizar 
separadamente1166, de acordo com a vontade dos respectivos interessados e 
dentro dos limites em que o plano admita a sua execução assistemática. 
A essa simultaneidade obriga, também, a natureza originária da aquisição 
dos lotes ou parcelas resultantes da operação, que neste caso é expressamente 
assumida pelo legislador ao dispensar a menção do sujeito passivo nas 
aquisições por estruturação da compropriedade ou por reparcelamento1167. 
A lei faz ainda depender o registo dos lotes ou parcelas - condicionando 
dessa forma a emissão da certidão do plano necessária para o efeito -, do 
cumprimento dos deveres urbanísticos de financiamento dos custos da 
urbanização e de realização das correspondentes obras, exigindo a prévia 
prestação de todas as contrapartidas patrimoniais que normalmente seriam 
exigidas no âmbito da realização de uma operação de loteamento urbano 
«clássica»1168. 
Ao fazer depender a emissão da certidão do pagamento das taxas e 
compensações devidas, e do respectivo cálculo, a lei confere à Administração 
uma margem de decisão que coloca aquela certidão para além do âmbito estrito 
de uma verificação constitutiva, a que aliás também não é alheia a própria 
verificação de que o plano contém as menções constantes das alíneas a) a d), h) 
e i) do artigo 91º do RJIGT. Esta margem decisória pode e deve, no entanto, ser 
reduzida ou limitada pelo próprio plano, na medida em que afirme 
expressamente a sua idoneidade para servir de suporte às operações de 
transformação fundiárias necessárias e preveja, nomeadamente no seu 
programa de execução, o conteúdo concreto das contrapartidas patrimoniais 





                                            
1166 Neste sentido, João Bastos, "O plano de pormenor enquanto título de transformação fundiária com repercussão no 
registo predial", p. 6; v. também Dulce Lopes, "Planos de pormenor, unidades de execução e outras figuras de 
programação urbanística em Portugal", In Direito Regional e Local (3), p. 5, embora sugerindo que se delimitem para o 
efeito diferentes unidades de execução 
1167 Cfr. art. 92º-A/5 RJIGT. Qualificando a aquisição como originária, v. J.A. Mouteira Guerreiro, "Efeitos registrais 
decorrentes da execução urbanística", In Direito Regional e Local (2), pp. 42 ss. 
1168 Cfr. art. 92º-B RJIGT. 
1169 Conforme refere Dulce Lopes, será “o plano de pormenor a definir, a mais das vezes, quais os encargos a suportar 
com a concretização das operações nele previstas, considerando a assunção de tais encargos como factor de 
perequação do plano. Quando tal acontecer, terão os pressupostos de emissão da certidão prevista no art. 92º-B de se 
considerar satisfeitos” – cfr. Dulce Lopes, "Planos de pormenor, unidades de execução ...", p. 5. 
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iv. A propriedade horizontal de conjuntos de edifícios 
 
A propriedade horizontal é um modo de estruturação da propriedade 
urbana alternativo ao loteamento, ainda que a constituição do seu regime não 
pressuponha – e até se oponha – à sua transformação fundiária. 
Apesar de não promover a transformação fundiária do solo, do ponto de 
vista urbanístico o regime da propriedade horizontal permite obter um resultado 
materialmente idêntico ao que é obtido pela realização de uma operação de 
loteamento urbano através da divisão dos volumes construídos, sobretudo desde 
que passou a ser legalmente possível aplicá-lo a conjuntos de edifícios. 
Com efeito, de acordo com o artigo 1438º-A do Código Civil, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 267/94, de 25 de Outubro, o regime da propriedade horizontal 
“pode ser aplicado, com as necessárias adaptações, a conjuntos de edifícios 
contíguos funcionalmente ligados entre si pela existência de partes comuns 
afectadas ao uso de todas ou algumas unidades ou fracções que os compõem”. 
Se nos abstrairmos do estatuto jurídico do solo e projectarmos 
visualmente a realidade urbanística pressuposta neste artigo, vemos que ele 
permite construir um conjunto de edifícios sem qualquer ligação estrutural entre 
si, sem que isso ponha em causa a sua divisão em unidades ou fracções 
autónomas susceptíveis de apropriação individualizada, nos mesmos termos em 
que o seriam se cada um daqueles edifícios tivesse sido construído no seu 
próprio lote de terreno. 
A doutrina distingue, a este propósito, os «supercondomínios», em que 
cada um dos edifícios constitui uma unidade imobiliária autónoma, dos 
«condomínios complexos», em que além da divisão do conjunto em unidade 
imobiliárias autónomas, uma ou mais dessas unidades se dividem elas próprias 
em fracçõe autónomas, dando assim origem a um regime duplo de propriedade 
horizontal1170. 
A emergência destes novos complexos imobiliários veio definitivamente 
por em causa o princípio – que verdadeiramente nunca chegou a ser objecto de 
                                            
1170 Sobre esta distinção, entre nós, v. Fernanda Paula Oliveira e Sandra Passinhas, "Loteamentos e Propriedade 
Horizontal", pp. 60 ss. Sem utilizar estes conceitos, mas fazendo a mesma distinção entre as duas modalidades de 
propriedade horizontal de conjuntos de edifícios, v. Mónica Jardim, "Propriedade horizontal e conjuntos imobiliários", In 2º 
Seminário Luso-Brasileiro de Direito Registal (Coimbra - 10 e 11 de Maio de 2007), pp. 120 ss. Sobre os conjuntos ou 
complexos imobiliários na doutina estrangeira v., em França, Pierre Capoulade e Claude Giverdon, "Propos sur les 
ensembles immobiliers", In Revue de Droit Immobilier, 19 (2) e Florence Bayard-Jammes, La nature juridique du droit du 
copropriétaire immobilier: analyse critique, pp. 189 ss., em Itália, Gino Terzago, Il condominio, pp. 53 ss. 189 ss. e Aldo 
Ferrari, Il supercondominio, e em Espanha Jesús Estruch Estruch e Rafael Verdera Server, Urbanizaciones y otros 
complejos inmobiliarios en la Ley de Propiedad Horizontal, pp. 55 ss. 
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uma previsão legal expressa – de que a um lote ou parcela de terreno deve 
corresponder apenas uma edificação1171. Se antes já era possível contorná-lo 
através da divisão vertical de edifícios funcionalmente autónomos integrados 
numa única estrutura edificatória, muitas vezes ficcionando essa unidade 
estrutural com recurso a artifícios técnicos, com a consagração legal dos 
conjuntos de edifícios passou a vigorar o princípio oposto, da irrelevância do 
modo de estruturação da propriedade imobiliária urbana.  
O problema que se colocava, então, é que o princípio da irrelevância do 
modo de estruturação da propriedade urbana, assegurando a neutralidade 
imobiliária da opção entre o loteamento urbano e a propriedade horizontal, não 
assegurava a sua neutralidade urbanística, criando graves distorções na 
aplicação do princípio da igualdade na repartição dos encargos públicos.  
Na verdade, ao pressupor a realização de operações urbanísticas de 
obras de edificação, a construção de edifícios constítuidos em regime de 
propriedade horizontal não estava, num primeiro momento, sujeita aos mesmos 
ónus a que estava sujeita a realização de uma operação de loteamento urbano, 
não estando, nomeadamente, sujeita ao pagamento de todas as contrapartidas 
patrimoniais que o loteador tem de suportar para consolidar o seu direito de 
construir de acordo com o aproveitamento urbanístico concedido pelo plano. 
A desigualdade criada pela sujeição daquelas operações urbanísticas a 
diferentes regimes contributivos não passou despercebida à doutrina, que foi 
alertando para os efeitos preversos para o erário público que poderiam resultar 
de uma ou outra opção1172, nem do próprio legislador, que progressivamente tem 
vindo a equiparar os encargos devidos com a sua realização. 
Através dos conceitos de «operação urbanística de impacte semelhante a 
uma operação de loteamento»1173 e de «operação urbanística de impacte 
relevante»1174, respectivamente, o legislador equiparou, numa primeira fase, o 
regime de dimensionamento das áreas para espaços verdes e de utilização 
                                            
1171 Continuando a fazer a defesa deste princípio, sem prejuízo da aceitação das suas excepções, v. Fernanda Paula 
Oliveira, Direito do Urbanismo, p. 211 e Dulce Lopes, "Destaque", p. 15. 
1172 Pronunciando-se ainda na vigência do Decreto-Lei nº 448/91, António Pereira da Costa considerava a “distinção não 
é despicienda pois que, se uma determinada situação, em vez de constituir uma operação de loteamento, puder 
considerar-se dentro do regime da propriedade horizontal, para além dos ganhos de tempo, evitam-se cedências 
gratuitas de terrenos para o domínio público, destinados a espaços verdes e de utilização colectiva, e infra-estruturas ou 
a respectiva compensação em numerário ou espécie (artigo 16º do Decreto-Lei nº 448/91), não exigíveis nos 
licenciamentos de obras de construção civil, assim como o pagamento das respectivas taxas, que têm um peso 
significativo na construção” – cfr. António Pereira da Costa, "Propriedade horizontal e loteamento: compatibilidade", In 
Revista do Centro de Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente, Ano II (1), p. 65; v. também 
Fernanda Paula Oliveira e Sandra Passinhas, "Loteamentos e Propriedade Horizontal" e André Folque, Curso de Direito 
da Urbanização e da Edificação, pp. 53 ss. 
1173 Cfr. art. 57º/5 RJUE. 
1174 Cfr. art. 44º/5 RJUE. 
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colectiva, infra-estruturas e equipamentos, e numa segunda fase o regime de 
cedência de terrenos para aqueles fins e respectivas compensações. 
Essa equiparação, sendo o produto de sucessivas revisões do RJUE1175, 
tem sido feita de uma forma atabalhoada, desde logo pela duplicação 
desnecessária de conceitos, que não podem deixar de ter o mesmo sentido – o 
único compatível com o referido princípio da igualdade na repartição dos 
encargos públicos -, que é o de reconhecer que o que importa para a 
determinação das contrapartidas patrimoniais devidas pelos particulares à 
Administração não é o tipo de operação urbanística realizada, nem a forma do 
seu procedimento de controlo prévio, mas a carga urbanística que ela 
acrescenta ao território, medida não apenas pelo volume de construção admitido 
pela licença ou comunicação prévia, mas pelo esforço que o acréscimo dessa 
construção representa para as infra-estruturas e serviços gerais do município, 
atendendo à natureza do uso autorizado e às respectiva tipologias de ocupação. 
Parece, no entanto, existir uma enorme confusão entre o que é a 
exigência de afectação de áreas para espaços verdes e de utilização colectiva, 
infra-estruturas e equipamentos, constante do artigo 43º, e a exigência, conexa, 
mas distinta, de cedência de terrenos para aqueles fins sem custos patrimoniais 
para a Administração, constante do artigo seguinte. Só esta última constitui uma 
contrapartida patrimonial devida pelo promotor da operação urbanística à 
Administração, pelo que só ela pode ser medida em termos do impacte 
urbanístico sobre o território, em condições de igualdade entre todos os 
promotores.  
A exigência de afectação de áreas para espaços verdes e de utilização 
colectiva, infra-estruturas e equipamentos, pelo contrário, só pode ser feita em 
função do modo de estruturação urbana da operação imobiliária e do nível de 
infra-estruturação por ela requerida. A uma operação urbanística de construção 
de um edifício num lote ou parcela previamente constituído em zona urbana 
consolidada, por maior que se seja o seu impacte urbanístico, não pode ser 
exigido que afecte áreas àqueles fins. O que não invalida que não lhe possam 
ser exigidas compensações por não serem cedidas quaisquer áreas ao 
município, nos termos do artigo 44º, na medida do seu impacte. Mas quando 
essa operação urbanística, apesar de não implicar qualquer transformação 
fundiária, implicar a construção de mais do que um edifício e a infra-estruturação 
do solo, já faz sentido exigir que sejam afectas áreas afectas àqueles fins, e que 
as mesmas, ainda que permancem na esfera privada do promotor ou dos 
                                            
1175 O conceito de «operação urbanística de impacte equivalente a operação loteamento urbano» foi introduzido na 
redacção originária do RJUE dada pelo Decreto-Lei nº 555/99, embora o art. 57º/5 tenha sofrido alterações nas 
sucessivas revisões daquele diploma. O conceito de «operaçõe urbanística de impacte relevante» apenas foi introduzido 
no RJUE pela Lei nº 60/2007. 
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adquirentes das respectiva unidades ou fracções imobiliárias autónomas, sejam 
dimensionadas de acordo com os parâmetros fixados nos termos do artigo 43º. 
Nesse sentido, a remissão feita no número 5 do artigo 57º para o artigo 
43º, só faz sentido nos casos de operações urbanísticas de construção de 
conjuntos ou complexos imobiliários, como inclusive parece sugerir a reprodução 
parcial da previsão normativa do artigo 1438º-A do Código Civil1176, e 
eventualmente a outras operações urbanísticas equivalentes, como, por 
exemplo, empreendimentos turísticos ou parques industriais que não envolvam 
qualquer operação de transformação fundiária. 
Os números 6 e 7 do artigo 57º, por seu turno, deixaram de fazer qualquer 
sentido em função da superveniência do número 5 do artigo 44º, pois são por ele 
integralmente consumidos. O critério neles utilizado, aliás, é redutor, e está 
estabelecido em termos incompatíveis com o próprio regime estabelecido na 
norma para a qual remetem, nos termos da qual o critério da compensação é a 
falta ou a insuficiência de áreas cedência e não a existência de áreas de 
natureza privada afectas áquelas fins1177.  
À luz das disposições legais citadas, a questão que se coloca, 
actualmente, já não é a de saber se o esforço financeiro exigido aos promotores 
de operações urbanísticas de impacto urbanístico relevante ou equivalente a um 
loteamento urbano, assegura o princípio da igualdade na repartição dos 
encargos públicos. Parece-nos, inclusive, que tem havido algum abuso no 
exercício dos poderes concedidos aos municípios para integrar aqueles 
conceitos através dos seus regulamentos de taxas, cedências e 
compensações1178 e que a questão que se coloca agora, precisamente porque 
                                            
1176 Na parte em que se refere a “edifícios contíguos funcionalmente ligados entre si”. 
1177 Nada obsta, por exemplo, no quadro da realização de um conjunto ou complexo imobiliário, que contemple a criação 
de áreas de natureza privada afectas àqueles fins, que também sejam cedidas ao município áreas para os mesmo fins, 
em termos que satisfaça aquela exigência legal e afaste a obrigação de pagar quaisquer compensações. Numa situação 
como a descrita, está preenchida a previsão do art. 57º/6 RJUE, in fine, sem que à luz do art. 44º/4 fosse devido o 
pagamento de qualquer compensação. 
1178 Na generalidade dos regulamentos municipais, têm sido consideradas como gerando um impacte semelhante a 
loteamento as obras de construção de um edifício que “disponha de mais do que duas caixas de escadas de acesso 
comum a fracções ou unidades independentes”, ou que “disponha de 4 ou mais fracções com acesso directo a partir do 
exterior”, não se exigindo sequer a existência de dois ou mais edifícios estruturalmente distintos, embora “contíguos e 
funcionalmente ligados entre si”, como claramente está pressuposto na previsão do art. 57º/5 RJUE. V., a titulo de 
exemplo, o art. 7º/1 do Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e Taxas por Operações Urbanísticas do 
Município de Espinho, publicado no DR, II Série, nº 115, de 16.6.2010. No art. 7º/2 do mesmo regulamento, consideram-
se de impacte relevante “todas as obras de construção, alteração, ou alterações de utilização que envolvam uma 
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, 
estacionamento, ruído ou outras”, especificando-se no art. 7º/3/a) que “sem prejuízo de serem consideradas outras, são 
operações de impacte relevante (…) edificações com mais de 2000 m2 de área bruta de construção acima do solo, 
excluindo áreas de estacionamento, independente do uso a que se destinem”. Este último conceito, além de não 
considerar apenas a sobrecarga, permitindo a leitura inadmissível de que uma obra de alteração num edifício com mais 
de 2000 m2 tem sempre impacte relevante, independentemente da carga acrescida por essa alteração, comporta uma 
abertura normativa incompatível com a remissão constante do art. 44º/5, que não se compadece com a integração de um 
conceito vago e indeterminado com a utilização de outro conceito vagoe indeterminado (art. 7º/2), e a atribuição de um 
poder discricionário de poderem vir a ser “consideradas outras” que caibam neste último (art. 7º/3). 
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se trata de assegurar o princípio da igualdade, é a de saber se esses conceitos 
não deveriam antes estar definidos – ou pelo menos circunscritos dentro de 
limites estreitos – na própria lei. 
Do nosso ponto de vista, porém, a questão central na relação entre 
loteamentos urbanos e conjuntos ou complexos imobiliários e que não tem sido 
objecto de qualquer discussão doutrinária, é a de saber em que termos e com 
que critérios, podem ser afectas áreas de natureza privada a espaços verdes e 
de utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos no âmbito da realização 
de uma qualquer operação urbanística1179.  
No texto de referência que escreveram sobre o assunto, Fernanda Paula 
Oliveira e Sandra Passinhas defendem que “a aplicação do regime da 
propriedade horizontal a conjuntos de edifícios é uma faculdade”1180,  dado 
tratar-se de um regime legal supletivo, mas não esclarecem se com esta 
afirmação querem apenas dizer que a sua constituição depende de uma 
manifestação de vontade expressa do proprietário ou se configuram também 
esta faculdade como um poder de impor à Administração a aceitação deste 
modo de estruturação da propriedade. 
Embora reconhecendo que o legislador pressupõe uma certa liberdade de 
afectação de áreas privativas a espaços verdes e de utilização colectiva, infra-
estruturas e equipamentos, preocupando-se mais com as consequências 
patrimoniais dessa opção do que com as suas consequências urbanísticas, 
temos alguma dificuldade em aceitar que a Administração não tenha uma 
palavra sobre essa decisão e que não tenha mesmo um poder discricionário de 
conceder ou recusar a respectiva licença ou admissão da comunicação prévia. 
A urbanização, como temos vindo repetidamente a dizer, é uma função 
pública e a sua devolução aos privados, na medida em que envolva uma 
restrição ao livre acesso e à utilização de espaços urbanos pelo público em 
geral, não pode deixar de obedecer a princípios e normas de direito público, que 
ainda não foram legalmente estabelecidos.  
Não tendo ainda, por exemplo, sido estabelecido o regime legal da 
concessão de urbanização prevista no número 1 do artigo 124º do RJIGT, que 
sentido faz admitir que o promotor de uma operação urbanística possa 
estabelecer através do licenciamento ou da comunicação prévia da sua 
operação urbanística uma reserva de urbanização privada que não poderia, por 
falta de enquadramento legal adequado, obter através de uma concessão?  
                                            
1179 A questão tem sido, no entanto, objecto de discussão em outros países, nomeadamente em França. Criticando o 
desconhecimento do conceito de cidade privatizada pelo Direito do Urbanismo, v. Patrick Louarn, "Les villes fermées ou 
l'impuissance du droit", In Études Foncières (105). 
1180 Cfr. Fernanda Paula Oliveira e Sandra Passinhas, "Loteamentos e Propriedade Horizontal", p. 57. 
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Voltaremos incidentalmente a esta questão quando analisarmos o regime 
dos loteamentos fechados, onde o problema se coloca em termos análogos aos 
suscitados pelos conjuntos ou complexos imobiliários e em que o legislador 
expressamente remete a definição do estatuto jurídico daquelas áreas para o 
regime da propriedade horizontal, fechando assim um círculo que se revela cada 
vez mais vicioso. 
 
 
d) Limites urbanísticos à transformação fundiária por modos de direito 
privado 
 
Pudemos observar a forma como se processava a transformação 
fundiária do solo para fins urbanísticos antes da existência do regime jurídico das 
operações de loteamento urbano e de obras de urbanização, reconhecendo, 
nomeadamente, que sem prejuízo dos limites impostos à urbanização do solo 
por iniciativa dos particulares, o proprietário era livre de dividir os seus terrenos 
segundo os modos próprios de direito privado.  
Num curto espaço de tempo, transitamos de um regime de liberdade de 
divisão e transformação fundiária para um regime de absoluta proibição, em que, 
não apenas a compra e venda e a locação, mas todos os actos e negócios 
jurídicos de direito privado, incluindo os de natureza sucessória, estão obrigados 
a respeitar os limites impostos ao loteamento e ao parcelamento da propriedade 
para fins urbanísticos. 
Que esse dever geral de respeito pelas restrições e limites impostos pela 
legislação urbanística existe em relação aos actos e negócios jurídicos de que 
resulte a transmissão ou a constituição de um direito real de gozo sobre bens 
imóveis, não oferece hoje grandes dúvidas à doutrina e à jurisprudência, apesar 
de essa regra não gozar de uma aceitação social generalizada, sobretudo 
naquelas regiões do país em que a terra é escassa e o acesso à propriedade é 
limitado, existindo mesmo uma tradição de o filho construir a sua casa de 
morada de família num talhão do terreno do pai1181. 
A doutrina e a jurisprudência têm, no entanto, discutido se esse respeito 
também é exigido naqueles casos em que a propriedade de uma parcela de 
terreno que é destacada ou desanexada de outro se adquire originariamente, 
                                            
1181 É essa, entre outras, a razão de ser do regime do destaque, que como notou Dulce Lopes visa obter “um 
balanceamento de interesses entre a necessidade de assegurar uma configuração jurídico-pública dos solos e a 
manutenção de uma margem, ainda que reduzida, de conformação jurídico-privada dos prédios” – cfr. Dulce Lopes, 
"Destaque", p. 16. 
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sem o concurso da vontade do seu antigo proprietário, por acessão industrial 
imobiliária ou por usucapião1182. 
 
 
i. Limites à transformação fundiária por acessão 
 
 A questão dos limites à divisão e à transformação fundiária realizadas 
através do exercício do direito de acessão industrial imobiliária só se coloca nos 
casos de aquisição parcial da propriedade alheia, que não é ela própria uma 
questão inteiramente pacífica na doutrina e na jurisprudência. 
A letra do número 1 do artigo 1340º do Código Civil parece sugerir que o 
autor da incorporação só pode adquirir a totalidade do prédio sobre o qual fez a 
obra, e não apenas a parcela onde a mesma foi implantada, ao referir-se ao seu 
direito de adquirir a “propriedade dele”, i.e., do prédio sobre o qual a obra foi 
construída e ao qual acrescentou um valor superior ao seu valor total. 
Depois de uma hesitação inicial1183, a jurisprudência tem sido 
praticamente unânime na aceitação da aquisição parcial como a solução que 
melhor se coaduna com o espírito da lei, invocando, entre outras razões, que a 
construção de um edifício faz surgir uma nova «unidade económica», à qual 
deve corresponder uma «unidade predial» autónoma, tanto mais que, 
constituindo a aquisição por acessão uma limitação imposta ao direito de 
propriedade do dono do terreno, justifica-se que “ela se confine ao estritamente 
necessário para que o dono da obra adquira a parcela de terreno onde elas se 
situam”1184. 
A doutrina tem-se revelado mais reticente em admitir a aquisição parcial. 
Rui Pinto Duarte, por exemplo, argumenta que o espírito da lei tem de ter um 
mínimo de correspondência na sua letra, o que neste caso, de facto, não ocorre, 
e defende que, contra ela, jogam “as considerações de que ela prejudica os 
proprietários e favorece a fragmentação dos prédios – contra aquilo que parece 
ser a orientação da nossa ordem jurídica, no seu todo”1185. 
                                            
1182 Para uma análise desenvolvida do estado actual dessa discussão doutrinária e jurisprudencial, v. Mónica Jardim e 
Dulce Lopes, "Acessão industrial imobiliária e usucapião versus destaque", In Curso de Pós-Graduação em Direito 
Registal e Notarial. 
1183 Cfr. Ac STJ, de 25.5.1975, Proc. 065859 (Conselheiro Arala Chaves), in BMJ nº 249, p. 489. 
1184 Cfr. Ac. STJ, de 10.2.2000, Proc. nº 99B1208 (Conselheiro Miranda Gusmão), disponível em www.dgsi.pt; v. também 
Ac. SRJ, de 4.2.2003, Proc. nº 02ª4704 (Conselheiro Ribeiro Coelho) e a jurisprudência aí citada, disponível em 
www.dgsi.pt. 
1185 Cfr. Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, p. 92; no mesmo sentido, Luís Carvalho Fernandes, "Aquisição do 
direito de propriedade ...", p. 663. Em sentido contrário, admitindo a aquisição parcial, mas apenas se ela não violar 
 
(continua) 
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Temos dúvidas de que esta orientação da ordem jurídica contra a 
fragmentação dos prédios tenha uma validade universal, porque se ela é mais 
evidente no que se refere ao solo agrícola, essencialmente por razões de ordem 
económica ligadas à viabilidade das explorações, no que se refere ao solo 
urbano ela não encontra uma justificação própria, só valendo como instrumento 
de controlo do processo de urbanização. Já vimos, aliás, que a unidade predial 
não impede a realização de operações imobiliárias funcionalmente equivalentes 
a um loteamento urbano, do mesmo modo que a sua fragmentação pode ser 
inócua em termos urbanísticos. 
Temos, por outro lado, dúvidas de que a ratio do regime da acessão 
possa ser encontrada na preservação da unidade predial, como um meio de 
combate à fragmentação da propriedade ou de protecção dos interesses 
fundiários do proprietário, pois como pudemos observar na primeira parte da 
nossa dissertação1186, a sua justificação originária encontra-se, pelo contrário, na 
preservação da integridade física do edifício, como elemento da composição 
urbana da cidade em que se insere.  
Mesmo numa perspectiva actual, que atende predominantemente à 
função económica do edifício construído em terreno alheio e não tanto à sua 
função urbanística, é claro para nós que o regime de acessão invertida 
consagrado no nosso código favorece a indústria realizada pelo autor da 
incorporação através da criação de valor imobiliário, em detrimento da 
propriedade do solo, pelo que não podemos deixar de concordar com Oliveira 
Ascensão quando afirma que “o poder de impor a destruição de coisa alheia 
contraria frontalmente o princípio da função social da propriedade”1187. 
Se o que dissemos, em tese, abona em favor da admissibilidade da 
aquisição parcial do terreno alheio, também não pode deixar de ser invocado 
para afastá-la naqueles casos em que essa aquisição consubstancia uma 
violação das normas legais e regulamentares aplicáveis à urbanização e à 
edificação do solo. 
Sobre essa questão a jurisprudência também não tem hesitado muito1188, 
no que é, em geral, acompanhada pela doutrina1189. Mais até do que na questão 
                                                                                                                                  
“normas de interesse e ordem pública, como sejam, por exemplo, as normas sobre loteamentos urbanos”, cfr. José 
Alberto González, Direitos Reais ..., pp. 187-188. 
1186 V. supra, no segundo título da primeira parte, em 2.2.3.2. 
1187 Cfr. José de Oliveira Ascensão, "Acessão", p. 69. 
1188 Cfr Ac. STJ, de 3.4.2003, Proc. nº 03ª663 (Conselheiro Silva Salazar), disponível em www.dgsi.pt, onde se afirma que 
“o fraccionamento de prédio para efeito de construção não pode ter lugar, nem ser confirmado pelos tribunais, com 
violação, ignorância ou ultrapassagem do direito do urbanismo pelo recurso ao caminho da acessão”, v. também o Ac. 
STJ 7S, Proc. nº 1102/03 (Conselheiro Lopes do Rego), disponível em www.dgsi.pt, que do mesmo modo considera que 
a invocação da acessão industrial imobiliária “depende de não implicar a violação de normas imperativas, reguladoras da 
edificação e do ordenamento do território, as quais, visando proteger interesses de ordem pública, constitucionalmente 
consagrados, vinculam o Estado e, obviamente também os tribunais”. Ac.  “o fraccionamento de prédio para efeito de 
construção não pode ter lugar, nem ser confirmado pelos tribunais, com violação, ignorância ou ultrapassagem do direito 
 
(continua) 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
416 
de fundo, a discussão doutrinária e jurisprudencial tem sido centrada na questão 
de saber se apenas se deve exigir o respeito pela legalidade urbanística 
substantiva, procurando determinar se o loteamento ou destaque são legalmente 
possíveis, ou se é também exigível o respeito pela legalidade urbanística formal, 
fazendo depender a aquisição da parcela de terreno alheio da sua prévia 
autonomização através da realização de uma operação de loteamento urbano ou 
de um destaque1190. 
Esta última hesitação parece-nos, salvo o devido respeito, sem sentido, 
porque se se admite a aquisição parcial de terreno alheio por acessão industrial 
imobiliária, não se pode fazer depender essa aquisição da prévia constituição de 
uma nova unidade predial através de uma operação de loteamento urbano ou de 
um destaque, reconhecendo, dessa forma, que afinal só é possível adquirir a 
totalidade do prédio, embora a totalidade do novo prédio entretanto constituído 
por modos próprios de direito público. 
O facto de o direito do urbanismo impor fortes limitações à divisão e à 
transformação fundiária do solo para fins urbanísticos não significa que ele tenha 
o monopólio do fraccionamento da propriedade e que não seja possível, em 
nenhuma circunstância, autonomizar prédios por modos próprios de direito 
privado. O próprio destaque, como vimos, não é outra coisa do que um acto 
jurídico-privado cuja prática depende da prévia emissão de uma certidão 
administrativa. 
O que está em causa, nesta discussão, é apenas garantir o respeito pela 
legalidade urbanística substancial, evitando dessa forma que o autor da 
incorporação possa consolidar uma situação de facto contrária ao planeamento 
urbanístico em vigor e à disciplina aplicável à urbanização e à edificação do solo, 
furtando-se aos procedimentos de controlo instituídos para assegurar o seu 
cumprimento1191. Se a obra por ele realizada é materialmente legal, não faz 
qualquer sentido prolongar uma discussão que nenhuma consequência prática 
pode ter na subsistência do edifício construído e na autonomia económica da 
                                                                                                                                  
do urbanismo pelo recurso ao caminho da acessão”. Para uma resenha de outros acórdãos relevantes, v. Mónica Jardim 
e Dulce Lopes, "Acessão industrial imobiliária e usucapião ...", pp. 13 ss. 
1189 Neste sentido, entre outros, António Pereira da Costa, "Loteamento, acessão e usucapião: encontros e 
desencontros", In Revista do Centro de Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente, Ano VI (1), p. 
97 e Mónica Jardim e Dulce Lopes, "Acessão industrial imobiliária e usucapião ...", pp. 17 ss. 
1190 Conforme referem Mónica Jardim e Dulce Lopes, "Acessão industrial imobiliária e usucapião ...", pp. 13 e 15, “parte 
da jurisprudência, a este propósito, considera que há que respeitar o fraccionamento urbanístico do prédio” (…) “ao invés, 
outra parte da jurisprudência considera que o que importa, mais do que verificar se existiu ou não destaque legal, e saber 
se poderia haver lugar aoo referido destaque”. 
1191 Salientado este aspecto, António Pereira da Costa afirma estarmos perante “uma autêntica fraude à lei (…) quando 
se criam situações de facto equivalentes a operações de loteamento ou destaques e, através dos institutos da usucapião 
e da acessão industrial imobiliária, se cdonsegue, a consagração judicial e legal de tais operações, obtendo-se uma 
espécie de «legalização» de loteamentos e destaques clandestinos” – cfr. António Pereira da Costa, "Loteamento, 
acessão e usucapião", p. 99. 
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parcela que lhe foi adstrita e que apenas no plano da ilicitude administrativa e 
penal pode relevar1192.  
No âmbito da acessão industrial imobiliária, mais do que discutir a 
legalidade do fraccionamento, o que faz sentido discutir é a própria legalidade da 
edificação, porque enquanto exercício do ius aedificandi alheio, a obra realizada 
pelo autor da incorporação só se pode incorporar na sua esfera jurídica, do 
mesmo modo, aliás, em que se incorporaria na esfera jurídica do proprietário do 
solo, se tivesse sido ele a realizá-la, na medida em que ela se conforme com os 
instrumentos de planeamento em vigor e as demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 
Na verdade, se o regime da acessão invertida protege o valor imobiliário 
criado pelo autor da incorporação, preservando a integridade física do edifício 
construído, que sentido faz permitir a aquisição forçada do solo em que o mesmo 
se encontra implantado se aquela edificação é desconforme com a ordem 
jurídico-urbanística e não pode, por essa razão, subsistir? Aquilo que a qualquer 
momento pode ser demolido por ordem da Administração ou do Tribunal não se 
consolida definitivamente na esfera jurídica do autor da incorporação e não 
pode, por isso, ser protegido como propriedade existente. E sem a propriedade 
do edifício construído, não há direito de adquirir a propriedade do respectivo 
terreno por acessão. 
A questão, obviamente, é a de saber se os tribunais comuns podem e 
estão em condições de avaliar a legalidade substancial da obra realizada e se 
não podem utilizar a falta do seu licenciamento ou comunicação prévia como um 
indício da sua ilegalidade. A nós parece-nos obviamente que podem, sendo 
certo que, criando a falta daquela licença ou comunicação prévia uma mera 
presunção de que o loteamento, o destaque ou a própria edificação, não se 
conformam com os instrumentos de planeamento em vigor e as demais normas 
legais e regulamentares aplicáveis, a referida presunção pode ser afastada por 
qualquer meio jurídico idóneo1193.  
Além de poderem aplicar as próprias normas urbanísticas implicadas, 
quando a sua aplicação não envolva a violação de uma reserva de 
administração ou de jurisdição, os tribunais comuns podem, por exemplo, 
verificar que à data em que o edifício foi construído não era exigível qualquer 
licença ou comunicação prévia1194 ou que a sua ilegalidade se sanou, sendo o 
                                            
1192 Sobre a distinção entre ilegalidade formal e ilegalidade material, e sua relevância no regime de tutela da legalidade 
urbanística, v. o que escrevemos em Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de obras ..., pp. 144 ss. 
1193 No Ac. STJ, de 22.6.2005 discutiu-se, a propósito de uma construção feita em terreno alheio sem licença, e que foi 
embargada pela câmara municipal,  
1194 Convencionou-se, por influência notarial e registal, e prática administrativa, que todos os edifícios construídos antes 
de 1951 não careciam à data de licenciamento da sua construção e utilização, pelo que em relação a eles não se pode 
assacar qualquer ilegalidade formal. No Ac. STA 1S, de 12.3.2008, Proc. nº 04442/07 (Conselheiro Edmundo Muscoso), 
afirmou-se inclusive, sobre a exigência de projecto aprovado como condição do destaque em solo rural, que “caso o 
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respectivo acto autorizatório irrevogável e inimpugnável, e podem ainda, nos 
termos em que nos referiremos de seguida, reconhecer a aquisição prescritiva 




ii. Limites à transformação fundiária por usucapião 
 
A discussão sobre os limites à transformação fundiária por usucapião tem 
sido feita pela doutrina e pela jurisprudência em termos análogos aos que 
enunciamos em relação à acessão industrial imobiliária, mas neste caso de uma 
forma bastante menos consensual1195. 
Como se pode ler no Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 17 de 
Maio de 2007, a razão do dissenso parece estar no entendimento de que a 
usucapião se funda “directa, imediata e exclusivamente na posse, no conteúdo 
desta se encontrando o do direito adquirido, com total independência dos direitos 
que sobre a coisa impendiam antes desta originária aquisição”1196. Nesse 
sentido, ela se constituiria também com total independência da legalidade 
urbanística do fraccionamento do imóvel ou, quando fosse o caso, da própria 
construção do edifício. 
Não nos parece, contudo, que a diferença de tratamento que porventura 
se pode justificar na abordagem da questão dos limites à transformação fundiária 
                                                                                                                                  
edifício situado na parcela a destacar, onde funciona o estabelecimento comercial, tivesse sido erigido em data posterior 
a 1951, em tal situação seria exigível ao administrado a apresentação do aludido projecto, sem o qual não podia ser dado 
como preenchido o requisito previsto no nº 4/b), o que obstaria ao deferimento da pretensão do ora recorrido”. 
Independentemente das circunstâncias deste caso concreto, a convenção que situa o limiar temporal da exigência de 
licenciamento da construção e da utilização na data da entrada em vigor do RGEU, aprovado pelo Decreto-Lei nº 38.382, 
de 7.8.1951, ignora a evolução histórica do regime de licenciamento de obras particulares e a sua incidência espacial. O 
RGEU, de facto, generalizou o licenciamento da utilização a todos os edifícios sujeitos a licenciamento da sua 
construção, mas não generalizou o licenciamento da construção a todo o território, o que só aconteceu com o Decreto-Lei 
nº 445/91, de 20.11. Em contrapartida, em Lisboa, por exemplo,o licenciamento da construção de edifícios é exigido 
desde, pelo menos, a Lei de 31.12.1864, e o licenciamento da sua habitabilidade ou utilização desde a entrada em vigor 
do RSEU, aprovado pelo Decreto de 14.2.1903.  
1195 Frontalmente contra a oponibilidade das normas de direito do ordenamento do território e do urbanismo à aquisição 
da propriedade por usucapião, pronunciou-se, por exemplo, Durval Ferreira, "Posse e usucapião - Loteamentos e 
desaques clandestinos", In Scientia Iuridica, Tomo LII (295). 
1196 Cfr. Ac TRL, de 17.5.2007, Proc. nº 3429/2007-6 (Desembargador Carlos Valverde), disponível em www.dgsi.pt; no 
mesmo sentido, v. também Ac. TRL, de 19.3.2009, Proc. nº 9587/08-2 (Desembargadora Teresa Albuquerque), 
disponível no mesmo sítio. No sentido contrário, porém, pronunciou-se recentemente o STJ, em acórdão da 6ª Secção de 
2.2.2010, Proc. nº 1816/06 (Conselheiro João Camilo), também disponível em www,dgsi.pt, considerando que “o instituto 
da usucapião não pode ultrapassar as restrições legais colocadas ao fraccionamento dos prédios em normas imperativas 
que regulam o loteamento de terrenos, nomeadamente as previstas no Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12”. Para uma 
resenha de outros acórdãos relevantes, v. Mónica Jardim e Dulce Lopes, "Acessão industrial imobiliária e usucapião ...", 
pp. 40 ss. 
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por acessão e por usucapião esteja exclusivamente na natureza originária da 
aquisição prescritiva, que sobrepõe a força da situação possessória à validade 
substancial do direito adquirido. A aquisição da propriedade por acessão 
industrial imobiliária também é originária1197 e também se faz com independência 
dos direitos que sobre a coisa impendiam antes da aquisição. 
Podemos até afirmar que, no direito português, a força normativa do 
fáctico, para usar uma expressão cara à doutrina jus-urbanística, é mais forte no 
regime da acessão industrial imobiliária do que no regime da usucapião. O 
mesmo terreno pode ser adquirido imediatamente por quem se apossou dele de 
boa-fé para construir um arranha-céus, mas apenas pode ser adquirido 
passados 10 anos se o possuidor o utilizou para guardar vacas e nada construiu.  
Em nossa opinião, a diferença que existe entre as duas situações está no 
objecto da aquisição e na sua relação com o exercício do ius aedificandi, que 
constitui a causa jurídica de aquisição da propriedade dos edifícios construídos 
nas parcelas a destacar. A aquisição da propriedade do edifício existente na 
parcela a destacar é a chave do problema do fraccionamento, porque é em 
função da existência de edificações ou outras construções que a questão da 
constituição de um prédio autónomo se coloca. 
Temos, até, alguma dificuldade em admitir a imposição de limites ao 
fraccionamento da propriedade quando não exista nenhuma edificação ou outra 
construção na parcela que se pretende adquirir por usucapião, por não 
vislumbrarmos como é que se faz a prova antecipada que a mesma se destina 
imediata ou subsequentemente à edificação urbana1198. Da mesma forma que 
temos alguma dificuldade em não reconhecer o direito àquele fraccionamento 
quando reconhecemos o direito à aquisição da propriedade do que foi edificado 
nessa parcela, porque independentemente da existência de limites legais a esse 
fraccionamento, a autonomia predial da parcela de terreno ocupada por aqueles 
edifícios ou construções, nesses casos, é uma condição da sua autonomia 
económica e jurídica e, consequentemente, uma condição do exercício do 
respectivo direito de propriedade. 
Vejamos então em que medida a aquisição por usucapião difere da 
aquisição por acessão industrial imobiliária, que justifique uma resposta diferente 
ao problema colocado pelos limites impostos pela legislação urbanística à 
divisão e à transformação fundiária do solo. 
                                            
1197 Cfr. José de Oliveira Ascensão, "Acessão", p. 75. 
1198 No mesmo sentido, reconhecendo a dificuldade de subsumir no conceito de operação de loteamento ou de destaque 
as situações “em que a usucapião parcial opera sem que haja qualquer construção urbana na parte do prédio a usucapir 
ou sem que resulte clara e inequívoca a intenção de sujeitar a área em causa a uma finalidade edificativa”, cfr. Mónica 
Jardim e Dulce Lopes, "Acessão industrial imobiliária e usucapião ...", p. 47. 
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A acessão industrial imobiliária é um modo de aquisição da propriedade 
do terreno alheio, mas não do edifício e demais construções nele implantadas, 
que são adquirida automaticamente pela incorporação dos materiais na obra, em 
resultado do exercício do ius aedificandi que normalmente pertenceria ao 
proprietário do terreno. A aquisição da propriedade do edifício segue, pois, o 
mesmo regime que seguiria se a sua construção tivesse sido realizada pelo 
proprietário do terreno, só se incorporando definitivamente na esfera jurídica do 
seu autor na medida em que o ius aedificandi que lhe dá origem seja o resultado 
da consolidação do direito ao aproveitamento urbanístico concedido pelo plano e 
pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis.  
A legalidade urbanística, sendo uma condição de validade dos actos que 
consolidam o direito de construir em sentido estrito - o ius aedificandi – é 
também uma condição de validade substancial do direito de propriedade sobre 
as edificações e demais construções adquiridas em resultado do seu exercício. 
Daí que o autor da incorporação não adquira a automaticamente a propriedade 
de um edifício construído em violação daquelas normas e não deva, por isso, ter 
o direito de adquirir a propriedade do terreno alheio. 
A usucapião, diferentemente, tanto pode constituir um meio de aquisição 
da propriedade do terreno, como do edifício que nele está construído, ou de 
ambos, desde que, relativamente a qualquer um deles, se tenha exercido, pelo 
tempo necessário, uma posse pública e pacífica correspondente ao exercício do 
seu direito de propriedade.  
É aqui, na relação com a propriedade do edifício ou da obra construída, 
que, em nossa opinião, a usucapião difere essencialmente da acessão industrial 
imobiliária. Na acessão é necessário adquirir previamente a propriedade do 
edifício para se ter o direito de adquirir a propriedade do terreno, pelo que não é 
possível ignorar as condições de validade substancial da aquisição daquele 
primeiro direito; na usucapião apenas é necessário adquirir validamente a posse 
de qualquer um dos dois ou de ambos, para adquirir a sua propriedade plena. 
A usucapião é, por isso, também, um modo de adquirir a propriedade de 
um edifício construído ilegalmente, se o autor da obra o incorporou no solo com 
a intenção de usar, fruir e dispor dele como seu proprietário e sobre ele exerceu 
uma posse pública e pacífica, pelo tempo necessário à sua aquisição1199, que 
atendendo ao seu objecto, e em função das características da posse, será 
variável entre 10 e 20 anos, consoante o edifício tenha sido construído com ou 
sem licença ou comunicação prévia1200. Independentemente de o autor da 
                                            
1199 Sobre o regime da posse e da aquisição da propriedade por usucapião v., em especial,  José de Oliveira Ascensão, 
Direitos Reais, pp. 59 ss. e António Menezes Cordeiro, A posse: pespectivas dogmáticas actuais e Luís Menezes Leitão, 
Direitos Reais, pp. 109 ss. 
1200 Partimos do pressuposto de que quem contrói ao abrigo de uma licença ou comunicação prévia ilegalmente 
concedidas pela Administração está de boa-fé, uma vez que não lhe é, em princípio, imputável a ilegalidade que deu 
 
(continua) 
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incorporação ser originariamente o proprietário do terreno sobre o qual o edifício 
foi construído ou de apenas o adquirir ao mesmo tempo, e pelo mesmo modo, 
que adquire a propriedade daquele. 
Se a usucapião cria na esfera jurídica do possuidor um direito de 
propriedade plena sobre as coisas possuídas, esse direito tem de ser oponível 
erga omnes, e não apenas ao seu anterior proprietário, não havendo nenhuma 
razão jurídica válida para que, enquanto propriedade existente, aquele direito 
não seja reconhecido e protegido pela própria Administração. 
A esta conclusão não se opõe a alegada imprescritibilidade do poder 
administrativo1201, porque o que ocorre nestes casos não é a extinção daquele 
poder por causa do seu não exercício, mas sim uma alteração das condições 
desse exercício em virtude da constituição de um direito subjectivo patrimonial 
privado que a Administração é obrigada a reconhecer e a proteger1202. 
Que a titularidade de direitos subjectivos patrimoniais privados condiciona 
o exercício dos poderes administrativos em geral, e no domínio urbanístico em 
particular, não é uma novidade, como evidencia o regime legal da protecção do 
existente que analisámos na primeira parte desta disssertação1203.  
Já tínhamos dito, aliás, num contexto diferente1204, que a Administração 
não está vinculada à demolição de um edifício construído ilegalmente se não 
existir um interesse público na sua eliminação imediata ou se a ele sobrevier um 
interesse público ou privado merecedor de uma tutela mais eficaz. 
Como então também dissemos1205, a obra não é implicitamente legalizada 
pelo facto de ser tolerada por um período mais ou menos longo, não 
prescrevendo o poder administrativo de ordenar a sua demolição, mas não se 
pode rejeitar a ideia de que um comportamento omissivo muito prolongado pode 
                                                                                                                                  
causa à sua invalidade. Pelo contrário, deve presumir-se a má-fé de quem contrói sem licença ou comunicação prévia, se 
a elas estivessem obrigados. 
1201 Em sentido contrário se pronunciou António Pereira da Costa, "Loteamento, acessão e usucapião", p. 100, ao 
considerar que “permitir uma operação urbanística ilegal através da usucapião teria a consequência de se estabelecer 
um prazo de prescrição para as infracções urbanísticas”. Sem se pronunciar especificamente sobre matéria urbanística, 
Paulo Otero chama no entanto a atenção para a relatividade do princípio da imprescritibilidade da competência 
administrativa, reconhecendo que o decurso do tempo e a relevância concedida à boa-fé do particular podem determinar 
um efeito preclusivo sobre o seu exercício – cfr. Paulo Otero, Legalidade e Administração Pública, p. 1078. 
1202 Como refere novamente Paulo Otero, “o decurso do tempo pode fazer adquirir situações jurídicas a quem as não 
possuía juridicamente tituladas ou as tinha em violação à lei” – cfr. Paulo Otero, Legalidade e Administração Pública, p. 
1070. 
1203 V. supra, no terceiro título da primeira parte, em 3.3.2.1. 
1204 Cfr. Claudio Monteiro, O embargo e a demolição de obras ..., p. 163. 
1205 Ibidem. 
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gerar no proprietário da obra uma confiança legítima na manutenção da situação 
de facto criada, ainda que ela se tenha constituído na base de um acto nulo1206.  
Limitamo-nos agora a acrescentar que pode mais do que isso, na medida 
em essa omissão prolongada abra caminho à usucapião, sobretudo naqueles 
casos em que a Administração tem ou deveria ter conhecimento da existência de 
obras realizadas ilegalmente e em que, por isso, a posse das mesmas, além de 
pacífica, é pública. 
 
  
                                            
1206 No domínio do regime da nulidade dos actos administrativos, cuja utilização foi banalizada na legislação urbanística, 
há muito que a doutrina vem clamando pela necessidade de restabelecer o equilíbrio entre o exercício intransigente dos 
poderes públicos e o respeito pelas posições subjectivas dos particulares, onde se inclui, naturalmente, a protecção da 
propriedade existente e a tutela da confiança legítima dos seus titulares na manutenção das situações constituídas com o 
conhecimento, e em alguns casos até, com a colaboração da própria Administração. Vieira de Andrade, por exemplo, 
considera que “o regime de improdutividade total e de invocação perpétua da nulidade é, por demais, rígido, sendo 
susceptível de afectar desrazoavelmente interesses dignos de protecção jurídica” – cfr. José Carlos Vieira de Andrade, "A 
«revisão» dos actos administrativos no direito português", p. 187. No mesmo sentido, referindo-se concretamente aos 
actos administrativos de gestão urbanística, v. Pedro Gonçalves e Fernanda Paula Oliveira, "A nulidade dos actos 
administrativos de gestão urbanística", In Revista do Centro de Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do 
Ambiente, Ano II (1), Pedro Gonçalves e Fernanda Paula Oliveira, "O regime da nulidade dos actos administrativos de 
gestão urbanística que investem o particular no poder de realizar operações urbanísticas", In Revista do Centro de 
Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente, Ano II (2). O próprio legislador tem procurado 
temperar os excessos da radicalidade do regime da nulidade, quer admitindo genericamente a atribuição de efeitos 
jurídicos a situações de facto constituídas ao abrigo de actos nulos, nos termos do art. 134º/3 CPA, quer, mais 
recentemente, estabelecendo no art. 69º/4 RJUE um prazo de «caducidade» do poder de declarar administrativamente a 
nulidade dos actos de licenciamento urbanístico, e do direito de acção pública contra os mesmos. Independentemente 
das dúvidas suscitadas pelo facto de se falar ali em prazo de «caducidade», e não em prazo de «prescrição» do poder 
administrativo, e da perplexidade causada pelo facto de a caducidade do direito de acção não ser extensível à acção 
individual e à acção popular, esta previsão legal não deixa de inculcar a ideia de que o particular não pode ficar 
indefinidamente à mercê do exercício dos poderes públicos. 
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2.2.2. O loteamento como instrumento de conformação da propriedade 
 
Chegados a este ponto da nossa investigação, resta-nos fazer a síntese 
daquilo que temos vindo a dizer sobre a natureza e a função da operação de 
loteamento urbano e projectar os seus efeitos sobre o estatuto jurídico da 
propriedade imobiliária urbana.                                                                                                         
O loteamento urbano é, na verdade, simultaneamente, o ponto de 
chegada do processo de consolidação do aproveitamento urbanístico concedido 
pelo plano e o ponto de partida da realização de novas operações urbanísticas 
que conduzirão à sua materialização. 
É esta posição intermédia que o loteamento ocupa no processo de 
desenvolvimento urbano, fazendo a ponte entre o seu planeamento e a sua 
gestão urbanística, que lhe garantiram até aqui uma posição de relevo no nosso 
ordenamento jurídico, que se mantém, não obstante o seu progressivo 
esvaziamento legal. 
Se é verdade que, numa primeira fase da vida do instituto, a sua 
projecção se ficou a dever à ausência ou à insuficiência do planeamento 
urbanístico de iniciativa pública, o que lhe permitiu assumir uma função 
supletiva, e até mesmo substitutiva, do papel ordenador da Administração, o 
loteamento continua a manifestar uma vitalidade inesperada, sobretudo se 
considerarmos a sua reconversão legal num instrumento de execução de planos 
municipais e a concorrência que agora lhe é movida pelos novos modos de 
transformação fundiária da propriedade para fins urbanísticos previstos no 
RJIGT. 
Uma das explicações para a preferência que, sobretudo os particulares, 
continuam a manifestar pela utilização do loteamento urbano como instrumento 
de urbanização e de edificação, para além de razões óbvias, como o facto de o 
loteamento lhes permitir manter a iniciativa e a disponibilidade sobre as 
condições de realização do projecto, e de estarem mais familiarizados com os 
respectivos procedimentos de controlo prévio, reside no elevado grau de 
protecção jurídica que a constituição de lotes de terreno para construção 
confere, tanto ao promotor da operação e proprietário originário do terreno, como 
aos seus adquirentes. 
O lote de terreno para construção é, na verdade, um terreno diferente dos 
demais, na medida em que goza de um estatuto jurídico próprio1207, que encerra 
                                            
1207 Referindo-se também ao “estatuto jurídico do lote”, v. Fernanda Paula Oliveira, Loteamentos urbanos ..., pp. 87 ss. 
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em si a edificabilidade prevista no projecto de loteamento aprovado, que se 
transmite em termos reais a todos os seus adquirentes, mas que se encontra 
igualmente sujeita a todas as restrições e limitações por ele estabelecidas, tanto 
no interesse público do correcto ordenamento urbanístico da cidade, como no 
interesse privado dos proprietários e moradores vizinhos. 
Para melhor definir os contornos desse estatuto, analisaremos de 
seguida, de uma forma necessariamente sintética, algumas das questões 
suscitadas pela dupla natureza jurídica da licença de loteamento, que sendo 
inquestionavelmente um acto jurídico-público, por um lado define os direitos 
urbanísticos do seu destinatário perante a Administração mas, por outro, cria 
direitos e deveres nas relações entre privados. 
 
 
2.2.2.1. A natureza jurídica sui generis da operação de loteamento. A licença de 
loteamento urbano entre o regulamento administrativo e o acto 
autorizatório 
 
Dissemos inicialmente que o loteamento é um instrumento de 
planeamento urbanístico, que permite projectar a cidade, através do seu 
desenho urbano e definir a forma dos seus edifícios, através da fixação dos 
índices e parâmetros urbanísticos a que a edificação nos lotes constituídos 
deverá obedecer. 
Se atendermos apenas ao seu conteúdo material, o projecto de 
loteamento não se distingue essencialmente de um plano de pormenor1208, que 
também estabelece o desenho urbano e a forma das edificações, do mesmo 
modo, aliás, que estabelece “as operações de transformação fundiária 
necessárias e a definição das regras relativas às obras de urbanização”1209. 
Embora possam coexistir, são, na verdade, instrumentos concorrenciais, 
sobretudo desde que passou a ser possível promover aquelas operações de 
transformação fundiária directamente através do plano de pormenor. 
É na forma dos respectivos actos e na diferente forma de agir da 
Administração que esses actos traduzem, que se encontra a distinção essencial 
                                            
1208 A identidade material entre o loteamento urbano e o plano de pormenor tem sido salientada pela doutrina italiana, que 
se refere à figura com um “plano urbanístico de actuação” – neste sentido, cfr. Gian Carlo Mengoli, Manuale di Diritto 
Urbanistico, pp. 247 ss. e Mario Bessone, "Natura giuridica del piani di lottizzazione", In Convenzioni urbanistiche e tutela 
nei rapporti tra privati, pp. 240 ss. 
1209 Cfr. art. 91º/1b) RJIGT. É, aliás, interessante confrontar o conteúdo material do PP definido no citado art. 91º com as 
especificações do alvará de licença de loteamento e de obras de urbanização  constantes do art. 77º RJUE, para melhor 
se determinar as afinanidades existentes entre estes dois instrumentos. 
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entre o loteamento e o plano e que condicionam de um modo decisivo as 
próprias relações que se estabelecem entre ambos, naqueles casos em que eles 
tenham a mesma incidência espacial e temporal. 
Sobre a caracterização formal desses actos, não temos grandes dúvidas, 
e não nos vamos preocupar excessivamente em teorizar sobre ela, o que nos 
levaria para fora do âmbito da nossa investigação. O plano é, por expressa 
determinação legal, um regulamento administrativo1210, enquanto a licença de 
loteamento é, como todos os actos de licenciamento urbanístico, um acto 
administrativo de tipo autorizatório1211. 
Como regulamento administrativo, o plano de pormenor estabelece 
vinculações de carácter normativo, integrando o bloco de legalidade a que, tanto 
a Administração, como os particulares, devem respeito na sua actuação1212. Ele 
constitui, inclusive, o parâmetro normativo de decisão dos próprios pedidos de 
licenciamento das operações de loteamento urbano realizadas na área por ele 
abrangida1213, pelo que afirma, também pela forma e pela força jurídica, o critério 
de preferência legal pelo plano que a Constituição estabelece para a definição 
das regras de ocupação, uso e transformação do território. 
Como acto administrativo, pelo contrário, a licença de loteamento está 
estruturada para vincular o seu destinatário directo e, em determinadas 
circunstâncias, aqueles que lhe sucedam nos direitos por ela titulados. Não está, 
em termos gerais, estruturada para estabelecer vinculações de carácter 
normativo, como também não está, por si só, estruturada para vincular 
individualmente terceiros que não tenham tido nenhuma relação anterior com a 
Administração1214. 
Como conciliar, então, a sua função paramétrica das operações 
urbanísticas de edificação e utilização dos solos que se realizam nos lotes por si 
constituídos, que lhe empresta uma natureza quasi-normativa1215, com a 
                                            
1210 Cfr. arts. 8º/b) LBPOTU e 42º/1 e 69º/1 RJIGT. 
1211 Há, no entanto, a registar uma crescente contratualização do licenciamento das operações de loteamento urbano e 
de obras de urbanização, que a prazo poderá determinar uma alteração estrutural da sua forma. A contratualização 
daquelas operações, que de certa forma acompanha uma evolução paralela no domínio do planeamento, é também um 
dos traços marcantes da evolução do regime dos loteamentos no direito comparado – v., no direito italiano, Mario 
Bessone, "Natura giuridica del piani di lottizzazione", pp. 234 ss. e, no direito francês, Jean-Louis Bergel, "La réforme des 
lotissements", In Droit et Ville (54), pp. 23 ss. 
1212 Cfr. arts 11º LBPOTU e 3º/2 RJIGT. 
1213 Cfr. arts. 21º e 24º/1/a) RJUE. 
1214 Sobre a multilateralidade das relações jurídicas administrativas e as insuficiências do respectivo modelo 
procedimental, v. Vasco Pereira da Silva, Em busca do acto administrativo perdido, pp. 149 ss.; v. também Mafalda 
Carmona, O acto administrativo com efeito conformador de relações jurídicas entre particulares. 
1215 Como sublinha Alessandro Crosetti, a licença de loteamento não pode ser configurada exclusivamente como um acto 
permissivo ou autorizatório, mas também “como um instrumento normativo, um verdadeiro plano” – cfr. Alessandro 
Crosetti, "Piano de Lotizzazione", In Novissimo Digesto (Vol. V), p. 923. Por seu turno, a doutrina francesa moderna tem 
entendido pacificamente que a licença de loteamento, além de constituir direitos individuais e concretos na esfera jurídica 
 
(continua) 
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manifesta insuficiência estrutural do seu procedimento e da sua forma jurídica? 
Como garantir, nomeadamente, que os terceiros adquirentes dos lotes ficam 
vinculados pelas condições da licença de loteamento, sem para isso depender 
exclusivamente da sua transmissão por via obrigacional pelo loteador, que, aliás, 
ele próprio não estaria em condições de garantir nas transmissões 
subsequentes? 
A resposta a estas questões parece simples, se nos cingirmos ao disposto 
literalmente no número 3 do artigo 77º do RJUE, que estabelece que “as 
especificações do alvará a que se refere o nº 1 vinculam a câmara, o proprietário 
do prédio, bem como os adquirentes dos lotes”. Mas a menos que se reconheça 
a esta norma o poder de atribuir natureza regulamentar à licença titulada pelo 
alvará de loteamento, temos de admitir que aquela simplicidade é apenas 
aparente. 
É possível encontrar no regime das operações de loteamento urbano 
alguns aspectos que o aproximam do regime dos planos, e da sua natureza 
regulamentar, como a possibilidade de sujeitar a discussão pública o 
licenciamento de operações de loteamento com significativa relevância 
urbanística1216, bem como as exigências acrescidas de publicitação da emissão 
do alvará de licença de loteamento1217, mas nenhum desses aspectos é 
suficiente para descaracterizar a sua estrutura típica de um procedimento 
autorizatório, ordenado para a definição de uma situação jurídica individual e 
concreta. 
Como acto administrativo autorizatório, a licença de loteamento é um acto 
constitutivo de direitos e deveres urbanísticos para o seu titular, mas não para 
terceiros, aos quais aqueles direitos e deveres não são directamente oponíveis 
enquanto vinculações administrativas, mas apenas enquanto vinculações reais. 
É, aliás, a sua natureza constitutiva do direito de realizar a operação de 
loteamento e do direito de construir nos lotes de acordo com as suas condições, 
que explica porque é que a Administração não pode alterar essas condições 
para executar instrumentos de planeamento supervenientes sem indemnizar o 
titular da licença ou o proprietário do lote afectado pela lesão patrimonial 
infringida, nos termos do artigo 48º do RJUE1218. É porque aquelas condições 
não são normas administrativas de que a Administração possa dispor livremente 
                                                                                                                                  
do proprietário do terreno, também tem efeitos de natureza regulamentar – neste sentido, por exemplo, Jean-Pierre 
Lebreton, Droit de l'Urbanisme, pp. 354-355, Hubert Charles, Droit de l'Urbanisme, p. 185 e Henri Jacquot e François 
Priet, Droit de l'Urbanisme, pp. 467-468. 
1216 Cfr. art. 22º RJUE. 
1217 Cfr. art. 78º RJUE. 
1218 Sobre a imunidade das licenças de loteamento em relação à alteração superveniente dos instrumentos de 
planeamento, v. o que escrevemos supra, no terceiro título da primeira parte da dissertação, no parágrafo ii) da alínea b) 
da secção 3.2.3.3. V. também, especialmente, Fernanda Paula Oliveira, Loteamentos urbanos ..., pp. 113 ss. 
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- se o fossem, seriam tacitamente revogadas, por substituição, pelas normas do 
plano superveniente. Aquelas condições constituem direitos subjectivos privados 
consolidados na esfera jurídica patrimonial do titular da licença ou do proprietário 
do lote. 
Existe, é certo, uma vinculação indirecta de terceiros à licença de 
loteamento, na medida em que esta vincula a própria Administração, que não 
pode conceder uma informação prévia favorável ou admitir a comunicação prévia 
de quaisquer operações urbanísticas a realizar nos seus lotes que a violem, sob 
pena da sua nulidade1219. Mas, mesmo aí, temos dúvidas em que se possa 
assacar a vinculação de terceiros apenas à sujeição da própria Administração às 
condições da licença de loteamento, pois não nos parece ser possível atribuir um 
desvalor jurídico a um acto de controlo prévio de uma conduta do particular que 
não esteja, ela própria, sujeita àquelas condições por outra forma. 
Não podemos, no entanto, deixar de admitir que a licença de loteamento 
também cria vinculações jurídico-administrativas em relação a terceiros, na 
medida em que indirectamente rege a relação que esses terceiros estabelecerão 
com a Administração, ao apresentar a sua comunicação prévia de obras de 
edificação nos lotes por ela constituídos1220. Não existe, contudo, uma 
vinculação directa de terceiros pelo direito administrativo, uma vez que os 
vínculos jurídico-administrativos que a licença de loteamento cria são 
transmitidos a terceiros com a própria transmissão do lote. Aqueles vínculos 
fazem, por isso, parte do estatuto jurídico do lote. 
Na vigência do Decreto-Lei nº 400/84, chegou a prever-se que os 
loteamentos sujeitos a processo especial e a processo ordinário eram instruídos 
com um “regulamento, com as prescrições relativas à implantação dos edifícios e 
à sua altura e outros condicionamentos, nomeadamente os referentes a zonas 
industriais e às obrigações quanto a áreas de estacionamento e a espaços livres 
públicos”1221. Mas nesse diploma legal não se esclareceu como é que um 
«regulamento» elaborado por um particular era aprovado por um acto 
administrativo, nem se alterou, no essencial, o sistema de registo predial da 
“autorização do loteamento para construção”1222, de que dependia, e de que 
fundamentalmente continua a depender, como veremos de seguida, a vinculação 
de terceiros às referidas prescrições. 
                                            
1219 Cfr. art. 68º/a) RJUE. 
1220 Podemos falar, a este respeito, em “vínculos jurídico-administrativos sobre meros particulares”, no sentido com que a 
expressão é utilizada por Pedro Gonçalves, Entidades privadas com poderes públicos. O exercício de poderes públicos 
de autoridade  por entidades privadas com funções administrativas, pp. 303 ss. 
1221 Cfr. arts. 20º/1e) e 22º/1/i). 
1222 Cfr. art. 83º Decreto-Lei nº 400/84, que fazia corresponder as licenças de loteamento às «autorizações» a que se 
referia o CRPred. na sua versão original. Semelhante correspondência foi feita no art. 31º do Decreto-Lei nº 448/91. 
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2.2.2.2. A vinculação de terceiros às condições urbanísticas da operação de 
loteamento. A eficácia real da licença de loteamento urbano 
 
A licença de loteamento urbano, como qualquer outra licença urbanística, 
é um acto administrativo de natureza real, porque é concedida em função da 
realidade objectiva do prédio sobre o qual incide e do projecto apresentado a 
licenciamento, e não das características pessoais do seu requerente. 
A licença de loteamento é, também, um acto administrativo com eficácia 
real, enquanto acto que define a situação jurídica real do prédio que constitui o 
seu objecto e principalmente dos lotes que a partir dele são autonomizados 
como novas unidades prediais. A constituição dos lotes, por efeito da 
transformação fundiária do prédio loteado é, aliás, o primeiro efeito real da 
licença de loteamento, que nessa medida cria direitos reais novos. 
Já se defendeu entre nós que o loteamento não cria direitos novos, 
porque produz o efeito de uma sub-rogação real, em que os lotes se substituem 
ao terreno loteado no património do loteador, que assim passaria a exercer 
sobre eles os mesmos direitos que antes exercia sobre a totalidade do 
terreno1223.  
Já vimos, no entanto, a propósito do reparcelamento, que a sub-rogação 
real não explica as diferenças que podem existir entre a massa patrimonial inicial 
e aquela que serve de base à sua distribuição, tendo em consideração, além da 
possibilidade prevista especificamente naquele regime, de adjudicação de lotes 
a terceiros, o regime das cedências de terrenos para espaços verdes e de 
utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos. 
Ao argumento quantitativo já utilizado para afastar a sub-rogação real no 
âmbito do reparcelamento podemos agora acrescentar um argumento 
qualitativo, que se traduz no reconhecimento de que a licença de loteamento, ao 
consolidar na esfera jurídica do proprietário o direito de construir de acordo com 
as suas condições, incorpora valor patrimonial nos lotes que antes não existia no 
prédio loteado.  
O lote de terreno para construção é, como dissemos, um terreno 
qualitativamente distinto do terreno que lhe deu origem, porque goza de um 
estatuto jurídico próprio, que encerra em si a edificabilidade prevista nas 
condições da respectiva licença de loteamento urbano1224. 
                                            
1223 Cfr. José Osvaldo Gomes, Manual dos Loteamentos ..., pp. 108 ss., embora reconhecendo que o loteamento “se 
estende muito para além desse instituto”. 
1224 Embora preferíssemos falr em «prescrições» da licença de loteamento urbano, referimo-nos às suas «condições» por 
 
(continua) 
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Com efeito, a licença de loteamento define a situação jurídica do lote em 
termos reais e é nessa condição que as suas condições são oponíveis ao seu 
adquirente ou qualquer outro terceiro que entre em contacto jurídico com ele. A 
sua oponibilidade, tanto aos adquirentes dos lotes como a esses outros 
terceiros, é assegurada através do seu registo predial, com base no respectivo 
alvará1225. 
A génese deste sistema de vinculação real, que se manteve à margem do 
sistema de vinculação administrativa – de natureza regulamentar – estabelecido 
no regime dos planos1226, pode ser explicada pela confluência de duas tradições 
distintas, a que em diferentes momentos da nossa investigação já fizemos 
referência.  
Por um lado, o sistema filia-se na tradição dos loteamentos enfitêuticos do 
direito antigo, em que os direitos edificatórios eram atribuídos aos particulares, 
pela própria Administração ou por outros particulares, através de contratos com 
eficácia real, de aforamento ou de subaforamento de «chãos» para edificação, 
cujas condições exerciam uma função de controlo privado da construção urbana 
análoga àquela que era exercida através do alinhamento1227. Tradição que se 
prolongou, aliás, através do regime de expropriação por faixas e da sua divisão 
em lotes para venda em hasta pública, de acordo com condições transmitidas 
através dos respectivos contratos de compra e venda, mas previamente 
definidas pelos planos elaborados para o efeito pela Administração1228. 
Por outro lado, filia-se na tradição francesa das servidões legais de 
urbanismo1229, em que as condições do loteamento urbano eram originariamente 
vistas como servidões recíprocas, que se replicavam através das sucessivas 
vendas dos lotes e a que se sujeitavam os seus adquirentes, que ao mesmo 
                                                                                                                                  
ser essa a terminologia que o legislador utiliza, nomeadamente no art. 48º do RJUE. Presumimos que o legislador se 
refere a condições no sentido de condições de execução da operação operação urbanístico, por não se tratar, 
manifestamente, de um acto condicionado.  
1225 Nos termos do art. 2º/1/d) CRPred. estão sujeitos a registo “as operações de transformação fundiária resultantes de 
loteamento, de estruturação de compropriedade e de reparcelamento, bem como as respectivas alterações”. Por seu 
turno, o art. 54º do mesmo código estipula que “o registo das operações de transformação fundiária e das respectivas 
alterações são efectuados com base no alvará respectivo, no recibo de admissão de comunicação prévia ou em outro 
documento que legalmente comprove aqueles factos, com individualização dos lotes ou parcelas”. Sobre o registo da 
«autorização de loteamento», na vigência do Decreto-Lei nº 448/91, v. Isabel Pereira Mendes, "Consequências registrais 
da caducidade do alvará de loteamento e da suspensão da eficácia da deliberação camarária que a reconhece", In 
Estudos sobre registo predial, pp. 189 ss. 
1226 Conforme explicam García de Enterría e Parejo Alfonso em relação ao reparcelamento, em termos que se aplicam 
integralmente ao nosso loteamento, ele “está no último escalão do processo de definição do conteúdo do direito de 
propriedade do solo, enquadrado, não na fase do planeamento, mas da sua gestão ou execução (…) é, pois, um poder 
urbanístico (…) de natureza não normativa. Por isso mesmo traduz-se, no seu exercício, num acto administrativo” – cfr. 
Eduardo García de Enterría e Luciano Parejo Alfonso, Lecciones de Derecho Urbanistico, p. 447. 
1227 V. supra, no capítulo anterior, na alínea b) da secção 2.1.2.2.  
1228 V. supra, neste capítulo, na alínea b) da secção 2.2.1.1. 
1229 V. supra, no primeiro título da primeira parte da dissertação, em 1.5.1. 
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tempo delas beneficiavam na relação com terceiros. Como explicou Jean-Louis 
Bergel, apenas a noção de servidão é capaz de dar às condições urbanísticas do 
loteamento urbano “uma certa perpetuidade, conferindo-lhe uma natureza real, e 
permitindo a qualquer um exigir o seu respeito”1230. 
Entre nós, o legislador optou por configurar a vinculação de terceiros às 
condições urbanísticas da licença de loteamento como uma restrição legal de 
domínio, assegurando dessa forma a reciprocidade das sujeições que elas 
impõem nas relações de vizinhança civil entre proprietários de lotes confinantes 
e em geral nas relações de vizinhança urbana estabelecidas no âmbito do 
loteamento. É nesse sentido que devemos interpretar o disposto no número 3 do 
artigo 77º do RJUE, na parte em que vincula os adquirentes dos lotes às 
especificações do alvará de loteamento1231. 
Não é o facto de as condições da licença de loteamento serem 
estabelecidas principalmente com vista à satisfação de interesses públicos 
urbanísticos que impede que elas presidam às relações jurídicas estabelecidas 
pelo proprietário do lote com terceiros, nos diferentes círculos de vizinhança em 
que ele se insere. Como bem notou Oliveira Ascensão, “o binómio interesse 
público-interesse privado não implica uma diferenciação tal da situação jurídica 
que no primeiro caso se prescinda da relação jurídica, e não no segundo. Temos 
pelo contrário, figuras em que há relação jurídica e que todavia são dominadas 
pelo interesse público”1232. 
  
                                            
1230 Cfr. Jean-Louis Bergel, Les servitudes de lotissement, p. 183. 
1231 Com uma redacção que foi variando ligeiramente ao longo do tempo, sem no entanto por em causa o seu conteúdo 
normativo essencial, esta disposição vem sendo reproduzida no regime dos loteamentos urbanos desde o Decreto-Lei nº 
289/73, que a previa na parte final do art. 19º/1. No art. 29º/3 do Decreto-Lei nº 448/91 chegou mesmo a afirmar-se 
expressamente que “as condições estabelecidas no alvará vinculam a câmara municipal e o proprietário do prédio e 
ainda, desde que constantes do registo predial, os adquirentes dos lotes”. A supressão da menção ao registo predial no 
art. 77º/3 RJUE não pode, contudo, ser entendida como uma alteração da natureza jurídica da vinculação, mas apenas 
como uma garantia de que aquela vinculação se obtém independentemente da forma como o registo do alvará de 
loteamento é feito. 
1232 Cfr. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 215. 
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2.3. A propriedade horizontal e os condomínios urbanísticos 
 
A análise dos principais modos de divisão da propriedade para fins 
urbanísticos não ficaria completa se não fizéssemos uma incursão, ainda que 
breve, ao regime da propriedade horizontal1233. 
Aqui já não vamos tratar da divisão de um fundo imobiliário em lotes ou 
parcelas de terreno destinados à edificação urbana, mas da divisão de um 
edifício ou de conjunto de edifícios em partes ou fracções imobiliárias 
autónomas.  
O que nos interessa não é tanto o modo como se processa essa divisão, 
que resulta de um acto ou negócio jurídico privado de constituição da 
propriedade horizontal, cuja análise está fora do âmbito da nossa investigação. 
O que prende a nossa atenção a esta forma de propriedade especial é, 
sobretudo, o seu objecto e a estrutura do respectivo direito. 
Enquanto instrumento de urbanização e de edificação, a propriedade 
horizontal é essencialmente um modo de divisão da propriedade em volumes 
construídos, que delimita, dentro de um mesmo edifício ou conjunto de edifícios, 
espaços susceptíveis de utilização e de apropriação autónoma. O seu objecto é, 
por isso, definido pelos instrumentos de planeamento urbanístico e pelas demais 
normas legais e regulamentares aplicáveis à sua construção, constituindo o 
resultado directo do exercício do direito de construir concedido ao proprietário do 
solo no quadro dessa legislação1234. 
A identidade genética que assim se estabelece entre o direito de construir 
e o objecto do direito de propriedade horizontal é fundamental para compreender 
a indiferença com que aquele primeiro trata a propriedade do solo, cujo carácter 
                                            
1233 V. arts. 1414º ss. CC. 
1234 O que é evidenciado, entre outros, pelo facto de, nos termos do art. 77º/6 RJUE, o alvará de licença de obras de 
edificação especificar, quando for caso disso, “que o edifício a que respeita preenche os requisitos legais para a 
constituição da propriedade horizontal”, que pode assim ser constituída com base no projecto aprovado, mesmo antes de 
a sua construção ter sido executada. A relação entre ambos já estabelecida no Decreto-Lei nº 40.333, de 14.10.1955, 
que pela primeira vez estabeleceu o regime da propriedade horizontal, quando no seu art. 4º/1 determinava que “se o 
prédio for construído propositadamente para ser vendido em fracções (…) será este requisito considerado na aprovação 
do respectivo projecto”, exigindo também, no seu art. 5º/§º, que qualquer modificação do título constitutivo da propriedade 
horizontal que implicasse a realização de obras de modificação da composição da fracções fosse precedida da 
aprovação do respectivo projecto. Existe, por outro lado,uma correspondência entre o objecto da propriedade horizontal e 
o objecto da autorização de utilização, que nos termos do art. 66º/1 RJUE pode incidir sobre a totalidade do edifício ou 
sobre cada uma das suas fracções autónomas. Sobre essa relação, embora na vigência da redacção anterior do art. 
1418º CC, o STJ já se ponunciou, proferindo o Assento de 10.5.1989, Proc nº 72.164 (Conselheiro Menéres Pimentel), 
disponível em www.dgsi.pt, segundo o qual “nos termos do artigo 294º do Código Civil, o título constitutivo da propriedade 
horizontal é parcialmente nulo ao atribuir a parte comum ou a fracção autónoma do edifício, destino ou utilização 
diferentes dos constantes do respectivo projecto aprovado pela câmara municipal”. 
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acessório no contexto da propriedade imobiliária urbana é bem patente no 
regime da propriedade horizontal. O solo não é fisicamente dispensável como 
suporte da construção urbana, a não ser em circunstâncias muito excepcionais, 
mas na maior parte dos casos é económica e socialmente irrelevante1235, e 
juridicamente supérfulo.  
Alguns autores afirmam, a este propósito, que a propriedade horizontal 
constitui uma derrogação ao princípio superficies solo cedit1236, pois permite que 
as fracções autónomas do edifício possam pertencer a proprietários diversos, 
não constituindo por isso um único direito de domínio unificado pela força 
atractiva da propriedade do solo. 
Parece-nos, contudo, que, mais do que uma derrogação ao princípio 
superficies solo cedit, a propriedade horizontal constituiu antes a confirmação de 
que aquele princípio não tem consagração plena no nosso ordenamento 
jurídico1237. Pelo contrário, até, em relação aos temas fundamentais da 
propriedade imobiliária urbana, como a acessão, a superfície e a propriedade 
horizontal, o Código Civil afirma, por diferentes formas, o primado do edifício 
sobre o solo.  
Como tivemos a oportunidade de verificar na primeira parte da nossa 
dissertação1238, o artigo 1344º do Código Civil projecta a propriedade de um 
fundo imobiliário verticalmente, como objecto de um único direito que “abrange o 
espaço aéreo correspondente à superfície, bem como o subsolo”, o que, entre 
outras consequências, implica, de facto, que tudo aquilo que se contiver dentro 
daquele plano vertical e dele não for desintegrado por lei ou negócio jurídico 
pertence a um único proprietário. 
Mas concluímos então1239 que daquela norma não resulta que a 
propriedade do solo exerça uma força atractiva sobre a propriedade da 
superfície, por aplicação da regra superficies solo cedit, tanto mais que, na 
                                            
1235 A sua irrelevância económica advém do facto de o seu valor ser actualmente determinado quase que exclusivamente 
em função do volume de construção que nele é possível realizar, e não em função das qualidades intrinsecas do terreno 
livre e desocupado – sobre a relevância do valor da construção nos métodos de avaliação da propriedade, v. Paulo V. D. 
Correia, Políticas de solos no planeamento municipal, pp. 89 ss. e João Manuel Carvalho, Planeamento urbanístico e 
valor imobiliário. As parcerias público-privado: teorias, metodologia, potencial, em especial a pp. 53 ss. e 64 ss. Por seu 
turno, a sua irrelância social advém do facto de o ocupante de uma fracção autónoma em regime de propriedade 
horizontal não ter praticamente nenhum contacto com o solo, desenvolvendo as suas actividades exclsuivsamente nos 
espaços construídos à superfície. 
1236 Neste sentido, cfr. Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal no Código Civil português", In Revista de Direito e 
Estudos Sociais, Ano XXIII (1-2-3-4), p. 79, Sandra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador na 
propriedade horizontal, pp. 18-19 e Mónica Jardim, "Propriedade horizontal e conjuntos imobiliários", pp. 109-110. 
1237 O que, de certa forma, é expressamente reconhecido por Oliveira Ascensão, quando afirma que “a acessão industrial 
imobiliária não é, entre nós, ao contrário do que acontece nas restantes ordens jurídicas, emanação do princípio 
«superfícies solo cedit»” – cfr. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 305. 
1238 V. supra, no segundo título da primeira parte, em 2.2.1. 
1239 V. supra, no segundo título da primeira parte, em 2.2.3.2. 
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situação típica em que um edifício é construído em terreno alheio, é o autor da 
incorporação, e não o proprietário do terreno, que tem o direito de adquirir a 
propriedade do solo e fazer seu a totalidade do prédio, desde que esteja de boa-
fé e o valor da incorporação seja superior ao valor que o terreno tinha antes1240. 
O disposto no artigo 1344º, por outro lado, não é imperativo, podendo ser 
afastado por negócio jurídico, inclusive através da constituição de um direito de 
superfície, que consagre a separação perpétua da propriedade do solo da 
propriedade dos respectivos edifícios e demais construções1241. 
Acresce, ainda, que a propriedade horizontal, podendo ser entendida 
como uma forma de propriedade especial1242, não é, sob nenhuma perspectiva, 
económica, social ou jurídica, uma forma de propriedade excepcional, sendo 
mesmo a forma dominante de propriedade imobiliária urbana na actualidade, o 
que podemos afirmar sem necessidade de demonstração estatística, por se 
tratar de um facto notório, mesmo para qualquer observador menos atento. 
Não vemos, por isso, como é que se pode construir um princípio geral 
cujas excepções são tantas e tão relevantes, a ponto a regra ter pouca ou 
nenhuma expressão. A verticalização das cidades e a sobreposição de usos e 
afectações diferenciadas que são inerentes ao aproveitamento intensivo e 
extensivo do espaço para fins urbanísticos, não se compadecem já com uma 
visão unitária e absoluta do direito de propriedade imobiliária urbana, centrado 
exclusivamente na propriedade do solo e na sua alegada força atractiva. 
Na verdade, a propriedade de um edifício diz-se horizontal precisamente 
porque é projectada em planos ou secções horizontais1243, através da sua 
divisão em fracções autónomas que se dispõem por andares ou apartamentos 
sobrepostos, permitindo assim a existência de direitos distintos sobre partes do 
imóvel, que representam outras tantas afectações diferenciadas do mesmo, e 
que se desenvolvem com total independência em relação ao solo sobre o qual o 
edifício assenta. 
Mais até do que a sua projecção horizontal, que não é sequer legalmente 
imposta, dado que o Código permite a constituição de fracções autónomas que 
                                            
1240 A acessão invertida também se verifica no caso de prolongamento de edifício por terreno alheio, nos termos art. 
1343º. Mesmo no caso de incorporação feita pelo proprietário do terreno com materiais alheios, não é claro que a 
aquisição da obra se fundamente no princípio superfícies solo cedit, e não no reconhecimento do valor da sua indústria. 
Contra, cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 508 e José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 696 e 697. 
1241 Cfr. arts 1524º ss. CC; v. infra, no título seguinte, em 3.1.1. 
1242 A qualificação da propriedade horizontal como uma forma de propriedade especial é feita, nomeadamente, por José 
de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 461 ss. 
1243 Cfr. Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 84; v. também Luís da Cunha Gonçalves, Da propriedade 
horizontal ou por andares, pp. 18 ss., que inclusive reclama para si a paternidade do adjectivo horizontal e o mérito da 
sua difusão para Espanha, e daí para a América Latina. Na generalidade dos países, a propriedade horizontal era 
originariamente designada de propriedade por andares, como ela também era designada no art. 30º da Lei nº 2.030, ou 
propriedade por apartamentos. Mais recentemente, tem-se generalizado o uso da expressão «condomínio» de edifícios. 
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resultem de uma divisão vertical do edifício1244, o que impressiona na definição 
do objecto da propriedade horizontal é a sua projecção espacial, de que já se 
disse constituir apenas um espaço geométrico, um volume construído ou um 
cubo de ar1245. 
A propriedade horizontal é, aliás, a única forma de propriedade cujo 
objecto de apropriação individual não é constituído por uma coisa corpórea, nos 
termos exigidos pelo artigo 1302º do Código Civil, mas pelo espaço 
funcionalmente afecto ao gozo exclusivo do condómino, delimitado exteriormente 
pela estrutura comum do edifício. Na realidade, como procuraremos adiante 
demonstrar com maior rigor, da sua fracção autónoma, em termos materiais, 
apenas se pode dizer que o condómino é proprietário exclusivo das portas, das 
suas divisões interiores e dos materiais de revestimento interior dos elementos 
estruturais do edifício. 
Não ignoramos que a comunhão do edifício é incindível da propriedade 
exclusiva da fracção e que, por isso, o edifício constitui o objecto comum dos 
direitos do condómino, mas isso não retira à propriedade horizontal o mérito de 
ter estabelecido um novo modelo de apropriação privada do espaço construído, 
que lentamente se tem vindo a afirmar como o novo paradigma da propriedade 
imobiliária urbana. 
  
                                            
1244 Cfr. Carlos Alberto da Mota Pinto, Direitos Reais, pp. 272-273 e Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 
84. Com efeito, o art. 1415º CC apenas exige que as fracções autónomas constituam “unidades independentes, sejam 
distintas e isoladas entre si, com saída para uma parte comum do prédio ou da via pública”, nada obstando, por isso, que 
um edifício seja divido em planos verticais, ou inclusive que constitua, no seu todo, uma fracção autónoma de um 
conjunto de edifícios, nos termos do art. 1438º-A. 
1245 Cfr. Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 113. Sobre as concepções volumétricas do objecto da 
propriedade, v. infra, no título seguinte, em 3.2.1 e a bibliografia aí citada. 
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2.3.1. A propriedade horizontal como propriedade do espaço construído 
 
 
2.3.1.1. Antecedentes do regime da propriedade horizontal 
 
É habitual elencar-se a resolução do problema habitacional entre as 
razões de natureza económica e social que justificaram a consagração legal da 
propriedade horizontal1246, a que não é certamente alheio, entre nós, o facto de a 
mesma ter sido inicialmente prevista pela Lei nº 2.030, cujo denominador comum 
dos vários regimes legais que continha era, precisamente, a resolução de 
“questões conexas com o problema da habitação”.  
Esse desiderato não é, contudo, uma originalidade portuguesa, dado que 
na maior parte dos países europeus a propriedade horizontal foi legalmente 
consagrada ou aperfeiçoada no período entre as duas guerras mundiais do 
século XX, em consequência das graves carências habitacionais que então se 
verificavam, sobretudo nos países mais directamente afectados pelas 
destruições causadas pela primeira guerra1247. 
O que, muito provavelmente, constitui uma originalidade portuguesa, é o 
facto de essa consagração ter ocorrido no âmbito de uma lei que, sob aquele 
pretexto unitário, regulava matérias tão díspares como as expropriações por 
utilidade pública, a contribuição do encargo de mais-valias, o direito de superfície 
e o arrendamento urbano1248.  
Pode dizer-se, de certa forma, que essa lei restabeleceu uma visão 
unitária dos problemas jurídicos suscitados pela urbanização e pela edificação. A 
ela se devem, pelo menos indirectamente, as duas principais inovações no 
domínio dos direitos reais desde os primórdios da codificação1249, revelando, 
                                            
1246 Cfr. Armindo Ribeiro Mendes, "A propriedade horizontal no Código Civil de 1966", In Revista da Ordem dos 
Advogados, Ano 30 (I), p. 8, Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 82 e António Menezes Cordeiro, Direitos 
Reais, p. 635. 
1247 Sobre a genése da propriedade horizontal nos principais ordenamentos jurídicos europeus, v. Antonio Visco, Le case 
in condominio (Trattato teorico-pratico), pp. 14 ss. e Armindo Ribeiro Mendes, "A propriedade horizontal ...", pp. 18 ss. 
1248 Sobre os vários temas tratados pela Lei nº 2.030 e as razões do seu tratamento unitário, v. o Parecer da Câmara 
Corporativa sobre a Proposta de Lei nº 202, relativa a questões conexas com o problema da habitação, de que foi relator 
Manuel Gomes da Silva, in Diário das Sessões, IV Legislatura, Suplemnto ao nº 140, de 1.4.1948. 
1249 Referimo-nos, obviamente, ao direito de superfície regulado na sua Parte II e à propriedade horizontal, que constitui o 
objecto da remissão normativa constante do art. 30º, a que corresponde a sua Parte III e que só viria a ser 
regulamentada alguns anos mais tarde, pelo Decreto-Lei nº 40.333, de 14.10.1955. A estas duas inovações poderíamos 
ainda acrescentar, já nas últimas duas décadas do século XX, o direito real de habitação periódica, criado pelo Decreto-
Lei nº 355/81, de 31.12, e actualmente regulado pelo Decreto-Lei nº 130/89, de 18.4, o direito de superfície sobre o 
 
(continua) 
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assim, a manifesta inadequação do modelo de propriedade liberal burguês 
consagrado no Código de Seabra para enfrentar os problemas colocados pelo 
crescimento urbano1250. 
No entanto, a propriedade horizontal ou por andares, como então era 
designada, não era completamente desconhecida do ordenamento jurídico 
português, tendo sido limitadamente admitida pelo próprio Código de Seabra, 
podendo inclusive encontrar-se as suas origens remotas na propriedade 
horizontal superficiária admitida pelo direito romano e na propriedade horizontal 
enfitêutica admitida pelas Ordenações. 
 
 
a) A propriedade horizontal superficiária no Direito Romano 
 
A admissibilidade da propriedade horizontal no direito romano tem sido 
objecto de ampla discussão entre os romanistas1251. 
Os termos dessa discussão são complexos do ponto de vista da exegese 
das fontes, pelo que não estamos em condições de fazer a sua análise 
detalhada nestas breves linhas, cuja única função é dar notícia da sua 
existência. 
Interessa-nos, contudo, reter, o facto de a discussão ser quase que 
exclusivamente travada em torno da rigidez ou da flexibilidade do princípio 
superficies solo cedit e da admissibilidade de uma propriedade dos edifícios 
construídos à superfície distinta da propriedade do solo. A questão discute-se, 
assim, em grande parte, em torno da própria admissibilidade da propriedade 
superficiária. 
Mesmo os autores mais favoráveis à aceitação da existência de uma 
propriedade horizontal superficiária, sob a forma de um domínio separado dos 
                                                                                                                                  
subsolo, introduzido no art. 1525º/2 CC pelo Decreto-Lei nº 257/91, de 18.7, e a propriedade horizontal de conjuntos de 
edifícios, introduzida no art. 1438º-A CC pelo Decreto-Lei nº 267/94, de 25.10, todas elas, mas sobretudo as duas 
últimas, motivadas exclusivamente pela necessidade de adaptar a estrutura do direito de propriedade à satisfação de 
necessidades urbanísticas. 
1250 É certo que, no caso concreto da propriedade horizontal, jogaram a favor da sua consagração legal outras razões de 
natureza económica e social, ligadas ao acesso à propriedade individual, e às respectivas formas de financiamento 
bancário, mais do que a criação de condições para o crescimento vertical das cidades, que em rigor poderia ocorrer sem 
que isso implicasse a divisão ou o fraccionamento dos edifícios, como ocorreu no passado. Mas, na verdade, as razões 
de natureza urbanística e de natureza económica e social que estiveram na origem da sua consagração, e do seu 
desenvolvimento posterior, não são dissociáveis, sobretudo quando a estabilidade dos direitos públicos e privados da 
cidade é uma condição de segurança jurídica recíproca na realização dos investimentos necessários ao acesso à 
propriedade, e ao crescimento urbano. 
1251 Para um resumo actual dessa discussão, v. em especial Eduardo C. Silveira Marchi, A Propriedade horizontal no 
Direito Romano. 
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vários andares ou apartamentos (cenaculae) de um edifício, situam o seu 
reconhecimento formal apenas no direito romano justinianeu1252, sem prejuízo de 
admitirem a existência de praxes antijurídicas anteriores, fundadas na 
necessidade de resolução de problemas habitacionais e na escassez de terras 
disponíveis para a construção de edifícios. 
Um dos exemplos mais notórios dessas práticas é o caso relatado por 
Dionísio de Halicarnasso, relativo à construção de edifícios no Monte Aventino 
na sequência dos tumultos ocorridos entre plebeus e patrícios a propósito da 
distribuição de terras públicas ocupadas por estes últimos e que culminou com a 
promulgação da Lex Icilia de Aventino publicando, de 456 a.C, que entregou o 
monte aos primeiros para a construção de edifícios para habitação1253. Segundo 
o relato, os referidos edifícios teriam sido construídos por sociedades informais 
constituídas por três ou mais plebeus, que repartiam entre si, à sorte, os diversos 
andares de que constituiam cada um dos edifícios. 
Para a generalidade da doutrina, este caso não representava uma 
derrogação do princípio superficies solo cedit no domínio do ius civile, mas 
apenas o seu afastamento circunstancial imposto pela necessidade de resolução 
dos graves problemas habitacionais que então afectam a população plebeia de 
Roma, não obstante Feliciano Serrao considerar que sobre o edifício se formava 
um condomínio solidário, de natureza análoga ao consortium ercto non cito, 
atribuindo-se simultaneamente a cada condómino o uso de parte do edifício, mas 
podendo, sem prejuízo do direito de veto dos demais, cada comproprietário 
dispor da totalidade do mesmo1254. 
A questão habitacional era, já então, a questão central da discussão em 
torno da derrogabilidade do princípio superficies solo cedit, a que não é 
obviamente alheia a elevada densidade populacional das cidades romanas e o 
desenvolvimento urbanístico verificado em todo o Império a partir do século III 
a.C., que já descrevemos na primeira parte da nossa dissertação1255. Como 
notou Carlos Alberto Maschi, perante a pressão urbanística e demográfica de 
Roma e das demais cidades romanas, temos de nos questionar sobre se o 
                                            
1252 Neste sentido, em particular, Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, pp. 443 ss., que foi um dos 
pioneiros na defesa da admissibilidade de uma propriedade superficiária, separada da propriedado solo, no direito 
romano justinianeu; no mesmo sentido, v. também Franco Pastori, Prospettiva storica della superficie nel sistema dei 
diritti, pp. 120 ss. Contra, não admitindo o reconhecimento formal do direito de superfície no direito romano, clássico ou 
justinianeu, Francesco Stizia, Studi sulla superficie in epoca giustianea, pp. 5 ss. 
1253 Cfr. Dion. 10, 32. 
1254 Para o desenvolvimento do argumento, v. Feliciano Serrao, "Lotte per la terra e per la casa a Roma das 485 al 441 
a.C.", In Legge e società nella repubblica romana (I). Sobre o condomínio no direito romano, v. María Salazar Revuelta, 
Evolución histórico-jurídica del condominio en el Derecho Romano. 
1255 V. supra, no primeiro título da primeira parte, em 1.1.2. 
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princípio superficies solo cedit, no rigor da sua estrutura civilística, respondia às 
exigências dos habitantes do império1256. 
Maschi chega mesmo a argumentar que o reconhecimento da 
propriedade horizontal não era inconciliável com os princípios de direito romano 
clássico, que reconheciam ao proprietário uma ampla autonomia para dispor 
livremente da sua propriedade, alienando-a ou dividindo-a1257. Mas não se afasta 
da sua conclusão anterior de que a mesma não foi admitida plenamente antes 
do direito romano justinianeu1258. 
Apesar de a discussão em torno da admissibilidade da propriedade 
horizontal estar em grande parte centrada na discussão sobre a admissibilidade 
da propriedade superficiária, que constituiria a base da sua estrutura, alguns 
autores afastam-se dessa discussão e procuram a identidade da propriedade 
horizontal no direito romano no regime da comunhão de bens, sob a forma de 
uma communio pro diviso, distinguindo-a, assim, quer da superfície, quer da 
servidão. 
Nesse contexto, tem sido dada alguma relevância às fontes orientais pós-
justinianeias, que ao admitirem amplamente a existência de de direitos 
individuais sobre partes de edifícios comuns, revelariam a influência que 
indirectamente sofreram do Digesto e de outras fontes de direito romano. Entre 
essas fontes destacam-se o Livro Sírio-Romano1259 e o Tratado do Arquitecto 
Julião de Ascalão1260, já nosso conhecido, que continham disposições sobre a 
repartição das despesas de reparação do edifício detido em comum por vários 
proprietários de andares ou apartamentos.  
No Oriente, aliás, a existência de direitos autónomos sobre partes de 
edifícios comuns já era reconhecida há muito tempo, estando referenciada 
desde, pelo menos, dois mil anos a.C., na Caldeia, onde se conhece uma 
escritura de compra e venda de um andar térreo em que o vendedor reservava 
para si a propriedade do primeiro andar1261. 
 
                                            
1256 Cfr. Carlos Alberto Maschi, "Proprietá divisa per piani, superficie e l'estensioni ai provinciali do principio «superficies 
solo cedit»", In Studi in onore de Vicenzo Arangio-Ruiz (II), p. 146. 
1257 Cfr. Carlos Alberto Maschi, "Proprietá divisa", p. 151. 
1258 Cfr. Carlos Alberto Maschi, "Proprietá divisa", pp. 137 ss. Contra, defendendo que ela já era excepcionalmente 
admitida no direito romano clássico, nomeadamente nos casos em que o andar superior do edifício tivesse um acesso 
independente à rua, cfr. Eduardo C. Silveira Marchi, A Propriedade horizontal ..., p. 113. 
1259 Cfr. Lib. Syr Rom. 98. 
1260 Cfr. Hexa 2, 4, 40 e 2, 4, 42. 
1261 Sobre a evolução histórica da propriedade horizontal, com uma menção expressa à sua consagração no Oriente e na 
Grécia, v. Angel Cristobal Montes, La llamada propiedad horizontal (estudio historico-comparativo), em especial pp. 4 ss; 
v, também Antonio Visco, Le case in condominio, pp. 10 ss. 
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b) A propriedade horizontal enfitêutica no Direito Comum (remissão) 
 
Em momento anterior da nossa investigação já descrevemos 
detalhadamente a forma como se desenvolveu o que designamos de 
propriedade horizontal enfitêutica no Direito Comum, para onde novamente 
remetemos1262. 
Resta-nos acrescentar, neste contexto, que a existência de domínios 
separados sobre andares de um mesmo edifício era expressamente admitida 
pelas Ordenações do Reino, quando, no âmbito das respectivas normas sobre 
relações de vizinhança, previa que, se “huma casa for de dous senhorios, de 
maneira que de hum delles seja o sótão, e de outro o sobrado, não poderá 
aquele, cujo for o sobrado, fazer janela sobre o portal daquele, cujo for o sótão, 
ou logea, nem outro edificio algum”1263. 
 A origem da referida disposição não é evidente, não sendo no entanto de 
afastar a probabilidade de ela provir do direito muçulmano, à semelhança da 
grande maioria das disposições inseridas no referido título das Ordenações, nos 
termos em que já nos referimos a elas1264. O direito muçulmano, na linha de 
outros direitos orientais, admitia sem restrições a propriedade separada de 
andares de edifícios, mas o que favorece aquela interpretação, mais do que a 
admissibilidade da propriedade horizontal no direito muçulmano, é o facto de a 
norma ter como única preocupação a protecção da privacidade, em termos que 
lhe são próprios ou característicos1265. 
Em qualquer caso, a admissibilidade de domínios separados sobre partes 
de coisas imóveis, em si mesma, não era contrária aos princípios do direito 
comum, que não acolheu o princípio superficies solo cedit, difundindo, pelo 
contrário, um modelo de propriedades simultâneas, assente na sobreposição de 
direitos sobre a mesma coisa segundo um princípio de efectividade, com o qual 
a propriedade horizontal era compatível. Prova disso, aliás, é que, 
independentemente da origem da citada disposição das Ordenações, a 
propriedade horizontal foi generalizadamente admitida em todos os países 
                                            
1262 V. supra, no primeiro capítulo deste título, na alínea c) da secção 2.1.2.2. 
1263 Cfr. OF, I, 68, 34; v. também OM, I, 49, 35. 
1264 V. supra, no primeiro título da primeira parte da dissertação, em 1.4.2.1. 
1265 O que não significa que direito muçulmano não se preocupasse com a administração dos espaços comuns, cuja 
existência era expressamente reconhecida, e com a repartição de despesas entre os proprietários dos diferentes 
andares, quando fosse necessário realizar obras de reparação ou reconstrução do edifício, como atestam as múltiplas 
opiniões dos sábios religiosos  que o K. al-Qadā reproduz sobre estes temas – cfr. Barbier, "Des droits et obligations 
entre propriétaires ...", pp. 21 ss. e 42 ss. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
440 
europeus1266, com destaque para o direito costumeiro francês1267, de onde ela 
passou para o Código de Napoleão1268 e daí para o Código de Seabra. 
 
  
c) A propriedade horizontal limitada no Código Civil de 1867 
 
O Código Civil de 1867 previa expressamente no seu artigo 2335º que os 
diversos andares de um edifício podiam pertencer a proprietários diferentes, e 
regulava supletivamente o respectivo modo de reparação e conserto, se o 
mesmo não se achasse estabelecido nos seus respectivos títulos. 
Como se deixou antever, esta previsão deve-se mais à influência do artigo 
644º do Código de Napoleão, de que era, aliás, quase uma tradução literal, do 
que propriamente ao § 34 do título 68 do Livro I das Ordenações do Reino. 
A forma limitada com que o instituto foi acolhido naquele artigo1269, bem 
como a falta de critério na repartição das despesas com a reparação das partes 
comuns do edifício1270, fizeram com ele não tivesse adquirido a expressão 
económica e social que viria a ter mais ter mais tarde, após a aprovação do 
Decreto-Lei nº 40.333. 
A referida disposição legal teve, no entanto, o mérito de abrir caminho à 
previsão de um regime legal específico, desobrigando o legislador de derrogar 
princípios que, na verdade, já tinham sido por ela afastados. É nesse sentido que 
deve ser interpretada a fórmula com que a Lei nº 2.030 se referiu, ao mandar 
“proceder à revisão e regulamentação do artigo 2335º do Código Civil, 
estabelecendo o regime da propriedade por andares ou propriedade horizontal”. 
 
 
                                            
1266 Sobre a propriedade horizontal no direito comum, v. Angel Cristobal Montes, La llamada propiedad horizontal, pp. 23 
ss. 
1267 De que o art. 215º do Costume de Orleães será o exemplo mais expressivo, nomeadamente por ser aquele que terá 
influenciado directamente o Código de Napoleão neste aspecto particular – v. Angel Cristobal Montes, La llamada 
propiedad horizontal, pp. 26-28 e Armindo Ribeiro Mendes, "A propriedade horizontal ...", pp. 15-16. 
1268 Cfr. art. 644º. 
1269 Oliveira Ascensão referia-se à forma “vaga” com que o Código o previa – cfr. José de Oliveira Ascensão, Direitos 
Reais, p. 462. No já citado parecer da Câmara Corporativa sobre o projecto do Decreto-Lei nº 40.333, dizia-se que o art. 
2335º do Código de Seabra previa a propriedade horizontal “em termos muito elementares e deficientes”. 
1270 Enquanto as despesas com a reparação das paredes comuns e os tectos eram repartidas na proporção do valor da 
propriedade de cada um, as despesas com o concerto do “pavimento e forro” dos andares, bem como da “parte da 
escada de que se serve”, eram pagas pelos respectivos proprietários, como se fossem suas também, ou destinadas ao 
seu uso privativo. 
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2.3.1.2. A propriedade horizontal no Decreto-Lei nº 40.333 e a sua evolução 
 
O mandato conferido pela Lei nº 2.030 só viria a ser cumprido passados 
sete anos, com a aprovação do Decreto-Lei nº 40.333, de 14 de Outubro de 
1955, que regulamentou com detalhe o regime da propriedade horizontal1271. 
O regime estabelecido naquele diploma legal corresponde, no essencial, 
ao regime que viria a ser estabelecido no Código Civil1272, que se limitou a 
incorporar e a aperfeiçoar as suas disposições.  
São provavelmente mais relevantes, pela sua inovação, as alterações que 
viriam a ser introduzidas no regime da propriedade horizontal pelo Decreto-Lei nº 
267/94, de 25 de Outubro, que além de alterações ditadas pela necessidade de 
o instituto se adaptar novamente à evolução do fénomeno urbano, permitindo a 
constituição de propriedade horizontal sobre conjuntos de edifícios1273, e 
flexibilizando as regras sobre junção e divisão de fracções autónomas1274, cuidou 
essencialmente de actualizar as regras sobre administração das partes comuns 
do edifício1275. 
Nenhum destes diplomas, porém, alterou o essencial do regime 
estabelecido pelo Decreto-Lei nº 40.333, que consagrou a propriedade horizontal 
como “uma forma especial de domínio”1276, em que cada condómino é 
proprietário exclusivo da fracção que lhe pertence e comproprietário das partes 
comuns do edifício. 
A doutrina portuguesa tem hesitado entre ver na propriedade horizontal 
um verdadeiro e próprio direito de propriedade, embora de natureza especial1277, 
considerá-la como um direito real complexo, onde confluem os regimes de dois 
                                            
1271 O Governo propôs-se, aliás, fazê-lo por intermédio da aprovação de um regulamento, tendo convertido o seu projecto 
num Decreto-Lei por sugestão da Câmara Corporativa.  
1272 Cfr. arts. 1414º CC ss.. 
1273 Cfr. art. 1438º-A CC. 
1274 Cfr. art. 1422º-A CC. 
1275 Procurando assim “realçar o elemento pessoal e social do condomínio (o conjunto dos condóminos) em desfavor do 
elemento real: o poder sobre a fracção autónoma” – cfr. Sandra Passinhas, A Assembleia de Condóminos ..., p. 11. 
1276 Cfr. o preâmbulo do citado diploma legal. 
1277 Cfr. Fernando Pires de Lima e João Antunes Varela, Código Civil ... (Vol. III), p. 397, José de Oliveira Ascensão, 
Direitos Reais, p. 464 e José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 742. 
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direitos distintos1278 ou reconhecer-lhe um estatuto autónomo de um direito real 
de gozo típico1279. 
Embora nos inclinemos para ver nela uma forma de propriedade especial, 
como, aliás, a sua designação sugere - tese que além de gozar do favor do 
elemento sistemático, reconhece nela a sua função primordial de assegurar a 
apropriação individual de partes da coisa -, não vemos grande vantagem em 
reproduzir aqui uma discussão que pouca ou nenhuma relevância tem para o 
objecto da nossa investigação1280. 
Qualquer que seja a natureza que se lhe reconheça, o objecto e a 
estrutura do direito de propriedade horizontal estão recortados na lei em termos 
que oferecem poucas dúvidas sobre a sua função e o seu regime. 
Aquilo que nos propomos fazer, nas breves páginas que dedicaremos à 
análise da propriedade horizontal no direito positivo vigente, é acentuar os dois 
aspectos do seu regime que maior contribuição podem dar à caracterização da 
sua função urbanística, que se prendem com a definição do objecto do direito e 
com a modelação do seu conteúdo.  
 
 
a) Objecto do direito de propriedade horizontal  
 
Em todas as inovações que foram introduzidas no regime do direito de 
propriedade neste último século, o que esteve em causa, principalmente, foi a 
redução do objecto do direito a um aproveitamento concreto, de tal forma que o 
seu conteúdo passasse a abranjer apenas as faculdades inerentes à realização 
desse aproveitamento e não um feixe de poderes dominiais abstractos. 
Sempre que o objecto do direito real é despojado da sua vocação 
expansiva e confinado ao aproveitamento urbanístico permitido pelos 
instrumentos de planeamento urbanístico e demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis à construção urbana, o nível de conflitualidade 
existente entre aqueles direitos e os poderes públicos de ordenamento 
urbanístico da cidade em que os mesmos se exercem, é reduzido à 
                                            
1278 Cfr. Armindo Ribeiro Mendes, "A propriedade horizontal ...", pp. 36-37 e António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 
639. 
1279 Cfr. Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 148, Luís Carvalho Fernandes, "Da natureza jurídica do 
direito de propriedade horizontal", In Estudos em honra de Ruy de Albuquerque (I), p. 13, A. Santos Justo, Direitos Reais, 
pp. 327-328 e Sandra Passinhas, A Assembleia de Condóminos ..., pp. 160-161. 
1280 Para uma síntese das várias teses em confronto v., em especial, Luís Carvalho Fernandes, "Da natureza jurídica". 
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insignificância de temas como o fecho de uma marquise ou a instalação de uma 
antena. 
Na verdade, se o objecto do direito coincidir com o objecto do 
aproveitamento urbanístico concedido pelo plano, a propriedade deixa de 
constituir um obstáculo ao governo público da cidade e passa a ser um dos seus 
principais intrumentos de actuação. Nesses casos, a propriedade, mais do que 
um direito limitado pelas necessidades de crescimento vertical das cidades, é ela 
própria um instrumento urbanístico, na medida em que se assume como um dos 
principais meios de promover aquele crescimento. 
É isso que, em nossa opinião, acontece no regime da propriedade 
horizontal, quando este limita o objecto da apropriação individual apenas ao 
espaço ocupado pela fracção autónoma do edifício afecta ao uso exclusivo do 
condómino. 
O Código não contém uma definição material de fracção autónoma, que 
caracteriza essencialmente a partir do seu elemento funcional.  
Nos termos do artigo 1415º do Código Civil, fracções autónomas são 
unidades independentes do edifício, distintas e isoladas entre si, com saída 
própria para uma parte comum do prédio ou para a via pública. Fracção 
autónoma é, na verdade, um espaço que o condómino pode afectar ao seu uso 
privativo com independência em relação ao uso dos demais espaços que 
compõem o edifício.  
O conceito-chave dessa definição é, pois, o conceito de «unidade 
independente»1281, que corresponde a uma parte individualizada do edifício cuja 
utilização pode ser feita pelo condómino sem depender do consentimento ou da 
tolerância dos demais. Daí a exigência, fundamental para a sua definição, de 
que a fracção tenha saída própria para uma parte comum do prédio ou para a via 
pública. 
O elemento material apenas está pressuposto na referida definição legal 
na parte em que se exige que as fracções autónomas sejam distintas e isoladas 
entre si. Sobre esta exigência já se discutiu, inclusive, se ela pressupõe a 
existência de limites físicos entre as fracções, como a existência de paredes ou 
outros elementos estruturais, ou se é suficiente um sinal distintivo dos limites 
afectos à sua utilização. Em causa estava uma prática frequente, de 
individualizar como fracção autónoma lugares de garagem, cujos limites 
corresponderiam apenas às marcas pintadas no pavimento1282. 
                                            
1281 Utilizado no art. 1414º CC, e repetido no art. 1415º. 
1282 Pronunciando-se contra essa prática, cfr. Fernando Pires de Lima e João Antunes Varela, Código Civil ... (Vol. III), p. 
400. Sandra Passinhas, no entanto, chamou recentemente à atenção para o facto de que esta prática tem vindo a 
conduzir a “uma reconstrução do conceito de fracção autónoma”, em que apenas se exige uma autonomia funcional da 
fracção, que se traduz na “possibilidade de afastar ingerências nesse espaço” – cfr. Sandra Passinhas, 
 
(continua) 
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Mesmo admitindo que a individualização da fracção não se basta com a 
existência de sinais distintivos, na medida em que a lei também exige o seu 
«isolamento», isso não a transforma num objecto identificável pelas suas 
características físicas1283. Aliás, os elementos divisórios que asseguram o seu 
isolamento em relação às demais podem ser, eles próprios, partes comuns do 
edifício, pelo que o isolamento, na verdade, é apenas uma condição de 
privacidade indispensável à autonomia funcional da fracção1284. 
De facto, ao percorrermos as várias alíneas do número 1 do artigo 1421º, 
que identifica as partes do edifício que são necessariamente comuns, facilmente 
concluímos que praticamente tudo aquilo que circunda a fracção autónoma, que 
a delimita e a isola das demais, não constitui objecto de apropriação individual 
exclusiva do seu proprietário.  
Constituem partes necessariamente comuns, entre outros, todos os 
elementos estruturais do edifício, em que se incluem, nomeadamente, as 
paredes que delimitam verticalmente o seu perímetro exterior1285, o telhado ou 
os terraços de cobertura, quando exerçam aquela função1286, as colunas, pilares 
e paredes mestra que asseguram a sua sustenção1287, bem como as placas que 
dividem horizontalmente os andares entre si1288.  
Como se pode depreender das palavras de Manuel Gomes da Silva, no 
parecer que relatou na Câmara Corporativa sobre o projecto do Decreto-Lei nº 
40.333, o legislador estava bem ciente que, de acordo com esta formulação, 
nada mais restaria ao condómino do que a propriedade exclusiva de uma 
“«casa» ou «habitação», olhada como unidade social e jurídica mais do que 
como objecto material; o apartamento seria, como já se definiu, um «cubo de ar» 
compreendido entre as paredes e pavimentos que o delimitam”. 
O condómino, na verdade, apenas tem a propriedade exclusiva do espaço 
construído que está afecto à sua fracção autónoma1289. 
                                                                                                                                  
"Empreendimentos turísticos em propriedade plural", In Empreendimentos turísticos, p. 197. 
1283 Referindo-se, a este propósito, à “inconsistência material das partes privativas” do imóvel, v. Florence Bayard-
Jammes, La nature juridique du droit du copropriétaire immobilier, pp. 22 ss. 
1284 A preservação da intimidade da vida familiar como um dos elementos que caracteriza o regime da propriedade 
horizontal, justificando a imposição de restrições e limitações recíprocas entre os condóminos foi salientada por Henrique 
Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 81. 
1285 Cfr. art. 1421º/1a) CC. 
1286 Cfr. art. 1421º/1b) CC. 
1287 Cfr. art. 1421º/1a) CC. 
1288 Ibidem. 
1289 Neste sentido, por exemplo, Florence Bayard-Jammes, La nature juridique du droit du copropriétaire immobilier, pp. 
23 e 28; no mesmo sentido pronunciou-se recentemente, entre nós, J. A. Mouteira Guerreiro, "Reflexões sobre o direito 
de superfície, a sua titulação e registo, os volumes e o conceito de prédio urbano", In Temas de registos e notariado, p. 
413, referindo-se às fracções autónomas como “espaços edificados”. 
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A natureza «real» do direito de propriedade horizontal é, no entanto, 
assegurada pela incindibilidade do conjunto dos dois direitos que exerce, de 
propriedade exclusiva da fracção que lhe pertence e de comproprietário das 
partes comuns do edifício1290. Como se pode ainda ler naquele parecer, “o direito 
de cada condómino em conjunto é o direito sobre um prédio, portanto sobre uma 
coisa imobiliária, e como tal é tratado unitariamente pela lei”. 
Da conjugação destes dois direitos, resulta, porém, que os condóminos 
não dispõem individualmente do poder de transformação da coisa1291, que só 
colectivamente podem exercer. Os condóminos não podem, por si, realizar obras 
que modifiquem a linha arquitectónica ou o arranjo estético do edifício1292, nem, 
em geral, realizar quaiquer obras que constituam inovações1293, i.e., que alterem 
a sua forma e a substância. 
Confinado ao seu espaço, o condómino não tem, nem pode ter, qualquer 
pretensão à expansão da sua propriedade, em altura ou em volume de 
construção, não dispondo mais do que um direito de construir limitado às obras 
de conservação e reparação do interior da sua fracção autónoma. A própria 
reconstrução do edifício – e, por maioria de razão, de cada uma das suas 
fracções - está sujeita a uma decisão colectiva1294, pelo que o condómino 
individualmente só muito limitadamente pode dispor dela em termos materiais. 
É certo que o condomínio, no seu conjunto, detém aqueles poderes e 
faculdades, podendo arrogar-se o monopólio do aproveitamento económico do 
bem nos mesmos termos em que ele é reconhecido ao titular de um direito de 
propriedade plena, mas a sujeição das suas deliberações à vontade maioritária 
dos condóminos ou mesmo à sua vontade unânime, afirma a sua dimensão 
colectiva, reduzindo substanciamente a sua função individual. 
 
 
b) A conformação urbanística da propriedade horizontal. Os regulamentos do 
condomínio 
 
Na sua estrutura complexa de um condomínio1295, que concilia a 
apropriação privada de uma fracção autónoma e a compropriedade dos espaços 
                                            
1290 Cfr. art. 1420º CC. 
1291 Neste sentido, Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 116.  
1292 Cfr. art. 1422º/3 CC. 
1293 Cfr. art. 1425º 
1294 Cfr. art. 1428º CC. 
1295 Como define Henrique Mesquita, condomínio é “a figura definidora da situação em que uma coisa materialmente 
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comuns, o direito de propriedade horizontal tem de lidar com uma pluralidade de 
interesses, cuja harmonização nem sempre se revela possível ou fácil.  
A doutrina tem salientado que este é um campo fértil para as restrições e 
limitações de vizinhança à propriedade, a que acrescem as restrições 
provenientes do facto de as diferentes fracções partilharem uma mesma 
estrutura edificatória e outros espaços afectos ao uso comum, que são mantidos 
em regime de compropriedade1296. 
Realçando a relação de interdependência recíproca que se estabelece 
entre os condóminos no uso das partes comuns do edifício, Antonio Visco refere 
a este propósito que “o condomínio não é mais o exercício de um «ius utendi 
atque abutendi», pelo que estão proibido os actos emulativos e prevalece o 
princípio maioritário em vez do rígido «ius prohibendi»”1297. Nesse sentido, o 
condomínio tem também uma dimensão ou função social, enquanto espaço de 
convivência urbana e até uma dimensão democrática, enquanto espaço de 
cidadania. 
Discute-se, inclusive, o grau de interdependência desses espaços com o 
espaço público da cidade, dado que algumas das partes comuns do edifício 
constituem espaços abertos, não só ao uso dos condóminos, como também ao 
uso de terceiros, nos quais, não obstante a sua natureza jurídica de coisas 
comuns em regime de compropriedade, nem sempre é claro onde é que se situa 
a fronteira entre o público e o privado.  
De um ponto de vista urbanístico e arquitectónico, esses espaços têm 
sido designados de espaços intermediários, de transição ou semi-públicos, 
porque situados «entre-dois» mundos, i.e., entre os espaços domésticos 
reservados à intimidade da vida privada dos condóminos e os espaços públicos, 
que por definição estão afectos ao uso de todos1298.  
De um ponto de vista jurídico, estes espaços também apresentam uma 
natureza sui generis, na medida em que a sua gestão é feita em nome de um 
interesse comum dos condóminos que, não sendo obviamente um interesse 
público, no sentido estrito do termo, não se confunde já com os interesses 
individuais dos condóminos1299. 
                                                                                                                                  
indivisa ou com estrutura unitária pertence a vários contitulares, mas tendo cada um deles direitos privativos ou 
exclusivos de natureza dominial sobre fracções determinadas” – cfr. Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 
147. 
1296 Neste sentido, por exemplo, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 464. 
1297 Cfr. Antonio Visco, Le case in condominio, p. 6. 
1298 Sobre estes conceitos, v. Bernard Haumont, "Entre public et privé: des espaces et des lieux toujours en chantier", In 
La société des voisins. 
1299 Sandra Passinhas chega mesmo a identificar um “interesse colectivo sobre as partes comuns, que é ainda um 
interesse referido aos condóminos, mas que se distingue da soma dos seus interesses individuais” – cfr. Sandra 
Passinhas, A Assembleia de Condóminos ..., p. 11. Referindo-se ao “interesse do imóvel” como fundamento da 
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Assume, assim, particular importância a ampla autonomia privada que é 
concedida aos condóminos para modelarem o conteúdo dos seus direitos 
comuns através da adopção de regulamentos do condomínio1300. O Código Civil 
prevê a existência de dois tipos diferentes de regulamentos do condomínio, que 
se distinguem pela forma da sua aprovação e, sobretudo, pelo diferente 
conteúdo material e âmbito de aplicação espacial. 
Por um lado, o artigo 1418º prêve a possibilidade de o título constitutivo 
da propriedade horizontal conter um “regulamento do condomínio, disciplinando 
o uso, fruição e conservação, quer das partes comuns, quer das fracções 
autónomas”. 
Por outro lado, o artigo 1429º-A estabelece que, “caso não faça parte do 
título constitutivo, deve ser elaborado um regulamento do condomínio 
disciplinando o uso, a fruição e a conservação das partes comuns”. 
As diferenças fundamentais entre ambos não dizem apenas respeito à 
oportunidade da sua elaboração e aprovação, nem tão-pouco à alternativa entre 
a adopção de uma forma negocial ou social, mas essencialmente ao facto de só 
o regulamento constante do título constitutivo poder disciplinar o uso, fruição e 
conservação das fracções autónomas, tendo quaisquer outros que venham a ser 
adoptados pela Assembleia de Condóminos que se limitar à correspondente 
disciplina das partes comuns1301. 
Poderia pensar-se que esta limitação se justifica pela maior protecção que 
merece a esfera individual da propriedade horizontal, tendo em conta a natureza 
consensual do título e maioritária das deliberações dos condóminos, mas se isso 
é verdade no plano estrito das relações intersubjectivas de vizinhança, está 
longe de o ser no plano urbanístico. 
É precisamente na disciplina das partes comuns que a questão da 
conformação urbanística da propriedade horizontal ganha relevo, porque, como 
vimos, é no seu âmbito que reside o poder de transformação material do edifício 
que convoca a aplicação dos instrumentos de planeamento urbanístico e das 
demais normas legais e regulamentares relativas à construção urbana. 
                                                                                                                                  
organização colectiva do condomínio, v. Florence Bayard-Jammes, La nature juridique du droit du copropriétaire 
immobilier, pp. 209 ss. 
1300 Neste sentido, Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", pp. 123 ss., José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 
732-733 e Sandra Passinhas, A Assembleia de Condóminos ..., pp. 59 ss. 
1301 A este propósito Sandra Passinhas entende que, em rigor, só se pode falar de regulamento, strictu sensu, quando 
estamos no domínio da gestão das partes partes comuns, entendendo que a modelação do conteúdo do direito de cada 
condómino à sua fracção autónoma é matéria constitutiva da propriedade horizontal. Nessa perspectiva, distingue entre o 
que designa de conteúdo típico do regulamento, sujeito à aprovação e à alteração por maioria e o seu conteúdo atípico, 
que participa na natureza do título constitutivo e só pode ser estabelecido ou alterado por consenso – cfr. Sandra 
Passinhas, A Assembleia de Condóminos ..., pp. 69 ss. e Sandra Passinhas, "Empreendimentos turísticos ...", pp. 205-
206. 
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É discutível, até, que quaisquer destes regulamentos possam dispor sobre 
a realização de obras nas partes comuns que envolvam a alteração da forma e 
substância do edifício, ou do seu destino económico, dado que, nos termos das 
duas disposições em análise, o seu conteúdo é restrito ao uso e fruição das 
partes comuns, e à sua conservação, mas não à sua transformação ou 
disposição material. 
Nos três casos típicos previstos no Código em que a actividade 
urbanística dos condóminos envolve a alteração da forma e substância do 
edifício ou o destino económico das suas fracções1302, exige-se, inclusive, a 
adopção de uma deliberação ad hoc de autorização, tomada por uma maioria 
qualificada de dois terços do valor total do prédio, sendo certo que, no caso da 
alteração do uso das fracções, essa deliberação só pode ser tomada se o título 
for omisso a esse respeito, mas nunca contra ele. 
O Código parece, assim, limitar o poder de os condóminos procederem à 
conformação urbanística da propriedade através de negócios jurídico-privados 
de conteúdo normativo, a que não é seguramente alheio o facto de aqueles 
actos não poderem, ou em qualquer caso não deverem, exercer uma função 
concorrencial à função conformadora dos planos urbanísticos e das demais 
normas legais e regulamentares relativas à construção. 
Mesmo no plano jurídico-privado, alguns autores têm manifestado dúvidas 
em relação à possibilidade de os regulamentos do condomínio imporem aos 
condóminos obrigações de conteúdo positivo, na medida em que “elas traduzir-
se-iam em verdadeiras obrigações propter rem e, não prevendo a lei a sua 
criação por via negocial, devem considerar-se subodinadas ao princípio do 
«numerus clausus»”1303, pelo que uma eventual incursão daqueles regulamentos 
em domínios urbanísticos sempre teria que se restringir a uma conformação 
negativa do direito de propriedade, aditando-lhe novas restrições e limites 
impostos no interesse dos vizinhos1304. 
O Código optou, no entanto, por atribuir à Assembleia de Condóminos 
apenas uma função de controlo, exercida através de autorizações casuísticas, 
exigindo-lhe assim que actualize e pondere o interesse comum dos condóminos 
em cada caso concreto. Ao fazer esta opção, o Código optou por não admitir a 
possibilidade de os condóminos imporem, com eficácia real, restrições e 
limitações relativas ao aproveitamento urbanístico do edifício e indirectamente às 
respectivas fracções autónomas, o que no caso dos regulamentos aprovados em 
                                            
1302 Nomeadamente, nos casos previstos no art. 1422º/3 e 4, relativo a obras que modifiquem a linha arquitectónica do 
edifício e à alteração do uso da fracção, respectivamente, e no art. 1425º, relativo a inovações. 
1303 Cfr. Henrique Mesquita, "A propriedade horizontal ...", p. 125. 
1304 Sobre a função «aditiva» da regulamentação privada em relação à regulamentação pública, v. Vital Moreira, Auto-
regulação profissional e Administração Pública, p. 71. 
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Assembleia de Condóminos se compreende melhor, tanto mais que só os 
regulamentos constantes do título consitutivo estão sujeitos a registo predial e 
são plenamente oponíveis a terceiros1305. 
Não podemos, no entanto, ignorar que, tal como a fronteira entre o público 
e o privado, a fronteira entre o mero uso e fruição das partes comuns, por um 
lado, e a sua transformação, por outro, também é fluída, e que há uma tendência 
crescente para os regulamentos do condomínio se imiscuírem e, em alguns 
casos, até, se substituírem aos regulamentos urbanísticos, sobretudo quando é o 
próprio direito público a importar modelos condominiais para a gestão de áreas 
urbanas e a reconhecer-lhes essa função pública ou semi-pública. 
  
                                            
1305 Cham ando a atenção para a inexistência de um mecanismo de publicidade do regulamento aprovado por 
deliberação da Assembleia de Condóminos, v. Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, p. 112. 




DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  451 
 
2.3.2. Os regimes especiais de condomínio urbanístico 
 
A propriedade horizontal tem-se revelado útil como um instrumento de 
gestão de conjuntos ou complexos imobiliários, dada a sua especial vocação 
para disciplinar relações de vizinhança urbana, tendo por isso sido adoptada 
pelo legislador como modelo de gestão de loteamentos fechados e de outras 
áreas urbanas sujeitas a um regime especial de interesse público, além de ter 
inspirado algumas das soluções que foram adoptadas no âmbito do próprio 
regime das operações de loteamento urbano «clássicas», a que já nos referimos 
anteriormente1306. 
Pela sua proximidade e até alguma sobreposição, com o regime da 
propriedade horizontal de conjuntos de edifícios, sobre o qual também já nos 
pronunciámos, o regime de constituição e administração do loteamento fechado 
merece uma maior atenção, sem prejuízo de uma breve referência ao regime 




2.3.2.1. Os loteamentos fechados 
 
Por loteamentos fechados1307 entendemos as áreas sujeitas a uma 
operação de loteamento em que os seus espaços verdes e de utilização 
colectiva, infra-estruturas viárias e demais equipamentos comuns têm natureza 
privada, pertencendo aos proprietários dos lotes ou dos edifícios que nele 
venham a ser construídos em regime de compropriedade, nos termos do regime 
da propriedade horizontal1308. 
Embora aquele regime se aplique a todas as mencionadas categorias de 
espaços, infra-estruturas e equipamentos, em nossa opinião o elemento 
estuturante do loteamento fechado é a rua privada, na medida em que é a sua 
                                            
1306 V. supra, no primeiro título da primeira parte da dissertação, em 1.5.2. 
1307 Utilizamos aqui a expressão loteamentos fechados e não condomínios fechados, como é corrente, porque estes são 
mais abrangentes, uma vez que incluem tanto as situações de um condomínio constituído a partir de uma operação de 
loteamento, como de um edifício ou um conjunto de edifícios em regime de propriedade horizontal. No mesmo sentido, 
distinguindo loteamentos fechados de condomínios fechados, v. Luciano Marcos e Manuel Jorge Goes, "Loteamentos 
urbanos", pp. 574-575. 
1308 Cfr. art. 43º/4 RJUE. 
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existência que limita ou condiciona o livre acesso e utilização daquela área por 
parte do público. 
O fénomeno, em termos sócio-urbanísticos, não é recente1309, nem de 
origem portuguesa1310, mas apenas é implicitamente admitido pela nossa 
legislação urbanística desde a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 448/91, que já 
previa no número 3 do seu artigo 15º uma norma sensivelmente idêntica à que 
consta actualmente do RJUE1311. 
Entre as múltiplas questões jurídicas sucitadas pelos loteamentos 
fechados, há duas que se destacam e merecem a nossa atenção. 
Por um lado, num plano estritamente urbanístico, a questão de saber se a 
Administração goza de uma margem de discricionariedade no licenciamento 
daquelas operações urbanísticas, questão a que já aludimos quando analisámos 
o regime da propriedade horizontal de conjuntos de edifícios1312. Não vemos 
razões para afastar as dúvidas que então manifestámos em relação ao 
reconhecimento de uma faculdade ou um poder jurídico fundado no direito de 
propriedade, de impor a realização daquelas operações urbanísticas à 
Administração, ainda que elas se conformem substancialmente com o 
aproveitamento urbanístico fixado pelo plano. 
As referidas razões, que se prendem essencialmente com a 
disponibilidade da função pública urbanística pela Administração, valem 
indistintamente para todas as modalidades de condomínios urbanísticos privados 
que impliquem a produção de espaço urbano, ou seja, a infra-estruturação do 
solo para a sua urbanização e edificação. O princípio da irrelevância do modo de 
estruturação da propriedade que então enunciamos, apenas afirma a sua 
neutralidade em relação ao regime aplicável à realização das respectivas 
operações urbanísticas, quando admitidas, mas não a sua neutralidade em 
relação ao próprio exercício do poder administrativo de admitir a sua realização 
naqueles termos. 
                                            
1309 Sobre a origem dos condomínios fechados em Portugal, v. Rita Raposo, "Condomínios fechados em Lisboa: 
paradigma e paisagem", In Análise Social, XLIII (1º), que situa o seu aparecimento nos anos 80’s do século XX. 
1310 Os condomínios fechados, em geral, têm a sua origem nas gated communities americanas, muito difundidas na 
América Latina, e em especial no Brasil, de onde eles terão chegado a Portugal. Sobre as gated communities, em geral, 
v. Edward Blakely e Mary Gail Snyder, Fortress America: Gated Communities in the United States; para uma perspectiva 
jurídica daqueles condomínios, v. David Callies, et al., "Urbanizaciones «encerradas», pactos y problemas", In Ciudad y 
Territorio. Estudios Territoriales, XXXIV (133-134).  
1311 Na sua formulação inicial, o art. 15º/3 apenas previa a comunhão de espaços verdes privados, tendo esse regime 
sido tornado extensível a outros espaços de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e demais equipamentos pela Lei 
nº 25/92, de 31.8. Por outro lado, na redacção do Decreto-Lei nº 448/91 o vínculo real apenas era estabelecido com os 
edifícios construídos, falando-se agora em termos mais abrangentes no art. 43º/4 RJUE “dos lotes resultantes da 
operação de loteamento e dos edifícios que nele venham a ser construídos”. 
1312 V. supra, no capítulo anterior, no parágrafo iv da alínea c) da secção 2.2.1.2 
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Por outro lado, num plano imobiliário, a admissibilidade dos loteamentos 
fechados sucita a questão da sua articulação com o regime da propriedade 
horizontal e em particular com o regime dos conjuntos ou complexos imobiliários. 
Em nossa opinião, ao permitir a sujeição dos espaços verdes e de 
utilização colectiva, infra-estruturas viárias e demais equipamentos comuns 
previstos numa operação de loteamento urbano ao regime da propriedade 
horizontal, constituindo-os como partes comuns dos lotes e dos edifícios que 
neles venham a ser construídos, o legislador quis inequivocamente admitir a 
consituição sobre aquela área urbana de um regime de condomínio urbanístico 
privado1313. 
No regime da propriedade horizontal, a compropriedade ou a comunhão 
sobre as partes comuns é incindível da propriedade exclusiva das suas fracções 
ou unidades prediais, sendo determinante das relações de interdependência que 
se estabelecem entre os condóminos, pelo que ao remeter para a totalidade do 
regime da propriedade horizontal, e não apenas para os artigos respeitantes à 
administração das suas partes comuns, o legislador deixou claro que não 
pretendeu excluir aquelas relações do âmbito de aplicação do número 4 do 
artigo 43º do RJUE. 
Discordamos assim da opinião recentemente manifestada por Mónica 
Jardim, para quem “o que deriva do art. 43º, nº 4, do RJUE, é o que já resultava 
do seu antecedente histórico, ou seja, apenas e só a aplicação do regime da 
propriedade horizontal aos espaços verdes e de utilização colectiva, às infra-
estruturas viárias e aos equipamentos de natureza privada. Já não, a aplicação 
desse regime entre os condóminos de cada prédio nas relações entre si”1314. 
O facto de o regime ter origem numa norma anterior à previsão legal da 
propriedade horizontal de conjuntos de edifícios não é relevante para determinar 
o âmbito da sua aplicação1315, porque o propósito do número 3 do artigo 15º do 
Decreto-Lei nº 448/91 não foi, como defende a autora, o de deixar de impor a 
cedência de terrenos para espaços verdes e de utilização colectiva, infra-
estruturas e equipamentos, desonerando as câmaras municipais da tarefa e dos 
custos inerentes à sua construção e manutenção. Foi o de permitir que aquelas 
áreas tivessem natureza privada1316 e que ainda assim relevassem para o 
                                            
1313 Reconhecendo a natureza condominial dos loteamentos fechados, Luciano Marcos e Manuel Jorge Goes, 
"Loteamentos urbanos", pp. 573 ss. sugerem, no entanto, tratar-se de um novo direito real. Não nos parece, contudo, que 
se justifique a autonomização do loteamento fechado como um novo direito real, uma vez que se lhe aplica 
integralmente, com as necessárias adaptações à realidade vertica do lote, o regime da propriedade horizontal. 
1314 Cfr. Mónica Jardim, "Propriedade horizontal e conjuntos imobiliários", p. 133. 
1315 Acresce que o Código Civil não tem valor paramétrico relativa à legislação urbanística, pelo que o facto de o regime 
do artigo 1438º-A só ter sido disposto alguns anos mais tarde obviamente não constituía impedimento legal algum para 
que o Decreto-Lei nº 448/91 não tivesse, ele próprio, estabelecido um regime análogo.  
1316 Não se pode, além do mais, ignorar que ambos os regimes – o do art. 15º/3 do Decreto-Lei nº 448/91 e o do art. 
1438º-A CC – foram estabelecidos pelo mesmo governo e inscrevem-se na mesma linha de alargamento do âmbito de 
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respeito dos parâmetros de dimensionamento das áreas exigíveis para aquelas 
finalidades, sem prejuízo do regime das cedências sem custos patrimoniais para 
a Administração ou, em alternativa, das compensações pela falta ou insuficiência 
das mesmas, como atesta o número 4 do artigo 44º. 
É evidente que através daquele artigo o legislador não criou ope legis um 
condomínio sobre um conjunto de edifícios sem ligações estruturais entre si, 
nem exigiu para o efeito a celebração de um negócio jurídico entre os 
proprietários dos lotes ou dos respectivos edifícios, porque o título constitutivo do 
condomínio, neste caso, é o próprio acto de licenciamento da operação de 
loteamento1317, com base no pedido para esse efeito formulado pelo seu 
requerente quando da apresentação do projecto. 
Já vimos, aliás, que o acto de licenciamento da operação de loteamento 
urbano tem eficácia real, tanto no que se refere à realização da operação de 
transformação fundiária propriamente dita, como no que se refere á definição do 
estatuto jurídico do lote, pelo que a constituição do condomínio é apenas mais 
um efeito real a somar àqueles, e goza, nos mesmos termos, da oponibilidade a 
terceiros que resulta do registo do respectivo alvará de licença. 
A circunstância de o condomínio ser constituído por um acto 
administrativo com eficácia real, confere ao regime dos loteamentos fechados 
ainda maior flexibilidade do que aos conjuntos ou complexos imobiliários 
constituídos nos termos do regime da propriedade horizontal, dado que a 
modelação do conteúdo do direito real pode ir para além da disciplina do uso, 
fruição e conservação das partes comuns, podendo – e devendo até – disciplinar 
também o uso, a fruição e a transformação das unidades ou fracções autónomas 
que o compõe, através da definição do conteúdo do aproveitamento urbanístico 
dos lotes. 
A publicidade acrescida do alvará de loteamento, que além do seu registo, 
que o torna oponível a terceiros em termos reais, é também objecto de 
publicação de um aviso no boletim municipal e num jornal de âmbito local ou 
nacional1318, é também uma garantia da maior protecção de terceiros no regime 
dos loteamentos fechados, atendendo às especiais restrições e limitações que 
são impostas, tanto aos adquirentes dos lotes ou fracções do empreendimento, 
como ao público em geral, nomeadamente, neste último caso, no acesso e na 
utilização de uma área urbana que normalmente deveria pertencer de pleno 
direito à cidade. 
                                                                                                                                  
incidência do regime da propriedade horizontal aos conjuntos ou complexos imobiliários. 
1317 A constituição de direitos reais por acto administrativo é expressamente admitida pelo art. 1547º/2 CC no caso das 
servidões legais. A constituição do regime da propriedade horizontal por acto administrativo é, também, expressamente 
admitida no caso dos empreendimentos turísticos em propriedade plural, nos termos do art. 54º/3 RJIEFET. 
1318 Cfr. art. 78º RJUE. 
DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  455 
Contudo, a remissão legal para o regime das partes comuns da 
propriedade horizontal, por si só, não atende à natureza jurídica sui generis que 
aqueles espaços comuns apresentam enquanto espaços intermediários, de 
transição, ou semi-públicos. Se já tínhamos chamado a atenção para esse facto 
no regime geral da propriedade horizontal, por maioria de razão temos de o fazer 
em relação aos condomínios urbanísticos. 
Não obstante a sua natureza privada, as ruas e demais espaços de 
circulação viária e pedonal de natureza privada, gozam de um índice de 
publicidade muito superior aos outros espaços privativos do condomínio, pelo 
que estão necessariamente sujeitas a restrições e limitações de interesse 
público que vão muito para além do interesse colectivo dos codóminos.  
Aliás, tendo presente esta preocupação, algumas câmaras municipais 
impõem obrigações de serviço público a estes arruamentos através do 
estabelecimento de servidões administrativas constituídas pela própria licença 
de loteamento. Noutros casos, porém, é o próprio legislador a estender alguns 
aspectos do regime do domínio público às ruas privadas, como é patente, por 
exemplo, na aplicabilidade do Código da Estrada às vias privadas1319, quando 
abertas ao trânsito público, ou na obrigação legal de acesso aberto, não 
discriminatório e transparente, das empresas de comunicações electrónicas às 




2.3.2.2. Os empreendimentos turísticos em propriedade plural 
 
Uma modalidade especial de condomínio urbanístico é aquela que é 
constituída pelos empreendimentos turísticos em propriedade plural, constituídos 
nos termos do Regime Jurídico de Instalação, Exploração e Funcionamento dos 
Empreendimentos Turísticos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 39/2008, de 7 de 
Março1321. 
De acordo com o número 1 do artigo 52º daquele diploma legal, 
“consideram-se empreendimento turísticos em propriedade plural aqueles que 
comprendem lotes e ou fracções autónomas de um ou mais edifícios”. Os 
empreendimentos turísticos em propriedade plural, podem, por isso, constituir-se 
                                            
1319 Cfr. art. 2º/2 Código da Estrada. 
1320 Cfr. art. 63º do Decreto-Lei nº 123/2009, de 21.5. 
1321 Para uma apreciação dos aspectos mais salientes do referido regime legal, v. Cristina Siza Vieira, "Propriedade plural 
e gestão de empreendimentos turísticos", In Empreendimentos turísticos. 
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na base de uma operação de loteamento urbano, de um conjunto de edifícios, ou 
mesmo de um único edifício, consoante o tipo de empreendimento e de 
operação urbanística que lhe dá origem. 
Normalmente, os empreendimentos turísticos em propriedade plural 
constituirão condomínios urbanísticos complexos, sujeitos a um duplo regime de 
propriedade horizontal, em que a um condomínio de base constituído por um 
conjunto turístico (resort) ou um aldeamento turístico, se somam dois ou mais 
condomínios de edifícios singulares que correspondem a estabelecimentos 
hoteleiros ou blocos de apartamentos. É possível, inclusive, conceber um 
condomínio complexo sujeito a um triplo regime de propriedade horizontal, se 
num conjunto turístico (resort) existir um aldeamento turístico composto por 
vários blocos de apartamentos, caso em que estes últimos se constituem 
autonomamente em condomínios simples de unidades imobiliárias do 
aldeamento, que por sua vez constituirá uma unidade imobiliária do resort. 
Tanto a instalação de um resort como de um aldeamento podem ser 
previamente objecto de uma operação loteamento urbano, tendo nesse caso o 
emprrendimento de ser obrigatoriamente constituído em regime de propriedade 
horizontal por um dos modos de constituição previstos no artigo 1417º do Código 
Civil1322. Já a instalação de um novo empreendimento turístico em propriedade 
plural num edifício ou conjunto de edifícios construídos num dos lotes resultantes 
do loteamento que deu origem a um resort pode ser feita através de uma 
decisão administrativa de aprovação do respectivo título constitutivo. 
Esta enorme flexibilidade na estruturação da propriedade imobiliária para 
fins turísticos, que visa criar as condições para o desenvolvimento do designado 
turismo residencial1323, através da venda de unidades de alojamento em regime 
de propriedade horizontal, contrasta com a rigidez do regime de uso e fruição 
dessas unidades, marcado por elevado número de restrições impostas pela sua 
afectação à exploração turística. 
Na verdade, sendo embora condomínios urbanísticos privados quanto à 
natureza patrimonial dos bens que os compõem, os empreendimentos turísticos 
em regime de propriedade plural são, contudo, condomínios urbanísticos 
públicos quanto à natureza dos interesses que presidem à sua constituição. Não 
é apenas o interesse colectivo dos condóminos na gestão das partes comuns do 
empreendimento que constitui uma fonte de restrições ao direito de propiedade 
exclusiva, é também o interesse público turístico na sua exploração1324. 
                                            
1322 Cfr. art. 54º/3 RJIEFET, a contrario.  
1323 Chamando especificamente a atenção para a tendência internacional para reconhecer, no contexto do turismo 
residencial, a possibilidade de usos mais diversificados e formas mais flexíveis de propriedade plural, v. novamente 
Cristina Siza Vieira, "Propriedade plural e gestão de empreendimentos turísticos", pp. 172-173. 
1324 Referindo-se, a este propósito, à “evidente compressão do conteúdo do direito de propriedade privada dos 
proprietários das unidades de alojamento”, cfr. Cristina Siza Vieira, "Propriedade plural e gestão de empreendimentos 
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Nesse sentido, os proprietários daquelas unidades de alojamento, além 
de terem que as manter permanentemente em exploração turística1325, e de 
terem que pagar uma prestação periódica1326 que, ao contrário do que acontece 
no regime da propriedade horizontal, não se destina apenas a fazer face às 
despesas com a manutenção, conservação e funcionamento das partes comuns 
do empreendimento, mas de todo o empreendimento, incluindo as unidades de 
alojamento dos restantes condóminos1327, não as podem explorar directamente, 
nem celebrar sobre elas quaisquer contratos que comprometam o seu uso 
turístico1328, não podem realizar nelas quaisquer obras que alterem a sua forma 
e substância, ou o destino económico do empreendimento1329 e não podem 
sequer realizar obras de conservação interior sem o consentimento da entidade 
administradora1330. 
Em rigor, os proprietários dessas unidades de alojamento não as podem 
afectar à sua utilização própria permanente1331, sob pena de isso prejudicar em 
termos absolutos a sua locação para alojamento a turistas, pondo assim em 
causa o seu regime de exploração turística, que também ele é permanente.  
Apesar da ambiguidade desse regime, que parece não ser absolutamente 
incompatível com a ocupação das unidades de alojamento pelos respectivos 
proprietários1332, ele não pode consentir uma interpretação que as retire 
definitivamente da exploração turística. Não se vê como é que o título jurídico 
que habilita a entidade exploradora à exploração da unidade de alojamento 
possa ser compatível com a sua utilização permantente pelo respectivo 
proprietário. Aliás, se esse título tem que prever, entre outras matérias, as 
condições de utilização da unidade de alojamento pelo seu proprietário1333, é 
porque manifestamente essa utilização não pode ser incondicional 
 
                                                                                                                                  
turísticos", p. 186. Sobre os deveres dos proprietários daquelas unidades, v. também Sandra Passinhas, 
"Empreendimentos turísticos ...", pp. 209-210. 
1325 Cfr. art. 45º/1 RJIEFET. 
1326 Cfr. art. 56º RJIEFET. 
1327 Sobre o regime e a natureza jurídica da prestação periódica, v. Sandra Passinhas, "Empreendimentos turísticos ...", 
pp. 207-208. 
1328 Cfr. art. 45º/6 RJIEFET. 
1329 Cfr. art. 57º/1 RJIEFET. 
1330 Cfr. art. 57º/2 RJIEFET. 
1331 Contra, admitindo que elas podem ser ocupadas pelos proprietários em regime de permanência, desde que tal esteja 
previsto no contrato de exploração, Cristina Siza Vieira, "Propriedade plural e gestão de empreendimentos turísticos", p. 
184.  
1332 Cfr. art. 45º/1 RJIEFET, in fine. 
1333 Cfr. art. 45º/4 RJIEFET, in fine. 
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2.3.2.3. As áreas urbanas de génese ilegal 
 
As áreas urbanas de génese ilegal previstas e reguladas na Lei nº 95/95, 
de 2 de Setembro1334, são constituídas maioritariamente por prédios ou 
conjuntos de prédios contíguos que foram materialmente divididos sem a 
competente licença de loteamento1335 e também podem, numa certa perspectiva, 
ser vistas como condomínios urbanísticos privados de interesse público1336. 
Na verdade, partindo normalmente de um regime de indivisão forçada da 
propriedade, aqueles prédios são sujeitos a um regime de administração 
conjunta1337, assegurada pelos respectivos proprietários ou comproprietários, 
que tem inequivocamente natureza condominial. Trata-se, no entanto, de um 
regime especial de condomínio, ao qual, atendendo à presença dominante de 
interesses públicos urbanísticos na sua administração, não é subsidiramente 
aplicável o Código Civil. 
A diferença fundamental deste condomínio urbanístico em relação aos 
demais é que se trata de um regime transitório, que, além da reconversão 
urbanísitica da AUGI1338, visa promover a divisão da coisa comum e a sua 
dissolução1339. 
Trata-se, por outro lado, de um condomínio criado única e exclusivamente 
para promover a realização de uma operação urbanística suportada num plano 
de pormenor1340 ou numa licença de loteamento urbano1341, dispondo, assim, 
para além dos intrumentos de gestão da propriedade, dos instrumentos 
urbanísticos necessários à prossecução dos seus fins. 
Neste caso, a especial sujeição proprietários ou comproprietários não 
advém apenas do interesse público na reconversão urbanística que presidiu à 
                                            
1334 Com a redacção que lhe foi dada, em último lugar, pela Lei nº 10/2008, de 20.2. 
1335 Cfr. art. 1º/2 AUGI. Sobre as diferentes situações fundiárias que estão na base das AUGI, v. António José Rodrigues, 
Loteamentos ilegais. Áreas Urbanas de Génese Ilegal - AUGI, pp. 19 ss. 
1336 A equiparação a um condomínio urbanístico privado é feita num plano estritamente jurídico, por referência à natureza 
condominial da sua gestão, dado que na maior parte dos casos falta às AUGI, numa perspectiva sócio-económica, os 
dois elementos fundamentais para sua caracterização como um condomínio fechado: a existência de barreiras físico-
arquitectónicas e o seu carácter voluntário. Sobre a definição de condomínio fechado, cfr. Rita Raposo, "Condomínios 
fechados em Lisboa", pp. 111 ss.  
1337 Cfr. art. 8º ss. AUGI. 
1338 Cfr. art. 3º ss. AUGI. 
1339 Cfr. art. 2º e 36º ss. AUGI. 
1340 Cfr. arts. 4º/1/b e 31º/2 AUGI. 
1341 Cfr. arts. 4º/1/a e 17º-A ss. AUGI 
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integração do(s) prédio(s) na AUGI, mas também da situação de ilegalidade que 
lhe deu origem. 
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3. A dissociação do direito de construir do direito de 
propriedade do solo urbano 
 
 
3.1. O direito de superfície e a propriedade superficiária 
 
Se a propriedade horizontal é vista por muitos como uma derrogação do 
princípio superficies solo cedit e das regras da acessão industrial imobiliária, o 
direito de superfície foi originariamente concebido com essa finalidade 
específica, que faz por isso parte da sua identidade genética. 
Tanto na sua origem remota, no direito romano, como na sua 
reencarnação moderna, na Lei nº 2030, o direito de superfície nasceu como um 
instrumento de resolução do problema habitacional1342, com o propósito de 
favorecer a construção de edifícios para habitação1343, permitindo que os 
mesmos possam ser construídos e mantidos com total separação do direito de 
propriedade sobre o solo. 
Tendo sido inicialmente admitido apenas para terrenos da própria 
Administração1344, o direito de superfície destinava-se, principalmente, a permitir 
constituição, a favor de particulares, do direito de construir nos terrenos que por 
ela haviam sido adquiridos ou afectos à urbanização e à edificação, de acordo 
com os planos de urbanização previamente elaborados para o efeito. 
O direito de superfície surgia, assim, como uma alternativa à venda em 
hasta pública das faixas marginais dos arruamentos e de outros terrenos 
expropriados para urbanização1345, cujo regime, aliás, era o primeiro e principal 
objecto da Lei nº 2.030. Deste modo, além de facilitar o acesso à propriedade e 
a resolução do problema habitacional de populações mais carenciadas, o direito 
de superfície constituía um importante instrumento de controlo urbanístico da 
edificação privada. 
                                            
1342 Sobre a a relação entre o direito de superfície e a política de habitação v., no direito romano, Adalbert Polacek, 
"Superficies (aspectos jurídicos de una solución de la crisis de viviendas en el mundo romano)", In Estudios jurídicos en 
homenaje al Profesor Ursicino Alvarez Suárez; na Lei nº 2.030 v. Parecer da Câmara Corporativa sobre a Proposta de Lei 
nº 202, relativa a questões conexas com o problema da habitação, de que foi relator Manuel Gomes da Silva, in Diário 
das Sessões, IV Legislatura, Suplemento ao nº 140, de 1.4.1948. 
1343 Cfr. Giovanni Balbi, Il diritto di superficie, p. 16. 
1344 Cfr. art. 22º/1 Lei nº 2.030. 
1345 Cfr. art. 22º/2 Lei nº 2.030. 
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A sua consagração não foi, uma vez mais, uma originalidade do legislador 
português, que nesse domínio se limitou a seguir uma tendência generalizada 
em toda a Europa, no sentido da flexibilização do modelo de propriedade 
adoptado no quadro da codificação do direito civil, em especial nos países que 
acolheram plenamente o princípio superficies solo cedit. Já vimos, aliás, que a 
mesma tendência conduziu ao desenvolvimento do regime da propriedade 
horizontal, com objectivos semelhantes. 
O surto de desenvolvimento urbanístico potenciado pela revolução 
industrial, por um lado, e a devastação causada pela primeira guerra mundial, 
por outro, já tinham dado origem à consagração do instituto do direito de 
superfície, na Áustria, sob a forma de um direito de construção (baurecht), ou na 
Alemanha, sob a forma de um direito hereditário de construção (erbbaurecht), 
respectivamente, através das leis de 26 de Abril de 1912 e de 4 de Março de 
19191346. O mesmo viria a acontecer em Itália, um pouco mais tarde, com a 
consagração do direito de superfície no Código Civil de 19421347, que constitui, 
aliás, a principal fonte de inspiração do regime do direito de superfície adoptado 
em Portugal. 
Nos países do norte da Europa, que foram menos permeáveis à rigidez 
introduzida no regime da propriedade pelo Código de Napoleão e pelo BGB, e 
que mantiveram, à margem dos seus códigos civis, as formas de 
desmembramento do domínio que vinham do direito comum, o acesso à 
propriedade para fins urbanísticos e o controlo público da edificação privada 
continuaram a ser feitos essencialmente através da enfiteuse, que para este 
efeito foi, no entanto, modernizada através da definição de regimes municipais 
de concessão do direito de construir em regime enfitêutico. 
Na Suécia, por exemplo, desde a aprovação de uma lei de1907, 
posteriormente revista em 1953, que a enfiteuse (tomträtt) é utilizada nas 
principais cidades como instrumento de política de solos1348. Na Holanda, do 
mesmo modo a enfiteuse (erfpacht) é utilizada em larga escala desde, pelo 
menos, 1896, para conceder direitos edificatórios aos particulares, data em que 
foi aprovado o primeiro regulamento municipal de Amesterdão sobre esta 
matéria1349. Em Amesterdão, aliás, ainda hoje a cidade tem o domínio directo de 
                                            
1346 Para uma análise comparada destes dois direitos, v. José Luis de Los Mozos, El derecho de superfície ...; sobre o 
regime da Lei de 15.2.1919 v., em especial, Hans-Georg Knothe, Das erbbaurecht: eine rechtsdogmatische und 
rechtspolitische Unterssuchung. 
1347 Sobre o direito de superfície no Código Civil de 1942 v., por todos, Giovanni Balbi, Il diritto di superficie e Lino Salis, 
La superficie. 
1348 Sobre a utilização da enfiteuse para fins urbanísticos na Suécia, v. François Haumont, "Décomposition du droit de 
propriété dans les pays de l'Europe du Nord", In Un droit inviolable et sacré, pp. 314 ss; v. também Hans Mattsson, "Site 
leasehold in Sweden: A tool to capture land value", In Leasing public land: policy debates and international experiences. 
1349 Sobre a utilização da enfiteuse na Holanda, v. Francis Haumont, L'emphytéose au service de l'aménagent du 
territoire, pp. 121 ss.; v., do mesmo autor, François Haumont, "Décomposition du droit ...", pp. 317 ss. 
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cerca de setenta e dois por cento de todo o seu perímetro urbano, cujo domínio 
útil cede aos particulares a título perpétuo em regime enfitêutico1350. Na própria 
Bélgica, onde o Código Napoleão vigora directamente, a enfiteuse (emphytéose) 
também é utilizada para fins urbanísticos com base numa lei de 10 de Janeiro de 
18241351. 
De uma ou de outra forma, o que importa reter, nestas notas soltas de 
direito comparado1352, é que a existência de mecanismos legais que permitam 
dissociar o direito de construir do direito de propriedade do solo é uma condição 
indispensável a um adequado desenvolvimento da urbanização e da edificação, 
e que, historicamente, sempre que a satisfação de fins de interesse público 
urbanístico assim o exigiu, o regime da propriedade foi adaptado a essa 
necessidade, independentemente de a forma concretamente adoptada se 
enquadrar melhor ou pior no esquema da dissociação. 
Actualmente, já não se trata tanto de facilitar o acesso à propriedade 
imobiliária urbana para satisfazer as necessidades de habitação própria de 
populações com menores recursos económicos, que, por essa razão, estão 
excluídas do mercado imobiliário, como parece ter sido a principal motivação da 
Lei nº 2.030. O acesso à propriedade continua a desempenhar um papel 
importante nos mecanismos de dissociação do direito de construir do direito de 
propriedade do solo, mas numa lógica diversa, de garantia do princípio da 
igualdade na repartição dos encargos e benefícios do planeamento urbanístico. 
Trata-se, agora, principalmente, de conciliar o governo público cidade com 
a apropriação privada do seu território, fazendo corresponder o conteúdo do 
aproveitamento urbanístico definido pelo plano com o objecto do direito 
subjectivo do particular, em termos que confiram à Administração um maior 
controlo sobre o processo de urbanização e de edificação, mas, ao mesmo 
tempo, confiram também maior segurança e protecção jurídica aos investimentos 
privados realizados pelo titular do direito.  
Já tínhamos chamado a atenção, a propósito do direito de propriedade 
horizontal, para as vantagens da redução do objecto da apropriação privada ao 
conteúdo do aproveitamento urbanístico definido pelo plano, salientando então 
que essa redução permite despojar o direito de propriedade da sua vocação 
                                            
1350 Essa percentagem é substancialmente menor em Haia e Roterdão, onde ela não ultrapassará os dez por cento, não 
obstante, no caso de Roterdão, por força das expropriações sistemáticas levadas a cabo para promover a sua 
reconstrução após a segunda guerra mundial, quase setenta por cento do seu território ser público – cfr. François 
Haumont, "Décomposition du droit ...", pp. 320-322. 
1351 Sobre a referida lei, e em geral sobre a utilização da enfiteuse para fins urbanísticos na Bélgica, v. Francis Haumont, 
L'emphytéose au service de l'aménagent du territoire, pp. 41 ss. e 151 ss. 
1352 Para mais indicações de direito comparado v., além da obra já citada de José Luis de los Mozos, Armindo Ribeiro 
Mendes, "O direito de superfície", In Revista da Ordem dos Advogados, Ano 32 (I), pp. 25 s., Jean-Pierre Marty, La 
dissociation juridique de l'immeuble: contribution à l'étude du droit de superficie, pp. 139 ss. e Frederico Viegas de Lima, 
O direito de superfície como instrumento de planificação urbana, pp. 71 ss. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
464 
expansiva, reduzindo em consequência o nível de conflitualidade existente em 
torno do seu aproveitamento1353. 
De facto, se o particular apenas adquirir o direito correspondente ao 
aproveitamento que pode efectivamente realizar à luz das normas urbanísticas 
aplicáveis, além de não especular em torno do aproveitamento futuro do bem1354, 
goza da protecção acrescida que resulta da consolidação desse direito no seu 
património como propriedade existente. Se essa aquisição, além do mais, se 
fizer em termos reais, o seu investimento não só fica constitucionalmente 
protegido contra futuras alterações daquelas normas, como beneficia ainda de 
maior segurança jurídica no tráfego imobiliário privado, nos mesmos termos em 
que essa segurança é hoje reconhecida ao direito de propriedade ou a qualquer 
outro direito real de gozo. 
A circunscrição do objecto do direito subjectivo privado ao objecto do 
aproveitamento urbanístico permitido pelo plano e pelas demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis à construção também favorece a transparência no 
funcionamento do mercado imobiliário. Como notou René Savatier, apesar de o 
comprador de um lote de terreno para construção ter actualmente que adquirir 
metros quadrados de área de chão, e não metros cúbicos de construção, na 
realidade o preço daquele terreno é fixado “em função do seu volume edificável 
segundo as regras e favores do urbanismo!”1355. O solo, lembra Savatier, ao ser 
urbanizado perde a sua capacidade para reter o valor do espaço, que passa a 
ser determinado exclusivamente pelo volume de construção que nele é possível 
realizar, pelo que a construção não pode ser tratada como um acessório legal da 
propriedade1356. 
Acresce, às razões de índole jurídica e económica já adiantadas, que só 
uma concepção volumétrica da propriedade pode moldar-se à forma urbana 
definida pelo plano e às soluções arquitectónicas adoptadas pelos particulares 
em sua execução, dando resposta à crescente complexidade dos 
empreendimentos imobiliários urbanos. A cidade, como temos vindo a afirmar, 
desenvolve-se verticalmente, através da sobreposição de usos e afectações 
diferenciadas, de natureza pública e privada, pelo que exige também a 
sobreposição de direitos, distintos na sua natureza e titularidade.  
                                            
1353 V. supra, no terceiro capítulo do título anterior, na alínea a) da secção 2.3.1.2. 
1354 Referindo-se concretamente ao direito de superfície, José Luís de los Mozos lembra que”não tem faltado quem, entre 
os juristas, os economistas e os sociólogos, apresentem o direito de superfície como tipo fundamental de propriedade 
urbana, dadas as suas características antiespeculativas” – cfr. José Luis de Los Mozos, El derecho de superfície ..., pp. 
137-138. 
1355 Cfr. René Savatier, "La propriété de l'espace", In Recueil Dalloz, Chroniques, p. 214. 
1356 Cfr. ob. cit., p. 216. 
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Nessa perspectiva, a consagração legal do direito de superfície sobre 
terrenos públicos pela Lei nº 2.030, e o seu posterior alargamento aos terrenos 
privados pelo Código Civil, foram passos importantes no sentido da progressiva 
dissociação do direito de construir do direito de propriedade do solo, e abre 
caminho, em nossa opinião, a novas soluções legais. 
O direito de superfície não tem tido entre nós, é certo, o nível de utilização 
que provavelmente teria sido esperado quando foi legalmente consagrado, o que 
não é apenas explicável por razões de natureza jurídica, económica ou 
urbanística, mas envolve também a consideração de razões de natureza 
sociológica, e mesmo antropológica1357. 
Mas a sua utilização também não é tão irrelevante como por vezes se faz 
crer. Na cidade de Lisboa, por exemplo, o direito de superfície constituído sobre 
solo municipal corresponde a 3,25 % da área total da cidade, a que acrescem 
outros 2,13% daquela área cedida em direito de superfície sobre o seu subsolo, 
o que perfaz um total de 5,38% da área total da cidade, que por sua vez 
correspondem a 11,85 % de todo o solo municipal1358. 
Mais importante, até, do que a estatística sobre a sua utilização em solo 
municipal, são os dados que indiciariamente é possível colher sobre a sua 
utilização qualitativa em operações de impacte urbanístico relevante, como é o 
caso da urbanização de Telheiras, ou de elevada complexidade imobiliária, como 
o da reconstrução do Chiado após o incêndio que o destruiu em 1988. 
O caso da reconstrução do Chiado, recentemente descrito com detalhe 
por Mouteira Guerreiro1359, que aliás já tinha sido o relator do parecer que sobre 
a matéria proferiu o Conselho Técnico dos Registos e Notariado1360, é 
paradigmático do que temos vindo a afirmar sobre a sobreposição de usos e 
afectações diferenciadas, por implicar, numa única estrutura edificada que se 
desenvolve, tanto verticalmente, em altura e em profundidade, como 
horizontalmente, estendendo-se para além dos limites de um único prédio1361, a 
sobreposição de uma estação de metro, um centro comercial, diversas fracções 
autónomas para fins habitacionais e terciários, e estacionamentos subterrâneos. 
                                            
1357 Estas razões estão bem patentes nas palavras do Deputado Antunes Guimarães, proferidas no debate parlamentar 
da aprovação da Lei nº 2.030. Criticando o anacronismo do novo direito, que equiparou “à velha enfiteuse”, o deputado 
afirmou, referindo-se à crise habitacional, que “o remédio eficaz para tão molesta crise, mais do que em fórmulas 
engenhosas e até originais, continua a cifrar-se na restauração integral do direito de propriedade, que constitui a única 
garantia, simples mas eterna, em que todos confiam para se determinarem a colocar as suas economias em pedra e cal 
(…)” – cfr. Diário das Sessões, IV Legislatura, nº 148, 1948, p. 47 
1358 Dados da Divisão de Inventário e Cadastro do Departamento de Património Imobiliário da Câmara Municipal de 
Lisboa, actualizados em 25.1.2010. 
1359 Cfr. J. A. Mouteira Guerreiro, "Reflexões sobre o direito de superfície ...", pp. 405 ss. 
1360 Cfr. Proc. nº RP 2/97 DSJ-CT (Conselheiro Mouteira Guerreiro), in Boletim dos Registos e Notariado, nº 12/97. 
1361 Em alguns casos ocupando mesmo o subsolo de vias públicas. 
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Perante a complexidade da situação descrita, e de outras situações 
decorrentes da sua prática registral, Mouteira Guerreiro, lucidamente, propõe a 
redefinição do conceito de prédio urbano em termos que reflicta a sua 
configuração tridimensional, como uma das formas de dar resposta a “alguns 
complexos problemas de definição das diversas «propriedades superficiárias», 
em espaços volumétricos diferenciados, cada um deles com diferentes 
titularidades”1362. 
A projecção volumétrica do direito de superfície é, de facto, uma das 
questões centrais do regime urbanístico da propriedade, na medida em que, 
para além da função específica que aquele direito desempenha como 
instrumento de urbanização e edificação, a reconstrução que nos propomos 
fazer do seu objecto e da sua natureza jurídica consolidam a sua dissociação do 
direito de propriedade do solo e abrem definitivamente o caminho à consagração 
do direito de construir como um direito real autónomo. 
Na nossa análise subsequente, além de fazer uma descrição em traços 
largos do seu regime, precedida de algumas notas sobre os seus antecedentes 
históricos, centraremos o fundamental da nossa atenção no direito de superfície 
como direito de construir, tendo em conta que nele o direito de construir surge 
como direito real autónomo, dissociado da propriedade do solo. 
Reservaremos, no entanto, alguma da nossa atenção à consideração do 
direito de superfície como uma forma de propriedade especial, nomeadamente 




                                            
1362 Cfr. J. A. Mouteira Guerreiro, "Reflexões sobre o direito de superfície ...", p. 407. 
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3.1.1. O direito de superfície como direito de construir 
 
 
3.1.1.1. Antecedentes do direito de superfície 
 
Não se pode propriamente dizer que a superfície tenha antecedentes 
directos no direito português, pelo que as suas origens não podem deixar de se 
encontrar, quer nas soluções consagradas em outros ordenamentos jurídicos 
europeus, nomeadamente na solução do Código Civil italiano de 1942, quer no 
direito romano, que é naturalmente a origem remota comum a todas elas1363. 
Não se deve menosprezar, no entanto, a influência que a enfiteuse teve 
nas opções feitas pelo legislador em 1948, tanto pela positiva como pela 
negativa. Rejeitando as acusações constantes de uma representação dirigida à 
Assembleia Nacional, de “que o direito de superfície não é mais do que uma 
segunda forma de enfiteuse”, o parecer da Câmara Corporativa que temos vindo 
a citar não deixa de dizer “que seria injusto esquecer os grandes benefícios que 
(…) aos velhos chãos para edificar, de que falam os nossos praxistas, muito se 
ficou devendo no desenvolvimento da construção de casas”1364. 
A enfiteuse, como sabemos, desempenhou ao longo dos tempos uma 
importante função urbanística, tendo inclusive servido como um instrumento para 
promover indirectamente a dissociação entre o direito de construir e o direito de 
propriedade do solo, como atestam bem os níveis de desmaterialização que 
aquele direito atingiu, nomeadamente, no desenvolvimento de uma propriedade 
horizontal enfitêutica. 
A enfiteuse, por outro lado, foi tradicionalmente utilizada como um 
instrumento de urbanização e de edificação de iniciativa pública, através do 
aforamento para edificação de terrenos pertencentes à Coroa e aos concelhos, 
ou de terrenos baldios, pelo que não podemos deixar de reconhecer que o direito 
de superfície consagrado na Lei nº 2.030 constitui, num certo sentido, uma 
reencarnação moderna daquela prática urbanística. 
A decadência da enfiteuse, já moribunda ao tempo da aprovação da Lei 
nº 2.030, e a carga ideológica negativa que lhe estava associada, como instituto 
de natureza «feudal», constituíam razões acrescidas para que o legislador, na 
                                            
1363 Sobre a evolução histórica do direito de superfície no ordenamento jurídico-português, v. Armindo Ribeiro Mendes, "O 
direito de superfície", pp. 15 ss. 
1364 Cfr. Diário das Sessões, IV Legislatura, Suplemento ao nº 140, de 1.4.1948, p. 22. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
468 
linha do que vinha sendo feito em toda a Europa, fosse buscar uma solução para 
a resolução do problema habitacional que o próprio direito romano já utilizava – 
ou admitia – para os mesmos fins. 
 
 
a) O direito de superfície no direito romano 
 
Ao tratarmos dos antecedentes do direito de propriedade horizontal, já 
fizemos anteriormente uma referência ao facto de que admissibilidade do direito 
de superfície no direito romano clássico é motivo de controvérsia na doutrina 
romanista contemporânea1365. Temos, agora, que precisar que a controvérsia 
doutrinária não incide tanto sobre a possibilidade de, naquele período, se 
constituírem direitos autónomos sobre a superfície de um terreno, mas apenas 
no reconhecimento do seu carácter real1366. 
É consensual na doutrina que, originariamente, o direito de superfície 
constituía apenas uma forma de locação (locatio) que, por si só, não produzia 
qualquer separação entre a propriedade do solo e a propriedade da superfície. 
Como refere Raul Ventura, “não se pode duvidar que a superfície é para os 
clássicos uma coisa aderente ao solo”1367, que em princípio não se podia dele 
dissociar. 
A autonomização do direito de superfície como um direito real autónomo 
terá sido alcançada à margem do ius civile, de uma forma progressiva, 
essencialmente por acção da tutela interdital concedida pelo pretor ao 
superficiário através do interdito de superficiebus e mais tarde através de uma 
acção real - a actio de superficie. Discute-se, no entanto, se essa autonomização 
se terá consumado ainda no direito clássico ou apenas no direito justinianeu. 
Devemos, no entanto, salientar que, mais do à relação locatícia entre 
privados, o envolvimento do direito de superfície ficou a dever-se essencialmente 
ao regime das concessões de terras públicas para fins edificatórios – 
concessões agere publico ad aedificandum – de que o exemplo mais 
característico é o das autorizações dadas aos banqueiros (argentarii) para 
                                            
1365 V. supra, no capítulo anterior, em 2.3.1.1. 
1366 Sobre o direito de superfície no direito romano, v. Biondo Biondi, La categoria romana delle servitutes, pp. 443 ss., 
Guilherme Braga da Cruz, "O direito de superfície no Direito Romano", In Revista de Direito e Estudos Sociais (3-4), Raul 
Ventura, "O direito de superfície", In Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Ano V, Franco Pastori, 
Prospettiva storica della superficie ..., Francesco Stizia, Studi sulla superficie ... e A. Santos Justo, Direito Privado 
Romano, pp. 210 ss. 
1367 Cfr. Raul Ventura, "O direito de superfície", p. 117. 
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construírem no Fórum as lojas (tabernae) necessárias ao desenvolvimento da 
sua actividade1368.  
Estas concessões terão desempenhado, relativamente ao solo público 
urbano, uma função equivalente àquela que as concessões de longa duração do 
ager vectigalis – que estão na origem do regime da enfiteuse - terão 
desempenhado em relação ao solo público rústico1369 e constituem seguramente 
um antecedente importante do regime da designada superfície urbanística. 
Como nota José Luis de los Mozos, é possível estabelecer uma analogia 
entre a evolução que o direito de superfície teve no direito romano e a evolução 
que ele tem na actualidade, pois em ambos os períodos ela se processou em 
paralelo no direito público e no direito privado. A esta observação pertinente do 
autor espanhol podemos acrescentar que, tal como aconteceu no direito romano, 
também entre nós foi no direito público que o instituto se definiu e se estruturou, 
antes de ser assimilado pelo direito privado1370. 
 
 
b) A propriedade separada de árvores no Código Civil de 1867 
 
Como dissemos anteriormente1371, apesar de recebido e conhecido pela 
doutrina dos nossos praxistas, o direito de superfície não teve consagração legal 
expressa no direito pátrio no período intermédio, nem qualquer reflexo 
significativo na nossa prática notarial, tendo, de certa forma, sido absorvido pela 
enfiteuse1372. 
Conhecemos, no entanto, a prática então seguida em algumas regiões do 
país de vender separadamente as árvores, sem vender a propriedade do terreno 
onde as mesmas se encontravam plantadas, dando assim origem a uma espécie 
de superfície vegetal, também designada por direito de implante. Essa práticas 
foram expressamente referidas – embora desincentivadas - pela Lei de 9 de 
Julho de 1773, relativa ao parcelamento dos solos agrícolas1373 e terão estado 
na base da previsão constante do artigo 2308º do Código Civil de 1867. 
                                            
1368 Cfr. A. Santos Justo, Direito Privado Romano, pp. 210-211. 
1369 Nesse sentido, v. Jean-Pierre Marty, La dissociation juridique de l'immeuble: contribution à l'étude du droit de 
superficie, p. 136. 
1370 Cfr. José Luis de Los Mozos, El derecho de superfície ..., p. 123. 
1371 V. supra, no primeiro capítulo do título anterior, em 2.1. 
1372 O mesmo se terá passado em Espanha, como nos dá nota Angel Sustaeta Elustiza, Propriedad y Urbanismo, p. 183. 
1373 Cfr. §§ 11º, 17º e 26º, relativos, respectivamente, às províncias da Estremadura, do Alentejo, e de Entre Douro e 
Minho, em que se manda avaliar e pagar aos proprietários “todas as Arvores de fruto, ou silvestres, que estiverem dentro 
em propriedades alheias”.  
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Nos termos daquele artigo, “o dono do prédio onde existirem árvores 
alheias poderá adquiri-las pagando o seu valor, excepto se por efeito de contrato 
se tiver obrigado a conservá-las no domínio alheio por certo número de anos que 
nunca poderá exceder a trinta”. 
Com base nesta disposição legal, Cunha Gonçalves defendeu a 
admissibilidade do instituto em termos genéricos1374, no que encontrou algum 
apoio no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 4 de Maio de 19341375. A 




3.1.1.2. O direito de superfície na Lei nº 2.030 e a sua evolução 
 
A Lei nº 2.030, de 22 de Junho de 1948, veio pôr fim à polémica sobre a 
admissibilidade do direito de superfície no direito português, tanto pela positiva, 
no que se refere ao direito de superfície sobre terrenos do domínio privado do 
Estado, das autarquias locais e das pessoas colectivas de utilidade pública 
administrativa, que foi por ela expressamente previsto e regulado, como pela 
negativa, no que se refere ao direito de superfície sobre terrenos do domínio 
público, e sobre os demais terrenos privados. 
Seria, por isso, preciso esperar pela entrada em vigor do Código Civil de 
1966 para que o direito de superfície fosse previsto também nas relações entre 
privados, ganhando assim, na expressão feliz de Carvalho Fernandes, a sua 
“carta de alforria”1378. 
A Lei nº 2.030 viria, entretanto, a ser complementada pelo regime 
estabelecido na Lei dos Solos, aprovada pelo Decreto-Lei nº 576/70, de 24 de 
Novembro, que viria ser substituído pelo Decreto-Lei nº 794/76, de 5 de 
Novembro, ainda em vigor. Em rigor, nenhum destes diplomas revogou 
expressamente a Lei nº 2.030, pelo que esta, na parte em que ela não é por eles 
contrariada, tem de se considerar ainda em vigor1379. 
                                            
1374 Cfr. Luís da Cunha Gonçalves, Tratado de Direito Civil ... (Vol. XI), pp. 295-296. 
1375 Cfr. Col. Of., XXXIII, p. 131. 
1376 No mesmo sentido que Cunha Gonçalves, pronunciou-se, porém, Paulo Pacheco Carreiro, "Origem, evolução e 
conceito actual do direito de superfície", In Revista da Ordem dos Advogados, Ano XII (3-4), em especial a pp. 256 ss., 
onde defendeu a admissibilidade do direito de superfície sobre terrenos particulares, não obstante a entrada em vigor do 
Decreto-Lei nº 2.030. Contra, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. 523-524. 
1377 Cfr. Ac. STJ 27.7.1962, in BMJ, nº 119, p. 461. 
1378 Cfr. Luís Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 411. 
1379 Considerando que a Lei nº 2.030 ainda se encontra em vigor, nesta parte, v. José de Oliveira Ascensão, Direitos 
 
(continua) 
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Estão, nomeadamente, em vigor os artigos respeitantes à definição do 
objecto e da estrutura do direito de superfície1380, que pela sua função 
assumidamente pedagógica1381 continuam, em nossa opinião, a constituir uma 
referência para a compreensão da natureza jurídica do instituto.  
Não existem, aliás, diferenças de regime sensíveis entre a designada 
superfície urbanística e a sua congénere civil1382, excepto talvez em relação a 
dois aspectos estruturantes do regime estabelecido no Código Civil, a saber, a 
admissibilidade da superfície perpétua e a possibilidade de o direito ser 
constituído sobre edifícios ou outras construções já existentes. Mas não há, 
apesar dessas diferenças, dois institutos distintos, mas apenas um só, com dois 
regimes próprios. 
Propomo-nos descrever os principais traços desses dois regimes legais 
de uma forma muito abreviada, o suficiente apenas para recolher os elementos 
necessários para a análise mais detalhada que pretendemos fazer da questão 
central que aqui nos ocupa, que é a do objecto e da natureza jurídica do direito 
de superfície. Começaremos pelo regime estabelecido no Código Civil, não 
obstante a precedência cronológica da Lei nº 2.030, dado que o regime 
estabelecido naquele código se assumiu expressamente como o regime geral do 
direito de superfície, sendo, inclusive, subsidiariamente aplicável ao direito de 
superfície constituído pelo Estado ou por outras pessoas colectivas públicas1383. 
 
 
a) O direito de superfície no Código Civil 
 
Nos termos do artigo 1524º do Código Civil, “o direito de superfície 
consiste na faculdade de construir ou manter, perpétua ou temporariamente, 
uma obra em terreno alheio, ou de nele fazer ou manter plantações”. 
                                                                                                                                  
Reais, pp. 524-525 e Luís Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, pp. 411-412. 
1380 Em especial, mas não só, os arts. 21º e 24º. Em sentido diverso se pronunciou, implicitamente, Pedro Siza Vieira, 
"Solos urbanos", In Legislação Fundamental de Direito do Urbanismo (I), p. 49, quando afirma que, para efeitos do regime 
da LS, “o conceito de direito de superfície é, assim, o constante do CC”. Trata-se de uma divergência formal, na medida 
em que aqueles conceitos não são substancialmente distintos, mas pressupõe um diferente entendimento quanto à 
aplicabilidade da Lei 2.030, naquilo em que ela não seja afastada pela LS. 
1381 Como se pode ler no parecer da Câmara Corporativa sobre os referidos artigos, “tratando-se de matéria nova, havia 
toda a vantagem em que esta se apresentasse com as noções fundamentais bem definidas” – cfr. Diário das Sessões, IV 
Legislatura, Suplemento ao nº 140, de 1.4.1948, p. 23. 
1382 A expressão superfície urbanística é utilizada por Armindo Ribeiro Mendes, "O direito de superfície", p. 17. Alguma 
doutrina refere-se a ela como uma superfície administrativa – neste sentido, cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos 
Reais, p. 717. 
1383 Cfr. art. 1527º CC. 
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Dessa forma, o Código Civil consagra o direito de superfície com uma 
amplitude assinalável, prevendo, diferentes tipos de superfície, atendendo, quer 
à natureza do implante, quer ao objecto do direito, quer ainda ao seu conteúdo e 
ao respectivo prazo.  
Quanto à natureza do implante, o Código admite tanto o direito de 
superfície referente a plantações, também designado de superfície vegetal1384, 
como o direito de superfície referente a obras - a edificações ou outras 
construções -, designado por superfície edificada ou industrial1385. 
Quanto ao objecto, o Código admite que o direito se constitua sobre a 
superfície propriamente dita, através da ocupação do espaço aéreo que lhe 
corresponde com construções ou plantações, como sob o solo e a sua 
superfície, através da ocupação do seu subsolo com parques de estacionamento 
subterrâneos ou outras infra-estruturas e equipamentos1386. 
Quanto ao conteúdo do direito, o Código admite que ele possa consistir 
apenas na construção de uma obra ou na plantação de árvores, como na sua 
construção ou plantação e manutenção. O Código admite, também, que o 
conteúdo do direito possa restringir-se à manutenção de uma obra ou de árvores 
já existentes1387, pelo que os respectivos poderes podem ser cumulativos ou 
alternativos. 
Como contrapartida da constituição do direito de superfície o superficiário 
tem de pagar ao fundeiro um preço, que pode consistir numa única prestação ou 
no pagamento de uma prestação anual, perpétua ou temporária1388. A essa 
prestação periódica dá-se o nome de cânon superficiário, que reveste a natureza 
de um ónus real1389. 
Quanto ao prazo, finalmente, o direito de superfície pode ser temporário 
ou perpétuo, em qualquer das suas modalidades. No direito de superfície 
perpétuo não se verifica, como é óbvio, a reversão da obra ou plantação a favor 
do fundeiro, como em regra ocorre no direito de superfície sujeito a termo 
final1390. 
                                            
1384 Sobre o direito de superfície vegetal v., por todos, José de Oliveira Ascensão, "O direito de superfície referente a 
plantações", José de Oliveira Ascensão, "O direito de superfície referente a plantações", In Colecção Scientia Iuridica. 
1385 A expressão superfície edificada é utilizada por António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 708. Preferimos, no 
entanto, a expressão superfície industrial, por analogia com o regime da acessão industrial imobiliária.  
1386 Cfr. art. 1525º/2 CC. O direito de superfície sobre o subsolo não era inicialmente admitido, tendo sido no introduzido 
no código, pelo Decreto-Lei nº 257/91, de 18.7, cuja causa próxima foi, precisamente, a necessidade de dar 
enquadramento jurídico à construção de dez parques de estacionamento público subterrêneo na cidade de Lisboa. 
1387 Cfr. art. 1528º CC. 
1388 Cfr. art. 1530º CC. 
1389 Qualificando o cânon como um ónus real, cfr. José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 528. 
1390 Cfr. art. 1538º CC. 
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O Código também regula de forma detalhada os modos de constituição, 
transmissão e extinção do direito. Se quanto aos dois primeiros não há grandes 
particularidades em relação ao modo de constituição e de transmissão de outros 
direitos reais de gozo, sendo em regra o direito constituído e transmitido por 
contrato, já quanto aos últimos as questões suscitadas são mais complexas. 
Por um lado, pela existência de uma causa específica de prescrição 
extintiva, se o superficiário não concluir a obra ou não fizer a plantação dentro do 
prazo fixado ou, na falta de fixação, dentro do prazo de dez anos1391. Ou, do 
mesmo modo, se não reconstruir a obra ou não renovar a plantação dentro 
daqueles prazos, contados da sua destruição1392. 
Por outro lado, pelo impacto que a extinção do direito de superfície tem 
sobre os direitos reais de gozo ou de garantia constituídos sobre a coisa que 
constitui o seu objecto. Esses direitos, em princípio, extinguir-se-ão com a 
extinção do direito de superfície, por terem forçosamente que se conter dentro 
dos limites do direito do superficiário1393, excepto se a sua extinção ocorrer antes 
do decurso do prazo – o que inclui a extinção do direito de superfície perpétuo -, 
caso em que os direitos reais constituídos sobre a superfície ou sobre o solo 
continuam a onerar separadamente as duas parcelas até ao termo do prazo 
inicialmente estabelecido para o efeito1394.   
 
 
b) O direito de superfície na legislação urbanística  
 
O direito de superfície sobre terrenos adquiridos pela Administração para 
fins urbanísticos foi inicialmente previsto na Lei nº 2.030, que o introduziu na 
ordem jurídica portuguesa, tendo sido posteriormente objecto de regulamentação 
pela Lei dos Solos. 
Além de não ter expressamente revogado a Lei nº 2.030 – tal como não o 
tinha feito a sua antecessora – a Lei dos Solos parece ter um âmbito de 
aplicação mais restrito do que aquela lei, na medida que apenas se aplica aos 
direitos constituídos sobre terrenos que tenham sido adquiridos pela 
Administração para os fins previstos no seu artigo 2º1395, ou seja, “solos 
destinados a: 
                                            
1391 Cfr. art. 1536º/1/a) CC. 
1392 Cfr. art. 1536º/1/b) CC. 
1393 Cfr. art. 1539º/1 CC. 
1394 Cfr. art. 1541º CC. 
1395 Como sugere, por exemplo, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, pp. 524-525. 
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a) Criação de aglomerados urbanos; 
b) Expansão ou desenvolvimento de aglomerados urbanos com mais de 
25.000 habitantes; 
c) Criação e ampliação de parques industriais; 
d) Criação e ampliação de espaços verdes urbanos de protecção e 
recreio; 
e) Recuperação de áreas degradadas, quer resultante do depósito de 
desperdícios, quer da exploração de inertes”. 
A discrepância é, no entanto, apenas aparente, porque em rigor os fins de 
interesse público urbanístico previstos no artigo 2º da LS são os mesmos para 
os quais foi previsto o direito de superfície na Lei nº 2.030. Não nos parece que 
se possa defender que a Lei nº 2.030 instituiu um regime de superfície 
administrativa aplicáveis a todos os terrenos pertencentes ao domínio privado da 
Administração, independentemente da sua afectação à satisfação de fins de 
interesse público urbanístico. Além do contexto legal em que aquele regime se 
insere, podemos encontrar nele várias indicações de que a sua função 
dominante é urbanística, de que a mais importante é a limitação do seu objecto à 
construção de edifícios para habitação, comércio e serviços1396. 
Na Lei nº 2.030 o direito de superfície constituía uma alternativa à venda 
em hasta pública dos terrenos expropriados para fins urbanísticos, o que na Lei 
dos Solos só e verdade se os mesmo se integrarem em área abrangida por 
plano de urbanização1397. Esta restrição deve ser entendida, simultaneamente, 
de forma mais ampla e mais restrita do que aquela que o seu teor literal sugere. 
Por um lado, fazendo uma interpretação actual, devemos entender por plano de 
urbanização qualquer plano municipal de ordenamento do território. Por outro 
lado, em nossa opinião não basta que esteja abrangido por um PMOT - todo o 
território do país está abrangido, pelo menos, por um plano municipal -, é 
necessário que os edifícios a construir estejam expressamente previstos nesse 
plano1398. 
Por outro lado, não nos parece possível constituir autonomamente um 
direito de superfície sobre o subsolo nos termos da legislação urbanística – por 
mais paradoxal que isso possa parecer – na medida em que o seu objecto se 
                                            
1396 Cfr. art. 23º/3 Lei nº 2.030. A relação existente entre a expropriação de terrenos para fins urbanísticos e a constituição 
do direito de superfície resulta também do art. 22º/2 da mesma lei. 
1397 Cfr. art. 5º/1 e 2 LS. A possibilidade de ceder terrenos a particulares em propriedade plena, desde que aqueles se 
integrem em área abrangida por plano de urbanização legalmente aprovado só foi, contudo, admitida pelo Decreto-Lei nº 
313/80, de 19.8, que alterou a redacção original deste artigo. O art. 5º/1 admite, também, a cedência dos terrenos em 
propriedade plena a pessoas colectivas de direito público ou a empresas públicas. 
1398 Ou, dizendo o mesmo por outras palavras, é necessário que o plano preveja expressamente naquela zona a 
construção de edifícios com as características dos que o particular irá construir nos terrenos que pretende adquirir. Não 
basta que essa construção seja possível, aproveitando o vazio normativo do plano. Tem de se tratar de uma operação 
urbanística de execução directa do plano. 
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restringe à construção de edifícios1399. A ocupação do subsolo só será possível, 
nos casos em que ela seja acessória ou funcionalmente dependente da 
construção do próprio edifício, nomeadamente, para construir as respectivas 
caves para estacionamento ou espaços de arrecadação1400. 
Também não é possível constituir o direito de superfície sobre edifícios 
existentes. Além da falta de uma permissão normativa expressa, tanto na Lei nº 
2.030, como na LS, aquela primeira parece estabelecer uma relação necessária 
entre o direito de construir o edifício e a aquisição da propriedade superficiária 
do mesmo, ao estabelecer logo no número 1 do artigo 21º que o direito de 
superfície “consiste na faculdade de implantar e manter edifício próprio em chão 
alheio” 1401. 
Atendendo à função pública urbanística que indirectamente é prosseguida 
com a constituição do direito, a construção do edifício, mais do que um direito do 
superficiário, é seu dever1402, tal como, aliás, a sua conservação, utilização e, 
quando necessária, reconstrução1403. Para assegurar o cumprimento dos 
referidos deveres, o título constitutivo do direito deve, inclusive, prever “cláusulas 
penais para o caso de inexecução das obrigações assumidas”1404, sem prejuízo, 
também, da extinção e «reversão» do direito para o proprietário do solo se o 
superficiário não construir o edifício no prazo acordado1405. 
Quanto à duração do direito, a Lei dos Solos estabeleceu um prazo 
mínimo de cinquenta anos para a constituição do direito1406, o que a Lei nº 2.030 
não fazia, mas não um prazo máximo. Pressupõe, no entanto, a existência de 
                                            
1399 Embora no art. 20º/1 LS se fale em “construções a erigir”, o art. 19º/1, que abre o capítulo, se refere expressamente 
às características dos “edifícios a erigir”, pelo que não vemos razões para duvidar que as construções do art. 20º são os 
edifícios do art. 19º. Entendendo nós que o âmbito de aplicação da LS não difere do da Lei nº 2.030, e que o art. 21º 
desta última é aplicável, a outra conclusão não poderíamos chegar. 
1400 Questão diversa, mas problemática, é a de saber se as entidades públicas estão impedidas de constituir o direito de 
superfície sobre o subsolo nos termos do CC. O entendimento corrente é de que não, fundado, nomeadamente na 
aplicação subsidiária do Código. Aliás, o Decreto-Lei nº 257/91, de 18.7 foi aprovado com o intuito específico de viabilizar 
a construção de parques subterrâneos públicos, como se deprrende do seu preâmbulo. A verdade, porém, é que 
havendo disposição expressa sobre o objecto do direito, não há em princípio lugar à aplicação subsdiária do CC, pelo 
que haveria conveniência em clarificar legalmente a questão. 
1401No art. 1524º CC, diversamente, aquele direito “consiste na faculdade de construir ou manter (…) uma obra em 
terreno alheio”. 
1402 O dever de construir resulta da obrigação genérica de dar ao terreno a utilização para o qual ele foi concedido, que é 
característica do direito de superfície para fins urbanísticos – nesse sentido, no direito alemão, cfr. Hans-Georg Knothe, 
Das erbbaurecht ..., p. 347, e no direito espanhol José Luís Laso Martinez, "El derecho de superficie en el ámbito 
urbanístico", In Ponencias y comunicaciones presentadas al VI Congreso Internacional de Derecho Registral (I), pp. 539 
ss. 
1403 Cfr. art. 23º/1/a) a d) Lei nº 2.030. 
1404 Cfr. art. 25º/1/a) Lei nº 2.030. 
1405 Cfr. art. 27º/1 Lei nº 2.030. 
1406 Cfr. art. 19º/1 LS. Esse prazo mínimo pode ser estendido a 70 anos no caso de constituição do direito de superfície a 
favor cooperativas de habitação, ou para a construção de habitação própria, nos termos do art. 19º/2 do mesmo diploma 
legal.  
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um prazo, que será fixado no acto de constituição1407, pelo que é de afastar a 
admissibilidade da superfície perpétua1408. 
Além de limitado no tempo, o direito de superfície também não pode ser 
livremente alienado a favor de terceiros, podendo convencionar-se a sujeição 
dessa alienação a uma autorização prévia da Administração1409, que em 




3.1.1.3. Objecto e natureza jurídica do direito de superfície 
 
De posse dos elementos definidores do direito de superfície e cientes das 
diferenças existentes entre os seus dois regimes legais, estamos em condições 
de nos pronunciarmos sobre o objecto e a natureza jurídica do direito de 
superfície, matéria que tem uma importância fundamental no âmbito da nossa 
investigação. 
Fundamental, porque se formos capazes de identificar no objecto do 
direito de superfície o objecto do direito de construir, poderemos mais facilmente 
demonstrar que, além de não ser inerente ao direito de propriedade do solo, 
aquele direito pode ter uma vida jurídica autónoma em relação a ele, 
dissociando-se completamente dele, da mesma forma que se pode nele 
incorporar definitivamente quando as duas titularidades se confundem. 
Que o direito de superfície confere ao seu titular um direito de construir 
em solo alheio não pode suscitar dúvidas a ninguém, não obstante as excepções 
previstas na lei, que analisaremos mais à frente, em que ele se constitui sobre 
um edifício ou uma construção existente.  
Tanto nos termos do Código Civil, como da Lei nº 2.030, o direito de 
superfície consiste, num primeiro momento, na faculdade de construir uma obra 
ou um edifício em terreno alheio. Através da constituição de um direito de 
superfície, o proprietário transfere a favor de um terceiro o ius aedificandi de que 
é titular, pelo que, nessa medida, atribui-lhe um direito de natureza real de 
realizar a construção da obra ou edifício. 
                                            
1407 Cfr. art. 19º/3 LS. 
1408 Neste sentido, cfr. Pedro Siza Vieira, "Solos urbanos", p. 51. 
1409 Cfr. art. 20º/2 LS; v. também art. 25º/b) Lei nº 2.030. 
1410 Cfr. art. 20º/3 LS. 
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Como é evidente, a existência e a disponibilidade do ius aedificandi é um 
requisito de validade substancial do direito de superfície, porque o proprietário só 
pode transferir a outrem os poderes ou faculdades que integram concretamente 
o conteúdo do seu direito1411. Tendo natureza real, o direito de construir não se 
constitui por efeito da sua transmissão a terceiro, se ele não existir e não tiver 
sido previamente consolidado na esfera jurídica do proprietário do terreno. 
É, assim, total a identidade entre o conteúdo do direito de superfície e o 
conteúdo do aproveitamento urbanístico concedido pelo plano, que o proprietário 
tem de previamente consolidar na sua esfera jurídica como parte integrante do 
seu património para poder dispor dele a favor de um terceiro. O conteúdo 
concreto do direito de superfície só não será absolutamente coincidente com o 
conteúdo daquele aproveitamento se o proprietário apenas transferir uma parte 
dele, não permitindo ao superficiário realizar todo o aproveitamento legalmente 
possível. Mas será sempre, em qualquer caso, uma parte do mesmo 
aproveitamento e não de qualquer outro que o proprietário se arrogue à margem 
do plano e das demais normas legais e regulamentares aplicáveis à construção. 
O direito de superfície não é, contudo, apenas o direito de construir, já 
que ele consiste, também, na faculdade de manter a obra ou o edifício 
construído em terreno alheio. A titularidade dessa faculdade permite ao 
superficiário incorporar no seu património a construção realizada ao abrigo do 
correspondente direito de construir e manter essa construção na sua esfera 
jurídica como uma coisa própria1412, separada da propriedade do solo, que 
continua a pertencer ao fundeiro. 
Nessa medida, podemos mesmo afirmar que o direito de construir é 
instrumental em relação à aquisição da propriedade superficiária1413, que 
claramente constitui a razão de ser do direito de superfície. O direito de 
superfície não existe para que alguém possa construir em terreno alheio, existe 
para que alguém que construa em terreno alheio possa fazer sua a construção 
realizada1414. 
                                            
1411 Conforme já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal alemão, se a utilização do terreno para fins edificatórios for 
excluída por causa de uma proibição duradoura imposta pelo direito do urbanismo, o direito de superfície não pode ser 
constituído, porque ele seria inadmissível em termos de conteúdo – cfr. Erbbaurechtsvertrag und Bebauubgsverbot. Ac. 
do BGH de 20.12.1985, Proc. nº V ZR 263/83 (München), in NJW, 1986, nº 25, pp. 1605 ss. 
1412 No art. 21º/1 Lei nº 2.030 dizia-se, aliás, expressamente, que o direito de superfície consiste na faculdade de 
“implantar edifício próprio em chão alheio”. 
1413 Neste sentido se pronunciou também, no direito espanhol, José Luis de los Mozos, para quem “não há propriedade 
superficiária sem suporte num direito de superfície” – cfr. José Luis de Los Mozos, El derecho de superfície ..., pp. 243-
244. 
1414 “Sem aplicação das regras sobre acessão industrial imobiliária”, como se diz no art. 1º/1 da Lei nº 2.030, o que, no 
direito português, não visa tanto impedir a aquisição da propriedade do edifício pelo proprietário do solo, mas impedir a 
aquisição da propriedade do solo pelo proprietário do edifício. A constituição de um direito de superfície pode ter, 
também, o sentido de uma salvaguarda do proprietário do solo em relação à aplicação das regras da acessão invertida. 
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De facto, de pouco serviria permitir a alguém construir um edifício em 
terreno alheio sem permitir que ele pudesse adquirir a sua propriedade, ou, no 
limite, que pudesse ter sobre ele um outro direito de natureza real que lhe 
garantisse, em termos estáveis, o uso e a fruição do edificado. Não é legalmente 
impossível que o direito de superfície se esgote no direito de construir, 
nomeadamente se for convencionado o seu termo com a conclusão da obra e a 
reversão do edificado a favor do proprietário do solo1415, mas não é arriscado 
dizer que será improvável que isso aconteça, e que, a acontecer, não estaremos 
perante uma situação superficiária típica1416. O direito de superfície pode, além 
do mais, extinguir-se antes que a construção tenha sido realizada, sem que se 
possa, nessa situação, negar que ele teve uma existência jurídica autónoma em 
relação à propriedade superficiária, mesmo que essa autonomia resulte de uma 
situação patológica. 
É, no entanto, não só possível, como frequente, que o direito de superfície 
seja constituído, no todo ou em parte, sobre um edifício ou uma construção 
existente, sem que previamente tenha sido atribuído ao superficiário o direito de 
o construir, ou que lhe sejam atribuídas no título constitutivo as faculdades 
necessárias para que ele o possa sobreelevar o edifício existente ou reconstruí-
lo, se for o caso. O direito de superfície tem, de facto, a virtualidade de criar uma 
propriedade do edifício separada da propriedade do solo, quer a título originário, 
quer em resultado da transmissão de um direito. 
Os dois direitos típicos compreendidos no direito de superfície não são, 
por isso, incindíveis, como são, no direito de propriedade horizontal, os dois 
direitos que lhe correspondem, respectivamente, sobre a fracção autónoma e 
sobre as partes comuns do edifício. Não existe, assim, “uma unidade jurídico-
dogmática da figura” a preservar, como defende Menezes Cordeiro para recusar 
a atribuição ao superficiário de um direito de propriedade superficiária sobre o 
implante1417.  
Influenciado pela doutrina alemã, que recusa o reconhecimento de uma 
propriedade superficiária autónoma em relação ao direito de superfície1418, 
Menezes Cordeiro considera que a superfície não pode ser tratada como um 
direito de propriedade, por não corresponder à noção qualitativa de propriedade 
                                            
1415 O que, contudo, só é possível no direito de superfície constituído nos termos do CC, por força da exigência legal de 
um prazo mínimo de 50 anos contante do art. 19º/1 LS. 
1416 Um contrato assim configurado serviria sempre finalidades diversas daquelas para as quais o direito de superfície foi 
pensado. Poderia utilizar-se, por exemplo, como uma modalidade alternativa de contrato de empreitada, para permitir a 
constituição, pelo «empreiteiro», das garantias reais necessárias à obtenção do financiamento da construção, ou como 
alternativa ao contrato de permuta de terrenos para construção por edifícios ou fracções autónomas construídas, se 
apenas uma parte destes revertessem com a conclusão da obra. 
1417 Cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 716. 
1418 Neste sentido, qualificando o direito de superfície como um direito real sui generis ou limitado, v. Hans-Georg Knothe, 
Das erbbaurecht ..., pp. 44 ss. 
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que defende, nomeadamente por não constituir um direito exclusivo, nem um 
direito pleno1419. 
Para nós, a plenitude não é uma característica essencial à definição de 
propriedade, ou pelo menos à definição de propriedade especial1420, pelo que, 
nessa parte, o argumento não nos convence. Não temos, aliás, dúvidas de que a 
propriedade superficiária sofre limitações pelo facto de assentar em terreno 
alheio. O mesmo já não podemos dizer em relação à exclusividade da 
propriedade do implante que, em nossa opinião, não é minimamente afectada 
pela existência da relação superficiária. 
Na verdade, o superficiário tem o aproveitamento exclusivo da obra ou do 
edifício construído à superfície, que constitui o único objecto do seu direito. A 
propriedade superficiária não é um direito sobre coisa alheia, não incindindo 
sobre o solo onde está implantado o edifício, pelo que em relação a ela não se 
verifica qualquer desvio ao poder de exclusão conferido ao superficiário. 
O próprio direito de construir tem também por objecto a superfície do 
terreno que, como a nós nos parece óbvio, é o elemento comum que confere 
unidade ao direito, mesmo que essa unidade seja apenas nominativa. Aquilo que 
o direito de superfície tem de inovador, do ponto de vista dogmático, é 
precisamente o facto de fazer o desmembramento ou a divisão horizontal do 
prédio, separando juridicamente a superfície do solo a que corresponde, 
permitindo assim que cada uma das parcelas que daí resulta possa ser objecto 
de direitos autónomos (embora não independentes). 
O Código, aliás, é claro, quando, ao referir-se à subsistência dos direitos 
reais constituídos sobre a superfície ou sobre o solo, nos casos de extinção 
antecipada do direito de superfície, se refere às “duas parcelas” em que se 
divide o prédio por efeito da sua constituição1421. A mesma lógica que está 
subjacente ao artigo 1344º, quando, a contrario, afirma que o espaço aéreo e o 
subsolo são “desintegrados do domínio” pela constituição do direito de 
superfície. 
Na verdade, tem de se aceitar que, ao romper com as regras da acessão, 
o legislador quis subverter a lógica do sistema e configurar a superfície1422 – a 
terceira dimensão do terreno - como um objecto autónomo de direitos reais, sem 
que a isso obstasse a sua eventual natureza incorpórea1423. Não há, por isso, 
                                            
1419 Cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 715. 
1420 Neste sentido, referindo-se à propriedade superficiária, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 532. 
1421 Cfr. art. 1541º CC. 
1422 Etimologicamente, o termo superfície deriva da conjunção das palavras latinas super e facere, pelo que significa tudo 
aquilo que se faz por obra do homem ou da natureza sobre o solo. Tudo aquilo que se faz no espaço aéreo que lhe 
corresponde. 
1423 Estas considerações, naturalmente, não se aplicam aos casos actualmente previstos no art. 1525º/2 CC, de 
 
(continua) 
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necessidade de fixar obsessivamente o seu objecto no chão, configurando-o 
como um ius in re aliena1424, ou de o configurar como um direito de propriedade 
sobre coisa futura1425, quando na verdade o direito de superfície resulta da 
conjugação de dois direitos sobre uma coisa própria:  
- um direito real de aquisição da propriedade do implante, que se traduz 
no poder de construir um edifício ou outra obra na superfície de um terreno 
alheio e de o incorporar na sua esfera jurídica por efeito da sua 
materialização1426; 
- um direito de propriedade especial sobre o implante construído, que se 
traduz no poder de o usar e de o fruir com exclusividade, bem como, dentro dos 
limites estabelecidos no título constitutivo, de dele dispor em vida ou por morte. 
É evidente que a constituição do direito de superfície implica uma 
oneração ou uma compressão do direito de propriedade do fundeiro, e que 
nessa medida, ele também incide sobre o respectivo solo1427, sobre o qual tem 
de estabelecer as sujeições indispensáveis à plena realização dos referidos 
poderes, mas isso não transforma o solo em objecto principal do direito de 
superfície1428. 
Essas sujeições, parece-nos, têm a natureza de servidões não 
autónomas1429, o que de certa forma está pressuposto, nomeadamente, no 
                                                                                                                                  
constituição do direito de superfície sob o solo alheio, i.e., no subsolo. Nesses casos, não se questiona a materialidade 
do objecto do direito, embora se deva dizer que, ainda assim, se trata de permitir o aproveitamento do espaço existente 
no subsolo do terreno, não podendo a sua delimitação deixar de ser feita em termos volumétricos. 
1424 Neste sentido, autonomizando completamente o direito de superfície do direito de propriedade superficiária, e 
qualificando o primeiro como um direito sobre coisa alheia, v. Carlos Alberto da Mota Pinto, Direitos Reais, pp. 291-293, 
José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 817 ss. e Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, pp. 375-376. 
1425 É essa a explicação que é dada, no direito francês, por Jean-Pierre Marty, La dissociation juridique de l'immeuble: 
contribution à l'étude du droit de superficie, pp. 158 ss, referindo-se ao conceito de “imóvel por antecipação da 
incorporação” (p. 163). 
1426 Neste sentido, qualificando expressamente o direito de construir ínsito no direito de superfície como “um direito 
potestativo que assume a natureza de um direito real de aquisição”, cfr. Luís Carvalho Fernandes, "Do direito de 
sobreelevação", In Nos 20 anos do Código das Sociedades Comerciais. Homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer 
Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo Xavier (III), p. 62. 
1427 Podendo inclusive incidir sobre uma parte do solo não necessária à implantação da obra, desde que ela tenha 
utilidade para o seu uso – cfr. art. 1525º/1 CC. 
1428 A doutrina portuguesa entende maioritariamente, apesar de algumas nunances, que o superficiário tem um direito de 
propriedade sobre o implante – cfr. Fernando Pires de Lima e João Antunes Varela, Código Civil ... (Vol. III), p. 587, 
Carlos Alberto da Mota Pinto, Direitos Reais, pp. 291-293, José de Oliveira Ascensão, Direitos Reais, p. 532, A. Santos 
Justo, Direitos Reais, pp. 393-394, Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, p. 183 e José Alberto Vieira, Direitos Reais, 
pp. 817-818. Em sentido divergente, além da posição já referida de Menezes Cordeiro, cfr. Luís Menezes Leitão, Direitos 
Reais, pp. 390-392. Referindo-se, por sua vez ao direito de superfície como um direito real típico, a se, distinto do direito 
de propriedade embora moldado sobre aquele, cfr. Luís Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, pp. 414-415. 
1429 No direito suíço, o direito de superfície tem a natureza jurídica de uma servidão, que resulta expressamente da 
definição constante do art. 779º do Código Civil suíço, segundo o qual o proprietário “pode estabelecer em favor de 
terceiros uma servidão conferindo-lhe o direito de ter ou fazer construções, quer sobre o fundo serviente, que sobre o seu 
espaço aéreo”. Dessa qualificação, Roland Ruedin extrai duas consequências: que ela afasta a qualificação do direito de 
superfície como uma forma de propriedade, e que a submete aos princípios que regem as servidões. Na verdade, porém, 
o autor refere-se apenas à natureza do direito direito de superfície como um direito de construir em solo alheio, mas não 
 
(continua) 
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regime estabelecido no artigo 1529º, ao determinar a constituição automática 
das (demais) servidões necessárias ao uso e fruição da obra1430, bem como no 
próprio regime de fruição do solo antes do início da obra previsto no artigo 
1532º. 
A qualificação do direito de construir como um direito real de aquisição, 
constitui, por outro lado, uma explicação bastante mais razoável para a situação 
jurídica do direito de superfície antes da construção do implante, eliminando 
assim as dúvidas que a doutrina tem manifestado em relação ao seu objecto, e 
que levam a generalidade dos autores a «amarrar» o direito de superfície ao 
chão para lhe atribuir natureza real 
Esta explicação também está em linha com aquilo que temos vindo a 
dizer ao longo da nossa investigação, sobre as consequências jurídicas do 
exercício do ius aedificandi na esfera jurídica do proprietário do terreno, pois fica 
claro, pela análise do efeito aquisitivo do direito de superfície, que a 
materialização do aproveitamento urbanístico definido pelo plano constitui o 
último passo no processo de aquisição gradual das respectivas faculdades 
urbanísticas, através da incorporação definitiva no seu património, como 
propriedade existente, do edifício e demais construções realizadas.  
O direito de construir, já o tínhamos dito antes, é um ius ad rem, e não um 
ius in rem1431, tendo a mesma natureza jurídica e o mesmo efeito real aquisitivo 
da propriedade das construções e edificações realizadas no seu âmbito, quer ele 
seja exercido pelo proprietário do terreno ao abrigo de poderes integrados no 
conteúdo do seu direito de propriedade, por alguém a quem o proprietário tenha 
transferido esse direito através da constituição de um direito de superfície ou por 




                                                                                                                                  
à natureza do direito do superficiário sobre a construção realizada, que considera ser um direito de propriedade – cfr. 
Roland Ruedin, Le droit réel de superficie, pp. 89 e 146 ss. 
1430 Armindo Ribeiro Mendes critica o facto de neste artigo a lei tratar uma plantação ou obra superficiária como prédio 
distintinto do solo, questionando por isso se estamos perante verdadeiras servidões prediais, ou antes perante servidões 
pessoais ou obrigações propter rem – cfr. Armindo Ribeiro Mendes, "O direito de superfície", pp. 54-55. Salvo o devido 
respeito, porém, o que retemos desta disposição é preciamente a sua clara intenção de tratar da obra superficiária como 
um prédio – um bem imóvel – distinto do solo. Sem prejuízo de outros elementos de interpretação, a ratio da norma legal 
tem de ser procurada no seu teor literal, e não nas pré-compreensões do intérprete. 
1431 V., supra, no segundo titulo da primeira parte da dissertação, em 2.2.2.3. 
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3.1.2. O direito de superfície como propriedade edificada 
 
 
3.1.2.1. O direito de superfície e a propriedade do edifício. A propriedade 
superficiária e a propriedade separada 
 
Dissemos anteriormente que o direito de construir uma obra ou um 
edifício em terreno alheio conferido pelo direito de superfície é instrumental em 
relação à aquisição da respectiva propriedade superficiária, que constitui a razão 
de ser do instituto. Por essa razão, qualificamos o direito de superfície, nessa 
sua dimensão edificatória, como um direito real de aquisição, que permite ao 
superficiário fazer suas as edificações e demais construções que realizar, nas 
condições e pelo prazo estabelecido no seu título constitutivo. 
A Lei nº 2.030 não deixa grandes dúvidas que a principal razão da 
consagração legal do instituto foi criar uma nova forma de propriedade, que 
fosse capaz de romper com o modelo de propriedade liberal burguesa herdado 
da codificação, como aliás se reconheceu expressamente no parecer da Câmara 
Corporativa, onde se afirmou com clareza que, ao propor-se legislar sobre o 
direito de superfície, o Governo considerou ser “de vantagem instituir uma nova 
modalidade de propriedade que nitidamente traz a marca do moderno conceito 
da função social da propriedade privada”. 
Na sua componente de índole mais doutrinária, a Lei nº 2.030 vai ao 
ponto de qualificar o direito de superfície como uma propriedade imperfeita1432, 
na linha da designação dada pelo Código de Seabra a outros direitos reais 
menores1433, mas, muito mais importante do que esta qualificação, que se 
destinava principalmente a reafirmar a natureza real do direito e a sua sujeição a 
registo predial, é o reconhecimento legal expresso de que ao superficiário é 
assegurada “a propriedade do edifício, enquanto o direito de superfície lhe 
pertencer”1434. 
O reconhecimento legal do direito de propriedade do superficiário sobre o 
implante tem importantes consequências jurídicas, pois além de isso lhe conferir 
                                            
1432 Cfr. art. 21º/3 Lei nº 2.030. 
1433 Nos termos do art. 2187º CC 1867, “propriedade perfeita é a que consiste na fruição de todos os direitos contidos no 
direito de propriedade; propriedade imperfeita é que consiste na fruição de parte desses direitos”. 
1434 Cfr. art. 24º/1/a) Lei nº 2.030. Esta disposição, entre outros argumentos, é invocada por Fernando Pires de Lima e 
João Antunes Varela, Código Civil ... (Vol. III), p. 587, na sua argumentação em defesa do reconhecimento da 
propriedade superficiária como verdadeiro direito de propriedade. 
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a possibilidade de se socorrer dos meios de defesa da propriedade, 
nomeadamente em relação a terceiros, permite-lhe constituir, com autonomia em 
relação à propriedade do solo, outros direitos de natureza real ou obrigacional 
sobre a superfície construída1435. 
O superficiário pode, inclusive, constituir novos direitos de propriedade 
sobre a propriedade superficiária, ao submeter o edifício ao regime de 
propriedade horizontal, ou constituindo sobre ele um novo direito de superfície 
sob a forma de um direito de sobreelevação. 
A possibilidade de constituir o edifício construído em regime de direito de 
superfície em regime de propriedade horizontal não é incontroversa, embora seja 
uma prática corrente, objectando-se com o facto de, neste caso, o solo não ser 
comum, como pressupõe o disposto na alínea a) do número 1 do artigo 1421º do 
Código Civil, nem pertencer a qualquer dos condóminos, pois permanece na 
propriedade exclusiva do fundeiro. 
Apesar das dúvidas manifestadas, a doutrina tem-se pronunciado 
unanimemente em favor da admissibilidade da constituição da propriedade 
horizontal sobre o edifício implantado no solo1436, argumentando, 
nomeadamente, que a comunhão do solo não é indispensável à aplicação 
daquele regime, desde que se reconhece a contitularidade do próprio direito de 
superfície1437, confirmando assim aquilo que antes dissemos sobre o carácter 
supérfulo da propriedade do solo na definição do regime da propriedade 
horizontal1438. 
A este argumento se pode ainda acrescentar outro, fundado no 
reconhecimento expresso pelo artigo 1526º, relativo ao direito de sobreelevação, 
da compatibilidade entre os regimes da superfície e da propriedade 
horizontal1439. 
Os autores citados não deixam, no entanto, de chamar a atenção para a 
limitação resultante de o direito de propriedade horizontal ficar dependente do 
direito de superfície, extinguindo-se com a extinção deste direito no caso de ele 
não constituído a título perpétuo. Como adverte Carvalho Fernandes, “o titular do 
direito à fracção é primordialmente superficiário e só depois condómino”1440. 
                                            
1435 Como, por exemplo, a constituição de hipotecas ou outros direitos reais de garantia. Nesse sentido, filiando essa 
possibilidade no poder de disposição do direito de superfície previsto no art. 1534º CC, cfr. Fernando Pires de Lima e 
João Antunes Varela, Código Civil ... (Vol. III), p. 602. 
1436 Cfr. Luís Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, pp. 415-416, Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, pp. 
184-185 e José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 802. 
1437 Cfr. Luís Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 416 e José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 802. 
1438 V. supra, no último capítulo do título anterior, em 2.3.1.  
1439 Cfr. Rui Pinto Duarte, Curso de Direitos Reais, p. 184. 
1440 Cfr. Luís Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 416. 
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Mais controversa ainda é a possibilidade de sobre o edifício implantado no 
solo se constituir novo direito de superfície, sob a forma de um direito de 
sobreelevação. Menezes Cordeiro objecta a esta possibilidade, por considerar 
inadmissível que o novo superficiário pudesse vir a adquirir comunhão no solo, 
por força do artigo 1526º, in fine, sem que para o efeito o fundeiro tivesse sido 
ouvido1441. 
Considerando, porém, tudo aquilo que já se disse sobre a constituição do 
edifício em regime de propriedade horizontal, não se vê que aquela objecção 
possa proceder, pois a sujeição do edifício sobreelevado àquele regime é 
precisamente a consequência prevista no artigo 1526º, aplicando-se, assim, as 
limitações já atrás assinaladas aos direitos dos condóminos. 
Uma outra modalidade de propriedade superficiária, que a doutrina 
italiana designada de propriedade separada, é aquela que resulta 
expressamente do artigo 1528º do Código Civil, ao permitir que o direito de 
superfície resulte “da alienação de obra ou árvores já existentes, separadamente 
da propriedade do solo”. 
A propriedade, neste caso, diz-se separada, e não superficiária, porque 
preexiste ao direito de superfície e não se constitui por efeito do seu exercício. 
Como salienta Lino Salis, entre elas há uma diferença fundamental, dado que a 
sua aquisição se faz a título derivado, e não, como acontece com a construção 
de raiz de um novo edifício, a título originário1442. 
A propriedade separada pode, no entanto, ser acompanhada das 
faculdades típicas do direito de construir que está na origem da propriedade 
superficiária, nomeadamente se for previsto no título da alienação a 
possibilidade de o superficiário edificar sobre o edifício construído, 
sobreelevando-o ou a possibilidade de proceder à sua reconstrução caso ocorra 
a sua destruição. Esta última faculdade não se pode considerar inerente à 
constituição do direito de superfície sobre edifícios existentes, devendo por isso 
entender-se que, caso aquela faculdade não seja expressamente prevista, o 
direito se extingue por efeito da sua destruição1443. 
A admissibilidade de uma propriedade separada do edifício, desligada não 
apenas da propriedade do solo no qual se encontra implantado, como também 
da prévia constituição de um direito de superfície1444, confirma o que dissemos 
                                            
1441 Cfr. António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 713. Partilhando de algumas dessas objecções, embora fazendo 
depender a admissibilidade de um novo direito de superfície do título constitutivo, cfr. José Alberto Vieira, Direitos Reais, 
p. 801. 
1442 Cfr. Lino Salis, La superficie, p. 10. 
1443 Cfr. ob. cit., p. 13. 
1444 Embora a lei qualifique este direito de propriedade separada como direito de superfície, nestes casos não há, em 
rigor, constituição do direito de superfície, que nos termos do art. 1528º “resulta” automaticamente do título translativo da 
propriedade da obra já existente. 
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sobre o carácter instrumental do direito de construir, que é dispensável naqueles 
casos em que o objecto da apropriação autónoma já existe e reafirma a 
relatividade do princípio de acessão contido no número 1 do artigo 1344º, que 
não pode por isso ser considerado como um princípio estruturante do regime da 
propriedade imobiliária urbana. 
 
 
3.1.2.2. O direito de superfície e a propriedade horizontal. O direito de 
sobreelevação 
 
O artigo 1526º do Código Civil consagra um tipo específico de direito de 
superfície – o direito de construir sobre edifício alheio – a que se dá em termos 
doutrinários a designação de direito de sobreelevação1445. 
A sobreelevação, que do ponto de vista jurídico-urbanístico corresponde à 
realização de obras de ampliação, permite ao superficiário acrescentar um ou 
mais andares a um edifício existente, distinguindo-se assim do direito de 
superfície, do ponto de vista da sua materialidade, apenas pelo facto de a obra 
realizada implantar-se numa estrutura edificada e não directamente sobre o solo. 
Nesse sentido pode dizer-se que, juridicamente, o implante está, literalmente, 
suspenso no ar, não tendo nenhum contacto imediato com a propriedade do 
solo. O direito de sobreelevação, como vimos, pode inclusive ser constituído pelo 
primitivo superficiário do terreno. 
Não é, contudo, por causa da diferente configuração do seu objecto que o 
direito de sobreelevação se afasta do regime geral do direito de superfície1446. 
Em termos genéricos, ambos os direitos se constituem sobre a superfície do 
terreno, ou sobre volumes urbanisticamente delimitados da mesma, pelo que 
não é a natureza do seu objecto que as distingue.  
Enquanto direito de construir, o direito de sobreelevação tem a mesma 
natureza jurídica que o direito de superfície propriamente dito, sendo 
configurado, nos mesmos termos em que aquele, como um direito real de 
aquisição da obra feita num bem imóvel alheio1447. O que os distingue, 
                                            
1445 Sobre o direito de sobreelevação, na doutrina portuguesa, v. em especial Luís Carvalho Fernandes, "Do direito de 
sobreelevação"; na doutrina espanhola, mas com uma breve referência ao regime da sobreelevação em Portugal, v. 
Fernando de Franco Paz, El derecho de sobreedificación: su naturaleza jurídica.  
1446 Discordamos, assim, da generalidade dos autores que distinguem a sobreelevação da superfície essencialmente por 
esta última incidir sobre o solo e aquela primeira sobre o edifício nele implantado. Neste sentido, por exemplo, José 
Alberto Vieira, para quem “enquanto no tipo geral o objecto é um terreno, no subtipo de sobreelevação a coisa é um 
edifício, já construído ou em construção” – cfr. José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 800. 
1447 Neste sentido, novamente, Luís Carvalho Fernandes, "Do direito de sobreelevação", p. 64. Franco Paz também 
assinala o efeito aquisitivo do direito de sobreelevação, embora o qualifique ainda como um direito real de gozo sobre 
coisa alheia – cfr. Fernando de Franco Paz, El derecho de sobreedificación, pp. 118 ss. O referido autor discute ainda 
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principalmente, é o objecto da referida aquisição – num caso o edifício unitário e 
no outro uma ou mais partes desse edifício, em virtude da contitularidade do 
direito de propriedade do edifício que a sobreelevação constitui, se ela já não 
existisse anteriormente, ou modifica, nos casos em que o edifício já estivesse 
previamente constituído em propriedade horizontal. 
Na verdade, o direito de superfície está estruturado para promover o 
desmembramento ou a divisão horizontal do prédio, separando juridicamente a 
superfície do solo a que corresponde, mas não para promover o fraccionamento 
daquilo que nela é construído. Daí a necessidade de chamar á colação o regime 
da propriedade horizontal, para garantir ao superficiário a apropriação exclusiva 
do implante acrescentado ao edifício existente, que assim passa a constituir uma 
parte ou fracção autónoma do mesmo. 
Dessa forma, o superficiário adquire a propriedade exclusiva da fracção 
autónoma do edifício correspondente ao implante, pelo que podemos ainda 
assim falar de propriedade superficiária constituída pelo exercício do direito de 
sobreelevação, embora de propriedade superficiária horizontal1448. 
A opção pela aplicação do regime da propriedade horizontal parece 
natural1449, dado que a única outra alternativa para enquadrar juridicamente o 
implante, para além do regime da propriedade superficiária, que já verificamos 
não ser adequado, seria o regime da compropriedade, que no entanto não 
asseguraria a autonomia do direito sobre o implante realizado e a exclusividade 
do seu aproveitamento. 
A aplicação daquele regime tem, no entanto, como efeito, extinção do 
próprio direito de sobreelevação, que assim se esgota no seu exercício 
edificatório, sendo integralmente consumido pelo direito de propriedade 
horizontal logo que a obra esteja concluída e a fracção seja objecto de 
incorporação definitiva na esfera jurídica do seu titular1450. 
Para esse efeito, o artigo 1528º exige como condição da constituição do 
direito de sobreelevação que sejam respeitadas as limitações impostas à 
constituição da propriedade horizontal, nomeadamente no que se refere às 
exigências materiais relativas à autonomia das fracções que constituem o 
edifício. Pode suceder, no entanto, que o edifício já estivesse previamente 
                                                                                                                                  
outras concepções do direito de sobreelevação, entre as quais inclui a sua qualificação como um direito com «vocação 
para a propriedade» (ius ad rem), bem como a de um direito sobre coisa futura ou a de um direito sobre o espaço aéreo 
(vuelo) – cfr. loc. cit., pp. 140 ss. 
1448 Não obstante, a expressão propriedade superficiária horizontal talvez deva ser reservada para aqueles casos em que 
a sobreelevação se realiza sobre um edifício construído, ele pr óprio, em direito de superfície, porque só nesses casos é 
que existe, em rigor, um regime especial de propriedade horizontal adaptado à sua génese superficiária. 
1449 Neste sentido, António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 712. 
1450 Cfr. Armindo Ribeiro Mendes, "O direito de superfície", p. 64, Luís Carvalho Fernandes, "Do direito de 
sobreelevação", p. 63 e Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, p. 389. 
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constituído em regime de propriedade horizontal1451, caso em que aqueles 
requisitos apenas se têm que verificar em relação ao próprio implante. 
Jogam aqui, uma vez mais, as considerações que fizemos anteriormente 
sobre a propriedade horizontal enquanto instrumento de urbanização e de 
edificação, que promove a divisão da propriedade em volumes construídos, 
delimitando, dentro de um mesmo edifício, espaços susceptíveis de utilização e 
de apropriação autónoma. O seu objecto é definido pelos instrumentos de 
planeamento urbanístico e pelas demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis à sua construção, constituindo o resultado directo do exercício do 
direito de construir concedido ao proprietário do solo no quadro dessa legislação. 
Neste caso concreto, isso significa que o implante há-de ser definido pelo 
licenciamento ou comunicação prévia do projecto de ampliação do edifício, nos 
termos definidos pelas referidas normas. 
  
                                            
1451 A admissibilidade da constituição de um direito de sobreelevação sobre um edifício já constituído em propriedade 
horizontal é expressamente reconhecida por António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, pp. 712-713 e Luís Carvalho 
Fernandes, "Do direito de sobreelevação", p. 67, desde que exista unanimidade entre os condóminos do edifício a esse 
respeito. 
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3.2. A transferência do direito de construir 
 
Ao analisarmos o objecto do direito de propriedade horizontal ficou claro 
que a propriedade imobiliária urbana se projecta volumetricamente sobre o 
espaço, ainda que essa projecção seja delimitada por um edifício construído 
dentro dos limites verticais do lote ou da parcela de terreno onde aquele direito 
se exerce. 
Na propriedade horizontal, ficciona-se a materialidade do objecto do 
direito através da sua vinculação ao conjunto incindível dos poderes que o 
condómino exerce sobre a sua fracção autónoma e sobre as partes comuns do 
edifício, dando-lhe, a partir dessa estrutura comum, o suporte físico que lhe 
confere natureza real. Aquela vinculação assegura também uma ligação da 
propriedade da fracção à propriedade do solo que, tal como a estrutura do 
edifício, constitui uma parte comum do edifício. 
Este artifício técnico não esconde, porém, que a fracção autónoma de que 
o condómino é proprietário exclusivo não é mais do que o espaço por ela 
ocupado, que representa, na verdade, um volume de construção obtido pela sua 
divisão e sobreposição horizontal às outras fracções do mesmo edifício. A 
propriedade horizontal, como então dissemos, estabeleceu um novo modelo de 
apropriação privada do espaço construído, que lentamente se tem vindo a 
afirmar como o novo paradigma da propriedade imobiliária urbana. 
Foi esta concepção volumétrica ou espacial de propriedade que fomos 
novamente encontrar no direito de superfície e na propriedade superficiária que 
lhe é inerente, mas agora elevada a um patamar superior, pela separação da 
propriedade dos edifícios e demais construções existentes na superfície da 
propriedade do solo em que assentam. 
No direito de superfície também se ficciona a materialidade do objecto do 
direito através da sua fixação ao solo, quando, na verdade, o mesmo é 
constituído pela própria superfície do terreno, entendida como o espaço aéreo 
correspondente ao solo que o limita verticalmente. Tal como condómino em 
relação à sua fracção autónoma, o superficiário tem a propriedade exclusiva do 
espaço construído à superfície do terreno, de que ele inclusive se pode apropriar 
individualmente, se naquele espaço existir apenas um edifício unitário, objecto 
de um único direito de propriedade. Os dois direitos podem também interligar-se, 
se o direito de superfície implicar a partilha do edifício construído ou ampliado 
em partes funcionalmente distintas, que nesse caso se constituem em fracções 
autónomas sujeitas ao regime da propriedade horizontal. 
O direito de superfície representa, como vimos, uma forma de dissociação 
do direito de construir do direito de propriedade do solo, que em vez de surgir 
como uma faculdade integrada no direito de propriedade do solo, surge agora 
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autonomamente como um modo de adquirir a propriedade das construções e 
edificações realizadas em solo alheio.  
Concluída a sua análise, já não hesitamos ao afirmar que nenhuma norma 
ou princípio jurídico estruturante da ordem jurídica portuguesa impede que o 
direito de construir se desligue do direito de propriedade do solo e se constitua 
como um direito real autónomo.  
Deste modo, a única questão que fica pendente de análise é a de saber 
se, para além da dissociação jurídica da sua titularidade, aquele direito também 
se pode desligar materialmente do próprio terreno que lhe deu origem e se o 
volume de edificabilidade que corresponde ao seu exercício pode ser transferido 
para outro terreno, para ser aí materializado e incorporar-se na esfera jurídica do 
seu proprietário ou do titular de outro direito real de gozo sobre o mesmo.  
É aqui que o objecto do direito de propriedade e o conteúdo do 
aproveitamento urbanístico definido pelo plano se voltam a cruzar, pois a 
transferência do direito de construir, nos termos referidos, implica que sobre 
aquele aproveitamento possam ser constituídos direitos privados, cuja função é 
permitir a sua materialização e a sua incorporação na esfera jurídica do seu 
adquirente como direito de propriedade. 
É também neste ponto que a questão da dissociação do direito de 
construir do direito de propriedade do solo deixa de ser, apenas, uma questão 
jurídico-privada, relativa à autonomia do bem imóvel que é objecto de um direito 
real, para voltar a ser, também, uma questão jurídico-pública, relativa à 
viabilidade urbanística da transferência à luz das normas do plano. Dificilmente, 
aliás, aquela transferência se pode realizar se não estiver predeterminada no 
próprio plano, ou se não for por ele expressamente admitida. 
Assim, na análise desta questão, começaremos por tentar compreender 
como é que o conteúdo do aproveitamento urbanístico definido pelo plano se 
transforma em objecto de direitos privados, para em seguida analisar os modos 
e as condições estabelecidas pela legislação urbanística para a realização da 
sua transferência a favor de terceiros. Daremos, nesse âmbito, breves notas 
sobre algumas das soluções ensaiadas em outros países, que nos oferecerão 
uma perspectiva mais alargada da questão, para finalmente nos fixarmos no 
problema da transferência do direito de construir à luz da legislação urbanística 
portuguesa. 
Dada a falta de enquadramento legal específico de outras modalidades de 
transferência, daremos naturalmente destaque à análise do único caso de 
transferência do direito de construir expressamente previsto no RJIGT, no âmbito 
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3.2.1. A transferência do direito de construir como instrumento de 
execução do plano 
 
 
3.2.1.1. O aproveitamento urbanístico como objecto de direitos privados. A 
edificabilidade como bem patrimonial criado pelo plano 
 
A defesa estruturada de uma concepção espacial ou volumétrica de 
propriedade imobiliária urbana foi feita pela primeira1452 vez por René 
Savatier1453, para quem os bens imóveis deveriam deixar de se definir a partir de 
uma parcela de terreno de geometria plana para passarem a representar uma 
geometria imobiliária do espaço, em que o objecto do direito se define em três 
dimensões. 
Na formulação da sua teoria, Savatier foi sensível, principalmente, às 
necessidades impostas pela expansão urbana, e pela crescente complexidade 
das soluções arquitectónicas adoptadas na construção das cidades, a que, em 
sua opinião, o direito não poderia deixar de dar resposta, adaptando a estrutura 
da propriedade imobiliária urbana aquilo a que designou “um novo modo de 
empregar colectivamente o espaço e o seu conteúdo”1454. 
A expansão das cidades, notou Savatier, exige a adopção de técnicas de 
repartição do espaço que, respeitando a propriedade existente, limitem a sua 
extensão em altura e devolvam à colectividade o espaço libertado, cuja 
apropriação privada envolveria, assim, a aquisição pelo particular os volumes de 
construção necessários ao desenvolvimento do seu projecto, realizado no 
quadro das opções públicas1455. 
As ideias defendidas por Savatier tiveram enorme impacto em França, 
estando inclusive na origem da consagração legal do designado plafond légal de 
densité, pela Lei nº 75-1238, de 31 de Dezembro de 1975, aprovada na 
                                            
1452 Dizemos pela primeira vez de uma forma estruturada porque, como nos relata Mezquita del Cacho, o percursor dessa 
concepção foi Nicola Coviello, que ainda no século XIX defendia que o direito de superfície é um direito sobre o espaço 
aéreo ou a projecção vertical da propriedade alheia – cfr. José Luis Mezquita del Cacho, "El vuelo o subsuerlo urbano 
como objeto de relaciones y negocios jurídicos en la dinámica legislación catalana", In Revista Critica de Derecho 
Inmobiliario, Ano LXXVIII (672), p. 1434. 
1453 Cfr. René Savatier, "Vers des nouveaux aspects de la conception et de la classification juridique des biens corporels", 
In Revue Trimestrielle de Droit Civil, LV, René Savatier, "La propriété de l'espace" e René Savatier, "La propriété des 
volumes dans l'espace et la technique juridique des grands ensambles immobiliers", In Recueil Dalloz, Chroniques (103). 
1454 Cfr. René Savatier, "La propriété de l'espace", p. 215 
1455 Cfr. ob. cit., p. 216. 
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sequência de um estudo encomendado pelo governo a Jean-Pierre Gilli, que 
constitui, ele próprio, uma referência doutrinária sobre a matéria1456. 
Em termos resumidos, o PLD retomava a proposta de Savatier de limitar a 
apropriação privada do espaço aéreo até uma determinada altura, traduzindo-a 
num volume de edificabilidade máximo, calculado por referência à área do 
terreno, e não com base num limite altimétrico, pelo que os promotores 
imobiliários que quisessem construir para lá desse limite, quando o plano o 
permitisse, estavam obrigados a adquirir o volume de edificabilidade em excesso 
à Administração. 
A referida Lei nº 75-1238 não acolheu, contudo, a proposta de Gilli de 
alterar o artigo 552º do Código Civil francês, na parte em que aquele refere que 
a propriedade do solo abrange o espaço aéreo1457, nem afirmou de forma clara a 
propriedade pública do espaço que excede o plafond1458, limitando-se a afirmar 
que, nele, o direito de construir “releva da colectividade” (relève de la 
collectivité). 
O PLD também não envolvia qualquer transferência de direitos de 
construção, para além da «transferência» onerosa de direitos públicos a favor 
dos privados, nem se conjugava com os mecanismos de transferência de 
coeficiente de ocupação dos solos previstos na legislação urbanística francesa, 
não tendo por isso grande utilidade como instrumento de controlo da edificação 
privada, nem mesmo nos raros casos em que este índice excedia o plafond1459. 
A consagração legal do PLD deu, no entanto, outra dimensão à 
concepção espacial ou volumétrica da propriedade, tendo contribuído 
decisivamente para ampliar o impacto da teoria de Savatier, não apenas nos 
meios académicos, mas no próprio mercado imobiliário e na respectiva prática 
notarial e registal.  
Foi precisamente no direito privado, que aquela teoria teve maior 
aplicação prática, através do desenvolvimento da técnica da «construção em 
volumes»1460. A construção em volumes é uma técnica de estruturação da 
propriedade em volumes edificáveis da natureza superficiária, que permite dividir 
                                            
1456 Cfr. Jean Paul Gilli, Redéfinir le droit de propriété. Sobre a proposta de Gilli, v. Fernando Alves Correia, O plano 
urbanístico ..., pp. 607 ss. 
1457 Cfr. Jean Paul Gilli, Redéfinir le droit de propriété, p. 99. 
1458 Vai, aliás, nesse sentido a crítica de André de Laubadère à formulação proposta por Jean-Pierre Gilli. Para o ilustre 
publicista, não havia necessidade de proceder a uma redefinição do direito de propriedade, sendo suficiente, para o efeito 
pretendido, promover uma nova delimitação do domínio público – cfr. André de Laubadère, "Reflexions d'un publiciste sur 
la propriété du dessus. A propos du plafond légal de densité", In Mélanges dédiés à Gabriel Marty. 
1459 O planeamento sistemático do território acabaria por fazer prevalecer o COS sobre o PLD, sendo esse, aliás, um dos 
motivos apontados pela doutrina para o declínio do PLD, que acabaria por levar à sua supressão legal – sobre as razões 
desse declínio, v. Hugues Périnet-Marquet, "Maturité et déclin du plafond légal de densité", In Recueil Dalloz-Sirey (38). 
1460 Sobre a construção em volumes v., em especial, Pierre Walet e Pierre Chambelland, La construction en volumes. 
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a volumetria total de um edifício em dois ou mais volumes delimitados com base 
em cotas planimétricas e altimétricas, sem que entre eles existam quaisquer 
espaços comuns. As relações entre os diversos volumes em que se decompõe 
um edifício regem-se por uma rede de servidões recíprocas, complementada 
pela institucionalização de formas de gestão comum do edifício de natureza 
associativa ou societária. 
A técnica construção em volumes, tornada possível pela enorme 
flexibilidade com que, na ausência de um quadro legal específico, a doutrina 
construiu o direito de superfície – que trata como um direito de propriedade, e 
não como um direito sobre coisa alheia - foi responsável pela promoção de 
grandes complexos imobiliários1461, de que um dos exemplos mais expressivos é 
o da construção do novo bairro de La Défense, em Paris. Os complexos 
imobiliários são, aliás, um campo de eleição do fenómeno mais amplo da 
sobreposição de volumes de propriedade privada obtidos pelo desmembramento 
horizontal da propriedade, de que a construção em volumes é apenas uma das 
principais manifestações1462. 
 Foi, no entanto, através da doutrina privatista espanhola, por influência 
dos trabalhos de referência de José Martín Blanco1463 e José Angel Torres 
Lana1464, que o processo de desmaterialização jurídica da propriedade ganhou 
forma urbanística, através da utilização do conceito de volume de edificabilidade 
e da sua aproximação ao conceito de aproveitamento urbanístico definido pelo 
plano. 
Como sugere Torres Lana, o conceito de volume de edificabilidade é um 
conceito mais operacional do que o conceito de espaço utilizado 
preferencialmente por Savatier1465, por um lado, porque é um conceito técnico 
familiar no mercado imobiliário, enraizado na prática quotidiana dos seus 
operadores e, por outro, porque é também um conceito referenciável em termos 
urbanísticos1466. 
                                            
1461 Para além do texto fundador de René Savatier, "La propriété des volumes", a fundamentação téorica da construção 
em volumes pode ser encontrada em Philippe Simler, "Ouvrages complexes et droit de propriété", In Revue de Droit 
Immobilier, 21 (4). 
1462 Para uma visão mais abrangente do fénomeno, comparando as vantagens e desvantagens da construção em 
volumes relativamente a outras modaliades de sobreposição admitidas pelo direito francês, como o arrendamento para 
construção (bail à contruction) e a propriedade horizontal (copropriété), v. Laurent Depuy, La superposition des divisions 
juridiques de l'immeuble. 
1463 V. José Martín Blanco, El tráfico de bienes inuebles en la Ley del Suelo. 
1464 V. José Angel Torres Lana, La configuración .... 
1465 Cfr. ob. cit., pp. 61-64 
1466 O conceito já era utilizado na Lei dos Solos espanholas desde 1956, pelo que a sua utilização se impunha 
naturalmente por Torres Lana, como aliás já tinha sido utilizado antes por José Martín Blanco, quando discutia a 
possibilidade de qualificar o volume de edificabilidade como um bem imóvel urbano – cfr. José Martín Blanco, El tráfico 
de bienes inuebles ..., pp. 41 ss. 
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A opção de Torres Lana não se baseia, porém, apenas na maior 
operacionalidade do conceito, já que leva implícita uma crítica à forma como 
Savatier concebia o espaço como objecto de direitos. Para aquele autor, não é o 
espaço, enquanto entidade geográfica que preexiste ao direito, que se divide em 
volumes abstractos susceptíveis de apropriação autónoma; é o espaço, tal como 
a sua ocupação é figurada pelo plano, que pode constituir um bem jurídico 
autónomo susceptível de ser objecto de direitos privados1467. 
Esta posição não deixa de ser significativa para quem, como Torres Lana, 
parte da afirmação da inerência do ius aedificandi ao direito de propriedade do 
solo1468, porque exprime o reconhecimento de que apenas o aproveitamento 
urbanístico permitido pelo plano pode ser efectivamente materializado e 
incorporado na esfera patrimonial do seu titular. 
Pela nossa parte, não podia estar mais claro que o objecto do direito de 
construir – e através dele, do direito de propriedade sobre as construções 
edificações realizadas - é necessariamente o aproveitamento urbanístico 
definido pelo plano, e concretamente a respectiva edificabilidade, que constitui a 
sua expressão quantitativa mais relevante. 
Na legislação urbanística portuguesa a edificabilidade não é, em regra, 
definida numa base volumétrica1469, sendo preferencialmente utilizado um índice 
de edificabilidade – um índice de construção ou de utilização do solo - que 
representa o “quociente entre o somatório das áreas de construção (em m2) e a 
área ou superfície de referência (em m2) onde se pretende aplicar de forma 
homogénea o índice”1470. 
A utilização de um conceito superficiário (relacional) em detrimento de um 
conceito volumétrico (absoluto) não constitui, em si mesmo, um obstáculo à sua 
qualificação como um bem jurídico individualizável e apropriável, dado que ele 
garante, do mesmo modo, uma definição quantitativa da edificabilidade, que é 
indispensável à sua patrimonialização. Mas chama a atenção para o facto de 
que o conceito de edificabilidade não esgota integralmente o conceito de 
aproveitamento urbanístico1471, que além da quantidade ou do volume de 
construção admitido para cada lote ou parcela de terreno fixa também os usos e 
                                            
1467 Como nota Torres Lana em outro momento da sua análise, o volume de edificabilidade, quando materializado, ocupa 
necessária o espaço, pelo que representa sempre uma parcela desse espaço, mas nem todo o espaço é volume de 
edificabilidade – cfr. José Angel Torres Lana, La configuración ..., p. 113. 
1468 Cfr. José Angel Torres Lana, La configuración ..., p. 228. 
1469 Não obstante alguns planos definirem a volumetria dos edifícios, conceito a que, em qualquer caso, se pode chegar 
através de uma relação entre os indicadores planimétricos e altimétricos. 
1470 Cfr. Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, Vocabulário de termos e conceitos do 
ordenamento do território, p. 203. 
1471 No mesmo sentido, cfr. Frederico Viegas de Lima, O direito de superfície ..., pp. 239-240. 
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as características morfo-tioplógicas das edificações, bem como outros índices e 
parâmetros urbanísticos1472. 
A distinção entre estes dois conceitos é fundamental para 
compreendermos que, não obstante o seu elevado grau de desmaterialização, 
que permite que ela constitua o objecto autónomo de direitos privados, tanto de 
natureza real, como de natureza meramente obrigacional, a edificabilidade 
necessita de um terreno no qual se possa materializar e terá, por isso, que se 
conformar com os demais índices e parâmetros urbanísticos definidos pelo plano 
para o terreno em questão. 
Apesar de a edificabilidade não ser, em si mesma, uma coisa 
corpórea1473, mas apenas uma realidade jurídica criada pelo plano, pode dizer-se 
que ao vincular a sua materialização a uma determinada parcela do território – 
independentemente de se tratar do terreno de onde ela emerge ou de outro para 
o qual ela possa ser transferida - o plano procede à sua coisificação1474, 
assegurando a sua natureza imobiliária através da sua ligação ao solo no qual 
ela materialmente se há-de incorporar1475. 
Não é, por isso, possível desligar a patrimonialização do aproveitamento 
urbanístico definido pelo plano, através da constituição ou da transmissão de 
direitos privados sobre a respectiva edificabilidade, da sua necessária 
consolidação no quadro da legislação urbanística, que em nossa opinião é uma 
condição sine qua non para que se possa reconhecer natureza real ao direito de 
construir. 
Isso não impede que aquela edificabilidade, e em geral o aproveitamento 
urbanístico definido pelo plano, não possam ser objecto de negócios jurídico-
privados antes daquela consolidação, mas esses negócios – se outra coisa não 
                                            
1472 Cfr. arts. 73º/1 RJIGT e 21º/2 Decreto-Regulamentar nº 11/2009, de 29.5; v. também arts 85º/1j), 88º/h) e 91º/1/d) 
RJIGT. 
1473 Sobre conceito de coisa corpórea, v. António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil (Vol I. Tomo II), pp. 105. 
1474 Neste sentido, especificamente, cfr. José Angel Torres Lana, La configuración ..., p. 305. Sobre o princípio da 
coisificação, e sobre a possibilidade de estender o regime do direito de propriedade e de outros direitos reais às coisas 
incorpóreas v., em geral, Orlando de Carvalho, Direito das Coisas, pp. 189 ss. Das palavras de Orlando de Carvalho 
retemos, em especial, a ideia de que que certas “titularidades jurídicas (…) possam ser indirectamente convertidas em 
bens coisificáveis e domináveis, através da coisificação, que a lei reconheça, daquilo que são como lastro ou acessório” – 
cfr. p. 209. O que a aplicação desta ideia ao direito de construir traz de novo, é que a titularidade jurídica em causa é de 
natureza pública e não privada. Não obstante, como refere ainda o mesmo autor, “o bem em causa nos direitos sobre 
direitos é a situação economicamente vantajosa que se liga à titularidade do direito sotoposto – situação que tem decerto 
que ver com as utilidades que se esperam do objecto sobre que mediata ou imediatamente ele incide”, neste caso o 
aproveitamento edificável da superfície correspondente a um determinado terreno, cuja materialização o direito de 
construir assegura. 
1475 Referindo-se em termos mais amplos ao aproveitamento urbanístico, Viegas de Lima refere que a “sua criação 
vincula-se a um plano urbanístico que, após criá-lo, o relaciona a uma determinada propriedade. Assim é, como o 
volume, um bem patrimonial de natureza privada, resultado e directamente dependente do plano urbanístico que o cria, 
por um lado, e por outro, de um solo para que possa ser objecto de direitos” – cfr. Frederico Viegas de Lima, O direito de 
superfície ..., p. 240.  
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for estabelecida na lei1476 - terão inevitavelmente natureza obrigacional1477, e 
incidirão sobre uma «coisa» futura. 
Como dissemos na primeira parte da nossa dissertação, embora o plano 
confira ao proprietário o direito subjectivo público de realizar o aproveitamento 
urbanístico do seu terreno, nos termos e com as condições nele estabelecidas, a 
patrimonialização das respectivas faculdades urbanísticas não é um mero efeito 
da sua aprovação, estando dependente, entre outros, do cumprimento dos 
deveres urbanísticos estabelecidos na lei e da obtenção dos títulos necessários 
à sua materialização1478. 
 
 
3.2.1.2. A transferência do direito de construir no direito comparado 
 
A transferência do direito de construir está expressamente prevista, ou 
simplesmente é admitida, em diversos países, com diferentes finalidades, e 
fórmulas variáveis consoante a tradição jurídica desses países e do maior ou 
menor grau de sofisticação da sua legislação urbanística. 
Não teria cabimento, neste âmbito, fazer uma análise detalhada dessas 
experiências, pelo que as breves indicações de direito comparado que daremos 
em seguida têm como única função identificar as principais modalidades de 
transferência que têm sido adoptadas em diferentes ordenamentos jurídicos 
europeus e americanos, dando-nos assim uma perspectiva global das suas 






                                            
1476 Fazemos aqui uma ressalva, que esplicitaremos adiante, ao tratarmos da compra e venda do índice médio de 
utilização, nos termos do art. 140º RJIGT. 
1477 Neste sentido se pronunciou Albina Candian, Il contratto di trsferimento di volumetria, pp. 33 ss. e 236 ss., por 
entender que a sujeição da edificabilidade transferida à obtenção de uma licença ou autorização administrativa é 
constitutiva do direito de construir, que como tal não pode ser objecto de direitos reais antes desse momento; no mesmo 
sentido, também, Luis Miguel López Fernández, El aprovechamiento urbanístico transferible, pp. 112 ss. Em sentido 
contrário, considerando que o acto de licenciamento ou autorização constitui uma mera conditio iuris do negócio jurídico, 
que se forma validamente com o acordo das partes, não obstante o diferimento da sua eficácia real, cfr. José Angel 
Torres Lana, La configuración ..., p. 222 e Pietro Grassano, "La cessione di cubatura nel processo conformativo della 
proprietà edilizia privata", In Giurisprudenza Italiana, Ano 142º, pp. 387-388. 
1478 V. supra, no terceiro título da primeira parte, no parágrafo ii) da alínea a) da secção 3.2.3.3. 
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a) A transferência do direito de construir no direito norte-americano 
 
A transferência do direito de construir (transfer of development rights) tem 
sido utilizada nos Estados Unidos essencialmente como um instrumento de 
protecção do património cultural e, mais recentemente, de protecção ambiental. 
A transferibilidade do direito de construir, em si mesma, não é 
questionada pela doutrina e pela jurisprudência americanas, que 
tradicionalmente entendem o direito de propriedade como um «feixe de direitos» 
(bundle of rights), dos quais o direito de construir (development rights), como o 
próprio direito de «superfície» (air rights), podem facilmente ser dissociados. 
Não existe, contudo, uma regulamentação legal dos TDR a nível federal, e 
nem mesmo estadual, sendo os mecanismos de transferência essencialmente 
um criação dos planos locais.  
Uma das experiências pioneiras a esse nível foi o sistema adoptado no 
Plano de Chicago, na década de 70, para preservação dos principais 
monumentos históricos e arquitectónicos da cidade (urban landmarks), e que 
serviu de referência para muitas das suas aplicações futuras1479. A ideia 
fundamental era a de permitir que os edifícios classificados pudessem transferir 
para outra zona do plano a edificabilidade nele prevista para a zona em que se 
inseriam, evitando assim o pagamento pela Administração de uma indemnização 
pelo sacrifício de direitos adquiridos (vested rights) pelos respectivos 
proprietários. 
O caso de referência na jurisprudência americana nesta matéria é, 
precisamente, um caso em que a transferência de direitos foi prevista como 
compensação pelas restrições impostas à ampliação de um edifício classificado 
como monumento histórico, desta feita a Grand Central Station, em Nova Iorque. 
No referido acórdão1480, a proprietária do imóvel questionava a decisão do City 
Council de indeferir o pedido de licenciamento do seu projecto de ampliação da 
estação, tendo no entanto tribunal reconhecido que, embora pudesse não 
constituir uma compensação integral pelos prejuízos causados por aquela 
restrição, a utilização dos TDR, naquele caso, era um instrumento adequado 
para compensar uma parte dos efeitos determinados pela regulamentação legal 
em questão. 
                                            
1479 Para uma análise aprofundada do sistema de transferência de direitos de construção no Plano de Chicago, v. a obra 
de referência de John J. Costonis, Space adrift. Saving urban landmarks through the Chicago Plan. 
1480 Cfr. Penn Central Transp co v. City of New York, 1978. 
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Apesar de contribuir para a correcção de algumas das desigualdades 
introduzidas pelo plano, não se pode propriamente atribuir aos TDR uma função 
perequativa, na medida em que a sua utilização é circunscrita a alguns casos 
pontuais. Como refere Vincent Renard, trata-se sobretudo de “um instrumento 
intermediário de facilitação da execução do planeamento”1481, mesmo se, nesse 
domínio, os TDR não se tenham revelado muito eficientes,  e se questione na 
actualidade a sua utilidade real, tendo em conta os casos limitados de sucesso 
na sua aplicação1482. 
Nos últimos anos, seguindo uma tendência geral de contestação social 
aos poderes públicos de planeamento protagonizada pelo Property Rights 
Movement, também se tem questionado a sua admissibilidade legal, com 
fundamento no seu carácter restritivo da liberdade de construção. No caso 
Suitum1483, decidido no quadro do programa de TDR do Lago Tahoe, um 
proprietário compensado com direitos de construção pela perda de valor do seu 
terreno em função das restrições impostas pelo plano, veio alegar que, sendo o 
direito de construir inerente ao direito de propriedade, ele tem de poder ser 
exercido no próprio terreno de onde emerge, não podendo por isso ser 
transferido. O Tribunal não enjeitou a possibilidade da compensação, mas não 
deixou de sublinhar as incongruências jurídicas do programa, abrindo assim o 
caminho a uma discussão que ainda não foi encerrada. 
 
 
b) A transferência de coeficientes de ocupação do solo no direito francês 
 
A França, que foi um dos primeiros países de matriz romanista a adoptar 
um sistema de transferência de direitos de construção, aliás inspirado no transfer 
of development rights americano, tem um hoje um sistema de âmbito muito 
restrito, cuja aplicação é limitada aos espaços naturais1484. 
A transferência de coeficientes de ocupação do solo foi inicialmente 
prevista pela Lei dos Solos (Loi d’Orientation Foncière), de 31 de Dezembro de 
1967, para ser aplicado nos espaços classificados como urbanos pelos Planos 
                                            
1481 Cfr. Vincent Renard, "L'indemnisation des servitudes: l'aproche économique du problème", In Droit et Ville (49), p. 19. 
1482 Para uma avaliação actual da utilização dos TDR nos EUA, v. Rick Pruetz e Standridfe, "What makes transfer of 
development rights work? Success factors from research and practice", In Journal of the American Planning Association, 
Vol. 75 (1). Num plano mais geral, comparando a experiência americana com a experiência francesa, v. Vincent Renard, 
"Property rights and the «transfer of development rights». Questions of efficiency and equity", In Town Planning Review, 
78 (1). 
1483 Cfr. Suitum v. Tahoe Regional Planning Agency, 1175 ct. 1659, 1997) 
1484 V. Henri Jacquot e François Priet, Droit de l'Urbanisme, pp. 201-202. 
DOMÍNIO E CIDADE. A PROPRIEDADE COMO INSTRUMENTO DE URBANIZAÇÃO E DE EDIFICAÇÃO  
  499 
de Ocupação dos Solos (POS), tendo sido posteriormente estendida aos 
espaços naturais pela Lei de 31 de Dezembro de 19761485. 
Entretanto, a Lei de Solidariedade e Renovação Urbana (Loi SRU), de 13 
de Dezembro de 2000, que alterou o Código do Urbanismo, restringiu o âmbito 
de aplicação do sistema de transferência de COS apenas a esta última categoria 
de espaços. Nos termos do artigo L. 123-4 daquele código, na redacção dada 
pela referida lei, “nas zonas a proteger em virtude da qualidade da sua 
paisagem, o plano local de urbanismo pode determinar as condições nas quais 
as possibilidades de construção resultantes do coeficiente de ocupação dos 
solos estabelecido para o conjunto da zona podem ser transferidas para 
favorecer o reagrupamento das construções sobre outros terrenos situados num 
ou mais sectores da mesma zona”. 
O sistema pressupõe a definição de coeficiente médio – designado de 
COS de referência – tendo os proprietários dos terrenos «receptores», para os 
quais o PLU permite construir acima desse COS, que adquirir a diferença aos 
proprietários dos terrenos que não são edificáveis ou cuja edificabilidade é 
inferior ao COS de referência. 
Porém, a transferência de COS não é livre, só podendo ocorrer nos casos 
expressamente previstos pelo PLU. Além do mais, o funcionamento do sistema é 
burocrático, exigindo, não apenas o acordo entre os proprietários envolvidos na 
transferência, que implica o estabelecimento de uma servidão non aedificandi no 
terreno «emissor», como também uma deliberação do Conselho Municipal a 
autorizar a transferência. 
Às dificuldades apontadas acresce o desconforto que o sistema de 
transferência de COS causa na doutrina, desde a sua origem, tendo esta 
dificuldade em conciliá-lo com o princípio da não indemnização das restrições e 
limitações legais de interesse público urbanístico (servitudes d’urbanisme) à 
propriedade que vigora no direito francês. 
Na verdade, ao invés de contribuir para corrigir as desigualdades criadas 
pelo plano, aquele sistema introduz, ele próprio, novas desigualdades, na 
medida em que visa compensar, através da transferência de direito de 
construção, proprietários que em rigor não são titulares de quaisquer direitos 
consolidados, tendo apenas direitos «fictícios»1486. 
Isso explica que, à excepção de alguns poucos casos de sucesso, o 
balanço global que a maior parte dos autores faz da experiência adquirida nos 
mais de 40 anos de vida legal do instituto não seja positivo, o que levou Vincent 
                                            
1485 Para uma descrição do funcionamento do sistema de transferência de COS estabelecido pelas referidas leis, v. 
Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., pp. 611 ss. e bibliografia aí citada. 
1486 Cfr. Fernand Bouyssou, "Les coefficients d'occupation du sol", In Droit et Ville (1), p. 117. 
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Renard a afirmar, ainda antes da alteração legal que amputou o sistema da sua 
componente mais operacional, que existe “um certo desencanto em relação a 
um método no qual muitos tinham depositado esperanças. Se, sob certas 
condições, as virtudes teóricas da generalização de direitos de construção 
negociáveis pareciam sedutoras, um juízo mais rigoroso e as experiências 
observáveis parecem limitar o seu alcance”1487. 
 
 
c) A transferência de volumetria no direito italiano 
 
No direito italiano não existe uma previsão legal genérica sobre a 
transferência do direito de construir – ali designada por transferência de 
volumetria ou de «cubatura» - apesar de algumas leis urbanísticas regionais o 
admitirem expressamente1488, sobretudo no âmbito do estabelecimento de 
mecanismos de perequação compensatória dos encargos e benefícios dos 
planos urbanísticos1489. 
Existe, no entanto, uma longa tradição de que a transferência seja 
prevista e regulada nos próprios planos, de que um dos exemplos mais 
significativos é o do Plano Director (Piano Regulatore) de Turim de 1959, que no 
artigo 6º do seu regulamento estabelecia as condições da transferência, 
exigindo, entre outros, o prévio consentimento da autoridade municipal1490. 
A questão da natureza jurídica do contrato de transferência de volumetria 
tem merecido ampla atenção da doutrina e da jurisprudência, que se divide, 
principalmente, em torno da relevância atribuída à intervenção da Administração 
no negócio jurídico celebrado entre dois privados, quer nos casos em que a 
transferência está, ela própria, sujeita a previa autorização da Administração, 
quer nos casos em que aquela intervenção apenas ocorre no licenciamento da 
obra realizada pelo proprietário receptor. 
Os autores que consideram que a intervenção da Administração é 
constitutiva do direito transferido tendem a atribuir eficácia meramente 
                                            
1487 Cfr. Vincent Renard, "Où en est les système des transfers de COS?", In Études Foncières (82). 
1488 É o caso, nomeadamente, da Lei Regional da Umbria nº 11/2005. 
1489 Para uma análise global sobre a transferibilidade do direito de construir no direito italiano, com particular incidência na 
sua utilização no âmbito de mecanismos de perequação compensatória, v., Paolo Urbani, Territorio e poteri emergenti. Le 
politiche di sviluppo tra uranistica e mercato, pp. 177 ss. Uma rescensão das leis regionais que admitem a transferência 
de direitos de construção no âmbito do regime de perequação compensatória pode ser encontrada em Maria Grazia 
Mazza, Il trasferimento della capacità edificatoria. Disciplina, effetti ed opportunità pubbliche e private, pp. 71 ss. 
1490 Sobre a referida disposição, que considera ser pioneira no direito italiano em matéria de transferência de volumetria, 
v. Antonio Iannelli, Le violazioni edilizie amministrative, civili e penali, p. 197. 
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obrigacional ao contrato celebrado entre os particulares1491, enquanto os que 
consideram que esse direito se forma antes dessa intervenção não hesitam em 
atribuir-lhe eficácia real, embora divirjam na concreta qualificação, que oscila 
fundamentalmente entre a servidão non aedificandi, o direito de superfície de 
natureza atípica e o direito real a se1492. 
Para estes últimos, o consentimento do município “opera apenas no plano 
da perfeição jurídica da fattispecie negocial, mas não incide, de nenhum modo, 
sobre a possibilidade de considerar a «cubatura» como bem ou utilidade 
separada da propriedade do solo e como objecto, portanto, de disposição 
patrimonial autónoma”1493. 
A doutrina e a jurisprudência italianas também se têm ocupado da 
questão da natureza jurídica do vínculo de inedificabilidade que a transferência 
do direito de construir representa para o terreno emissor, reconhecendo nele, 
não um vínculo de natureza real, mas uma restrição ou limitação à propriedade 
estabelecida no interesse público urbanístico1494. 
 
 
d) A transferência do aproveitamento urbanístico tipo ou médio no direito 
espanhol 
 
O direito espanhol também já não contém nenhuma disposição de âmbito 
geral sobre a transferência do direito de construir – ali designada por 
transferência de aproveitamento urbanístico -, desde que, por efeito da sentença 
do Tribunal Constitucional nº 61/97, a maior parte das matérias que antes eram 
directamente reguladas na Lei dos Solos foi devolvida às comunidades 
autónomas. 
A generalidade das leis urbanísticas autonómicas reproduz, no entanto, o 
sistema de transferência de aproveitamento urbanístico do solo que havia sido 
estabelecido nas reformas da Lei dos Solos de 1976, que introduziu o conceito 
de aproveitamento urbanístico médio nos solos urbanizáveis, e de 1992, que 
introduziu o conceito de aproveitamento urbanístico tipo nos solos urbanos1495. 
                                            
1491 Cfr. Albina Candian, Il contratto di trsferimento di volumetria, pp. 33 ss. e 236 ss. 
1492 Para um resumo das várias posições doutrinárias, a que acrescenta a renúncia abdicativa e a renúncia traslativa, v. 
Pietro Grassano, "La cessione di cubatura ...", pp. 385 ss., que considera tratar-se de um direito real a se. Qualificando a 
edificabilidade como um direito de superfície de natureza atípica, cfr. Antonio Iannelli, Le violazioni edilizie, p. 201. 
1493 Cfr. Pietro Grassano, "La cessione di cubatura ...", p. 386. 
1494 Cfr. Pompeo Pitter, "Limiti di volumetria e vincolo di inedificabilità sulla superficie residua non edificata (una prassi 
diffusa in materia urbanistica)", In Rivista di Diritto Civile, Ano XIX. 
1495 Sobre o regime jurídico das TAUS establecido no âmbito das referidas revisões à Lei dos Solos v., por todos, Luis 
 
(continua) 
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As TAUS foram previstas naquelas leis essencialmente como 
mecanismos de obtenção, por parte da Administração, de terrenos destinados a 
instalar equipamentos colectivos e infra-estruturas, o que era alcançado através 
de uma repartição homogénea, dentro dessas áreas, das áreas de cedência e 
dos índices de aproveitamento urbanístico. 
Tal como em quase todos os outros sistemas analisados, também se 
estabelecia uma distinção entre o aproveitamento urbanístico real ou objectivo, 
calculado em função da edificabilidade efectivamente autorizada pelo plano para 
o terreno em causa e o aproveitamento subjectivo, fixado com base numa 
percentagem de 90% sobre o aproveitamento tipo ou médio definido para toda a 
respectiva unidade de execução1496. 
Na generalidade dos casos, porém, essas transferências não se faziam 
autonomamente entre os proprietários, mas eram integradas em operações de 
reparcelamento do solo levadas a cabo no âmbito dos sistemas de execução dos 
planos. As transferência não reparcelatórias eram excepcionais, quer pelas 
dificuldades que suscitavam na delimitação do seu objecto e na determinação 
dos seus efeitos registrais, quer pela falta de elasticidade dos planos para 
encaixar a recepção de volumes de edificabilidade provenientes de outras 
áreas1497. 
Além de reproduzir, com algumas adaptações, o sistema das TAUS 
originariamente desenhado pelas sucessivas versões da Lei dos Solos, algumas 
leis urbanísticas autonómicas prevêem expressamente mecanismos de 
transferência de aproveitamento urbanístico de base não reparcelatória, de que 
o traço comum mais relevante é sua submissão a prévia aprovação pelo 
município1498. 
Tendo em conta, nomeadamente, a sujeição dessas transferências a 
prévia autorização administrativa e a sua inserção no quadro da execução dos 
planos urbanísticos, continua a não ser pacífica na doutrina privatista a natureza 
dos respectivos contratos, que, contra aquilo que é a prática corrente dos 
                                                                                                                                  
Miguel López Fernández, El aprovechamiento urbanístico transferible; sobre o regime do aproveitamento médio no TRLS 
1976, v. também Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ..., pp. 617 ss. 
1496 No aproveitamento tipo dos solos urbanos, essa percentagem foi elevada para 100% com a Lei nº 6/1998, sobre a 
liberalização do solo urbano. 
1497 A ideia de elasticidade dos planos foi desenvolvida por Torres Lana, para quem seria necessário verificar-se uma 
discrepância entre aquilo que oproprietário do terreno efectivamente podia construir e aquilo a que, em teoria, teria direito 
de construir, para sistir margem para a transferência do volume de edificabilidade em excesso – cfr. José Angel Torres 
Lana, La configuración ..., p. 198; no mesmo sentido, Luis Miguel López Fernández, El aprovechamiento urbanístico 
transferible, p. 114.. 
1498 Uma rescensão dos sistemas de transferência do aproveitamento urbanístico establecido pelas diferentes leis 
urbanísticas autonómicas pode ser encontrado em José García Medina, Hipoteca del aprovechamiento urbanístico, pp. 
161 ss. 
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conservadores do registo predial1499, tende actualmente a atribuir-lhe uma 
natureza meramente obrigacional1500. 
 
e) A transferência do direito de construir e o solo criado no direito brasileiro 
 
O direito brasileiro prevê actualmente no artigo 35º do Estatuto da Cidade, 
à semelhança do que encontramos no direito norte-americano e francês, a 
transferência do direito de construir como uma forma de compensação pela 
supressão ou pela redução da edificabilidade de um terreno por razões de 
interesse social ou de protecção do património cultural, ambiental ou 
paisagístico1501. A aplicação daquele regime supõe, por isso, a sujeição do 
terreno a uma servidão administrativa ou restrição de utilidade pública que 
condiciona a plena aplicação do regime de uso do solo definido no plano 
director. 
Além de já ser encontrar anteriormente prevista para os mesmos fins 
actualmente previstos no Estatuto da Cidade em diversos planos directores1502, a 
transferência do direito de construir também já era admitida, embora em termos 
limitados, sob a expressiva fórmula do «solo criado», figura inspirada no plafond 
legal de densité francês, que foi doutrinariamente concebida na década de 
701503, e que acabou por se impor através dos planos directores das principais 
cidades brasileiras1504. 
                                            
1499 A sujeição a registo daquelas transferências é, aliás, expressamente prevista em muitas leis autonómicas, como no 
art. 62º/3 da Lei nº 7/2002, de 17.12, de Ordenação Urbanística da Comunidade Autonóma da Andaluzia. A referida lei 
estabelece, inclusive, um registo autonómo de transferências de aproveitamentos, noqual devem ser inscritos todos os 
acordos de cedência, distribuição ou transferência de aproveitamentos urbanísticos celebrados entre particulares, ou 
entre a Administração e os particulares – sobre a matéria, v. Gerardo García Álvarez, "Aprovechamientos urbanísticos", 
In Fundamentos de Derecho Urbanístico, pp. 504 ss. 
1500 Neste sentido, cfr. Luis Miguel López Fernández, "El contrato y el aprovechamiento urbanístico", In Anuario de 
Derecho Civil, Tomo LX (III), pp. 1080 ss. 
1501 As razões de interesse social consistem, nomeadamente, na implantação de equipamentos urbanos e comunitários, 
ou na sua afectação a programas de regularização fundiária, ou ainda á urbanização de áreas ocupadas por pessoas de 
baixa renda e habitação de interesse social. Sobre a transferência do direito de construir no Estatuto da Cidade, v. Victor 
Carvalho Pinto, Direito Urbanístico. Plano diretor e direito de propriedade, pp. 312 ss. 
1502 Sobre a transferência do direito de construir antes da aprovação do Estatuto da Cidade, com uma resenha dos planos 
directores que consagravam este instrumento para as mesmas finalidades, v. Nelson Saule Júnior, Novas perspectivas 
do Direito Urbanístico brasileiro. Ordenamento constitucional da política urbana. Aplicação e eficácia do plano diretor, pp. 
301 ss. 
1503 A proposta originária foi formulada por um grupo de juristas e arquitectos na designada “Carta do Embu”, que contém 
as conclusões de um seminário realizado naquela cidade em 1976 – sobre a mesma, v. Eros Roberto Grau, Direito 
Urbano: regiões metropolitanas, solo criado, zoneamento e controle ambiental, pp. 56 ss. 
1504 Para uma análise da sua aplicação em diversas cidades brasileiras, v. Nelson Saule Júnior, Novas perspectivas, pp. 
284 ss. 
 O DOMÍNIO DA CIDADE 
504 
O solo criado, nas palavras de Hely Lopes Meirelles, é ”toda área 
edificável além do coeficiente único de aproveitamento do lote, legalmente fixado 
para o local”1505. Permitia-se, assim, ao proprietário que quisesse construir para 
além desse limite, que adquirisse a área de construção em excesso, o que em 
certos casos podia ser feito a outros particulares1506, embora normalmente fosse 
feito directamente à própria Administração municipal. 
O solo criado foi, entretanto, substituído pela outorga onerosa do direito 
de construir prevista e regulada nos artigos 28º a 31º do Estatuto da Cidade, que 
igualmente prevê a aquisição ao município da área de construção que exceda o 
coeficiente de aproveitamento fixado para o local1507. 
 
 
3.2.1.3. A transferência do direito de construir na legislação urbanística 
portuguesa 
 
A transferência do direito de construir não é genericamente prevista pela 
legislação urbanística portuguesa, sendo no entanto objecto de um regime 
especial no âmbito dos mecanismos de perequação compensatória de encargos 
e benefícios do planeamento urbanístico estabelecidos nos artigos 138º e 
seguintes do RJIGT, que analisaremos com maior detalhe no capítulo seguinte. 
Fora desse quadro específico, a transferência do direito de construir pode 
realizar-se de duas formas distintas. 
Por um lado, através de operações de reparcelamento realizadas no 
âmbito da execução de um plano municipal ou no âmbito de uma Associação da 
Administração com os Particulares, prevista nos artigos 22º e seguintes da LS, 
ou de uma «zona de urbanização conjunta» prevista no artigo 10º do Decreto-Lei 
nº 152/82, de 3 de Maio, que instituiu as áreas de desenvolvimento urbano 
prioritário e as áreas de construção prioritária. 
Já analisamos anteriormente as operações de reparcelamento do solo 
urbano de acordo com as disposições do plano e tivemos então a oportunidade 
de verificar que as transferências patrimoniais realizadas para a constituição da 
massa de concentração, embora permitam redistribuir os direitos de construção 
atribuídos pelo plano através da constituição de lotes de terreno para construção 
ajustados à participação de cada proprietário, não têm, em rigor, natureza 
                                            
1505 Cfr. Hely Lopes Meirelles, Direito de Construir, p. 106. 
1506 Neste sentido, José Afonso da Silva, Direito Urbanístico ..., p. 312. 
1507 Sobre a outorga onerosa do direito de construir no Estatuto da Cidade, e a sua comparação com o instituto do solo 
criado, v. Frederico Viegas de Lima, O direito de superfície ..., pp. 262 ss. 
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translativa, na medida em que a aquisição da propriedade desses lotes é feita 
pelos participantes a título originário. 
As operações de reparcelamento permitem, no entanto, indirectamente, 
transmitir direitos de construção através da transmissão da posição do 
proprietário na operação -  o direito de participação no reparcelamento1508 – o 
que tanto pode ser feito através da venda do seu terreno originário, ou de uma 
quota indivisa do mesmo, como através da constituição de direitos sobre o futuro 
lote de terreno para construção que, em virtude daquela posição, lhe será 
adjudicado com a conclusão da operação1509. 
Por outro lado, a transferência do direito de construir é também possível 
nos termos que venham a ser expressamente previstos, ou simplesmente 
admitidos, pelos instrumentos de planeamento municipal, no quadro dos poderes 
que são constitucionalmente atribuídos para definir as regras de ocupação, uso e 
transformação do território. 
Conforme pudemos observar na breve análise que fizemos das 
experiências de direito comparado, além de uma função perequativa, a 
transferência de direitos de construção pode também ser utilizada como um 
instrumento de política urbanística, favorecendo a concentração da edificação 
em áreas de menor sensibilidade ambiental, arquitectónica ou paisagística, 
preservando assim a integridade de espaços naturais protegidos ou de centros 
históricos. 
Nada impede, por isso, que um plano preveja, dentro dos limites do seu 
âmbito de aplicação territorial, a transferência do aproveitamento urbanístico por 
ele definida para uma determinada área para outra área por ele designada, e 
que estabeleça as condições a que essa transferência deverá obedecer, tanto 
em termos materiais como procedimentais. 
É o caso, por exemplo, do Plano Director Municipal de Chaves1510, que no 
seu artigo 25º prevê expressamente a “transferência de capacidade construtiva” 
entre parcelas situadas em determinadas categorias de espaços, sujeitando, no 
entanto, essa transferência a uma prévia autorização administrativa, a ser 
concedida pelo município “quando considere que daí resultará benefício para o 
interesse público”.  
                                            
1508 No mesmo sentido, cfr. Luis Miguel López Fernández, "El contrato y el aprovechamiento urbanístico", p. 1085. 
1509 Recorde-se que, nos termos do art. 131º/1 e 9 RJIGT, é possível adjudicar lotes ou parcelas resultantes da operação 
de reparcelamento a outras entidades interessadas na operação, pelo que a transmissão da posição do proprietário pode 
ser feita com ou sem reserva de uma participação nos seus resultados, na medida que o próprio reparcelamento pode 
por termo à indivisão resultante da venda de uma quota do terreno originário, e pode também autonomizar o futuro lote 
de terreno sobre o qual foi constituído o negócio. 
1510 Aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de Chaves, de 26.10.1994, e ratificado pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº 12/95, publicada no DR, I Série B, nº 35, de 10.2.1995. 
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Para o efeito, a referida disposição dotou o plano da necessária 
«elasticidade», ao consentir que a capacidade construtiva do terreno receptor 
fosse ultrapassada até um limite máximo de 50% da área bruta de construção 
normalmente admitida para aquele local. O plano prevê, além do mais, o 
esgotamento da capacidade construtiva do terreno emissor, que é reduzida a 
zero independentemente da quantidade efectivamente transferida, sujeitando-o, 
aliás, a um regime de inedificabilidade permanente, através da sua integração 
numa “reserva para espaços de interesse ou utilidade públicos, a serem 
afectados à criação de vias, espaços ou zonas verdes públicas ou à instalação 
de equipamentos públicos ou de utilidade pública devidamente reconhecida 
pelos órgãos competentes do município”1511. Na sua versão original, o plano 
previa, inclusive, a cedência gratuita desse terreno ao domínio municipal1512, o 
que no entanto -  e bem - não foi objecto de ratificação governamental, não 
tendo por isso entrado em vigor, por constituir manifestamente uma medida de 
natureza expropriativa injustificada1513. 
Em rigor, nem é necessário que o plano preveja expressamente a 
transferência do direito de construir para que ela possa ser admitida, sendo a 
mesma possível sempre o plano tenha a necessária elasticidade para acomodar 
a concentração da edificabilidade prevista para uma determinada zona ou classe 
de espaço, sem por em causa os respectivos índices e parâmetros urbanísticos. 
Basta, para o efeito, que os referidos índices e parâmetros urbanísticos não 
sejam apenas calculados em função da área da parcela, ou que os terrenos 
emissor e receptor sejam contíguos e os respectivos proprietários os submetam 
a uma operação urbanística conjunta que concentre toda a edificabilidade num 
deles1514. 
Quando o instrumento de planeamento em vigor não tenha 
originariamente aquela elasticidade, a transferência do direito de construir pode, 
ainda assim, realizar-se de forma ad hoc, com o acordo do município, através da 
                                            
1511 Cfr. art. 25º/4. 
1512 Cfr. art. 25º/5, 6 e 8. 
1513 O que, naturalmente, não impede que esses terrenos possam ser cedidos pelo seu proprietário, no quadro das 
contrapartidas patrimoniais que eventualmente sejam devidas pela realização da operação urbanística no terreno 
receptor, nos casos em que ele seja proprietário de ambos. Nos restantes casos, a cedência não teria causa jurídica que 
a legitimasse no quadro da legislação urbanística, não sendo, nomeadamente, necessária para garantir a 
inedificabilidade do terreno emissor. Se, porventura, a própria utilidade pública da transferência for justificada pela 
utilidade pública do terreno emissor, ou das construções nele existentes, o município deve recorrer à expropriação por 
utilidade pública para assegurar as sua afectação a esse fim. 
1514 É questionável se essa operação conjunta pode ser feita sem o seu prévio emparcelamento, ou o seu reparcelamento 
através da realização de uma operação de loteamento urbano, mas tanto num caso como no outro é possível 
autonomizar o lote ou parcela destinado à construção, para que a parcela sobrante regresse á titularidade exclusiva do 
proprietário do terreno emissor. A questão que se coloca, nesses casos, é como impedir a edificação futura do terreno 
emissor, tendo em consideração que, pelo menos em teoria, a transferência do seu direito a favor do terreno receptor 
esgotou a sua capacidade construtiva. Veja-se, a este propósito, as observações pertinente de Dulce Lopes sobre o risco 
da “duplicação da edificabilidade” obtida através do destaque de uma parcela de um terreno que já esgotou a sua 
capacidade construtiva – cfr. Dulce Lopes, "Destaque", p. 23. 
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sua alteração pontual ou da aprovação de um plano de pormenor que substitua, 
total ou parcialmente, o seu regime de uso do solo por outro com o qual a 
transferência seja compatível. 
Um dos casos em que se discutiu se a transferência do direito de construir 
fora do âmbito de aplicação directa do regime da perequação compensatória era 
possível foi o caso da transferência dos direitos de urbanização e edificação da 
Aldeia do Meco para a Mata de Sesimbra.  
No caso da Aldeia do Meco, estávamos perante direitos urbanísticos 
consolidados por uma licença de loteamento de acordo com o direito anterior, 
cuja materialização punha em causa valores naturais protegidos pelo Plano 
Director Municipal de Sesimbra. Tratava-se, por isso, de um caso em que o 
interesse público exigia, e o direito comparado aconselhava, a transferência do 
direito de construir para outro local. 
Como dissemos então1515, o facto de a transferência não estar 
expressamente prevista, não impedia a aplicação analógica do artigo 140º do 
RJIGT, tanto mais que, sempre seria possível aprovar um plano de pormenor 
para fazer aplicar directamente aquele regime, mesmo que a função da 
transferência, naquele caso, não fosse predominantemente perequativa.  
No caso da Aldeia do Meco, aliás, a analogia com o regime do artigo 140º 
do RJIGT não se resumia à mecânica da transferência de direitos, pois, à 
semelhança do que acontece no regime nele estabelecido, a transferência dos 
direitos de urbanização e de edificação visava compensar o titular da licença de 
loteamento pelo facto de ele, voluntariamente, abdicar de a executar no local 
para a qual foi concedida, o que de outra forma não seria possível de obter sem 
o pagamento de uma indemnização pelo sacrifício dos seus direitos 
adquiridos1516. 
No parecer que sobre essa matéria proferiu, o Conselho Consultivo da 
Procuradoria-Geral da República reconheceu que nada impedia o Estado e o 
Município de Sesimbra de compensarem os particulares interessados, 
reconhecendo, “em terrenos localizados na Mata de Sesimbra ou noutro local, 
direitos de urbanização e de edificação equivalentes em área, localização e valor 
económico aos titulados pelo Alvará nº 5/99”, mas considerou a transferência 
“ilegal, por falta de suporte normativo”1517.  
Partindo do pressuposto de “que o jus aedificandi é indissociável do 
prédio objecto do respectivo licenciamento ou autorização”, o Parecer concluiu 
                                            
1515 Cfr. Diogo Freitas do Amaral e Claudio Monteiro, "Transferência dos direitos de urbanização e de edificação da Aldeia 
do Meco (Parecer)", In Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente (20), p. 181. 
1516 Cfr. art. 143º/1 RJIGT. 
1517 Cfr. Par. Nº 115/2003, de 23.4.2005 (Conselheiro Pinto Hespanhol), disponível em www.dgsi.pt. 
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que “a transferência da «licença de construção de um para outro terreno, atenta 
a sua natureza real, sempre se configuraria como inaceitável, já que é conferida 
em função das regras aplicáveis a cada terreno”1518. 
Não vamos retomar aqui os argumentos que já adiantamos ao longo da 
nossa investigação para justificar a admissibilidade daquela dissociação, nem 
vamos prolongar a discussão do caso concreto, que já fizemos no citado 
parecer, mas não podemos deixar de chamar à atenção para o erro crucial de 
avaliação em que incorreu o Conselho Consultivo, ao considerar que o objecto 
da transferência era a própria licença urbanística, nos seus termos e condições 
materiais e não os direitos desmaterializados por ela titulados. 
É evidente, como aliás se afirmou na declaração de voto do Conselheiro 
Manuel Matos, que “a transferência de direitos jamais poderá operar de forma 
linear”, pois “seria juridicamente impossível a transferência de direitos de 
edificação e de urbanização, talhados para um concreto local e concedidos em 
função das respectivas e próprias características e envolventes, para outro 
local”1519. 
Já tínhamos, aliás, chamado à atenção, no início deste capítulo, para a 
necessidade distinguir os conceitos de edificabilidade e de aproveitamento 
urbanístico, deixando claro que a edificabilidade necessita de um terreno no qual 
ela se possa materializar, o que implica que, mesmo que a sua transferência 
seja admitida, ela não pode deixar de se conformar com os índices e parâmetros 
urbanísticos definidos pelo plano aplicável para o terreno que a recebe. É, aliás, 
essa a principal razão pela qual, naquele caso concreto, era indispensável a 
aprovação de um plano de pormenor que permitisse acomodar na Mata de 
Sesimbra a edificabilidade transferida da Aldeia do Meco, o que o PDM em vigor, 
por si só, não permitia.  
Porém, a provação de um plano de pormenor não constituia um obstáculo 
à transferência, antes pelo contrário a viabilizava, dando ao PDM a elasticidade 
que ele não possuia. Como se afirmou, ainda, na mesma declaração de voto, a 
referida transferência não se processa “«de um para outro terreno», em simétrica 
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3.2.2. A perequação compensatória dos encargos e benefícios do 
planeamento urbanístico 
 
Resta-nos, agora, analisar o regime de transferência de direitos de 
construção previsto no artigo 140º do RJIGT, no âmbito dos mecanismos de 
perequação compensatória dos encargos e benefícios do planeamento 
urbanístico. 
Não nos propomos, aqui, fazer uma análise sistemática do regime da 
perequação, que já esboçámos em outro lugar1521, mas apenas situá-lo no 
quadro do regime urbanístico da propriedade, dando um especial ênfase às 
possibilidades que ele oferece de dissociar o direito de construir do direito de 
propriedade do solo. 
Assim, num primeiro momento, tentaremos fixar os conceitos-chave 
utilizados naquele diploma, em especial o conceito de índice médio de utilização, 
que constitui o objecto do negócio jurídico previsto no artigo 140º, procurando 
estabelecer a sua relação com os conceitos de direito abstracto e direito 
concreto de construir, utilizados pelo artigo 139º para definir as diferentes 
posições jurídicas que o proprietário apresenta perante a Administração no 
âmbito de um sistema de perequação compensatória. Fixados os conceitos, 
procederemos então à análise dos principais elementos do negócio jurídico de 




3.2.2.1. O índice médio de utilização como fonte do direito de construir. O direito 
abstracto e o direito concreto de construir 
 
A legislação urbanística portuguesa consagra o direito dos proprietários à 
distribuição perequativa dos benefícios e encargos decorrentes dos instrumentos 
de gestão territorial vinculativos dos particulares1522, estabelecendo para a 
                                            
1521 V. o nosso Claudio Monteiro, "A perequação compensatória ...". Para uma análise aprofundada dos problemas 
suscitados pela aplicação do princípio da igualdade no planeamento urbanístico, o do regime da perequação 
compensatória no RJIGT v., no entanto, Fernando Alves Correia, O plano urbanístico ... e Fernando Alves Correia, 
Manual ... (Vol I), pp. 729 ss; v. também Jorge Carvalho e Fernanda Paula Oliveira, Perequação, taxas e cedências. 
Administração Urbanística em Portugal e, no direito estrangeiro, Julio C. Tejedor Bielsa, Propriedad, Equidistribución y 
Urbanismo e Mario Alberto Quaglia, Pianificazione urbanistica e perequazione. 
1522 Cfr. arts. 18º/1 LBPOTU e 135º RJIGT. A formulação legal não é feliz, porque em rigor só os PMOT podem proceder 
à perequação dos encargos e benefícios do planeamento, porque só eles procedem à definição do regime de uso do 
 
(continua) 
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Administração o correspondente dever de prever, naqueles instrumentos, 
mecanismos directos e indirectos de perequação1523. 
A aplicação dos mecanismos de perequação realiza-se – melhor diríamos, 
só pode realizar-se - no âmbito dos planos de pormenor ou das unidades de 
execução dos demais planos municipais1524, o que se compreende, quer por 
razões operacionais, tendo em conta a maior homogeneidade da zona a 
considerar na sua aplicação e as vantagens que daí decorrem para a execução 
do plano, quer por razões jurídicas propriamente ditas, tendo em conta a maior 
densidade normativa exigida pelo efeito conformador do direito de propriedade 
que resulta da aplicação dos referidos mecanismos. 
A lei não fixa imperativamente os mecanismos de perequação que os 
referidos planos devem adoptar1525, limitando-se a oferecer um cardápio de 
sugestões, que os municípios podem complementar com a inclusão de outros 
mecanismos não expressamente previstos, que prossigam as mesmas 
finalidades. 
É, no entanto, claro, que o sistema se estrutura em torno da definição de 
um padrão médio ou de um padrão tipo de aproveitamento urbanístico, que 
traduz a medida do benefício ou do sacrifício que deve caber a cada proprietário, 
e que é calculado em função das necessidades estabelecidas no plano para a 
totalidade ou para sectores diferenciadas do território considerado. Dois dos três 
mecanismos propostos pelo número 1 do artigo 138º do RJIGT, que aliás a lei 
impõe que sejam aplicados em conjunto1526, traduzem, respectivamente o 
padrão médio ou padrão tipo de benefício (índice médio de utilização) e o padrão 
médio ou padrão tipo de sacrifício (área de cedência média). 
O índice médio de utilização corresponde, assim, à edificabilidade média 
prevista para toda a área do plano, ou para um sector diferenciado dela1527, que 
é determinada pelo quociente entre a soma das superfícies brutas de todos os 
pisos acima e abaixo do solo destinados a edificação, independentemente dos 
usos existentes e admitidos pelo plano e a totalidade da área considerada. 
                                                                                                                                  
solo. Os PEOT apenas estão obrigados a respeitar o princípio da igualdade, sobretudo na medida em que, tendo 
normalmente uma função específica de protecção ambiental, impõem restrições ao regime de uso dos solos estabelecido 
nos PMOT. 
1523 Cfr. art. 136º/1 RJIGT. 
1524 Cfr. Art. 136º/2 RJIGT. 
1525 Neste sentido, Fernando Alves Correia, Manual ... (Vol I), pp. 749-750 e Fernanda Paula Oliveira, Direito do 
Urbanismo, p. 73. 
1526 Cfr. art. 138º/2 RJIGT. 
1527 Cfr. art. 139º/3 RJIGT. Embora nele se use a expressão «sector» para se referir indiferenciadamente a uma parte da 
área do plano, tendo em conta que o art. 136º/2 determina que a aplicação dos mecanismos de perequação se realiza no 
âmbito dos planos de pormenor ou das unidades de execução, parece-nos defensável que a segmentação do sistema 
por «sectores» só se possa fazer através da delimitação de unidades de execução, nos termos do art. 120º. 
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Visto pelo prisma da posição subjectiva do proprietário, o índice médio de 
utilização corresponde ao direito abstracto de construir que o plano lhe atribui, 
que é determinado pela aplicação daquele índice à área da sua propriedade ou 
do conjunto das suas propriedades1528. 
Ao direito abstracto de construir contrapõe-se o direito concreto de 
construir, determinado por aplicação dos índices reais que o plano define para 
aquelas propriedades e que corresponde, assim, ao que o proprietário pode 
efectivamente neles construir1529. 
Deste modo, passam a coexistir no plano dois tipos de índices e 
parâmetros urbanísticos1530: 
- por um lado, índices e parâmetros objectivos, estabelecidos em função 
do que a Administração considera ser necessário para assegurar o correcto 
ordenamento urbanístico do território e que correspondem às edificações e 
demais construções que o plano efectivamente permite que se materialize no 
terreno – e a que corresponde o direito concreto de construir; 
- por outro lado, índices e parâmetros subjectivos, estabelecidos em 
função do que se considera ser a justa repartição dos encargos e benefícios, e 
que apenas determinam medida do conteúdo económico útil do direito de 
propriedade de cada um dos destinatários do plano – e a que corresponde o 
direito abstracto de construir. 
É da relação entre estas duas posições jurídicas que se determina o saldo 
perequativo do proprietário e a forma como se processará a compensação a que 
ele terá direito ou que deverá suportar, que normalmente deverá ser realizada 
em espécie. 
 Quando o seu direito concreto de construir for inferior à média, o 
proprietário deverá ser compensado através de desconto nas taxas que tenha de 
suportar ou pela aquisição pelo município, por permuta ou compra, da parte do 
terreno menos edificável1531. Quando aquele direito for superior à média, o 
proprietário deverá ceder para o domínio privado do município a área 
correspondente ao excesso da edificabilidade1532. 
Alternativamente, porém, “o plano pode optar por permitir que os 
proprietários que, de acordo com as disposições do mesmo, possam construir 
acima da edificabilidade média, adquiram o excesso a essa potencialidade 
                                            
1528 Cfr. art. 139º/1 RJIGT. 
1529 Cfr. art. 139º/2 RJIGT. 
1530 Cfr. Claudio Monteiro, "A perequação compensatória ...", p. 601. 
1531 Cfr. art. 139º/6 RJIGT. 
1532 Cfr. art. 139º/7 RJIGT. 
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àqueles que, igualmente nos termos do plano, disponham de um direito inferior 
de construção inferior á mesma”1533. 
 
 
3.2.2.2. A concretização do direito abstracto de construir através da sua 
transferência. A compra e venda do índice médio de utilização 
 
A compra e venda do índice médio de utilização vem prevista no artigo 
140º do RJIGT como uma alternativa à compensação em espécie prevista nos 
números 6 e 7 do artigo anterior, ficando, no entanto, a sua aplicação 
dependente de uma expressa permissão do plano. 
Parece-nos natural que o legislador admita que a transferência de direitos 
possa constituir alternativa à compensação em espécie, tendo em conta as 
limitações que se colocam à aplicação deste último mecanismo. A compensação 
em espécie, na verdade, só e possível quando existam terrenos disponíveis para 
serem cedidos, comprados ou permutados, consoante os casos, e está 
dependente da disponibilidade de recursos públicos para suportar as aquisições 
necessárias ao seu funcionamento.  
Acresce ainda que, da forma como está estruturada, a compensação em 
espécie actua exclusivamente em função da dinâmica das operações 
urbanísticas e só muito dificilmente será possível compensar um proprietário de 
um terreno que não queira ou não possa construir, por não ter interesse ou 
vocação ou por não ter edificabilidade concreta para o fazer. Do mesmo modo 
que não é possível obter qualquer compensação de um proprietário que tenha 
uma edificabilidade superior à média, mas não tenha iniciativa para a transformar 
em obra1534. 
Ao condicionar a realização das operações urbanísticas dos proprietários 
beneficiados com a atribuição de um índice real superior ao índice médio, da 
compra do excesso de edificabilidade de quem tenha sido objectivamente 
prejudicado pela sua distribuição, estabelece-se uma relação de dependência 
entre a vantagem obtida por uns e o prejuízo sofrido por outros, que assegura a 
correspectividade da compensação. Mesmo que não realize qualquer operação 
urbanística, o proprietário prejudicado pela distribuição dos índices é 
indispensável à realização da operação urbanística do proprietário que foi por ela 
                                            
1533 Cfr. art. 140º/1 RJIGT. 
1534 Já nos tínhamos pronunciado pela dificuldade resultante de o sistema actuar apenas por iniciativa dos proprietários – 
cfr. Claudio Monteiro, "A perequação compensatória ...", p. 612. 
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beneficiado, pelo que será por ele procurado, tenha ou não a esse respeito 
qualquer iniciativa própria. 
É, no entanto, incompreensível, que o legislador admita a transferência de 
direitos entre particulares, mas não tenha previsto a possibilidade de essa 
transferência se fazer com a intermediação do município, através da constituição 
de uma bolsa de direitos, ou de um fundo de compensação, o que tornaria o 
funcionamento do mecanismo ainda mais imune à vontade e à iniciativa dos 
proprietários1535. É certo que os municípios o poderão prever, no quadro da sua 
liberdade de conformação do plano e, mais concretamente até, da 
discricionariedade de escolha de mecanismos de perequação que lhes é 
conferida pelo artigo 138º do RJIGT, mas a falta de enquadramento legal 
específico, num domínio em que a complexidade jurídica suscitada pela 
transferência de edificabilidade é elevada1536, dificulta e inibe a sua adopção. 
Não obstante, ao prever a possibilidade de os particulares transferirem 
entre si a edificabilidade ou os direitos a ela relativos, o legislador deu um sinal 
inequívoco de querer tornar o proprietário imune em relação às escolhas 
urbanísticas do plano, através da dissociação do direito de construir do direito de 
propriedade do solo. E levou essa dissociação a um nível de desmaterialização 
jurídica daquele direito a que não tinha chegado em nenhuma das experiências 
anteriores em que consagrou uma propriedade imobiliária urbana espacial ou 
volumétrica. 
Os contornos e a natureza jurídica do negócio jurídico previsto no artigo 
140º do RJIGT não são, contudo, inteiramente claros e as dúvidas começam na 
própria determinação do seu objecto. É forçosos questionar, nomeadamente, se 
ao se referir à compra e venda de índice médio de utilização aquele artigo 
efectivamente prevê um mecanismo de transferência de direitos de construção, 
porque, aparentemente, o que se transmite naquele negócio – o direito abstracto 
de construir – não o que se adquire – o direito concreto de construir. É possível 
transferir o bem jurídico - a edificabilidade - sem que isso envolva uma 
transferência dos poderes inerentes ao seu aproveitamento? Ou terá aquele 
negócio natureza constitutiva – e não translativa - do direito de construir? 
                                            
1535 Não deixa de ser curioso que, o Plano de Urbanização de Évora (3ª revisão), que consagrou mecanismos de 
perequação antes mesmo da entrada em vigor do RJIGT, e que claramente serviu de fonte de inspiração ao legislador na 
redacção dos arts. 138º ss., previa no seu art. 113º/3, para efeitos de perequação compensatória, que “o município 
constituirá uma bolsa de direito de construir, que se iniciará com o direito correspondente às propriedades municipais 
sem potencialidade edificatória”. Por força das vicissitudes do seu processo de aprovação e ratificação, aquele plano 
acabou por entrar em vigor já depois da entrada em vigor do RJIGT, tendo sido pouco depois objecto de uma alteração 
de regime simplificado para “eliminar alíneas e expressões que estavam em desacordo com a nova lei”, entre as quais se 
suprimiu o citado art. 113º/3 – cfr. Resolução do Conselho de Ministros nº 13/2000, in DR, I Série-B, nº 74, de 28.3 e 
Aviso nº 5005/2000, in DR, II Série, nº 149, Apêndice nº 97, de 30.6. Sobre a influência do PU de Évora no regime de 
perequação compensatória do RJIGT, v. Jorge Carvalho, Ordenar a cidade, pp. 390 ss. 
1536 Não obstante a liberdade de que gozam os municípios, não é possível sem um enquadramento legal específico, entre 
outros, resolver as questões de natureza fiscal e registral suscitadas pela transferência de direitos de construção. 
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Em nossa opinião, não existem dois direitos de construir autónomos entre 
si, mas apenas duas posições jurídicas distintas dentro da estrutura do mesmo 
direito, que se reúnem através daquele negócio para adquirir a plenitude dos 
seus poderes na esfera jurídica do comprador. A separação entre o direito 
abstracto e o direito concreto de construir é, na verdade, o resultado de um 
desmembramento do direito de construir em dois «direitos»1537 que, isolados, 
não permitem realizar o seu aproveitamento1538, materializando a construção 
prevista no plano e adquirindo a sua propriedade. 
O titular do direito abstracto de construir, se por um lado tem um direito 
que se constitui por mero efeito da aprovação do plano e que apenas depende 
da satisfação da sua quota-parte nos encargos do plano para se consolidar na 
sua esfera jurídica, por outro lado não pode realizar o aproveitamento económico 
útil desse direito se não encontrar quem o queira adquirir para completar a 
edificabilidade necessária á sua efectiva materialização. 
O titular do direito concreto de construir, por seu turno, tem uma 
expectativa de poder vir a materializar a edificabilidade real que o plano prevê 
para o seu terreno, mas não pode construir para além do índice médio de 
utilização se não adquirir o excesso àquele primeiro. 
Nenhum dos dois tem, por si só, um direito de natureza real de construir e 
de adquirir a propriedade das edificações e demais construções realizadas. O 
primeiro tem um direito subjectivo que não é inerente a uma coisa; o segundo 
apenas tem uma expectativa jurídica de realizar o aproveitamento urbanístico 
permitido pelo plano, mas não tem o direito potestativo de desencadear os 
procedimentos administrativos necessários à materialização desse 
aproveitamento. É da reunião dos seus poderes ou faculdades que se constitui, 
em termos reais, o direito de construir. 
O negócio jurídico de compra e venda do índice médio de utilização, 
sendo translativo dos poderes compreendidos no direito abstracto de construir 
do vendedor, tem, assim, uma eficácia real constitutiva do direito de construir do 
comprador. 
Dir-se-á que, nesse momento, o direito de construir se integra no direito 
de propriedade do solo e perde a sua autonomia, pelo que deixa de fazer sentido 
falar num direito real autónomo. Em nossa opinião, porém, esse argumento não 
                                            
1537 Como nota José Alberto Vieira a propósito do que designa de indistinção analítica entre poder, faculdade e direito, “o 
conteúdo de um direito é muitas vezes descrito como integrando vários direitos” – cfr. José Alberto Vieira, Direitos Reais, 
p. 319. 
1538 O índice médio de utilização corresponde, na verdade, ao produto da divisão da área total do plano ou unidade de 
execução pela área total de construção nele prevista em termos reais, pelo que a soma de todos os direitos abstractos de 
construir é necessariamente idêntica à soma de todos os direitos concretos de construir. A única diferença é que estes 
últimos não estão distribuídos uniformemente. 
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procede e o direito de construir – o direito de realizar e de manter a construção 
realizada - mantém no plano jurídico a sua autonomia.  
Não obstante a sua incorporação material no solo, a construção realizada 
não se confunde com ele, mantendo a sua autonomia como bem jurídico imóvel. 
A causa jurídica da sua aquisição é o direito de construir constituído por efeito do 
referido negócio jurídico de compra e venda do índice médio de utilização e não 
um pretenso direito de acessão inerente à propriedade do solo.  
Só assim se explica que o legislador tenha exigido a inscrição do negócio 
jurídico de compra e venda do índice médio de utilização no registo predial e não 
o seu mero averbamento à descrição do prédio1539, não se limitando por isso a 
dar a conhecer a sua situação jurídica.  
Além de reconhecer a eficácia real daquele negócio e os seus efeitos 
sobre a situação jurídica do prédio em que a construção se irá materializar por 
efeito da transferência, o legislador quis também assegurar a publicidade da 
nova situação jurídica do prédio de onde emerge a edificabilidade transferida, 
que em consequência fica sujeito a um vínculo de inedificabilidade. 
Apesar da forma vaga e imprecisa com que tratou o tema, não 
autonomizando a publicidade a dar ao referido vínculo em relação à publicidade 
do próprio negócio1540, nem dando qualquer indicação sobre a sua natureza 
jurídica1541, o legislador deu, no entanto um primeiro passo na completa 
autonomização do tráfego jurídico imobiliário de direitos de construção em 
relação ao cadastro predial da propriedade do solo,  
Essa eficácia real difusa da constituição do direito de construir, que não 
se limita a modificar a situação jurídica do prédio sobre o qual a construção se 
irá implantar, mas que se projecta sobre todo o território – sobre todo o espaço 
                                            
1539 Cfr. art. 140º/2 RJIGT. Sobre a distinção entre descrição, inscrição e averbamento no Registo Predial, v. J. A. 
Mouteira Guerreiro, "O pedido, o processo e os actos de registo", pp. 71 ss. 
1540 No art. 68º/2 do Regulamento do Plano de Pormenor da Zonal Sul da Mata de Sesimbra, por exemplo, estabelece-se 
que “é igualmente inscrito no registo predial um ónus de não edificabilidade dos terrenos cujo índice médio tenha sido 
vendido, na proporção da venda realizada” - cfr. Assembleia Municipal de Sesimbra. Deliberação 1012/2008, in DR, II 
Série, nº 68, de 7.4.2008. 
1541 No sentido de que se trata de uma servidão non aedificandi, embora não esclarecendo se uma servidão 
administrativa ou uma servidão predial, pronunciaram-se Fernanda Paula Oliveira, em comentário a uma comunicação do 
Professor Paulo Correia no seminário organizado pela Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano, O sistema de execução de planos e a perequação. Comunicações, comentários e conclusões, p. 38, e Fernando 
Alves Correia, Manual ... (Vol I), p. 752. Não nos parece, porém, que a estrutura de uma servidão, seja adequada para 
traduzir esta «vinculação». A servidão pressupõe uma relação de sujeição de um prédio a outro prédio, ou a um bem 
dominial, o que no caso em apreço não se verifica. O facto de o prédio ter perdido a sua edificabilidade a favor de um 
prédio determinado não significa que sua inedificabilidade seja estabelecida em benefício exclusivo desse prédio. A 
inedificabilidade, na medida em que resulta do próprio plano, é estabelecida no interesse público, em benefício do 
correcto ordenamento urbanístico. As expressões «vínculo» ou «ónus» de inedificabilidade, devem por isso ser 
entendidas no sentido genérico de uma restrição ou limitação de direito público à propriedade; neste sentido, 
pronunciando-se sobre uma questão análoga no direito italiano, cfr. Pompeo Pitter, "Limiti di volumetria e vincolo di 
inedificabilità ...". 
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que lhe corresponde - não é, obviamente, indiferente ao planeamento e à gestão 
urbanística. 
Em primeiro lugar, porque não é possível deixar de reconhecer que o 
direito de construir se consolida por efeito da sua aquisição, desde que, 
simultaneamente, se satisfaçam os encargos correspondentes à sua 
participação equitativa nos sacrifícios impostos pelo plano. O número 2 do artigo 
138º do RJIGT exige que o recurso ao estabelecimento de um índice médio de 
utilização seja combinado com uma área de cedência média, mas o artigo 140º 
não teve o cuidado de exigir, como condição da compra e venda daquele índice, 
a prévia satisfação daquele encargo. Tem de se entender, por isso, que se trata 
de uma obrigação propter rem e que se o comprador não for suficientemente 
diligente para impor como condição prévia da aquisição do índice a satisfação 
daquele encargo, terá que o satisfazer à sua própria custa quando realizar a sua 
operação urbanística. 
O facto de o direito de construir se consolidar na esfera jurídica do 
comprador não dispensa, como é evidente, o controlo prévio da respectiva 
operação urbanística, mas é evidente que coloca aquele proprietário numa 
posição jurídica de vantagem diferente daquele que apenas tem uma expectativa 
de vir a consolidar o aproveitamento urbanístico permitido pelo plano. O 
licenciamento ou comunicação prévia constituem, neste caso, mera condição do 
exercício do direito, pelo que a sua inviabilização, por qualquer forma, constitui 
necessariamente a Administração na obrigação de indemnizar o seu titular pelo 
sacrifício das suas faculdades urbanísticas. 
A favor deste entendimento joga essencialmente o facto de a 
transferência do direito de construir não depender de prévia autorização da 
Administração, tendo por isso os proprietários completa autonomia para se 
concertarem sobre a compra e venda do índice médio de utilização e a 
constituição, a favor do comprador, do direito de construir. Sendo certo que a 
compra e venda do índice só é admitida quando expressamente prevista pelo 
plano – quando desejada por ele, portanto.  
Ora, quando prevê expressamente a possibilidade de compra e venda do 
índice médio de utilização, a Administração está consciente de quais são os 
efeitos jurídicos que resultam da celebração do respectivo negócio jurídico, e 
tem de proteger os investimentos de confiança que os proprietários – a seu 
convite – fazem na execução do plano. Daí que só possa estabelecer este 
mecanismo no quadro de um plano de pormenor ou de uma unidade de 
execução em que o efeito conformador do direito de propriedade – neste caso do 
direito de construir – tem densidade suficiente para que se possa antever, com 
um grau de probabilidade razoável, o sentido da decisão administrativa de 
licenciamento urbanístico. 
Ao deixar à livre iniciativa dos proprietários a conformação do conteúdo 
urbanístico da sua propriedade, a Administração confia que, no quadro 
normativo por ela definido, aquele direito deixou de ser um obstáculo à 
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urbanização e à edificação, tendo-se transformado num dos seus principais 
instrumentos de realização. 
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Os novos paradigmas da propriedade imobiliária urbana 
 
É chegado agora o momento de confrontarmos os resultados da nossa 
investigação com as conclusões que de alguma forma antecipamos na sua 
introdução. Não para sobre elas formular um juízo definitivo, que não nos parece 
possível, nem aconselhável, num domínio tão permeável à evolução da 
sociedade e da própria civilização, mas para, a partir delas, perspectivarmos as 
tendências de evolução futura da propriedade imobiliária urbana e do seu 
estatuto jurídico. 
Propomo-nos avaliar esses resultados a partir de três temas, que 
resumem as três preocupações fundamentais que estiveram presentes ao longo 
do no nosso trabalho. 
Em primeiro lugar, o papel do urbanismo e do direito do urbanismo na 
evolução histórica do direito de propriedade ou, inversamente, o papel da 
propriedade na história da construção das cidades. Tivemos a preocupação de 
procurar compreender a origem das soluções legais adoptadas em cada um dos 
institutos analisados, o que nos permite agora avaliar em que medida a história, 
mais do que nos ajudar a explicar o presente, nos pode servir para antecipar o 
futuro, se formos capazes de destrinçar nela aquilo que é perene ou estrutural 
daquilo que é efémero ou circunstancial. 
Em segundo lugar, a dimensão social do urbanismo e a sua função 
conformadora do conteúdo do direito de propriedade. Tentámos desmistificar a 
ideia de que o direito de propriedade existe apenas para satisfazer os desejos 
egoístas do seu proprietário e que o interesse da cidade lhe é necessariamente 
estranho, pelo que podemos agora afirmar que aquele direito existe para 
satisfazer de uma forma harmoniosa as necessidades individuais e colectivas 
que resultam da afectação do território e do espaço a usos e funções urbanas e 
não apenas para titular a sua apropriação e utilização individual. 
Em terceiro lugar, a redefinição do objecto e da estrutura do direito de 
propriedade imobiliária urbana. Procurámos demonstrar que aquilo que é 
verdadeiramente objecto de apropriação e utilização exclusiva na cidade é o 
espaço construído – o edifício ou uma fracção autónoma dele – e não o solo 
onde aquela construção assenta, pelo que o conteúdo do direito de propriedade 
deve ser definido a partir das utilidades económicas que a ocupação, o uso e a 
transformação do território e do espaço urbano é suceptível de proprorcionar em 
termos individuais – o aproveitamento urbanístico definido pelo plano - e não dos 
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Um direito do passado para a cidade do futuro 
 
Sempre que a cidade se transformou, crescendo em altura ou em 
densidade, ou teve que ser reconstruída a partir dos escombros causados pela 
sua destruição física, o direito de propriedade mudou ou cedeu à pressão 
urbanística para dar resposta às necessidades sociais emergentes da sua 
transformação ou reconstrução. 
Como pudemos verificar, ainda numa fase preliminar da nossa 
investigação, a casa ou edifício urbano é um elemento definidor do direito de 
propriedade no direito romano, quer pela forma como delimita o seu objecto e 
condiciona a sua estrutura, quer pelas restrições e limitações que impõe ao seu 
conteúdo. 
O desenvolvimento urbanístico de Roma foi o principal responsável pela 
formação do conceito de domínio como expressão de um direito de propriedade 
plena sobre coisas corpóreas e está também na génese da grande maioria dos 
institutos nucleares dos direitos reais, que se autonomizaram do domínio para 
permitir a imposição de restrições ou limitações à construção no prédio vizinho, 
como é o caso das servidões prediais urbanas, ou para realizar o 
aproveitamento urbanístico de um prédio alheio, como acontece no direito de 
superfície e, em certa medida, na propriedade horizontal. Mesmo institutos que, 
noutras circunstâncias, se revelariam adversos ao crescimento vertical das 
cidades, como a acessão industrial imobiliária, fundada no princípio jurídico 
clássico superficies solo cedit, tinham também, na sua origem, uma função 
predominantemente urbanística. 
Não é de estranhar, por isso, que quando em meados do século XX foi 
necessário superar os excessos da codificação no domínio da acessão, para dar 
resposta ao problema habitacional através do fomento da construção em altura, 
se tivesse ido ao próprio direito romano recuperar alguns daqueles institutos, 
nomeadamente os que, como o direito de superfície e a propriedade horizontal, 
denunciavam o carácter anti-económico do princípio superficies solo cedit, e o 
seu efeito limitador do princípio da autonomia privada. O que confirma uma ideia 
cada vez mais consensual na doutrina romanista contemporânea, de que os 
autores daqueles códigos leram nos textos romanos apenas aquilo que neles 
queriam lá encontrar.  
Na verdade, o modelo de propriedade liberal burguesa plasmado no 
Código de Napoleão, no BGB e na generalidade dos códigos civis da Europa e 
da América Latina, construído a partir de fragmentos escolhidos do Digesto, 
levou o individualismo possessivo a um patamar a que ele provavelmente nunca 
chegou no direito romano clássico, que seguramente não tem nenhuma 
correspondência no direito romano justinianeu e que não teve, também, nenhum 
reflexo significativo nas formas de aproveitamento dos bens imóveis utilizadas 
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em toda o período da Idade Média, não obstante a recepção generalizada do 
direito romano, em toda a Europa, a partir do século XIII. 
Ao afirmar o carácter absoluto do direito de propriedade, aqueles códigos, 
e entre eles o nosso Código de Seabra, limitaram substancialmente a 
possibilidade de sobre o mesmo objecto se constituírem outros direitos reais que 
permitissem o aproveitamente de utilidades diferenciadas da coisa, dificultando 
assim a sobreposição de usos e aproveitamentos diferenciados do espaço 
urbano que caracteriza o urbanismo contemporâneo.  
Era, por isso, inevitável que o modelo de propriedade liberal criado pela 
codificação se tornasse obsoleto e que acabasse por ter que ser revisto ou 
superado por outras formas jurídicas de assegurar a afectação urbanística do 
território e do espaço, ainda que com recurso, nalguns casos, ao direito público, 
e nomeadamente ao direito do urbanismo. Até porque o direito do urbanismo se 
tinha entretanto apropriado dos interesses que antes eram tutelados 
exclusivamente pelo direito privado, como o arejamento e a iluminação natural 
dos edifícios, transformando os mesmos numa questão de salubridade pública. 
Portugal não constituiu, nessa matéria, uma excepção à regra, embora 
tenha preferido sempre a via do direito civil. Não obstante a originalidade do 
princípio da acessão invertida, que já consagrava no Código Civil de 1867, o 
direito português tem vindo ao longo dos últimos 130 anos, progressivamente, a 
superar a projecção vertical da propriedade. Todas as alterações feitas ao direito 
de propriedade nesse período, quer ao regime estabelecido pelo Código de 
Seabra, quer ao regime do próprio Código Civil de 1966, foram ditadas pelo 
crescimento vertical das cidades e pela necessidade de dar resposta à elevada 
complexidade urbanística e arquitectónica dos empreendimentos imobiliários 
necessários à construção dos seus edifícios. Todas elas foram no sentido da 
superação de um modelo de propriedade concebido à imagem e semelhança da 
propriedade rústica, desvinculando o direito da terra e fazendo-o incidir 
principalmente no espaço ocupado pela construção, tanto à superfície como no 
subsolo. 
O caminho que o direito de propriedade percorreu até aqui é 
inevitavelmente o mesmo que continuará a trilhar no futuro, no sentido da sua 
progressiva integração no processo de planeamento urbanístico do território, e 
da sua crescente desmaterialização. O que se pode dizer desse caminho é que 
ele tem sido percorrido muito lentamente, quando comparado com a rapidez da 
evolução económica e social e o seu andamento terá necessariamente que se 
acelerar para acompanhar o ritmo da transformação urbana da cidade do século 
XXI.  
Para esse efeito, é indispensável e urgente uma profunda revisão do 
estatuto da propriedade imobiliária urbana. Não apenas uma revisão da Lei dos 
Solos, como tem sido proposto, até porque o solo já não é – já não pode ser – o 
objecto principal daquele direito, mas uma revisão «unitária» que, não deixando 
de fora o Livro III do Código Civil, seja feita em estreita articulação com a 
legislação urbanística, fiscal e registral. Sob pena de a evolução do direito de 
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propriedade se continuar a fazer completamente à margem do Código, ou 
mesmo contra ele, como aconteceu no passado e como, de certa forma, ainda 
hoje acontece, com a multiplicação de formas especiais de propriedade na 
legislação turística e urbanística. 
 
 
O direito de construir e a funcionalização do direito de propriedade 
 
Dissemos claramente ao longo da dissertação que o poder de 
tranformação das coisas imóveis através da realização de edificações e outras 
construções não é inerente ao direito de propriedade privada do solo, 
constituindo uma prerrogativa do poder público, que a Administração concede 
aos proprietários dos solos urbanos, definindo o conteúdo do seu 
aproveitamento urbanístico através de instrumentos de planeamento físico do 
território. Admitimos, como única excepção àquela regra, a existência de uma 
reserva de edificabilidade necessária à conservação dos edifícios em boas 
condições de utilização ou à sua reconstrução, no quadro constitucional e legal 
do regime de protecção da propriedade existente. 
Mas dissemos também que, no actual quadro legal, é reconhecido ao 
proprietário do solo o monopólio do seu aproveitamento económico, pelo que, 
fora dos casos de acessão invertida admitidos pelo direito civil, só ele, ou quem 
obtenha dele um título adequado, pode adquirir a titularidade do direito de 
construir e, através dele, a propriedade da construção incorporada no solo. O 
direito de construir é, simultaneamente, uma consequência e uma causa jurídica 
do direito de propriedade. Uma consequência, porque é reconhecido pelo plano 
em função da propriedade do solo, e uma causa jurídica porque é através do seu 
exercício que se adquire a propriedade das edificações e demais construções 
realizadas. 
O proprietário não tem, contudo, o direito de realizar a transformação 
física do seu terreno por mero efeito da aprovação de um plano que lhe confira 
potencialidade edificatória, tendo que proceder previamente à consolidação do 
seu direito de urbanizar de edificar, cumprindo os correspondentes deveres de 
infra-estruturação do terreno, de contribuição patrimonial para os encargos 
gerais de urbanização da cidade e de perequação compensatória dos encargos 
e benefícios do plano, tendo ainda que obter os títulos necessários à 
materialização do referido aproveitamento urbanístico. A patrimonialização do 
aproveitamento urbanístico definido pelo plano está, por isso, sujeita ao ónus do 
prévio cumprimento pelo proprietário dos correspondentes deveres urbanísticos. 
O direito de construir é, assim, uma manifestação da função social da 
propriedade, não sendo atribuído pelo plano no interesse exclusivo do 
proprietário do terreno, mas também, ou sobretudo, no interesse do correcto 
ordenamento da cidade e da satisfação das suas necessidades públicas de 
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urbanização e de edificação. Ao plano, aliás, é indiferente que seja o proprietário 
do terreno ou qualquer outro particular a realizar o aproveitamento urbanístico 
por ele definido, sendo-lhe igualmente indiferente o modo de estruturação da 
propriedade que o suporta, desde que ele garanta a afectação do território e do 
espaço urbano aos usos e funções que lhe são destinados. 
Ao plano interessa, inclusive, que o regime da propriedade imobiliária 
urbana tenha a maior flexibilidade possível para comportar os ajustes 
necessários à sua execução, viabilizando, quando necessário, a transformação 
fundiária do território ou a transferência do direito de construir entre diferentes 
localizações, bem como a sobreposição vertical de usos e afectações 
diferenciadas, públicas e privadas. Quanto maior for a flexibilidade daquele 
regime, mais fácil será conciliar o interesse imobiliário do proprietário com o 
interesse público urbanístico definido pelo plano. 
O que o quadro legal actualmente em vigor não confere à Administração 
são poderes para assegurar um maior controlo sobre a iniciativa do proprietário, 
que ao dispor do monopólio do aproveitamento económico do imóvel decide se e 
quando realiza o aproveitamento urbanístico definido pelo plano para o seu 
terreno, ou se dá o seu acordo à realização das operações de transformação 
fundiária necessárias à sua execução. É ele que decide se apresenta ou não 
uma pretensão à transformação urbanística do território, apesar do dever legal 
que ele tem de adequar as suas pretensões às metas e prioridades 
estabelecidas nos planos municipais, nos termos do artigo 118º do RJIGT. 
No actual quadro legal, a Administração tem de recorrer à expropriação 
por utilidade pública para ultrapassar a inércia do proprietário, podendo 
excepcionalmente promover a venda forçada do terreno, quando estejam em 
causa operações de rabilitação urbana sistemática em áreas de reabilitação 
urbana, mas não pode, sem previamente extinguir o direito de propriedade, pôr 
em causa o poder que o seu titular tem de excluir terceiros do aproveitamento 
económico do imóvel, impedindo assim que no terreno em questão possam ser 
realizadas, contra a sua vontade, quaisquer edificações ou outras construções. 
Estando concluído o longo processo constitucional e legislativo que 
assegurou à Administração o controlo absoluto sobre o poder de disposição 
material da propriedade privada, através da conformação social do conteúdo 
daquele direito pelo plano, é previsível que, num futuro próximo, a discussão 
sobre os limites da funcionalização do direito de propriedade à satisfação do 
interesse público urbanístico se vá passar a fazer em torno do controlo da 
iniciativa da urbanização e da edificação. Aliás, essa discussão em rigor já 
começou a fazer-se a propósito da consagração legal do instituto da venda 
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A redefinição do objecto e da estrutura da propriedade imobiliária urbana 
    
Da mesma forma que o direito de construir pode ser integrado no 
conteúdo do direito de propriedade por efeito da sua consolidação e da sua 
materialização, pode também ser dissociado dele, constituindo-se como um 
direito real autónomo. 
Se não contarmos com uma modalidade especial de direito real de 
construir sobre o domínio público ferroviário, que já mereceu consagração legal 
expressa, mas que entretanto foi transformado numa modalidade de direito 
(subjectivo público) de uso privativo do domínio público, no direito português 
existem dois tipos legais de direito de construir.  
Em primeiro lugar, o direito de superfície, que é uma modalidade de 
direito de construir em terreno alheio a que se encontra associado o direito de 
manter a propriedade da construção realizada. É, por isso, um direito real de 
aquisição, que permite «incorporar» no património do superficiário a construção 
«incorporada» num terreno que não lhe pertence, operando assim a separação 
entre a propriedade superficiária e a propriedade do solo. 
Em segundo lugar, o direito de construir previsto no artigo 140º do RJIGT, 
no quadro dos mecanismos de perequação compensatória dos encargos e 
benefícios do planeamento urbanístico, que é actualmente a sua expressão legal 
mais significativa do ponto de vista urbanístico. Apesar das especificidades do 
seu regime legal, resultantes do seu desmembramento em dois direitos – o 
direito abstracto e o direito concreto de construir –, o direito de construir alcança, 
neste âmbito, um nível de desmaterialização sem precedentes, que não apenas 
permite dissociar a titularidade do direito de construir do direito de propriedade 
do solo, como permite, inclusive, desvincular a edificabilidade do solo que lhe dá 
origem e operar a sua transferência para outro local na área do plano. 
Nos dois casos, o objecto do direito de construir é constituído pela 
edificabilidade que pode ser realizada de acordo com aproveitamento urbanístico 
definido pelo plano, ou pela fracção dela que tenha sido transferida para o seu 
titular, pelo que o objecto da propriedade que este adquire através do seu 
exercício também se identifica plenamente com aquele aproveitamento. 
Em ambos os casos, portanto, o objecto do direito é limitado ao 
aproveitamento urbanístico concreto que o plano permite realizar e o seu 
conteúdo abrange apenas as faculdades inerentes à realização desse 
aproveitamento, pelo que o seu titular não dispõe de um feixe de poderes 
dominiais abstractos. O objecto do seu direito é constituído por um bem - uma 
utilidade económica criada pelo plano – e não por uma coisa corpórea sobre a 
qual ele exerce o seu domínio pleno e absoluto. Trata-se de um bem público – 
criado por um acto jurídico-público – que o titular do direito pode consolidar na 
sua esfera jurídica privada mediante o cumprimento dos deveres urbanísticos 
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que lhes estão associados, promovendo a sua materialização e a apropriação do 
seu resultado para seu gozo exclusivo. 
Pode discutir-se – e seguramente que se discutirá – a natureza imobiliária 
do direito de construir e até a sua natureza real. Não temos dúvidas sobre 
nenhuma delas, porque o direito de construir se constitui única e exclusivamente 
para se transformar em matéria e ocupar um espaço no mundo real. Por mais 
paradoxal que possa parecer, a desmaterialização do direito de construir é uma 
condição necessária para viabilizar a materialização do edifício e a constituição 
sobre ele de um novo direito de propriedade. 
Também não temos dúvidas que a apropriação exclusiva do espaço 
construído é o novo paradigma da propriedade imobiliária urbana e que ele 
tenderá a impor-se como o seu objecto principal, de que o solo é um mero 
acessório imposto pela lei da gravidade. Na verdade, é um velho novo 
paradigma, porque, como vimos, o espaço construído já constitui o objecto do 
direito de propriedade horizontal, que é hoje, seguramente, a forma de 
propriedade mais difundida em solo urbano. 
 
 
O condomínio da cidade 
 
Quase todos nós vivemos em condomínios de edificíos, onde somos 
comproprietários de um terreno que, em muitos casos, nunca chegamos a pisar 
ou a ver. Aquele vínculo jurídico pode até não existir, porque o edifício onde 
temos a nossa fracção foi construído na base de um direito de superfície, sendo 
o objecto do condomínio o próprio direito de superfície, e não o solo sobre o qual 
o edifício assenta, que continua a pertencer ao fundeiro. 
O solo urbano é, na verdade, mero suporte físico da urbanização e da 
edificação, sendo absolutamente dispensável como seu suporte jurídico. Ele não 
tem que ser objecto de apropriação privada para que o direito possa garantir a 
apropriação exclusiva do espaço construído que nele se apoia. Já é, aliás, assim 
em muitas cidades do norte da Europa - como o exemplo que demos de 
Amsterdão, em que 90% do solo é público – onde não se garante menos o 
direito de propriedade privada do que em qualquer outro ordenamento jurídico. 
Muito pelo contrário, a natureza pública – ou comunitária - do solo urbano 
é uma garantia da sua correcta afectação e utilização urbanística, quer do ponto 
de vista da sua gestão, quer, sobretudo, do ponto de vista do controlo da 
especulação imobiliária, feita na base de uma expectativa sobre o seu 
aproveitamento futuro. 
O solo é um bem escasso, e ao contrário do espaço aéreo e do subsolo, 
não pode ser estendido para além dos seus limites geográficos estritos, excepto 
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naqueles raros casos em que é possível ampliá-lo por aterro ou outra técnica de 
conquista da superfície aquática da Terra. 
O solo criado, como expressivamente se diz no Brasil, é aquele que o 
Homem acrescenta em altura ou em profundidade através da construção de 
edifícios. Esse, pelo contrário, é reprodutível, pelo menos até ao limite em que a 
técnica nos leve até ao espaço sideral. É sobre esse solo artificial que o direito 
de propriedade deve centrar-se, garantindo a todos uma esfera reservada de 
apropriação individual e de privacidade indispensáveis ao livre desenvolvimento 
da sua personalidade. 
Se já vivemos todos em condomínios de edifícios, podemos perfeitamente 
viver no grande condomínio da cidade. Aliás, há muito que já o fazemos, 
partilhando os direitos de uso comum do espaço público que nos rodeia, mesmo 
que por vezes não nos comportemos em conformidade com os deveres cívicos 
que resultam dessa comunhão. 
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Quadro comparativo da evolução histórica das principais normas sobre 












“Não há acção 
possível contra 
quem, ao 
levantar a sua 
casa, retira a luz 
à de um vizinho 
ao qual não deve 
servidão”  
 
D. 8, 2, 9 
 
 




pergunta a Ibn el 
Kasim: Pensa 
que os meus 
vizinhos me 
podem impedir 
de elevar as 
paredes da 
minha casa e de 
abrir nelas 
frestas ou 
janelas? – Não, 
podes elevar a 




vento e o sol e 
que ensombres 
as suas 
habitações (…)”  
 
K. al-Qadā (cfr. 
Barbier, I, p. 96) 
“Qualquer 





frestas e portais, 
quanto lhe 
aprouver, e alçar-
se quanto quiser, 
e tolher o lume a 
qualquer outro 
vizinho dante si 
(…)” 
  
OF, I, 68, §º 24; 
v. OM, I, 49, §º 
26 
“É lícito a 
qualquer 
proprietário fazer 



























acção directa dos 
raios solares, e 
bem assim o seu 
abastecimento de 

















“ (…) ordenamos 
claramente que 
entre cada casa 
haja doze pés, 
começando 
efectivamente do 
chão do edifício e 
continuando até 
ao limite mais 
alto. Àquele que 
obedecer a isto, 
que daqui em 
diante lhe seja 
autorizado a 
erigir a sua casa 
até ao limite que 
desejar (…) quer 
queira construir 
uma casa nova, 
quer renovar uma 
antiga, quer 
reconstruir uma 




C 8, 10, 12, 2 
    “A altura de 
qualquer 
edificação será 
fixada de forma 












pela linha recta a 
45º, traçada em 
cada um desses 










“ (…) ordenamos 
claramente que 
entre cada casa 
haja doze pés, 
(…) Àquele que 
obedecer a isto, 
que daqui em 
diante lhe seja 




próprias para se 
debruçar, como 
janelas para dar 




C 8, 10, 12, 2 
“Sahnoun disse 
ter colocado a 
Ibn el Kasim a 
seguinte questão: 
Se um indivíduo 
constrói ao meu 
lado uma casa 
alta e abre nela 
portas e janelas 
que dão vista 
sobre a minha 
casa e sobre a 
minha família, de 
acordo com Malik 
eu tenho o direito 
de o impedir? – 
Perfeitamente, 
Malik não admitia 
nada de parecido 
com isso (…) 





ao vizinho, ela 
deve 
desaparecer. 
Aquelas que não 
permitem 
perceber o que 
se passa dentro 
da sua casa 






casa, ou quintal 
alheio, per que o 
descubra, que 
stê junto à 
parede, onde 
quer fazer a 
janela, fresta ou 
eirado, sem coisa 
alguma se meter 
em meio. Mas 
bem poderá fazer 
eirado com 
parede tão alta 
que se não possa 
encostar sobre 
ela, para ver a 
casa, ou quinta 
de outrem (…)”  
 
OF, I, 68, §º 24; 




muro, parede ou 
outra edificação 
junto à extrema 
do seu terreno 
não poderá nele 
abrir janelas, 
nem fazer eirado 
ou varanda, que 
deite 
directamente 
sobre o prédio do 
vizinho, sem 
deixar intervalo 
de um metro e 
cinco decímetros 
entre os dois 




que no seu 
prédio levantar 
edifício ou outra 
construção não 
pode abrir nela 
janelas ou portas 
que deitem 
directamente 
sobre o prédio 
vizinho sem 
deixar entre este 
e cada uma das 
obras o intervalo 
de metro e meio”  
 
Artº 1360º/1; v. 
também nºs 2 e 3 





de forma que o 
seu afastamento 





nte ao plano da 
janela e 
atendendo ao 
disposto no artigo 
75.º, não seja 
inferior a metade 
da altura desse 
muro ou fachada 
acima do nível do 
pavimento do 
compartimento, 
com o mínimo de 

















 K. al-Qadā (cfr. 
Barbier, I, p. 55) 
“ (…) que entre 
cada casa haja 
doze pés (…) 
Àquele que 
obedecer a isto 
(…) seja 
autorizado a 
erigir a sua casa 
até ao limite que 
desejar (…). [2a] 
Daqui de modo 
algum será 
permitido que tire 
do vizinho a vista 
de mar que este 
tem directa e não 
forçada de 
qualquer lado da 
casa, quer esteja 
de pé nos seus 
aposentos ou 
sentado, sem 
que tenha de se 
virar em si ao 
debruçar-se 
torcido e forçado 




“como a lei 
precedente 
ordenava que se 
autorizasse 
levantar até cem 
pés as casas 
anteriormente 
destruídas pelo 
fogo, mesmo que 
outro fosse 
prejudicado na 











para s que não 
existiam antes e 
se construíram 
     











agora, e também 
para as que não 
tiveram danos 
pelo fogo mas 
por causa da 
idade ou por 
algum outro 
motivo tornaram-
se uma ruína, 
para que todas 
as casas 
construídas 
tenham cem pés 
de intervalo entre 
elas e os lugares 
circundantes, 
sem obstáculo a 
que exista um 
prédio, mesmo 
se prejudicar a 
vista de mar de 
uma casa que 
pertença a outro”  
 
C 8, 10, 12, 2 a e 
4 




havendo no meio 
uma rua estreita 
ou larga acima 
dos doze pés, 
por esta razão, 
tirar uma parte 
dessa rua larga 
ou estreita e 
transferi-la para o 
seu próprio 
edifício. Pois não 
determinamos 
que a distância 
entre casas era 
de doze pés com 




las aos que 
constroem, mas 
para que o 
intervalo entre 
casas não seja 
mais estreito, e 
se for superior ao 
que existe que se 
mantenha como 
está e que não 




  “As disposições 
do artigo 
precedente não 
são aplicáveis a 
















si por estrada, 
caminho, rua, 
travessa ou outra 
passagem por 
terreno do 











existam vãos de 
compartimentos 
de habitação não 
poderá ser 












prejuízo do que 
esteja previsto 








ao definido pelas 
construções 
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da cidade”  
 








pergunta a Ibn el 
Kasim: Se eu 
abrir sobre o meu 
vizinho uma 
fresta para me 
dar luz, e que 
este não me 
possa impedir, 
ele poderá mais 
tarde elevar uma 
parede que tape 
a minha janela? – 
Sim, respondeu. 
Se ele não te 
podia impedir de 
abrir a janela na 
tua parede, tu 
não o podes 
impedir de elevar 
uma parede no 
seu terreno”  
 
K. al-Qadā (cfr. 
Barbier, I, p. 93) 
“ (…) E assim 
poderá fazer na 
sua parede, 
sobre o telhado, 
ou quintal de 
outrem, seteira, 
pela qual possa 
somente ter 
claridade. E 
quando o outro, 
sobre cujo 
quintal, ou 





passado anno e 
dia, ou outro 
qualquer mais 
tempo que stiver 
feita.”  
 
OF, I, 68, §º 24; 




deste artigo não 
abrange as 
frestas, seteiras 








contra o vizinho, 
e poderá êste, a 
todo o tempo que 
queira, levantar a 
sua casa, ou 
contramuro, 
ainda que vede a 
luz das ditas 
aberturas.”  
 
Artº 2325º/§ 1º e 





restrições da lei 
as frestas, seteira 
ou óculos para 
luz e ar, podendo 
o vizinho levantar 
a todo o tempo a 
sua casa ou 
contramuro, 
ainda que vede 
tais aberturas”  
 




“ (…) e fará 
janelas para dar 
luz de seis pés 
de altura a partir 
do solo, e de 
modo algum se 
atrevendo a fazer 
o chamado chão 
falso (…) pois 
(…) se isto fosse 
autorizado, as 
janelas para dar 





para se debruçar, 
e iriam prejudicar 
o vizinho. (…)”  
 
C 8, 10, 12, 3 a e 
3b 
“Asbagh diz no 
seu Sama’ que 
colocaram a Ibn 
Nafa’ a seguinte 
questão: Um 
indivíduo pode, 
para obter luz, 
abrir uma fresta 
com vista sobre a 
casa do vizinho, 
quando este se 
opõe? Pode 






alta para que não 
se possa chegar 
a ela a não ser 
com a ajuda de 
um escadote? – 
Quando não há 
prejuízos para o 
vizinho, 
respondeu ele, 
  “As frestas, 
seteiras ou 
óculos para luz e 
ar devem, 
todavia, situar-se 
pelo menos a um 
metro e oitenta 
centímetros de 
altura, a contar 
do solo ou do 
sobrado, e não 





altura de um 
metro e oitenta 
centímetros 
respeita a ambos 
os lados da 

















não vejo nenhum 
mal em deixar 
esse indivíduo 
abrir a fresta que 
lhe traz um 
benefício sem 
causar prejuízos 
ao outro”  
 
K. al-Qadā (cfr. 







posse, porque se 
eu tivesse 
apoiado a viga da 
minha casa na 
tua, ao mantê-la 
incorporada, 
mantenho a 
posse dela. O 
mesmo ocorreria 
se eu tivesse 
uma varanda que 
sobressai sobre o 
teu terreno, ou 
sobre ele 
vertesse as gotas 
de água do meu 
telhado, porque 
uso de algo que 
é teu e o possuo 
como se fosse 
meu” 
 
D 8, 2, 20 
“El’ Otbi relata 




eleva a sua casa 
em mais um 
andar, ou abre 
uma janela ou 
uma porta que 
dão para o seu 





talvez mesmo um 
ano ou mais, 
ninguém 
protesta, mas de 
repente ele é 
intimado a tapar 
as suas portas e 




Quanto tempo é 
necessário que 
tenha durado 
este silêncio para 
(…) o fazer 
equivaler a um 
consentimento 
efectivo? (…)  






Asbagh; ele não 
lhe pode nem 
aproveitar, nem 
prejudicar. A todo 
o momento eles 
podem desfazer 
o que foi feito 
contra os seus 
direitos, como o 
poderiam ter feito 
“E tendo alguem 
feito janela, 
fresta, ou eirado 
com peitoril, em 
caso, que a não 
podia fazer, 
depois de ser 
passado anno e 
dia, se a parte 
era presente ao 
lugar onde se 
fez, já o não 
poderá obrigar a 
desfazel-a, 
postoque se 
queira alevantar”  
 
OF, I, 68, §º 25; 









vizinho, no prazo 
de dez anos, 
constituindo 
servidões 
unicamente de ar 
e luz (…)”  
 
Artº 2315/3º, na 
redacção de 
1930 





























na origem. Que 
eles tenham 
agido então, ou 
que apenas o 
façam agora, é 




sua parte (…). O 
seu direito de 
agir em justiça 
subsiste 
indefinidamente 
sem que se 
possa fixar 
limites precisos à 
sua duração, a 
menos que o 
número de anos 
decorridos seja 
tão grande que 




posse legítima do 
outro”  
 
K. al-Qadā (cfr. 
Barbier, I, pp. 
114-115) 
“Ordenamos que 
os que querem 
renovar as suas 
próprias casas de 
modo algum 
ultrapassem a 
forma anterior, de 
modo a que os 
que estão a 
construir uma 
casa não tirem a 
luz nem a vista 
dos vizinhos, 
violando o que 
estava 
estabelecido há 
muito tempo.”  
 
“Se a antiga 
edificação e a 
forma anterior 
eram assim, com 
uma distância de 
menos de doze 
pés entre cada 
uma das casas, 
que não se 
autorize uma 
estrutura para 
além da antiga 
 “E se alguma 
pessoa tiver 
janella, ou beiras 
de telhado em 
alguma parede, 
que seja sobre 
casa de outrem, 
e desfizer a 
parede, ou lha 
cair, e a quizer 
refazer ou fazer 




nem beiras, nem 
em outro lugar, 
senão como 
dantes tinha”  
 
OF, I, 68, §º 28; 
v. OM, I, 49, §º 
30 
   











forma ou altura, 
nem fazer 
janelas, se não 
houver dês pés 
no meio; pois 
nestes casos o 
construtor não 
poderá traçar 
janelas para se 




C 8, 10, 12, 1 a 
(1) e 3 a; v. 
também D 8, 2, 
11 
 “Habib (…) 
perguntou ao 
meu pai, diz Ibn 
Sahnoun, se um 
indivíduo pode, 
numa grande rua, 
abrir uma porta 
defronte da 
entrada de outro 
indivíduo? – 
“Não, respondeu, 
ele a deve 
colocar pelo 
menos a um ou 
dois côvados de 
distância da porta 
em frente, por 
forma a evitar os 
prejuízoss que 
ela causaria se 
estivessem 
situadas face a 
face.”  
 
K. al-Qadā (cfr. 
Barbier, I, p. 98) 
“(…) se alguma 
pessoa tiver casa 
de huma parte da 
rua, e outro seu 
visinho quiser 
fazer casa da 
outra parte, ou se 
já dantes a casa 
era feita, e quer 
nella abrir portal 
de novo, ou quer 
ahi fazer janela, 
ou fresta, não a 
poderá abrir, nem 
fazer direito do 
portal, ou da 
janela, ou da 
fresta de outro 
seu vizinho, que 
mora da outra 
parte da rua: 
salvo se dantes 
ahi houve já o 
dito portal, janela, 
ou fresta, onde 
ora quer abrir, 
porque então a 
poderão fazer no 




do outro o poderá 
fazer”  
 
OF, I, 68, §º 29; 
v. OM, I, 49, §º 
31 
   
 “Perguntei a Ibn 
el Madjchoun, diz 
Ibn Habib, se um 
indivíduo pode 
ter num quarto 
“E se alguem 
tiver janella sobre 
quintal, ou campo 
de outrem, e o 
senhorio do 















alto uma janela 
que dá sobre o 
vizinho. – Se o 
quarto foi 
construído e a 
janela aberta 
antes de o 
vizinho ter 
construído a sua 
casa, será esse 
que deverá 
proteger-se, e o 
outro não poderá 
ser privado do 





vizinho. (…) Se 
aquele não 
construiu, não 
pode opor-se, e 
também não o 
poderá fazer 
depois de 
construir, se as 
portas ou janelas 
abertas não 
davam sobre 





Em razão da sua 
precedência, o 
proprietário tem o 
gozo absoluto 
das mesmas sem 
que ninguém se 
possa opor” 
 
K. al-Qadā (cfr. 
Barbier, I, p. 94) 
quintal, ou campo 
quiser ahi fazer 
casa, não poderá 
fazer parede tão 
alta, que tape a 
janella, que antes 
ahi era feita, se 
passar de anno e 
dia, que era feita: 
(…)”  
 
OF, I, 68, §º 33; 
v. OM, I, 49, §º 
35 
  “ (…) porem, se o 
que quiser fazer 
a dita casa quiser 
deixar azinhaga 
de largura de 
huma vara e 
quarta de medir, 
bem poderá fazer 
a casa, e alçar-se 
quanto quizer”  
 
OF, I, 68, §º 33; 
v. OM, I, 49, §º 
35 
“ (…) podendo o 
proprietário 
serviente levantar 
a todo o tempo 
qualquer edifício 
ou construção no 
seu próprio 
prédio, logo que 
deixe entre este 
e as mesmas 
obras o espaço 










outro título, ao 
proprietário 





seu prédio desde 
que deixe entre o 
novo edifício ou 
construção e as 
obras 
mencionadas no 
nº 1 o espaço 
 











Artº 2315/3º, na 
redacção de 
1930 







  “E bem assi não 
poderá pessoa 
alguma pôr 
escada na rua 
direito do portal 
do seu vizinho, 
porque lhe 
impida a entrada 
do seu portal” 
(OF, I, 68, §º 30; 
v OM, I, 49, §º 
32) 
   
“A vigilância dos 
locais públicos ou 
pórticos públicos 
actuais e futuros, 
na cidade de 
Roma e a menos 
de mil pés da 
cidade de Roma, 
é e continua a 
ser, conforme às 
leis, uma 
responsabilidade 




locais públicos na 
cidade de Roma 
e a menos de mil 
pés da cidade de 
Roma. Eles 
impedirão que 









locais ou de 
qualquer um 
desses pórticos, 
que se criem 
barreiras ou 
obstáculos, 
tornando difícil o 
acesso do povo a 








a ninguém a 
ocupação da via 
pública. A 
autoridade deve 




nte de haver 
queixa dos 
passantes e dos 
vizinhos, de o 
caminho ser ou 










detrimento da via 
pública” 
 
K. al-Qadā, (cfr. 
Barbier, I, p. 142) 
“E não se poderá 





alguma, que faça 
impedimento à 
serventia da dita 
rua. E se o 
fixzerem não lhe 
será consentido: 




OF, I, 68, §º 31; v 
OM, I, 49, §º 33 
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68-83; v. D 43, 8, 
2 
“Não impede as 
servidões de (…) 
passagem e de 
elevar a altura de 
um edifício o 
facto de entre 
eles mediar solo 
público ou uma 
via pública; em 
contrapartida, 
impede o apoio 
de uma viga, de 
um voladiço ou 
cobertiço  (…) 
porque o espaço 
que medeia 
sobre o solo deve 
ficar livre. (…)” 
 
D, 8, 2, 1 
“Perguntaram a 
Sahnoum, disse 
El’Otbi, se o 
indivíduo que 
possui uma casa 
de cada lado da 
rua e que quer 
fazer um quarto 
no primeiro andar 
por cima da rua, 
ou ainda 
encostar a uma 
das suas paredes 
um balcão 
colocado por 
cima da rua, tem 
o direito de o 
fazer. – Sim, 
respondeu, pois 
a única coisa 
interdita, é de 
causar prejuízos 
ao público, 
estreitando a rua 
ou introduzindo 
nela o que quer 
que seja que a 
obstrua ou a 
estreite. Aquilo 
que não causa 
prejuízos, nem à 
rua nem aos 
muçulmanos, não 
se pode impedir” 
 
K. al-Qadā (cfr. 
Barbier, I, p. 47) 
“(…) se alguma 
pessoa tiver duas 
casas, que sejam 
huma de huma 
parte, e outra de 
outra parte da 
rua, e hi tiver 
lançadas traves 
per cima da dita 
rua de huma 
parte para a 
outra, e tiver hi 




que huma parte 
da casa venha a 
ser de um 
senhorio, e a 
outra casa da 
outra parte he de 
outro senhorio, 
com o balcão, ou 
abobada, ou 
ametade dela, e 
ambos, ou cada 
hum deles se 
quiser alçar, 
podei-ohão fazer. 
E hum e outro, e 
cada hum per si 
poderão fazer 
janelas e frestas 
sobre aquelle 
balcão (…)”  
 
OF, I, 68, §º 32; v 
OM, I, 49, §º 34 
   
 “Ibn Sanhoun 
relata que Habib 
perguntou a seu 
pai: Se um 
indivíduo inclui 
“(…) porquanto 
posto que o tal 
balcão, ou 
abobada stê nas 
paredes, sempre 
   











no perímetro da 
sua casa parte 
de um caminho 
público, e os 
vizinhos não o 
denunciam senão 
passados vinte 
anos, o que é 
que acontece? – 
Se isso for 
provado, ele 








K. al-Qadā, (cfr. 
Barbier, II, p. 66) 
assi o debaixo do 
balcão como o ar 
de cima, fica do 
Concelho. E 
portanto cada 
vez que o 
Concelho quiser 
(sobrevindo 
causa para isso), 
o póde fazer 
derribar; porque 
per tempo algum 
nunca poderá 
acquirir posse em 
o dito balcão o 
senhorio da dita 
casa ou balcão””  
 
OF, I, 68, §º 32; v 
OM, I, 49, §º 34 
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